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TRABALHOS ORIGINAIS. 


O VALE DO PARANAPANEMA (*) : 


ALUISIO DE ALMEIDA 


CAPÍTULO VI 
A TERRA E O HOMEM 
COMPLEXO CRISTALINO 


Provavelmente o Complexo Cristalino Brasileiro, após a sepa- 
ração da África (falando em têrmos modernos), sempre se manteve 
emerso, notando-se três escudos principais: o das Goianas, 
outro ao sul do rio Amazonas e o terceiro, no litoral. Entre 
êles, os Oceanos bramiam. O mar que corresponde a São 
Paulo pode chamar-se Paranaense. O arcabouço cristalino de que 
é resto atual a Paranapiacaba, forneceu, pela erosão, os terrenos 
sedimentares. 

A medida que os mares iam depositando naqueles graníticos 
alicerces o resultado de uma erosão terrível e compridamente muitas 
vêzes milenária, êles abaixavam-se, o que se pode quase ver e pal- 
par, pois, desde que o estudioso deixa atrás de si, a caminho do: 
oeste, os afloramentos do granito, para encontrá-lo no sub-solo terá 
de fazer cortes ou poços cada vez mais fundos, exceto em certos 
lugares onde aquela rocha apareceu muito depois, furando como 
vulcão as camadas sedimentares. 

No período algonquiano, em dezenas de milhões de anos, êsses 
sedimentos também se amarrotaram em montanhas e se uniram aos 
escudos cristalinos. 

O mar afastou-se e, no permiano, como que um grande lago 
de água doce continuou a sedimentar a depressão paranaense. 


De novo aparece o mar no triássico. Regride. Arenitos averme- 
lhados vêm sendo depositados pela erosão continental e entremeados 
de atividades vulcânicas, surgindo com as rochas nefelínicas o Ara- 


(*) Continuação do n.º 246. 
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coiaba (1) e com as basálticas as serras de Botucatu, Agudos e 
outros divisores de águas. Nem faltaram duas glaciações, de que 
se encontram blocos erráticos, p. ex. em Elias Fausto. 


A PECUÁRIA NO VALE -DO PARANAPANEMA 


A destruição das Reduções do Guairá pelos Paulistas acarretou 
a do pequeno rebanho de gado vacum (44 vacas), lanígero e caprino 
introduzido em 1613 pelo padre Antônio Ruiz de Montoya em 
Santo Inácio e em Loreto (no Paranapanema) (2). Parece que 
o gado vacum não subiu o Tibagi. Nas nascentes deste os moradores 
de Paranaguá espalharam o gado após a fundação de Curitiba, já 
para o fim do século 17. E cavalos. Em 1704 aumentam os currais 
nos Campos Gerais. Em 1720 mil cabeças de gado vacum e cavalar 
eram tangidos anualmente para São Paulo, o que é pouco, mas 
também cavalos só eram usados pelos ricos e remediados. À carne 
de vaca de Curitiba não era apreciada em São Paulo. 


O gado dos Campos Gerais encontrou-se com o que foi de 
Sorocaba até Itapeva, que até o século passado forneceu gado de 
corte para São Paulo e o Rio de Janeiro. 


Tanto o gado vacum como o cavalar, o ovelhum e caprino, pelos 
dois caminhos, de Paranaguá e do sertão descendem dos primeiros 


trazidos a São Vicente. 


De Itapetininga a Ponta Grossa, isto é, nos campos do Pa-. 
raná e São Paulo, prosperou a fazenda de criar, de cujos homens 
tratou com algum exagêro Oliveira Viana. Na verdade, os grãos 
senhores eram poucos, em seus imensos latifúndios. Os peões, 
geralmente de raça índia ou mestiços. O administrador era chamado 
o fazendeiro, quando o dono morava em São Paulo. Até Itararé 
Saint Hilaire não encontrou nenhum dêsses grãos senhores. SO- 
mente ranchos miseráveis, penúria de víveres. 


No atual Paraná, sim, é que deparou com fazendeiros notáveis 
como Luciano Carneiro em Jaguariaíva, José Félix da Silva, na For- 
taleza, Xavier da Silva, em Castro. 


Nas fazendas da pecuária plantavam-se roças de milho e feijão, 
para subsistência. Em todo o vale do Paranapanema pode-se falar 
em «complexo do milho», com a monjolada e tudo. Nas estações 
férreas do Paraná vende-se milho verde cozido. 


(1) Josué Camargo Mendes — Súmula da Evolução Geológica do Brasil, 
Boletim Geográfico, n.º 30, Rio de Janeiro. 


(2) Romário Martins — História do Paraná, 310 et passim, Curitiba, 1937. 
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PECUÁRIA NO SÉCULO 19, NO SUL DE SÃO PAULO 


O seno vacum descendente do primeiro que veio a Piratininga, 
ou crioulo, pertencia às variedades caracu e franqueiro, em 1888. 

Ê «Rêzes de admirável corpulência e beleza», afirmou Teodoro 
ampaio pelo gue viu e pela memória manuscrita do Sr. Pereira 
Gomes, como êle cita em seu trabalho. 

; Trata-se de Francisco Pereira Gomes, gaúcho radicado em Ita- 
petininga, onde ainda existe a sua casa, reformada, a rua Campos 
Sales. 

Ouvimos falar muito no gado torino, que conhecemos e parece 
o mesmo franqueiro, de longos chifres. 

Naquele ano já alguns fazendeiros exportavam queijos ou 
atendiam ao consumo local a 1 mil réis cada um. 

Pelo que rebuscamos na tradição vinda dos mineiros ao alto 
Paranapanema já antes de 1850 e daí em diante aperfeiçoou a técnica 
pré-existente. 

Como acentua Pereira Gomes, os fazendeiros faziam pouca 
manteiga para negócio. 

A manteiga para o gasto vimo-la fazer: depois de coalhado 
naturalmente o leite em várias vazilhas tirava-se a nata que sobe 
e, batia-se com colher num prato. 

O restante leite coalhado dava-se aos suínos ou com êle se 
preparava um excelente requeijão caseiro. Tirante o pouco apro- 
veitamento dos derivados, o leite fazia parte da alimentação: to- 
mado ao ordenhar, de manhã, e «comido», como se diz ainda, com 
farinha de milho, com fubá torrado, com cangica e açúcar, com 
farinha de mandioca, com batatas, doce, marmelada e, enfim tomado 
como coalhada com açúcar (1). 


AINDA A PECUÁRIA 


Antônio Rodrigues Veloso de Oliveira escreveu em 1810 «Me- 
mória sôbre o melhoramento da Província de São Paulo, reimpressa 
em 1808 no volume do 1.º trimestre da Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro». 

É verdade que se trata de um economista fazendo planos sôbre 
o futuro, mas nem por isso vale menos o seu depoimento, como 
a opinião de seu tempo, de geografia ainda muito fraca. Suas 
idéias sôbre navegação, repousam num sistema de que o Paraná 
seria o eixo central, e inclui os afluentes sem uma referência siquer 
à sua navegabilidade. O Paranapanema, para êle, é formado pelo 


(1) Informações de Pereira Gomes e Teodoro Sampaio, op. cif. 
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Itapetininga, Taquari e Piraí. Refere-se de passagem aos Campos 
Gerais e aos de Itapetininga. Embora sem citar as leis, afirma que 
o comércio de cavalos e muares com o Rio Grande do Sul era o 
resultado de um monopólio ou imposições fiscais que proibissem a 
criação dêles no resto do Brasil. 

E que em Minas, o fazendeiro Antônio de Abreu Guimarães 
(pág. 39) introduziu jumentos de Espanha vindos por Lisboa, ao 
passo que se tolerava já em tôda a parte a criação de cavalos. 
Achava que muares e cavalos deviam ser criados nos campos pat- 
listas. Preconizava o plantio do capim de Angola, e até o das 
giestas que, roçadas cinco anos depois, equivaliam às nossas ca- 
poeiras. Para os suínos, o pinhão, e a raça do Cabo Verde. Queria 
a melhoria do gado vacum, com raças do Chile e da Índia. Os 
carneiros de Curitiba e, pois, os que sabemos existiam no sul de São 
Paulo, davam cinco arratéis de lã. 


GADO VACUM 


Pelo fim do século começou-se a vender leite nas cidades e apa- 
receram as chácaras de vacas leiteiras. 


O gado de corte a ser abatido nos matadouros municipais e 
exportados, era a maior fonte de renda para os criadores, é claro. 
Custava nos últimos anos do Império, uma rêz 50 mil réis. Faxina 
exportava para São Paulo 11.000 cabeças; Itapetininga 5.000; 
Rio Verde (Itaporanga) 4.000; Campos Novos 2.500; Tijuco. 
Prêto 2.000; Capão Bonito, Angatuba e Guareí 4.000 (1) por ano. 


Gado cavalar e muar criava-se muito bom, mas pouco. Em 
todo o vale então povoado, 3.400 cabeças. 


MATAS CILIARES 


Escasseando chuvas e tornando-se a temperatura muito sêca, 
acaba a mata fluvial. Reaparece nas margens dos rios, por causa 
da humidade, em largura proporcional ao volume das correntes, 
variando de dezenas de metros a dezenas de quilômetros. «Nos 
rios mais volumosos — explica Gonzaga de Campos — quando 
a planície se abre em várzeas, a fita de mato ocupa geralmente a 
faixa de terrenos um tanto mais elevados que encaixam a corrente: 
por trás estendem-se os campos ou as vegetações paludosas de peris 
e tábuas, também cercadas de matas nas suas orlas mais elevadas. 


«Parecem-se as matas ciliares, muito limpas, com as matas flu- 
vViais em sua composição, porém, na proximidade da corrente há 


(*) “Teodoro Sampaio, 32, op. cit. 
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s tipos especiais, como as figueiras gigantescas e as ingaranas que 
lavam nas águas as pontas de seus ramos. 

Se no alto pendem cipós e trepadeiras, em baixo a penetração 
é fácil. 
- «E nos rios menos volumosos é muito fregiiente, a ocorrência 
das taquaranas e taquaris, que às vêzes formam verdadeiras abóba- 
das sôbre o leito das correntes». 

No baixo Tietê, alargando-se a faixa, aparecem perobas, ipês, 
cedros, faveiros, óleos vermelhos, sucupiras, aroeiras. 


MANGUEIRA 


Tanto um pequeno como um grande criador de gado tinha e tem 
a frente de sua casa um cercado suficiente para lidar com as rêzes, 
curar, marcar, tirar o leite, prender os bezerros (ou terneiros, como 
preferem dizer na zona). 

É exatamente o curral, mas prefere-se aquêle outro nome. 


Como é um local impróprio para a frente de uma bela casa, 
via-se frequentemente um outro cercado menor com terreiro ou chão 
batido, canteiros de flôres, às vêzes uma cruz ao lado. 

Vi mangueiras de tábuas, sei que se faziam de varas horizon- 
talmente enfiadas em moirões. A cêrca de lascas verticais de gua- 
rantã é mais própria para pastos. 

Se um sitiante pobre começava com uma casa nos campos 
nacionais; não fechava pasto, bastava o curral ou mangueira, e o 
chiqueiro. 

Mas um outro que tivesse terras próprias e não morasse perto 
daqueles campos realengos; tinha os seus pastos enormes, a começar 
da mangueira, e fechados por valo, cêrca de pau a pique, cêrca de 
varas ou trincheiras (deviam ser sete varas). 

Na mangueira não faltava o mourão de pau roliço e forte para 
amarrar um terneiro ou novilho. 


Vêem-se hoje mangueiras de tábua. 


FAUNA 
No Alto Paranapanema em 1886 


Principalmente na parte menos povoada as matas do Parana- 
panema abundavam, no fim do século passado, em lontras e arira- 
nhas, de pele mui estimada, sempre na água caçando os grandes 
peixes. Pacas, capivaras, porcos do mato, antas e onças. 

Já ia ficando rara a anhuma, «grande ave do tamanho de um 
peru, e suas asas abertas tem mais altura que um homem, notável 
pelo seu canto aflautado, um tanto soturno». 
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Havia a jacutinga, o jacu, papagaios e pombas; «nos barreiros, 
pontos da margem do rio onde o barro é salitrado, o ajuntamento 
da caça em certa hora do dia é coisa extraordinária». 


Nos campos, a perdiz e as emas, estas especialmente em campos 
sujos ou cerrados. 


E abelhas de muitas variedades. (1) 


MATE OU CONGONHA 


O ilex paraguaiensis, nome científico do mate, que é a mesma 
congonha, foi conhecido pelos primeiros paulistas que atravessaram 
o Guairá rumo ao Paraguai e depois destruíram as aldeias jesuíticas 
(1608-1628). Tornaram-se capazes de reconhecer a árvore em for- 
ma de cipreste e fôlhas, de longe. como de laranjeiras, e que havia 
em vários lugares, até em Minas, embora não constituindo florestas. 


Os paulistas preferiram sempre o têrmo congonha, de cong- 
oing. Num inventário inédito, do ano de 1700 e de Potência de 
Abreu, filha de Baltazar Fernandes, vem uma «cuia de beber con- 
gonha». Naturalmente porque havia lavores de prata no purungo 
e no canudo ou bomba, cuja extremidade se alarga num ralo que 
os pobres e os índios improvisavam com a própria taquara. A disse- 
minação do topônimo Congonhas e Congonhal acaso prova que a 
semente atravessando os intestinos dos pássaros pegava mais fâcil- 
mente, segundo descobriram, ao que parece, os jesuítas caste- 
lhanos que primeiro plantaram o mate. Em São Paulo e Paraná 
não havia senão árvores nativas ou silvestres de congonhas. À 
mingua de documentos e até de tradições orais, pode-se levantar 
a hipótese de que a zona de Paraíba, Itu e Sorocaba se habituou 
mais ao mate nos séculos XVII e XVIII, por estar mais em contato 
com o Guairá, sul de Mato Grosso e Curitiba, mas não era preciso 
trazerem a erva de longas distâncias. 


Por exemplo havia um congonhal no então município de Soro- 
caba, hoje Tatuí, outro, rio Tietê abaixo, outro, que ainda vimos, 
perto de Itapeva. 


Não havia a indústria e o comércio do mate, na época dêstes 
apontamentos. 


Aquêle inventário prova o uso em Sorocaba, povoada por 
descendentes de paraguaios. 
João Evangelista de Campos. falecido, nos referiu que os itua- 


nos tomaram congonha de manhã, pelo menos alguns ituanos ricos 
e remediados. 


(1) Pereira Gomes, notas fornecidas a Teodoro Sampaio. 


DEMORA 


FUMO (SÉCULO 19 e 20) 


O fumo foi trazido ao vale de Paranapanema pelos sul-mineiros. 

Técnicas com certeza e quase evidentemente sementes de 
Baependi, região que desde os tempos coloniais disputava a de São 
Sebastião os consumidores paulistas. «Fumos maependi e da Ilha 
(São Sebastião, embora continente), encontram-se mencionadas em 
inventários sorocabanos dos primeiros anos dos oitocentos. 


Teodoro Sampaio descreveu que saíam de Itapetininga (1588) 
500.000 quilos de fumo por ano para São Paulo e alhures, a 15 e 
a 16 mil réis a arroba, em corda. Do Tijuco Prêto (Piraju), apenas 


15.000 quilos. 


Onde está escrito Itapetininga entenda-se: atualmente São Mi- 
guel Arcanjo e parte de Pilar do Sul, Sarapuí e Capão Bonito. 

O Tenente Urias, fundador de São Miguel Arcanjo, era de 
Baependi, sendo dos vizinhos os Terras. os Carvalhos e Ribeiros 
(êstes de São João Del Rei). 

João Batista Ribeiro é o co-fundador de Pilar do Sul. A la- 
voura e indústria do fumo, que se estendeu para Apiaí, ainda con- 
tinua. Também os mineiros que entraram por Brotas e Lençóis 
plantaram o fumo nas terras da mata virgem. Dir-se-ia que as 
razões foram menos pela semelhança e bondade da terra que a 
tradição secular das famílias. Plantadores e vendedores de fumo 
são fumeiros. Viajantes do sul de Minas ainda percorrem estas 
regiões produtoras de fumo, apresentou o seu produto. No século 18 
e comêço do passado havia duas procedências famosas de fumo: 
Baependi e São Sebastião. Para os meados da centúria aparecem 
o de Tietê e o de Rio das Pedras. 


CANOAS BANDEIRANTES 


O oficial de fabrico de canoas trabalhava sob a orientação de 
um que era mestre, como diziam, e com outros oficiais, até meia 
dúzia. 

Escolhida a peroba, verde ou sêca, do tamanho conveniente, 
feito o carregador na mata e o roçado em volta, ou quatro oficiais 
tratavam de cortar a árvore a machado. | 

Desgalhado o tronco no chão, agora é preciso tomar as medidas 
e atorar as pontas a machado. Um batelão tinha 60, 70, no máximo 
80 palmos de comprido. 

A operação seguinte chama-se arrazar. Tira-se a linha em 
cada lado do tronco, com o auxílio de um nível. A tinta para 
molhar o barbante que, puxado ao meio, volta com fôrça à posição 
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primitiva, como fazem pedreiros e carpinteiros para quaisquer fins, 
improvisa-se fazendo uma cova em qualquer tronco, socando carvão 
e misturando-lhe água. 

Os operários ou oficiais ficam dos dois lados, de pé, e vão 
afundando os machados no tronco. Uns trabalham com a mão di- 
reita, e há os canhoteiros que ficam em frente dêles, se quiserem 
mostrar seus dotes, aliás não necessários. 

No tirar as linhas foi preciso que se levasse em conta a medida 
de bôca da canoa. A 60 ou 80 palmos de comprido correspondem 
4 de largo em tôda a bôca. 


Arrazou-se o batelão. Sem mudar o tronco, são aguçados a proa 
e a pôpa, a começar mais ou menos 5 a 7 palmos antes de cada 
ponta. À proa é mais aguda. 


A operação seguinte é cavocar. Com machado, os trabalhadores 
de ambos os lados, podendo arranjar-se com cavacos e barranco 
para ficarem mais altos, à medida que se aprofunda a bôca. 


Usam uma velha técnica que dizem ser em «caracol», mas é 
uma linha reta quebrada. É fácil tirar os cavacos quase lascados 
na superfície que fica dentro dêsses sulcos em ângulo. Cêrca de 
três palmos de fundo ou mais eguivalem à canoa de cinco de bôca e 80 
de comprimento. Para o acabamento usam machados goivos. 


Sobra para o casco menos de um palmo de grossura. Na proa, 
ficam aí dois palmos sem cavocar (servem de assento e de segu- 
rança). Seguem-se dois bancos de atravessado, com pequena dis- 
tância entre si, e que se obtém não aprofundando determinada: 
superfície, e já abaixo das bordas. Éstes dois bancos servem para 
afirmar melhor todo o corpo do batelão e vedam a entrada de 
água no centro dêle, onde vão cargas como sal e açúcar que não 
gostam da água, com razão, porque ninguém gosta de diluir-se... 


UM CARRO DE BOI NOS CAMINHOS DO VALE E 
DO CORAÇÃO 


O belo conto de Valdomiro Silveira «Última vez» (em Os 
Caboclos, edição Monteiro Lobato, pág. 93) versa a história do 
casamento frustrado de um carreiro que viajava para o Tibagi, 
desde (na intenção do autor) o último ponto de estrada de ferro, 
talvez Cerqueira César. Era um carro de oito juntas. 


Se o Pintasilvo adivinhasse que a alma de tudo aquilo era a tal 
coroca da tia, seria capaz de mandar-lhe aprontar uma gronga das 
tiranas e tudo, com certeza, não passaria daí. Mas não adivinhou, 
por mais que pombeasse os arredores da casa; e um belo dia 


teve notícia que um dono de carro e de oito juntas andava sendo 
chefe por lá. 
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O carreiro levava uma carregação de sal para o Tibagi, mas 
ficou tão enlevado na Vicença (agora que ela era lindo, isto era?) 
ficou tão enlevado que por um triz não se lhe derreteu o sal com 
os aguaceiros de maio, caídos sem mais tirte, nem guarte, nem 
licença dos que andam apaixonados. Estava quase aguando, o 
pobre! com sal e tudo, a boiada engordando na grama larga, e o 
tempo dando trinta dias por mês, até que enfim, ganhando coragem, 
pediu a moça numa janta, em cima da última colher de cocada prêta 
e antes da tigela de café. Ajustado o casamento, assim a dois 
arrancos, a Joaquina Peneireira andou batendo caixa: Arre !louvado 
Deus que tou mais descansada. Não que isso da raça da gente ir 
parar nas mãos de um pamonha ou de um matinada! Louvado 
Deus, o genro vai ser um homem de sangue, e tem um carro de 
truz, e uma nação de boiada cuiabana, que dá na vista. 

Não quis Deus ser louvado assim; um cuiabano era varador, 
saiu para o mundo: e como, para sair, tivesse apartado os rachões 
de uma cêrca, vararam também os outros, alongaram-se e ervaram: 
ervaram e morreram. 

Quando chegou aos ouvidos do Pintasilvo o zumzum do caso, 
era um dia a boiada. E êle riu, muito satisfeito, pois não havia 
de rir? 

Que punhadão bonito? Dezesseis de uma vezada! E tudo pegou 
erva? 


EMPREITEIRO AGRÍCOLA 


Um homem pebre, mas ambicioso, prefere ser empreiteiro. 

O empreiteiro contrata com o dono das terras cada fase dos 
trabalhos agrícolas. Torna-se patrãozinho momentâneo, pois há 
trabalhos que exigem esforços reunidos. 

É o melhor sistema de alugar trabalho. 

Empreita um alqueire de derrubada de mato virgem. «Apa- 
rado», isto é, cortando também os grandes troncos de peroba, e 
outras madeiras, hoje criminosamente, talvez, perdidas para sempre, 
porque não havia metrópoles para absorver a produção das serra- 
rias nem transportes para carregá-las ao pôrto. 

O empreiteiro então arruma o seu terno: enxada, foice e ma- 
chado, a sua laporte, a sua canzoada, o facão, os tarecos, a pe- 
quena família, os seus empregados de jornal, e num só dia faz uma 
clareira na mata e arma, em quatro esteios, uma cumieira e duas 
águas o ranchinho coberto de fôlhas de palmito, as quais também 
servem de paredes. 

Os jornaleiros, mais longe, pois o homem e a mulher, diz 
S. Jerônimo, são como a estopa e o fogo, que o diabo ateia. 
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Se no mato existem onças, é preciso rachar os palmiteiros que 
servem, assim, não só de coberta, mas de parede. 

O ranchinho não é de sapé, coisa que o mato virgem não 
conhece. 

Feita a derrubada, agora as árvores e a galharia vão secar, 
dois meses. 

Deu no que o moço queria. Recebeu o dinheiro, descansou, 
pescou, foi com a mulher à praça, mandou fazer um parelho novo 
de calça e paletó de brim e às vêzes colete, sem deixar de ser 
parelho. 


Pode empreitar a queimada, o plantio e a colheita. 


REMINISCÊNCIAS DOS SERTANISTAS 


Julgamos que há de ser interessante para os etnólogos e os 
folcloristas saber o que ficou entre o nosso povo da longa experiên- 
cia que teve da proximidade dos bugres, ou melhor, o que o nosso 
povo pensa ou pensava há alguns anos acêrca dêsses vizinhos 
irmãos da selva. 

Começaremos resumindo as opiniões de um velho de 70 anos, 
muito gostador de tradições e de «minha avó me dizia». 


Um tio dêsse bom homem tio-avô, trouxe do caminho do Rio 
Grande um casal de bugtinhos e os criou em Sorocaba, e êle 
conheceu um caboclo das bandas de São Pedro de Piracicaba, 
preguiços, como êle só, e que todos os anos, abandonando a mulher, . 
se afundava pelos «sertões desconhecidos» como vinha nos mapas 
de São Paulo, e associava-se com os índios, vivendo da caça e da 
pesca, e voltando à casa esmolambado, quase em tanga. 


Precisamos lembrar que para o povo de São Paulo todos 
os índios eram bugres. 


Seria uma tribo do sul que brigou com os tropeiros, desde 
as imediações de Itapetininga até o Passo-Fundo, no Rio Grande 
do Sul, principalmente na estrada da mata, entre Rio Negro e 
Lages, Santa Catarina. e, depois, por extensão, outras tribos da 
mesma zona, dizem os entendidos que do grupo dos Gês, não 
Tupis-guaranis. Ora, a verdade é que para o povo, todos eram 
RR mesmo Os guaranis, não só os caingangs, coroados, cha- 
vantes. 


tos Porém, para êle a palavra bugre passou a significar qualquer 
indígena. 


Mesmo porque a gente simples não distingue essa história de 
raças ou grupos. 


“Todos os indígenas são bugres, como todos os inglêses são 
inglêses. 
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Isso não impede que sejam conhecidas algumas tribos, p. ex.: 
os caiapós. Os paiaguás são da mesma época, mas não deixaram 
vestígios na nomenclatura, porque não havia senão a dança dos 
caiapós. : 

Os bugres viveram pelo menos um século na imaginação dos 
tropeiros. É na realidade. Quem isto escreve e quantos outros que 
isto não escrevem teve um de seus bisavós em luta com os bugres 
na estrada da Mata. 

la só êle à frente da comitiva com o piá, quando os bugres 
o fecharam dos dois lados da estrada, segurando-lhe o cavalo. 

Éle apeou, pôs o menino entre as pernas e tirou a espada, e 
foi-se defendendo até que os companheiros o acudissem. Aí por 
1860. 

Menos felizes, outros tropeiros deixaram as suas carcassas pelos 
abismos da serra Geral, dominada pelo pico misterioso do Taió. 

Além disso, dessas histórias de tropeiros, havia os sertanistas 
que foram invadindo os últimos sertões das atuais zonas novas, 
desde aí por 1840 e 1850, entrando em contato com a bugrada.. 
Muitos voltavam, iam só ver. Enfim, continuamente passavam 
famílias de bugres pelas estradas gerais, bugres mansos e vestidos, 
em visita aos Governos de São Paulo e do Rio. 

E havia os que do litoral de Itanhaem saiam a visitar seus 
irmãos do sertão. 

E no povoamento intensivo do resto do sertão, principalmente 
na construção das estradas de ferro, os jornais se encarregavam de 
trazer os leitores bem informados. 

De sorte que a tradição oral sôbre os bugres viveu também 
como coisa atual entre as gerações dos séculos 18 e 19. Por isso 
mesmo, não é a lembrança de tempos mais antigos, da caça ao índio 
e da escravidão vermelha. 

Se é bem certo que os paulistas falavam guarani em casa 
até justamente em 1800, e por aí, disso não ficou lembrança senão 
nos vocábulos, que até mesmo pessoas de alguma instrução nem 
sabem que são de origem guarani. 

Pode haver mistura das novas concepções do paulista sôbre o 
bugre com as que acaso tivesse de tradição bandeirante e até mesmo 
familiar? Sim, nas generalidades. É lícito perguntar até onde o vocá- 
bulo bugre, nascido no sul. penetrou as outras regiões do país. 

Cremos que o vocábulo se generalizou em todo o país, mas 
o Dicionário de Amélio Buarque de Holanda não nos autoriza 
a isso, falta, pois, uma verificação mais científica. 

Bem «Pegado a laço” é uma expressão que serve para tanta 
coisa no sentido figurado. Mas em certa cidade do sul de São 
Paulo, sabia-se e dizia-se que o pai de um conhecido negociante 
fora «pegado a laço no campo do Paiquerê”. Isto é, fôra tirado 
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do mato como bugre, à fôrça, naquela região do Guarapuava. 
Mas, ao mudar de cultura, o novo civilizado faz questão de esque- 
cer a anterior, considerada inferior. 


Não ensina a língua aos filhos. Ao menos conservou a lem- 
brança da origem. Seria dos Caiuás ou dos Xocrens? 


«Ficar em tanga» é ficar sem nada. Muito significativo. 


O nosso velhinho sabe os vocábulos que mesmo os analfabetos 
aplicavam à cultura material do bugre: aldeia, taba, chefe, tacapes, 
triba (sic). 

Aldeia, em Portugal, é uma vilinha, aqui só se emprega para 
os bugres e, no sentido figurado, para algumas choças, acaso reuni- 
das e parecendo-se com a pobreza indígena. 

Aldeia, pensamos nós, era o nome com que os grandes poten- 
tados em arcos designavam a habitação de seus escravos verme- 


lhos. 


Equivalia para êles, à senzala, «Casa grande e aldeia», podia 
dizer um sociólogo da época... 

A aldeia ficava junto ao rio. Nascida a criança, era «batizada» 
isto é mergulhada no rio com a mãe. 


Sôbre o casamento, poucas reminiscências. Contou o velhinho 
a história de umas bodas, em que os noivos eram cobertos por um 
grande cetu, cesto grande, e a bugrada dançava em roda. Danças, 
tôdas de roda. 


Instrumentos músicos, de taguaruçu, ouvindo-se muito longe. 


O morto, enterrado em qualquer lugar, dentro de um grande 
pote feito de barro prêto e com ouro e pedras... (é um acréscimo). 


Dormir? Todos no chão com os pés para o fogo. Os bugres 
tinham uma fôlha que fumavam, secando-a e pondo nos cachimbos 
de barro. Mas gostavam muito do fumo que lhes levavam os «brasi- 
leiros». Aí ficava a taba imersa em vapores. 


A visita aos bugres era assim: o brasileiro entrava no terraço 
da aldeia e imediatamente sumia a mulherada, até que da conversa 
com o chefe resultasse a amizade. Então, presenteava com fumos 
os homens e as mulheres, e essas com espelhos e missangas, tecidos 
vermelhos para enfeitar. Mas os pedaços de fumo tinham de ser 
iguaizinhos, para não suscitar inveja. 

Os bugres homens não trabalhavam, são guerreiros. As mulhe- 
res tinham pilões de madeira. (Confere). Socavam no pilão o 


milho, amassavam-no com saliva as mulheres, êsse bolo envolvido 
em fôlha de caeté era assado sob cinza e braza. 


Comia-se com mel. Comiam mel de pau, de jataí, tuvuna, com 
corô. Mel de pau com palmito cru é uma delícia. 
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As carnes da caça secavam-na ao sol. Sem sal. Sabem muitas 
artes de caça e pesca. Fazem laços. Usam os tacapes. Fazem os 
machados de pedra em granito, amarrando-os no cabo e na racha- 
dura dêste com a corda de tucum. E. 


Mas o bom do homem não quer saber que as pedras de raio 
sejam machadinhos de bugre. 

Que são pedra prêta como de ferro, que não podem lascar. 

Os bugres fregiientavam os saltos por causa da pescaria (na 
piracema) e para fazerem as flechas e machados de granito. Com- 
bina. 

As águas despenhando-se das serras de formação geológica 
cristalina. As pedras de lages dão outras pedras. 

Outro informante, administrador há 30 anos de uma fazenda 
no baixo Paranapanema, tinha bugres a serviço seu. Via-os re- 
zando em murmúrio, juntos. E diz que êles estavam pedindo chu- 
vas. Algum especialista no assunto pode dizer se se trata de um 
rito emprestado aos cristãos, ou de um costume antigo da raça 
guarani. 

Éle nos contou mais estas coisas. 

Da civilização material ressalta-se o rancho, ou os ranchos junto 
ao ribeiro, e dormirem em rêdes e também no chão, os potes de cauim 
e de defuntos, as flechas de taquara crisciúma com as pontas de osso 
ou pregos roubados aos brancos, as canoas, os machados primeira- 
mente de pedras, as rêdes não tecidas de tucum. 

Não faziam caso do dinheiro, exceto para comprarem a pinga. 

Grandes nadadores. Eis como pegavam antas, já com a faca 
dos brancos. Ficavam meio mergulhados e escondidos sob os 
aguapés e atacavam a anta diretamente. O conhecido processo de 
assar peixe e carne em covas e em moguens, os sertanejos o imita- 
ram. Os peixes grandes, v.g. o pacu, muito estimado, envolto em 
fólhas de caeté (depois, bananeiras) eram postos sôbre o fogo e 
brazas dentro de um buraco e cobertos de terra. 

É claro que se apagava o fogo, mas a terra aquecida cozia o 
peixe, dando-lhe um sabor especial. Assim se fazia com animais 
de pêlo. O moquem, espécie de girau com o fogo em baixo, é 
assás conhecido. Caçadores exímios, viviam de carne, donde o 
cheiro forte que de longe avisava cachorros, e até cavalos. 

Mas tinham mêdo do jaguar. Atacavam-no a tacape, mas em 
grupo e soh o mando do chefe. O primeiro que avançava quase 
sempre era vítima da obediência. 

Bons canoeiros, remavam de pé e sentados, de pé principal- 
mente a varejão, rio-acima. O leme, amarrado à pôpa, ou só o 
remo, sôlto. 
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Êsse antigo administrador tratou com índios cainás e de língua 
guarani. 

Os restos da catequese dos Capuchinhos e do Barão de Anto- 
nina (meados do século 19). 


Viu-se fazendo fogo sôbre a cova do defunto e dizerem que, 
se a fumaça subisse direitinha para o céu, a alma ia para o céu. 
Êste pormenor tem seu valor como fusão de duas culturas. 

Outras coisas contava o velho sertanista, empregado de um 
fazendeiro de Campinas, que lá fôra ao Paranapanema abrir fazenda 
de café, 


Éle fêz um paiol para os bugres, que já se vestiam e arranhavara 
o português, porém nem mesmo o capitão dêles ciegou a conhecer 
dinheiro. Nunca foram amíbiciosos do dinheiro, mas da pinga para 
o qua! o pediam. Traços de sua cultura: a necessidade de um 
chefe ou capitão, palavra que logo aprenderam, e a vida em rancho 
comum. Álcool. Preguiça. Festas, Sim, quando havia visita na 
fazenda e desejava uma demonstração de... folclore, o administra- 
dor procurava o capitão e êste passava as ordens aos outros, me- 
diante promessa de pinga e fumo. E havia uma tarde de danças no 
terreiro, saindo o capitão com a velha casaca e chapéu de côco. 


A dança era de moda, só ritmo. O informante imitou-os. Via-se 
gue ainda os bugres continuavam segundo as velhas gravuras fran- 
cesas e alemãs daqueles antigos viajantes. Ao avançar para a 

rente, o dançador inclinava a cabeça e o corpo, batendo com tôda 
a fôrça o pé direito no chão. 
É muito conhecido o seu modo de atacar, dentro do mato, 


fechando o círculo aos poucos e trocando sinais imitando o pio 
das aves. 


O informante descreveu minuciosamente a luta entre bugres e 
brancos. 


O morubixada vai dando com o tacape nas árvores e incitando 
com gritos aos seus subordinados. 


Se o chefe cai morto ou ferido, êles debandam. Os «brancos» 
tinham de fazer uma dança, a dança da morte e da vida, diríamos, 
ante as flechas dos índios. 


É que os míseros não sabiam fazer pontaria contra um inimigo, 
que os atirava pulando à direita e à esquerda, parecendo-lhes, por 
certo, verdadeiro Anhanguera. 


Tudo isso e mais a história das «dadas» dos brancos nas 
aldeias, que no-la repetiu, vem no livro raro do Dr. Nogueira 
Cobra, que foi promotor em Campos Novos. As dadas estão bem 
na memória dos sertanistas. Éles iam surpreender os silvícolas 
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alta madrugada, fechadas tôdas as saídas, no tempo da colheita de 
milho, quando os pobres se embriagavam e dançavam. 


Joaquim Ribeiro, em seu «Folclore dos Bandeirantes» interpreta 
a palavra «dada» como resumo de «debandada». Ora, parece mais 
conforme aos fatos da língua ser um substantivo do verbo «dar». 
Os sertanistas davam em cima dos bugres, faziam uma dada. 
Afinal, assim agiam os vovós bandeirantes. 


Em suma, estas considerações tão rudimentares podem, ao 
menos, servir para a construção de um muro de lamentações; per- 
deram-se muitos dados sôbre a cultura dos bugres do antigo «Ser- 
tão Desconhecido» de entre Paraná e Paranapanema e Tietê e a 
serra de Botucatu, um país! 


Ao escrevê-las, quiséramos lembrar quanto bem merece de São 
Paulo o professor Egon Schaden, de sua Universidade, o qual, em 
companhia do professor Hebert Baldus e de Harold Schultz, sob o 
patrocínio da Escola Livre de Sociologia de São Paulo, passou 
alguns dias no pôsto indígena Icatu (Noroeste de São Paulo) 
conversando com o resto de kaingangs que ali estão e com dois 
aimorés, do vale do rio doce, que ali passeavam para não desmentir 
a tradição de andejos da raça. 

Resultou mais um dos seus trabalhos sôbre contos populares 
indígenas, que saiu sob o título de «Mitos e Contos dos Ngud- 
Krag. in — Revista Sociologia, volume IX, número 3, 1947. 

Os contos parecem-nos resultados das duas culturas, digamos 
assim indígena e brasileira. 

Aquêle coelho que foi dando tapa na cera grande até ficar 
prêso, é esculpido, o macaco e o moleque de cera, e imediatamente 
passa a ser o cágado que logrou os meninos para escapar à morte, 
e mais adiante, é montado por Nosso Senhor para chegar à casa 
da namorada (a velha história do macaco que montou na onça). 


ANTÔNIO BENTO ALVES, POVOADOR EM BOTUCATU 
PB AVARE. 


Em S. João do Amorim. Reino de Espanha, e provavelmente 
na Galiza junto à fronteira lusitana, Pedro Alves, que pelo nome 
é português ou Galego, e Maria Sanchez tiveram a sua casa 
aumentada, em 1822, com a chegada à luz dêste planeta, de um 
menininho que levou à pia o nome de Antônio Bento. 

Tal e qual o outro, o dos escravos, trouxe do berço uma 
energia indomável, só igual à sua tenacidade, por ser filho de pai 
teimoso. sala ã 

A inteligência desenvolveu-se-lhe desde o cartapácio do abecê 
até chegar a exprimir correta e compreensivelmente o seu pensamento 
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em letra corrente e fácil, e já fazia os seus pequenos negócios para 
a casa paterna, ora tocando para a feira próximo o burrinho carre- 
gado dos produtos da lavoura, ora entabulando a venda de algum 
porco para as festanças de Natal, ou a lã de seus carneiros brancos 
e prêtos também. 

À missa da freguesia, a que sempre assistiu como católico, não 
faltavam como sobressalente as conversas no adro, quando os an- 
ciãos moviam as graves, encanecidas cabeças, dizendo em voz baixa 
que os tempos andavam maus, por causa das guerras dos carlistas, 
cujo mais notável general, Cabrera, só em agôsto de 1839' 
abandonou a luta e a pátria. 


Mas a Regência, em nome da vitoriosa Isabel II, apertava os 
campônios e as províncias com a restrição às suas liberdades e o 
serviço militar obrigatório de todos os jovens na idade de 18 anos. 


Gente fronteiriça, criada ao embalo das águas minhotas, ou- 
vindo tocar os sinos das freguesias portuguêsas e recebendo e fa- 
zendo estas visitas internacionais, os de Amorim ouviam contar 
todos os dias animadoras notícias de minhotos do outro lado que iam 
para o Brasil a enriquecer, e sem maiores dificuldades para conseguir 
passaportes. 

Mesmo porque a Casa de Bragança era uma só, até 1822 e o 
Minho continuava, alegre e moralizado, sadio na sua pobreza, a 
multiplicar os filhos de seu sangue como na terra cansada continua- 
vam a alourar apendoadas espigas de milho a reverdecer os pâm- 
panos da vida. 


Antônio Bento não fazia a menor questão de apresentar-se 
ao quartel para o serviço militar. Amigos prepararam a carta de 
apresentação para um comerciante de café, no Rio de Janeiro e, uma 
bela noite de 1839, tomadas as bençãos de pai e mãe, com o 
dinheiro que pôde arranjar e a roupa do corpo, atravessou o Minho 
talvez em Monção ou na Guardia e, caminha que caminha, alcançou 
Viana do Castelo. 


Passaporte português e a passagem levaram-lhe tôdas as moe- 
das, menos de um cruzado grande de 2$000, que êle acariciou com 
os dedos e com a razão durante os «cingiienta e oito dias bem 
amargurados», como êle escreveu depois, em que o brigue Triunfo 
de Viana transpôs o Oceano sem triunfo nenhum. 


O naviozinho de vela amanheceu um dia em frente à barra de 
Guanabara, esperando a viração do mar para entrar, como de fato 
entrou, entre a Laje e o Pão de Açúcar, vindo à fala com a fortaleza 
de Santa Cruz, para anunciar donde, quem e o que trazia, gente 
que não temia a febre amarela nem o seu fantasma. 


Todo pimpão, e a gente no tombadilho, o brigue rumou para 
o norte, deixou à direita os navios de guerra, voltou-se para 0 anco- 
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radouro entre a ilha das Cobras e a praia, «e deitou âncoras, espe- 
rando as visitas do costume. k 

Antônio Bento entregou a carta ao negociante e foi logo ver 
O serviço: carregar café. Estava triste, começava a fraquear-lhe 
a coragem, quando justamente mais precisava dela. 

Diziam-lhe: «Eh! novato, não aceites êsse emprêgo! O destino 
dêles é morreram tísicos, se os não leva antes a febre amarela! 
Parece até que nem mesmo iniciou a tarefa, pois no primeiro dia 
já um negociante do Arrozal, província fluminense, e hóspede da 
casa, segundo o costume, o engambelou para levá-lo consigo além 
daquelas serras, caminho de tropas. 

Estava-se em 1840, o jovem Pedro II era declarado maior, mas 
o manuscrito de Antônio Bento, pois estamos comentando uma 
cópia de sua história por êle mesmo escrita, não diz nem aroeira, da 
mesma sorte que deixa passar em branco a revolução de 42 e até 
mesmo a de 1889. 

Isso não implica indiferença, pois a tinalidade do curioso e 
extraordinário relato era apenas o resumo de seus trabalhos, para 
servirem de roteiro, guia ou farol aos seus descendentes. 

Caixeiro, pois. do tal negociante, que se chamava Joaquim José 
Rodrigues Vieira e era sócio do rico fazendeiro José de Sousa 
Breves, ali ficou um ano inteiro a 808000. Morava com o patrão, 
mas dormia numa esteira no chão e cobria-se com uma manta de 
negro, como êle escreveu. 

O passadio tinha de corresponder à esteira, e não variava; 
carne sêca com feijão. 

Pelo arrozal passou então um boiadeiro de Caconde, a caminho 
da Córte. e convidou Antônio Bento para seu caixeiro naquela 
freguesia. Éle foi com o novo patrão, José Paulino de Araújo. 

A vendinha era qualquer coisa, muito sem movimento. Eis 
por que êle preferia tocar para o Rio as boiadas de bois e de porcos 
do amo. Boiadas e boiadeiros — têrmos genéricos, até para carnei- 
ros. Cavalos e muares eram tropas, menos no Rio Grande do Sul, 
onde há tropas de bois também. 

O boiadeiro de porcos padecia. «A falta de cômodos, diz êle, 
fazia muitas vêzes passar a noite rondando debaixo de chuva». 
E afirma, a seguir, que preferia isso a ficar encarcerado na venda, 
e. aliás, tivera trabalho semelhante na Europa. 

Só que as distâncias eram menores. Como se sabe, nos países 
de inverno rigoroso há a transumância dos rebanhos. 

1842 passou e o nosso diarista não se refere aos legalistas do 
monsenhor Ramalho de S, João da Boa Vista, marchando para 


Campinas. 
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Se viajou para a Côrte, entre junho e agôsto, encontrou solda- 
desca, boatos, derrotas e vitórias. Se isso o interessasse, teria ficado 
na quente e arrebatada terra, contra ou pró alguém. 

Em 1843, no acertar das contas, ofereceram-lhe casar-se com a 
sobrinha pobre do Araújo. 

Casou e «em compensação do pouco que tinha, encontrou 
Alves — é êle quem escreve às vêzes na terceira pessoa — uma 
companheira para auxiliá-lo». 


Inocente, não tratara preço, e viu que eram os mesmos 80$000 
por ano, e teve de trabalhar para pagar as despesas do casamento. 

Tio e sogro prometeram-lhe o capital para êle comprar uma 
porcada e vender no Rio. Na viagem êle gastou tempo e dinheiro 
próprio, quase morreu ao atravessar o rio Pardo, caindo nágua 
«de envolta com um porco». 

Vendida a porcada na Côrte, o'tio embolsoi capital e lucros. 

A herança ou o dote da mulher se reduzia a «2808000 em 
várias espécies». E quatro bois. O sogro assoprou-lhe ao ouvido: 
«Venda os bois e compre porcada magra para engordar!» Obe- 
deceu. Mas porco se engorda com milho e êle, pela primeira vez na 
vida, viu o que é «fazer roça por suas próprias mãos». 


Os porcos bem que engordaram, e mais o sogro de Antônio 
Bento que era sócio no negócio e não ficou com a parte do leão, que 
é a maior, porque ficou logo com tudo. Estava-se em 1844. 

No ano seguinte, Antônio Bento se voltou para o negócio do 
fumo, que era uma das riquezas da zona. 

O vizinho Joaquim Jacinto vendeu-lhe um fumal já praguejado. 
Colheu a metade do que esperava e foi vender o fumo em Campinas 
(pela primeira vez não depende da Cóôrte para os seus negócios). 

Recebeu apenas 3$200 por unidade que talvez seja a arroba, 
«sujeita à condução». 

Entre parêntesis, Campinas já centralizava, e continuou isso por 
muito tempo, os negócios com os fumeiros: da atual região da 
Mogiana. E os «fumeiros» não raro deixavam no jôgo e nas festas 
o seu trabalho de um ano, como se conta de um tal que arrematou 
uma prenda em leilão com tudo o que ganhara, só para fazer 
bonito. 

Agora o negociante Domingos José Guedes convida o nosso 
homem para ir vender fazendas no sertão. 

O sertão de Caconde seria tôda a região entre Franca e Arara- 
quara. 

As fazendas parece que seriam no sentido antigo, não só panos, 
mas armarinho e bugigangas. Alves receberia gêneros da terra em 
troca e Guedes pagaria êstes pelo seu valor. 


Ela 


Seria ingênuo e confiante demais o Alves? Quando chegou de 
volta a Caconde, os gêneros valeram muito menos do que na roça! 
Um milagre bem desejável nos tempos de hoje. 

A maior parte dos tais gêneros eram «animais, gado e couros». 
Animais no sertão quer dizer gado cavalar, muar ou asinino. Gado 
é boi. 3708000 de prejuízo. 

«Tão alegre que eu vim vindo, tão tristinho vou voltando» podia 
êle cantar com as crianças. 

1846 a 1850. O sogro lhe dá o velho dinheiro dos porcos em 
bestas arriadas e eis o nosso corajoso galego baldeando sal, açúcar, 
queijos, fumo, provavelmente. Para comer, fazia roça. 

Morava então em Caconde um homem «de grata recordação». 
Francisco de Assis Nogueira, para quem vão as melhores palavras 
do manuscrito. 

Éle convidou Antônio Bento para ser seu capataz das boiadas 
de gado e de porcos a serem conduzidas — «calcante pede» — até 
à Côrte. Ganharia 1008000 por viagem, que levava quarenta dias 
para o gado e sessenta para os porcos. 

Em 1851, Braz de Assis Nogueira, filho e sócio de Francisco, 
já residia na nova freguesia de Botucatu, onde o pai fôra comprar 
as fazendas de Capão Bonito e Pedras. anteriormente, mas não se 
fixara. 

Nesse ano, pois, Antônio Bento foi mandado para Botucatu 
a comprar gado para engorda. 

Era um ano de grandes esperanças no comércio. «Pela primeira 
vez se pagaram bois de carro a 25$000» eis uma pequena frase 
cheia de sentidos. 

Antônio Bento «fêz boiada de gado e carneiro» criavam car- 
neiros nos campos de Botucatu (para os teares do interior ou os 
açougues da Côrte? Cremos que para os cariocas comerem, o que 
tira tôda a poesia). Os caminhos eram tão bons... que o Alves, 
vendo um carneiro a sua frente, já não via o segundo que seguia 
adiante, nas estreitas e espinhentas picadas em que, até Piracicaba, 
ele foi deixando os pedaços do chapéu e do ponche — o que não 
admira — e das botas o que é forte, mas exato. 

Entre Botucatu e Piracicaba, mata marginal do Tietê e das 
serras de ambos os lados, é“que aconteceu isso. 

Por onde se vê claro que o rumo dos primeiros povoadores de 
Botucatu, vindos da margem direita do Tietê, foi por Piracicaba, e 
também Brotas, como vai aparecer adiante. Os de antes tinham ido 
pela sede do município, Itapetininga. 

Antônio Bento Alves engrandeceu Botucatu peraúte o Senhor 
Francisco de Assis Nogueira. Era um lugar de futuro. 
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Resolveu-se que Alves viria ser seu sócio em Botucatu. 

Nesse interim, em 1852 (Caxias estava vencendo Rosas, mas 
o nosso homem era mais útil ao Brasil tocando boiada do que car- 
regando baioneta às ordens do Bravo) Antônio Bento Alves vendia 
os bois na Córte em agôsto ou pouco antes, e «apartava fazendas», 
linguagem típica do tempo, na casa de José Antônio Monteiro, no 
valor de seis contos de réis. 

Para vendê-las (veja-se outro costume brasileiro-paulista) na 
grande festa que se fazia em Brotas (15 de setembro é o dia da 
Padroeira Nossa Senhora das Dôres). Mau negócio. Levou seis 
meses para vender pouco, tudo fiado. 

Mudaram-se de Caconde com a mulher e quatro famílias (fi- 
lhos). Em Brotas esvaziou a bôlsa, comprando uma escrava. 

Já agora a dedicada espõsa teria um adjutório. Caminhos 
ruins, mau passadio, diz êle, produziram-lhe uma erisipela numa 
perna, «que o mortificou sete anos». 

Em janeiro de 1853 êle não diz, mas evidentemente em tropa 
cargueira mudou-se para Botucatu com a família e a loja. 

E não havia casa vaga pára alugar e teve de construir casa 
própria, devia ser de pau-a-pique. 

Florêncio Dias da Silva comprou-lhe 1:200$8000 em fazendas. 
Pagou-as com um crédito assinado pelo procurador do comendado: 
Montes Claros, mineiro do Tijuco, a quem Alves conhecia, certo 
por haver encontrado no Rio o comendador. 

Acontece que a procuração era para receber, não para fazer 
dívidas. 

Assim mesmo lhe deram umas terras no sertão, que êle passou 
a dinheiro em 1860, sete anos! 

A loja era de súcia com Francisco de Assis, que, em 1855, 
escreveu a Alves que estava doente com um antraz e conhecia que 
ia morrer. Alves respondeu-lhe que mandasse outrem fazer a liqui- 
dação, desistindo êle, Alves, de seu lucro de um conto e pouco. 

Assis não aceitou. Alves fêz a liquidação e, quando em viagem 
para Caconde, recebe, com a notícia da morte do amigo, cartas 
dêle, anteriores, autorizando-o a apartar as fazendas no rio por 
conta do Assis, individualmente. Continuou a viagem, entregou a 
carta de crédito, mas resolveu sortir a sua loja por conta própria. 

à Enfim, patrão, e só. O comércio, porém, não o enriqueceu. Em 
1864, vem a famosa falência da casa bancária Souto, do Rio. O 
Cascudo e o Soares, em Sorocaba, começaram a vender fazendas 
a prazo e a menor preço do que as casas do Rio. 

É incrível, pensará o leitor. Alves também pensou isso e foi 
pessoalmente a Sorocaba, ver para crer. Era verdade. O cascudo 
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de quem fala o manuscrito, era o português José da Costa Neves, 
que mandou pintar um cascudo no letreiro de sua loja, à rua da 
Cadeia e também do Comércio, em Sorocaba, justamente defronte o 
sobradão ainda existente onde Manuel José Soares e Joaquim José 
Soares irmãos, representantes consulares de Portugal, tiveram a sua 
casa de comércio. 


Como podiam vender por atacado no sul e no sertão da Pro- 
víncia a preços menores que os de seus patrícios do Rio? É pos- 
sível uma fazenda do mar em fora vender-se em Santos ao mesmo 
preço que no Rio. Mas a Estrada de Ferro Inglêsa estava ainda 
em construção e o transporte em mulas não era o mais barato. 

Em 1875, sim, chegando a Sorocabana a Sorocaba, a nova 
casa Pereira Guimarães & Cia., hoje Araújo Costa (da Capital) 
centralizou em Sorocaba o comércio de importação para tôda a 
zona. 

A explicação é mais psicológica do que econômica: o Cascudo 
e o Soares ganhavam pouco de fregueses conhecidos, enquanto os 
do Rio perdiam muito em todo o centro do País, recuperando 
prejuízo a preços caros. 

A estrada de ferro demorava um ano a chegar à Capital, e 


já os paulistas do centro e do sul estavam se libertando do predo- 
mínio econômico do Rio. 


Antônio Bento vendeu a loja por 9:000$000 e foi, em 1864, 
sertanizar, recomeçar, em Avaré. Encontrou matas virgens, onde 
nem mesmo roça de bugre houvera. 

Fêz estradas que em soma equivaliam a 30 léguas. 

Descortinou matos. Foi comprando as terras vizinhas. Pa- 
recia-lhe «ter chegado o advento de ir melhorando sua sorte pe- 
culiar», como diz pitorescamente. 

Mas, «também foram-lhe aparecendo as amarguras». 

Caiu sob um pau e estêve à morte, acudido por seu irmão 
José que veio da Europa visitá-lo, e também se feriu com o machado. 
O filho José torna-se opilado e idiota. 

A filha Francelina pega, em casa de vizinhos, umas sarnas bra- 
vas. Vai consulta circunstanciada a Sorocaba (agora acabou Ca- 
conde e Rio de Janeiro), e volta a certeza de ser o mal de Lázaros. 

Em seguida, até parece o livro de Job, os índios martiriza- 
ram-lhe um escravo a 150 braças da casa, onde estavam só mulhe- 
res. 

Éle não se vingou, mas tratou de fazer caminhos e os indios 
o deixaram em paz» fugindo para «paragens longínquas». 
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Em 1875, vai assistir em Botucatu o julgamento de um réu 
que o ameaçara de morte por causa de terras e, voltando, acha 
morto de desastre um sobrinho recém chegado da Europa. 


Viajando para S. Sebastião do Tijuco Prêto (Pirajuí) quase 
morre de angina, sendo salvo pelos desvelos de Antônio Gomes da 
Silva Braga. 

Logo depois, caiu no rio Paranapanema cheio, foi au fundo 
duas vêzes, apegou-se a um ramo, não sabia nadar. 

Logo mais, uma sua escrava suicida-se com um tiro, o que 
muito o contrista, pois não era mau senhor. 


A espõôsa torna-se paralítica, vindo a morrer em 21 de janeiro 
de 1890. Em maio de 1888 (nem uma palavra sôbre a lei áurea). 
Antônio Bento vai ajudar a cangar uma junta de novilhos bravos, 
um dêles espeta-lhe as aspas pelo queixo, rasgando-lhe a língua 
e ambos o arrastam por terra. Quase morreu. 


Em maio de 1890, perdeu um genro, morto de febre tifoide, 
deixando, além dos filhinhos, um casal de pais decrépitos vindos 
de Portugal a viver com aquêle. 

Alves ficou com o encargo de todos. 

Acabava de fazer nova plantação de café. 


Vendeu ao filho João a criação da fazenda Três Ranchos 
e continuou «custeando>» o cafezal e a fazenda Ribeirão Prêto. 


Terras sempre valiam mais que o «papel-moeda» é a sua última 
observação sôbre o Encilhamento. 


Aqui acaba o valioso manuscrito de Antônio Bento, que tem 
sido copiado e distribuído entre os seus descendentes muitas vêzes. 


Tivemos em mão uma cópia, por nímia gentileza do prof. Epi- 
teto do Amaral Pinto, casado com uma das bisnetas daquele 


homem corajoso, leal, paciente, modêlo de amor ao trabalho e à 
família. 


CAPITÃO: TITO 


Era uma vez um mineiro de Pouso Alegre, filho de paulistas e 
irmão, por parte de pai, de famoso botânico paulistano. 


Chamava-se o mineiro Tito Correia de Melo, mas todos o 
conheciam por Capitão Tito. Fregiientava a Feira de Sorocaba, 
vindo anualmente por Camanducaia e Bragança, e às vêzes por 
Ouro Fino e Campinas, onde pousava na casa do mano já referido, 


Joaquim de Melo, aí residente e estabelecido com botica desde 1834 
e falecido em 1877. 


E talvez residiu como auxiliar dêste, pois aprendeu a curar e 
conhecia as virtudes das plantas. É possível que houvesse feito, na 
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Capital, os preparatórios, quando a morte do pai, dispersando a 
família, obrigou os órfãos a sair pelo mundo. De qualquer modo, 
sôbre grande viajor, tinha boas luzes, pois foi o primeiro professor 
nomeado pelo govêrno para São João do Rio Claro. 


Depois disso é que aparece em Sorocaba. Não precisava tanger 
as tropas de burros. Bastava saber comprar e vender. E mandá-los 
a Minas, por um bom arrieiro. 


Tanto vai o pote à fonte que um dia fica. O Capitão Tito se 
casou com Dona Ana Florisbela, filha do Capitão José Gomes Pi- 
nheiro, e de Dona Ana Florisbela Machado, em Itapetininga, no ano 
de 47. Entrou assim no feudo dos Pinheiro Machado. Casado. 
muda-se para a freguesia da serra, como era chamada Botucatu, 
atravessando os campos do Guareí, espiando à direita o morro do 
Bofete e à esquerda a pedra branca do escalvado Avaré (hoje Ita- 
tinga). 

Solidões selvagens e areentas, campos de alta macega onde se 
escondiam «emas-avestruzes», tamanduás e «guarás-lobos». 


Parece que residindo em Rio Claro já atravessara o Tietê em 
Nossa Senhora dos Remédios (Anhembi) e contemplara o verde 
carregado da mata virgem da serra botucatuense. O sogro tinha 
fazenda ali e desde aí a vida do Capitão Tito identifica-se a história 
da cidade centenária. Sogro e genro pertenciam à civilização da 
pecuária. Teve casa no campo, a um quilômetro da cidade. 


O Capitão Vito gerou três filhos e, enviuvando, tornou a casar, 
desta vez em Sorocaba, com uma irmã do Coronel Francisco Fer- 
reira Prestes, como êle político liberal. Dêsse outro casamento 
houve um filho. Já então era o que se podia chamar um autêntico 
chefe e, enfim, ia alcançar a Capital, para sentar-se entre os depu- 
tados provinciais. 


Viajou pela Sorocabana, que, em 1886, estava em Laranjal 
Paulista e no último ano do Império apitava nos terrenos de sua 
chácara, em Botucatu. 


Dom Lúcio, 1.º bispo da diocese, adquiriu a chácara e terras: 


Vejamos agora a ação dêsse homem extraordinário, a quem 
muito deve o povoamento de vasto trato do território do Estado. 
Liberal de idéias, era o Capitão Tito mais do que conservador quanto 
ao modo de exercer a sua autoridade. Há um livro dêle defenden- 
do-se dos ataques oposicionistas. Lêem-se, nas parcas notícias da 
época, registro de violências de seus correligionários que, a serem 
verdadeiras, nunca chegaram. todavia, ao assassínio vil e preme- 
ditado e, naturalmente, nunca tiveram por móvel o furto, coisa 


inaudita em homens daquele tempo. 


A verdade é que era um rábula inteligentíssimo.' Se quisesse 
poderia apoderar-se de latifúndios enormes. Não o fêz. Mas por 
meio de suas artes povoou o sertão do Paranapanema. Aconselhava 
a clientes e amigos, principalmente aos compatriotas do sul de 
Minas, a maneira de se tornarem proprietários. 

Daí o interêsse psicológico de sua biografia. 

Que ganhava êle pessoalmente? Amigos. Amigos e compadres 
valem mais do que dinheiro. E votos, talvez. Quando um homem 
se tornava o maior chefe político de uma zona como a de Botucatu, 
era porque tinha realmente prestígio. 


Prestígio advindo de bons serviços. 


Acredito que o egoismo não dizia a última palavra em seu 
coração. Ao contrário, era grande filantropo e patriota. Queria ver 
crescer a Província, de onde eram os seus pais, e ao mesmo tempo 
a prosperidade de seus patrícios mineiros, uma espécie de minhotos 
andejos à cata de bons terrenos. 


Nogueira Cobra, parece, exagerou suas rabulagens. Cifra- 
vam-se estas em promover o povoamento do sertão mediante recursos 
que fraudavam a lei de posses de 1850 e seus regulamentos de 
1854. Além disso, há uma única fraude conhecida, se bem que 
grande e causadora, de outras: é a em que aparece José Teodoro 
da Silva. Que fêz o Capitão Tito? Redigiu a declaração que o 
posseiro apresentou ao vigário de Botucatu, atrasando para o ano 
de 1847 a vinda dêsse povoador. 


Mas será mesmo que José Teodoro da Silva só chegou a Botu-: 
catu em 1855? 


Afirma-o um autor em obra recente, mas infelizmente trata-se 
de livro de impressões, memórias e documentos, entre os quais não 
há prova dessa afirmativa. 


A única base sólida é o comparecimento do posseiro na paró- 
quia em 1856. 


Ora, sendo a lei de 50 e o regulamento de 54, bem podia ser 
que êle realmente houvesse chegado antes. 


Como quer que seja, o povoamento do sertão não se deteria 
em 1854. 

Houvesse ou não o Capitão Tito lembrado o atraso dos relató- 
rios para 1847 os povoadores tinham que vir. A terra de ninguém. 
pelo direito natural, pertence ao primeiro ocupante. 


Ainda mais então, quando quase tôda a Província estava para 
povoar. 


O Capitão Tito encaminhou o povoamento de Avaré, por seu 
compadre, o Major Vitoriano, e o de todo o Paranapanema e Rio 


do Peixe (hoje alta Sorocabana), por meio do referido José Teo- 
doro da Silva. Éste chegara até o Tibagi. O cunhado, João da 
Silva, continuou a ocupação até além do Anhumas e Laranja Doce, 
quase até o Pontal, que ficou reservado para as atuais divergências 
e discussões. O genro, Francisco de Paula Morais, em 1877, com- 
prou ficticiamente quase todo o rio do Peixe. Já não prevaleciam 
mais os conselhos do Capitão Tito. 


Mas até nessa transação absurda há um ar de legalidade: 
o Chico de Paula vai à Côrte falar com D. Pedro II! 


O Capitão Tito merece, pois, o nome de povoador do Parana- 
panema, com a gente de José Teodoro e o resto dos mineiros de umas 
20 cidades e vilas do sul. Com a ficção do direito foi possível 
vender (embora a dez réis de mel coado) as águas, isto é, as terras 
ou vales dos vários afluentes e subafluentes a pessoas honestas que 
de fato foram lá residir, como aquêle herói humilde Antônio Alves 
Nantes, por longos anos, o último civilizado além do Jaguaretê. 
Homens honrados, trabalhadores, tendo tudo em casa, menos o sal, 
não atacavam os bugres. À outra geração mui diversa (a de 1880- 
1890) até os primeiros anos dêste século pertencem aos aventureiros 
que, não encontrando terras sem dono, forjaram papéis enfumaçados, 
arranjaram estampilhas e papel oficial anteriores a... 1864, ao lado 
da conivência de escrivães venais, que redigiam falsas procurações 
de mortos analfabetos. Êsses mesmos que, tomando o que não 
era seu, atacaram os caingang e mcrua guerra ofensiva. Ainda 
assim há o reverso da medalha: provocaram novas leis, como a de 
1895 e a da prescrição por 30 anos, sem as quais seria impossível o 
povoamento da Sorocabana, da Paulista e da Noroeste. 


«POSSES DE JOSÉ TEODORO DE SOUZA» 


Assim escreveu Nogueira Cobra: 


Ao tempo em que êste estava para realizar seu plano de pene- 
trar em terras do Paranapanema, era desconhecida, como já disse- 
mos, tôda a região, cujos limites descrevemos no início desta 
narrativa. 

Pelo menos, se alguém que não fôsse o indígena, ali pisara 
antes, nenhum vestígio de sua passagem pelo interior. 

Somente à margem daquele rio se assinalam ruínas de dois 
antigos povoados ou «reduções» — «N.S. de Lorêto» e «S. Inácio», 
em que padres jesuítas reuniam índios para a catequese e que foram 
destruídos em resultado de investidas dos «bandeirantes». 

E como não havia lembrança e nem vestígios de entradas na 
região que demandava, é certo que José Teodoro caminhava para 
misteriosas paragens, de onde bem podia ser que não voltasse. 


nai DRE 


Quando partiu de Pouso Alegre, rumo de Botucatu, trazia já 
em mente o plano a pôr em prática, apenas pisasse terras livres de 
ocupação primária de cuja existência em grande extensão na pro- 
víncia de São Paulo, ouvira falar em Minas». 


«Em 1850, como vimos, foi promulgada a lei 601 e, em janeiro 
de 1854, o seu regulamento encerrava. definitivamente, a longa série 
de apropriações de terras devolutas». 


«Ante as suas disposições o pretendente Teodoro incorreria 
em penalidades se realizasse o que intentava e o ato que praticava 
seria nulo de pleno «direito». 


«Em Botucatu, porém, teve ensejo de encontrar-se com Tito de 
Melo, homem inteligente, entendido em leis, que o acolheu e lhe 
deu parecer no sentido de poder fazer a posse e registrá-la. sem 
que, para tanto, fôsse preciso sair da lei. Aconselhou que partisse 
e avançasse até onde seu arrôjo e coragem comportassem. 


E êle partiu. 


Algumas léguas adiante de Botucatu atingiu vertentes do rio 
Pardo, afluente do Paranapanema. Passou pelos campos que ficam 
do lado de Lençóis, e por São Domingos, localidade esta que foi 
a sede do distrito de Paz de igual nome, criado em 1854 o qual 
grangeou celebridade na região. 


Continuando na avançada, sempre pelos campos, chegou ao «io 
Turvo, no lugar em que surgiu, mais tarde, a vila de São Pedro. 
Aí terminavam as posses já tomadas por outros que precederam ao 
mineiro. Para diante, não havia viva alma, além dos filhos das 
florestas. 


Se quizesse prosseguir na marcha, além do Turvo, só poderia fa- 
zê-lo em duas direções: ou descer até a barranca do Paranapanema 
e por êste abaixo, ou continuar pelo campo afora. 


Tentar passar pelas matas, era emprêsa temerária naqueles 
tempos. No descampado estaria mais ao abrigo de surpresas que 
os índios preparassem e, bem assim sôbre as águas, contanto que 
não estacionasse em qualquer das duas vias muito tempo. 


Depois de ter realizado um reconhecimento preliminar, Para- 
napanema abaixo, José Teodoro voltou ao Turvo para dispor as 
coisas a fim de explorar as terras vizinhas dali, colhendo dados que 
o habilitassem a descrever as divisas com segurança. 


Não havia mais tempo a perder. O regulamento da lei 601 
criara repartição especial para discriminação das terras de domínio 
público das de domínio particular e poderia acontecer que o govêrno 


destacasse logo uma comissão para Botucatu, embargando os passos 
ao posseiro». 
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«A sua primeira entrada foi no «Alambary» e no «São João», 
dois ribeirões onde apropriou-se das três seguintes sortes de terras: 


1) «Principia no lado de cima divisando com Messias José 
de Andrade e pelo alto com quem direito fôr até encontrar com 
terras de Manuel Alves dos Reis e pelo espigão abaixo com o 
mesmo Alves até o rio e pelo veio do rio acima até encontrar o 
princípio desta divisa». 

2) «Principiando na barranca do rio São João e seguindo 
por um espigão divizando com Mateus Leite de Morais e rodeando 
as vertentes de um braço do «São João», até encontrar com terras 
de Francisco de Sousa Ramos, até o veio do rio São João e por 
êste acima até onde principia e finda esta divisa». 

3) «Principiando esta divisa no barranco do rio São João de- 
fronte de um pau de cabiúna aonde faz ponto de divisa com Fran- 
cisco de Sousa Ramos até encontrar com terras de João Vicente 
de Sousa, daqui seguindo por um espigão dividindo com o mesmo 
Sousa até encontrar com terras de Manuel Joaquim da Cunha até 
a barranca do rio São João e por êste acima até encontrar com 
terras de Anastácio José Feliciano, divisando com José Antônio 
Diniz até encontrar com terras de Francisco de Sousa Ramos onde 


fêz princípio e finda esta divisa». 


«Ouvimos dizer que o mineiro não pretendia se apoderar de 
áreas; sua ambição não ia além daquelas, a princípio. Por isso 
quanto à grande posse, que se segue às três descritas, hesitou 
muito e só se resolveu ante a consideração de que o bom tempo 
estava findo e trancada para sempre, com muitas chaves, a entrada 
do patrimônio devoluto da Nação, com guardas mui severos — os 
juízes municipais e de direito. 

À vista disso, deliberou ficar com maior porção, como se 
procede nas grandes liquidações finais». 

«Tendo reunido uma pequena caravana, a fim de poder conti- 
nuar a rota que levara até ali, onde encontrou os últimos moradores, 
internou-se na região que propriamente constitui objeto desta notí- 
cia histórica, avançando para o desconhecido, desde o Turvo até o 
ribeirão a que deu o nome de «Capim». 

Das margens dêste foi ter à barranca de outro que denominou 
«da Jacutinga»; atravessou-o e, pouco adiante, alcançou as cabe- 
ceiras do córrego da «Barraca», pequeno afluente de um rio que, 
logo após, avistou e batizou de ÊRio Novo», cuja denominação 
denota não ter sido antes assinalada por outrem. 


O seu pequeno afluente «Barraca» assim se chamou, porque 
em suas cabeceiras estêve abarracada a gente de Teodoro. 


Se med 


A topografia do terreno, nesse ponto parece que agradou aos 
expedicionários. 

De fato. Das cabeceiras do «Barraca» desce-se suavemente por 
uma encosta do espigão, até a margem esquerda do rio, espraiando- 
se a vista pelos campos em redor. 

Aí surgiu, logo depois, a povoação de São José do Rio Novo, 
que passou mais tarde a se denominar São José dos Campos Novos 
do Paranapanema. 

Bem podia retroceder. Seis léguas havia contado até aí. Não 
era pequeno o «pedaço de chão» que ficara para trás, com o qual 
estaria bem aquinhoado. 

Mas assim não aconteceu. 

Dez léguas deixara atrás de si a caravana. O trato de campos 
e de matos que vencera na caminhada, bastava para uma grande 
posse e parece que assim pensava o sertanejo. Era tempo de 
voltar, o que fêz, atravessando os mesmos córregos, ribeirões e 
rios, que transpusera quando entrou. 

Tanto na ida como na volta, nenhum ataque sofreu da parte 
dos selvagens. Chegou incólume, guiado apenas pelos cursos dágua 
e pelo giro do sol companheiro e amigo do sertanejo nas jornadas, 
aclarando-lhe a vereda escura na mata e indicando os pontos car- 
deais aos que não sabem ler na bússula. 

«Não se admire o leitor de não ter o nosso homem sido vítima 
de inimigos naturais, que vivem nas brenhas. 

Já dissemos que êstes costumavam deixar em paz quantos se: 
limitam a passar; sômente não consentem se levantem ranchos e 
se abram roças; investem contra os que ousam fazê-lo e os mas- 
sacram». 


ENGENHEIROS E AGRIMENSORES 


Em Campos Novos residiam muitos engenheiros e agrimenso- 
res. Aí faleceu Otto Meusser, chegado em 1893, e que mediu o 
latifúndio Taquaral. 


Nilo Deodato em 1885 fêz levantamentos topográficos no Tur- 
vo, mas o índio não o deixou entrar na zona do Peixe. 


Já em 1886 foi possível traçar a linha divisionária da fazenda 
Montalvão, do rio São Mateus ao rio do Peixe. 


Em 1895 os índios expulsaram Nilo Deodato e Simão Levi que 
faziam o levantamento do alto Peixe, acima do ribeirão da Panela. 


Em 1906, em Campos Novos, o Dr. José Maria de Oliveira 
Roxo mediu as fazendas Jacutinga e São Mateus. Teixeira de Car- 
valho dividiu Toledos e Pouso Alegre. Depois de 1909 multipli- 
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cam-se os profissionais Lacerda Franco, Caiubi, Antônio Rabelo 
dos Santos, Emiliano Martins, Cassimiro Massini, Guilherme Voss; 
Artur Piller, J. Kreuger, Miguel Japolucci, Godofredo Rio, Lars 
Swesson, Carlos Brown, Amarílio Ribeiro, José Ferraz da Rosa, 
Fortunato Ciampolini, Alberto Amaral, Moreira Lima, Albino Klo- 
ker, Francisco de Sales Capinan, Feliz Maria Gestari, Sebastião 
Pereira, Ataíde André, João Argento, Luís Alberto, Reginaldo Ma- 
ria, João Carlos Ferrari, José Teixeira de Carvalho, Eugênio Leonel 
Ferreira, Jaime de Arruda e muitos mais como Bruno Giovanetti, 
a quem devemos esta lista (1). 

Picadeiros são os camaradas que abrem as picadas para a 
medição. Famoso foi o Pedro de Alcântara, vulgo Pedro Anastácio 
que acompanhou a Comissão Geográfica em 1907 ao Peixe. José 
Trigo, Marcolino Antônio, José Rodrigues, José Ferreira Antônio 
Canguçu, Joaquim Hipólito, Joaquim Pimenta, Manuel Machado 
Rodrigues, José Fidélis, Antônio Nascimento merecem lembra- 


dos (2) 
VIOLEIROS, CANTADORES, DANÇAS 


Em todo o alto Paranapanema, incluindo afluentes e os dois 
Estados, estêve sempre em voga a porfia, que é o desafio geralmente 
em quadrinhas e dura dia e noite com grande assistência. O nome 
local é porfia. Há uma interdependência entre os cantadores e os 
capelães. Capelães e cantadores ao mesmo tempo são os dois dire- 
tores da reza ou dança de São Gonçalo, cuja uniformidade coreo- 
gráfica em todo São Paulo é bem uma prova de suas origens 
quinhentistas, difusão cultural desde São Vicente e São Paulo. 
A melodia é tristonha e no Nordeste diferem música e dança. Os 
costumes explicam-se em função da hereditariedade como favorável 
a certas tendências e principalmente pela educação dos indivíduos e 
dos grupos, adaptando-os ao meio físico e humano. Considerando 
os bandeirantes sob êsse aspecto, explicam-se essas coisas tão difí- 
ceis. A seriedade do paulista em confronto com a alegria do 
carioca, reflete-se em seus divertimentos. Haja vista o cururu, dança 
e ao mesmo tempo canto em desafio sôbre assunto bíblico. É claro 
que não está ausente do Paranapanema. A sua difusão até Cuiabá 
revela a origem pelo menos do tempo. 


REZAS E DEVOÇÕES POPULARES 


À margem esquerda do alto Paranapanema até cêrca de 1920 
os benditos e excelências e outras fórmulas de rezas cantadas, 


(1) Esbóço Histórico da Alta Sorocabana. 
(2) Ibidem. 
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comuns à população antiga de todo o Brasil, estavam em plena 
floração. Capelães leigos e seus associados dirigiam os grupos ru- 
rais e das pequenas cidades, cantando rezas na capela, e organi- 
zando a guarda dos defuntos e a novena pela sua alma. Nos pri- 
meiros domingos do mês, além da reza havia — e ainda há em 
todo o vale nalguns lugares, a infalível procissão precedida do lei- 
lão de prendas. 


A festa do primeiro domingo é uma consegiiência do costume 
colonial urbano da procissão do têrço pelas ruas, com o estandarte 
do Rosário ou do Têrço (Nossa Senhora e São Domingos). E 
extraordinariamente poética a desfilada dos fiéis e dos coloridos 
andores com seus pobres santinhos «arte moderna» pellas do mato. 
Êste costume não é tão comum noutras regiões do país e mesmo 
de São Paulo. Tem-se a impressão de que, já existindo urbano em 
Sorocaba do século XVIII, daí se propagou para todo o Sul. Em 
São Bento do Sapucaí existiu como costume urbano. 


As populações sertanejas de «Apiaí e Paranapanema», no iso- 
lamento em que viviam, guardaram muitas tradições religiosas que 
se propagaram rio abaixo, nas duas margens. 


A primeira imigração mineira trazia o mesmo tesouro bem 
guardado e é difícil distinguir a quem caiba a introdução de costu- 
mes ou sua conservação. 


Nem se esqueça que boa parte do primeiro povoamento do 
alto Paranapanema se fêz com as famílias de Ribeira de Iguape, 
zona separada pela distância, de si mesma conservadora. Além 
disso, como se vê nos livros paroquiais e se lê nos olhos, azuis, na 
cútis e na estatura dos caipiras de Capão Bonito e Guapiara, os 
portuguêses do norte foram numerosos na região, minhotos por sua 
vez mui tradicionalistas. 


Na falta de sacerdotes, cada comunidade rural tinha e tem 
(às vêzes) o seu capelão, o homem da reza, que sabe de cor ora- 
ções para rezar e cantar. 


José Nascimento de Almeida Prado, em «Trabalhos fúnebres 
na roça» (Revista do Arquivo Municipal de São Paulo, Vol. CXV), 
salientou os cantos de guardamento e entêrro e transcreveu enormes 
orações da agonia, para ajudar a bem morrer, e que seus informantes 
copiaram de um caderno de 1904, caderno que viera de outro manus- 
crito referindo-se ao livro «Mestre da Vida». 

Êste livro, impresso em Portugal, era o manual de orações 
mais difundido na metrópole e nas colônias. Ainda encontramos 
um exemplar em Sorocaba. 


Mas não tem benditos. Somente orações em prosa. Os versos 
vêm oralmente de geração em geração. 


Aquêle musicólogo tirou a letra e a música de todos os ben- 
ditos, a principiar do Bendito da Eucaristia, gue ainda se usa em 
Portugal. Mas são muito tristes as músicas do Paranapanema e de 
São Paulo em geral. Comparando-as com as de Portugal, chegamos 
à conclusão de que foram adaptadas e até compostas de novo 
pelos primeiros pedagogos de São Paulo, os jesuítas, os quais 
trouxeram de Portugal apenas o sentido mais tristonho e o mistu- 
raram com o soturno guarani. 


Nada de exageros, porém. Trata-se de cantos muitas vêzes 
compostos para ocasiões fúnebres. Mesmo nestas ocasiões, o canto 
matutino, «Deus te salve luz do dia» é muito alegre, como devia 
de ser após uma vigília de prantos. 


Quanto às «excelências». eram improvisações cantadas para 
passar a noite da guarda. Composições onde na falta de idéias 
se procuravam palavras que rimassem: 


Uma inselência 

Do meu amigo serafim, 

Que lá no céu 

Tenho dois amigos por mim 

Ai lá no céu tão cantando de alegria. 


NOTAS PARA A HISTÓRIA DE BOTUCATU 


Numa lista das novas freguesias criadas em São Paulo, por 
ocasião das vilas fundadas pelo Morgado Mateus (ns. no Códice 
Matoso da Biblioteca Municipal de São Paulo) não consta Botu- 
catu. 

Nem também na relação das freguesias e dados biográficos 
no clero nelas existentes em 1777, por D. Frei Manuel da Ressur- 
reição (publicada no tomo da Revista do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo). Assim, pois, o que aconteceu com a primeira 
fundação em 1766, por Simão Barbosa Franco, residente no bairro 
de Itapetininga, têrmo (município) de Sorocaba, foi apenas uma 
ordem para fundar a vila, que não pôde ser cumprida. 


Por falta de gente no local, pois eram duas ou três fazendas 
de criar, com alguns peões indígenas ou mestiços, e falta de gente 
que lá quisesse ir, pois nem Itapetininga fôra fundada nem faltavam 
terras despovoadas e reiúnas mais perto de Sorocaba e Itu. 

Tendo além disso, aquêle sertanista, menos de ano apenas 
depois, sido incumbido pelo mesmo Morgado de Mateus de efetuar 


a fundação de Itapetininga, e conseguiu-a, parece claro como água 
que êle não aceitaria a nova incumbência, se ainda continuasse com 


a outra. 


ate 


Mesmo para Itapetininga, encravada entre duas freguesias po- 
voadas (Sorocaba e Paranapanema), numa estrada geral muito 
transitada, êle precisou da mão forte de Domingos José Vieira e do 
Sarutaiá, cofundadores. 

Evidentemente recebido o papel, êle tentou os primeiros passos 
e pediu nova localização. Talvez nem mesmo erguesse os primeiros 
ranchos de sapé. 

Procópio José de Matos, um dos fazendeiros de Santo Inácio, 
nasceu em Sorocaba no pátio dos Lopes, filho do rico negociante 
Francisco Antônio de Matos e de D. Maria José da Silva, para- 
naenses. Casou-se com Francisco Aires do Amaral, filha de Joa- 
quim José do Amaral e D. Floriana Aires de Aguire. Vivia cêrca 
de 1850. 

Outro fazendeiro, em 1835, foi Domingos Palmeira, talvez o 
que deu nome à fazenda da Palmeira, perto da Boa Vista. 

O Capitão José Gomes Pinheiro foi nascido em Santos, sendo 
seus pais, Damião Cosme Pinheiro, e Joaquina Rosa Pinheiro, natu- 
rais de Bom Jesus da Ilha do Paquetá, da Guanabara. Diz no seu 
testamento. «Em menor idade deixei o pátrio domínio, ausentan- 
do-me da casa. 

Aos 32 anos casei-me com D. Ana Florisbela Machado. 


Apenas casado em São Paulo, mudou-se para Sorocaba, onde 
teve loja à rua das Tropas (Sousa Pereira hoje). 


Em 1815, pagava impostos de loja. Comprou uma fazenda 
junto ao morro do Araçoiaba, onde forneceu carne verde por algum 
tempo ao pessoal da fábrica de ferro. Em 1822, pouco mais ou 
menos, mudou-se para Itapetininga, sem deixar a fazenda em Campo 
Largo. 


Em 1843, complicado na Revolução Liberal, estava retirado na 
fazenda Monte Alegre, donde escreveu uma carta que lemos no 
Arquivo Público. 


Segundo leu no inventário em Itapetinin i 

ga o Sr. Jair de 
Toledo Veiga, a fazenda Monte Alegre foi avaliada em 26 contos 
de réis em 1848. 


Foi a fazenda onde se fundou a cidade botucatuense. Era bem 
avaliada, pela época. 

O avô do General Pinheiro Machado, falecendo em Campo 
Largo de Sorocaba (na fazenda) foi enterrado dentro da matriz, 


gue existe ainda não derrubada, embora não servindo mais ao 
culto. 


K Suas cinzas, sem epitáfio, como era costume, misturaram-se em 
pó anônimo. 


nec RO ao 


Imagine-se como o general, primeiro estudando no colégio do 
lageado, depois passando por ali a negócios na feira de Sorocaba, 
haveria de visitar comovido a pobre igreja de Nossa Senhora das 
Dôres de Campo Largo (Araçoiaba da Serra). 


Em 1833, algumas famílias de indígenas que moravam «nos 
campos de Itapetininga», traduzindo em linguagem atual Botucatu, 
subiram a Paranapiacaba e desceram no Juquiá, pelo rumo corres- 
pondente à estrada de S. Miguel Arcanjo às Sete Barras 


Em 1845, estavam estas 35 pessoas e 7 famílias fugidas acs 
brancos que as abrigaram e perturbando a paz. 


As autoridades de Iguape mandaram buscar em Itapetininga 
um índio do Tenente Antônio Leite Penteado, conhecido por Pai 
Guaçu. o qual índio falava a língua, além de ser consagiiíneo 
dêles. 


Assim nasceu o povoado de Itariri. Uma espécie de demons- 
tração do rumo ou caminho do peabiru e suas viagens sem um fim 
aparente, por nomadismo. 


(Documento em «Revista do Museu Paulista», nova série, 
volume III, artigo de Alice P. Canabrava). 


Trata-se do Capitão Antônio de Almeida Leite Penteado, de 
Sorocaba, que recebeu a sua sesmaria no distrito de Itapetininga, 
nos divisores de águas do Tietê, Turvo e Claro, depois município 
de Lençóis. (Repertório das sesmarias. Arquivo Público, 1944). 
Filho do Capitão José Pires de Arruda e de sua segunda mulher 
Isabel Maria de Madureira, nasceu em Sorocaba, num sobradão 
que até há pouco existia na praça da antiga matriz. hoje catedral, 
cêrca de 1766, tendo treze irmãos e irmãs, entre os quais dois 
padres, José e Joaquim Pires de Arruda e as três beatas Madureira, 
que viviam em 1842, e casou-se com Antônia de Almeida Pedroso, 
filha de João de Almeida Pedroso e Isabel Caetana do Pilar, cuja 
casa ainda existe. 

Não teve filhos e separou-se da espõsa, tendo ido residir em 
Itapeva. 

Parece que foi seu filho natural o padre Antônio Almeida 
Leite Penteado, filho de Maria da Conceição, Itapevense e nascido 
em Sorocaba em 1817. 

No requerimento êle se refere aos índios bravos existentes em 
suas terras. 

Vai o atestado de óbito: «Aos oito de março de 1848 nesta 
freguesia de Nossa Senhora das Dôres de Campo Largo, faleceu 
da vida presente o capitão José Gomes Pinheiro, sem sacramentos 
por sua morte repentina, com idade de 64 anos mais ou menos, 
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natural da cidade de Santos, casado com dona Ana Florisbela 
Machado. 

Foi solenemente recomendado e seu corpo sepultado dentro 
desta matriz, em hábito prêto, de que fiz êste assento que assino, 
O vigário, Rafael Gomes da Silva». 

Na matriz de Itapetininga encontramos assentos de óbitos que 
ajudam a entender a pré-história de Botucatu. 

Até a fundação da capela das Dóôres, origem atual de Botucatu, 
os moradores falecidos, conforme as posses, eram enterrados na 
matriz de Itapetininga, no cemitério da Capela Velha, correspon- 
dente à fazenda Guareí, e no cemitério da fazenda Santo Inácio, 
correspondente à fazenda Botucatu, mas bem longe da futura capela 
das Dôres, transformada em matriz de Santana graças ao nome 
da fazendeira. 

Que o cemitério da fazenda Santo Inácio estava longe da futura 
cidade é prova que, em 1857 e 1873, ainda houve sepultamentos 
anotados em Itapetininga, quando já se havia desmembrado Botu- 
catu. 

Em suma, situava-se, não nas cabeceiras mas perto da foz do 
Santo Inácio do Paranapanema. Por sinal que ali moravam os 
Srs. Oliveira Lima que, vindos de Itapeva por Bom Sucesso, logo 
seguidos pelo Dias Batista, procuravam Avaré, Botucatu e Len- 
cóis. No livro de óbitos de Itapetininga se lê que, em 16 de maio 
de 1843, Isabel de Siqueira Lima foi sepultada «Na mata de cima 
da serra». 

Em 16 de julho de 1845. foi enterrado José de Godói, «em 
cima da serra de Santo Inácio». Era casado com Ana Francisca. 


Achamos muito importante êstes documentos, por provarem que 
já se trata da capela fundada por posseiros ou sitiantes, já dentro 
ou perto das terras do Capitão José Gomes Pinheiro. Pois a capela 
de Santo Inácio no campo, que aparece antes e continua a aparecer 
depois do desmembramento de Botucatu, era e continuou a ser de 
Itapetininga. 

No livro do Tombo desta paróquia, não havia cópia do decreto 
de ereção da capela das Dôres, o qual talvez exista no original 
na Cúria Metropolitana de São Paulo. 


esp gço ou não, a capela com o jazigo existia pelo menos 
em - 


Notamos a palavra serra, sem determinação. Para quem, como 
o autor destas linhas, a primeira serra que viu e continuou a ver 
todos os dias, em Guareí, a oito léguas ao sul, foi a de Botucatu; 
q 


a expressão é sugestiva. Morros havia muitos. Serra seguida com 
um ar de fundo de quadro esfumador e sonhador (pois que não se 


1 


diz sonhífero) era a de Botucatu. Pobre mortal, sinto-me um tanto 
dono dessa paisagem que a retina fixou para sempre. 


De fato, em janeiro de 1843, Felisberto Antônio Machado, 
encabeçando uma lista de moradores, representou ao Presidente da 
Província, pedindo a criação de freguesia «em cima da serra>. 
Consultada, a 5 de fevereiro efeméride que há de ser grata aos 
botucatuenses a câmara opinou favoravelmente, dizendo que a po- 
voação tinha mais de 70 fogos, o que não se pode interpretar de um 
arruado em conjunto que só refazia por meio de datas e pelo 
fiscal da vila a que pertencia não a capela, mas a freguesia. 


Seriam algumas casas pobres perto da capela e as outras em 
todo o bairro. 

Por que não foi por diante a criação? Lá estava ainda refugiado 
o Capitão José Gomes Pinheiro, envolvido na Revolução Liberal. 
Talvez os conservadores fôssem do «contra», como hoje se diz. 
Tanto que, em 13 de agôsto de 1843, o capanga de um fazendeiro 
de Botucatu assassinou de tocaia o dono da fazenda Guareí, 


Américo Aires do Amaral, o Ameriquinho, também abandonado 
pelos vencedores, e que presidia à Câmara de Itapetininga revo!- 
tosa. 

Em fevereiro de 1844, vem a anistia. Reviravolta política. É 
nomeado delegado de Itapetininga o filho do Capitão José Gomes 
Pinheiro, o Dr. Antônio Gomes Pinheiro Machado, futuro pai do 
Generai Pinheiro Machado, 

Em 4 de outubro dêsse ano, êle sugere à Câmara de Itape- 
tininga que trate de novo com o govêrno acêrca da criação da 
freguesia em cima da serra. ! 

Um ano depois, 15 de outubro de 1845, é o próprio Capitão 
José Gomes quem, como vereador, retoma o assunto em sessão, 
pare que a Câmara Itapetiningana solicitasse ao govêrno a criação 
de «freguesia de Santana de cima da serra». 

Nem os documentos eclesiásticos nem os civis, de antes, fala- 
vam em Santana. 

Este é o primeiro. Não por simples coincidência, a senhora 
do Capitão José Gomes chamava-se Ana Florisbela Machado. Foi, 
pois, êle quem mudou a padroeira que teria sido Nossa Senhora 
das Dóôres. 

Curioso como os documentos anteriores não falam nesta pa- 
droeira, que seria a de Joaquim Costa e os posseiros. 

Êsse documento (Atas da «Câmara de Itapetininga») continua 


dizendo que já havia mais de 200 e tantos fogos. «Estão erigindo 
uma nova capela com a denominação de Santana». Seria outra 
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que a de 1843? E continua «cujos povos têm afluído na maior parte 
de Minas Gerais e Franca». 


Afirma haver muitos criminosos. O Inspetor de quarteirão 
Manuel Antônio prendera um dos assassinos do senador padre 
José Bento Ferreira de Melo (liberal imolado às iras conservadoras 
em Pouso Alegre em 1843), mas Euzébio da Costa Luís e José 
Agostinho tomaram o prêso e o soltaram das mãos do inspetor. 


Êste coitado parece ser o mesmo que passou para o futuro 
Piraju, onde foi prêso em novembro de 1877. 


Chamava-se Baltazar Pereira da Silva e negava ser o assassino. 
Crime célebre. 


Documento maravilhoso, parece feito de propósito para com- 
pensar a falta de outros, conta que Euzébio, outrora prêso, fôra 
sôlto por um José Teodoro e, pois, era preciso um destacamento de 
um cabo e três soldados. 


Tanto mais, «in cauda venenum» que Botucatu era a bôca 
de uma estrada para Minas e já se extraviavam animais (muares, 
que pagavam gordos impostos desde o Prata) do Registro de Soro- 
caba. 


O ponto fraco, o dinheiro. De fato, mais tarde foi criado 
uma espécie de sub-registro, cujo último diretor, ao acabarem-se 
os impostos provinciais pela Constituição de 1891, foi Antônio 
Pais de Madureira, sorocabano que morava na atual estação de 
Rubião Júnior, Capão Bonito pelo nome antigo e popular. 


Em 20 de dezembro de 1845, continuava a se fazer a capela de 
Santana: o Capitão José Gomes pede agora, pela Câmara, os bons 
préstimos da Assembléia Legislativa. Diz que «aquêle território tem 
propriedade para berço de uma populosa vila... campos, matas, 
vertentes colocadas entre dois poderosos rios, o Tietê e o Parana- 
panema... terreno que vai findar-se às margens do Paraná, peixe 
e caça... a cana, o algodão, o fumo e o café têm aí franca vege- 
tação. 

Por documento do mesmo Pinheiro, em 1847, se vê que Euzébio 
era irmão de Joaquim da Costa. O documento é contra, mas, depois 
de cem anos, a gente pode descontar as paixões do ilustre latifun- 
diário, que era parte e não juiz, e olhar com indulgência amável e 
não olímpica as divergências entre os dois fundadores principais: 
o santista rico e inteligente e o mineiro pobre e não menos ilustre. 


Em 1847, criada a freguesia ainda não havia autoridades novas 
nem destacamento de linha. Compreende-se que o povoador não 
se sentisse muito à vontade com os seus novos vizinhos e preferisse 
a fazenda entre Campo Largo e Itapetininga, onde faleceu. 


mas ay 


Em 11 de abril de 1847, há neste assento de óbito, em Itape- 
tininga, a simplificação final, foi sepultada Felicidade, viúva de 
José de Avila Melo, «em Botucatu», Interpretando: ou não havia 
ainda o pároco, ou a defunta, freguesa de Itapetininga, foi levada 
a outra freguesia por morar mais perto dela, ficando o assenta- 
mento onde pelo direito devia ser. 


AVARÉ, CAMINHOS, SESMARIAS E POSSES 


Quando o Brasil amanheceu para a história, as terras do atual 
município de Avaré conheceram as passadas bulhentas das tribos 
tupis-guaranis em trânsito do sertão para o litoral e vice-versa. 


No século seguinte, isto é, o 17º, êsse misterioso caminho ou 
rumo do piabiru ouviu o clamor de guerra dos bandeirantes em 
jornadas para o baixo Paranapanema, e findando esta centúria e 
começando a seguinte, os bandeirantes de Parnaíba, Itu e Sorocaba 
que conguistavam Mato Grosso para a grande Pátria, descendo o 
Tietê, muita vêz, preferiam na volta subir o Paranapanema, de canõa 
e picando mato pelas margens, até sair nos campos do Botucatu 
e Guareí, Fazendas do Colégio Paulopolitano. 


As quais, imensas e despovoadas, foram obtidas por doação 
de particulares e cartas de sesmaria desde 1713. 


E depois disso, restos dispersos de guaranis e também dos 
indígenas de grupos gês, mais selvagens, corriam pelos matos entre 
o Tietê e o Paranapanema, arriscando-se no comêço do século 19, 
até Itapetininga. 

Quando se fundava Guareí, ao norte cinco léguas daquela vila, 
os novos povoadores alemães e intrusos ouviam a inúbia selvagem 
no alto dos morros e viam as pegadas de bugres nos barreiros 
ricos, parecendo que procuravam o gado selvagem chamado chimar- 
rão. 

Êstes cainás mansos ou mais ou menos mansos faziam da serra 
de Botucatu e suas ramificações até Itapetininga (município) o 
limite entre os brancos e os índios bravos, coroados, xavantes, de 
além serra. 

Releva notar que no século 18, quando os caçadores de índios 
atingiram o rio Paraguai e desceriam de novo ao Amazonas se não 
topassem o ouro do Cuiabá, êstes sertões paulistas estavam desabi- 
tados, tanto que os sorocabanos abriram a picada para O Rio Pa- 
raná sem serem incomodados. 

Os nômades haviam sido ou catequisados no Guairá, ou escra- 
vizados, ou fugiram além Paraná. 

Regressaram no comêço do século 19, reatravessando o grande 
caudal. 
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A Fazenda Guareí acabava logo abaixo da barra dêste rio no 
Paranapanema, começando a de Botucatu, que, no papel pelo me- 
nos, alcançava as duas margens dos nossos grandes rios, o Tietê 
e o Paranapanema, parecendo incluir-se grande parte dos matos de 
cima da serra nesta imensidão. 


Discutiu-se a existência do morro do Avaré, baseando-se numa 
impossibilidade: ser parecido com um padre, monge ou frade. 
É morro do «padre». 


O que nada tem a ver com as tais semelhanças. E bastava ler 
os têrmos da sesmaria. Lá está muito clara a referência ao morro 
do Avaré. 

Quem lhe deu êsse nome? 

Os novos sesmeiros, ou os viandantes anteriores, provavel- 
mente, êstes, pois não se inventam nomes para pôr em sesmarias, 
geralmente. 

Os quais seriam mamelucos ou índios e foram impressionados 
por qualquer fato, nem por isso trágico, de um padre em viagem 
por aquêles lugares. 


No terreno das hipóteses pode ir-se até a Anchieta, que deu o 
nome à cachoeira do Avaremanduava, e a Nóbrega que chegou a 
Itu, porta do Paraguai, caminho que no rosto lhe fechou Tomé 
de Souza. 


Fôra um motivo histórico, há o geográfico: forma do relêvo. 
Certos cocurutos da serra têm uma vegetação circular de campo 
e mato, lembrando a coroa. 


E motivo filosófico, não sei se ao alcance de mamelucos: 
morro solitário no campo que nem um monge. 


Nosso falecido amigo Antônio Pinto da Silveira, que em 1930 
os democráticos fizeram prefeito de Guareí, tinha sua fazenda de 
café num dos morros que, com a forma de mesa, as escarpas abrup- 
tas formadas pelo arenito de Botucatu. consolidado pela erupção do 
trapp, a vulgaríssima pedra de ferro, se ligam até Botucatu. 


E viajava por aquêles itaimbés medonhos, a cavalo, borde- 


jando-os pelo areião e macega dos campos onde fluem cristalinas 
águas em leito de areia. 


Avistou o morro do Avaré. Isolado (pela erosão dos tempos 


ses spam) numa solidão ainda maior, pareceu-lhe feio. O feio 
sublime... 


O morro do Avaré pertenceu em tempos ao município dêsse 
nome e, segundo a valiosa memória ou documentação do Capitão 
Tito, assim era chamado o ribeirão que desce do morro para o rio 


Pardo. 


SE o 


À O equívoco do Capitão Tito está em atribuir os cainás contem- 
porâneos do primeiro branco que se fixou em Avaré o batismo 
do rio e morro. 


Já vimos que é pelo menos mais de cem anos anterior o topô- 
nimo. 

Verdade é que a índia cainá, perguntada pelo famoso José 
Teodoro de Sousa, deu a significação exata do nome, não a origem 
histórica, porém. 

Atualmente o morro do Avaré, que pode ser procurado em 
muitos mapas até de escala de 1 por 1.000.000, está no município 
de Itatinga. 

Já pertence própriamente à serra ou planalto de Botucatu, uma 
vez que fornece águas para o rio Pardo. 


Em 1772, por ordem do governador Luís Antônio Botelho de 
Sousa Mourão, Morgado de Mateus, abriu-se uma estrada ou 
melhor picada para o rio Paraná, começando na serra de Botucatu. 


Exatamente nessa época, êstes territórios iam passar ao novo 
município de Itapetininga, desmembrado de Sorocaba, 


Mas a emprêsa foi feita por gente da vila e imediações de 
Sorocaba, um genro do capitão-mor, por nome Fiuza, dois índios 
de Araçariguama. Não se fêz estradas para as fazendas unidas de 
Guareí e Botocatu porque já havia, uma de Itu passando à direita 
do Ipanema, outra de Sorocaba, encontrando-se ambas nos campos 
de Tatuí, passando pelo Paiol e Guareí, espigão da Areia Branca, 
Tórre de Pedra, Bofete, Morro do Avaré. Morraria a que se refere 
com horror o autor da vida do padre Estanislau de Campos, estrada 
que vem mencionada na sesmaria do vigário de Pôrto Feliz e estava 
na lembrança do saudoso João Evangelista de Campos, que nos 
contava que seus maiores reuniam em pleno largo da matriz de Itu 
o seu gado em caminho das férteis e salitrosas invernadas de 
Guareí, via Tatuí. 


Mas não eram precisas tantas provas, pois o costume existia 
de os donos de sesmarias abrirem picadas para elas. 


A tal estrada subiu a serra, ganhou as cabeceiras do Pardo 
(Pardinho) antigo Espírito Santo do rio Pardo e desceu aquêle rio 
até as alturas de Santa Cruz do rio Pardo, donde passou para o 
afluente Turvo e saiu nos Campos Novos do Paranapanema (nome 
mais novo). 

Daí se fêz uma picada até o Paraná, mas a distância era grande 
demais e ninguém requereu sesmaria adiante do Turvo. 


As concessões de sesmarias a Cláudio de Madureira Calheiros, 
Almeida Leme, Fiuza e outros mostram claramente êste traçado. 


sendo dem 


Não sem motivo José Teodoro de Sousa, aconselhado pelo 
Capitão Tito, deixou de fazer posses mais perto de Botucatu e 
Avaré. 

Paulino Aires de Aguirre foi o arrematante da maior parte das 
terras jesuíticas que, três quartos de séculos depois, isto é, cêrca 
de 1850 estavam divididas em muitas fazendas. 

A do Avaré (morro), que se limitava com a de Guareí, esta 
de Américo Antônio Aires e seus filhos, estava nas mãos de Fran- 
cisco Lopes de Oliveira, residente à rua da Ponte em Sorocaba. 

Desde antes de 1839, pois êle ainda teve questões em cartório 
com Américo Antônio, seu conterrâneo. 

Lemos num arrazoado que Lopes de Oliveira mandava seus 
homens por lá, de vez em quando, inclusive para cuidar de uns 
limoeiros e laranjais que deviam ser lembrança jesuítica. 

Mas os recenseamentos do comêço do século mencionam em 
geral fazendas de Guareí e Botucatu, algumas dezenas de peões 
descendentes dos administradores dos jesuítas. 

Em suma, quando surgiram os «posseiros», o município antigo 
e atual de Avaré já tinha donos legais por títulos de sesmarias que 
remontavam aos começos e aos fins do século 18. 

Segundo o costume, porém, estas sesmarias forneciam dados 
geográficos muito vagos e era fácil aos novos moradores apossa- 
rem-se de terras, dizendo devolutas, mesmo que não fôssem. 

Na realidade, devia de haver muita terra com os seus donos 
duvidosos. E algumas certamente devolutas. 

Vejamos o que nos ensinam nas sesmarias, tendo como lembrete 
que o atual município se foi encurtando aos poucos e essas incríveis 
extensões de terras pertenciam a Lençóis, Santa Cruz, Botucatu, 
Avaré e, em seguida, Santa Cruz do Rio Pardo. 


Não seria inoportuno anotar que uma sesmaria nem sempre é 
uma fazenda habitada e que se por direito se tornava devoluta, 
devolvida ao Estado (nação), por via de regra os herdeiros faziam 
valer seus direitos, a não ser que outros requeressem as mesmas 
terras provando não terem sido beneficiadas. 


O Capitão Antonio de Almeida Leite Penteado, morador em 
Sorocaba, obteve três léguas de testada Ribeirão Claro acima, cor- 
rendo o sertão (uma légua) entre o Turvo e o Tietê. 


Sertanistas-geógrafos, os antigos adivinhavam que o Turvo 
E qa ao Paranapanema, e, pois, as suas contravertentes ao 
letê, mas nem sempre podiam, como neste caso, chegar ao Tietê. 


Trata-se das cabeceira Ai 
s do Lençóis qu ã 
Anhembi. ç que leva águas ao velho 


me RI 


O ribeirão Claro, nos mapas modernos, mostra suas fontes na 
estação de Toledo e no distrito de Pratania, antiga Prata, nome mui 
comum nas terras povoadas por mineiros, e parece que se refe- 
rindo as águas límpidas que nem a prata. 

Corre para Oeste, com 60 quilômetros de percurso mais ou 
menos, fazendo ângulo para o Sul antes de cair no Pardo. 

O nome lhe foi dado em 1763, por contraste com o outro. 

Essa questão de nomenclatura de rios pela côr é importante, 
como se sabe. Prêto, Pardo e Turvo, passam por terras férteis, 
cheias de humus da floresta marginal. Claro, Água limpa. Ribeirão 
Branco, etc., geralmente por areia branca e campos. Edmundo 
Krug viajou por esta zona em 1906, a cavalo, e notou o areião. 
O arenito de Botucatu em certo trecho é continuado ou introduzido 
pelo de Bauru, que ainda contém mais areia ou sílica. 

Para o Turvo, a denominação com a côr proveio das terras 
da embocadura do curso médio. 

Antônio de Almeida Taques, também de Sorocaba, obteve 
terras entre as quais corre o Ribeirão Claro, limitando-se ao Sul 
e a Oeste com as do Capitão João Pires até encontrar com as de 
João Álvares de Araújo. 

Por outro título de sesmaria, estas terras (ou outras, podia-se 
tirar mais de uma) tinham uma légua de largura entre a serra e o 
rio Pardo passando pelo meio o Ribeirão das Pedras, o que dá 
exatamente a estação de Lôbo, atualmente município de Itatinga. 

Seu limítrofe e parente João Pires de Almeida Taques tinha 
três léguas de comprido ao longo do rio Pardo e da nova estrada 
que o atravessava nas cabeceiras e seguia-lhe o vale à direita. 

Servindo de limite, além, as Três Pontes, que deviam ser pon- 
tilhões em pequenos riachos. Além de João Pires, estavam, entre 
o Ribeirão Claro e o rio Turvo, Fernando de Almeida Leme, João 
Álvares de Araújo, Capitão-mor Cláudio de Madureira Calheiros. 
padre Manuel da Costa Aranha (deve ser o tal que virou assombra- 
ção, alma do padre Aranha), vigário da vara de Itu, e, enfim, João 
de Almeida Prado, o primeiro cuja sesmaria, do século 19, se 
refere aos índios da região. 

Ficou tudo meio vago, mas é o que desejam os posseiros que 
vão chegar em chusma. 

Por onde? A estrada de Itapetininga (a que ficaram perten- 
cendo estas terras a Botucatu), entroncando-se com a de Sorocaba 
e Tatuí adiante de Guareí, subia a serra em Pardinho. Em Ribeirão 
Grande deixava o rio Santo Inácio procurando o Pardo. À picada 
de Mato Grosso (Iguatemi) ladeava o Pardo desde os campos 
próximos à cidade atual de Botucatu, pegava o divisor das águas 


Rus opa 


com o ribeirão Claro, procurava o Turvo perto de Tupã (freguesia 
antiga de Espírito Santo da Fortaleza em Lençóis), seguia o Turvo 
a sair nos Campos Novos, donde a picada procurava o espigão 
entre o rio do Peixe e o Paranapanema, exatamente o traçado da 


Alta Sorocabana. 


Vê-se na carta de Almeida Leme que os abridores não atraves- 
saram rio grande, saíram perto da barra do rio Pardo de Mato 
Grosso, e atravessaram mais faxinais e taquaris do que mata vir- 
gem. 

Quando o inteligente Capitão Tito Correia de Melo, provo- 
cador do povoamento de tôda essa região, trombeta da fama que 
podia comparar-se ao padre Queirós do ouro de Cuiabá, chamou 
para Botucatu o seu compadre e parente de Pouso Alegre, Vitoriano 
de Sousa Rocha para afazendar-se em Avaré sabia que ainda era 
possível a posse de terras e as havia. 


Vitoriano, o futuro major, era «homem alegre, folgazão, doma- 
dor sem igual, e muito devoto», diz o Capitão Tito. 


Vieram ambos a Sorocaba para a feira de 1840, aquêle adqui- 
rindo muares para vender entre Ouro Fino e Campanha. Aliás, 
tomou parte na Revolução Liberal de 1842 e na escaramuça de 
Venda Grande. 

Por então, porém, não seguiu o Capitão Tito a Botucatu. Em 
1847 casava-se êste com a filha do Capitão José Gomes Pinheiro, em 
Itapetininga. a fazenda do qual era bem próxima do novo povoado 
batucatuense, que em 1855 se desmembrou, levando consigo o futuro 
de Avaré. 

O grande povoador chamou então, por meio de José Teodoro 
de Sousa, outro famoso compadre, que já estivera adiante de Botu- 
catu, um grupo de pouso-alegrenses que estavam destinados a povoar 
o sertão do Paranapanema. 


A êstes se incorporou Vitoriano, sempre seguindo o que escre- 
veu o Capitão Tito em 1889. Era no ano de 1856, segundo escre- 
veu Nogueira Cobra. Vieram, pois em grupo, e não individual- 
mente. Devia ser uma espécie de marcha para o Oeste, em carros 
de bois ou em tropas de cargueiros, muito criança choramingando 
no fundo do jacá. 


José Teodoro de Sousa é quem, por conselho do Capitão Tito. 
chamou com nomes diferentes talvez alguns acidentes geográficos 
de nome guarani. 


Sabidamente, pôs ao rio Avaré «que nasce de um morro de 


forma abaulada» o nome de rio Novo. Novo de nome. Mudança 
de nome. Ou melhor, o primeiro rio. 


es rGr Es 


Diante dos têrmos da sesmaria, o nome de Avaré não vem 
de um monge ou solitário ali encontrado, a esta lenda pode levar 
consigo a outra, mui bela, de haverem exclamado os posseiros, 
voltando do Paranapanema em tempo de chuva, Rio Novo, ao 
verem engrossado o que conheceram ribeiro raquítico na sêca. 

Os companheiros do major foram o capataz Domiciano José 
de Santa Ana, José Antônio do Amaral, Generoso Teixeira, Antônio 
Bento Alves, Dionísio José Franco, Francelino de Melo e João 
Antônio de Sousa. 

Isto é, os que fizeram posses, não só mineiros, pois muitos 
dêstes continuaram além. 

Tudo faz crer que os primeiros povoadores de Lençóis, Avaré 
e Botucatu atingiram êstes sertões por Sorocaba ou Itapetininga e 
Itapeva, conforme viessem, do norte ou do sul, sendo alguns anos 
depois o segundo «rush» por Piracicaba atravessando o Tietê em 
Remédios, e o terceiro por «Jaú», Lençóis e S. Manuel. 

Até 1873 se mencionam as estradas de Itapetininga e Tatuí 
a Botucatu. oficialmente conservadas e, exatamente neste ano, 
abriam-se as picadas de Constituição e de Tietê a Botucatu, sendo 
Conchas ainda uma capela. 

Ainda não havia estrada oficial, em 1873 para o Avaré, porque 
era freguesia do município de Botucatu. 

Adiantamo-nos porém. 

Em 1860, a mulata Chica Valenciana, fôra parteira no Rio 
Novo, deu por morta a espôsa do major. Êste prometeu uma 


capela a Nossa Senhora das Dóres. A criança nasceu. Em 1861, 
novo parto, nova promessa que, enfim, foi cumprida, 


Dona Sinhãzinha pode entrar na capelinha de pau-a-pique, le- 
vando a sua imagem provavelmente tirada do oratório familiar. 


No dia 10 de julho de 1861, o vigário de Botucatu disse a pri- 
meira missa. 

Chamava-se Joaquim Gonçalves Pacheco, natural de Sorocaba, 
onde nascera à rua do Hospital, esquina do Supiriri do meio, neto 
de mineiros e catarinenses encontrados em Sorocaba, crescendo com 
a avó Dona Matilde Cavalheiro do Amaral (de Lajes) e educado 
a expensas do tio, padre Francisco Gonçalves Pacheco, que era 
vigário no Rio Grande do Sul. 

Em volta da capela de pau-a-pique coberta de sapé, havia o 
largo e oito casinhas de sapé, quando em 1862 o major e seu 
compadre Santa Ana foram a Botucatu procurar o Capitão Tito, 
conselheiro-mor, e lavraram a escritura do patrimônio de um quarto 
de légua em quadra, nos seus sítios divididos pelo córrego, para 
o povoado. 
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Em 1865, eram 18 casas e 83 habitantes. mas tôda a zona, 
compreendida em grosso naquelas sesmarias atrás referidas, con- 
tava 2.040 habitantes. 

Criou-se o distrito policial em 1866, e em 7 de abril de 1870 
a freguesia de Nossa Senhora das Dóres do Rio Novo, vila em 
7 de julho de 1875, têrmo (juiz municipal) em 1876, comarca em 
1883, porém, sômente instalada em 11 de fevereiro de 1890, sendo 
o seu primeiro juiz, Dr. Limão de Oliveira Lima, da família de 
ousados devassadores do sertão de Lençóis. 


Chegando a Sorocabana a Bacaetava em 1880, fêz-se uma 
estrada de Avaré para aquela estação. passando por Guareí e Tatuí. 


Fundada a Cia. Paulista de Navegação, entrosada com a Ituana 
em Piracicaba, fêz-se o caminho para o pôrto de embarque no 
Tietê, depois de 1887. 


CAÇADORES E PESCADORES 


Ei-los que vão, os caçadores de veado, ao apagar das últimas 
estrêlas no frescor da madrugada, adiante os cães veadeiros ajou- 
jados um a par do outro, latindo alegres sob a direção dos cachor- 
reiros aí uns oito ou dez. 


Os homens levam a espingarda ao ombro, a buzina e a patrona 
a tiracolo, buzina que, segundo a origem etmológica da palavra o 
indica, é feita de chifre de boi e da qual, ao sair, tiraram êstes sons 
festivos: tuturutututu-tu! que acordaram a gente da vila como um 
toque de alvorada. 


Éles vão a pé, que são sitiantes ou mesmo proletários em fim 
de semana, e não têm fazenda e centenas de cães ao dispor de 
modernos castelães. 


) Não raro, em dias da semana, os seus cães magros andam à 
sólta filando uma janta, ossos e muxiba em casa dos amigos. 


São uns três ou quatro caçadores inveterados, que se ajuntam 
a um só chefe, por amor do bom sucesso da expedição. 


g Chamemo-lo Pedro — e há mesmo o amigo Pedro Munhoz 
oares, que de Itapetininga nos escreve estas coisas, funcionário 
municipal que mais frequenta aquêles campos cerrados, capões, ca- 


oeira, tigu , depoi E ; a À 
PERA gueras, depois do Sr. Prof. Sebastião Vilaça que é mais 


E Pedro ditou as suas ordens ao chegar ao ponto escolhido: — 
ocê, Lúcio, vai para o alto do espigão, no oceiro de uma cêrca, 


e você Salvador, vai para a queimada. Eu fico no feijoal e faço 
a sôlta. 


AR o 


Quando eu repicar o encarte, atenção, é o «Rádio» que vai na 
bulha do «cabrito». Os dois estando na cilada, Pedro soltou os 
cachorros. Foi a sôlta. O «Rádio» daí a uns 20 minutos, começou 
a ganir ou ensaiar. Branquinha e os outros tocaram para lá. 
Cachorro ganir é. para fora o vocabulário venaltório, a hora H. 
E o levante da caça, seguido da acusação e corrida. 

Nesse momento Mimosa, cachorra americana que tinha ficado 
quieta, berrou. 


Pedro levou a buzina à bôca e repicou o encarte. 


Encartou-se o resto da cachorrada, subindo o espigão. Pedro 
esperou o tiro, como não o ouvisse, tocou atrás da cachorrada no 
seu ofício de cachorreiro. 


Alcançou os cães mordendo o veado. Éste ainda tentou esca- 
par de um salto, mas uma rajada de chumbo grosso da espingarda 
de Pedro o derrubou, com a paleta moída. Reuniram-se os caçado- 
res picando a carne, e os cães devorando a barrigada como é de 
praxe. Y 

O que fizera falhar a cilada de Lúcio no aceiro fôra uma 
«perdida» ou lôgro do veado. Tanto que um dos cachorros se 
extraviou. Foi só um toque de buzina e êle veio. O pessoal rumou, 
vitorioso, para a cidade. 


Porém, nos fundos do sítio do Teófilo Cavalheiro, donde se tem 
a mais bela vista de Itapetininga, estava um veadinho «velhaco». 


Seu dia chegou e Pedro resolveu tirar-lhe a «camisinha» (o 
couro). Era no outro domingo, e os amigos partiram pela estrada 
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do Capão Alto. Subida forte, contando mentirinhas inocentes. Que 
veadinho! Da outra vez saltara para o tanque e quem diz tirá-lo 
de lá? Distribuiram-se, então, os caçadores em vários lugares para 
as ciladas, onde parecia possível o lôgro ou perdida. 


O cachorreiro conversa com os cachorros, antes de dar o sinal 
da sôlta: Branquinha, vá e faça um serviço bem feito! Mimosa, não 
despregue o cabrito, que você come as costelinhas. Lulu! ajude bem! 
Fumaça! toque o veadinho gritando! Pilôto, você que é mais calmo, 
veja lá! 

Logo após a sôlta, Branguinha pegou o «rasto» e «ensaiou». 
Uma buzinada encaminhou os outros para o mesmo rasto. 


Daí a pouco Branquinha «bateu». Pedro repicou o encarte. 
Encartaram, que era uma música! Era a corrida. Pedro buzinou 
para o lado de Salvador. O «Rádio» já ia a 100 metros, ótimo 
corredor que era, e Pedro se botou atrás do corridão, mas, quando 
chegou ao pé do Salvador, viu que os cachorros estavam na 
perdida e o veado «negou» a cilada. 


a 


Pedro encontrou-o trocando orelhas num monte de coivara. 
e avisou Salvador com o assobio convencional (dedos na bôca). 
Reunida a cachorrada, atirou um pauzinho para o lado da coivara, 
o veado saltou e os cachorros o pegaram. 


Era o fim de sua velhacada. 


«Quem conheceu o vale do Paranapanema antes de 1930, do 
pôrto Tibagi à barra do Jaguaretê — escreve um caçador de alta 
Sorocabana — ficará desolado ante tamanha devastação das matas. 
Centenas e centenas de alqueires de exuberantes terras roxas, onde 
abundavam frondosas e altaneiras perobas, paus d'alho, figueiras 
brancas, guarantãs, marfins, cedros, cabreúvas e tantas outras espé- 
cies vegetais de muita procura, estão hoje transformadas em 
extensas invernadas, que sobem e descem espigões. Apenas algumas 
perobas já sêcas, ainda em pé, erguem ao céu os braços, em 
protesto contra a barbaria e a imprevidência... contasse nada ao 
Fausto... terminou êle a sua história». 


Alberto de Almeida Sales, de Itapetininga, é caçador e conta- 
dor: «Passei a minha infância na chácara de nossa propriedade. a 
pequena distância de Itapetininga. Possuíamos uma «cuiera» de 
cachorros que eram a última palavra, o Palhaço e o Danúbio, êste 
também muito bravo. 


Conhecia-se pela acuação de que se tratava, se era bicho ento- 
cado, empoleirado, etc... «Uma vez Alberto e o irmão foram pro- 
curar milho verde, adiante de um resto de mata-virgem que o pai 
conservava que nem museu, e eis que encontra os dois cães em 
baixo de uma caneleira, acuando. 

Lá em cima estava um prêto da cidade, seu conhecido, dizendo 
que viera buscar umas fôlhas da jaborandi, para remédio dos ne- 
grinhos, e se viu perseguido dos cães. Acalmados êstes, os três 
entraram na roça, dando com uma porção de espigas de milho 
verde no chão. 

Olham para o ladrão. Êle se defende: que, ao chegar no mato, 
viu um bando de macacos quebrando as espigas, e os malvados 
cachorros em vez de os acuar, a êle é que se voltaram. 

Os manos pediram ao pobre homem que os ajudasse a levar 
o milho à casa, onde chegando, avisaram a mãe. «Ela se riu muito, 
mas não deixou de fornecer ao Tristão um bom café com leite e, 
quando êle se dispunha a regressar, lhe entregou uma boa porção 
de milho verde, dizendo: nho Tristão, leve isto para as suas 
crianças e, se encontrar os macacos, diga-lhes que não roubem mais 
em nossa horta...» 

Mas voltaremos ao nosso narrador do baixo Paranapanema. 


A turma estava acampada havia três dias no Pôrto Alvorada, 
margem paranaense do grande rio. 


ERC NgO es 


Um dia apés o almôço, êle e o falecido Marmontel saíram, por 
uma trilha, a um barreiro de queixadas e jacus. Foram piando. 
Um imitava inanbu-guaçu (também dizem só guaçu) outro, o 
macuco. Um macuco respondeu o pio, então êles insistiram e para- 
ram a alguma distância. 


O narrador ouviu dois tiros e partiu para perto do amigo que 
estava muito encabulado, mostrando-lhe um talo sêco de palmito, 
que com a réstea de sol parecia uma ave. 

A turma vai gostar... 

Não é preciso contar, nós somos «em» dois... 


Corri para aquêle lado, chegando ao mesmo tempo que o 
Joani. 

De longe vimos o Fausto, branco, nervoso, que, escondido atrás 
de uma caneleira, nos fazia sinais de silêncio, apontando para o 
frente. 

Chegamos cautelosos e perguntamos baixinho :o que foi? E êle, 
engulindo em sêco, num sussurro: queixada! Sem falar trocamos 
ràpidamente os cartuchos e escutamos atentos. Apenas ouvimos o 
farfalhar das fôlhas balouçadas, por leve brisa, nenhum ronco, 
nenhum estalar de dentes, nenhum assopro que determinasse a 
presença dos valentes e terríveis «queixos brancos» ou dos traiçoei- 
ros e ousados «canelas ruivas». 

Após uns dez minutos de completo silêncio, eu e Joani nos 
entreolhamos de modo significativo. Fausto compreendeu nossa 
linguagem muda, porque repetiu a meia voz: — é queixada, sim. 
Eu vi um peludo que vinha para o meu lado roncando baixo, 
descarreguei, então, os dois cartuchos de chumbo fino e corri atrás 
desta caneleira. 


Os outros fugiram, e então avisei vocês. 


Limitamo-nos a escutar. Aquêle silêncio continuado nos con- 
venceu do engano do Fausto. Éramos, eu e o Joani, companheiros 
inesquecíveis na batida aos queixadas. Conhecíiamos a fundo os 
hábitos dêsses animais, e a maneira de caçá-los, esperando em 
barreiros ou roças de milho, seguindo-lhes a batida até alcançá-los 
em repouso, ou até com cães amestrados. 


Distinguimos com facilidade o ronco surdo dos porcos selva- 
gens ou o estalar de seus dentes a centenas de metros de distância. 


Fomos verificar o local. Encontramos gotas de sangue pelas 
fôlhas sêcas no chão. Seguimos esta pista cada vez mais visível, 
mato a dentro, por uma trilha abandonada. 


Após alguns 200 metros, logramos ver uma coisa que se mexia 
sob uma árvore caída. 


To Asi 


Cautelosos, dedo no gatilho, avançamos. Esperneando, já nos 
extertores da morte, um pouco «alongado» do Braz Custódio, mos- 
trava no pescoço e nas costas e má pontaria do Fausto. 


De outra feita, foi o Joani (João Andreazzi) que foi esperar 
os queixadas no barreiro. Ficou imóvel, percebendo-os e à espera 
de os atirar, quando um dêles o viu, recebeu o tiro e ficou ferido, 
enquanto os outros sumiam. 


Mal humorado, Joani cortou um chuço para acabar a pau com 
aquêle desmancha prazeres, e nesse momento o porco ferido deu um 
bufo e desapareceu. 


Ao jantar foi o próprio herói que desabafou e ouviu resignado 
as caçoadas. 


Mas de repente abriu o embornal e mostrou o macuco morto 
pelo primeiro tiro. 


O segundo tiro e a história do palmito foram para despistar. 


Após uma pescaria feliz de dois grandes pacus de oito quilos, e 
peixes menores, o narrador e Enoch de Andrade trouxeram-nos a um 
grande rancho no meio de uma palhada que os porcos povoavam, 
magros, no meio do capim colonião. 


Enquanto um punha em ordem os arreios, dependurados os 
peixes numa trave, saíram os outros para pegar os cavalos. 
Quando voltaram, que é dos peixes? 


Encontraram os restos com os porcos ao redor do rancho. 


Perderam o dia. O narrador não conta como é que os suínos 
alcançaram os peixes. De certo a trave se abaixou. Por causa dos 
porcos, quantas anedotas! 

Dizem que comem crianças. 


Uma vez um acompanhamento de defunto na rêde parou à 
porta de uma venda, por amor da pinga e todos abandonaram o 


cadáver no chão por um instante. Os porcos entraram em cena 
evidentemente. 


Doutra feita a turma tôda pescava de vara ou varão de oito 
metros, horas a fio, e as linhas não davam sinal! Nem de peixe 
grande nem de uma arisca piracanjuba ou um teimoso pacu. 


Apenas as piabas, os pacus rosas e as piaparas pagavam com 
juros a paciência dos pescadores, que foram almoçar, e então apa- 
receu um caboclo fila-boia contando mentiras, ainda bem. 


Tratava-se de uma pescaria em que êle foi comparsa e levara 


também a espingarda, num rolador feito, em dia de quarta-feira de 
cinzas. 


'* Quando lançou o anzol na água já começaram as pedradas no 
rio. — Compadre, largue de brincadeira! gritou êle ao companheiro. 
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Eu pensava que vancê fôsse um homem de pêso. — Mas não sou 
eu, compadre! 

Resolveu voltar para casa, que o dia era próprio para hereje 
andar pelo mato. Subindo o rolador, deram com um tatu canastra 


dançando de três pés à sua frente. O caboclo atirou-o. Ficou 
coberto de fumaça e recomeçou a dançar. 


Os dois se benzeram e saíram do mato. 


COLÔNIAS AGRÍCOLAS 


Em 1878 2.442 russos-alemães do Volga se estabeleceram 
em 17 núcleos coloniais nos campos de Ponta Grossa. Mais da 
metade abandonaram seus lotes. Trouxeram arados pesadões, puxa- 
dos a três juntas de bois. Foi um insucesso. Não se adaptaram ao 
meio. Em Castro prosperaram colônias italianas e russas, e em 
1933 vieram alemães. 

A estrada de ferro do Norte do Paraná colonizou suas terras 
com alemães (Nova Dantzig). japoneses (Cambé) e com na- 
cionais e portuguêses e outros estrangeiros. Antes da grande 
colonização dêsse norte maravilhoso que produziu Londrina os 
surtos de progresso colonial no Paraná foram no litoral, ao sul, 
a oeste e a nordeste. (1) 

Em São Paulo o vale do Paranapanema não recebeu colo- 
nização oficial. Os colonos de tôdas as nações e Estados lá foram 
ter por conta própria. 


JOAQUIM FRANCISCO LOPES 


Joaquim Francisco Lopes, o irmão do guia Lopes, nasceu em 
Piauí a 7 de setembro de 1805. 

Mudou-se para Franca, onde lhe morreu o pai depois de 
1840. Moravam na fazenda Santa Fé. O pai ajudou-o 11 anos 
em suas viagens. 

Em 1829, em fins de julho, convidado pelo Sr. Sousa para 
uma entrada no sertão da Parnaíba, seguiu com Francisco, dois ani- 
mais, quatro cães veadeiros, alcançaram naquele rio os Srs. Garcia 
fazendo canoes à nossa espera. 

No campo de Santa Ana fizeram três bandeiras. No Sucuruí, 
fundou duas fazendas. uma para Inácio Furtado, outra para Do- 
mingos Rodrigues. ficando tudo em 37$000. 

Ewm maio de 1830, convidado por Manuel Bernardes da Silva, 
desceu o Parnaíba em canoa, com Joaquim José Ferreira, e entrou 


+ 


(1) Romário Martins. História do Paraná, 4l1. 
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em São Bento da Araraquara. Depois foi à Ponte Alta, abrir uma 
fazenda para José Garcia Leal, gastando 47$000. 

Enfim, abriu o caminho de Piracicaba, depois de morar no 
sertão com os Garcia Leal, e os Barbosa, e descer várias vêzes o 
Paraná, Gabriel e José o acompanhavam, até que José e os Barbosa 
e os Garcia não voltaram mais à Franca. Alcançando com a picada 
do Rio Paraná a cidade de Piracicaba, foi por Itu a São Paulo. 

De Piracicaba voltou com o engenheiro Francisco José Mon- 
teiro. Abriu fazenda para o Barão de Antonina e começou a viajar 
para êle. (1) 

Em 27 de junho de 1859 foi pelo Govêrno do Paraná nomeado 
diretor do aldeiamento São Lourenço, tendo como capelão Frei 
Matias de Genova. 

Eram corcados. da fazenda de Antonina, o barão civiliza- 
do. (2) 

Faleceu em Jataí a 7 de maio de 1884 (3). 


UM CORONEL DA REGIÃO 


(DA CRONOLOGIA PAULISTA ) 


Em data de 21 de maio de 1832, na tradicional cidade de 
Sorocaba e do legítimo consórcio do Tenente-Coronel Antônio 
José da Piedade e de D. Rita Maria dos Santos nasce o Coronel 
Exúídio José da Piedade. 

Ainda bem moço, veio para a Capital a fim de continuar os 
seus estudos, matriculando-se nas aulas de teologia dogmática e 
moral regidas pelos Cônegos Dr. Ildefonso Xavier Ferreira e 
Anselmo d'Oliveira, e, durante o tempo que fregiientou estas aulas 
lecionou latim no colégio do Padre Mamede José Gomes da 
Silva. 

Já sendc desde 1850 Alferes da seção avulsa da Companhia 
de Cavalaria da Guarda Nacional da vila, hoje cidade de Tatui, em 
1853, foi nomeado Tenente da 3º Companhia do 34.º Batalhão da 
Guarda Nacional de Itapetininga, sendo, em 27 de julho dêste 
ano, por Carta Imperial nomeado serventuário vitalício dos Ofícios 
de Tabelião de Notas e escrivão do civil e crime no têrmo da 
Faxina, assumindo o exercício dêsse cargo em 9 de novembro do 
mesmo aro. 


(1) Das viagens para o Barão de Antonina já falamos. Manuscrito no 
Inst. Hist. Geog. Bras. 


(2) Romário Martins, Rev. Circ. Est. Bandeirantes, 1949. 
(3) Ibidem, 465. 
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Em 1859 foi nomeado comandante da seção avulsa da Com- 
panhia da Reserva n.º 13 do município de Faxina. 

"Em 1866, tendo aquela seção da Companhia avulsa sido ele- 
vada a seção de Batalhão, foi promovido a capitão comandante 
da 2º Companhia. 

Em 1869, procedendo-se à eleição para deputado foi o seu 
nome sufragado, sendo eleito pelo 3.º distrito para servir no biênio 
de 1870 a 1871. 

Em 1870, tomando assento na assembléia, foi eleito membro 
da Comissão de Câmaras Municipais. 

Por decreto de 10 de março de 1870 foi nomeado tenente- 
coronel comandante do Batalhão N. 12 da Reserva daquele 
município. 

Durante o seu exercício de deputado provincial, na sessão 
de 1870 e unicamente devido a seus esforços e prestígio, cria- 
ram-se as freguesias de São Sebastião do Tijuco Prêto (hoje vila 
de Piraju), Lavrinhas e Ribeira, elevou-se à categoria de vila a 
freguesia de São João Batista, do municíípio de Faxina, dando-se- 
lhe a denominação de Rio Verde; estabeleceram-se as divisas da 
Paróquia do Bom Sucesso com a Faxina e criaram-se escolas de 
instrução primária para ambos os sexos em tôdas estas freguesias, 
bem como nos bairros do Pôrto de Apiaí e Ribeirão Prêto (hoje 
vila do Ribeirão Branco) e duas cadeiras para ambos os sexos na 


Faxina. 
Reeleito em 1873, deputado para servir no biênio 1874-1875 e 


tomando assento foi novamente eleito membro da Comissão de 
Câmaras Municipais e nessa sessão, promoveu a criação da fre- 
guesia de Santo Antônio da Boa Vista e escolas de instrução 
primária para ambos os sexos na nova freguesia, bem como três 
cadeiras para ambos os sexos na cidade de Faxina. 

Incumbido pelo Govêrno de diversas missões importantes 
entre as quais a de promover o recenseamento da população da 
paróquia de sua residência, apresentou um trabalho tão completo 
que mereceu especial menção em ato oficial do então Presidente 
da Província Dr. João Teodoro Xavier. 

Em 18;6 mudando a sua residência para a vila de Santa 
Cruz do Rio Pardo, desde logo começou a prestar seus valiosos 
serviços a esta nova e futurosa localidade, sendo logo nomeado 
inspetor do distrito de instrução pública, agente do correio (cargo 
que exerceu gratuitamente). 

Elevado o município de Santa Cruz à categoria de têrmo, 
foi, por ato de 27 de setembro de 1877, nomeado 1.º suplente do 
Juiz Municipal e de Órtãos. 
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Em 1580 foi eleito juiz de Paz dêste distrito. 


Decretado o novo sistema de eleição direta, foi eleito deputado 
provincial pelo 5.º distrito para o biênio 1882-1883 e tomando 
assento na legislatura de 1882 foi eleito Membro das Comissões 
de Estatística e de Câmaras Municipais, trabalhando com dedi- 
cação pele progresso da província e muito especialmente pelo 
distrito que o elegeu. 


Reeleito em 1882, Juiz de Paz mais votado e sendo esta elei- 
ção anulada, foi, na nova eleição a que se procedeu (29 de outubro 
do mesmo ano), novamente eleito e com enorme votação. 


Tomou parte a 20 de dezembro de 1882 na sessão extra- 
ordinária da Assembléia Provincial convocada, por 15 dias, pelo 
presidente da Província. 


Aberta a sessão ordinária da mesma Assembléia, obteve a 
aprovação de valiosas verbas para fins de utilidade pública. 


Reeleito ainda em novembro de 1883 deputado provincial pelo 
mesmo 5.º distrito e tomando assento em 4 de janeiro de 1884, foi 
eleito 1.º secretário da mesa provisória, conseguindo durante esta 
sessão a criação de várias comarcas, etc. 


Em 1885 foi ainda reeleito deputado para o biênio 1886-1887, 
e, em 1887 para o biênio de 1888-1889. 


Proclamada a República em novembro de 1889, a ela aderiu 
promovendo, na qualidade de presidente da Câmara Municipal 
de Santa Cruz do Rio Pardo, uma sessão extraordinária da mesma 
no dia 23 de novembro. na qual, manifestando a sua adesão à 
nova forma de govêrno, convidou os municipes a também aderirem, 
e fazendo ler a circular do Govêrno Provisório de 16 do mesmo 
mês comunicando a posse do mesmo, dirigiu ao povo, que enchia 
a Casa da Câmara, a seguinte alocução: 


«Cidadãos! Está instituído o govêrno republicano brasileiro 
e funcionando o govêrno provisório do Estado de São Paulo. 


Não podemos deixar de aderir ao movimento e à transforma- 
ção do sistema, aceito e reconhecido até pelo govêrno deposto que 
entregou o Palácio, o Tesouro e Repartições Públicas sem opor 
contestação alguma. A nós que sempre sustentamos a monarquia 
enquanto ela pôde manter-se, resta o dever, como brasileiros e 
patriotas, de cooperar com o govêrno atual para a manutenção 
da ordem e da paz, para o engrandecimento da Nação Brasileira, 
e para aumentar a garantia dos direitos e liberdade dos cidadãos; 
está assim, aceita e reconhecida a República Federativa dos 


Estados Unidos do Brasil e o Govêrno Provisório do Estado de 
São Paulo». 


Es 


Aceita pelos vereadores e pelo povo que se achavam reunidos 
e constituído o govêrno provisório local foi aclamado membro dêsse 
govêrno, mas declarou que não aceitava por entender que essa 
distinção devia ser conferida aos republicanos históricos que haviam 
trabalhado para êsse fim. 


Que êle, únicamente como cidadão amante da ordem e do 
princípio da autoridade, prometia seu apoio leal e sincero ao 
govêrno constituído. 

Transferindo sua residência para a Capital em março de 
1891, e sendo agregado ao Estado-Maior do Comando Superior 
da Guarda Nacional, assumiu o exercício do Comando Superior 
em outubro de 1893, dirigindo a organização de diversos batalhões 
e dos contingentes que marcharam para Itararé, Ribeira e Paraná, 
em defesa do Estado de São Paulo e da República, ameaçado de 
invasão pelos rebeldes do Rio Grande do Sul. 

Fêz parte do Congresso Paulista como deputado. 

O Coronel Piedade em 21 de abril de 1853, casou-se em 
Itapetininga com D. Francisca Emília da Piedade, filha legítima 
do Coronel José Leonel Ferreira e de D. Maria Perpétua de 
Siqueira e dêste consórcio teve os seguintes filhos: 


1 — Coronel Augusto César da Piedade, casado com D. Cân- 
dida de Macedo Piedade. Filhos: 1 — Francisca; 2 — Augusta. 

2 — D. Minervina da Piedade Melo, casada com o Capitão 
João Batista de Oliveira Melo. Filhos: 1 — D. Alzira. 

3 — Major Arlindo Crescêncio da Piedade, casado com 
D. Hermínia Romana da Piedade. Filhos: 1 — D. Maria da 
Conceição. 2 — Arlindo; 3 — D. Maria Isabel; 4 — D. Maria 
Perpétua. 

4 — Godofredo José da Piedade, solteiro, falecido a 10 de 
junho de 1886. 

5 — D. Rosalina da Piedade casada com o Tenente Emídio 
Dias de Almeida. Filhos: 1 — Odorico; 2 — D. Zulmira; 3 — 
Godofredo; 4 — Leolino; 5 — D. Jandira; 6 — Acácio. 

6 — Coronel José Brasil Paulista da Piedade, casado com 
D. Maria Ramos da Piedade. Filhos: 1 — José de Alencar; 
2 — Mary. 

7 — D. Albertina da Piedade, casada com o Capitão Ernesto 
Trindade. Filhos; Sinésio; mais cinco filhos. 

8 — D. Maria Perpétua da Piedade, casada com o Capitão 
Clementino Gonçalves da Silva. Filhos: 1 — Ataliba. 


9 — Major Emídio Piedade Filho, casado. 
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10 — Major Acácio Piedade, casado com D. Leocádia Bueno 
Pimentel — com descendência. 

11 — D. Maria da Conceição Piedade, casada com Fran- 
cisco Pucci, com descendência. 


Os seus descendentes, atualmente, bastante numerosos, abran- 
gem quatro gerações. 

Faleceu em 1910, no Espírito Santo do Turvo, mas tinha ido 
visitar a sua filha Maria Perpétua, Emília Ferreira Leonel (dos 
Leonéis de Itapetininga, era tia do General Ataliba Leonel), fale- 
cera em 1800 em São Paulo. (1) 


TERRAS, TERRAS E MAIS TERRAS! 


Em 1888 segundo Teodoro Sampaio. um alqueire de terra 
beneficiado e próximo aos povoados, valia 15 a 20 mil réis em 
Campos Novos. Não beneficiados, de 3 a 5 mil réis. Abaixo do 
Salto Grande, matas virgens de 4 a 10 mil réis o alqueire. Nas 
manchas de terra roxa, como em Fartura e no Turvo, de 20 a 75 
mil réis. No Tijuco Prêto, 20 mil réis. Os campos pouco valiam. 

Em 1888 até o Salto Grande, lado paulista, todo o território 
adjacente ao rio, estava ocupado. Daí em diante, parecia devo- 
luto, segundo pensava Teodoro Sampaio. As antigas posses, diz 
êle, tão vagamente definidas quão firmemente sustentadas pelos 
interessados, alastram como manchas de azeite sôbre o papel, 
nunca lhes faltando capacidade para inúmeras vendas parciais. 
Geralmente a legitimação das posses baseava-se em falsidades e 
em fantásticas medições. Tivemos em mãos, diz Teodoro Sampaio, 
títulos de legitimação de data quase recente, cujos dados cons- 
tituem um acervo de inexatidões. já pela impropriedade das 
indicações, já pela falta de elementos indispensáveis, já pela impos- 
sibilidade de com eles fechar o perímetro vastíssimo da proprie- 
dade. (2) 

A forma das posses muita vez era determinada pelo vale 
inteiro de um rio de 12 léguas de comprimento. (3) 


Daí os municípios em grandes territórios retangulares e para- 
lelos. Os preços variavam. Em 1873 um vale de cinco léguas, 
com 73 quilômetros quadrados, foi adquirido por quatro contos de 
réis. (4) 


(1) Por obséguio de seu neto o historiador Sinésio Trindade e Melo. 
(2) Teodoro Sampaio, 28. 

(3) Teodoro Sampaio, P.C. 28. 

(4) Ibidem. 
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Tendo fundado Campos Novos, José Teodoro doou no Sapé, 
em 1873, o patrimônio a Nossa Senhora da Conceição do Monte 
Alegre. O nome e a invocação, porque ao chegar de mudança a 
8 de dezembro de 1876, com Vitorino Ramos. Honório Barbudo 
e Manuel João. Primeiros moradores foram Antônio Jacinto da 
Silveira (1838-1901), Rafael Giovanni, [oão Luís Batista. Vicente 
Lourençe Ferreira, Vicente de Paula Nãântes, João Luís Fernandes, 
Antônio de Sousa Pires. A 16 de novembro de 1904 foi criada 
ou instalada a paróguia, sendo vigário o padre Roque Scafoglio. 

Mineiro era o fabriqueiro (tesoureiro da matriz), Manuel 
Joaquim Batista. 


De 1907 a 1917 aí paroquiavam os capuchinhos. Só em 
1913 foi instalado o município criado em 1893. Depois da estrada 
de ferro. a paróquia passou a Paraguaçu. Antônio da Silva 
Oliveira delimitou um patrimônio no bairro da Figueira, no Para- 
napanema, e na Roseta, em 1 de maio de 1906 Joaquim Gonçalves 
de Oliveira e Joaquim Mendes partiram a estabelecer-se no Pitan- 
gueiras, depois Maracaí, afluente do Capivari. Em canoas levaram 
suínos e cereais para planta. 


Depois de um ano abandonaram a via fluvial, fazendo um 
picadão. 


OS TRABALHOS DE CONSTRUÇÃO DA HIDRELÉTRICA 
JURUMIRIM 


Nas proximidades de Piraju está sendo construída a grande 
Usina Elétrica Jurumirim. Ligado a Piraju por uma rodovia bem 
conservada, o bairro que ali se forma apresenta grande número 
de construções residenciais, em linhas simples e modernas, que 
embelezam a região e servem a centenas de famílias de operários 
que se estão fixando no lugar, empregados da Servix Engenharia 
S. A., da Saissef Brasileira de Pavimentação e da Uselpa. 


Esta última firma representa o govêrno do Estado. 


A despesa diária da Jurumirim é de Cr$ 100.000,00. A fim 
de possibilitar mais confôrto a funcionários e chefes da usina e a 
pessoas que ali vão ter, em visita, foi construído um grande hotel 
com excelentes acomodações, o qual terá em breve piscina e quadra 
de bola ao cesto. Para os funcionários que residem na cidade, um 
ônibus especial circula diariamente. 


Foi instalada uma escola primária, achando-se matriculados 
40 alunos, com bom índice de fregiiência. 
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As comunicações ao outro lado do rio continuarão a ser feitas 
por balsa, até que se construa uma ponte. Do lado direito do rio, 
a Saissef está pavimentando uma estrada que vem ter a margem 
e que será de grande importância, considerando-se que de julho 
em diante, por ali circularão caminhões e máquinas, transportando 
pedras para o concreto a ser utilizado na barragem. 


Confirmando estudos preliminares, pelas escavações marginais 
observa-se que o terreno formado de rochas impermeáveis apre- 
senta a estrutura necessária para os alicerces da barragem. 


No momento, a construção do canal, em paredão de concreto, 
com 800m, ao longo do rio e a obstrução das águas na margem 
esquerda, são os trabalhos mais importantes que se procedem, 
com o fim de desviar as águas, o que possibilitará aos operários 
trabalharem livremente no leito do rio. Bombas hidráulicas fun- 
cionam continuamente. 


Removidos os entulhos do canal, por ali já estão transitando 
máquinas e caminhões. 


A barragem da Jurumirim terá 48m. de altura por 390 de 
comprimento, passando pelo ponto onde se interrompe o paredão 
de concreto construído ao longo do rio. 


A grande reprêsa da Jurumirim, quatro vêzes maior que a 
baía de Guanabara, abrangera uma área de 25.000 alqueires de 
terras, elevando-se a 40 metros de altura. A atual ponte existente 
sôbre o rio Taquari ficará inutilizada e submersa a mais de 30m. 
de profundidade. A reprêsa da Jurumirim que em certos pontos 
atingirá 4km. de largura, terá uma extensão navegável de 130 km. 


aproximadamente, até a cidade de Paranapanema, mas totalizará 
405km. 


Serão necessários dois anos para inundar a área, prevendo-se 
a formação de muitas ilhas. 


Como parte do grande plano estadual de energia elétrica, a 
Usina Jurumirim, considerada a mais importante no sistema hidre- 
létrico do Paranapanema, atuará como «usina-pilôto», regulando a 
vazão das águas que irão movimentar as usinas de Piraju, Itararé, 
Ourinhos e Salto Grande, situadas rio abaixo. 


Fazendo parte do plano estadual que prevê construção de 
17 usinas, a Jurumirim com 100.000 kw, é a segunda que está 
sendo construída no rio Paranapanema. A próxima deverá ser a 
usina de Piraju, que terá a capacidade de 75.000 kw. Para o 
futuro. a energia elétrica gerada pelas usinas situadas na região 
de Piraju ultrapassará a 250.000 kw. 


De O Estado de São Paulo — Junho de 1957. 
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DUAS FAZENDAS — PADRÃO DE CAFÉ 


Bernardino de Campos — Cêrca de 35 técnicos e agricultores 
percorreram demoradamente, ontem no programa do IV Roteiro 
dos Cafés de Qualidade, organizado pelo Departamento de Produ- 
ção Vegetal da Secretaria da Agricultura, através da Seção de 
Café, em colaboração com o IBC, duas antigas e modelares fazen- 
das da Média Sorocabana, nos municípios de Bernardino de 
Campos e Ipauçu. 


Nos três primeiros «Roteiros» realizados, foram mostradas fa- 
zendas de café de excelente produção técnica, formadas de acôrdo 
com as exigências da moderna ciência agronômica, em regiões — 
como a de Campinas — onde a cafeicultura constituiu, há decênios, 
atividade altamente remuneradora, e que, atualmente, não mais 
produzem extensivamente café, sendo hábito referir-se ao solo dessas 
zonas classificando-a de «cansado». 


Desta feita foram percorridas duas fazendas, organizadas 
segundo métodos tradicionais, onde, porém, se realiza, há cêrca 
de 50 anos, trabalho constante e profícuo de conservação do solo, 
combatendo a erosão e procurando dar à terra, através da aduba- 
ção orgânica ou mineral, os elementos indispensáveis para prevenir 
o esgotamento de suas reservas, por certo riquíssimas. 


Nas duas fazendas visitadas, os proprietários, que estão cons- 
tantemente à testa dos trabalhos que ali se desenvolvem, mostra- 
ram-se interessados em percorrer com os técnicos e agricultores 
de outras regiões do Estado as instalações reservadas aos colonos, 
para demonstrar que procuram dar ao trabalhador agrícola con- 
dições necessárias para que se estabeleça um padrão de vida 
compatível com a condição de ser humano, permitindo também que 
aumente a produção de cada colono. 


Cuidando da terra, do pé de café e do trabalhador rural, os 
proprietários das fazendas «São Luís» e «Santa Cecília», esco- 
lhidas pelos organizadores do IV «Roteiro» dos Cafés de Quali- 
dade, têm obtido as melhores médias de produção do Estado de 
São Paulo, sem descuidar da qualidade os cafés que exportam 
garantindo, assim, o êxito financeiro dos empreendimentos. 


FAZENDA SÃO LUIZ 


A fazenda «São Luiz», com 450 alqueires de terra roxa, 
situada no quilômetro 386 da rodovia São Paulo-Ourinhos, foi a 
primeira visitada pela caravana do IV Roteiro dos Cafés de 
Qualidade. A fazenda possui 202.000 pés de café, distribuídos 
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em 120 alqueires. O restante do terreno é ocupado com pastos, 
eucaliptos, pomar, pequenas culturas e várzeas. 

As principais atividades são a pecuária mista e a cafeicultura. 

Mais de 30% dos cafeeiros da fazenda «São Luiz» — 60.000, 
exatamente têm 50 anos de idade. Há 118 mil pés que foram 
plantados entre 30 e 15 anos atrás. 

Todos êsses são da variedade «bourbom vermelho» e foram 
semeados na cova. 


A fazenda tem ainda 12.000 pés de café com dois anos 
z 12.000 com apenas seis meses de idade. Essas plantas mais 
novas são da variedade «mundo novo» e provém de mudas for- 
madas em laminados individuais. 

Tradicionalmente pratica-se adubação orgânica; de há seis 
anos para cá a adubação tem sido complementada com fertilizan- 
tes químicos. 

Os talhões de café formados recentemente na fazenda foram 
plantados em curva de nível, em terreno prêviamente terraceado. 
Os antigos são protegidos por cordões de contôrno. 


Fase importante da cafeicultura é a da colheita, pois dela 
depende, em boa parte, a qualidade do produto final. 


Na fazenda «São Luis» a colheita é geralmente feita em três 
etapas. Inicialmente, quando o café começa a amadurecer, os fru- 
tos no estado de «cereja» são colhidos no pano, para despolpa- 
mento. Cêrca de 30% do café colhido é despolpado. Posterior- 
mente, realiza-se deriça no pano e numa terceira fase deriça no 
chão, colheita dos grãos que ainda ficaram no pé. 


O café despolpado é quase todo sêco em secador a lenha. 

Da proporção não despolpado, cêrca de 70% são tratados 
no secador e 30% no terreiro. 

Durante vinte e sete anos agrícolas, de 1926-27 a 1952-53, 
a fazenda «São Luiz» produziu, em média, 117,9 arrobas mil 
pés; 10,2 litros ou 1,8 quilo por pé de café. A produção tem 
sofrido variações determinadas pelas características próprias do 
cafeeiro e pelas injunções climáticas, porém mantém-se em nível 


excelente, justificando plenamente os esforços desenvolvidos pelo 
proprietário. 


FAZENDA SANTA CECILIA 


A fazenda «Santa Cecília» pertence ao Sr. Carlos Whately 
e situa-se no quilômetro 380 da rodovia São Paulo-Ourinhos, a 9 
quilômetros de Bernardino de Campos. São 600 alqueires, dos 
quais 80% de terra roxa. Foram reservados 120 alqueires à 
cafeicultura existindo 190.000 pés. 
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Pratica-se também a pecuária. 


O café mais antigo da fazenda tem 63 anos e são 28.000 
pés. Há 20.000 cafeeiros com 54 anos; 80.000 com 45; 30.000 
com 36 anos; 12.000 com 15 anos; ainda 10.000 com 8 anos e 
10.000 com 2 anos apenas. 


A adubação tradicionalmente empregada na fazenda sempre 
foi a orgânica. 

Há oito anos vem-se praticando adubação química comple- 
mentar. Para conservação do solo foram feitos cordões de con- 
tôrno em tôda a lavoura de café; o restante da área da fazenda 
foi terraceada. O tratamento que o café recebe é semelhante ao 
da fazenda «São Luiz». (1) 


Residi em Itararé de fevereiro de 1929 a abril de 1939. 
Viajei a cavalo muitas vêzes e pesquei uma só vez, a pé. 


A barreira, a ponte da barreira, a gruta da barreira, limite 
com o Paraná, é o local onde o Itararé escapa do seu tormentoso 
corredor subterrâneo, melhor se diria subpedrâneo. A montante 
da ponte, a gruta é um trecho mais largo daquele corredor que 
se avista a algumas braças acima, mercê de verdadeiras clara- 
bóias naturais. Aos pés do visitante o rio abre-se num pequeno 
poço escuro: as águas da superfície parecem calmas, entretanto 
engarrafam-se de novo e sob a pedra-ponte atravessam mais uns 
três ou quatro metros. caindo encaixoeiradas ao ar livre. Rio 
acima às vêzes o que chamamos clarabóia abre-se em fenda no 
grês ou chisto acompanhando o leito do rio a alguns metros. 


O pescador fica, se quiser, com um pé num Estado e com 
outro pé no outro Estado: os barrancos se unem. Deita ao fundo 
muitos metros de linha. 


E depois, se não puxar com jeito, o anzol se prende nas 
pedras. Nunca apareceu peixe do rio na minha mesa. Havia 
pequena mata marginal bem acima da cidade de Itararé. Foi um 
dia inesquecível aquêle em que de manhãzinha tomei o trem e 
saltei na primeira estação, Ibiti, quer dizer Vento. Montei a 
cavalo e marchei por uma trilha através de campos, a sul sueste, 
em direção à serraria Lumber, no Paraná. Eram, talvez, duas 
léguas. O fazendeiro, Indalécio Ramos, não permitia facilmente 
a caça às perdizes. Elas levantavam-se como por encanto sob os 
cascos ou perto da cavalgadura. assustando o cavaleiro. Vi-as 
perfeitamente livrarem-se no ar, a meia altura, na posição que os 
caçadores dizem «encastelar». 


(1) O Estado de São Paulo — 30-6-57. 
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O rio corria muito fundo, mas a margem do Paraná estava 
à altura da água. Do lado de São Paulo uma estrada de ferro 
com cabo, transportava a madeira que em seguida os caminhões 
levavam a Ibiti. 

Pinho e embuia. Ainda havia muita embuia. As tábuas empi- 
lhadas pareciam, de longe, uma cidade. 


Dentro das casas de madeira subindo suavemente a colina, 
arruamentos, boas casas de madeira, o escritório central, trabalha- 
dores com suas famílias. 

Acabou-se tudo isso com a madeira. 


A Lumber era os fundos da antiga fazenda Morungava, 
que se avista da cidade em sua zona de Campo. Até 30 quilô- 
metros a sudeste. Lugares altos, com aguadas em lajeados. 

Pelo Itararé abaixo fregiientei o bairro do Cerrado, donde se 
avista ao longe. além do sítio de Cipriano de Melo, todo o vale 
do rio. Os campos parecem jardins onde os canteiros fôssem os 
capões de mato nas baixadas. 

Num terreno que já não era mais mata nem campo, havia uma 
colônia austríaca, ou melhor, dos Alpes tiroleses, plantando amo- 
reiras e criando o bicho da sêda em galpões de madeira. De 
pinho eram também suas cabanas em nada superiores, na época, às 
dos brasileiros. 


Cantavam em côro alegres canções sobretudo um certo galope 
capaz de pôr sebo nas pernas mais enferrujadas. Em alemão. 
Os casulos iam de trem, em grande cestos de taquara, para 
Campinas. 


Do Cerrado, para Ribeirão Vermelho viam-se restos de ater- 
ros de uma ex-futura via férrea Itararé-Fartura que a política esta- 
dual matou, não movendo uma palha a seu favor, em 1928. Faliu. 

Mais ao norte do Cerrado caminhei por cafezais e no alto 
das terras roxas, pura paisagem de Botucatu. É um espigão de 
«trape» que vem vindo desde as serras de Botucatu e Fartura. 

Ali estava a fazenda de café de Manuel Inácio do Canto 
e Melo. irmão do Cel. Jordão, do Morungava e que já era 
falecido. 

O mesmo nome do avô latifundiário desde Castro até Itararé 
e o Cinza, por sua vez neto de José de Félix da Silva, da Fortaleza 
(no Paraná). 


Visitei também ali o engenho de aguardente de José de Melo, 
lembrando o trecho de Saint Hilaire, em que o viajante estabelece 
em Itararé o limite da cana-de-açúcar. Indo para Itaberá, o 
arraial da Pedra Branca mostrava casinhas baixas de tábua e 
telhado de zinco. Enquanto o padre pregava na pobre capelinha, 
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vi um caipira chorar, em plena mística. O terceiro e último bairro 
Santa Bárbara, lugares baixos, casas grandes de tábuas. Uma 
sala. um oratório. 


Pedi que cantassem a Salve Rainha caipira, a mesma do vale 
do Tietê e de outros vales de lágrimas do Brasil. 


Aquela mistura de vozes de homens e mulheres a dueto, 
aquela toada sentida e saudosa! 


O resto era tudo campo. Raro sitiante plantando cereais. 
Itararé vivia apenas urbanamente, ou quase. As fazendas de São 
Pedro, do Rio Verde, de Perituba pouco diferiam do tempo das 
sesmarias: a beleza da solidão e do descampado. Quantas vêzes 
passei na ponte do trem sôbre o rio Verde. 


Alta, altíssima, o rio cascateando em largo lageado lá em 
baixo, todo rendado, todo branco. É mais abaixo que êle se torna 
verde escuro, pela massa maior de água; outrora refletindo a verde 
mata virgem. Por aquêles campos dizem que vagueia a alma do 
fazendeiro padre José Custódio de Camargo. Conta-me o Dr. J. B. 
Martins Ramos que um dos fazendeiros o era também numa 
estância do sul, lá longe, e quando êle batia a porteira saindo da 
estância, em sua mula ligeira, já estava batendo a da fazenda aqui 
em São Paulo, e ai de quem não estivesse cumprindo o dever! 


Muita vez passei pela comprida estação de Perituba, que traz 
o nome do engenheiro Bacelar, um dos beneméritos construtores 
de vias férreas no centro do país. Ali em baixo o pequenino 
Perituba se escondendo, envergonhadíssimo, não sei de quem, 
entre o mesmo grês do Itararé. Acima, no alto, a casa grande da 
fazenda que foi do Barão de Antonina, o centro da grande obra 
civilizada daquele titular. Até há pouco ainda havia a sala Campos 
Melo, onde o político liberal daquele nome, na bôca do lôbo! se 
livrara das perseguições após 1842. 


O barão protegera depois a outro chefe, Gabriel Rodrigues 
dos Santos. que aí se fazia passar por um moço da cidade buscando 
um bom clima. E depois li muitas cartas do barão, saídas daquele 
casarão no campo. Dali êle veio fazer côrte a Pedro Il em Soro- 
caba, em 1846, impressionando o reporter do Jornal do Comeér- 
cio». 

Noutra ocasião passei uns dias em Itaporanga, vi o velho 
cemitério e o local da primeira capela, no alto onde desde 1850 fun- 
ciona um medieval e primoroso convento de cisterciences. Além, 
viazular a serra da Fartura, atraz da qual adivinhei Piraju. 


Em Itaporanga havia, no arrabalde, um cômodo fechado onde 
penetrava uma bica de água: um banheiro público e abundante 
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Dessa feita vim de auto a Itaberá e vi o Rio Verde numa 
bela cachoeira de cêrca de dois metros de altura. Atravessei o rio 
numa frágil canoa, ao meio da qual o bispo Dom José Carlos de 
Aguirre, de pé, sorria, lembrando o velho missionário frei Pacífico. 
Como foi penoso certo trecho da viagem! A estradinha cortava 
uma roça e, nesta, antigas perobas meio enegrecidas pela queimada 
caíam, atravancando a passagem. Parei entre Itaberá e o Itapeva 
para ver o Taquari que a via férrea acompanha. adiante de Itapeva, 
e então mal se adivinhava, negro fundo, sossegado, entre a ramaria 


da margem. 


A cidade de Itaberá, pequena, no meio do campo, com a igreja, 
como sempre, no alto, as ruas em terra vermelha, o bom povo 
civilizado. Itapeva, cheia de antiguidade, perfeitamente esquadre- 
jada mas com ruas estreitas como as de sua contemporânea Itape- 
tininga, os seus casarões de taipas, a sua gente hospitaleira. Adiante 
de Itaberá conheci Taquarituba e 20 vezes abri o portão das 20 
propriedades rurais de mato que a estrada ia cortando, até um 
escuro congonhal nos arredores da cidade, e que, sendo de árvo- 
res de uma só espécie, parecia de longe um belo pomar. E fui 
também ao arraial Cel. Macedo, em terras do Barão de Antonina, 
Macedo que os sul mineiros arrastaram consigo ao passarem com 
seus cargueiros e tarecos pelo vale do Paraíba. Os homens que 
vi nesses campos mesmo pobres, eram sadios e alegres. 

Em Itararé havia famílias originárias de Apiaí como os Dias 
Batista, numerosos. Do Paraná como os Machado e os Ferreira 
Lôbo (de Jaguariava). Vivia ainda na cidade com duas distintas 
filhas solteiras, a viúva do Cel. Jordão, o fundador, e filha ou neto 
de Balduíno Taques. Os Ribas, os Rolim de Moura, os Melo 
César, os Cortez, os Amado, os Cordeiros, os Camargos Aires, 
numa confortante confusão de fronteiras estaduais. 


A pronúncia da gente da cidade em Itararé não apresentava 
a troca do r pelo !. Havia um capricho no falar bem, devido apenas 
a um ótimo grupo escolar, fundado por Tomé Teixeira, homem 
da zona da Ribeira. 


De Itapeva para cá o dialeto caipira os subdialetos quanto a 
«vícios» de pronúncia é mais notável, inclusive em Itapetininga 
onde as classes mais altas e os professôres e estudantes falam bom 
português, mas com certo esfôrço quanto à pronúncia da região. 


Nota-se em geral não nas populações antigas do sul e do 
vale do Paranapanema e tendência a abrir as vogais. a, e, o. 


Mesmo o í quase se torna e. À gente inculta sempre engole 
os rr finais dos verbos, e não sofrem indigestão. 
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Em vez de afirmar-se no subdialeto caipira paulista quanto 
aos seus traços característicos, quando se deixa Itapeva e, passando 
Itararé, se entra o Paraná pelos campos gerais, a pronúncia da 
gente da cidade não apresenta o r brando do paulista, foi o que 
notei. Talvez seja fruto de colonização estrangeira. As vogais 
muito abertas, principalmente o a, são como no sul de São Paulo. 
Parece que a gente vê todo o céu da bôca do pronunciante... 


Que isso depende mais do meio humano do que do local 
geográfico é prova o mesmo modo de pronunciar em algumas 
famílias de Tatuí, Itapetininga, Angatuba, mesmo residindo fora, 
os adultos que por lá cresceram. 


O PRIMEIRO DONATÁRIO DE PÓRTO SEGURO 


EDUARDO TOURINHO 


Nas suas cingienta léguas de extensão, media-se a Capitania 
de Pôrto Seguro — doada por D. João III a Pêro de Campos 
Tourinho, a 27 de maio de 1534, na cidade de Évora — da margem 
sul do Rio Grande (Jequitinhonha ou Belmonte) à margem norte 
do Rio Doce. Data de 23 de setembro do mesmo ano, o respectivo 
foral. 


A terra era promissora. Nas divisas com Ilhéus, tinha muito 
pau-de-tinta. No Rio Caravelas, muito nimbo: búzios miudinhos 
que em Angola se transformavam em dinheiro para resgate de 
escravos destinados ao Brasil. 

O primeiro donatário de Pôrto Seguro pertencia à nobreza 
de Viana de Caminha, que é a Viana de Castelo dos dias presen- 
tes. Brancamp Freire — na Armaria — assim descreve o brasão 
de armas de Pêro de Campos Tourinho: — «De verde, toiro 
passante cosido de vermelho, armado de prata e os cascos de oiro. 
Timbre: — o toiro passante ou nascente. Elmo de prata, aberto, 
guarnecido de oiro. Paquife e virol de verde e prata, vermelho 
e oiro». 


Para Gabriel Soares — no Tratado — era o donatário homem 
nobre, esforçado e prudente. Na História, informa frei Vicente do 
Salvador que era muito visto na arte de marear. Para Rocha 
Pita, tinha largo prestígio na sua terra. Para Varnhagen — na 
Flistória Geral — era homem prudente, esforçado e mui entendido 
em cousas do mar. E aduz: — Gozava de tal crédito na populosa 
província do Minho, sobretudo nas imediações de sua vila natal — 
Viana — que apenas fêz constar que daria terras aos que quisessem 


acompanhá-lo, se encontrou com tantos que não pôde aceitar a 
todos... 


E Na História de um Fogo Morte — que é a cronologia de 
Viana — escreve José Caldas: — «A figura moral de Pêro de 
Campo é inatingível. Numa época em que a nobreza do Reino 
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representava, à roda do paço, o papel infamante de mercenários 
famintos, em fúria, pedindo graças, mercês e honras nos têrmos 
gue não raro se escapam da pena dos historiadores, D. João III 
= Por ventura para açoitar o rosto dos ambiciosos dessa época 
— declara que faz a 27 de maio de 1534 a Pedro de Campo e seus 
descendentes a doação de juro e herdade, com jurisdição cível e 
crime, de cingiienta léguas de largo na costa do Brasil, para atender 
a seus méritos, sem mo elle pedir nem outrem por elle». 


Adianta a Sra. Elaine Sanceau — em Capitães do Brasil — 
Haver o Conselho das Índias, de Castella, esperado que Pêro de 
Campos Tourinho «podesse ser pessoa de proveito para o serviço 
de Sua Magestade o Imperador Carlos V...» 

Hábil navegador, figura seu nome numa Relação espanhola 
sôbre certa expedição de Pedro de Mendoza ao Rio da Prata. 
Supunha Capistrano de Abreu ter sido na de Diogo Garcia, na de 
Sebastião Caboto ou noutra das nesse tempo empreendidas. 
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Desfazendo-se dos bens que em Viana possuía, o primeiro 
donatário de Pôrto Seguro armou — à sua custa — duas naus 
e duas caravelas e de Portugal velejou para o Brasil. Teria, nesses 
barcos, trazido gado, sementes e instrumentos agrícolas. 


Com êle vieram a espôsa — Inês Fernandes Pinto — e os 
filhos Fernão — a quem transferiu o govêrno e a posse da 
Capitania em 19 de novembro de 1554 — e André e Leonor. 
Entre os parentes pobres, veio o famoso sertanista Sebastião Fer- 
nandes Tourinho — que «foi o indiscutível descobridor das esme- 
raldas». A gente que ao donatário acompanhou para a colonização 
de Pôrto Seguro — seiscentos homens e mulheres — era da 
melhor do Reino: não tinha mescla de sangue mouro e era afeita 
à lavoura e ao mar. 


Em maio de 1535, a rainha da Espanha comunicava a D. Luís 
Sarmiento, seu embaixador em Lisboa: — «Por la isla de la Gome- 
ra, que és en Canaria, casi al fin del afio pasado pasó una armada 
del Serenisimo Principe Rey de Portugal, nuestro hermano, en 
que iban dos carabelas y dos naus gruesas y en ellas seiscientos 
hombres y mucha parte dellos con sus mujeres y por capitan un 
Pedro Campo, vecino de Viana y algunos dicen que van a poblar 
el Brasil». 


Os barcos do donatário fundearam na foz do Buranhem, onde 
existiu a Vila que é hoje a cidade de Pôrto Seguro. Não, portanto, 
perto da rocha onde — à chegada de Cabral — ergueu-se o cru- 
zeiro, como disse Fernão Cardim e Varnhagen, depois, repetiu. 
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A colonização revelou-se dura e perigosa. Hostilizando o 
núcleo em formação, o gentio tupiniquim por várias vêzes cerco 
es colonizadores e matou muita gente. Mas Pêro de Campos 
Tourinho conseguiu celebrar pazes com os selvagens que, afinal, 
passaram a colaborar com os colonos. Foi depois disso que ocor- 
reu a fundação dos povoados de Santa Cruz e Santo Amaro. 

Ainda em relação ao ponto em que desembarcaram o dona- 
tário e sua gente — a fóz do Buranhem — cabe evocar, aqui, a 
Feitoria que Vespúcio afirma haver fundado em 1503, quando ao 
Brasil voltou na expedição de Gonçalo Coelho. Esse seria o local 

que alude o notável florentino. 


O donatário pôs corajosamente mãos à obra, apelando para 
o zêlo e boa vontade dos funcionários eclesiásticos e civis que o 
acompanharam, bem como para a diligência dos colonos. 


Distribuiu terras de sesmaria e montou engenhos. Fundou 
sete povoações com igrejas: a vila de Santa Cruz. a de Pórto 
Seguro, a de Insuacone, a de Santo Amaro e, provavelmente, a de 
Santo André. Esgotado de recursos teve de, na emprêsa, interessar 
a casa de Lencastre. Concedeu-lhe duas léguas de terra para a 


Fazenda de Santa Cruz e o direito de um preposto: o padre Ma- 
nuel Colaço. 


Dos que o cercavam exigia o donatário o máximo esfôrço e a 
mais severa disciplina. Repreendia, ríspido, aos faltosos e casti- 
gava, duro, aos delingiientes. Clamava contra os muitos dias de 
guarda, esgrimia ironias contra Santos e dignitários da Igreja, in- 
dispunha-se com clérigos e funcionários. De certa feita, batera 
num capuchinho que reverenciava mais a Baco do que a Cristo. 


A rígida conduta de Pêro de Campos Tourinho fazia a com- 
parsaria local ruminar vinganças... O padre Bernard d'Aureac 
— que era francês e era vigário da Igreja de Nossa Senhora da 
Penha de Pôrto Seguro — não ocultava tais intentos. 


Na Lisboa de 1543 — embora estivesse a Inquisição suspensa 
em Portugal — um certo João Barbosa Pais denunciara o dona- 
tário ao Santo Ofício como incurso em crimes de heresia. 


E, assim, três anos depois — 24 de novembro de 1546 — 
uma insurreição abalou a Capitania. Por Pedro Escórcio Drum- 
mond, João Camelo Pereira, Pedro Rico, o fidalgote Duarte de 
Sigueira e o padre João Bezerra viu-se o donatário detido na 
casa de Gonçalo Fernandes, em plena vila de Pôrto Seguro. Na 
residência do padre d'Aureac fizeram-se, em seguida, as diligências 
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preliminares para instauração do processo. Uma «Inquirição» em 
quatorze capítulos foi manipulada contra Pêro de Campos Tou- 
sinho. 

Na qualidade de testemunhas, depuseram — Antônio Pinto, 
cunhado do donatário; Belchior Álvares, que era Vereador; Pêro 
Rodrigues e o ferreiro João do Outeiro; Pêro Correia, cavaleiro 
fidalgo e amigo do donatário; Pêro Mousinho, que era escudeiro 
do duque de Aveiro; João Anes e Gaspar Rodrigues, criados do 
donatário, João do Amaral, ferreiro; os tabeliães Antônio Gomes e 
Duarte Fernandes; o Vereador Gonçalo Fernandes e o Almotacé 
Gomes Marques; o espanhol Francisco Bruzzo de Spinoza; Bel- 
chior de Azevedo; o Juiz Ordinário Pedro Escórcio Drummond e o 
tabelião Gaspar Fernandes; Pedro Gonçalves, João Vieira e o 
padre Manuel Colaço. 


No mesmo dia da detenção do donatário, o Juiz Ordinário 
Pêro Anes Vicente e o padre Manuel Colaço deram comêço à 
«Inquirição». Foram os «Capítulos» organizados sob a inspiração 
do padre Bernard d'Aureac do religioso frei Jorge — capucho 
da Ordem de São Francisco — e dos padres Colaço e Johan 
Bezerra. Fundamentou-se o processo nas «muitas heresias e blas- 
fêmias e abominações que o donatário dizia contra Deus e a 
Igreja». 

Inquisidor, foi o padre Manuel Colaço e, escrivão, João 
Camelo Pereira. No ato, foi o donatário representado pelo seu 
criado Clemente Anes. E a qualidade dos processantes? O escrivão 
Camelo Pereira era pessoa de péssimos antecedentes. O padre 
Bezerra — que o Ouvidor Pêro Borges encontrou, anos depois, 
em má vida nas matas de Ilhéus — era tido como «grão rebelde» 
pelo donatário Duarte Coelho. A el-rei pedira «de o mandar 
prêso para Portugal e que nunca torne ao Brasil»... 
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A ferros, foi Pêro de Campos Tourinho embarcado para 
Lisboa onde chegou ao decorrer o ano de 1547. Libertado sob 
a fiança de mil cruzados, a 17 de setembro dêsse ano, no Palácio 
dos Estados — sede do Santo Ofício — assinou têrmo em que 
se obrigava a não sair da cidade sem prévio aviso à Inquisição. 
Assim, o exigido por frei Antônio de Lisboa e pelo Inguisidor João 
de Melo. E ficou residindo na rua do Pôço — na Boa Vista — 
da capital lusa. 

Viu-se interrogado no Tribunal do Santo Ofício sômente no 
ano de 1550. Rebateu vantajosamente as acusações contra êle 
formuladas. Afirmou que tudo não passava de falsidades. Que 
os que contra êle testemunharam, eram seus inimigos. Isso, por 
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êle «fazer o que devia e os castigar pelo mal que faziam aos 
índios. dormindo-lhes com suas mulheres e filhas». Declarou-se 
bom católico, aduzindo que nas vilas que fundara em sua Capi- 
tania construíra sete igrejas, das quais duas na vila de Pórto 
Seguro. Desmentiu que mofasse do papa, que fizesse trocadilhos 
com nomes de santos e dirigisse doestos aos cardeais. Que cla- 
masse contra os dias de guarda consagrados pela Igreja. Que 
distratasse a clérigos e que injustamente castigasse a funcionários 
e colonos. 


O processo da Inquisição tem o número 8.821 e está na Tôrre 
do Tombo. Não foi, até hoje, publicado na integra. 


Pelo espaço de dez anos — 1536 a 1546 — empregara 
Pêro de Campos Tourinho todos os seus bens e tôdas as suas 
energias na colonização da Capitania que lhe dera D. João III 
sem êle pedir ou outrem por êle. Absolvido amplamente ou sob 
leves penitências, não mais pôde voltar a Pôrto Seguro. Tem-se 
como certo haver falecido em Lisboa durante o ano de 1556. A 
única carta por êle escrita do Brasil, foi a que — em 28 de julho 
de 1546 — endereçou a D. João III narrando a revolta dos 
Tupinambás contra o donatário da Capitania da Bahia de Todos 
os Santos. Comunicava a el-rei haver Francisco Pereira Coutinho 
se refugiado em Pôrto Seguro... Referindo-se ao Caramuru, diz: 
— «hum Diogo Alvarez, o galego língua»... 


Diogo Álvares — que Pereira Coutinho, como refém, levara 
em sua companhia para Pôrto Seguro — tivera a incumbência de 
tornar a Bahia a fim de, com os Tupinambás, concertar a volta 
do donatário. Ao regressar dessa missão, informara que uma nau 
francesa levara — pouco antes — tôda a artilharia existente na 
antiga Vila Velha, fundada na Barra. A el-rei, solicitava Pêro 
de Campos Tourinho reparo para tão grande dano. 


Iaforma Gabriel Soares ter Pôrto Seguro prosperado quando 
sob o govêrno do primeiro donatário. Desde que da Capitania saiu, 
teve início a decadência da terra. Os herdeiros do donatário e os 
que a terra habitavam, mui pouco fizeram. Quando em 1550, 
o padre Leonardo Nunes para lá conduziu — a mando de Nóbrega 
— índios que haviam sido libertados na Bahia, diz — numa carta 
datada de São Vicente ao Provincial da Companhia de Jesus — 
haver encontrado o povo «muito revôlto e uns com outros mui 
alborotados». Essa carta, na tradução italiana que figura em Di- 
versi Avisi... — edição de Miguel Tramezzini na Veneza de 1519 
— tem a data de 1551. 

Os ferozes Aimorés das florestas bateram tenazmente a Ca- 
pitania. Lê-se — no Tratado Descritivo do Brasil — que em vinte 
e cinco anos êsses selvagens mataram a trezentos portuguêses e a 
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três mil índios mansos. Em 1564 arrazaram a vila de Santo 
Amaro. 


Fernão Tourinho viveu pouco tempo. Sucedeu-o na posse 
da Capitania, cua irmã — D. Leonor, casada com Gregório de 
Pesqueira, Enviuvando, vendeu-a — em 1559 — a D. João de 
Lencastre por «seiscentos mil réis em dinheiro, cem mil réis de 
juro e dois moios de trigos até o fim da vida». 


Quando, em 1759, a casa de Aveiro foi envolvida na cons- 
piração contra D. José I, a Capitania de Pôrto Seguro — con- 
fiscada pela Coroa integrou-se, após nove donatários, na da Bahia 
de Todos os Santos. 


LAGUNA 


DESEMBARGADOR VIEIRA FERREIRA 


Fregientei Laguna de 1876 a 1882. Dois vapores, o Assun- 
ção e o Itapirubá, navegavam, quando fui para Santa Cata- 
rina em 1876, entre Nossa Senhora do Destêrro, capital da pro- 
víncia, e a cidade de Laguna. 


Foi no Assunção que viajei para Laguna durante a noite. 
Era, então, grande a prosperidade dêsse histórico núcleo urbano. 


Toda a produção agrícola do vale do Tubarão escoava-se 
nesse tempo pelo seu pôrto, onde uma frota de iates a recebia e 
transportava para a capital da província, e uma frota de patachos 
e escunas a levava para o Rio de Janeiro, tendo algum tempo 
depois naufragado o mencionado Assunção, e sido pôsto fora 
de serviço o Itapirubá. 


O comércio movimentado animava a cidade e as companhias 
de atores que representavam no teatro de Nossa Senhora do Des- 
têrro davam espetáculos também no teatro de Laguna, mas o diver- 
timento mais apreciado era a briga de galos, para o qual havia uma 
rinha com arquibancadas em tôrno. 


Ainda me lembro de haver assistido a um dêsses duelos em 
que os galos se batiam tendo os esporões reforçados por um envó- 
lucro metálico. 

Estávamos então passando uns tempos em Magalhães, que 
é um bairro da cidade próximo da barra. 

Os galos que se bateram nesse dia chamavam-se, um dêles 
GATO, e o outro RATO, que foi o vencedor. 

O comércio de Laguna consistia em comprar os gêneros da 
produção agrícola do vale do Tubarão, embarcando-os em seus 
navios para revendê-los na capital da província e no Rio de Janeiro, 
Não havia lá comissários como os que no Rio de Janeiro finan- 
ciavam a lavoura cafeeira e hospedavam os fazendeiros quando 
iam à Côrte. Mas os comerciantes de Laguna hospedavam nas 
suas casas de comércio os agricultores de Tubarão, como vi uma 


RP oh, (O pea 


vez dar-se com Brás Nogueira Pinto, que vendia a produção do 
Armazém a uma casa comercial dessa cidade. Armazém pertencia 
à Colônia Azambuja, que já contribuia com a sua produção para 
aumentar a do vale. 


Muito venerada era em Laguna Nossa Senhora dos Na- 
vegantes que tive ocasião de ver no seu andor numa procissão 
em que foi levada do centro da cidade para o bairro de Magalhães. 
O andor levava um pequeno barco em que ia a Santa. Era a grande 
festa de um pôrto. naquele tempo tão importante, 


Mas tanta prosperidade cessou depois que a Estrada de ferro 
Teresa Cristina desviou para o pôrto de Imbetuba os gêneros 
produzidos pelo vale do Tubarão. Começou então a decadência de 
Laguna, tendo-me sido possível comparar com a Laguna de outrora 
a Laguna de hoje, quando em 1940, a convite do interventor Nereu 
Ramos, fui visitar o Estado como prêmio de Azambuja e Urus- 
sanga, que escrevi sôbre a colonização italiana no sul da província, 
e, em 1941, fui examinar na Faculdade de Direito de Santa Cata- 
rina o candidato à catedra de Direito Romano, o livre-docente 
doutor Oton d'Eça. 


Já não havia naquele pôrto, outrora tão animado, nem pata- 
chos, nem iates, nem as elegantes canoas em que mais de uma 
vez viajei de Guarda a Mirim, de onde ia a cavalo para Massiambu, 
que fica à vista do farol dos Naufragados; na barra sul do canal 
que separa a ilha do continente. 


ALEXANDRE DE GUSMÃO E POMBAL 


MARCOS CARNEIRO DE MENDONÇA 


Ao terminar a leitura do último volume publicado pelo Insti- 
tuto Rio Branco, do Itamarati, sôbre o Tratado de Limites de 
1750, ocorreu-me trazer à lembrança dos interessados alguns fatos 
que se tornam curiosos, apresentados em forma de cadeia, com 
fim determinado. 

Pensei primeiro no fato de ter cabido ao brasileiro Alexandre 
de Gusmão papel preponderante na organização das bases daquele 
Tratado, assinado em Madrid a 13 de janeiro do ano de 1750. 

Por seus talentos e cultura. fôra êle escolhido por D. João V 
para seu secretário particular; dai a sua participação na organiza- 
ção daquelas bases, a partir do ano de 1747. 

Logo após a sua publicação, contrapôs-se a algumas delas o 
brigadeiro Antônio Pedro de Vasconcelos, impertérrito defensor 
da Colônia do Sacramento, durante vários meses, quando no ano 
de 1735 os castelhanos se dispuseram a cercá-la para tomá-la. 


Antônio Pedro, com o intuito de fazer valer a importância dos 
seus heróicos feitos na defesa daquela malfadada Colônia do 
Santo Sacramento, investiu de público contra o disposto no Tra- 
tado, onde se admitia e se estabelecia que a referida Colônia 
fôsse trocada pelas terras e bens de que se compunham as famosas 
Missões Jesuíticas de S. Miguel e outras. 


A resposta de Alexandre de Gusmão às críticas formuladas 
pelo brigadeiro, sôbre o disposto no Tratado, apareceu em Lisboa 
no dia 8 de setembro de 1751, sob o pseudônimo de Philatethes, 
constituindo uma das mais perfeitas de quantas se conhecem 
nesse gênero de debates. 

Antes disso, e isto é novidade para mim — no dia 17 de 
março de 1744, Alexandre de Gusmão em aviso escrito do Paço 
de Lisboa, investe contra Francisco Luís da Cunha Ataíde e Melo, 
Chanceler e Governador da cidade do Póôrto, «pela maldade com 
que, em obséguio ao Chanceler da Relação, queria conservar prêso 
um indivíduo que se havia mostrado livre de uma suposta culpa». 
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É possível que com isso eu traga para os leitores do Brasil de 
hoje algo de novo em matéria pombalina, dizendo a seguir quem 
era êsse Chanceler e Governador da referida cidade do Póôrto. 

O fato se passou, como vimos, no ano de 1744. Pois bem, 
quando Sebastião José de Carvalho e Melo foi escolhido pelo rei 
D. José para seu Secretário de Estado, já há muito o Desem- 
bargador Ataíde e Melo exercia no reinado de D. João V, fale- 
cido a 31 de julho do ano de 1750, a elevada função de Chanceler- 
Mor do Reino, com assento no Conselho do Rei, continuando 
nesse mesmo cargo e função, com D. José. Êste, como se sabe, 
ainda príncipe herdeiro, foi distingúido por Alexandre de Gusmão 
e pelo grande Embaixador D. Luís da Cunha, com dois escritos 
de suma significação: o primeiro dêles em forma de «Elogio», e o 
segundo por meio do célebre «Testamento Político» publicado na 
integra em números que possuo de O Investigador Português 
de Londres, no qual o seu autor dirigindo-se ao Príncipe D. José 
o aconselhava, entre o mais, a que quando fôsse rei, convidar para 
seu ministro a Sebastião José de Carvalho e Melo. 


Quem era Francisco Luís da Cunha Ataíde e Melo? Padrasto 
de Sabastião José e pai do seu irmão materno, Francisco Xavier 
de Mendonça Furtado. 


Segundo a vasta literatura jesuítica, Sebastião José, isto é, 
Pombal, só chegou a ministro de D. José graças aos muitos e 
reiterados atos de bajulação por êle praticados perante os jesuítas 
confessores da família real. 


Temos assim de admitir que a escolha de Pombal não teria se 
dado sômente por influência dos confessores da Família Real, mas 
também pela indicação feita pelo grande Embaixador D. Luís da 
Cunha, conhecedor das manifestas virtudes e real talento do 
escolhido e ainda pela influência pessoal, junto à pessoa do Rei, 
do seu prestigioso padrasto, Chanceler-Mor do Reino, soterrado 


e morto pelo terremoto havido em Lisboa no dia 1 de novembro 
do ano de 1755. 


Acho desnecessário fazer menção da importância do cargo de 
Chanceler-Mor do Reino. mas isso não nos dispensa de perguntar 
até onde teria ido a sua influência pessoal na escolha do enteado 
para ministro de D. José. 

Voltando ao assunto Alexandre de Gusmão, devo pôr em 
equação o problema do choque político-administrativo surgido em 
Lisboa, desde a primeira hora da morte do rei D. João V. no qual 
figuram de um lado, o ex-secretário do rei morto, encabeçando 
com o seu prestígio e autoridade tôda a coorte de seus naturais 
admiradores e das mais conspícuas personalidades ligadas à pessoa 
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do dito rei, da Rainha e dos Príncipes, e do outro, a nova falange 
de homens que surgiam com armas especialmente afiadas na 
observação do que se passava nos lúgubres corredores dos Paços 
Joaninos, atochados de intrigas, de incenso e mirra, e nas ampla- 
mente experimentadas ambiências das côrtes de Londres e de 
Viena d' Áustria. 


Daí as tremendas ferroadas e as perigosas estocadas que, 
desde logo, passaram mituamente a se dar as duas facções nos 
Paços de Lisboa, nos seus palácios e em outros de Espanha. 
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No Brasil, vigorava o sistema de cobranças por capitação, 
criado pelo Regimento de 1734, quando pelo novo Ministério 
êste sistema foi alterado pelo de 3 de dezembro de 1750, com o 
que o quinto do ouro passou a ser cobrado diferentemente. 


Alexandre de Gusmão, lider da antiga facção de D. João V, 
dias depois de publicado aquêle Regimento de 3 de dezembro caiu- 
lhe de rijo em cima com os seus «Reparos», publicados em Lisboa 
a 15 daquele mesmo mês e ano. Temo-lo assim pôsto de público, 
em atitude contrária não só à ação Pombalina, como aos que lhe 
eram caros, desde o ano de 1744. 

Voltando ao texto da última publicação do Instituto Rio 
Branco, topamos com o Professor Jaime Cortesão, (talvez pensan- 
do no Sr. Oliveira Salazar) a investir contra o Ministro Sebastião 
de Carvalho, mimoseando-o com os mais veementes epítetos depre-' 
ciativos. quando se refere aos debates que o mesmo teve de 
sustentar com Alexandre de Gusmão e com o Visconde-Embai- 
xador de Portugal em Madrid, decorrentes dos reparos que Pombal 
se permitira fazer a alguns dos seus escritos como ministro respon- 
sável pelos superiores interêsses de Portugal e do Brasil. 

Como em matéria de História, surgem por vêzes as coisas 
mais pitorescas que imaginar-se possa, não é muito que eu continue 
esportivamente a apreciar e comparar fatos e panoramas da nossa 
história, mantendo-me como os demais, na grata expectativa de ter 
em breve o novo volume do Itamarati, no qual nos vão ser relata- 
dos os fatos concernentes à execução daquele já referido Tratado, 
assinado em Madrid a 13 de janeiro do ano de 1750. Antes disso, 
porém, penso ser talvez necessário lembrar que os talentosíssimos 
jovens de 1883, como Rui Barbosa, Sílvio Romero, Machado de 
Assis, Tomás Alves Júnior, Lauro Sodré e outros, para fazerem 
figa aos monarquistas daquela época, ao comemorarem o primeiro 
centenário da morte do Marquês de Pombal, não só cobriram a 
sua memória de elogios extraordinários, como o apresentaram como 
o grande campeão do liberalismo do século XVIII. 
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No entrechoque das opiniões, havido no setor «Tratado Pre- 
liminar de Limites de 1750» a partir da elevação de D. José ao 
trono, com Sebastião José como Ministro, não vejo nos reparos por 
êle feitos às ações boas ou más do talentoso e culto Alexandre de 
Gusmão e das do mais que medíocre Visconde-Embaixador D. 
Tomás da Silva Teles, nada que se pareça com uma atitude vil, 
conforme a qualifica, naquele trabalho, o Sr. Professor Cortesão; 
vi, sim, como sempre, o propósito deliberado do futuro Marquês 
de Pombal de levar as coisas certas e de tornar a sua terra, o seu 
povo e o seu rei respeitados por quantos disso andavam esqueci- 
dos. 

Graças a êsse propósito, à sua poderosa inteligência e à 
extraordinária capacidade de penetração que possuia para o trato 
dos assuntos ligados à sua gestão como Ministro, nem sempre lhe 
foi dado tolerar os erros e falhas do próximo, sendo isso o que 
se deu, sobretudo com o pobre Visconde de Vila Nova da Cer- 
veira, Embaixador de Portugal em Madrid, levado por D. João V a 
ocupar uma posição manifestamente superior às suas fôrças. 


Posso ainda trazer a esta cadeia de acontecimentos o fato do 
documento n.º CXLI, da já referida publicação do Itamarati, «Se- 
vero parecer sôbre as cartas anteriores do visconde-embaixador, 
condenando as suas expressões de conduta, redigido por uma 
comissão de juristas» datado de 22 de março de 1751, ter como 
primeiro signatário o jurista, Desembargador Manuel Gomes de 
Carvalho, que passou a Chanceler-Mor do Reino por morte do já 
referido Desembargador Francisco Luís da Cunha Ataíde e Melo, 
pai do Governador do Grão Pará e Maranhão e Primeiro Comis- 
sário Demarcador das fronteiras do norte, do Tratado de 1750, 
Francisco Xavier de Mendonça Furtado, e padrasto de Sebastião 
José de Carvalho e Melo. 


Leia-se nesse mesmo documento Gonçalo José da Silveira 
Prêto, e não Pinto, conforme está. 


Nota de Redação: Ésse trabalho nos foi confiado quando ainda vivia o 


eminente historiador Prof. Jaime Cortesão. 


O RIO GRANDE DO NORTE NO SENADO 
DA REPÚBLICA 


JOSÉ AUSUSTO B, DE MEDEIROS 


VI — MEIRA E SÁ 


Durante a vigência da chamada Primeira República, o Rio 
Granae do Nortc sempre foi representado no Congresso Nacio- 
nal, (Senado Federal e Câmara dos Deputados), por figuras 
exponenciais: — consagrados juristas uns, como Amaro Cavalcanti; 
histcriadores outros, como Tobias Monteiro e Tavares de Lyra; 
oradores fulgurantes, como Almino Afonso e Junqueira Aires; 
grandes conhecedores dos seus problemas econômicos, como Eloy 
de Souza e Juvenal Lamartine; chefes políticos regionais de pres- 
tígio excepcional, como Pedro Velho, José Bernardo, Francisco 
Gurgel. 

Meira e Sá, (Francisco de Sales Meira e Sá), passou fugaz- 
mente pelo Senado Federal, tendo exercido o seu mandato por 
quatro anos apenas, — 1907 a 1910 — e renunciou espontânea- 
mente a cadeira que lhe conferira o Rio Grande do Norte para 
retornar à magistratura, onde se sentia como que na sua própria 
casa, tão identificado viveu sempre com o estudo dos problemas 
jurídicos. na explanação dos quais revelara-se realmente um mestre 
de vasto saber. 


Pertencia, pois, ao melhor dos títulos, à categoria dos juristas 
consagrados, a que me referi de início, citando Amaro Cavalcanti. 


Não era filho do Estado em que sempre viveu e a que tanto 
e tão eficientemente serviu. Nasceu na cidade de Souza. na então 
Província da Paraiba, em 1856, mas já em 1863, aos sete anos 
de idade, veio para o Rio Grande do Norte, cuja Presidência seu 
iluster progenitor, Dr. Olinto José Meira, ocuparia com proveito 
para o bem público por três anos a fio. Suas origens familiares 
estavam entre as do melhor padrão no nordeste. Vinha êle dos 
Meira de Vasconcelos, (lado paterno), e dos Correia de Sá, (lado 
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materno). O Dr. Olinto Meira muito se afeiçoou ao Rio Grande 
do Noxte. e, enviuvando, casou-se em segundas núpcias com uma 
moça da fansília Ribeiro Dantas, fixando-se definitivamente na Pro- 
víncia que tão eficientemente soubera governar. Seu filho mais 
velho, Francisco, fêz em Natal todo o curso primário, tendo sido 
enviado por seu pai para a capital pernambucana, Recife, em um 
de cujos melhores colégios da época, o São Bernardo, fêz com 
brilho todo o curso de humanidades, ou curso de preparatórios, 
como naquele tempo se dizia. 

Concluindo êste, ingressou na Faculdade de Direito do Re- 
cife, na quai, revelando-se aluno excelente por sua inteligência e 
amor aos estudos, bacharelou-se em 1878, aos 22 anos de idade. 


Retornou, então, à província norte-riograndense, onde resi- 
dia seu pai, e à qual iria servir por mais de quatro decênios com 
o seu acendrado espírito público e com a sua vasta cultura. 


Conheci muito de perto Meira e Sá. Com êle convivi por 
mais de 20 ancs. Nunca encontrei um ser humano mais perfeito 
do ponto de vista moral. Sua vida no lar e na sociedade era mode- 
lar. Espôso amantíssimo, pai desveladissimo, amigo fidelissimo, 
quem dêle se aproximava sentia desde logo que estava diante de 
um scr excepcional. Dentre os melhores homens de evidência nas 
letras, nas ciências, na política, na magistratura, com os quais tenho 
convivido, só um posso comparar a Meira e Sá por êsse aspecto 
de virtudes pessoais, Clóvis Beviláqua, a quem Euclides da Cunha, 
certa vez, com justiça, proclamou «Sábio e Santo». 

A dedicação de Meira e Sá pela espôsa não diminuia com o 
perpassar dos anos. Como que crescia e se aprimorava. Vendo-os 
juntos, tinha-se a impressão de que eram ainda namorados tal a 
ternura com que se dirigia à espôsa amantíssima, a quem escrevia 
diariamente e mandava madrigais, quando por ventura era obrigado 
a viajar e a espôsa não podia acompanhá-lo. 

Era assim Meira e Sá na vida do lar. Vejamo-lo, porém, 
pelos variados aspectos pelos quais se projetou a sua personalidade 
na vida pública. 

Desce logo cabe assinalar que a grande autoridade moral de 
que dispunha nos meios norte-riograndense fazia com que a êle 
recorressem para presidi-los, orientá-los, prestigiá-los quantos em- 
preendiam quaiquer coisa, uma sociedade, uma instituição, sobre- 
tudo as que beneficiassem a juventude, as que tivessem caráter 
educativo. 

Foi assim que Meira e Sá presidiu desde a fundação o Instituto 
de Proteção à Infância de Natal, benemérita instituição de inicia- 


tiva do Dr. Varela Santiago que ainda hoje presta serviços sem 
conta à infancia, sobretudo à infância desvalida do Rio Grande do 
Nort.. coro também presidiu desde a data inicial a Liga de En- 
sino, fundada por Henrique Castriciano em 1911, criadora e man- 
tenedora da Escola Doméstica de Natal, a modelar escola que, 
única existente no gênero em nosso país, há quase quarenta anos 
prepara as moças potiguares para donas de casa, para mães de 
famíla. | 

Mas Meira e Sá no campo das instituições humanitárias ou 
progressistas não se limitava a presidir aquelas de cuja criação 
outros tiveram a iniciativa. Também teve-as próprias. 


Para não citar senão alguns exemplos, lembrarei o Popular Ins- 
tituto Literário, por êle criado e mantido em Ceará-Mirim, com 
projeção em Touros, dois municípios do Rio Grande do Norte, 
instituto que mantinha biblioteca e ministrava aulas de francês e 
ainda um curso noturno para moços que trabalhassem durante o dia. 


Fundou e dirigiu, ainda em Ceará-Mirim, onde residiu por 
longo tempo, o Colégio São Francisco de Sales, no qual se prepa- 
raram de 1884 a 1888 alguns moços que mais tarde vieram a atuar 
com evidência na vida pública do Rio Grande do Norte. 


Ainda dando largas ao seu espírito liberal, chefiou ali a cam- 
panha abolicionista, tendo criado e dirigido a Libertadora de Ceará- . 
Mirim, com a ajuda da qual conseguiu a libertação de muitos 
escravos. 


Também foi um dos fundadores do Instituto Histórico do Rio 
Grande do Norte, ao qual prestou serviços inestimáveis, sendo 
um dos que mais pelejaram, com os seus estudos de geografia e de 
história e com a sua vasta cultura jurídica, pela causa do Estado 
na famosa questão de limites com o visinho Estado do Ceará, 
questão afinal decidida em favor dos potiguares. 


Pelo feitio do seu espírito voltado sempre para os problemas de 
ordem cultural e jurídica e pelo seu temperamento pouco expansivo, 
retraído e modesto, Meira e Sá jamais poderia ser um politico 
militante, um homem de partido, a participar de comícios e pugnas 
eleitorais. Isso não impediu de, por algum tempo, alistar-se em uma 
agremiação política, o Partido Republicano Federal, de que no 
Rio Grande do Norte foi chefe incontestado, nos primórdios da 
República, e principal condutor da causa democrática, o Dr. Pedro 
Velho, E eis por que vemos Meira e Sá deputado à primeira Cons- 
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tituinte Republicana no Rio Grande do Norte, em 1891, partici- 
pando dos debates e levando à primeira carta constitucional do 
Estado a valiosa contribuição dos seus conhecimentos jurídicos. 


Mais tarde foi Chefe de Polícia, a principio interinamente, 
em 1892, e depois efetivamente de 1894 a 1895, no primeiro govêrno 
do Desembargador Ferreira Chaves. Passou então para a magistra- 
tura, a que serviu com honra e cultura, interrompendo, porém, a 
sua atividade judicante de 1907 a 1910, quando o Estado exigiu a 
sua presença no Senado, como expoente das letras jurídicas norte- 
riograndense. 


No Senado Federal conquistou desde logo posição de relêvo, 
sendo de notar o acatamento em que eram tidos os seus pareceres 
na Comissão de Constituição e Justiça, que desde logo lhe foi des- 
tinada, e no seio da qual teve sempre voz preponderante, o que 
facilmente se explica em face da sua vastíssima cultura juridica. 
Cabe acentuar que Meira e Sá na alta casa do Congresso Nacional 
não se limitou a examinar e discutir problemas de direito. Tam- 
bém os problemas econômicos, sobretudo os condizentes com o pro- 
gresso da região nordestina, de que era filho e autêntico represen- 
tante, mereceram o seu estudo e os seus cuidados. Quero referir-me 
aqui, e de modo muito particular, ao problema de construção de 
uma estrada de ferro que deveria ligar o pôrto de Mossoró no 
Rio Grande do Norte ao rio São Francisco em Pernambuco, pro- 
bleire a que consagrou grande parte de sua atividade legislativa, 
e de cuja solução, ao seu ver, adviriam as maiores vantagens ao 
progresso da região a percorrer pela projetada estrada. Para a 
objet;vação do seu ideal de tornar uma realidade a sua construção, 
Meira e Sá em 1909 apresentou ao Senado um projeto de lei, ampla- 
mente justificado em discurso por êle então pronunciado, discurso 
que êle rematou com estas palavras de plena confiança no futuro 
do Nordeste: «Tenho prazer de mandar à mesa êste projeto, com 
grande número de assinaturas de ilustres senadores, aguardando- 
me, para, na sua discussão, se preciso fôr, melhor esclarecê-lo e 
demonstrar as grandíssimas vantagens, aliás, claras, que resultarão 
dessa via-férrea; vantagens que não serão sômente para o Rio 
Grande do Norte, mas também para os quatro Estados a que me re- 
feri, além de outros, e para o país: — vantagens que se prendem di- 
retamente à solução do problema das sêcas, porque, para a solução 
dêsse secular e momentoso problema, além dos açudes, barragens 
dos rios e outros meios, é também necessária a viação férrea, 
para encurtar as distâncias, para tornar fácil a comunicação, de 
modo que possam ser vistas e amadas essas regiões, conhecidos e 
explorados os abundantes elementos de produção dessas plagas, de 
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cujos terrenos disse Euclides da Cunha, nunca assás pranteado, 


nesse monumental livro — que é Os Sertões... 
«Ao atravessá-los no estio... barbaramente esté- 
reis... ao atravessá-los no inverno — maravilhosamente 
exuberantes... E o sertão é um paraíso; é um pomar 


vastíssimo, sem dono». 


Já vê V. Ex. Sr. Presidente, que terrenos que são maravi- 
lhosamente exuberantes, que se tornam pomar vastíssimo — uma 
vez não lhes faltando êsse precioso elemento — a água, fácil de 
conseguir, corrigindo-se os defeitos topográficos da drenagem 
rápida e torrencial do solo, terrenos tais, dizia, não podem ser des- 
prezados ou esquecidos. Menos o podem ser as fortes gentes, que 
ali vivem e trabalham, às quais cumpre ouvir, atender e tomar na 
devida consideração; são coisas e povos — patrícios nossos — que 
estão a clamar de todos os governos providências enérgicas, deci- 
sivas, solícitas e sistemáticas, no sentido de debelar, de vez, as 
sêcas e evitar os prejuízos enormes, incalculáveis, — os desastres 
que elas têm causado, periôdicamente, ao norte do Brasil e ao 
patrimônio nacional». 


Mas, a despeito de sua projeção no Senado da República, 
prestigiado pela estima e consideração da unanimidade dos seus 
colegas e do brilho que comunicava aos debates parlamentares, 
Meira e Sá sentia-se como que deslocado dentro de uma assem- 
bléia política e tinha como que a nostalgia da vida de magistrado, 
na qual se integrara por decênios como elemento proeminente no 
poder judiciário do Rio Grande do Norte, onde chegou à Presidên- 
cia do Superior Tribunal de Justiça. Tendo ocorrido a vaga de 
Juiz Federal com o falecimento do Dr. Olímpio Manoel dos Santos 
Vital, inscreveu-se no concurso aberto perante o Supremo Tribu- 
nal Federal, que o classificou em primeiro lugar por unanimidade de 
votos. Abandonou assim, e definitivamente, as atividades legisla- 
tivas, renunciando desde então a qualguer participação nas liças 
partidárias, para as quais não tinha pendores e às quais não se 
afeiçoara o seu espírito, voltando ininterruptamente para o campo 
sereno do direito. 

Do que foi como aplicador da lei, há uma vasta e preciosa 
documentação a atestar não só a sua cultura como a sua retidão, 
revelada amplamente nas inúmeras decisões e sentenças que lavrava 
nos múltiplos casos entregues ao seu julgamento, decisões e senten- 
ças invariavelmente sancionadas pelo voto unânime do Supremo 


Tribunal Federal, quando a êste chegavam em grau de recurso 
ou apelação. 
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Há também, confirmando o merecido e alto conceito de Meira 
e Sá como juiz, o depoimento uníssono de quantos advogados pe- 
rante êle postularam. De um dêles, Nestor Lima, que foi Presi- 
dente do Instituto Histórico e do Instituto dos Advogados naquele 
Estado e homem de severo julgamento e excelsas virtudes, há 
êste depoimento, que bem retrata quem era o grande juiz: «Posso 
dar meu testemunho sincero e imparcial de como se havia o 
Dr. Meira na cátedra de Juiz: servi com êle, no decênio da sua 
magistratura na Justiça Federal, pois que, na do Estado, eu ainda 
não me havia habilitado para o fôro. 

Mas, acompanhei-o fielmente nessa década triunfal, postu- 
lando e alegando perante êle, com a confiança mais completa que 
era possível, porque sabia que o seu veredito era expurgado de 
paixões e de interêsses subalternos, o que não podem sentir, infe- 
lizmente, os que hoje fazem-se de juízes, com as exceções do cos- 
tume, mas, poluem a Justiça, à custa de seus arranjos e baixezas. 

Meira e Sá era o tipo completo do Juiz; era a encarnação do 
sacerdócio judiciário, em seu maior esplendor. 

Simples e singelo, honesto e bom, crédulo e confiante, como 
os espíritos infantis, antes de envenenados pela maldade ingênita 
do homem contemporâneo; nunca, porém, êle se afastava das nor- 
mas do direito, das regras da justiça, das recomendações da 
moral e da ética, ao proferir as suas luminosas decisões. 


Contam que, muitas vêzes, solicitado pelos poderosos do mo- 
mento a decidir em sentido contrário ao que se lhe afigurava de 
justiça, mandava recados a êles para que tivessem juízo... 


Quero acentuar que, no Dr. Meira, encontrei o tipo ideal 
do magistrado impoluto e impoluível, como é dos sagrados cânones 
da vida social». 

Como perfeito magistrado que era, Meira e Sá não tinha 
só o conhecimento, a ciência das leis, certamente elemento impres- 
cindível. Possuia mais do que isso, possuia a consciência do direito, 
o inato sentimento de justiça, assinalado por um dos seus bió- 
grafos, o seu genro, Desembargador Silvino Bezerra, que, a pro- 
pósito, narra o seguinte episódio por êle presenciado: «Em certa 
noite festiva de São João, encontrava-me sentado com êle no 
alpendre de sua casa, situada agora na Av. Olinto Meira, que 
era então subúrbio de Natal, quando um octogenário visinho' pro- 
curou-o acompanhado de um funcionário da Intendência Municipal, 
que o intimara a acabar com a fogueira que queimava, adiantando 
que o velhinho pagaria uma multa, pois devia saber que A Repá- 
blica havia publicado um edital, proibindo as tradicionais fogueiras. 
O Dr. Meira, ouvindo o funcionário, ponderou que a regra, de 
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origem romana — de que a ninguém é dado ignorar o direito, — 
nemo jus ignorare censetur, nunca fôra tomada sem as devidas 
exceções, principalmente dos rústicos, de modo que não deveria 
assombrar o ancião e muito menos multá-lo, o que seria até uma 
crueldade, tratando-se de um macróbio pobre e analfabeto, que 
não lia jornal e queria divertir-se e divertir a família com os fogos, os 
batisados, as promessas e a saborosa cangica de São João. Adian- 
tou que era juiz federal, assinava o Diário Oficial e, apesar 
de pagar a assinatura, não o recebia, podendo pois, até êle, juiz, 
deixar de conhecer certas leis publicadas. Foi atendido e o velho 
queimou a fogueira até o fim. Lembro-me de ter sido a única vez 
que o vi irritado, em frente à aflição de um humilde e como que 
transformado de juiz em advogado». 


Não quero encerrar estas linhas sem acentuar que inúmeros 
foram os trabalhos jurídicos da mais alta valia que Meira e Sá 
publicou, versando os temas mais variados, em jornais, em revistas, 
em folhetos, em livros, tendo também tomado parte como figura 
de plano superior em Congressos e Conferências nacionais, em 
que os magnos problemas de direito eram abordados. 


Ainda hoje são apontados e citados os seus estudos sôbre a 
reforma da Justiça Federal e o Recurso Extraordinário, assuntos 
amplamente debatidos aos tempos da chamada Primeira República. 


Por fim, e como remate, referirei o que me foi narrado há 
alguns anos pelo ilustre jurisconsulto Professor Sá Viana, partici- 
pante como o magistrado potiguar, do Primeiro Congresso Jurídico 
Americano reunido aqui no Rio de Janeiro. 


Dizia-me o Professor Sá Viana para pôr em relêvo os altos 
méritos do jurista Meira e Sá, que êste chegara ao Rio para par- 
ticipar do Congresso como representante do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Norte, que então presidia e apresentara-se como 
realmente era do seu feitio, modesto, retraído, não se aproximando 
nos primeiros momentos das sumidades jurídicas do pais então 
reunidas. 


A primeira tese do questionário a debater referia-se a esta im- 
portante questão de direito público: se a soberania, no regime 
federativo, residia exclusivamente na União ou se cabia, ao mesmo 
tempo, à União e aos Estados. 


Dois membros do Congresso escreveram memórias a respeito. 
Um dêles, o Dr. João Monteiro, figura consagrada, diretor da Fa- 
culdade de Direito de São Paulo, mestre dos mais eminentes 
orador dos mais notáveis, e o outro, o modesto, o retraído repre- 
sentante do Rio Grande do Norte, Meira e Sã. 
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Versando a mesma questão, chegavam os dois a conclusões 
inteiramente diversas. 


O primeiro a falar foi o Professor João Monteiro que susten- 
tou o princípio de que, no regime federativo, a soberania tanto 
residia na União, como nos Estados. A seguir levantou-se Meira 
e Sá, dizia-me Sá Viana, que até então não o conhecia, levantou-se, 
tímida e modestamente, e começou a falar sustentando tese oposta. 


Pouco a pouco Sá Viana, secretário geral do Congresso, obser- 
vou que os congressistas se levantavam um a um e procuravam 
cercar o representante do pequeno Estado do Norte, para ouvi-lo 
com atenção. E com tal brilho se conduzia Meira e Sá, com tanta 
precisão soube responder aos pontos de vista do professor paulista, 
que o Congresso coroou as suas palavras finais com significativa 
salva de palmas. Desde êsse momento o magistrado potiguar 
passou a ser uma das figuras dominantes no Congresso Jurídico 
Americano. 


Era gente da melhor categoria, como é o caso de Meira e Sá, 
a que o Rio Grande do Norte costumava mandar para o Congresso 
Nacional, enquanto perdurou a chamada Primeira República. 


OS ÚLTIMOS MISSIONÁRIOS DE MAINAS 


ARTHUR CEZAR FERREIRA REIS 


A atuação da Companhia de Jesus no ultramar português e 
nos domínios da Espanha não está ainda suficientemente esclare- 
cida. As memórias, os depoimentos dos contemporâneos e das 
figuras que participaram desta mesma atuação, do mesmo modo gue 
os ensaios, as teses, os inquéritos que se vêm divulgando nos dias 
atuais, serenos, uns, cheios de vibratilidade e paixão, outros e 
muitos dêles até, não nos permitem concluir definitivamente acêrca 
de vários aspectos da obra missionária dos Soldados de Loyola, 


como não trouxeram luz ainda bastante em tôrno de episódios, de 
momentos dela. 


Se já nos é dado, por exemplo, ficar de certo modo satisfeitos 
com o que se apurou até aqui sôbre as missões da Califórnia e do 
Paraguai, o mesmo não podemos concluir com relação às de Mainas, 
às de Moxos, às de (Orenoco, nas minúcias históricas de seus 
sistemas estrutural, morfológico. 


A abundância de peças documentais, que seguramente farão a 
luz necessária ao esclarecimento dessas dúvidas, é manifesta. 


Faz-se urgente divulgá-las, trazê-las ao debate, ao exame dos estu- 
diosos. 


Na presente comunicação concorremos com um pouquinho 
para essa divulgação, para êsse esclarecimento, para êsse debate. 


As Missões de Mainas tiveram um campo geográfico imenso 
para nêle realizar ação pela Fé e pelo Estado espanhol. Campo 
de natureza fisiográfica e de natureza humana. Alargando-se por 
territórios que constituem, na atualidade, a Amazônia peruana, 
colombiana e brasileira, descendo pelo Solimões até as proximidades 
do Rio Negro, que foi seu limite mais oriental, e incorporando 
povos nativos como os Omáguas, que trabalhavam o leite da serin- 


gueira, ainda hoje o produto que dá feição maior à economia 
regional. 
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Nelas distinguiram-se, entre outros, Samuel Frit, Batista 
Sana, Carlos Brentano, defensores impertéritos das conquistas espi- 
rituais e políticas que promovia a Ordem a serviço da Espanha. 


Como as Reduções do Paraguai, que sofreram a investida fre- 
quente, audaciosa, violenta, dos bandeirantes paulistas, as de 
Mainas conheceram idênticas vicissitudes, constantemente fregien- 
tadas, hostilizadas pelos Sertanistas, que partiam de Belém e expan- 
sionavam pelo curso do Amazonas acima, na colheita rendosa das 
especiarias, as famosas «drogas do sertão», da terminologia da 
êpoca, na caça ao gentio, que se adensava na hinterlândia, fugindo 
à escravização a que o reduzia o colono de Portugal para os mis- 
teres agrícolas e domésticos em Belém e S. Luiz e propriedades 
rurais das circunvizinhanças. 


Forçados, em 1710, a abandonar o trecho compreendido entre 
o Rio Negro e o Javari, trecho que na fisiografia brasileira tem o 
nome de Solimões, forçados a êsse passo pela ação militar dos 
súditos brasileiros de Portugal no vale amazônico, os missionários de 
Mainas não esmoreceram na faina evangelizadora. Ao contrá- 
rio. Entregaram-se, com o mesmo ardor, à emprêsa em que esta- 
vam empenhados, fixando populações, estabelecendo cordialidade 
entre elas, ao mesmo tempo que realizavam a defesa de seus 
catecúmenos contra a cubiça dos Sertanistas brasileiros, teimosos 
na expansão para Oeste. Expansão tão expressiva que já nas pri- 
meiras décadas de XVIII provocara protestos das autoridades 
civis espanhoias, alarmadas com o perigo iminente que decorria para 
com a soberania de sua pátria na floresta equatorial sul-americana. 
Expansão tão impressionante e produtiva aos interêsses coloniais 
de Portugal, do mesmo tomo da expansão operada no sul do Brasil 
pelos bandeirantes paulistas, que de Lisboa desceram Cartas Régias, 
Provisões e Alvarás, aplaudindo a façanha, incentivando-a, consi- 
derando-a necessária, justa, legal em face do grande diploma 
representado na posse tomada em 16 de agôsto de 1639, na foz do 
Aguarico, reconhecendo-a, oficializando-a. 

Sobrepondo-se a essas dificuldades e a outras criadas pela 
hostilidade do próprio meio, os missionários de Mainas, que tive- 
ram rivais na Amazônia espanhola nos Franciscanos que operavam 
para Espanha entre a gentilidade do Japurá, prosseguiram com 
o mesmo entusiasmo. Não se deixaram vencer. Eram fortes e 
capazes de grandes feitos. As reduções prosperaram. Há prova 
documental dessa nossa afirmativa. 

E certo que essa prosperidade não igualou a que se observava 
nos estabelecimentos dos Carmelitas Portuguêses, substitutos dos 
Jesuitas espanhóis no afã civilizador ao longo do Solimões. Mas 
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se apresentava muito superior ao das missões dos Franciscanos do 
Japurá. 

La Condamine, em 1743, descendo o Maranon, visitou-as. Não 
recebeu grandes impressões. Não desconheceu, porém, as razões 
fortes que militavam para o quadro que viu. À ação do Jesuita 
era firme e produtiva. 

Quando, na sexta década de XVIII, ocorreu a tentativa de 
fixação dos lindes sul-americanos de Portugal e Espanha, não 
consta que sôbre êsse corpo da Companhia de Jesus tivessem 
recaído as graves acusações que recairam sôbre as do Paraguai e do 
Orenoco, de se moverem no sentido de evitar a realização das de- 
marcações. Mas, quando em 1788 Carlos IIÍ decretou medidas 

“contra a Ordem, não excetuou os bravos desbravadores da selva, 
que tanto haviam dado aos interêsses de Espanha naquele mundo 
tropical. Foram expulsos, como os das demais missões. 

E aqui começa a nossa contribuição documental, extraída do 
códice 591, da Biblioteca e Arquivo Público do Estado do Pará, 
Brasil. 

Reinava em Portugal D. José I, que já havia posto fora de 
seus territórios a Companhia de Jesus, atendendo à nervosa e nem 
sempre hábil e feliz política de seu Ministro Sebastião José de 


Carvalho e Melo, Conde de Oeiras, Marquês de Pombal. 


Carlos III solicitara-lhe passagem franca pela via amazônica 
do Estado do Grão-Pará para os Jesuitas de Mainas e de Moxos. 
Estes entrariam por Mato Grosso e pelo Guaporé — Mamoré — 
Madeira — Amazonas, rumariam para Espanha. Aqueles desceriam 
pelo Solimões — Amazonas. 


Os de Moxos não utilizaram o caminho indicado. Os de 
Mainas, porém, baixaram pela via natural. 


Era Capitão-General do Estado do Grão Pará, que compre- 
endia as Capitanias do Pará e Rio Negro, esta com um governador 
subordinado àquele, Fernando da Costa de Ataíde Teive, a quem 
Lisboa expedira instruções para receber os Inacianos e promover- 
lhes o embarque para Espanha. 


Entregues na fronteira de Tabatinga, onde Portugal mantinha 
uma posição fortificada, às autoridades portuguêsas, os Missio- 
nários, em número de dezenove, foram escoltados por um destaca- 
mento lusitano sob o comando do Sargento-mor de Infantaria auxi- 
liar Inácio Soares de Almeida, chegando a Belém às onze horas da 
noite de 19 de janeiro de 1769. (1) 


(1) Carta do Governador Teive ao Conde de Oeyras, de 9 de março 
de 1769, Códice 591 da B.A. do Pará. 
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Da viagem pela hinterlândia amazônica, aos cuidados rigorosos 
dos militares portuguêses, o «Diário de um Missionário de Mainas>, 
que Manuel Uriarte escreveu e Constantino Bayle editou recente- 
mente, trouxe minúcias. 


Pelo códice 591, já referido, sabemos que receberam trata- 
mento amável conquanto debaixo de bôa vigilância. E' essa pelo 
menos a palavra do Governador, em carta de 9 de março de 1769: 
«Creyo que devem hir satisfeitos da hospedagem, ainda que não 
o estejam da casa em que foram recolhidos, por bem forteficada: 
João Felipe Barbosa da S.º, Tenente Coronel do Regimento da 
Praça de São José do Macapá a quem confiei tendo a sua ordem 
a guarda competente para segurança de homens tão perversos, e 
suspeitos, houve-se com summo acerto e prestimo nesta inspecção”. 


A 11 de março de 1769, os dezenove Jesuitas deixaram Belém, 
confiados à guarda de Manoel da Silva Thomaz, Mestre da Corveta 
São Francisco Xavier, e a quem Athayde Teive baixara instrução, 
com uma descrição minuciosa de cada um dos Inacianos. 


Documento de alta importância, são as seguintes as tão precio- 
sas instruções e descrição: 


«Instrucção pa. o Me. da Curveta ge. transporta os Jezuitas 
Hespanhoes. 

«Recebendo VMce. abordo da Curveta S. Franco Xavier 
dezanove Jezuitas Hespanhoes, qe. mando conduzir, e entregar a 
VM.ce por João Felipe Barbosa deS.a Thenente Coronel de In- 
fantaria, e por Francisco Xavier Ribeiro de Sampaio Juiz de Fora 
da Cidade do Pará, cujos nomes, Signaes, naturalidade, e moveis 
vão descriptos nofim desta instrucção, deverá praticar aordem se- 
guinte, comg.e vou prevenir a VM.ce. 


«Largará deste Porto p.a o de Lisboa à manhãa 11 do prezente 
mez, quando repontar avazante, q.e será de huma para as duas 
horas datarde: E tendo chegado aquella Cóôrte, fará entrega dos 
refferidos dezenove Jezuitas á Ordem de El Rey Nosso Senhor, 
não permittindo, q.e antes de desembarcarem, atraque embarcação, 
ou entre pessoa alguma, sem excepção abordo da Curveta, con- 
servandose com agente da equipagem detida, athe q.e o Ill.mo e 
Ex.mo Snor Conde de Oeiras, Ministro, e Secretário de Estado, se 
sirva mandar as suas Ordens, tendo VM.ce remettido as Vias, q.e 
receberá na occazião do Embarque dos Jezuitas aS. Ex.a, pelo Mi- 
nistro q.e ofor vezitar, deitando ao escaler q.e o conduzir, deffen- 
dendo no mesmo tempo, q.e os remeiros, ou quaesquer outras pes- 
soas se communiquem com aeguipagem no acto de as entregar, de- 


ferindo se avezita para depois deS. Ex.a se achar instruido da 
chegada dos transportados. 

«Pela viagem deve VM.ce pôr amayor vigilancia p.a q.e os 
Jezuitas não sejam vistos, nem tratem com mais pessoas, g.e as 
determinadas, para lhes subministrar ahoras em competentes o 
diario mantimento, q.e VM.ce tem embarcado: E succedendo adoe- 
cer gravem.te alguns dos taesJezuitas, sejam então separados cos 
mais para aCamara, aonde estando com toda acautella, se poderá 
tratar dasua saude, e vindo afalecer hum ou mais Jezuitas, fará 
VM .ce neste cazo lavrar hum Termo pelo seu Piloto na prezença de 
VM.ce. do Capellão, Cirurgião, edo Contramestre daCurveta 
q.e todos assignarão, tendo declarado o nome, ou nomes, as idades, 
as naturalidades, e os signaes dos falecidos, como tambem alatitude, 
elongetude em qg.e se achava no dia e hora do Obito, o qual remetterá 
igualm.te pelo Ministro da vezita ao Illmo e Ex.mo Snr. Conde 
de Oeyras. 

«Entrando VM.ce arribado em algum Porto, tenha os Jezuitas 
sempre abordo com as mesmas providencias, mas carecendo aCyr- 
veta de crena, q.e será o unico cazo emqge poderão dezembarcar, 
deve VM.ce buscar primeiro huma bem reparada caza, para os reco- 
lher, tendo-os guardados, emquanto ali se demorar pelos officiaes 
de quem fizer mayor confiança. 


«E ainda ge depois desta recommendação, parecia escuzado 
dizer, ge por nenhum acontecimento se lhes permitta sahirem daCo- 
berta, ge estará sempre fechada, para o Convez, ou VM.ce haja 
desahir dequalquer duvida emge o poderão metter as rogativas, ge 
lhe fizerem os Jezuitas, afim de andarem em toda aliberdade. 


«E servindo esta instrucção tambem deTermo e obrigação de 
entrega, e depraticar inviolavelm.te, quanto nella contheudo he, 
assignará VM.ce quatro do mesmo theor, comigo, e com os sobre- 
ditos Juiz de Fóra, eThen.te Coronel, os quaes rezervará hum em 
sip.a o reger, entregando-o depois com os Jezuitas fechado, e com 
sobre escripto para S. Ex.a ao Ministro qe for encarregado do 
desembarque que deste transporte. 


«1... O Pe. Francisco X.er de Aguillar, Superior ge haviasi- 
do das Missoens na America do Dominio de Hespanha, Sacerdotte 
professo de 4.º votto, natural de Montilha em Andaluzia, de 48 
an.s de idade, estatura ordinaria, rosto redondo, olhos azues, 
cabello com bastantes brancas, falto de dous dentes debaixc, perten- 
celhe — Duas camizas, dous colletes, tres lensoes, quatro travessei- 
ros, huma roupeta, duas vestias, duas siroulas, hum capote, hum 
saco de algodão, Breviario, Diurno, Ripanso quatrolivros espiri- 
tuaes, hua Biblia, huma caixa de couro, huma pequena papeleira,. 
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huma Lona e huma esteira; mais huma roupeta, e cazacão, e hum 
colxão, e hum toldo. 


«2... O P.e Leonardo Deubler, Sacerdote professo de 4º 
votto natural de Bamberga em Franconia, de 80 an.s de idade, esta- 
tura peguena, olhos azuis, com huma verruga por debaixo do es- 
querdo, pouca vista, surdo, corcovado, cabeça branca, e decrepito, 
pertencelhe. Huma roupeta, tres camizas, huma chicolateira, duas 
facas decabo de prata, huma colher de prata, hum livro espiritual, 
e hum Diurno, duas toalhas, duas garrafas combocaes de prata, 
dous pratos de estanho, hum panno debaêta, hum calsão, hum 
tôldo, hum encerado, dous lansões, e dous travesseiros, duas co- 
bertas de cama, entrando huma debaêta, hum saco de metter acama, 
hum crucifixo demetal amarello. 


«3... O P.e Adão Wideman, Sacerdotte professo de 4º votto, 
natural de Eustado em Franconia, deidade de 73 annos, esta- 
tura alta caracomprida, cabello branco, ecalvo, pestanas quazi 
brancas, olhos azues, nariz grande, epoucos dentes, pertencelhe. 
Dezasette livros espirituaes, hum Breviario, settelansões, hum par 
de Capatos, outo camizas, tres travesseiros, tres pares decalsoens 
riscados, e hums mais debaêta preta, tres toalhas riscadas, tres 
roupetas, tres pares de meas, hum toldo e hum panno de cobrir pelas 
viagens, duas cobertas decama, quatro guardanapos, hum barreta, 
humalona, duas toalhas, hum saco de couro, huma Sinta de panno 
de linho, tres caixas com os dictos trastes, e dous frascos, hum 
garfo, e colher de prata, ge vinha nacaixa do Pe. Joze Palme. 


«4... O P.e Fran.co X.er Veigeu, Sacerdote professo de 
4.º votto, natural de Grás da Austria, de 45 annos de idade, esta- 
tura alta olhos azues, cabello, ebarbaloura, côr alva, pertencelhe. 
Huma frasqueira com seis frascos, hum relogio pequeno, huma arca, 
cheya delivros, nove lensões azues, tres toalhas de meza, tres ca- 
mizas, tres guardanapos, dous pares deCalsoens riscados, duas 
roupêtas, huma colcha pintada, huma rede velha, duas esteiras, 
hum Breviario, hum livro espiritual, hum toldo, doustravesseiros, 
huma coberta de algodão, huma de baêta, huma toalha riscada, hum 
talher, huma colher de prata, hum barrete branco, huma chicolateira, 
hum saco, hum encerado, huma arca, e humaCondessa. 

«5... OP.e Mauricio Caligari, Sacerdote professo de 4º votto, 
natural de AugustaCidade Imperial de 45 anos de idade, estatura 
alta, olhos azues, cara redonda, cabello e barba preta, com huma 
sicatriz na parte direita da testa, pertencelhe. Trinta e hum livros 
velhos, hum garfo de prata, hum caixilho de prata com religuia, 
hum traste, hum hyzópe, ambos pequenos, e de prata, tres bocados 
de prata velha, huma garrafa com bocal de prata, huma toalha res- 
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cada, huma coberta de panno da terra, hum lansol, dous colxoens 
riscados, quatro fronhas, hum guardanapo, cinco paneis, huma 
chicolateira, hum toldo, hum livro chamado o P.e Tener, quatro 
Camizas, huma esteira, hum colxão, huma roupeta, duas estampas, 
huma pequena papeleira com varias eensignificantes meudezas, numa 
codossa, e huma arca. 

«... O P.e Joze Maria Montes, Sacerdotte professo de 4º 
votto, da Vila de Bonorva do Arcebispado de Sacer, em Sardenha, 
de idade de 46 annos, estatura ordinária, cara comprida, emagra, 
nariz grande, olhos pardos, cabello preto com huma Sicatriz nacoroa, 
côr alva, pertencelhe. Huma roupeta, hum par deÇapatos, huma 
chicolateira, tres pratos de estanho, tres travesseiros, huma vestia 
de baêta azul, sette camizas, seis lansóes, duas vestias brancas, 
duas toalhas velhas, dous lansóes, quatro guardanapos, huma arca 
com livro, ebreviarios, huma bacia de arame, hum colxão, huma 
coberta de cama, outra branca, dous pannos de mãos, dous pares 
demeas, dous coletes, duas siroulas, hum colxão de algodão, hum 
tôldo e outras pequenas meudezas insignificantes, tudo em huma 
caixa. 


«7... O P. Francisco X.er Plindendorier, Sacerdote professo 
de 4.º votto, natural de Lincio, em Austria, de id.e 42 an.s, estatura 
mais ge ordinaria, olhos pardos nariz grande, cabello preto, cara 
comprida, hum pouco cheya, barba escura, pertencelhe. Settelensos 
rôchos, huma toalha riscada, tres camizas, quatro barretes bran- 
cos, tres pares de meyas de linho, trintalivros espirituais, hum en- - 
cerado, huma lôna, huma colxa, dous travesseiros, humaCoberta, 
hum panno riscado, hum calsão de algodão, tres lansões de algo- 
dão, hum tôldo, e humaCondessa. 


«8... O P.e Esquimi, Sacerdotte professo de 4º votto, natural 
da Cidade de Florença, de idade de 51 annos, estatura alta, hum 
pouco calvo, olhos pardos, cabello louro, cara comprida, e cheya 
pertencelhe. Tres Camizas, duas vestias brancas, quatro Lansões, 
huma vestia de baêta, hum calsão riscado, tres toalhas, hum amitto, 
cinco pares de meas, tres pares de Capatos, nove livros espirituaes, 
dous castiçaes, duas cobertas de algodão, huma garrafa com 
bocal de prata, huma roupeta, huma chicolateira, hum colete, hum 
guardanapo, tres travesseiros, hum lenso, hum barrete, hum prato 
de estanho, hum Breviario, hum colxão, hum toldo, e outras meude- 
zas, tudo em duas arcas. 


«9... O Pe Dionizio Ybanez, Sacerdotte professo de 4º 
votto, natural de la Guardia, Provincia de Alaba, de idade de 51 
annos, estatura ordinaria, cara comprida e magra, testa estreita 
cabello algum branco, olhos pardos, humaSicatriz natesta, naparte 
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esquerda na raiz do Cabello, pertencelhe: Huma colher. egario 
de prata, tres guardanapos, hum calsão, duas Camizas, duas Si- 
rollas, noveLivros, duas toalhas riscadas,hum par de Capatos, dous 
de meas, quatro lansóes, quatro lensos, dous barretes brancos, tres 
travesseiros, huma vestia, hum Breviario, hum panno de Lôna, huna 
Coberta, hum toldo, hum calsão, huma roupêta, e huma arca. 

«10... O P.e Joze Bahamaonde, Sacerdote professo de 3.º 
votto, natural daCidade deQuito, de idade de 58 annos, cara re- 
donda, estatura ordinaria, cabello com brancas, e principia a encal- 
vecer, olhos pardos, a orelha esquerda mais separada daCabeça qe 
a direita, pertencelhe: Huma colher, e garfo de prata, vinte, e seis 
espirituaes, dous lanções, huma Sobre roupêta, hum guardanapo, 
tres travesseiros, huma bacia de arame, hum colxão, huma coberta 
azul, huma camiza, huma roupêta, hum toldo, huma chicolateira, 
huma arca, ehuma papeleira. 

«lt... O P.e André Camacho, Sacerdotte professo de 3.º 
voto natural de Popayan, de idade de 42 annos, estatura ordinaria, 
cara comprida, e magra, nariz afilado, olhos, pardos, cabello preto, 
pertencelhe. Quatro camizas, nove livros, dous calsoens riscados, 
dous lensos, huma vestiabranca, huma toalha riscada, dous guarda- 
napos, hum par deçapatos, hum par de meas, huma garrafa de 
vidro, hum crucifixo, huma roupêta, huma chicolateira, hum toldo, 
huma Coberta de algodão, dous travesseiros, huma esteira, hum 
saco deCama, hum encerado, huma Condessa,e huma arca. 


«12... O P.e Manoel Joaquim Vriarte, Sacerdotte, formado, 
natural de Zurbano, em Alaba, de 48 an.s de id.e estatura ordinaria, 
cara peguena e magra, principia aencalvecer, cabello preto com 
algumas brancas, e o mesmo nabarba, olhos Castanho escuro, perten- 
celhe. Duas roupêtas, cinco Camizas, dous Breviários, quarenta e 
quatroLivros espirituaes, duas toalhas, riscadas, tres lançoes de 
algodão duas vestias, duas toalhas de meza de algodão, tres calsoens 
riscados, cinco guardanapos, huma vestia de baêta, humas sirollas, 
huma vestia preta, hum painel, hum crucifixo de latão dous pares 
de meas pretas, hum lenso dous travesseiros, hum panno de Bre- 
tanha, huma lona, huma flauta, huma Cassarolla e huma arca. 

«13... O P.e Martim Schoeyra Sacerdote formado, natural de 
Zelozia em Moravia, de idade de 44 an.s, estatura ordinaria, cara 
hum pouco cheya, olhos azues, cabello preto, barba com algumas 
brancas, pertencelhe. Dous Breviarios, dous livros espirituaes, qua- 
tro pequenos, hum par deçapatos, huma roupeta, hum toldo de algo- 
dão riscado, dous travesseiros, huma coberta de lona, hum panno 
de estôpa da terra, hum lenso, duas camizas, humaCoberta decama, 
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hum diurno, hum par de fivellas, hum guardanapo, huma esteira e 
huma Condessa. 


«14... O P.e Segundo Antonio deCastilho, Sacerdote for- 
mado natural da V.a de Ampuclia, Bispado de Palencia, de 38 
annos de idade, estatura ordinaria, cara pequena, e redonda, cabello, 
e barba preta, sobrancelhas grandes, com hum signal preto por 
baixo da sobrancella esquerda, e tres signaes ao pé do nariz, per- 
tencelhe. Quatro lenções de algodão e de panno delinho, duas 
toalhas riscadas, tres siroulas, dous coletes debaeta, duas cobertas 
de algodão, hum par de meas, humaseringa deLatão, huma chico- 
lateira, treze livros espirituaes, hum diurno, hum calsão de baêta, 
hum Breviário, huma Colher e garfo de prata, tres guardanapos, 
quatro lensos, dous travesseiros, hum toldo, hum par de capatos 
e duas arcas. 


«15... OP. João del S.bo, Sacerdote formado, natural da 
Villa de Ambato, Bispado de Quito, de idade de 35 an.s, esta- 
tura alta, cara redonda, cabello, ebarba preta, nariz grande, clhos 
pretos, côr algum tanto trigueira, pertencelhe. Huma arca com 
chicolate, e hum frasco, tres vestias e dous guardanapos, tres pares 
de meas, dous calsoens riscados, quatro camizas, humas siroulas, 
duas toalhas riscadas, tres cobertas, dous pares deÇapatos, dous 
pratos de estanho, mais hum guardanapo, honzelivros espirituaes, 
kum Breviario, hum saco deCama, huma esteira, huaLona, hum 
colxão, hum travesseiro, hum lansol, huma roupeta, huma chicola- 
teira, huma arca e huma papeleira pequena. 


«16... O P.e Carlos Albrino Sacerdotte formado, natural de 
Veneza, de idade de 36 an.s, estatura alta, cara, e nariz comprido, 
cabello, ebarba preta, pertencelhe. Quatro toalhas riscadas, tres 
lansóes de algodão, huma vestia branca, dous guardanapos, duas 
fronhas de algodão, hum par de meas, dezasettelivros, dous brevia- 
rios, hum canudo de prata com balsamo, hum cazacão de panno, 
hum toldo, tres camizas, hum calsão, huma Coberta, hua chicola- 
teira, hum prato de estanho, huma esteira, huma Sobrecama, hum 
diurno, duas armas e humaCondessa. 


«7... O P.e Pedro Barrueta, Sacerdotte estudante natural 
daCidade de Coensa Bispado de Quito de 31 an.s de idade, estatura 
ordinaria, cara pequena, nariz comprido, e afillado, olhos pardos, 
cabello preto, pouca barba e preta comum signal entre as sobrance- 
ihas, e outro debaixo do olho esquerdo, junto aface, pertencelhe. 
Dous frascos, duas toalhas rescadas, cinco guardanapos, dez livros 
espirituaes, quatro Breviarios, huma chicolateira, dous pratos, huma 
roupeta de algodão, huma toalha de meza, seis lansoes, quatro 
camizas, hum colete debaêta, dous calsoes, hum toldo, settelensos, 
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hum par deÇapatos, quatro pares de meas, huma colher, e garfo 
de prata, hum fogareiro pequeno de bronze, duas lattas, huma 
esteira forrada de panno de algodão, hum Cobertor de pápa, huma 
Coberta, hum colete, hum Saco riscado, e hum encerado. 


«18... O P.e Joze Palme, Sacerdotte estudante. natural de 
Wamsdorf, em Buemia, de idade de 35 annos, estatura ordinaria, 
cara redonda,epequena, cabello, ebarbaloura, olhos castanhos cla- 
ros, pertencelhe. Huma flauta, treze livros espirituaes com os Bre- 
viarios, hum guardanapo, hum calsão, dous lansos, hum colxão, 
kum pano de mão, tres sacos, hum toldo e huma arca. 


«19... O Leigo Pedro Schaneman, nomeado Coadjuctor, tem- 
poral formado, natural de Olanda de 57 an.s de idade, estatura alta, 
cabello, ebarba branca, olhos azues, cara algum tanto enrugada, per- 
tencelhe. Tres camizas, huma Colher, emetade de hum garfo de 
prata, cinco guardanapos, hum hysope de prata, hum canudo de 
prata, combalsamo, seis pares de meas, doze livros espirituaes, Sette 
lansoes, tres coletes, huma vestia de baêta, dois Calsoens riscados, 
tres travesseiros de algodão, hum par deÇapatos, humaCoberta, 
hum toldo, huma roupeta, hum colxão, hum encerado, hum panno 
riscado e huma arca. 


«Altar Portatil. 


«Hum Calix, com sua Patena de prata, dous castissaes de prata 
pequenos, huma campainha de prata, hum osteário, huma Palla, 
hum prato com huma só galheta de prata e outra de vidro, huma 
Pedra de Ara, dous pannos, sette pureficadores, huma estante, hum 
Missal, hum Crucifixo de bronze, hum frontal de damasco, hum 
copo devidro, hum Manual Mexicano, dous Amitos, huma Alva, 
hum Singulo, huma Cazulla com seus pertences, huma lamina de 
cobre, pregada no tampo da caixa em que vem o Altar, tres Cor- 
poraes, mais duas Pallas, hum Vé, e huma Banca. Pará a 10 de 
Março de 1769//Fernando da Costa de At.e e Teive//Snor. Ma- 
noel daSilva Thomaz mestre cap. m da Curveta S. Francisco Xa- 
vier/ /João Felipe Barbosa da Silva //Franco Xavier Ribeiro 
deSampayo/ /.” 


GENEALOGIA BRASILEIRA 


A familia Moniz Barreto 


Por se tratar de um interessante estudo heráldico-genealó- 
gico, de autoria de um profundo conhecedor da matéria, e com a 
devida autorização do destinatário, Pedro Moniz de Aragão, nosso 
sócio efetivo, damos, hoje, publicidade a uma carta que lhe ende- 
reçou outro ilustre consócio, o Embaixador O. Guerreiro de Castro, 
acêrca das origens e do verdadeiro brazão de armas de uma das 
mais antigas famílias do Brasil. 


(RA) ei 


Rio de Janeiro, em 23 de junho de 1960. 


Ao Exmo. Sr. Dr. Pedro Paulo Moniz Barreto de Aragão, meu 
ilustre e prezado amigo, 


Em vésperas de ser operado dos olhos e com o justificado 
receio de que a doença venha a agravar-se, não quiz demorar 
mais esta explicação de há muito devida e, na impossibilidade 
de escrever, resolvi ditá-la. 


Em 1917, quando contava, apenas 25 anos, atrevi-me a es- 
crever, na revista «A Bahia Ilustrada», modesto resumo genea- 
lógico sôbre a família Moniz, fixada na Bahia desde o estabe- 
lecimento do Govêrno-Geral, ali se ramificando, até hoje, na 
mais ilustre e nobre descendência. 


Naquele despretensioso ensaio, com a desenvoltura e ousadia 
da mocidade e, mais, sem a prática e experiência dos anos tracei 
uma genealogia rica em enganos e anacronismos. 


Mais tarde, com a reflexão, a ponderação da idade e o 
estudo amadurecido da matéria, envergonhei-me ao reler o meu 
artigo de então e senti-me no dever de confessar o meu êrro, os 
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meus enganos, esperando a compreensão e a excusa dos que me 
leram naquela época e ora lêem esta minha explicação. 

Para começar, devo dizer que Moniz, como se sabe, é patro- 
nímico de Monio ou Moninho, nome godo. que desde os primór-. 
dios da monarquia portuguêsa era usado por filhos de pessoas 
que assim se chamavam. Daí, não poucos linhagistas relacionarem 
Monizes, que de comum tinham apenas o fato de serem filhos 
de Monios, com outros Monizes, sem que, todavia, entre êles 
houvesse qualquer parentesco. 


Monizes Barreto 


Há neste sentido um fato muito curioso, o de Egas Moniz, 
que assim se chamou por ser filho de D. Monio Hermiges, embora 
nenhum dos filhos e netos do aio de D. Afonso Henriques viesse 
a chamar-se Moniz, uma vez que o apelido da linhagem era Viegas. 

De fato, naquele pobre trabalho, ao iniciar o estudo genea- 
lógico, dei como antepassado remoto dos Monizes Barreto da Bahia 
a Vasco Gil Moniz, enquanto que êle era, por motivo do seu 
casamento com D. Leonor de Lusignan, a descendente dos Reis 
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de Chypre, o progenitor dos chamados Monizes de Lusignan, que, 
como se verá adiante, jamais tiveram qualquer parentesco com 
os Monizes do Algarve e com os seus descendentes, os Mo- 
rizes Barreto da Ilha Terceira, dos quais, no século XVI, passou 
à Bahia Egas Moniz Barreto, tronco da nobre estirpe, que tanto 
tem honrado o Brasil. 

A circunstância de os nobiliários de Felgueiras Gayo e da 
Wha Terceira mencionarem Egas Moniz Barreto sem geração, 
de modo algum invalida a tese aqui sustentada: Pelo contrário, 
prova, apenas, quão eram, e infelizmente continuam, tênues as 
relações nos estudos genealógicos entre Portugal e Brasil. 

Felizmente, o Catálogo Genealógico de Frei Antônio de 
Santa Maria Jaboatão, publicado no volume LII da Revista do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, à pág. 144, na in- 
trodução do título Monizes, traça a ascendência do progenitor 
do ramo brasileiro desta ilustre família, coincidindo, perfeitamente, 
com os dois acima citados nobiliários. 

O já mencionado Vasco Gil Moniz era filho de Gil Aires 
Moniz, escrivão da Puridade do Condestável D. Nuno Alvares 
Pereira. Casou-se, como disse, e em segundas núpcias, com 
D. Leonor de Lusignan, de quem houve descendência apenas em 
seis gerações, quebrando-se a varonia na última, na pessoa de 
D. Luiza Moniz de Lusignan, casada com seu primo, D. Fran- 
cisco de São Payo. 9.º Senhor de Vila Flor, e dos quais des- 
cendem todos os São Payo desta linhagem, sendo hoje, por legí- 
tima varonia, representante e chefe do nome e armas o Sr. D. An: 
tônio Pedro Maria da Luz de São Payo de Melo e Castro de 
Albuguerque de Mendonça Furtado da Silva de Torres Moniz 
de Lusignan. atual 7.º Conde e 4.º Marquês de São Payo, diplo- 
mata português, jurista, genealogista e heraldista de renome na 
Europa. 

Ouçamos a palavra autorizada do emérito linhagista Fel- 
gueiras Gayo. Diz êle, à pág. 22 do 21.º tomo do seu notável 
nobiliário, escrito em 1830: «Não sabemos se he destes», isto é, 
dos Monizes Barreto, de que nos ocupamos, ao referir-se a Gil 
Aires Moniz, do Algarve, e pai do acima citado Vasco Gil Moniz. 

Fica, assim, desta forma, provado que os Monizes de Lu- 
signan não têm, e nunca tiveram, qualquer parentesco com os 
Monizes Barreto da Ilha Terceira, oriundos do Algarve, des- 
cendentes que eram dos Alca'des-mores de Silves e dos Senho- 
res de Angeja. 

Além disto, ocorre uma circunstância muito significativa: na 
descendência, em seis gerações, do casal Vasco Gil Moniz e 
D. Leonor de Lusignan jamais houve alguém com o nome de Egas, 
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ao contrário do que, a cada passo e até hoje, acontece com os 
Monizes da Ilha Terceira. Foram e são muitos os Egas e 
entre eles, o que passou à Bahia. Também, nunca apareceu entre 


os Monizes da Ilha Terceira um Febo, nome de origem bizan- 


tina e usado pelo pai de D. Leonor de Lusignan, mulher de Vasco 
Gil Moniz. e repetido na sua descendência. Mais um indício 
da nenhuma relação de sangue entre as duas linhagens homônimas. 


Diante do exposto, parece não haver razão para que os 
Monizes Barreto brasileiros deixassem as suas armas originá- 
rias, as que sempre foram usadas pelos seus antepassados e 
parentes insulanos, para adotar um brazão esquartelado de Mo- 
nizes e Lusignan-Chypre, tal como fizeram os antigos Monizes 
de Lusignan, hoje Condes e Marqueses de São Payo, reconhe- 
cidos chefes desta última linhagem. 

Não posso atinar por que motivo a família Moniz da Bahia, 
ao adotar como suas as armas de Moniz de Lusignan, não tomou 
igualmente o nome de Moniz de Lusignan, continuando a cha- 
mar-se Moniz Barreto. Quando uma família adota determinadas 
armas, é por muito se orgulhar da linhagem que êste brazão 
representa e, logicamente, deveria usar o respectivo apelido. 

Entretanto, isto não sucedeu: eram Monizes Barreto de 
ilustre e vetusta linhagem insulana a usar as armas de outra 
estirpe já extinta e com a sua representação numa terceira. 


Acresce. ainda, a circunstância de essas armas de Moniz- 
Lusignan, além de serem usadas imprôpriamente, aparecerem er- 
radas: não foi respeitado o «privilégio», isto é, quando esquarte- 
ladas, no primeiro quartel deveriam figurar as armas de origem real; 
no segundo, as da varonia e, no elmo, o timbre respectivo, e 
êste em caso algum poderia ser usado, pois os timbres de origem 
real não devem aparecer em nenhuma composição, a não ser 
nas da própria família, neste caso a dos Lusignan-Chypre. 

O aparecimento de armas de origem real é sempre uma 
honra, mas esta não se estende ao timbre. Nem os próprios 
Monizes-Lusignan jamais o fizeram. 

Além disto, o escudete que tem aparecido no centro do grande 
esquartelado, de prata com o leão prêto, também se ressente de 
impropriedade. A posição do escudete deveria ser sôbre o es- 
quartelado Lusignan-Chypre e em campo de ouro com o mesmo 
leão prêto, pois assim ensinam heraldistas de renome, em vir- 
tude de considerarem como pertencente à família a que se teriam 
aliado os Lusignan-Chypre e pelo lugar que ocupa, uma grande 
representação, apesar de, até hoje, não ter sido identificado o 
seu apelido. 
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Mais ainda: em reprodução dêste brazão, o segundo quartel 
Lusignan é representado por um xadrezado de azul e prata, ao 
invés do burelado dos mesmos esmaltes, e sem o leão vermelho. 

No que toca ao timbre, o caso torna-se ainda mais com- 
plicado. Uma vez que não foi respeitado o privilégio, não se 
explica no timbre o leão vermelho coroado de ouro, dos Lu- 
signan, em lugar do leopardo azul com uma estrêia de ouro 
na teste, dos Monizes, como lôgicamente deveria ser. A respeito 
dessas armas, assim se exprime Braancamp Freyre, à pág. 45 
do livro III da sua notável obra A Sala dos Brazões de Sintra: 
estas armas estão erradíssimas... Ora, não serei eu a acrescentar 
algo à opinião de tão erudito e saudoso mestre. 

Vejamos, agora quais as armas que, históricamente, per- 
tencem aos Monizes Barreto da Ilha Terceira, um dos quais 
lançou o ramo ilustre que se estabeleceu na Bahia. São elas: um 
esquartelado; o 1.º, de azul, com 5 estrêlas de ouro: de oito 
raios postas em aspa-MONIZES; o 2.º, de arminho pleno- 
BARRETOS; o 3.º, de prata, com um leão de púrpura armado 
e linguado de azul — SILVAS —; e o quarto, de vermelho, com 
seis costas de prata, postas 2,2 e2, firmadas nos flancos, chefe 
de prata carregado de uma cruz do primeiro esmalte, sôlta nos 
flancos dos — CÓORTE-REAIS. 

Lstava êsse brazão esculpido na pedra d'armas que figurava 
na Capela de S. Guilherme da Casa de Vale de Linhares, solar 
que fci dos Monizes Barreto, nos arredores da cidade de Angra. 

Na segunda metade do século XIX, foi a referida capela de- 
molida por motivo da reedificação da mesma casa, cujo fundador, 
Guilherme Moniz, o Velho, bisavô do que veio para a Bahia, 
foi o primeiro que passou do Algarve à Ilha Terceira, a fim de 
nela adquirir terras e fundar o seu solar, como o fêz na Fre- 
guesia de S. Bento. 

Verdade é que na descrição que faz dêsse brazão o Desem- 
bargador Eduardo de Campos de Azevedo Soares, na sua obra 
Nobiliário da Ilha Terceira, diz: no 2.º quartel, 5 flôres-de-lis 
em Sautor. Isto não era possível, pois, num brazão de armas 
composto, em via de regra, o 2.º quartel é ocupado pelas armas 
da linha materna do armigerado. Ora, Guilherme Moniz, o Velho, 
que passou à Ilha Terceira e ergueu o seu solar, como se diz no 
título de Monizes do referido nobiliário, era filho de Henrique 
Moniz, o Velho, Alcaide-mor de Silves, e de sua 2º mulher, 
D. Inês de Menezes Barreto, da linhagem dos Barretos. filha 
ce Gonçalo Nunes Barreto e neta de outro Gonçalo Nunes 
Barreto, apelido êste, cujas armas, segundo o Regimento dos Reis 
de Armas, tinham forçosamente de figurar no 2.º quartel, por 
ser a mais próxima linha feminina. 
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O 3.º quartel, com as armas dos Silvas, em campo de prata 
com um leão de púrpura, provém do casamento de Henrique 
Moniz, 3.º Alcaide-mor de Silves, com D. Francisca de Menezes, 
filha de Gonçalo da Silva, Senhor de Abuil, e neta de João 
da Silva, Senhor de Vagos, e o último quartel, com as armas 
de Córte-Real, provém de D. Joana, mulher de Guilherme Moniz, 
o Velho, e filha de João Vaz Corte Real, Capitão-Donatário 
da Ilha Terceira. 

O timbre, como é normal, o leopardo de azul com a estrêla 
de ouro, de oito ra'os, na testa dos Monizes. 

Houve, entretanto, na descrição do Nobiliário da Ilha Ter- 
ceira. um equívoco, aliás bastante comum, em se tratando de es- 
cultura de pedras d'armas. O 2.º quartel, o dos Barretos, é des- 
crito apenas com 5 flôres-de-lis. O que houve foi o seguinte: 
o canteiro que executou o trabalho, como a maioria dos seus 
colegas naquela época, não compreendendo os desenhos-padrões, 
não raro mal debuchados, tomou as pontas de arminho que não 
têm número certo, por flôres-de-lis e, por conta própria ,limitou-as 
a cinco. Isto ocorria com muita fregiiência em pedras d'armas, 
em geral esculpidas em granito, — pedra dura, — e por artistas 
bizonhos. Há muitos exemplos de enganos dessa natureza, em 
capelas e velhos solares portuguêses. Em Lisboa mesmo, há um 
exemplo curioso disto: a pedra d'armas, magnificamente esculpida, 
na porta principal do Palácio dos Duques de Palmella, com as 
armas dos Sousas de Calhariz, lá está ostentando as quadernas de 
crescentes erradamente em campo de púrpura, quando deveriam 
estar em campo de vermelho, como manda a boa Armaria. 

Braancamp Freyre, no seu A Sala dos Brazões de Sintra, 
a êsse respeito se exprime de maneira um tanto irônica. 

Houve, também, em Portugal um retrato de Egas Moniz. no 
qual apareceram pintadas as armas dos Monizes de Lusignan, 
esquecendo o seu autor que o aio de D. Afonso Henriques vivera 
três séculos antes do aparecimento da linhagem Moniz de Lu- 
signan no cenário nobiliárquico português. 

Não fôra a horrível catástrofe que, a 1 de novembro de 1755, 
destruiu grande parte de Lisboa, num memorável terremoto, se- 
guido de maremoto, fazendo desaparecer o Paço da Ribeira, resi- 
dência dos Reis e, com êle, o seu preciossíssimo recheio, inclusive 
o Cartório da Nobreza, com mais de 3.000 registros de cartas 
de brazão de armas, não estaríamos hoje a nos debater em dúvidas 
e incertezas, que nos obrigam a deduções e raciocícios, na ânsia 
de explicar fatos facilmente averiguáveis, se tivéssemos ao alcance 
tôda aquela documentação, que a fúria dos elementos em porcos 
minutos destruiu, reduzindo a nada o trabalho paciente de tantos 


séculos. 
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Por um dêsses acasos providenciais, achavam-se fora do Car- 
tório da Nobreza, em poder de Frei Manuel de Santo Antônio 
e Silva, naquela época Reformador do Cartório da Nobreza. três 
grossos volumes, in folio, contendo o registro de 448 cartas de 
brazãc de armas, 

Ésses preciosos documentos, após passarem por várias mãos, 
chegaram. no final do século passado, a ser propriedade do emi- 
nente e probo linhagista português Dr. José de Sousa Machado, 
sendo, depois, adquiridos ao seu espólio pelo ilustre genealogista 
e heraldista notável Afonso de Dornelas. 

Após o falecimento dêsse último, há poucos anos, foram 
adquiridos pelo Estado e se encontram no Arquivo Nacional da 


Tóôrre do Tombo. 


Êsses documentos, devidamente sumariados, foram dados à 
publicidade, com o nome de — «Brazões Inéditos» — pelo acima 
mencionado Dr. Sousa Machado. Infelizmente, essa documen- 
tação em nada pode ajudar ao assunto versado nestas linhas. 

Ao encerrar essas modestas considerações, desejo declarar 
que, em absoluto, não me moveu o propósito de ensinar ou cor- 
rigir, e sim o dever de penitenciar-me de informações passadas. 
que poderiam induzir em êrro estudiosos, que, acaso, me tenham 
dado a honra de ler. 


Com o maior reconhecimento, creia-me amigo certo, 


a) O, Guerreiro de Castro. 


CONFERÊNCIAS 


CLÓVIS BEVILÁQUA NA FACULDADE DE DIREITO 
DO RECIFE 


(Aula inaugural do curso Clóvis Beviláqua em 11 de agósto de 
1959 no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro) 


JOSÉ AUGUSTO B. DE MEDEIROS 


Quero começar esta aula, a primeira da série que o Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro vai realizar em honra de Clóvis 
Beviláqua, cujo centenário de nascimento, a se completar a 4 de 
outubro próximo, a Nação Brasileira festejará pelas suas institui- 
ções mais representativas e pelo próprio govêrno da República, 
com a confissão de que, afeito embora à tribuna parlamentar ou a 
outras, por mais de quatro decênios, nunca subi a nenhuma, sob 
o império de emoções mais fortes do que as que neste momento 
experimento. 

E" que vou falar do mestre insigne e da Faculdade de Direito 
do Recife, que êle tanto honrou desde aluno até a cátedra de 
legislação comparada sôbre o direito privado, e de que foi o inicia- 
dor e o ocupante insubstituível, é que vou falar, repito, de Clóvis 
Beviláqua e daquela Faculdade, dois assuntos que povoam o meu 
espírito das mais gratas recordações, despertando-me a consciên- 
cia para o reconhecimento de quanto devo a uma, a Faculdade, 
e a outro, o mestre, na formação não só da minha vida intelectual 
como do meu ser moral. 

Clóvis Beviláqua não foi apenas a inteligência lúcida e clara 
e a cultura filosófica e jurídica sólida e aprimorada que os que 
tiveram o privilégio de conhecê-lo e ouvi-lo não podiam deixar de 


CURSO CLÓVIS BEVILAQUA 


Nota — Em comemoração do centenário de nascimento de Clóvis Beviláqua, 
realizou-se em agósto de 1959, no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
uma série de conferências, focalizando diversos aspectos marcantes de sua 
personalidade (professor, civilista, internacionalista, consultor jurídico, jurista, 
filósofo), tal se publicou em o número 243 desta revista. Hoje divulgamos 
aquelas cujos originais já foram entregues a C. D. R. 
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reconhecer e prociamar, mas também uma das figuras de maior 
perfeição moral que o Brasil já produziu. Com êle convivi por 
mais de 40 anos, desde 1901, quando me matriculei no 1.º ano 
da Escola em que lecionava, até a sua morte, e nunca ouvi dos 
seus lábios uma palavra que não reçumasse bondade, dignidade, 
serenidade, e nunca lhe presenciei nenhum gesto ou atitude que 
não fôsse de desprendimento, de altruismo, tudo revelando a 
magnitude de sua alma puríssima, na qual não havia lugar para 
a inveja, para o ódio, para qualquer coisa que denotasse subalter- 
nidade moral. 


Como é do conhecimento geral, Clóvis Bevilágua era paúpér- 
rimo e jamais se preocupou com as coisas da vida material, nem 
com as posições de relêvo público. Sabe-se mesmo que, quando 
convidado para o Supremo Tribunal Federal, recusou a alta situa- 
ção, o mesmo fazendo quanto à representação federal, quando os 
dirigentes da política do Ceará, sua terra natal, lhe ofereceram um 
lugar de senador, de deputado federal e até de governador. 
tendo consentido apenas em ser uma vez deputado constituinte 
estadual. 


Do seu desprendimento em matéria financeira há fatos sem 
número que o revelam, e eu mesmo posso relatar um dêles, e foi o 
seguinte: Um meu cunhado, o Dr. Cândido de Godoy, sabendo 
das minhas estreitas relações de amizade com o mestre, procurou- 
me em nome de uma senhora paulista, que tinha uma vultosa ques- 
tão de herança dependendo de decisão da justiça, e desejava 
um seu parecer sôbre o caso. O assunto foi detidamente exami- 
nado por êle, que poucos dias após entregava o seu parecer, con- 
ciso, mas perfeitamente esclarecedor do direito que assistia à con- 
sulente. Pedi ao mestre que me dissesse quanto devia ser pedido 
a interessada, pessoa de vastos recursos. À resposta foi esta inter- 


rogação: «Você acha que eu consinto em cobrar um parecer que 
me foi solicitado por um amigo da sua espécie?» 


E foi um trabalho enorme o que tive para obter que recebesse, 
quase à fôrça, uma modesta remuneração pelo seu parecer, talvez 
decisivo para a vitória da causa. E só cedeu diante da razão 
final por mim invocada: se o mestre não recebe a justa paga pelos 
seus serviços de advogado, sômente porque solicitado por inter- 
médio de um seu amigo, muitas pessoas carecedoras do amparo 
jurídico de sua palavra ficam inibidas dêsse amparo, porque os 


seus amigos, como é o meu caso, constranger-se-ão em pedir-lhe 
pareceres. 


Era dêsse quilate moral Clóvis Beviláqua, de cuja cultura 
jurídica não é preciso falar. 


Ed 
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Rui Barbosa, na discussão do projeto do Código Civil, de 
cuja redação principalmente divergiu, e muito, de Clóvis Beviláqua, 
no entanto não hesitou em chamá-lo de uma culminante sumidade 
jurídica. 

E o professor Marcel Sibert, da Universidade de Paris, figura 
da maior projeção no campo do direito internacional na velha 
Europa, confessou-me há poucos anos, quando deu-me a honra de 
convidar-me para um chá em sua residência na Capital francesa. 
que, no seu longo trato com os juristas do mundo inteiro, jamais 
encontrara nenhum de maior senso jurídico do que o brasileiro 
Beviláqua. 

Também o nosso grande Sílvio Romero era assim que julgava 
Clóvis Bevilágua: Crítico, filósofo e jurista, não sei se haverá 
maior em nossa terra. 

Poderia repetir aqui conceitos semelhantes de outras grandes 
expressões do pensamento nacional ou estrangeiro em relação ao 
mestre inolvidável, ao seu valor, às suas idéias. Estas podem ser 
sintetizadas no seu credo, em que se espelha o seu grande espírito 
no devotamento pelo direito, pela liberdade, pela moral, pela justiça, 
pela democracia e pelo amor da Pátria, as grandes fôrças com 
que conta a humanidade para a construção da futura unidade 
universal. 


Eis o credo de Clóvis Beviláqua: 


«Creio no Direito. porque é organização da vida 
social, a garantia das atividades individuais. Necessi- 
dade de coexistência, fora das suas normas não se com- 
preende a vida em sociedade. 


Creio na liberdade, porque a marcha da civilização, 
do ponto de vista jurídico-politico, se exprime por suces- 
sivas emancipações do indivíduo, das classes, dos povos, 
da inteligência, que demonstra ser ela altíssimo ideal, a 
que somos impelidos por uma fôrça imanente nos agru- 
pamentos humanos: aspiração do melhor que a coleti- 
vidade obtem, estimulando as energias psíquicas do indi- 
víduo. Mas a liberdade há de ser disciplinada pelo Di- 
reito, para não perturbar a paz social, que por sua vez 
assegura a expansão da liberdade. 

Creio na moral porque é a utilidade de cada um-e de 
todos transformada em justiça e caridade, expunge a 
alma das inclinações inferiores, promove a perfeição dos 
espíritos, a resistência do caráter, a bondade dos corações. 

Creio na Justiça, porque é o direito iluminado pela 
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moral — protegendo os bons e úteis contra os maus c< 
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nocivos, para facilitar o multifário desenvolvimento da 
vida social. 

Creio na democracia, porque é a criação mais per- 
feita do direito político, em matéria de forma de govêrno. 
Permite à liberdade a dilatação máxima dentro do justy 
e do honesto, e corresponde ao ideal da sociedade politi- 
camente organizada, com extrair das aspirações mais 
generalizadas de um povo determinado o sistema de nor- 
mas que a dirija. 

Creio mais nos milagres do patriotismo, porque o 
patriotismo é a forma social do amor e, como tal, é fórça 
irresistível e incomensurável; aos fracos dá alento, acs 
dúbios decisão, aos descrentes fé, aos fortes ilumina, a 
todos une num feixe indestrutível, quando é preciso agir 
ou resistir; não pede inspiração ao ódio e não mede sacri- 
fícios para alcançar o bem comum». 


Com o que deixo dito em relação ao mestre como jurista e como 
ser moral, fácil será compreender o que afirmei de início, isto é, 
gue muito a êle devo como modelador da minha formação espiri- 
tual, ética e cívica. Não se pode conviver com figura de tal porte, 
môrmente quando essa convivência se inicia na adolescência, como 
é o meu caso, sem se sentir o influxo da sua fôrça plasmadora. E 
eis por que não posso falar a seu respeito sem sentir o reconheci- 
mento pelo muito de alto e puro que me ensinou com as suas lições 
e com o seu exemplo. 


Não menos gratas são as recordações, nem menos profundas 
as influências, que sôbre a minha formação espiritual exerceu a 
minha velha Faculdade de Direito do Recife, cujos cursos frequen- 
tei de 1901 a 1905, cinco anos de convívio com professôres de 
grande saber e de excelsas virtudes e com uma plêiade de algumas 
centenas de moços ávidos de aprender, preparando-se para o culto 
do direito e impregnados do mais puro idealismo, em vista, e ao 
serviço, do progresso e da grandeza do Brasil. 


Voltando o meu espírito para aquêles anos tão felizes para 
mim, como que estou revendo os companheiros de jornada que não 
posso esquecer, os 44 que em 1901 começaram a caminhada, dimi- 
nuídos ao têrmo final, em 1905, para 33, dos quais apenas 7 
vivem na hora presente, e também os que, pertencendo embora a 
outras turmas, formavam conosco aquêle ambiente estudantil e 
acadêmico que tanto animava a vida intelectual e social do Recife, 
naquela época, como ainda hoje, um dos mais prestigiosos centros 
culturais do Pais, alguns dos quais chegaram à imortalidade da 
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nossa Academia Brasileira de Letras, como é o caso de Anibal 
Freire, Adelmar Tavares, Carneiro Leão, Viriato Corrêa. 


Outros atingiram às posições culminantes na vida pública, 
come José Linhares, meu contemporâneo em Recife, onde iniciou 
o seu aprendizado jurídico que veio concluir em São Paulo, e que 
foi Presidente do Supremo Tribunal Federal e Presidente da Re- 
pública, Sebastião do Rego Barros Júnior, Presidente da Câmara 
dos Deputados, Frederico Clark, Gilberto Amado, Araújo Jorge, 
embaixadores, alguns outros ministros, membros de Tribunais de 
Justiça, senadores, deputados, governadores e presidentes de Estado. 

Havia, é certo, entre os meus contemporâneos na velha Escola 
pernambucana, alguns que pouco estudavam, levavam vida boêmia 
e quase nada fizeram na vida prática. Mas também não poucos 
foram os estudantes de escol, figuras de primeira ordem nos 
bancos acadêmicos, preocupados com problema da maior transcen- 
dência, entre êles Araújo Jorge, que, ainda estudante, já publicava os 
seus Ensaios de Filosofia Biológica, e Luciano Pereira da Silva, 
na mesma situação, editando trabalhos de sua lavra sôbre graves 
problemas de Direito Penal. Tínhamos os poetas como Adelmar 
Tavares, Augusto dos Anjos, Silveira Carvalho, Aristeu de An- 
drade, Juvenal Antunes, Adalberto Peregrino, Luiz Franco, Luiz 
Carvalho, Júlio Auto, Eugênio de Sá Pereira, Lafayette Lemos, 
Sebastião Fernandes, não sei quantos outros; os oradores infla- 
mados de comícios políticos e das associações literárias, como 
Heliodoro Balbi, Eurico Chaves, Telesforo de Almeida, Luiz Es- 
tevam, Otávio de Novais, Florêncio de Alencar, João Barreto de 
Menezes, Carlos Pontes, Trajano Chacon. 


Entre os mais estudiosos e, dêsse modo, os primeiros alunos 
das suas turmas, é de justiça apontar Freitas Coutinho, Tavares 
Cavalcanti, Afonso Campos, Heliodoro Balbi, Clodomir Cardoso, 
Matias Olimpo, Lucrécio Avelino, Rego Barros, Aquiles Bevilá- 
qua, Correia Pinto, Joaguim Amazonas, Benjamim Lins, Luiz 
Estevam, Araújo Jorge, Raymundo Avertano, Gonçalo Cavalcanti, 
Paulo Cavalcânti Salgado, Luciano Pereira, José Américo, Andrade 
Bezerra, João Suassuna, José Duarte, Gilberto Amado, Anibal 
Freire, alguns outros. 

Recordo ainda o funcionalismo, o corpo administrativo da 
velha escola, começando pela diretoria confiada ao Dr. Joaquim 
Tavares de Melo Barreto, varão austero, de todos respeitado, ser- 
vidor público vindo da monarquia, na vigência da qual ocupara 
cargos do maior relêvo, como os de presidente de Província e 
deputado à Câmara temporária. e indo até aos mais modestos 
serventuários, os bedéis, um dos quais, o velho Pedro, era uma 
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tradição naquela casa de estudo a que estava. prêso desde muitos: 
decênios, sempre muito estimado pela rapaziada, não esquecendo 
funcionários de categoria, como Artur Muniz, creio que subsecre- 
tário, então uma das mais prestigiosas figuras literárias em Reciíe, 
poeta, ensaista, orador de largos vôos, e João Evangelista da 
Frota Vasconcelos, diretor da Biblioteca, sempre preocupado com o 
progresso intelectual dos moços acadêmicos, a cujo serviço pôs a 
Cultura Acadêmica, de sua propriedade e direção, revista que 
não durou muito, mas na qual se encontram trabalhos e produções 
dos mais categorizados intelectuais nordestinos ligados à Faculdade 
e na qual figurei em 1905 como um dos redatores, representando 
o corpo discente. 


Tínhamos a obrigação de fregiiência às aulas, estávamos su- 
jeitos a sabatinas, o que quer dizer que devíamos realmente estu- 
dar durante todo o ano letivo. Além disso participavam alguns 
de sociedades literárias e quase todos de atividades políticas, nas 
quais nos exaltávamos, como é próprio de oposicionistas, e naquele 
tempo quem era estudante era do mesmo passo e naturalmente opo- 
sicionista, inconformado com a feição oligárquica e familiar que os 
dirigentes timbravam em comunicar à vida pública. 


De resto, e para ater-me às atitudes dos estudantes das 
ciências jurídicas. cabe afirmar que as escolas de direito são em 
todos os tempos, e por tôda parte, a fonte principal de preparação 
dos políticos e de formação dos homens de Estado. E' que a arte 
de governar tem como suporte principal o culto do direito, claro 
está que aliado ao conhecimento dos problemas que interessam à 
vida e ao progresso da sociedade. 


A Faculdade de Direito do Recife, desde os seus tempos pri- 
meiros, nunca esqueceu, antes sempre se preocupou com a política. 
Pode-se mesmo dizer em homenagem à verdade histórica que, nos 
vinte primeiros anos de sua existência, quando ainda tinha a sua 
sede em Olinda, e graças ao espírito nativista da época que sucedeu 
à nossa emancipação política, os cuidados com a política eram os 
cue preponderavam entre os seus estudantes, muito embora as 
lições de direito ali ministradas fôssem uma espécie de fôrça mode- 
radcia a atenuar o ímpeto jacobino. 

Ultrapassada a época do anti-lusitanismo, a da campanha abo- 
licionista, esta encerrada em 1888 com a libertação dos escravos, a 
do combate à monarquia, com a proclamação da República em 
1889, o que congregava as energias cívicas dos moços acadêmicos 
de Recife era principalmente o combate às oligarquias que se for- 
mavam nas várias unidades federais do país, algumas das quais 
conduzidas por figuras de elite, mas aos nossos olhes tôdas pade- 
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«cendo de um mesmo vício, o de serem a negação dos princípios 
democráticos. 


Assim, e para o combate às oligarquias que se consolidavam 
e perpetuavam, cada vez mais fortalecidas, apoiadas a um tempo 
nas eleições a bico de pena e na política dos governadores, preco- 
nizada pelo Presidente Campos Sales, para o combate às oligarquias, 
repito, os acadêmicos do meu tempo recorriam a todos os processos 
ao seu alcance e não perdiam oportunidade de protestar e bradar. 


Chegamos, em assembléia do corpo discente, a apresentar can- 
didato à Presidência da República, e apontamos aos sufrágios do 
povo brasileiro o nome de um político novo que, naquele momento, 
era a voz mais alta e mais constante que se erguia contra a deturpa- 
ção .do regime democrático — Lauro Sodré. 


Era assim que então falávamos à nação em manifesto, de 
cuja redação fui incumbido: 


NAÇÃO BRASILEIRA 


(Manifesto da maioria do corpo discente da Faculdade de 


Direito do Recife). 


Considerando que, brasileiros e patriotas que são, lhes não 
pode ser estranho o futuro pleito presidencial, fato do gual poderão 
resultar consegiiências das mais funestas para o Brasil pela vitória 
de um candidato que não represente o sentir geral do país; 


Considerando ainda que à mocidade principalmente assiste o 
dever de colocar acima da política estreita de individualidades, a 
larga política de princípios e de idéias; 

Considerando mais que o único homem público brasileiro que, no 
atual momento histórico, sintetiza os ideais e as aspirações do país 
é o Senador Lauro Sodré, por isso que tem sido parte grande em 
tôdas as nossas conquistas liberais, como abolição, carta de alforria 
do homem brasileiro do jugo dos senhores feudais, e a proclamação 
da República, carta de alforria da Pátria brasileira do jugo bra- 
gantino, e é ainda parte máxima na revisão constitucional, carta 
de alforria que será da república brasileira do jugo dos falsos 


democratas: 


Resolvem recomendar o seu nome aos sufrágios nacionais na 
próxima eleição a realizar-se para a presidência da República e 
esperam que o povo brasileiro saberá cumprir o seu dever, elevando 


à suprema magistratura do país o eminente senador, de quem se 
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pode dizer o que de Washington afirmou o maior de seus biógrafos: 
«E' o maior dos homens honestos e o mais honesto dos grandes 
komens de nossa pátria». 

Recife, 26 de maio de 1905. 

José Augusto, João Barreto de Menezes, Trajano Chacon, Iuiz 
Alvarenga, Telesforo Soares d'Almeida, Luiz Maranhão, Santos 
Neto, Agripino Nazareth, Sílvio Pelico Rego, Luiz Viana, Felix 
Bezerra, José Amâncio Ramalho, Luiz Oiticica e Lins, Hemetério 
Maciel, Godofredo Tavares, L. Smith, João Fioravanti, Aristóte- 
les Carneiro da Cunha, Valfrido de Almeida, Domingos Vieira, 
Oswaldo d'Almeida, Aurílio Climaco da Silva, Benedito Vieira 
Sobrinho, Celso José Batista, Antônio Mendes d'Azevedo, José 
Campelo, José Tavares da Cunha Melo, Ascêncio Meira de Vas- 
concelos, Francisco da Silva, Hildebrando Freire, Miguel Domin- 
gos Júnior, João Amaral Filho, Felisberto Pereira, Antônio Aze- 
vedo, Demétrio Marinho, José Valadares, José da Fonseca Gal- 
vão, Acrísio Neves, Luiz Fernandes Parente Viana, Thomas Fer- 
reira de Aquino, Rômulo Avelar, Paulo Silva, Antônio de N. 
Paiva, Amaro Pedrosa, Silveira Carvalho, Manuel Augusto Abath, 
Irineu Joffily, Manuel Firmo, Elesbão Oliveira, Adelmar Tavares, 
José Bezerra Filho, Jerônimo R. Moreno, Edmundo Vieira de 
Melo, João Demétrio de Menezes, Adolfo Teixeira Lopes, Antônio 
Gomes de O. e Silva, Isaac Leão Pinto, Luiz Franco, João Alves 
de Souza Borges, Juarez Gambetta, Joaquim Góis Cavalcante, Ba- 
síilio de Melo, Raimundo da Rocha dos Santos, José Gomes de . 
Matos, Gabriel Cavalcânti, Clementino Cavalcante, Eusébio de 
Souza, Vulpiano Machado, A. Carneiro Leão, Augusto Botelho, 
Israel Lumachi, Júlio de Mendonça Uchôa, Luiz de Sá Albuquer- 
que, Alfredo Francelino da Silva Reis, Aluísio de Menezes, João 
Suassuna, João Agripino de V. Maia, Salomão Filgueira, Chateau- 
briand Barreto, José de Arimatéa, Antônio de Sá, Oswaldo de Souza. 
Ranulfo Silva, João Aristides de Barros, Silvino Bezerra Neto, 
Leonel Pessoa da Cruz, José Lino Neto, Gastão Leopoldo, Arnaud 
Balthar, Euclides Pinto, Tomás de Vasconcelos, Raul da Costa 
Braga, José Duarte, Gustavo Cordeiro Galvão, Severino Pimen- 
tel, Renato Chaves, Custódio Cavalcante, Severino Leite, João 
Aureliano Correia de Araújo, Régulo Tinoco, Eurico Lustosa, Lauro 
Dorneles Câmara, José Otávio Lessa, Artur Gusmão, Luiz de 
França. Rodolfo Barbosa, José Neves, Adauto Acton, Ramiro Bel- 
trão da Silva Lapa, Otávio Rabelo, Otávio Coutinho, João Mara- 
nhão Filho, Plutarco Jaguaribe, Manuel Duarte, José Miguel P. de 
Souza, João Cláudio, José Leite, Oscar Berardo Carneiro da 
Cunha, Alípio Balthar Filho, Manuel Rodrigues de Paiva, Ma- 
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nuel B. Vilela, Juliano Regueira, Jorge de Melo Caú, Carlos de 
Rezende, Argeu da Cunha Andrade, Frederico Castelo Branco 
Clark, João Câncio Brayner, Júlio Duarte da Silva, José de Borba 
e Vasconcelos, Manuel Ferrer Júnior, Manuel Paiva, Augusto dos 
Anjos, Odilon dos Anjos, Francisco Chacon, Joaquim Correia de 
Melo, Antônio Quirino de Araújo, José Euclides de Miranda, Fran- 
cisco de Moura Costa, Heli Castelo Branco, João Monteiro da 
Franca, Manuel Campelo, Milton Carrilho, José Lopes Cavalcante, 
Pedro Elói Calado, Oscar Loureiro, Valfrido Maciel, Caetano Ga- 
lhardo, Análio de Rezende, Alberto Bandeira, Sílvio G. Cravo, Ani- 
bal Lima, Diogo Flores, Antônio Galeno, Henrique Vieira de 
Melo, Fernão Pacheco d'Aragão, Claudiano Cláudio Carneiro da 
Cunha, Durval Delfino de Brito, João Casado Lima. Aniceto Ri- 
beiro Varjão, Lourenço de Sá Filho, Felipe Santiago Dias Paredes. 
Orris Soares». 

Tomei parte em vários outros movimentos de rebeldia política, 
recordando-me de que certa vez figurei em uma espécie de clube, 
fundado sob a presidência do Dr. Aristarco Lopes, procer emi- 
nente da oposição pernambucana, clube a que pertenci, com Tra- 
jano Chacon, João Barreto de Menezes, Carlos Pontes, Orris Soa- 
res, Telesforo de Almeida, Dias Paredes, não sei quantos mais. 
Queríamos regenerar a política brasileira por qualquer processo, e 
fomos assim precursores dos muitos movimentos regeneradores que 
depois surgiram no país, abundantes, mas todos pouco férteis em 
resultados objetivos. 

Uma ruidosa manifestação política que os moços acalêmicos 
de meu tempo realizaram em Recife foi a levada a efeito em 1902 
em comício na praça pública para protestar contra a falta de tática 
e nenhum critério (eram expressões que usavam os estudantes de 
direito na convocação ao povo pernambucano) do govêrno Campos 
Sales, no encaminhar a solução do problema da nossa questão de 
limites com a Bolívia, a famosa questão do Acre. No nosso con- 
vite ao pevo para ouvir o nosso protesto, e com êles solidarizar-se, 
diziamos nós. os acadêmicos de direito, que era preciso colocar acima 
de tudc a figura majestosa da Pátria, que um ministro inepto quer 
entregar, um retalho embora, em todo caso um pedaço do torrão 
abençoado da terra de Santa Cruz, à ambição de um sindicato es- 
trangeiro. No comício, de enorme concorrência, a que aderiram tam- 
bém alguns dos nossos professôres, e os estudantes de engenharia, 
também acompanhados por mestres, pronunciaram veementes ora- 
ções os Professôres José Vicente, da Faculdade de Direito, e Borges 
de Melo, de Engenharia, o Desembargador Altino de Araújo, acadê- 
micos Heliodoro Balbi, Alexis Barbosa Morin, Afonso Duarte de 
Barros. Isaac Cerquinho, qual dêles mais inflamado. 
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Um dos oradores, de passagem, referiu-se ao Ministro do 
Exterior, General Dionísio Cerqueira, que interíerira no govêrno 
anterior ao de Campos Sales na questão acreana, em têrmos pelo 
orador considerados infelizes, o que êle explicava como incapa- 
cidade do titular da pasta para a alta função. Um oficial do Exér- 
cito, o Alferes Luiz Gomes, interveio então em tom enérgico contra 
as palavras do acadêmico, considerando uma injúria ao exército 
julgar inepta a atitude pública de um general. Generalizou-se o 
tumulto, terminando o comício, depois de serenados os ânimos, com 
um telegrama ao Presidente da República, subscrito por professôres 
e alunos das duas escolas, Direito e Engenharia, de veemente pro- 
testo contra o modo pelo qual se procurava a solução do caso 
acreano. Era, assim, audaciosa, veemente, enérgica a atitude polí- 
tica dos estudantes do meu tempo em Recife. 

Ainda outro episódio, êste sem feição política: — Santos 
Dumont obtivera na Europa sensacional triunfo em busca da con- 
quista do espaço. Anunciada a sua viagem ao Brasil, onde receLe- 
ria homenagens excepcionais, e na expectativa de sua passagem 
pela Capital pernambucana em transatlântico, um acadêmico dos 
de pouca projeção entre os colegas tomou a iniciativa de nos meios 
estudantis recifenses lançar a idéia de prestarmos também as nos- 
sas homenagens. Era funcionário da Alfândega o político da facção 
a que também pertencia o professor Adelino Filho, dentre todos 
os nossos mestres o único que conservava sempre uma certa dis- 
tância dos moços acadêmicos. Graças a essas ligações partidárias, 
conseguiu o nosso colega que o mestre viesse pela vez primeira pre- 
sidir a reunião em que se deliberaria o que devia ser feito para a 
recepção de Santos Dumont. Abrindo a sessão, Adelino deu a 
palavra ao promotor da assembléia para que expusesse o que tinha 
a propor. O orador começou solenemente, em voz pausada e 
forte: Para que póssamos... Gargalhada geral na assembléia. 
Feito silêncio diante da carranca de Adelino, o orador repetiu: 
«Para que póssamos... Nova e prolongada assuada partida dos 
acadêmicos. O mestre, já um pouco irritado, impôs silêncio, e o 
orador pela terceira vez exclama: «Para que póssamos... Ade- 
lino levanta-se, suspende a sessão e diz em voz alta — «também 
nunca vi um sujeito tão burro quanto êste». E assim, por um reinci- 
dente atentado à gramática do nosso colega, não fizeram os aca- 
dêmicos de Recife a recepção festiva a que Santos Dumont tinha 
o direito de esperar da mocidade acadêmica na hora em que retor- 
nava à Pátria, aureolado pela glória. 


Não resisto ao prazer de narrar aqui alguns outros episódios 
daguela época inesquecível. 
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Um dêles ocorreu quando um meu companheiro de turma que 
havia sido dos melhores alunos nos três primeiros anos, mas que 
abandonara os livros nos anos finais, se apresentou perante a banca 
examinadora do quinto ano totalmente ausente de conhecimentos 
das matérias sôbre que ia ser arguído. Ao ser sorteado o ponto 
de direito administrativo, pediu licença ao professor Phaelante da 
Câmara, provisoriamente regendo aquela cadeira, para falar sôbre 
a administração de Pernambuco, a respeito da qual teceu os maiores 
louvores, acentuando que só os mastins da imprensa oposicionista 
irredutível lhe negavam as benemerências. Phaelante, jornalista 
da oposição, limitou-se a dizer que o estudante fizera uma excelente 
prova para candidato a deputado estadual governista. Ao passar 
para a cadeira de Legislação Comparada, sob a regência de Clóvis 
Beviláqua, falou sôbre a bancarrota da ciência, citando Brunetiére, 
e justificando dêsse modo o porgue do abandono dos livros. Em 
medicina legal, para expor o meio de verificar a identidade do 
cadáver pelo esqueleto, disse que lhe bastava olhar para um esque- 
leto para saber de quem se tratava, o que fêz Constâncio Pontual 
felicitá-lo pelo avanço e progresso que êle vinha oferecer à ciência 
neste ponto ainda um pouco atrasada, mesmo no mundo europeu, 
A despeito das provas, o meu colega e amigo foi aprovado. 


E' que a praxe não admitia então reprovação no último ano 
do curso. 


Um outro episódio: em um exame de Direito Civil foram 
reprovados todos ou quase todos os estudantes que a êle se sub- 
meteram. Um dêles, Carlos Lira, brilhante inteligência, mas um 
pouco descuidado dos estudos, ao ser anunciado o resultado que o 
envolvera, improvisou e escreveu na parede da velha Escola êstes 
versos que ainda hoje conservo de memória: 


«Companheiros das noites mal dormidas, 
Companheiros da bomba, eu vos saúdo! 

Muito pouco valeu o nosso estudo 

Contra a rijeza dêste Vento mau. 

E vós outros, cuidai! Quando o banqueiro 

A cara vos mostrar alegre e franca, 

Desconfiai, desconfiai da banca... 

— O ferro! O trunfo quase sempre é... pau!» 


A nossa Escola desde a sua fundação em 1827 sempre foi ser- 
vida por mestres da melhor estirpe. Quando ainda em Olinda, toma- 
ram parte em seu corpo docente figuras pinaculares das letras 
jurídicas, Autran, Trigo de Loureiro, Paula Batista, Vilela, Zaca- 
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rias de Góis. êstes em Olinda, Mendes da Cunha. Braz Florentino, 
Pereira do Rego, Antônio de Figueiredo, Silveira de Souza, Aprígio 
Guimarães, Pinto Júnior, José Liberato, Drumond, Coelho Rodri- 
ques, João Vieira, José Higino, Barros Guimarães, já em Recife. 
Surgiu então a plêiade revolucionária, chefiada por Tobias Bar- 
reto que em 1882, em concurso, que se tornou famoso, tendo como 
concorrentes Augusto de Freitas, Gomes Parente, Portela e Dru- 
mond, conquistou uma cátedra na Faculdade de Recife, do alto 
da qual passou a pregar todos os dias a idéia do direito novo, 
desligado da metafísica, idéia em tôrno da qual, e a serviço da 
qual, se juntaram figuras que se tornaram marcantes na evolução 
jurídico-filosófica do Brasil, entre elas Martins Júnior, Fausto 
Cardoso, Artur Orlando, Gumercindo Bessa, Alcêdo Marrocos, 
Phaelante da Câmara, muitos outros, entre os quais, parece-me 
que maior de todos, Clóvis Beviláqua. Tobias Barreto faleceu em 
1889, mas seu ímpeto renovador, a revolução intelectual que de- 
sencadeou, o exército aguerrido dos seus discípulos, impetuosos e 
arrojados, tudo isso concorreu para que as suas lições perduras- 
sem, claro está que em parte modificadas pela própria fôrça da evo- 
lução. O certo é que em 1901, quando ingressei como aluno do 1º ano 
na Faculdade do Recife, ainda encontrei, no espírito de muitos 
mestres e no ambiente intelectual daquela cidade, fortes vestígios 
das suas doutrinas. O corpo docente da Escola era então formado 
por um grupo seleto de professôres, muitos dos quais haviam sido 
discípulos ou eram seguidores da orientação de Tobias. 

Os meus professôres durante os cinco anos do meu curso foram: 
Virgínio Marques e Neto Campelo no 1.º ano, Pereira Júnior, José 
Vicente Meira de Vasconcelos, Henrique Milet, Laurindo Leão no 
2.º, ainda Milet, e mais Gervásio Fioravanti, Adelino Filho, Gomes 
Parente no 3.º, ainda Milet, Gomes Parente e Gervásio Fioravanti 
e mais Sofrônio Portela no 4.º, e no 5.º e último ano, Clóvis Bevi- 
láqua, Augusto Vaz, Constâncio Pontual, Simões Barbosa e ainda 
Phaelante da Câmara. Quatro dos nossos mestres gozavam de 
muito prestígio na nossa turma: José Vicente, pela sua elogiiência 
rara, Gervásio Fioravanti, pela sua irradiante personalidade, Lau- 
rindo Leão pela sua extraordinária cultura filosófica e Clóvis Be- 
viláqua pelo seu profundo saber jurídico. Clóvis. concluído o seu 
curso de preparatórios, como naquele tempo se chamava o atual 
curso ginasial, matriculou-se na Faculdade do Recife, na qual se 
revelou desde logo aluno de primeira ordem, ao que atestam os 
seus contemporâneos, um dos quais, Afonso Cláudio, depõé: «Jamais 
vi-o nos teatros, menos ainda fazer concessões ao janotismo ou ao 
galanteio das damas; nas livrarias, sim, tinha assiduidade, pois era 
a atmosfera onde parecia gozar de todos os deleites e recreações 
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perlustrando obras». Desde estudante, Clóvis Beviláqua foi um 
constante ledor, direi melhor, um guloso de saber. Leu e leu muito, 
não se contentando apenas com as letras jurídicas, e êle mesmo 
confessou que perlustrou a literatura, atividade intelectual em que 
teve como formadores de seu espírito principalmente José de Alen- 
car e Sílvio Romero, brasileiros, Taine e Emile Zola, europeus, e a 
filosofia, impregnando-se de Litré, Augusto Comte, Herbert Spen- 
cer e Hoekel. No domínio do direito, os principais plasmadores da 
sua cultura, ainda é a sua confissão, foram, Tobias Barreto, Iherinç 

Post, Savigny e Glasson. 

Recebeu o diploma de Bacharel em ciências jurídicas e sociais 
em 1882, justamente no ano em que Tobias Barreto, após o seu 
ruidoso concurso, vitoriosamente ingressava na Escola como pro- 
fessor e arauto das idéias novas. Dois anos depois de formado, 
Clóvis Beviláqua era nomeado para dirigir a biblioteca da Facul- 
dade, muito boa já então, e sob sua direção acrescida de livros 
preciosos que deixou cuidadosamente catalogados. Em 1889, 
vagando a cadeira de filosofia no curso anexo da Faculdade, ins- 
creveu-se no concurso aberto para o preenchimento do lugar. Teve 
como concorrente Virgínio Marques Carneiro Leão, depois seu 
colega na Congregação. A tese por êle defendida era esta: con- 
ceito antigo e moderno da metafísica. Foi o candidato vitorioso, 
após provas as mais brilhantes, conforme atesta José Higino, mestre 
ilustre que foi o Presidente da banca examinadora, nestas palavras: 
precisas: «A brilhante prova escrita que então exibiu, na qual reve- 
lou notáveis qualidades de estilo, solidez de conhecimentos, uma 
inteligência lúcida, e disciplinado e notável senso filosófico, estava 
anunciando um talento primoroso e fecundo que havia de assinalar- 
se. dotando a nossa literatura com trabalhos de real merecimento 
científico. Tive a honra de concorrer com o meu voto para colocar 
o jovem candidato à cadeira de Filosofia no primeiro lugar. O que 
era então uma previsão e uma esperança é hoje uma realidade». 

Pouco tempo passou Clóvis Bevilâgua na regência da cadeira 
de Filosofia, pois no mesmo ano de sua investidura foi proclamada 
a República, sobrevindo então a reforma de ensino feita pelo Mi- 
nistro Benjamim Constant, na qual foi criada a cadeira de Legisla- 
ção Comparada sôbre o Direito Privado, para a qual, em fevereiro 
de 1891, foi designado o mestre que, pelo seu profundo saber, 
melhor e mais eficientemente poderia ocupá-la. A nova disciplina 
introduzida no curso jurídico figurava no quinto e último ano do 
currículo acadêmico e era destinada, como dizia, Clóvis, «a com- 
paração, ao confronto, ao cotêjo da legislação brasileira, com as 
de outros países, na sua forma vigorante, e, acessóriamente, com as 
fases anteriores do seu desenvolvimento». 
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O mestre insígne nas suas lições, religiosamente ouvidas pelos 
discípulos. falava pausadamente, a derramar, com absoluta cla- 
reza e precisão, no cérebro dos que o ouviam, a vastidão dos 
seus conhecimentos e do seu saber. 


A simplicidade da sua exposição e o recato de sua palavra 
revelavam a constante de sua atividade intelectual, a modéstia do 
seu modo de ser mental. Tinha-se a impressão de que estava 
pedindo desculpas ao seu auditório de não saber tanto quanto 
desejava para instruir os seus alunos. 


Era, entretanto, um oceano de ciência jurídica. No Brasil, 
e naguela época, nenhum jurista a êle se avantajava ou mesmo 
a êle se equiparava. 


E' o depoimento que posso e devo prestar como seu aluno 
que fui em 1905, ano em que me bacharelei, tendo merecido a 
honra de ser designado pelos meus colegas para orador da turma 
que escolheu o mestre para o nosso paraninfado, justa homenagem 
que prestávamos ao maior dos membros da Congregação, de resta 
composta de homens de alto espírito e de sólida cultura. 


Justo é que eu aqui assinale que o prestígio do mestre nos 
meios acadêmicos não vinha de que fôsse êle expansivo e irra- 
diante. Ao contrário, tôda a sua fôrça nos meios acadêmicos 
vinha exclusivamente do seu saber vastíssimo e de sua grandeza 
intelectual! e moral. Temperamento retraído, modesto e esquivo, só 
as suas excelentes qualidades e virtudes explicam o seu prestígio 
no seio da mocidade que não perdia oportunidade de aclamá-lo e: 
endeusá-lo. No ano de 1903, por exemplo, inaugurávamos nós, os 
estudantes, o seu retrato no salão de honra da Escola, como se vê 
dêste cartão convite que ainda hoje conservo, subscrito por uma 
comissão de estudantes, liderados por Heliodoro Balbi: 


FACULDADE DE DIREITO DO RECIFE 


Ilmo. Sr. 


Em nome do Corpo discente da Faculdade de Direito 
do Recife a comissão abaixo assinada tem a subida honra 
de vos convidar, bem como à vossa Exma. Família, para 
assistirdes às 12 horas do próximo dia 4 de outubro no 
salão nobre desta Faculdade a inauguração solene do 
retrato do Dr. Clóvis Beviláqua. 


Certa de que aquiescereis ao seu convite, assina-se 
agradecida, 
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A Comissão 


Heliodoro N. Balbi — José M. Vieira Neves —. 


Cláudio O. Soares -- Lucrécio Dantas Avelino — José 
Augusto de Medeiros — Benjamin B. Lins — Alfredo 
: da Costa Lima — Lafayette Lemos. 


Um dos veículos pelos quais Clóvis Beviláqua serviu a sua 
Faculdade de Direito, o qual aqui não deve ser esquecido, foi a 
Revista Acadêmica, circulando anualmente desde 1891, época em 
que surgiu o seu primeiro número, sob a direção do mestre eminente, 
sempre a publicar trabalhos da maior importância no campo do 
direito, subscritos pelos professôres, e excepcionalmente por alguns 
alunos laureados. Quem quizer estudar a evolução do pensamento 
jurídico nacional, particularmente a que resultou da cooperação dos 
juristas recifenses, encontrará nas páginas daquela revista manan- 
cial abundantíssimo. Outro manancial requíssimo pelo rigor his- 
tórico e pela: forte documentação oferecida é a História da Facul- 
dade de Direito do Recife, em dois volumes, escrita por Clóvis 
Beviláqua e editada em 1927. Nesse trabalho, por todos os títulos 
preciosos para os cultores do direito, o mestre expõe e estuda os 
antecedentes da criação dos cursos jurídicos no Brasil, feita 
justamente a 11 de agôsto de 1827 (completando hoje 137 anos), 
com a criação de duas Escolas, a de São Paulo e a de Olinda, hoje 
de Recife, e mostra, em fase de abundante e veraz documentação, 
todo o desenvolvimento das idéias que inspiraram nas terras per- 
nambucanas, com irradiação por todo o país, o pensamento jurídico 
e político dos que naquele templo de ciência ensinaram ou se prepa- 
raram para servir, com o direito, a vida política e social do Brasil, 


Lendo-se a História da Faculdade de Direito do Recife, con- 
segue-se desde logo a explicação de guanto aquêle templo de 
saber foi fator primacial na formação intelectual e política do país. 
como um dos seus mais notáveis centros de cultura e de coesão 
nacional, de cultura preparando as gerações que ali se apresta- 
vam para a admirável floração lítero-científica que o país passou 
a revelar, e de coesão nacional pela ação dos homens públicos que 
ali formaram o seu espírito e que, para não falar senão dos que o 
regime monárquico nos revelou, nos deu estadistas como Zacarias, 
Nabuco de Araújo, João Alfredo, Souza Dantas. Rio Branco, Eu- 
sébio de Queiroz, Sinimbu, Paranaguá, muitíssimos outros. Caberia 
aqui falar das muitas obras que Clóvis Beviláqua escreveu, cheias 
de ensinamentos a revelarem a sua cultura e a vastidão de seu 
saber nos domínios vários da atividade intelectual, quer literários, 
quer filosóficos, quer jurídicos. Particularizando estas, bastava 
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citar o Direito das Obrigações, Direito da Família, Criminologia 
e Direito (1896), Direito das Sucessões, Projeto de Código Civil, 
Guerras e Tratados do Brasil (1898 a 1900), A Unidade do Di- 
reito Processual, Direito Internacional Privado, Em Defesa do 
Projeto do Código Civil (1905-1906), Teoria Geral do Direito 
Civil, Direito Internacional Público, Esbôço do Código Penal da 
Armada, A Função Sociológica do Direito Internacional Privado 
(1908 a 1911), A Igualdade Jurídica dos Sexos, Linhas Gerais 
da Evolução do Direito Brasileiro, Interpretação Sociológica da 
História do Direito, Idéias Fundamentais do Direito Atual, O 
Código Civil Comentado, (1912 a 1916), Projet d'Organisation 
de Cour Permanent de Justice Internacionale, L'Evolution du Droit 
Breêsilien, Soluções Práticas do Direito, O Direito das Obrigações, 
Direito das Coisas, A Solidariedade Americana e a Defesa de 
seus Direitos (1918-1942). 

Isto para não falar nas suas Lições de Legislação Comparada 
sôbre o Direito Privado, editadas em 1893, e sucessivamente reedi- 
tadas, livro no qual pela primeira vez no Brasil se tentava um 
estudo sistemático do direito comparado. O mestre elaborou estas 
lições para que servissem de guia aos seus alunos em matéria 
até então jamais versada no País. Como já disse, Clóvis fôra o 
primeiro a ensiná-la entre nós. 

Quando em 1905 fui aluno da matéria em Recife, era êste o 
programa adotado pelo grande mestre: 


PROGRAMA DE ENSINO 
DA 
42 CADEIRA: DO 52 ANO 


Legislação Comparada 


1. Objeto da cadeira. Aplicação do método comparativo ao 
estudo do direito. 

2. Filiação jurídica. O direito privado moderno como trans- 
formação do romano e do bárbaro. Influições do canô- 
nico. Classificação, sob êsse ponto de vista, do direito 
civil moderno. 


3. Expansão do movimento codificador do direito privado 
nos diversos países da Europa e da América. O Japão. 

4. Vista geral do direito privado brasileiro tal como existe 
atualmente. Referência a outras federações. 


5. Teoria das pessoas. Posição jurídica do estrangeiro no 
direito privado moderno. 
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6. Do casamento segundo o direito primitivo, o romano, o 
canônico e o moderno. 


7. Do divórcio perante a história e as legislações atuais. 
8. Da propriedade. Sua história e sua atualidade. 

9. Obrigações. Evolução. Conceito romano e moderno, 

0) 


Direito hereditário. Sucessão legítima. Sua origem e 
evolução. 


11. Sucessão testamentária. Origem e evolução. 


12. Comércio. Direito Comercial. Sistemas adotados pelas 
legislações para a determinação da qualidade de comer- 
ciante. Sociedades mercantis, suas espécies e perso- 
nalidade. 


13, Da falência. Extra-territorialidade e seus efeitos. Do 
juiz competente em matéria de falência, segundo o 
direito internacional privado. 


l4. A caução judicatum solvi e o regime das capitulações no 
Oriente. 


15. Sentenças dos tribunais estrangeiros. Sistemas diversos 
para a sua execução extra-territorial. 


Faculdade de Direito do Recife, 1 de março de 1905. — 
O Lente Catedrático, Dr. Clóvis Beviláqua. 


Aprovados em Congregação de 22 de março de 1905. —. 
Secretário, Henrique Martins. 


Como se vê, um programa da maior simplicidade, a revelar 
no mestre um extraordinário poder de síntese, qualidade essencial 
aos que se dedicam ao professorado. As lições de Clóvis eram 
modêlo de simplicidade, clareza, precisão. Davam ao aluno um 
conhecimento de conjunto de tôda a matéria vastíssima a estudar. 


Sinto que já me alongo mais do que devera, mas o assunto 
— Clóvis Beviláqua e a Faculdade de Direito do Recife — des- 
perta no meu espírito e no meu coração, como disse de início, pen- 
samento e emoções que me são muito gratos. Mas devo concluir, 
e vou concluir, deixando aqui palavras que o mestre proferiu em 
Recife no ano de 1934, quando, pela vez derradeira: ali foi levar 
a sua palavra de despedida, palavras repassadas de pureza e de 
bondade a refletirem a candidez de sua alma e endereçadas à 
sua Faculdade de Direito, em cujo recinto falava, e a que se sentia 
ligado pelo seu espírito: «Respirando, novamente, auras pernam- 
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bucanas, depois de demorada ausência, sinto envolver-me carinhosa- 
onda de luz. 


Luz que vem do sol radioso, no azul puríssimo, a fecundar a 
terra para a vida, que aqui se expande alegre, em todos os domí- 
nios, o da exuberante natureza e o do espírito dominado pelos 
mais belos ideais. 


Luz que vem igualmente da história, por que a liberdade é luz 
resplandescente para o homem na sociedade, e a história de Per- 
nambuco cheia de rasgos comovedores, é, em síntese gloriosa, um 
esfôrço heróico, persistente, para organizar e difundir a liberdade. 
Sem dúvida a liberdade é aspiração geral do homem, tanto mais 
“intensa quando lhe ilumina a consciência. Mas as condições his- 
tóricas, muitas vêzes, preparam um grupo social para, sem exclu- 
são dos outros, antes com a colaboração dêles, realizar determina- 
da missão de cultura moral ou política. E a Pernambuco foi dado 
no Brasil, a missão de abrir caminho para as afirmações liberais. 
Mas a liberdade dirigida pelo direito, como é possível nas socie- 
dades organizadas é a que Pernambuco propugna. Para essa com- 
binação, dotou-se com um dos mais fecundos fatôres do direito: 
a sua tradicional Faculdade Jurídica. 


Aqui, portanto, e neste recinto augusto da ciência, que é a 
Faculdade de Direito do Recife, o espírito sente-se bem para medi- 
tar sôbre os destinos humanos, do ponto de vista jurídico, pro- 
curando verificar, em linhas gerais, as tendências que a confusão. 
do presente deixa perceber. O ambiente histórico, o impulso que 
vem do passado, é a liberdade; a tradição da casa é o culto do 
direito, pela investigação científica e pela transmissão das idéias 
às gerações de jovens que vêm receber as armas incruentas, 
para a luta em prol do bem, da justiça e da verdade. 


Eu venho também fazer oração nesta casa, consagrada ao 
culto do direito, onde outrora oficiei como sacerdote da religião, 
que tem aqui os seus altares. 


Dêste alto cimo intelectual, que é a Faculdade jurídica do 
Recife, eu vejo o direito em função para organizar a vida social, 
Em cada uma de suas divisões, julgo descobrir idéias dominantes 
ou diretrizes próprias, que se harmonizam por fim, uniticadas na 
idoneidade do objeto a que se consagraram». 


E assim terminava a sua linda oração: 


«Disse que, nesta casa consagrada ao culto do direito, viera 
fazer a minha oração. E assim é, realmente. Tudo quanto vos 
disse não foi mais do que um modo de unir o meu espírito ao espi- 
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rito da Faculdade de Direito do Recife, dos grandes mestres: 
que criaram esta grande fôrça moral construtora da cultura nacio- 
nal que elaboraram tantas belezas do pensamento jurídico, para: 
iluminar a vida do povo brasileiro, e que, felizmente, vêem a sua 
emprêsa continuada, dignamente, pelos que no momento presente 
os substituem. 


E na expressão Faculdade de Direito do Recife compreenden- 
do também os moços, floração magnífica da vida e da inteligência, 
em cuja alma transborda o patriotismo, e se refletem as mais lumi- 
nosas idealidades da civilização. Vejo nela o penhor de um 
Brasil moralmente maior e a gestação de uma ciência mais ampla 
e mais fecunda». 


Na mesma oportunidade de sua visita a Recife, Clóvis e sua 
espôsa, D. Amélia Beviláqua ofereceram uma recepção à mocidade 
da Faculdade em que lecionou e da qual jamais se desprendeu, 
e foi assim que falou: 


«A mocidade é a floração magnífica da vida e da inteligência, 
Nela palpitam os grandes ideais humanos, e estar com ela, sentin- 
do-lhe os estos do coração e do espírito, é viver duplamente, 
no momento que passa, a refletir um pouco o futuro, que se nos 
abre, aos olhos da alma. 


A família pernambucana é cheia de tradições gloriosas, no 
gineceu e nas aspirações sociais. A história de ontem, como a de 
hoje, a enaltece. À ela nos sentimos, eu e os meus, profundamente 
reconhecidos. 


Um amigo, que fala aos moços, é natural que aproveite à 
oportunidade para dar-lhes um conselho da sua experiência. 


Sêde, antes de tudo, brasileiros, em segundo lugar americanos, 
sem desconhecer que sois sempre e em todos os casos, membros 
ativos de tôda família humana, 


Ser brasileiro é sentir que em nossa alma vibram, com o sen- 
timento da pátria, as aspirações liberais, que são a característica 
inconfundível de nossa evolução política e intelectual. 


Ser americano é sentir que, em nosso continente, há um ambiente 
próprio de paz e harmonia que torna verdadeiramente irmãs as 
nações, que aqui surgiram para a vida, a atividade industrial e a 
cultura. 


Ser membro consciente da família humana é solidarizar-se com 
a civilização, que vai em busca da verdade, do confôrto e dos bens 
morais, fechando os olhos às pretensas novidades, às criações anô- 
malas e teratológicas surgidas da confusão da atualidade, que 
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anseia pela irradiação poderosa de um espírito, que, resumindo as 
aquisições da humanidade culta, lhe possa afinal iluminar o ca- 
minho». 


Eis aí a lição final do mestre e o seu conselho aos moços: 
sejam brasileiros, sejam americanos, sejam membros da família 
humana. Como brasileiros, sejam soldados da liberdade, como 
americanos pugnem sempre pela harmonia e pela paz entre os 
povos, e membros da família humana sejam solidários com a civili- 
zação, rumo à verdade e à supremacia dos bens morais. 


Têm sido também êstes os ideais constantes na Faculdade 
de Direito do Recife, e foi esta a lição que nos deu sempre o mestre 
inexcedível pelo saber e pela bondade, de quem certa vez Euclides 
da Cunha definiu a personalidade nestas palavras justíssimas: 
sábio e santo, 


CLÓVIS BEVILÁQUA E O CÓDIGO CIVIL (*) 


LEVI CARNEIRO 


O tema que me foi atribuído — Clóvis Bevilágua e o Código 
Civil — poderia, velho advogado que sou, fazer-me embrenhar, 
ainda uma vez, em algumas tormentosas questões jurídicas. Neste 
recinto, porém, tal exame seria inoportuno. Sob a inspiração do 
ambiente é antes cabível, para exaltar a obra da codificação civil 
de Clóvis Beviláqua, apreciar-lhe as origens históricas, os ante- 
cedentes, o momento em que se realizou, o desenvolvimento e a 
repercussão que veio a ter. Essa é uma história animada, até 
emocionante, com episódios trágicos — que, por felicidade, como 
as dos filmes americanos, acabou bem. Ela enche algumas das 
mais belas páginas da história do direito nacional. 


PERÍODO COLONIAL 


Pode entender-se que começou, há mais de cinco séculos, 
quando repontou a vocação e começou a formar-se em Portugal 
a tradição da codificação legislativa. 

Em 1446 se publicam as “Ordenações Afonsinas”, Código de 
Direito Administrativo, de Direito Penal, de Direito Civil — 
comc disse Coelho da Rocha (1), o primeiro Código de tôda a 
Europa depois dos da idade média. Para Cândido Mendes, 
dispondo “sôbre quase tôdas as matérias da administração de um 
Estado”, foi o primeiro da Europa. (2) No século XVI, pouco 
depois do descobrimento do Brasil, as Ordenações Manuelinas e, 
no século XVII, as Ordenações Filipinas, promulgadas durante a 
dominação espanhola, mas ratificadas apesar de virem a ser 
daclaradas por leis de 1773 e de 1775 “desnecessárias, intempes- 
tivas e publicadas com dolo” — depois da Restauração, por 


(*) Conferência, reconstituíida por escrito e ampliada, proferida no 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro aos 2 de setembro de 1959. 


(1) “Ensaio sôbre a história do govêrno e da legislação”, pág. 125. 
(2) “Código Philipino”, pág. XXI. 


— 124 — 


D. João IV. Proclamada a independência do Brasil, lei de 1823 
mandou observá-las, “enquanto se não organizasse o novo Có- 
digo”. O livro IV seria, ainda, trezentos anos depois, verdadei- 
ramente, nosso Código Civil. Neles estudei quase todo o Direito 
Civil. No entanto, em Portugal desde 1867 fôra promulgado o 
Código Civil. 

Sem falar nos defeitos das três Ordenações — atenuados de 
umas para outras — é de notar que também foi abrandando a 
rigidez de suas normas. A própria Ordenação filipina (3) previa 
casos não regulados pelas Leis do Reino, mandando que então se 
guardasse o estilo ou costume do Reino; na falta, sendo matéria 
que traga pecado, os sagrados cânones” e sendo matéria que não 
traga pecado, as Leis Imperiais”, “pela boa razão em que são 
fundadas”. Ainda não sendo aplicável algumas dessas normas, 
seriam seguidas as glosas de Acursio, depois a opinião de Bartolo, 
sob certas condições, sendo esta opinião “comumente, mais con- 
forme com a boa razão”. A mesma lei ($ 9º) ainda caracterizou 
a boa razão como consistindo “nos primitivos princípios, que con- 
tém verdades essenciais, intrínsecas e inalteráveis”; fundando-se 
“nas outras Regras que de universal consentimento estabeleceu 
o Direito das Gentes para a direção e govêrno de tôdas as Nações 
civilizadas; ou estabelecida nas Leis Políticas, Econômicas, Mer- 
cantis e Marítimas que as mesmas Nações Cristãs têm promulgado 
com manifestas utilidades do sossêgo público, do estabelecimento da 
reputação e do aumento dos cabedais dos povos”. Por fim deter- 
minava — com que acêrto! — é “muito mais racionável e muito | 
mais coerente que nestas interessantes matérias se recorra antes 
em caso de necessidade ao subsídio próximo das sobreditas Nações 
Cristãs, iluminadas e polidas... do que ir buscar sem boas ra- 
zões, ou sem razão digna de atender-se depois de mais de 17 
séculos, o socorro às Leis de uns gentios...” 


Ampliavam-se, pois. as faculdades dos intérpretes, orientan- 
do-as no sentido de aplicação do direito moderno das nações cultas. 


Mais tarde, sob o regime do Marquês de Pombal, a lei de 18 
de agôsto de 1769 proscreveu as glosas e opiniões de Acúrsio e 
Bartolo, restringiu os estilos e costumes que seriam observados, 
estabelecidos e aprovados por assentos da Casa de Suplicação. 
Assim se restaurou “a dignidade da lei pátria”. Ainda, a lei de 
28 de agôsto de 1772, aprovando os estatutos da Universidade 
de Coimbra, mandou ensinar o direito pátrio e determinou con- 
dições para que as leis imperiais fôssem aplicadas. 


Êsses preceitos perduraram em nosso direito. 


(ho PAVAN 
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Ascim, entre nós, até a promulgação do Código Civil, a 
aplicação de leis estrangeiras mais adiantadas se fazia com fre- 
giiência, suprindo o atraso e as deficiências das Ordenações. 
Por isso mesmo, puderam elas subsistir. Em certas matérias — 
como, por exemplo, em casos de indenização civil — nossa juris- 
prudência chegou a consagrar soluções mais avançadas que as 
«dotadas ulteriormente pela legislação. 


PRIMEIRAS TENTATIVAS 


Uma das primeiras leis expedidas pela Assembléia Consti- 
tuinte do Império, de 20 de outubro de 1923, mandou vigorarem as 
Ordenações, leis, regimentos, alvarás, decretos e resoluções pro- 
mulgadas pelo Rei de Portugal até a data da sua partida para 
Portugal e, depois disso, as promulgadas pelo Regente do Brasil 
— ressalvando, porém: enquanto se não organizar um novo 
código”. 

A Constituição Imperial, de 1824, no art. 179, em que definia 
e.garantia os direitos civis e políticos dos cidadãos brasileiros, 
confirma, significativamente, a promessa da lei já citada, do ano 
anterior, dispondo (43 18): 


“Organizar-se-á quanto antes um Código Civil e Cri- 
minal, fundado nas sólidas bases da justiça e da eqiui- 


dade e 


A redação defeituosa dêste dispositivo parecia prever um só 
Código — Civil e Criminal. Foi promulgado o Criminal em 1830, 
graças ao empenho de Bernardo de Vasconcelos para reprimir a 
desordem, e foi obra de grande merecimento. Quanto ao Código 
Civil. porém, nada se fêz: — em 1845, Eusébio de Queirós 
alvitrou que como tal se adotasse o “Digesto Português” de 
Correia Teles, que, deputado às Côrtes de 1821, procurara “ajun- 
tar materiais para o Código Civil”. 

Por êsse tempo, Montezuma proclamava: “O país não tem 
legislação própria, tal o seu estado de confusão”. Carvalho Mo- 
reira (Barão de Penedo) referiu-se ao “quadro indigesto e tene- 
broso das nossas leis civis”. 

Coelho Rodrigues, ao apresentar o seu projeto de Código, no 
princípio do século, confessava que “a grande cópia das nossas 
leis recentes, sem ordem, nem sistema, lhe não permitia conhecer 
bem a tôda elas, apesar de fazer do seu estudo profissão habitual” 
— e o que lhe acontecia haveria de acontecer, senão a todos 
os colegas, à grande maioria dos concidadãos”. (4) 


E, 


(4) “Projeto de Código Civil”, pág. XVII. 
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Carlos de Carvalho, durante a elaboração do Código Civil por 
Clóvis Beviláqua, empreendendo a atualização da “Consolidação” 
reconhecia: “sem temeridade, é lícito afirmar a incerteza do direito 
vigente”. (5) 

Contudo, decorreram depois da Constituição imperial mais de 
trinta anos até que o Govêrno contratasse com Teixeira de Freitas 
a feitura da “Consolidação das leis civis”. Era um trabalho gigan- 
tesco, de depuração, classificação e coordenação de milhares ce 
leis, preliminar da feitura do Código; — como disse o próprio 
Teixeira de Freitas, “trabalho de simplificação que, destinado à 
grande obra do Código Civil Brasileiro, mal aspira o merecimento 
de uma codificação provisória”. (6) Concluída no prazo estipu- 
lado de três anos, e logo aprovada, a “Consolidação” foi reedita- 
da pelo autor em 1815, e, ainda, em 1875, com a legislação 
superveniente e anotações acrescidas. 


O êxito completo dessa tarefa levou necessariamente, a con- 
tratar, com Teixeira de Freitas, a elaboração do Código Civil. 
Assim se fêz em 1859 — há um século, portanto — com o prazo 
de três anos, a remuneração de 1:200$000 mensais, e um prêmio, 
que lei ulterior fixou em 100 contos de réis. 


Antes de concluída esta nova tarefa, em fins de 1866, publi- 
cados 3.702 artigos do «Esbôço», estando a imprimir-se mais 
1.304, Teixeira de Freitas é assaltado por um escrúpulo, con- 
vencido de que se deveria elaborar um «Código geral». Treze 
anos depois da assinatura de seu contrato, foi êste rescindido pelo 
Govêrno. (7) Celebra-se logo novo contrato com José Tomás. 
Nabuco de Araújo, que, como Ministro, havia assinado o que se 
fizera com Teixeira de Freitas para a «Consolidação» e, com o 
Visconde do Uruguai e Caetano Alberto Soares, no Conselho do 
Estado, emitira parecer favorável à aprovação da mesma Conso- 
lidação. O prazo estipulado foi de cinco anos, com o vencimento 
mensal de 2:000$000 sem poder advogar, e, aceito o projeto, 
o prêmio de 100:000$000. 


Nabuco de Araújo não interrompe suas atividades políticas 
— contudo, como informou Joaquim Nabuco, “durante cinco anos, 
dedica todos os dias a melhor parte do seu tempo à obra que 
empreendera”. Morre em 1878, tendo escrito apenas uns 300 
artigos do seu projeto, em parte inspirados no “Esbôço”. Teria 
acumulado materiais, arquitetado a estrutura do Código, mas, 
afinal, a verdade se resume nas palavras de Joaquim Nabuco: 


5 


Tm. 


ireito Civil Recopilado”, pág. II. 


/ 


(5) 
(9) Consolidação”, Introdução, pág. XXIII. 
(2) 


Sá Viana, “Teixeira de Freitas”, págs. 208 e segs. 
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— “não nos deixou um Código, nem siguer o pensamento do seu 
Código”. (8) 

Ainda em 78, Joaquim Felício dos Santos se propõe a redigir 
um projeto de Código e, três anos depois, apresenta — «Aponta- 
mentos para o projeto de Código Civil Brasileiro». Era, enfim, 
o primeiro projeto completo. 

O então Ministro da Justiça, Sousa Dantas, nomeia em comis- 
são Lafaiete Pereira, Antônio Joaquim Ribas, Justino de Andrade, 
Ferreirá Viana e Coelho Rodrigues, para dizerem «sôbre a vanta- 
gem de ser aceito o mesmo projeto como base suficiente para uma 
revisão ulterior». Esta comissão, em menos de três meses. opinou 
que o trabalho apresentado «não se coadunava no todo com os 
requisitos essenciais de uma classificação sistemática», admitindo 
que o autor, «retocando-o com arte», preparasse um projeto em 
condições de «franca revisão». Então, resolveu o Govêrno que 
a mesma Comissão se incumbisse de organizar o projeto de Código, 
com a cooperação de Felício dos Santos, sob a presidência de La- 
faiete. Afastaram-se Ribas e Justino de Andrade, talvez melindrado 
o primeiro pela escolha do presidente e o outro por sentir, só então, 
as dificuldades resultantes de sua residência em São Paulo. Tam- 
bém se retira Felício dos Santos, que levou à imprensa suas queixas, 
resultantes de se terem menosprezado os «apontamentos». Lafaiete 
é investido na chefia do govêrno; mas, nem êle nem os dois únicos 
membros restantes da Comissão promovem os trabalhos projetados. 


Passam-se três anos até que, em 86, sob a alegação de não 
haver verba orçamentária para ocorrer às despesas decorrentes, foi 
dissolvida a Comissão, já virtualmente extinta. No mesmo ano de 
86, Cotegipe, chefe do govêrno. interessa-se pela codificação — 
pede a Coelho Rodrigues um plano, que não teria sido aprovei- 
tado. Também Ferreira Viana, Ministro da Justiça no gabinete 
de 87, cogitou do assunto, sem resultado prático. (9) 


Decorridos mais três anos, em 89, o novo Gabinete, do Vis- 
conde de Ouro Prêto, inclui em seu programa a elaboração do 
Código Civil. De pronto, o Ministro da Justiça — Cândido de 
Oliveira, êle mesmo jurisconsulto eminente, organiza nova comis- 
são, sob sua presidência, composta de Sousa Dantas, Aquino e 
Castro, Silva Costa, Barão de Sobral, Afonso Pena e Coelho 
Rodrigues, declarando-se que os serviços não seriam remunerados. 
Instalou-se esta Comissão em meiados de julho de 89, scb a 
presidência do Imperador e funcionou, durante três meses, até as 
vésperas da proclamação da República. Já em 1864 — 25 anos 
antes! — Sua Majestade presidira outra comissão, nomeada para 


(8) “Um Estadista do Império”, voliTS; pagerD22. 
(9) Coelho Rodrigues, op. cit. págs. 227-38. 


— 128 — 


estudar o projeto de Teixeira de Freitas, que logo se dissolveu 
por não estar concluído o mesmo projeto. 


A Comissão de 89 realizou apenas oito reuniões, cujas atas 
foram publicadas na «Revista do Instituto Histórico», (10) tra- 
tando principalmente da classificação das matérias. O Imperador 
recomendou o problema da propriedade literária, acentuando que 
em parte alguma se lhe admitia a perpetuidade e considerando pre- 
ferível um privilégio temporário. 

Noutra ocasião, manifestando-se Coelho Rodrigues em favor do 
divórcio a vínculo, o Imperador recomendou a indissolubilidade do 
matrimônio como garantia da família — nada se deliberando sôbre 
êste ponto. 


PROJETO DE COELHO RODRIGUES 


Proclamada a República, Campos Sales, Ministro da Justiça, 
contratou com Coelho Rodrigues, em julho de 1890, a elaboração 
de um novo projeto do Código Civil. O próprio Coelho Rodriques 
referiu que haviam sido convidados Lafaiete e Souza Ribeiro e 
ambos recusaram, tendo êle se oferecido a Lafaiete para servir 
como seu secretário. Desde 81, Coelho Rodrigues participara inte- 
ressadamente dos trabalhos das sucessivas Comissões: — a que 
opinou sôbre o projeto de Felício Santos, a permanente de La- 
faiete, a imperial de 89. 


O contrato celebrado estabeleceu, como os precedentes, o prazo 
de três anos, mediante o pagamento de 2:000$000 mensais, com 
proibição de advogar, e o prêmio de 100:0008000 caso o projeto 
fôsse aceito, ou se o Govêrno dentro em quatro meses após a sua 
apresentação, não declarasse que o recusava. Os preços e os prazos 
estipulados, como se vê, não variavam muito. 


Coelho Rodrigues foi preparar seu projeto em Genebra, na 
Suíça, e apresentou-o com antecedência de pouco mais de seis meses 
do prazo acordado — o que acontecia pela primeira vez. Para 
examinar êsse projeto foi designada uma comissão especial — Tôr- 
res Neto, Dino Bueno e Machado Portela — que, em julho de 1893, 
concluiu pela rejeição, até mesmo como base de revisão, arguindo 
má compreensão das instituições, má distribuição das matérias, 
insuficiente e inexato desenvolvimento das mesmas, «lamentável 
redação», abundantes antinomias flagrantes. Coelho Rodrigues con- 
testou essa crítica, havendo réplica e tréplica. Mais tarde, ainda 
-arguiria êle a inidoneidade da Comissão. Em discurso no Senado, 
disse que um de seus membros fôra reprovado no 2.º ano da Fa- 


Es 


(10) Vol. LXVIII, parte 1, págs. 7 a 48. 
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culdade do Recife e o presidente Tórres Neto era seu desafeto 
pessoal. (11) 

Entretanto, emitido o parecer da Comissão especial, como já 
referi, e desagregada a Comissão permanente organizada sob a pre- 
sidência de Lafaiete em março de 1882, o projeto de Código de 
Joaquim Felício dos Santos fôra apresentado à Câmara dos Deputa- 
dos por A. Felício dos Santos, Afonso Celso Jr. e outros. 


Firmado o contrato de Coelho Rodrigues, em 91 Saidanha 
Marinho, Pinheiro Machado e outros senadores ofereceram ao Se- 
nado, projeto de lei mandando adotar o projeto de Código Civil de 
Joaquim Felício dos Santos, também senador. O Senado deliberou, 
com acêrto, aguardar o novo projeto do Código já encomendado. 
Em 93, Coelho Rodrigues, então Senador, e outros colegas também 
apresentam ao Senado projeto de lei mandando aprovar, «proviso- 
riamente» o projeto que o primeiro elaborara, sem prejuízo da 
revisão ulterior. (12) Éste mesmo projeto mandava constituir 
Comissão para rever o Código Comercial, projetar um Código de 
processo civil e comercial e examinar as dúvidas, lacunas e defeitos 
do Código Civil para «propor a sua primeira revisão cinco anos 
depois». Isso importaria a adoção imediata do projeto e sua obser- 
vância inalterada durante cinco anos pelo menos. 

Assim, tinha o Senado presentes dois Códigos — o de Fe- 
lício dos Santos e o de Coelho Rodrigues — e poderia optar 
entre êles. 

Decorridos três anos — êste era, como se vê o prazo cíclico 
— em 1896, a Comissão competente do Senado oferecia novo pro- 
jeto, mandando executar o projeto de Código de Coelho Rodrigues, 
depois de revisto por uma comissão de jurisconsultos, e fazendo-lhe 
desde logo várias modificações. (13) 

Por fim, ainda em 1896, o Senado autorizou o Govêrno a 
contratar com um jurisconsulto, ou comissão de jurisconsultos, 
a revisão do projeto de Coelho Rodrigues, devendo apresentar ao 
Congresso, na sessão de 1898, o resultado dêsse trabalho. Trans- 
mitido à Câmara, êste projeto não teve andamento. (14) 


DESIGNAÇÃO DE CLÓVIS BEVILÁQUA 


Cêrca de dois meses depois de iniciada a presidência Campos 
Sales, em janeiro de 1899, o Ministro da Justiça, Epitácio Pessoa, 


(Hj Op. cit. pág. 127. 

(12) Op. cit. págs. 129-130. 
(13) Op. cit. págs. 145-146. 
(14) Op. cit. págs. 223-224. 
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convidou Clóvis Beviláqua para fazer novo projeto de Código 
Civil. Teria sido primeiro lembrado Costa Barradas, antigo Mi- 
nistro do Supremo Tribunal Federal, que recusara «por aparente 
incompatibilidade ou excessivo escrúpulo». (15) Clóvis Beviláqua 
aceita o convite, em abril deixa o Recife, onde residia, e instala-se 
na Capital da República. Ao que parece, o Govêrno se empenhava 
em apresentar o projeto ao Congresso ainda na sessão em curso 
— que se deveria encerrar em setembro. Nesse intervalo — ou 
seja em cinco ou seis meses, Clóvis Bevilágua aprontou o projeto. 
Naturalmente, valera-se êle dos subsídios acumulados; em todo o 
caso, contrasta êsse curto período com os consumados anterior- 
mente. Teria sido recomendado que o novo projeto se inspirasse no 
de Coelho Rodrigues — o que Clóvis Beviláqua aceitara, evidente- 
mente, sem prejuízo das suas próprias idéias. 


Em março de 1899, Rui Barbosa. em seu jornal A Imprensa, 
recorda os trabalhos de preparação do Código Civil alemão, que 
haviam durado 25 anos: — «cumpriu quase a idade inteira de uma 
geração a tardígrada Alemanha para elaborar um Código Civil». 
Acentuava, com a sua ironia acerba: «triste condição a das supe- 
rioridades que não produzem senão ronceira e laboriosamente». (16) 
Assim prepara a apreciação, no dia imediato, do contrato de Clóvis 
Beviláqua para o novo projeto de Código. Critica-o em têrmos 
violentíssimos, com a mordacidade que lhe era peculiar. Exalta a 
obra a realizar: «o mais elevado empreendimento a que pode mirar 
a civilização jurídica de uma raça». Alude à falta de verba para 
a despesa — e explica que o Ministro «conhecia os hábitos modestos 
de um dos seus ilustres colegas no magistério superior» e apelou 
para êle, que acedeu «sem mais contrato que a honra do chamado, 
sem mais compensação que o transporte da família». Tudo serve 
para a ironia do formidável jornalista: aponta «a dupla vantagem 
da barateza da empreitada e da rapidez do desempenho». Crítica a 
estipulação da permanência de Clóvis Bevilágua no Rio. Prevê que 
a codificação sairia “tosca, indigesta, aleijada”. Considera provada 
«a imaturidade do espírito» do ilustre jurista, pelo fato mesmo de 
ter aceitado a incumbência. 


Todavia, condescende em admitir que «pelo seu talento, pela 
sua vocação científica, pelos seus escritos», Clóvis Beviláqua estaria 
fadado, «provavelmente» a «emparelhar» com os nossos maiores 
juristas. Mas, ainda lhe faltava «a consagração dos anos», «a evi- 
dência da autoridade» e carecia até de «um requisito primário, 


(15) Coelho Rodrigues, in “Trabalhos da Comissão especial da Camara 
dos Deputados”, vol. II, págs. 245-6. 


(º) «Obras completas», vol. 26, tomo 4º pág. 81. 
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essencial. soberano. para tais obras: a ciência da sua língua, a 
vernaculidade, a casta correção de escrever». (17) 


No entanto, quem era já então o novo contratante da esma- 
gadora empreitada? Quem era Clóvis Beviláqua? Era um dos mais 
brilhantes discípulos da escola de Recife, formada sob a influência de 
Tobias Barreto e Sílvio Romero. Versado nos mais conspícuos pen- 
sadores contemporâneos, professor, por concurso, de filosofia na 
Faculdade de Direito, seus primeiros livros tinham sido consagra- 
dos a ensaios sôbre essa matéria, Economia Política, Criminologia 
e crítica literária. Em 1891, aos 32 anos de idade, tornando-se pro- 
fessor de Legislação comparada sôbre o Direito Privado, passou a 
dedicar-se mais intensamente aos estudos jurídicos. 

É de 1893 seu primeiro livro jurídico — Resumo das lições 
de legislação comparada, destinado, como os outros, aos alunos da 
Faculdade. Clóvis Beviláqua acentuou essa circunstância, dizendo 
que, por isso mesmo, como «ficaria em família», não se lhe tinha de 
exprobrar o que, na linguagem arrevesada de que então usava, 
chamou «a simples mazorra de trajar». 

Ao receber a incumbência de elaborar o projeto de Código, 
Clóvis Bevilágua havia publicado três livros de Direito Civil — 
Resumo das lições de Legislação Comparada sôbre o Direito 
Privado (1893). Direito da Família e Direito das Obriga- 
ções. (1896) e 

Quanto ao Direito das Obrigações — sômente depois, em 
1897, no Rio Grande do Sul, apareceu o livro de Lacerda de Almeida 
— Obrigações — em seguimento aos Direitos de Família e Direito 
das Coisas, do Conselheiro Lafaiete Rodrigues Pereira. Tem o 
autor a mesma preocupação de apresentação esquemática da dou- 
trina, e dedica seu livro a Lafaiete, a João Monteiro e «aos grandes 
civilistas alemães». Refere-se ao de Clóvis Bevilágua: «é sem dú- 
vida um trabalho de mérito»; mas, acrescenta «que reflete dema- 
siado a matéria que o autor professava” — Isto é, a legislação 
comparada. Ao mesmo tempo, o ponto de vista alevantado, a lin- 
guagem por vêzes tão metafísica e em tom tão dogmático, mal se 
adata ao ensino acadêmico se o autor, «passando de largo por 
tôdas as dificuldades», não indicasse o destino natural da obra. 
Em suma, considera-a «longe de corresponder ao duplo papel 
didático-forense das obras do conselheiro Lafaiete». (18) 

Mais tarde, Manuel Inácio Carvalho de Mendonça, apresen- 
tando, em 1908, a sua — Doutrina e prática das obrigações, louva 
ao livro de Clóvis Beviláqua a adoção do «melhor ponto de vista» 

(17) Idem, pág. 85. ; 

(18) «Obrigações», págs. XVILXVIII, nota. 
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o dom de exposição, o «elevado critério», com que acompanhava o 
direito moderno dos povos cultos. Fez-lhe, porém, uma restrição — 
«a insuficiência manifesta», reduzindo-se «a um simples Manual», 
«adiando talvez mais amplos desenvolvimentos para a exposição oral 
de sua cátedra». 

Carvalho de Mendonça louvava no livro de Lacerda de Al- 
meida, «erudição, profundeza, segurança», considerando-o menos 
atraente que o de Clóvis Bevilágua. obrigando mais à meditação; 
increpa-lhe porém «um pendor mui pronunciado para as soluções 
mais retrógradas, um aferro muito simpático às teorias mais ve- 
lhas». (19) 

Do confronto dessas duas opiniões autorizadas, ressai o 
merecimento da obra de Clóvis Beviláqua, anterior a ambas e ao 
Código Civil: é, sim, obra de um professor, que pensa em seus 


alunos e, em geral, nos estudiosos de Direito — «os catecúmenos 
do Direito», segundo sua própria expressão. É o primeiro a expor 
sistemâticamente a matéria — a mais difícil no campo do Direito 


Civil. Adota orientação que nenhum outro expositor tivera: «a de 
sistematizar a teoria das obrigações à luz das novas doutrinas de 
que se tem abeberado a ciência do direito, pedindo auxílios à filo- 
sofia, à história, à paleontologia jurídica, à economia política e à 
legislação comparada». Era, assim, por exemplo, uma inovação 
arrojada consagrar mais de 30 páginas à «evolução dos direitos 
obrigacionais». Em edição ulterior, Clóvis Beviláqua reconhecia que 
atendera a algumas críticas, não porém à que atingira a concisão 
da obra. 


Ao apresentar o seu Direito da Família. em novembro de 
1895, Clóvis Beviláqua recordava o livro clássico de Lafaiete, «cuja 
segurança de doutrina e lucidez de exposição cativam a todos os que 
o lêem», dizendo que lhe «solicitara, continuamente, subsídios». 
Justificava-se, dizendo que vinha apenas «apresentar uma outra 
forma de pensamento» — por isso mesmo que «o elemento histórico 
e o comparativo transformavam o estudo de direito». Essa, a 
grande novidade dos seus livros. 


O de legislação comparada teve segunda edição quatro anos 
depois da primeira — ao passo que o de Cândido de Oliveira, da 
mesma matéria, sobreveio dez anos mais tarde, isto é em 1903. 
Desta obra sem dúvida, de notável erudição — apareceu apenas o 
primeiro volume, que versou as «fontes», apresentando o quadro 
das origens de nosso Direito e de todos os demais principais 
países do mundo. É, pois, verdadeiramente, magnífico compêndio 
de História de Direito. O de Clóvis Beviláqua — mesmo na 
segunda edição, aproximadamente a metade das páginas do de 


(19) “Obrigações”, pág. XIX. 
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Cândido de Oliveira — já apresentava o confronto de nossas 
instituições de Direito Privado com as dos outros países, o movi- 
mento geral de fusão do direito nacional com o estrangeiro, o con- 
flito de leis e as soluções do Direito Internacional Privado. Dá 
nova feição aos estudos jurídicos, em nosso país. 


Assinalo que Clóvis Beviláqua preferiu versar as matérias de 
que ainda não havia bons tratados expositivos: — a legislação com- 
parada, o direito das obrigações. Quanto ao direito de família, o 
livro de Lafaiete ficara, em grande parte, obsoleto em consegiiência 
da promulgação do decreto do Govêrno Provisório de 1890 sôbre o 
casamento civil. 


Concluído o seu projeto de Código, enquanto se prolonga- 
vam os debates, de que sempre participava, Clóvis Beviláqua enri- 
quece a sua bibliografia, com a Teoria geral do Direito Civil, 
(1908) ainda um livro sem similar em nossa moderna biblioteca 
jurídica, e sômente depois, publicou Direito das Coisas, (1896) 
e ainda Direitos das Sucessões (1898). Também reuniu em livro 
os estudos Em defesa do Código Civil. 


Depois de promulgado o Código, em edições sucessivas das 
cinco notáveis obras precedentes, desenvolveu-as. tornando-as mais 
completas e atualizadas. 


Ele é, assim, nos tempos modernos, o único jurista brasileiro 
que versou em livros especializados, discriminadamente, cada um 
dos ramos do Direito Civil. 


Desde 1891, desde o primeiro número da «Revista Acadêmica», 
da Faculdade de Direito do Recife, fôra êle seu redator-chefe e 
mais assíduo e importante colaborador. No primeiro volume da 
«Revista», com 180 páginas, há dêle três artigos sôbre história 
do Direito, outro sôbre aplicação do método comparativo ao estudo 
do Direito e ainda um sôbre a criminalidade no Ceará, ao todo quase 
100 páginas, ou seja, mais de metade do tomo. Sua participação 
continua, mais ou menos com igual intensidade, versando temas 
da maior relevância, não só de história e filosofia do Direito, mas: 
também, de Criminologia, de Direito Civil, de outros ramos de 
Direito sempre com grande erudição. 


A sólida e extensa base científica, que formara para os estudos 
iniciais de Criminologia, de Direito Internacional Privado, de Di- 
reito Civil, facilitou o desenvolvimento ulterior dêsses estudos que 
se estenderam aos demais departamentos do Direito — Direito 
Penal, Direito Constitucional, Direito Internacional Público. Rara- 
mente, algum civilista nosso teria ampliado ao campo do Direito 
Comparado e do Direito Público seus estudos especializados. Cló- 
vis Beviláqua estendeu-os, aprofundou-os em todos os setores. 
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A PRETERIÇÃO DE LAFAIETE 


Os ataques de Rui Barbosa pareciam justificar-se pela prete- 
rização do codificador idôneo — que êle apontava em Lafaiete — 
preferindo-se o «jovem e brilhante amigo do Ministro da Justiça». 

Vem a ponto recordar que Clóvis Beviláqua não era precisa- 
de seus membros, a Comissão fica reduzida a Lafaiete, Ferreira 
ao contratar a «Consolidação», tarefa preliminar do Código, tinha 
39, e lançou-se ao Código Civil, como vimos, três anos mais tarde, 
portanto aos 42. 

Rui Barbosa, sempre justificadamente zeloso das prerrogativas 
parlamentares, chegou a dizer que um país como o nosso não teria 
um bom código civil senão encontrando «uma superioridade nacio- 
mal» em quem confiasse, como os chilenos em Andrés Bello». 

Notava, porém, o próprio Rui Barbosa que o nome de Lafaiete 
não figurava, a par dos de Teixeira de Freitas, de Nabuco, de 
Felício dos Santos, de Coelho Rodrigues, entre os que haviam 
cooperado na projetada codificação. E por que? Rui Barbosa não 
procura explicar. Em verdade, assim fôra porque Lafaiete, se não 
revelara desinterêsse pela elaboração do Código, nada fizera para 
realizá-la. Sousa Dantas, em 81, nomeou-o para a Comissão que 
opinou sôbre o projeto Felício dos Santos; depois, tornou perma- 
nente a mesma Comissão, com a colaboração de Felício dos Santos, 
a fim de organizar o projeto de Código — como já disse — sob 
a presidência do próprio Lafaiete. Afastam-se, porém, alguns 
de seus membros, a Comissão fica reduzida a Lafaiete, Ferreira 
Viana e Coelho Rodrigues. Em maio de 83, Lafaiete torna-se chefe - 
do govêrno. Poderia impulsionar os trabalhos da Comissão, recom- 
pô-la. Ao contrário, não o fêz. Felício dos Santos queixou-se de 
seu desinterêsse, sômente se tendo reunido a comissão uma vez e 
durante 15 minutos. (20) 

Segundo informa Coelho Rodrigues, o então Ministro da Jus- 
tiça, Prisco Paraíso, «ponderando na pouca duração habitual dos 
ministérios da monarquia, na inconveniência de mudar a direção 
de um trabalho daqueles, e na dificuldade de substituir o nosso 
presidente», resolveu que continuássemos no mesmo estado até que 
o «conselheiro Lafaiete pudesse voltar a dirigir o mesmo trabalho». 
Quando caiu o seu Ministério, Lafaiete considerou que perdera o 
lugar na Comissão, que, aliás em mais de um ano, prâticamente 
nada fizera. 

Também consta que Lafaiete não aceitou, depois de dissol- 
vida a Comissão de 86, o encargo de organizar o projeto. (21) Não 


(20) Coelho Rodrigues, op. cit. pág. 235. 


(21) Coelho Rodrigues, in “Revista do Instituto Histórico”, vol. LXVIII, 
pie Ri pacas 
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fêz parte siquer da Comissão imperial de 89. Em 1890, empenhado 
o Govêrno Provisório em promover o Código Civil — teria sido 
convidado, e recusou-se. 

Também declina do convite para fazer parte da primeira 
comissão revisora do projeto Clóvis. Destas duas vêzes, poderia 
explicar-se sua atitude pelo retraímento, que se impusera, em 
relação ao novo regime. Convidado para a Comissão da Câmara, 
nunca lá apareceu, ao contrário do que fizeram outros monarquistas 
impenitentes, Por que? Desinterêsse ou o íntimo reconhecimento de 
uma inaptidão insuperável? O trabalho de codificação não exige, 
apenas, saber. Ninguém excederia — nem talvez igualasse — o 
saber jurídico de Lafaiete, especialmente no Direito Civil. Sentiria 
êle, intimamente, a falta de predicados necessários — a capacidade 
de seleção e síntese dos preceitos fundamentais que devem figurar 
no Código; a compreensão do conjunto dos institutos; o espírito de 
transigência, para atender a críticas e objeções bem fundadas; o vigor 
e a clareza da argumentação, até a paciência, para defender a estru- 
tura formada e transmitir a convicção das suas vantagens? 

Será alguma coisa como aquela diferença de mentalidades, que 
o excelso Lacerda de Almeida destacou, ao traçar o contraste entre 
a sua investigação do minúsculo, com microscópio, e a visão de 
telescópio de Clóvis Beviláqua. (22) 

É de notar que em suas obras — Direito de Família e Di- 
reito das Coisas — Lafaiete não encareceu a necessidade do Có- 
digo Civil, nem siquer lhe fêz referência. 

Dava-se o mesmo com o próprio Rui Barbosa. A maior culmi- 
nância do pensamento jurídico brasileiro, a mais vasta e profunda 
cultura, o escritor insuperável, o mais alto espírito cívico — tudo 
isso não lhe bastava para poder fazer o Código Civil. Éle mesmo 
escreveu, na Réplica: «as grandes edificações, a que presidem a 
austeridade e a fôrça, não recebem de seus autores os esmeros da 
arte». Bem se vê que, por sua parte, não prescindia dos «esmeros da 
arte». 

Por isso mesmo, ante o projeto Clóvis se ateve à revisão gra- 
matical, realizou um esfôrço admirável, excedido ainda pela defesa 
exaustiva das suas emendas; mas, ao ter de empreender a revisão 
substancial do projeto, retarda, felicita-se da demora havida. Chega 
a ler, em 1905, perante a Comissão especial do Senado, que pre- 
sidia, seu parecer sôbre a parte geral do projeto; mas, não o 
apresentou, apesar de solicitado — e permanece desconhecido . 
Recusara a comissão, exonera-se várias vêzes — exclui, ou diminui, 
sua responsabilidade. A verdade irrecusável é que êle deu, apenas, 


(2) In Macário Picanço — “Clóvis Bevilágua”, pág. 242. 
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a grandiosa lição de boa linguagem. Isso prolongou, por 10 anos, a 
preparação do Código Civil. 

Mais que a crítica maldosa de Rui Barbosa, seria talvez de 
impressionar a série de desastres que formavam as tentativas de 
codificação. Teixeira de Freitas desistira de ultimar a obra, de que 
formulara, em 13 anos de vigência do seu contrato, uns 5.000 artigos 
— muito mais do dôbro do que viria a ter o Código afinal aprovado, 
e, por fim, afundou-se na insanidade mental e sofreu o vexame de 
ser dispensado da tarefa que se lhe tornara insuperável. 

Nabuco de Araújo pouco pôde fazer no decurso de alguns 
anos, em meio das preocupações políticas — e morreu. Joaquim 
Nabuco, narrando os trabalhos de seu pai, confessa: «é essa a 
mais dolorosa página que me cabe escrever de sua vida». (23) 

Felício dos Santos foi o único que assumira, espontâneamente, 
a árdua missão, o primeiro a elaborar um projeto completo, que 
veio a ser rejeitado sem maior exame — por uma Comissão minis- 
terial, por uma comissão parlamentar, por fim pelo próprio Senado, 
preferindo-se o projeto de Coelho Rodrigues. Já referi a amargura 
com que se afasta da Comissão presidida por Lafaiete. Seu projeto 
foi levado ao Senado por um parente, mas ali não logrou aceitação. 

Finalmente, Coelho Rodrigues, escolhido pelo Govêrno Provi- 
sório da República, ausenta-se do país para se dedicar integral- 
mente à obra contratada; a Comissão especial incumbida de exa- 
minar o seu projeto rejeita-o, êle o defende ardorosamente, leva-o 
ao Senado, ali propõe uma lei mandando executá-lo, sem prejuízo 
da revisão ulterior — como o próprio projeto determinava. em 
dispositivo expresso — a Câmara repele o alvitre. Por fim, tendo-se 
estipulado que o projeto de Clóvis Beviláqua se basearia no dêle, 
queixa-se de que Clóvis Beviláqua não se ateve a essa determina- 
ção. Chega a afirmar que o novo projeto era uma «contrafação» 
do dêle mesmo, sem se dispensar de criticá-lo miúdamente. Clóvis 
Beviláqua, por sua parte, esclareceu que a determinação não era 
imperativa, e seria inaplicável quando colidisse com as idéias pró- 
prias dêle mesmo. 

Contudo, revelou desde logo que no aludido projeto colhera 
«preciosos elementos» para o que elaborou. 


A última comissão, presidida pelo Imperador, dissolveu-se 
com a queda do regime monárquico. 


“TRAMITAÇÃO DO PROJETO 


Clóvis Beviláqua concluiu o projeto — já dissemos — no curto 
prazo pré-estabelecido. É o mais conciso: apenas 1.973 artigos. 


(3) “Um Estadista do Império”, vol. III, pág. 506. 


— 137 — 


O de Teixeira de Freitas, com 5.000 artigos, não estava concluído: 
o de Felício dos Santos tinha 2.692; o de Coelho Rodrigues, 2.734. 
O Código veio a ter apenas 1.807. 


O novo projeto foi logo submetido à apreciação individual de 
alguns jurisconsultos, dentre os quais apenas se pronunciou Duarte 
de Azevedo. Depois, organizou-se uma comissão composta por 
Aquino e Castro (então presidente do Supremo Tribunal Federal), 
Anfilófio de Carvalho, Lacerda de Almeida, Joaquim Barradas e 
Bulhões Carvalho, sob a presidência de Epitácio Pessoa, Ministro 
da Justiça. Excusaram-se Rui Barbosa, Duarte de Azevedo, La- 
faiete e Coelho Rodrigues (êste, então, prefeito do Distrito Fe- 
deral). (24) A comissão funcionou, em 1900, durante sete meses, 
sem pretender a celeridade, que Rui Barbosa condenara antecipa- 
damente. Sem fazer obra de afogadilho, mas, sem esmorecer. De- 
pois, de julho de 1901 a janeiro de 1902, o projeto foi discutido 
e revisto no seio da comissão especial da Câmara dos Deputados, 
pelos membros desta e por jurisconsultos convidados. 


Em janeiro de 1902, José Joaquim Seabra, presidente da Co- 
missão da Câmara dos Deputados, leva à Bahia o projeto e subme- 
te-o à revisão de Ernesto Carneiro Ribeiro, afamado filólogo, que 
não era jurista. O consagrado professor bahiano teria tido, para essa 
tarefa, apenas quatro dias e algumas horas. (25) 

Em fins de fevereiro de 1902, o projeto chega ao plenário 
da Câmara — dali sai, emendado, um mês depois, para o Senado. 
Rui Barbosa preside a Comissão especial de senadores. 

Mas, sômente depois que êle se afasta da comissão o Senado, 
em duas discussões, aprova com emendas o projeto. Sômente quase 
onze anos depois, em fins de 1912, devolve-o à Câmara. Esta 
aprecia o projeto emendado, em sessão extraordinária em 1913. 
mas em 1914 nada fêz. Nesse período ocorre o que se poderia 
chamar — episódio gramatical — de que falarei adiante. 

Em 1915 — de novo, no Senado. Ainda volta à Câmara — 
que o conclui em fins dêsse mesmo ano. Promulgado no primeiro 
de janeiro de 1916, o Código entra em vigor um ano mais tarde. 
Como se vê, idas e vindas, de uma câmara à outra, conforme as 
normas da Constituição de 91, que sômente mais tarde seriam 
abreviadas, retardaram, não exageradamente, a ultimação do Có- 
digo. 

É de realçar o merecimento da obra realizada pelo Con- 
gresso Nacional. Epitácio Pessoa resumiu bem todos os esforços 


(24) Macário Picanço, “Clóvis Beviláqua”, pág. 193, nota. 
(25) Carneiro Ribeiro “Ligeiras observações às emendas do Lr. Rui 
Barbosa”, pág. 6 
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anteriores, dizendo que, desde 1855 — com pequenas interrupções 
de 1886 a 89 e de 1896 a 99 isto é, em 45 anos, com exclusão 
de 6, se cuidara da elaboração do Código Civil. Depois, de 1900 
a 1915 foram mais 16 anos sem interrupção, a não ser a que Rui 
Barbosa acarretou. 

Muitas vêzes se terá criticado a inópia do Congresso. até em 
relação a matérias de alto interêsse público. Na tenacidade posta 
na realização apurada do Código pode, contudo, apontar-se um 
exemplo magnífico até de certo pundonor da cultura jurídica 
nacional — tendo recusado o alvitre de adotar o «Digesto Portu- 
guês» de Correia Teles, a que me referi, assim como o projeto, ou 
partes do projeto que ofereceu o Visconde de Seabra, autor do 
projeto do Código português, ainda que tivesse êste, como observou 
Clóvis Beviláqua, a cautela de se declarar natural do Rio de Janeiro. 
Por isso mesmo, pode consignar-se que, depois da proclamação da 
república em Portugal, o Código Civil foi ali modificado, ao menos 
em um ponto, para adotar a mesma linha sucessória que o Código 
brasileiro estabelecera (art. 1.603 do Cód. Civ. Bras.: o cônjuge 
sobrevivente precede aos colaterais; art. 1.969 do Cód. Português 
— os irmãos e descendentes sobreviventes precedem ao cônjuge). A 
modificação havida veio, aliás, a ser atenuada. 


Desde que recebeu o projeto de Clóvis Beviláqua foi sempre 
considerável e constante o interêsse da Câmara — também do 
Senado, até para superar a inércia de Rui Barbosa e ainda na fase 
final. A primeira comissão da Câmara instalou-se em 17 de 
julho de 1901 e terminou aos 18 de janeiro de 1902; em 6 meses 
efetuou 48 reuniões, ou seja. em média, duas por semana, o que. 
representa um grande esfôrço se se considerar que a compunham 
21 deputados. 

Vimos que fracassaram, a curto prazo, algumas tentativas de 
codificação civil, empreendidas durante o regime imperial. Na Re- 
pública, também vimos, o Congresso chegou a ter dois projetos 
submetidos à sua aprovação — de Felício dos Santos e de Coelho 
Rodrigues, e agiu, então, acertadamente, não precipitando a aprova- 
ção de um ou de outro. Nem faltou quem arguísse, durante o Im- 
pério, para explicar o desastre das tentativas de codificação, a 
instabilidade dos ministérios. 

Talvez não fôsse sômente isso. Ou antes, tudo proviria da 
mesma causa de que resultava a instabilidade arguída. Ministros ou 
presidentes do Conselho insignes, jurisconsultos de renome — 
como Lafaiete, Sousa Dantas, Cotegipe, Ferreira Viana, por fim 
Ouro Prêto e Cândido de Oliveira, não conseguiram levar a bom 
têrmo — nem, ao menos, avançar consideravelmente, o empreendi- 
mento. É que, sob o regime de feição parlamentarista, então vigente, 
Chefes de govêrno e Ministros tinham de permanecer longo tempo 


REP Re 


na Câmara, e até no Senado. para atender a interpelações e para 
preveni-las, respondendo ou atenuando ataques dos adversários. Até 
a Comissão de 89, presidida pelo Ministro da Justiça Cândido de 
Oliveira, com a presença do Imperador, reuniu-se oito vêzes, de 12 
de julho a 11 de outubro — ou seja, no período de três meses. 
Em 1900, a Comissão presidida pelo Ministro da Justiça, Epitácio 
Pessoa, efetuou, de 29 de março a 13 de setembro — em cinco 
meses e meio — 61 reuniões. Assim, no primeiro caso, uma reunião 
em 11, 25 dias; no segundo, uma reunião em 2, 70 dias. Para essa 
diferença contribuiria, de certo, a circunstância apontada, a pos- 
sibilidade da assiduidade do Ministro. 

Clóvis Beviláqua acompanhou brilhantemente, infatigâvelmente, 
todos os debates, defendendo, com elevação e esplêndido conheci- 
mento, o seu projeto, justificando as soluções que adotara, transi- 
gindo, por vêzes — especialmente quanto a emendas de redação. 
Sempre com esmerada cortesia, sem vacilações nem debilidade. Um 
só opositor conseguiu exasperá-lo. — Tôrres Neto, que aliás 
fizera parte da comissão que deu parecer sôbre o projeto Coelho 
Rodrigues. Clóvis Bevilágqua dispensou-se de responder-lhe, di- 
zendo: «sob a indelicadeza da forma, oculta-se a nulidade da 
substância». Ainda disse que sua crítica era «a mais impertinente»> 
«sem trazer luz à discussão», «ainda que acompanhasse, minuciosa- 
mente, o articulado do projeto e, com ares de superioridade, supu- 
zesse descobrir um êrro em cada dispositivo». (26) 

Certa vez na Câmara dos Deputados, Tôrres Neto fêz obser- 
vações orais — Clóvis Beviláqua aparteou-o mas, por fim, em 
longo discurso, respondeu a tôdas as objeções. sem lhe fazer a 
menor referência. (27) 


Em todo o caso, o maior adversário, o mais valoroso contendor 
foi Andrade Figueira. Na primeira reunião da Comissão da Câmara 
começou êle por dizer que dos artigos do projeto sômente uns 200 
conteriam inovações e dêsses uns 100 não conviriam porque eram 
até «menos liberais» que as Ordenações do Reino. (28) 

Apresentou-se declaradamente, «para fazer vingar os princípios 
da legislação pátria», dizendo ainda: «quanto a êsse direito antigo, 
que prevalece há três séculos... é bom e não se fará melhor, tanto 
que o projeto claudica quando dêle se aparta». 

A princípio, a discussão versou diferentes questões de Direito 
Internacional Privado. De pronto, Clóvis Bevilágua enfrentou ga- 
lhardamente, com respeito mas com desassombro, as objeções de 


(26) Código Civil Comentado, vol. II, págs. 29-30. 
(27) “Trabalhos da Comissão da Câmara”. vol. V, págs. 211-220. 
(28) Idem, vol. IV, pág. 5. 
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Andrade Figueira. Contestou-o, revelando magnífico conhecimento 
da doutrina. Assim, sôbre a lei que deve regular o cumprimento 
das obrigações — distinguiu e caracterizou cinco doutrinas dife- 
rentes. 

Os conhecimentos de Andrade Figueira eram mais do Direito 
Positivo ainda que sem desdenhar a doutrina. Falava com inexce- 
dível facilidade, com a experiência de 50 anos, como parlamentar 
e advogado, inclusive do Banco do Brasil. 

Suas orações por vêzes ocupavam as três horas que duravam 
as reuniões — estendendo-se por 10, até 15 páginas dos volumes 
dos trabalhos. Vi-o falar, fluentemente, sem se valer de nenhum 
apontamento. 


Os debates entre êle e Clóvis Bevilágua chegaram, alguma 
vez, à troca de expressões pouco amenas. Precisamente em tôrno 
da família e das sucessões ocorreram as mais fundadas divergências. 
Andrade Figueira impugnara especialmente a legitimação por sub- 
segiiente matrimônio, abrangendo os filhos adulterinos e os inces- 
tuosos, a investigação da paternidade e o reconhecimento não espon- 
tâneo dos fins naturais. Em sessão de novembro de 1901, já na 
fase das votações, Andrade Figueira censurou àsperamente o 
projeto pela forma por que tratara da mulher e do casamento. 
Clóvis Beviláqua arguiu que êle estava procurando lançar o ridículo 
sôbre o projeto. Andrade Figueira replicou que Beviláqua quisera 
torná-lo odioso por suas objeções. (29) 

Clóvis Beviláqua fêz-lhe restrições, considerando que o pres- 
tígio de que gozava «como jurisconsulto e estadista» com uma: 
«convicção inabalável», fêz afastar as idéias do projeto relativas 
ao Direito Internacional Privado, «perturbou a euritmia da cons- 
trução, determinou incongruências, que, lisamente, foi êle o primeiro 
a assinalar». (30) 

O próprio Rui Barbosa reconheceria: «duas culminantes sumi- 
dades jurídicas, representando aliás tendências opostas, o Sr. Clóvis 


Bevilágua e o Sr. Andrade Figueira, impuseram o cunho do seu 
saber ao projeto...» (31) 


Na Réplica, referindo-se a Clóvis Beviláqua, acrescentou 
que lhe sabia honrar o valor. (32) Assim, reconheceria êle 
mesmo o êrro da sua desabrida impugnação inicial. 

Quanto a Andrade Figueira, também se nota, na simples lei- 
tura dos seus discursos na Comissão da Câmara, que foi crescendo 


) ldem, vol EVA pac 2278 

) "Código Civil Comentado”, vol. I, pág. 29. > 

) “Obras Completas” de Rui Barbosa, vol. XXIX, tomo 1, pág. 2. 
) Idem, vol. XXIX, tomo II, pág. 81. 
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O apreço e o respeito que Clóvis Beviláqua soube conquistar gra- 
dualmente. 


Já tenho acentuado a colaboração de juristas ilustres, que a 
Câmara obteve. Clóvis Beviláqua escreveu que as reuniões da 
Comissão da Câmara tinham assistência numerosa (33). Nem 
sempre teria sido assim, quanto ao público. Aluno da Faculdade 
de Direito, ali compareci algumas vêzes, chegando a ser a única 
pessoa estranha — além de Clóvis Beviláqua e Andrade Figueira 
e alguns juristas convidados. Tão destacada se tornou minha assi- 
auidade que, quando serviam café aos membros da Comissão, um 
dêstes Oliveira Figueiredo, que veio a ser Ministro do Supremo 
Tribunal, e se sentava numa extremidade do semi-círculo, próximo 
às cadeiras dos assistentes, teve a generosa iniciativa de mandar 
estender o benefício da rubiácea famosa, àquele jovem e pálido estu- 
dante que ali se achava. Daí resultou que comecei a sentir-me 
envergonhado de acompanhar os debates, receioso de que a minha 
presença pudesse ser atribuída, menos ao interêsse pelas contro- 
vérsias desenroladas que à atração da reconfortante bebida. 

Como quer que fôsse, a contribuição de Andrade Figueira foi 
considerável — e, ao menos em certos pontos, benéfica. Era, em 
verdade, imprescindível a intervenção daquele curador do Direito 
antigo. Bem disse Rui Barbosa: Ambos sairiam malcontentes, mas 
fôrça era que “de tal cooperação resultassem valiosos frutos”. 


O EPISÓDIO GRAMATICAL 


Volvamos ao que seria êsse episódio inesperado. Enviado o 
projeto da Câmara ao Senado em março de 1902, logo nos pri- 
meiros dias de abril apareceu o parecer linguístico de Rui Barbosa. 
Como vimos, êle increpara a Cióvis Beviláqua — falta de vernaculi- 
dade. Confirmando essa crítica antecipada aos dotes de escritor de 
Clóvis Beviláqua, o primeiro jurisconsulto ouvido pelo Govêrno 
sôbre o projeto, dos de mais alta reputação àquele tempo — Duarte 
de Azevedo — observara: “tenho acanhamento de fazer neste 
lugar a observação de que a linguagem do Código é muitas vêzes 
defeituosa, mesmo sob o ponto de vista da vernaculidade”. Éste 
trecho foi divulgado por Coelho Rodrigues (*!), mas não consta do 
parecer do próprio Duarte de Azevedo tal como se encontra no 
mesmo volume. (3) O mesmo Coelho Rodrigues em seu parecer 


(3) “Código Civil Comentado”, vol. 1, pág. 37, nota 38. 
(34) “Trabalhos”, vol. II, págs. 247-8, nota 7. 
(35) Idem, vol. II, págs. 12-26. 
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criticou algumas expressões de Clóvis Beviláqua, no “Direito da 
Familia”. (2%) 

Três dias depois de remetido ao Senado o projeto aprovado pela 
Câmara dos Deputados, Rui Barbosa, presidente da Comissão espe- 
cial da Câmara alta, apresentou parecer sôbre a redação do mesmo 
projeto. Êsse parecer ocupa o vol. XXIX, tomo I, das Obras 
completas” de Rui Barbosa, com 467 páginas. 


No prefácio do volume, o doutíssimo Padre Augusto Magne, 
S. J. adverte que “constitui um mistério para o historiador o fato 
de Rui, ao submeter a exame rigoroso o projeto do Código Civil, 
se ter preocupado antes com o aspecto até certo ponto acessório 
da forma, de preferência à substância do conteúdo jurídico...” 
Para explicar o “mistério”, aventa o douto prefaciador a possibili- 
dade de ter querido Rui Barbosa “procrastinar até plena maturi- 
dade a publicação do Código”. (37) 

Afigura-se plausível a explicação, não bastando, talvez, por 
si só; mesmo porque êsse parecer, como disse, foi emitido dentro 
no brevíssimo prazo de três dias após a entrega do projeto ao 
Senado. Assim, outras circunstâncias terão influído — como a do 
ataque inicial à vernaculidade do autor do projeto, em artigo de 
A Imprensa, que recordamos. Não quereria êle mostrar que tivera 
razão? 

Encabeçando seu parecer, citou Rui Barbosa duas emendas 
aprovadas pela Câmara, que apenas suprimiam palavras desneces- 
sárias em dois artigos do projeto. Depois, na Réplica, (38) citaria - 
outros exemplos e o mais Írisante de todos: a emenda, do próprio 
Clóvis Beviláqua, que mandava suprimir, em determinado artigo, e 
h da palavra theor, e fôra aprovada pela Câmara. Chegara-se 
a suprimir «letras, escusadas talvez, mas inofensivas». 

Sentiu o inexcedível mestre do Direito e da linguagem neces- 
sidade de justificar sua iniciativa, irrecusâvelmente precoce. Não 
a autorizavam as emendas que a Câmara aprovara — pois estas « 
foram depois de assentados os têrmos do projeto, ou no curso da 
elaboração dêste, e ao encerrar-se a fase dos trabalhos da codifica- 
ção na Câmara. Muito diferente era preceder a nova fase, que se 
abria no Senado, de um esfôrço imenso e completo de correção 
linguística — emendando erros de gramática ou de estilo notados 
no projeto. Tinha o Senado o direito, e o dever, de rever o projeto, 
quanto às doutrinas jurídicas e quanto à expressão literária. Era, 


(36) Idem, vol. II, págs. 247, nota. 
(37) “Obras completas” de Rui Barbosa, vol. XXIX, “cmo I, págs. XIII. 
(33) Idem, vol. XXIX, tomo II, pág. 87. 
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porém, pelo menos uma desatenção à Câmara passar a limpo, escoi- 
mar de impurezas linguísticas o projeto antes mesmo de lhe apreciar 
os preceitos, no ponto de vista jurídico que, em todo o caso, era 
o mais relevante. A revisão poderia ser feita, nos dois aspectos, 
simultâneamente — ressalvado, para a fase final, o trabalho de 
polimento, de aprimoramento da expressão. Até porque era impra- 
ticável que êsse trabalho preliminar se restringisse estritamente à 
fraseologia, no prisma gramatical ou literário. 

As «emendas de redação» de Rui Barbosa atingiram, por vêzes, 
à doutrina, como seria inevitável. Dentre exemplos apontados, um 
se destacou no art. 370 do projeto da Câmara. Êsse dispositivo, 
provindo do projeto primitivo (39), dava ao filho ilegítimo ação de 
investigação de paternidade, além de outros casos, se “a data 
da concepção coincidisse com a do estupro, ou rapto, praticado 
pelo suposto pai”. Rui Barbosa censurou ao Código a predileção 
pelos vocábulos de maior aspereza no tocante aos atos contra o 
pudor. O estupro caracteriza-se pela violência; contudo — ponde- 
rou — se não tiver havido violência, mas ato voluntário, nem por 
isso o filho perderá o direito à investigação. Conservando, por- 
tanto, a referência ao rapto, emendou para dizer, em vez de “estu- 
pro” — “relações sexuais”. (4%) Assim ficou o Código. (*!) 

Bem se vê, porém, que o projeto, avisadamente restringira a 
investigação aos casos em que houvesse coincidência da época da 
concepção com um ato espetacular, como o estupro ou o rapto: a 
emenda — ainda que com o louvável intuito de favorecer o filho 
leyítimo — ampliou a ação a todos os casos de coincidência de 
simples e voluntárias relações sexuais, permitindo o procedimento 
de investigação, em casos em que a prova se pode fazer, ou tentar, 
com extrema e suspeitosa facilidade. Para evitar uma palavra tida 
por indecorosa, permitiram-se alegações e investigações mais es- 
candalosas. 

Teve, sem dúvida, a Réplica, ou antes, a controvérsia grama- 
tical ou literária, que ela aprofundou, o benefício, não de retardar a 
elaboração do Código, sim o de incutir no espírito dos codificado- 
res, desde logo e ainda nas fases ulteriores da elaboração do Có- 
digo Civil — e depois disso, no de numerosos juristas e de grandes 


seções das classes cultas — certa preocupação da boa linguagem. 
Clóvis Bevilágua não menosprezou essas críticas à sua lin- 
guagem — confessou-se “aturdido” pelo “choque violento dessa 


(39) Art. 427-3. 
(40) “Obras completas” vol. XXIX, tomo 1, 152. 
ETA rr 65 0 Io 
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mole ingenta de sabor profundo e rude crítica filológica” — e acen- 
tuou que, depois da apreciação de Rui Barbosa, não havia quem 
se não julgasse autorizado a castigá-lo, “sem misericórdia, pela pro- 
funda e invencível ignorância... dos mistérios da linguagem”, 
mostrando, a seguir, acusações por atentados à pureza da língua 
formuladas contra alguns de seus mais notáveis escritores, e tam» 
bém a improcedência das que faziam ao seu projeto. (“2) 


Por sua parte, também Rui Barbosa não se descurou de justifi- 
car-se da demora da sua colaboração. 


No mesmo parecer sôbre a questão gramatical, de abril de 
1902, dissera: “se de mim dependesse dar à representação nacional 
mais dois anos, pelos menos, de folga para esta missão, ensanchando 
o prazo à comissão do Senado até o ano que vem, eu não hesita- 
ria...” No entanto, o projeto demoraria na Comissão e no Senado 
por mais de dez anos, em estagnação. 


Na Réplica, em dezembro do mesmo ano, já recorda a insis- 
tência com que declinara do cargo de membro e presidente da 
Comissão do Senado, e acentua que assim, obedecendo ao Senado, 
assumiu êste a responsabilidade da situação. 


Ainda, na plataforma de candidato presidencial, de 1910, con- 
siderando uma referência do seu competidor ao Código Civil, de- 
clerou que não aceitara “sem repugnar, a incumbência, que o Se- 
nado lhe cometera, de rever, o projeto da Câmara dos Deputados”. 
Recordou que — declinara dela, com afinco, tendo alegado “tôdas 
as escusas concebíveis”. Alegara a sua incompetência, a incons- 
tância da saúde, a sobrecarga dos trabalhos, a incompatibilidade 
regimental do seu cargo na Comissão com a vice-presidência do 
Senado. Para afastar essa incompatibilidade, foi reformado o regi» 
mento. Quanto às outras, entenderam os senadores — disse Rui 
Barbosa — “não haver questão de tempo, fôsse êle qual fôsse, con- 
tanto que eu aceitasse a missão para a desempenhar quando e ccmo 
pudesse”. Teve, pois, “constrangidíssimo”, de ceder. Em cada 
comêço de sessão anual se exonerava e havia a mesma recusa. Em 
1907, comparecera à conferência de Haia. Em 1909 fez a cam- 
panha eleitoral pela presidência. E afirmava: “Aliviem-me do en- 
cargo, e levantarei as mãos ao céu. Mas obrigarem-me a firmar 
obra, em que não ponha tôda a minha consciência, isso é que não”. 
Concluia, afirmando que a delonga trouxera benefício — porque se 
tinham visto ultimados os trabalhos da codificação helvética e estava 
se vendo estenderem-se os da revisão do Código Civil francês. (%) 


(42) “Trabalhos”, vol. II, págs. 270-5. 
(43) “Direito”, vol. XX, pags. 141.2. 
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E' relevantíssima tôda a sua justificação. O mal foi, porém, que 
a situação perdurou demasiado — e, de certo modo, não se exime 
Rui Barbosa da culpa de haver cedido a solicitações descabidas. 
Resultariam estas de consideração devida ao excelso parlamentar. 
Por fim, ela mesma amortece. Em 1911, para sair do impasse, 
João Luiz Alves propôs que o Código entrasse em vigor, ressal- 
vadas as emendas que o Senado aprovasse. Mas, ainda em agôsto 
de 1911. Rui Barbosa aceita a missão com o prazo de 18 meses. 
No mês seguinte, alegando que o Govêrno incumbira Inglês de 
Souza de organizar um Código único de Direito Privado, abran- 
gendo, pois, o Código Civil, êle se exonera definitivamente. Dem se 
vê a fragilidade do motivo invocado. 


CARACTERIZAÇÃO DO CÓDIGO 


Sílvio Romero, relator geral da Comissão especial da Câmara 
dos Deputados, arrolou nada menos de 49 modificações da legislação 
anterior estabelecida pelo Código, e que considerou louváveis. 
Dentre elas, algumas, de fácil apreensão. Assim, a supressão de 
institutos obsoletos — como, por exemplo, a restituição in integrum, 
as arras necessárias do dote, a lesão enorme e enormíssima. Re- 
gularam-se certos institutos como o contrato de edição, o de repre- 
sentação dramática, o seguro, a promessa de recompensa, a sucessão 
dos adotivos e do filho natural reconhecido na constância do 
casamento, a renda sôbre imóveis, os regimes matrimoniais, os 
títulos ao portador. Favoreceu-se a condição da mulher. Ampliou- 
se o registro civil, também a inscrição no registro de imóveis. 
Assentaram-se princípios de direito internacional privado sóbre 
pessoas jurídicas, o domicílio, bens e fatos juridicos, nulidade dog 
atos jurídicos. Admitiu-se a investigação da paternidade em certos 
casos; elevou-se a idade para o casamento e para fazer testamento, 
Firmaram-se claramente princípios ainda controvertidos. (“!) 

Além disso, convém mencionar algumas instituições que Clóvis 
Beviláqua admitira em seu projeto e não subsistiram no Código: 
por exemplo, a promessa de casamento, o pré-tutor, letras hipotecá- 
rias (não apenas pelos estabelecimentos autorizados), a insolvên- 
cia civil. 

Merece destacado o êxito de Clóvis Beviláqua quanto à clas- 
sificação dos dispositivos do Código. O assunto fôra muito con- 
trovertido nos projetos antecedentes e nas comissões que os exaz 
minaram. Por fim, manifestou-se preferência pela classificação 
chamada alemã. Ainda assim, entre os que a adotaram, não havia 


(44) “Trabalhos”, vol. VIII, págs. 39-41. 
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plena concordância quanto a ordem das matérias. Clóvis Bevilá- 
qua preferiu começar pelo direito da família, seguindo-se o direito 
das coisas, o das obrigações e, por fim, o das sucessões. Essa 
classificação prevaleceu no Código, assim como algumas peque- 
nas modificações, a das matérias dos diferentes livros, títulos, seções 
e capítulos. 

Dos três caminhos que se lhe apresentavam, a Comissão da 
Câmara dos Deputados, como disse Sílvio Romero, preferiu o de 
conservar o projeto nas linhas capitais, retocando-o apenas em 
pontos secundários. Foi tanto mais fácil “quanto o espírito lúcido 
e equilibrado do autor do projeto primitivo já por si lhe havia im- 
primido côres acentuadamente conservadoras, atendendo, quanto 
possível, às firmes tradições de nosso direito e à índole, progres- 
siva sim, mas fundamentalmente moderada e calma da nação”, 


Pouco depois de promulgado, o Código foi emendado — para 
corrigir, segundo Clóvis Beviláqua, alguns erros de cónia — prin- 
cipalmente sob a orientação de Epitácio Pessoa (*) — sem alterar 
as grandes linhas estabelecidas. 


Pôde Clóvis Beviláqua coligir alguns dos louvores que insignes 
juristas do país e do estrangeiro enunciaram sôbre o Código. (“º) 
Nenhum mais expressivo que o do sábio professor Martinez Paez, 
da Universidade de Córdoba, que se pode resumir nestas pala- 
vras: o Código “é lógico, é técnico, é simples e até popular”. 

Em todo o caso, não têm faltado críticas ao Código — por 
vêzes, severas e apaixonadas. 


Sem poder agora deter-me na apreciação dêsses pronuncia- 
mentos numerosos, quero referir apenas um dos mais desapaixona- 
dos, autorizados e recentes — o do Sr. professor Orlando Gomes, 
da Faculdade de Direito da Bahia. (7) O provecto mestre notou 
gue na elaboração do Código “jamais se ausenta aquele privatismo 
doméstico que tem marcada influência na organização social do 
Brasil”. Como sinais do “conservantismo”, aponta a exclusão do 
divórcio, a adoção da comunhão universal como regime legal, a dis- 
ciplina do regime optativo da separação, a conservação da subs- 
tituição fideicomissária, o direito conferido ao testador de gravar 
até mesmo os bens da legítima com a cláusula de inalienabilidade, a 
importante alteração quantitativa da legítima, a ordem de vocação 
hereditária ao estipular que o cônjuge supérstite será chamado 


(4) Lei n.º 3.725, de 15 de janeiro de 1919. 
(46) “Código Civil Comentado”, vol. 1, págs. 60. 


(47) “Raízes históricas e sociológicas do Código Civil”, 1958. 
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antes dos irmãos e dos tios e estendendo o direito à herança aos 
colaterais até o 6.º grau. O insigne civilista reconhece que êsse 
privatismo doméstico» se explica por «certas particularidades de 
nossa organização social”. Considera que o Código sofreu “a in- 
fluência marcante dos costumes próprios dessa sociedade subdesen- 
volvida”. Em suma — apresenta uma explicação, que é justi- 
ficativa, não censura, talvez apenas lamentação de doutrinador 
esclarecido e avançado. 

Ao mesmo tempo, o Sr. Orlando Gomes nota que o Código 
se distanciou da realidade, introduzindo “muitas construções jurí- 
dicas da Europa continental”, e adotando “teses avançadas da 
doutrina estrangeira”. Atribui ao Código um “cunho teórico”, 
sendo, contudo, graças ao retardamento de sua elaboração, menos 
acentuado que nos códigos de outras nações do continente o divór- 
cio entre a teoria e a prática. 

O professor baiano repete o conceito de Sílvio Romero: éramos, 
ao tempo do Código, uma “nação colonial”. Reforça-o: “tipica- 
mente colonial” a nossa economia, não se iniciara o processo de 
sua transformação que sômente a guerra de 14 desencadearia. 
Acentua a influência, no Código Civil, do desajustamento interno 
entre os interêsses da classe dominante e conclui por apreciar a 
questão social em face do mesmo Código. Realça, então, a indi- 
ferença às tentativas de introdução de leis sociais havidas no Con- 
gresso desde 1904, com Medeiros e Albuquerque. Recorda que 
Clóvis Beviláqua “não ignorava que estava desencadeada a reação 
ao individualismo jurídico” e que êle mesmo definira os Códigos 
como “obra de compromisso e tradição” sem “aventurosos trânsi- 
tos por sendas mal desbravadas”, deixando às “novas formações, ., 
caminho aberto para que se desenvolvam”. Prossegue o professor 
baiano que Clóvis Bevilágua fizera, por fim, profissão de fé anti- 
socialista, sem que, no entanto, durante os dezesete anos em que 
se arrastou no Congresso a preparação do Código, tivesse side 
acusado de ter descurado a questão social. Cita trechos dos deba- 
tes sôbre locação de serviço — e conclui afirmando que o Código 
“colocou-se acima da realidade brasileira, incorporando idéias e as- 
pirações da camada mais ilustrada da população”, tendo, assim, 
grande significação na evolução cultural do país, concorrendo ' para 
o aperfeiçoamento do nosso direito privado, sem sacrificar a tra- 
dição pela novidade é sem cair no servilismo de outras coditica- 
ções”. Como se vê, a apreciação apresenta alternativas, mas con- 
clui favorâvelmente ao Código. 

Apesar desta conclusão, perfeitamente justa, deve atender-se 
a que algumas restrições do insigne professor podem aplicar-se ao 


— 148 — 


Código, não ao projeto de Clóvis Bevilágua. Assim, quanto ao 
“conservantismo nas relações de família” e “a posição privilegiada 
do homem na sociedade conjugal”, de que, como vimos, aponta 
sintomas. 

Também vimos que, com sentido contrário, exatamente a 
alguns dêsses mesmos pontos se referiram as censuras mais fortes 
de Andrade Figueira. Um dos sintomas indicados é a decisão, 
pelo pai, em caso de divergência da mãe sôbre o consentimento 
para o matrimônio do filho menor. Mas, se assim é por fôrça do 
disposto no art. 1.866 do Código, não era êsse o preceito do 
projeto primitivo, que resolvia o impasse mediante o suprimento 
judicial. Também não é exato — em face do Código, como em 
face do projeto Clóvis — em têrmos gerais, que o marido adminis- 
tre os bens particulares da mulher, pois em verdade somente admi- 
nistra os bens comuns e, se autorizado pelo pacto ante nupcial, 
também aqueles. (%) 


O Sr. Orlando Gomes apontou, como recordei, outros dispo- 
sitivos, a que atribuiu o efeito de consagrar “a posição privilegiada 
do homem na sociedade conjugal”. Êsses provêm, realmente. do 
projeto Clóvis e são os que dão ao marido a prerrogativa de 
fixar o domicílio da sociedade conjugal e de autorizar a profissão 
da mulher. Não me parecem exorbitantes êsses preceitos — nem 
são irrestritos e discrecionários. A segunda prerrogativa admite 
o suprimento judicial do consentimento; a primeira, exercida capri- 
chosamente, poderá constituir injúria grave e até autorizar O 
desquite. De resto, veremos que o Código procurou elevar a con- 
dição da mulher. 


A crítica do Sr. professor Orlando Gomes atinge, também, dis- 
positivos do Código atinentes à prole: o que permite ao juiz orde- 
nar a separação dos filhos, se a mãe contrai novas núpcias, em 
se provando que ela, ou o padrasto, não os trata convenientemente; 
o que destitui a mãe binuba dos direitos do pátrio poder, em rela- 
ção aos filhos do leito anterior. Os dois dispositivos constavam 
do projeto Clóvis Beviláqua, (“º) parecem acertados e justos, ins- 
pirando-se na moderna conceituação do pátrio poder, dominada 
pelo interêsse dos filhos, e não pelo propósito de assegurar e 
domínio asfixiante dos pais despreocupados ou incompetentes, 
Foi merecimento de Clóvis Beviláqua adotar tal critério, nesses, 
como em outros casos. O primeiro dispositivo citado esclarece 
dúvida, que se podia apresentar no direito anterior, permitindo ao 


(28) Projeto, arti 2/0/0821 24 NO Gdigo Faris 82 DA o Ts 
(49) Projeto; art. 461, Código, arts. 329-393. 
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juiz retirar à mãe os filhos quando maltratados; o segundo dispo- 
sitivo apenas favorece a binuba que enviuva, reintegrando-a no 
exercício do pátrio poder. 


Ainda quanto a êste ponto, dispõe o Código: 


Art. 380 — Durante o casamento, exerce o pátrio 
poder o marido, como chefe da família, e, na falta ou 
impedimento seu, a mulher”. 


Ao passo que o projeto de Clóvis Beviláqua rezava, no art. 446: 


“Durante a constância do casamento dos progen:- 
tores, o pátrio poder é exercido pelo marido, como chefe 
da família, o qual deve sempre ouvir a mulher em tudo 
que disser respeito ao interêsse do filho. Na falta, ou 
impedimento do marido, o pátrio poder será exercido 
pela mulher”. 


Assim se assegurava à mulher, não só a audiência pelo marido, 
em tudo o que interessasse ao filho comum, como, também, o exer- 
cício do pátrio poder em todos os casos de falta ou impedimento 
do marido. O Código omitiu a primeira destas duas regras, tornan-' 
do exclusivo do marido o exercício do pátrio poder. Retrogradou, 
portanto. Em todo o caso Clóvis Bevilágua, comentando o dispo- 
sitivo entendia que o pai tem sempre que ouvir a mãe do 
menor. (50) O projeto Clóvis chegaria a estipular que, suprido 
judicialmente o consentimento da mulher, não seriam obrigados os 
bens próprios dela nem a sua meiação nos comuns (art. 277). 
O Código adotou o princípio, que não era expresso no direito 
anterior, mas limitou aos bens próprios a isenção (art. 238). 

Por vêzes, o Código apartou-se da orientação de Clóvis Be- 
viláqua, sempre favorável à mulher, como êle mesmo acentuou 
nas “observações para esclarecimento do projeto”. Seu propósito 
era, muito acertadamente, fazer do casamento “uma sociedade 
igualitária, embora sob a direção do marido”. (51) Por isso mes- 
mo, não se lhe pode irrogar a “posição privilegiada do homem na 
sociedade conjugal”. 

Outro sintoma apontado seria a não admissão do divórcio. 
Por mim, diria que essa é uma instituição acentuadamente individua- 
lista, contrária à moderna concepção social do direito. Entretanto 
Clóvis Beviláqua, apesar de o repelir, admitia a dissolução do vín- 
culo conjugal, em consegiência do divórcio legalmente pronuncia- 


(50) “Código Civil Comentado”, vol. II, págs. 349. 
(51) “Trabalhos”, vol. I, pág. 27. 


Es dispo 


do no estrangeiro, de acôrdo com a lei pessoal dos cônjuges. Esse 
dispositivo, suprimido pela 1º Comissão revisora — não restabele- 
cida no Código, mas veio a ser consagrada pela nova lei de intro- 
dução. (*2) 

De resto, é irrecusável que, não consagrando a dissolução 
do vínculo conjugal pelo divórcio, Clóvis Beviláqua atendia ao 
sentimento nacional, tanto que, em 1934 — ou seja, 18 anos mais 
tarde — a própria Constituição Federal (art. 144) afirmou o 
mesmo princípio, mantido expressamente pela Constituição de 
1946 (art. 163). E o Sr. Orlando Gomes reconhece, lisamente, 
que “a indisposição para com o divórcio, no Brasil, é antiga”. 

Contudo, “o cuidado com a prole resultante do matrimônio” 
não foi “apurado”, pois o projeto de Clóvis Beviláqua, também nesse 
ponto, adotou soluções acertadas, até por serem moderadas. Assim, 
a colocação do cônjuge sobrevivente, na escala da sucessão legi- 
tima, antes dos colaterais até o 10.º grau (limitada ao 6.º grau a 
sucessão dêstes), já fôra aventada pelo Barão de Sobral e Afonso 
Pena na comissão de 1889 e por esta aprovada. (%) 

Clóvis Beviláqua estipulara, sem restrição, o reconhecimento 
voluntário dos filhos ilegítimos e permitira a ação de investigação 
da paternidade (arts. 417 a 431) em têrmos que pareceram ex- 
cessivos, tendo o Congresso moderado consideravelmente o alcance 
dos dispositivos correspondentes (Código, arts. 355 a 367). Mos- 
traram, ainda nesse ponto, a legislação e a jurisprudência ulteriores 
que Clóvis Beviláqua assentara a fórmula mais justa. 

Também se tem insistido na recusa da plena liberdade de 
testar. Já a Comissão imperial, de 1889 adotara êsse princípio 
atraente. Ullteriormente, no Congresso Nacional, houve proposi- 
ções no mesmo sentido. Na discussão do projeto Clóvis Beviláqua 
chegou a ser adotado pelo Senado, mas a Câmara repeliu-o. O 
projeto de Clóvis Beviláqua mantivera o direito anterior, estipu- 
lando a livre disposição da metade dos bens do testador e admitindo 
cláusulas restritivas da livre disposição dos bens da legítima. Assim 
dispôs o Código. 

Parece, aliás, que neste ponto o egrégio professor Sr. Orlando 
Gomes se equivocou ao afirmar que — “o Código não se satisfaz 
com a terça, exige que a reserva seja da metade”. Ao contrário, 
o que o Código elevou — da terça parte dos bens à metade não 
foi a “reserva”, e sim a cota livremente disponível, em havende 
herdeiros necessários. E não fez uma inovação, porque a lei de 


(52) Decreto-lei n.º 4.657, de 4 de setembro de 1942, art. 7.º $ 6.º. 
(23) Livo IV, t. 82) pr: to 9 é 


— 151 — 


1907 já dispusera no mesmo sentido, modificando a Ordenação 
que limitava a livre disposição à terça parte dos bens. (54) De tal 
sorte, o Código aproximou-se da liberdade de testar. Ainda mais, 
pela permissão de cláusulas impostas aos bens da legítima. 

Os reparos do douto professor da Bahia, serenamente aprecia- 
dos, envolvem a melhor defesa, o melhor louvor de Clóvis Bevi- 
láqua: bem se vê que o professor do Recife, em seu projeto, quiz 
fazer obra de síntese, oportuna, adequada às nossas condições so- 
ciais, conciliatórias “da ordem com a liberdade, da tradição com 
o progresso” -sem subordinação irrestrita a qualquer doutrina. 

Mencionou Clóvis Bevilágua algumas “idéias capitais” do pro- 
jeto que permaneceram no Código — notadamente quanto à con- 
ceituação da propriedade, da posse, das declarações unilaterais etc. 
Mas, o professor, o doutrinador, distanciado das asperezas da vida 
real, não se deixou dominar pela sedução dos princípios abstratos. 
Soube seguir a linha que nas páginas da Revista Acadêmica tra- 
çara, em 1896 — muito antes de assumir o encargo de fazer o pro- 
jeto de Código, quando nem poderia pensar em que lhe viesse a 
caber. 


Então, escreveu: 


“Os grandes Códigos modernos não vieram firmar 
direito inteiramente novo, estranho às tradições longa- 
mente acumuladas desde a formação das nacionalidades 
modernas... Mas, é bem certo que o elemento tradicio- 
nal, se é fundamental, não deve ser exclusivo, como já 
ficou afirmado. 

Dos monumentos jurídicos legados pelo passado deve 
o legislador manter a parte sólida, afastar o decrépito e 
desenvolver o que, merecendo viver, jazia, até então, 
atrofiado pelo regime anterior. Difícil emprêsa ser-lhe-á, 
por certo, e mais difícil ainda, talvez, sôbre essa base 
tradicional, implantar as inovações impostas pela socie- 
dade no momento da codificação.” (55) 


De resto, o Código por fim aprovado é, em muitos pontos, 
menos avançado que o projeto primitivo. 

Acentuou-o, como vimos, o próprio Clóvis Bevilágua, lamen- 
tando a influência reacionária de Andrade Figueira. O Sr. pro- 
fessor Orlando Gomes também assinalou o “incurável saudosismo” 


(54) “Revista Acadêmica”, da Faculdade do Direito de Recife, ano VI, 
págs. 14-15. 
(5) “Código Civil Comentado”, vol. I, pág. 24. 
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de Andrade Figueira, mas sômente lhe apontou a influência nos 
dispositivos sôbre locação de serviços — talvez porque, quanto 
ao direito da família e das sucessões, estivesse mais aproximado 
das suas proposições. 

Desde a primeira comissão revisora, houve modificações, se- 
gundo Clóvis Beviláqua, “contrariando o sistema do projeto, remo- 
delando instituições, restaurando outras, que haviam sido des- 
terradas por incongruentes com a feição moderna do direito 
civil”. (56) Ditou-as um espírito de prudência — talvez justificável 
pela consideração de que o Código se aplicaria a todo êste imenso 
e variado país. Moderou-se o avanço — sem excluir outros que 
ulteriormente se fizessem. 

Precisa o Código de ser atualizado? Creio que sim. Tive até 
ensejo de promover um movimento nesse sentido. Organizador e 
presidente da Comissão Legislativa, criada em 1931 pelo Govêrno 
Provisório, constitui uma Sub-comissão destinada especialmente à 
revisão do Código Civil. Tive a felicidade de obter que a formassem 
os três insignes juristas que melhor poderiam levar a bom têrmo 
essa obra — o próprio autor do projeto Clóvis Beviláqua, o insígne 
Ministro do Supremo Tribunal Sr. Eduardo Espínola e o inesque- 
cível Ministro da Justiça que realizara o Código, Epitácio Pessoa. 
Antes que a Comissão iniciasse seus trabalhos, um incidente de 
ordem pessoal provocou a renúncia de Epitácio Pessoa e conseqiien- 
temente, o desinterêsse dos outros dois juristas. Perdeu-se uma 
oportunidade rara. 


APLICAÇÃO DO CÓDIGO 


Pela orientação adotada se tornou fácil a aplicação do novo 
Código. Fácil e benéfica. Não ocorreu aquela temida estagnação 
dos estudos doutrinários em consegiiência da codificação. 

Tal influência teve o Código Civil, antes mesmo de sua vigên- 
cia, que, desde logo, em 1908, publicando o livro Obrigações, a 
que já me referi, M. I. Carvalho de Mendonça aproveitous-se do 
projeto de Clóvis Beviláqua, adotando sem reserva o seu método de 
distribuição das matérias, que julgava “impecável”. 

Em tôrno do projeto, ao longo de sua elaboração, houve inten- 
so movimento — pareceres de Faculdades de Direito, do Instituto 
dos Advogados, de numerosos juristas. Fez-se a revisão geral 
de todos os institutos de Direito Civil. 

Mais interessante, porém, é considerar, ao menos em alguns 
aspectos característicos, o movimento da legislação civil após a 


(56) “Soluções práticas de Direito”, 3 vols. 
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promulgação do Código. Ao contrário do que se poderia supor, 
tem-se êle operado, em relação a várias questões, no sentido de esta- 
belecer soluções que Clóvis Beviláqua adotara inicialmente em 
seu projeto, ou, pelo menos, aproximando-se delas. Assim, 
por exemplo, quanto ao divórcio de estrangeiros legitimamente pro- 
nunciados no exterior: em 1942, a nova “lei de introdução”, no 
$ 6.º do art. 7.º, admitiu o reconhecimento, no Brasil, do divórcio 
de estrangeiros — e, em consegiiência, a jurisprudência se orienta 
em favor da regra que Clóvis Beviláqua consignara no seu pro- 
jeto, pela que já me referi, aceitação do divórcio legitimamente 
decretado no país de origem dos cônjuges; quanto ao reconheci- 
mento de filhos ilegítimos, o art. 358 do Código, que, modificando 
o projeto, proibia o reconhecimento de incestuosos e adulterinos, 
foi derrogado pela Lei n.º 883 de 21-10-1949, para permitir  reco- 
nhecimento e a investigação da paternidade depois de dissolvida a 
sociedade conjugal. São dois casos mais acesamente debatido, 
mas não únicos. 

De resto, sobrevieram alterações do Código sem o sentido 
ge restauração do projeto, como a da lei de introdução já citada, 
Esta nova lei, não atingindo à perfeição desejável, rompeu com a 
tradicional, em nosso Direito, observância de lei nacional, man- 
dando, em muitos casos, aplicar a lei do domicílio, conforme. a 
norma dominante no continente americano. 


Também houve modificações que não duraram muito, voltan- 
do-se ao dispositivo anterior. Foi o que aconteceu em relação ao 
prazo de prescrição da ação do cônjuge coacto para anular v casa- 
mento, e a sucessão dos colaterais. 


Bem expressiva é a afirmativa de Paulo de Lacerda, consi- 
derando que melhor teria sido aprovar desde logo o projeto de 
Clóvis Beviláqua; as modificações feitas não o melhoraram. Sem 
aderir a êsse conceito, considero que, em suma, prevaleceu a orien- 
tação conciliatória traçada por Clóvis Beviláqua. 


Essa orientação não só permitiu, como disse, que o Código 
fôsse facilmente acolhido e cumprido, tem permitido que, decorri- 
dos mais de quarenta anos, modificadas profundamente a organi- 
zação econômica, notadamente as relações do contrato de trabalho, 
o Código continui substancialmente em pleno vigor, tolerando a 
superveniência da legislação social, como a da propriedade comer- 
cial e mesmo de certas leis de emergência, como as do inquilinato, 
cuja vigência até se vai prolongando demasiado. 


Através de tôdas as modificações, perdura a marca do seu 
autor principal. Na fase de aplicação do Código, sobreleva a 
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influência, verdadeiramente providencial, de Clóvis Beviláqua. 
Emite numerosos pareceres. (57) Logo que promulgado o Código 
antes mesmo do início de sua vigência, começa a publicar os seus 
comentários, que se estendem em seis volumes, com cêrca de três mil 
páginas, contendo, sôbre cada artigo da lei, a indicação do direito 
anterior, da legislação comparada, dos dispositivos dos vários pro- 
jetos, a bibliografia nacional e estrangeira, por fim a exposição do 
alcance do preceito, a sua interpretação bem fundada, criteriosa, 
desprevenida. Essa obra preciosa — incomparável em tôda a nossa 
bibliografia jurídica — tornou-se imprescindível a todos os que 
tiveram de aplicar o Código, esclarecendo e orientando juízes e advo- 
gados, escritores e legisladores. Multiplicaram-se-lhe as edições 
e a todos os recantos do país chegou essa palavra límpida e serena, 
Feição marcante da obra é a isenção de ressentimento pelas mo- 
dificações que o projeto sofreu. Menciona-as, com simplicidade, 
até sem insistir nos argumentos que poderiam apresentar. Haja 
vista a infeliz redução do artigo do Código resultante da emenda 
de Rui Barbosa, a que me referi, sôbre a ação de investigação de 
paternidade: Clóvis Beviláqua mostra-lhe simplesmente o desacerto. 

Ao mesmo tempo, seu pronunciamento em tôdas as questões 
relevantes de interpretação do Código foi sendo invocado e acatado 
decisivamente. Nem por isso, êle tomou ares proféticos, de dono 
do Código ou de seu maior sabedor. 

Spencer Vampré notou, com exatidão, que Clóvis Bevilágua 
não tinha “nem mesmo essa forma mais nobre da vaidade humana 
— a vaidade literária”, como também não tinha orgulho de sua obra. 

Ao contrário, emitia — com inexcedível modéstia, e até humil- 
dade — os seus pareceres, concisos, sem alarde de erudição, que 
foram lançando luz sôbre inúmeros casos. Os volumes publicados 
de seus “pareceres” ampliam e completam os “comentários”. Pude 
referir dois casos que mostram bem como êle exercia sua verda- 
deira magistratura. (58) 

É através dessa longa emprêsa de elaboração, de discussão 
de interpretação do Código Civil — desde 1899, até a morte em 
julho de 1944, durante 46 anos, acima de todos os outros trabalhos 
e estudos jurídicos, que intercorrentemente realizou — é através 
do Código Civil, pelo Código Civil, que o jurisconsulto e o homem 
se revelam e afirmam e conquistam a admiração, o afeto, a venera- 
ção de todos os juristas brasileiros. 

Pode dizer-se que Rui Barbosa teria alguma razão, ao duvi- 
dar da capacidade daquele quasi desconhecido professor provinciano 


(57) “Código Civil Comentado”, vol. II, pág. 330. 
(58) “Na Academia”, 2.º série, págs. 162-3. 
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para realizar a obra em que tantos outros, mais experimentados e 
de maior renome, haviam fracassado. Nem Epitácio Pessoa, que 
melhor o conhecia, poderia esperar tanto. Era êle, no entanto, o 
predestinado para a tarefa — o único que poderia realizá-la como 
soube realizá-la. Asseguraram o êxito da codificação — não só a 
competência, também a dedicação, a serenidade, a tenacidade de 
Clóvis Bevilágua. 


Formado na Escola do Recife, discípulo de Tobias Barreto, 
êle não herdou a empáfia intolerante e agressiva, de que parecem 
revestidos tantos pronunciamentos do mestre, nem mesmo se filiou 
passivamente a determinada doutrina filosófica. Ao contrário, abe- 
berou-se de tôdas, conheceu o pensamento de todos os grandes 
filósofos, filtrou-o na sua apreciação pessoal, formou o seu sistema, 
sem estreiteza de sectarismo, revigorou os estudos jurídicos com 
as conquistas mais recentes, iluminou-os com as contribuições das 


ciências, aprofundou a visão de todos os ramos do Direito — e, a 
par disso, manteve inalterados os traços da sua formação moral 
que, já na mocidade, faziam chamá-lo — “o meigo Clóvis”. 


A linguagem, um tanto rebuscada, por vêzes até empolada, 
de seus primeiros livros, fariam supô-lo enfático. Éle desmentia 
Buffon: o estilo não era o homem. No trato pessoal se tinha a 
surpresa do homem simples, benévolo, acolhedor e generoso. Re- 
publicano desde a mocidade — a ponto de que seria sacrificada a 
sua nomeação em virtude de concurso que realizou, se não inter- 
viesse com espírito de justiça o próprio Imperador; liberal, federa- 
lista, presidencialista — tôda a sua orientação política, decidida e 
inalterada, não o levou ao partidarismo. 

Há, na sua concepção do Direito, dois traços marcantes: a 
convicção do aperfeiçoamento continuado; a preocupação com os 
elementos políticos e morais. 

O primeiro destaca-se na “fórmula da evolução jurídica”, que 
delineou em três aspectos: a) no reconhecimento de mais em mais 
avultado número de direitos atribuídos a cada pessoa; b) no alar- 
gamento progressivo das garantias jurídicas, concedidas a maior 
número de pessoas; c) na segurança sempre crescente dos direitos 
reconhecidos. 

O outro traço — o consórcio do Direito com a Política e a 
Moral — avulta no que êle mesmo chamou o seu “credo jurídico 
político”, inspirada profissão de fé no direito, na liberdade, na moral, 
na justiça, na democracia, no patriotismo — ou, para repetir a sua 
palavra, “nos milagres do patriotismo, que é a forma social do 


amôr”. 


CLÓVIS BEVILÁQUA — O FILÓSOFO E O JURISTA (*) 


BARBOSA LIMA SOBRINHO 


(Conferência proferida no Instituto Histórico 
e Geográfico Brasileiro) 


Na primeira conferência do Curso Clóvis Beviláqua, nosso 
eminente consócio, Sr. José Augusto, recordou o ambiente da 
Faculdade de Direito do Recife ao tempo em que Clóvis Bevi- 
láqua era professor de Direito. Vivemos, com o brilhante con- 
ferencista, êsses dias passados, sentimos a presença de mestres 
e estudantes nesse comêço de século, em que ainda não se esva- 
necera a influência de Tobias Barreto e da famosa Escola do 
Recife, de que Clóvis Beviláqua era discípulo fervoroso e um 
continuador discreto e trangúilo. Ouvimos louvores justos à per- 
sonalidade do mestre cearense, conhecemos a repercussão de seus 
trabalhos, o prestígio conguistado no campo da Legislação Com- 
parada e do Direito Civil. Um novo capítulo a acrescentar à 
História da Faculdade de Direito do Recife, graças às reminis- - 
cências pessoais de nosso ilustre e prezado companheiro. 

Não poderemos abandonar ainda, na conferência de hoje, o 
ambiente da Faculdade do Recife. Precisamos acompanhar os 
primeiros passos de Clóvis Beviláqua ao tempo em que, silen- 
ciada a fase poética da Escola do Recife, iam começando as outras 
fases, a que o próprio Sílvio Romero classificava como filosófica 
uma e jurídica a última, destinada a encerrar o ciclo da influência 
do intrépido escritor sergipano. Pode-se dizer que houve, no 
Recife, uma alteração sensível no desenvolvimento da persona- 
lidade de Clóvis. É o que vamos sentir, através de episódios em 
que o filósofo e o jurista começam a revelar tendências mais de- 
finidas, sobrepondo-se a outras inclinações que haviam colorido 
suas primeiras manifestações espirituais. 


Já sabemos que Clóvis Bevilágqua nascera em Viçosa, no 
Ceará, a 4 de outubro de 1859. Embora rebento de uma família 
pobre — o pai fôra deputado provincial — sua inteligência pre- 


(*) Publicado no Jornal do Brasil de 27-9-1959. 
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coce e o amor aos estudos constituíram estímulos que o levaram 
a outros centros culturais, onde se pudesse expandir e firmar-se 
uma carreira que já se mostrara altamente promissora aos seus 
primeiros mestres. Já em 1872, encontramos Clóvis Beviláqua 
em Fortaleza, com 13 anos de idade, na luta para a conquista 
dos preparatórios que o habilitassem à matrícula numa escola 
superior. Dessa primeira fase, Clóvis Beviláqua falou a João do 
Rio, contando: 


«Ainda no colégio, em Fortaleza, dos doze aos quatorze 
anos, deliciavam-me os versos e as novelas que podia obter. 
Como é de imaginar-se, o regime do estabelecimento não nos 
permitia senão a leitura dos livros de lição e uma ou outra 
leitura anódina. Chegava-me, porém, aos ouvidos, o ruído da 
literatura como o eco de um movimento realizado em mundo 
longínquo. E aumentando o meu desejo de conhecer êsse mundo 
ignorado e sedutor, fui conseguindo ler, apesar da vigilância do 
pessoal administrativo, romances de Dumas, pai, alguns livros 
de informações, como os Varões Ilustres do Brasil, de Pereira 
da Silva, e outros de certo valor artístico. Pedro Queirós deu-me 
a ler, nesse tempo, o Goethe, mas nessa primeira apresentação 
não pude compreender as belezas transcendentes do grande poeta. 


Passando em 1875, a estudar no Liceu (Liceu Cearense), 
tive mais facilidade de travar conhecimento com os escritores da 
moda: Gonçalves Dias, Varela, Alencar, Álvares de Azevedo e 
Castro Alves. Mas, justamente quando ia me engolfando na 
região fantástica da poesia e do romance, com os autores citados 
e quantos me caíram nas mãos, foi minha atenção despertada 
pelo movimento literário, que então se operava no Ceará e a cuja 
frente se achavam Rocha Lima, Capistrano de Abreu, Tomás 
Pompeu Filho, Araripe Júnior, João Lopes e Amaro Cavalcanti. 
Dêsse grupo — continua Clóvis — foi Rocha Lima o escritor 
que mais simpâticamente atuou sôbre o meu espírito. Por êle 
comecei a amar a crítica literária e a ter uma compreensão mais 
verdadeira da literatura. Lendo Taine, Teófilo Braga, Quinet e 
Luciano Cordeiro, os meus horizontes literários se dilataram e 
apoderou-se de mim forte desejo de penetrar as literaturas exó- 
ticas, isto é, a portuguêsa e a francesa, recebendo, através desta 
última, o conhecimento de grandes mestres alemães e inglêses. 
George Sand, com a sua empolgante Lélia, com Isidora, o 
Aldo, Indiana; Gautier, com Fortúnio e Mile. Maupin; Byron, 
com o Corsário, Manfredo, Giaur, D. Juan, foram os autores de 
minha predileção, nessa quadra. Isso quanto a estrangeiros, apesar 
do muito que me encantava Herculano; entre os nacionais, Alencar 
tinha, para mim, o prestígio de uma autoridade ofuscante». 
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Ainda estamos longe do filósofo e do jurista. Mas o ano 
de 1875, em que Clóvis Beviláqua passou a vida em Fortaleza, 
guardava recordações vivas do movimento, que Rocha Lima ani- 
mara, e a que se deu o título de «Academia Francesa do Ceará». 
«Essa existência em comum — registrava Capistrano de Abreu, 
no prefácio ao livro póstumo de Rocha Lima — durou até prin- 
cípios de 1875». Se Clóvis não participou dessa vida em comum, 
é de supor que convivera com alguns de seus componentes e 
encontrara, ainda viva e palpitante, a tradição dessa atividade 
espiritual. Nem o movimento do Ceará se distingue do que já 
se iniciara no Recife, em 1868, com os primeiros ensaios de Tobias 
Barreto, em defesa dos ideais do positivismo europeu ou, para 
ser mais preciso, contra os postulados tomistas e a filosofia espi- 
ritualista em geral. O próprio Rocha Lima vivera, no Recife, 
algumas dessas lutas. Sílvio Romero, depois de acentuar que 
Araripe Júnior não havia dado «sinal de vida» até 1869 ou 1870, 
e que o mesmo acontecera a Capistrano de Abreu, que «não 
tugiu nem mugiu durante todo aquêle mesmo 70, por êle passado 
inteiro em Pernambuco», acrescenta que foi «preciso que Rocha 
Lima, testemunha de nossas lutas em 1871 e 1872, voltando ao 
Ceará, sua pátria, estimulasse os dois tardígrados. já ali também 
retirados». Clóvis Bevilágua reconhece que se deve ver nas ati- 
vidades cearenses daquela fase «uma repercussão do movimento 
intelectual do Recife». 


A Clóvis não caberá, entretanto, o epíteto de tardígrado. 
Em 1870, não havia passado dos onze anos. Quando começara 
a freguúentar o Liceu Cearense, andava pelos 16 anos. Ainda 
incluiria, na sua biografia, uma fase no Rio de Janeiro, em 1876, 
na luta pelos preparatórios. Foi quando conheceu Paula Nei e 
Silva Jardim. Com êste último, tornou-se assíduo fregientador 
da Biblioteca Municipal, lendo tudo que podia ler. «Não fazia 
seleção, nem talvez pudesse fazê-la — confessa Clóvis. Absorvia 
Hugo e Schiller, de mistura com Escrich e consócios; Musset e 
Lamartine interessavam-me tanto quanto Michelet e Biichner; 
irmanava Shakspeare e Macedo». Embora atento, também, às 
conferências positivistas de Miguel Lemos, não encontrara ainda 
motivos, ou fundamentos, para uma convicção arraigada. Estamos 
ainda na fase tumultuária da acumulação de leituras e de im- 
pressões. A elaboração e a ordenação viriam depois. Mas convém 
recordar, dêsses tempos de estudo e de agitação mental, um 
retrato do estudante bisonho, tal como o sabia fazer a pena de 
Araripe Júnior, seu conterrâneo, companheiro de Rocha Lima e de 
Capistrano de Abreu na Academia Francesa de Fortaleza, quando, 
na frase de Capistrano, «encobria, com a máscara de Falstaff, 
a alma dorida de René. No prefácio de «Esboços e Fragmentos», 
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relata Araripe Júnior que, «em 1877, fazia parte de uma das 
mesas de exame de preparatórios na Inspetoria Geral de Ins- 
trução Pública» da Capital do País. Um dia, fazendo-se a cha- 
mada, ouvi pronunciar o nome: Clóvis Beviláqua. Olhei; «o seu 
portador era um rapazinho baixo, moreno, pálido, atarracado, 
cabelo muito corredio e emborcado sôbre a nuca, olhar meigo, 
melancólico, tímido: tipo de nortista». O estudante fêz, mo- 
destamente, o seu exame e teve nota boa ou distinção, conta ainda 
Araripe, que mal sabia que o mesmo Clóvis, vinte e um anos 
depois, lhe daria o ensejo de tomar da pena, «para aplaudir uma 
série de provas de talento, exibidas em livros de altíssimo valor». 


Isso em 1877, no Rio. No ano seguinte, Clóvis Beviláqua 
estava no Recife, onde seu espírito completaria sua formação e 
tomaria rumos novos, insuspeitados para os que vinham acompa- 
nhando suas leituras desordenadas, marcadas, todavia, por uma 
preferência literária quase permanente. 


AS INFLUÊNCIAS DO RECIF E 


Em 1878, Clóvis Beviláqua chega ao Recife. Conta, apenas, 
18 anos de idade, quando inicia o curso de Direito, na antiga 
Faculdade, que passara a ser teatro de acesas batalhas espi- 
rituais. Em 1878, a famosa Escola do Recife havia concluído o 
primeiro período de sua atividade criadora, o da poesia. Já havia 
silenciado a voz arrebatadora de Castro Alves: Tobias Barreto. 
nessa época, raramente escrevia versos. De 1870 a 1877, ou 1878. 
corria, segundo mestre Sílvio Romero, a segunda fase da Escola 
do Recife, a crítico-filosófica, a que deveria suceder, sob a 
influência do concurso de Tobias Barreto, o período jurídico-filosó- 
fico. Quem dominava a cena, nessa fase, e de maneira absorvente e 
incontestável, era realmente Tobias Barreto, com o prestígio de sua 
poesia e de suas polêmicas e com a publicação dos «Ensaios e 
Estudos de Filosofia e Crítica». Muito antes do concurso para 
professor da Faculdade de Direito, em 1882, já os seus colegas 
de estudo o proclamavam «imensamente popular no Recife». 
O próprio Sílvio Romero, nas «explicações indispensáveis», com 
que prefaciou os «Vários Escritos», de Tobias Barreto, procla- 
mava que «o decênio que vai de 1868 a 1878 é o mais notável 
de quantos, no século XIX, constituíram a nossa vida espiritual. 
Quem não viveu nesse tempo não conhece, por ter sentido direta- 
mente em si, as mais fundas comoções da alma nacional. Até 1868 
— continua Sílvio Romero, o catolicismo reinante não tinha sofrido, 
nestas plagas, o mais leve abalo; a filosofia espiritualista, cató- 
lica e eclética, a mais insignificante oposição; a autoridade das 
instituições monárquicas, o menor ataque sério por qualquer classe 
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do povo; a instituição servil e os direitos tradicionais do feuda- 
lismo prático dos grandes proprietários, a mais indireta opugnação, 
o romantismo, com seus doces, enganosos e encantadores cismares, 
a mais apagada desavença reatora». 


As causas da reação foram diversas, a guerra do Paraguai 
entre as mais influentes. «Nas regiões do pensamento, um bando 
de idéias novas esvoaça sôbre nós, de todos os pontos do hori- 
zonte». «Positivismo, evolucionismo, darwinismo, crítica religiosa. 
naturalismo, cientificismo na poesia e no romance, folclore, novos 
processos de crítica e de história literária, transformação da in- 
tuição de direito e da política, tudo então se agitou e o brado 
de alarma partiu da escola do Recife. Tobias foi o mais estor- 
cado combatente, com o senso de visão rápida de que era dotado». 
Não só o mais esforçado, como o que mais autoridade possuía, 
pelos trabalhos já publicados. Era, também, o mais impiedoso, 
o mais vigoroso e o mais agressivo, com o seu grosso tacape de 
polemista. 

Clóvis Beviláqua nos contou suas primeiras reações, nesse 
ambiente tempestuoso do Recife, quando a omissão poderia ser 
tão grave e arriscada quanto a própria discordância. Ainda nas 
revelações, que João do Rio fixou, em «O Momento Literário», 
Clóvis lembrava que no Recife é que se familiarizara com Littré, 
embora houvesse levado do Rio suas primeiras impressões posi- 
tivistas. Não desdenhou a filosofia. O positivismo o seduzira 
por algum tempo e pelos olhos lhe haviam passado os volumes 
de Comte, os trabalhos de Wirchow, Roberty, Robinet e outros. 
Ao concluir o curso de direito, já havia sentido as falhas do 
positivismo. Suas leituras prediletas eram Haeckel, Spencer, Lange 
e Soury. Mais tarde é que Shakspeare, Noiré, Bain, Stuart Mill 
e Wundt haviam de ser estudados. 


Não obstante, os impulsos dessa época ainda não marcavam 
uma vocação filosófica; muito menos uma preferência pelas letras 
jurídicas. Com Martins Júnior, Clodoaldo Freitas, João Freitas, 
Artur Orlando e outros companheiros, mantinha o culto da lite- 
ratura amena e da crítica literária. Basta acompanhar-lhe a ati- 
vidade de publicista, para lhe perceber os pendores literários, 
anunciados no jornalzinho que tirara, com Silva Jardim e Paula 
Nei, quando ainda cursava preparatórios no Rio de Janeiro, 
em 1877. Em 1879 publica, com Martins Júnior, Vigílias Lite- 
rárias, e pronuncia um discurso sôbre o tricentenário de Camões. 
Em 1880 secunda Martins Júnior em outras publicações. Embora 
publicado em 1889, Épocas e Invidualidades pode ser consi- 
derado como uma realização de crítico literário. Influências, talvez, 
ainda remanescentes de sua presença no Liceu Cearense ou da 
ação de Rocha Lima. Capristano de Abreu também começou pela 
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crítica literária, antes de tomar o rumo do historiador, e a verdade 
é que são ainda hoje excelentes as páginas que êle escreveu 
a respeito de Casimiro de Abreu ou de Junqueira Freire. Assim 
também Clóvis Bevilágqua, e quem nos vai falar de suas quali- 
dades de crítico é um observador competente e lúcido como Ara- 
ripe Júnior. O Esbóço sintético do movimento romântico brasi- 
leiro, em 1882, o estudo a respeito do teatro brasileiro ou o 
ensaio, que teve como objeto a figura de Dostoiewski e, sobre- 
tudo, sua interpretação de Tobias Barreto, denunciam predicados 
críticos, que levam a lamentar não ter sido mais copiosa sua 
produção nesse setor, em que Araripe Júnior lhe proclamava 
«tato literário completo e gôsto apuradíssimo», além da mode- 
ração e da simpatia, que eram condições elementares para a 
compreensão das cobras e autores analisados. Mas outros estudos 
o afastaram do campo literário, a filosofia antes e o direito um 
pouco mais tarde, quando, já formado, fêz de uma cátedra na 
Faculdade do Recife.o objetivo de seus esforços, o ideal de sua 
vida ou o meio de subsistência e sobrevivência da família que 
havia constituído. 


O FILÓSOFO 


Não será possível o estudo de Clóvis Beviláqua, como filó- 
sofo, numa conferência limitada ao horário de uma aula. Se me 
houvesse sido dado escolher substitutos para esta difícil missão, 
não teria dúvida em propor outros nomes, por coincidência todos 
do Ceará, como o Professor Joaquim Pimenta, o Professor Djacir 
Meneses ou o Professor Alcântara Nogueira, que acaba de 
elaborar ensaio admirável, de próxima publicação, a respeito de 
O pensamento Filósofo de Clóvis Beviláqua, com prefácio do 
Professor Hermes Lima. 


Clóvis confessou que suas primeiras inclinações filosóficas 
se fizeram sentir no Rio de Janeiro, à margem das conferências 
positivistas de Miguel Lemos. Mas êle próprio observaria que 
foi no Recife que se familiarizara com a obra de Littré; ainda 
no Recife é que se aproximou dos livros de Spencer e de Haeckel. 
Confessou que os autores, que mais haviam concorrido para a 
formação de seu pensamento filosófico, haviam sido Littré, Comte, 
Spencer e Haeckel. Para acompanhar a evolução de Clóvis, nesse 
domínio, nada mais indicado que a leitura de alguns capítulos 
de Esboços e Fragmentos, o que se intitula A Filosofia posi- 
tiva no Brasil ou o excelente ensaio a respeito de Emile Littré, 
assim como o Conceito antigo e o conceito moderno de meta- 
física. Encontra-se, no artigo a respeito de Emile Littré, a dis- 
cordância do antigo «comtista», aprovando as críticas do dis- 
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cípulo que, «aceitando as premissas do filósofo do «Curso de 
Filosofia Positiva», combatia somente as consegiências, ferindo-as 
pelo critério positivo, pelo método científico». Dizia, então, Clóvis 
que julgava «mais perigoso, para a conservação da doutrina posi- 
tivista, o dogmatismo dos discípulos ortodoxos, para quem os 
livros de Comte são uma espécie de arca de aliança do rito hebreu, 
em que é crime tocar, quando nós sabemos que, nestes últimos 
tempos, a ciência marcha com velocidade prodigiosa, de forma 
que quem parar um momento, a fim de tomar fôlego, é logo 
deixado para trás, é logo tido como atrasado». Clóvis Beviláqua 
aceitava o «Sistema» de Comte, mas com o direito a uma revisão 
permanente. Alguma coisa já lhe parecia falível, na obra do 
mestre. E o que acima de tudo louvava em Littré era como que 
o livre exame do próprio positivismo. Não que aceitasse de uma 
vez por tôdas as teses «Litréanas». «Eu não irei roubar ao Papa 
romano, para dar a Littré, o milagroso dom da infalibilidade». 


Algum tempo antes, no discurso pronunciado a respeito do 
tricentenário de Camões, já proclamava a derrota do Supernatu- 
ralismo, pelo estudo positivo das ciências, e que a «única mani- 
festação religiosa consentânea com o espírito positivo, que domina 
a mentalidade moderna. é a religião da Humanidade, mas sem 
os aparatos do culto externo, prescritos por Comte, que motivaram 
um epíteto um pouco duro de S. Mille a frase acre bem conhecida 
de Huxley». 


O próprio Littré não o satisfaz. Talvez não tenha sido, para 
êle, senão o apoio de que precisava, para se rebelar contra a 
ortodoxia positivista. É quando se deslumbra com o que chama: 
a “portentosa síntese” de Spencer, em quem consegue ver “o 
Aristóteles dos tempos modernos». Somente duas escolas se lhe 
afiguram à altura do século XIX, a positivista e a evolucionista, 
mas acredita, «acima de qualquer contestação, que o monismo 
evolucionista é a mais elevada e a mais satisfatória expressão 
do pensamento filosófico e que terá em breve «agremiado a grande 
maioria dos pensadores pátrios, movimento que já se operou no 
velho mundo». Clóvis Beviláqua enxergava em Sílvio Romero 
«o mais eminente representante do monismo evolucionista, no 
Brasil». 

Enganar-se-ia, porém, quem procurasse ver uma atitude única, 
na orientação filosófica dos corifeus da Escola do Recife. Se é 
que se encontra essa unidade no pensamento de cada um dêles. 
O que é comum, aliás, é respigar nas searas alheias, apanhando 
aqui e ali o que corresponde precisamente às tendências de cada 
respigador. Não sei se essa liberdade de escolha não será mesmo 
uma condição de autonomia mental. A identidade absoluta, ou 
total, com outros pensamentos, exigiria uma conformidade tão 
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grande nas linhas gerais da evolução dos dois pensadores, que 
mais facilmente se encontraria um fenômeno de abdicação do 
que o milagre de uma completa coincidência. O Sr. Alcântara 
Nogueira nos mostra que Tobias Barreto adotou o monismo 
haeckeliano, sem a aceitação de seu fundamento máximo, que era 
a concepção mecânica do mundo. Substituiu o mecanicismo com 
a idéia de Noiré, com os átomos formados por duas qualidades, 
uma interna, o sentimento, outra externa, o movimento. Recorreu 
ainda ao criticismo kantiano, transformado, também, em monista, 
com o artifício que levava a ver, na explicação mecânica e na 
explicação teológica dos fenômenos naturais, os momentos di- 
versos de uma unidade superior. 


Êsse mesmo cunho pessoal se encontraria nas preferências 
de Sílvio Romero, ou nos demais componentes da denominada 
«Escola do Recife». É o caso de citar Sílvio Rabelo, quando 
reune os diversos escritores daquele movimento numa atitude 
«de reação contra a rotina de uma sociedade meio feudal, quanto 
aos seus fundamentos sociais». «Essa atitude comum é que lhes 
deu a gerência de um grupo intelectualmente homogêneo, de 
uma «escola», que parecia ter, na unidade de pensamento, a sua 
fôrça de coesão. Mas na «escola» do Recife não existiu essa 
unidade de pensamento. Entre os seus maiores representantes 
— em Tobias Barreto, em Sílvio Romero, em Artur Orlando, 
em Clóvis Beviláqua, em Martins Júnior, em Faelante da Câmara, 
em Fausto Cardoso. em Gumercindo Bessa — o que vemos é 
uma divergência e uma versatilidade de posição em face dos 
problemas de filosofia, de religião, de política, até certo ponto 
compreensíveis em todo período de renovação e de mudança». 
Além das peculiaridades do pensamento de cada um dêles, havia 
— e Sílvio Rabelo também o assinala — a facilidade com que 
alguns dêles mudavam de orientação. «Com fregiiência passavam 
de uma doutrina a outra, de uma filosofia a outra, numa impa- 
ciência e numa sofreguidão de adolescentes». Tobias Barreto 
procurara harmonizar Haeckel com o idealismo de Kant. Sílvio 
Romero pretendera conciliar Comte com Darwin, num «criticismo 
amplo e fecundo». O próprio Clóvis Bevilágua passara de Comte 
a Littré, depois de Littré a Spencer. Verduras ou calôres da 
juventude, em escritores que escreviam numa idade que se de- 
veria guardar para o estudo e a meditação, na elaboração ne- 
cessária de leituras desordenadas. Sentia-se nêles mais o gôsto 
por um figurino da moda, do que uma convicção profunda, resul- 
tado de trabalhos sistemáticos, Por isso o próprio Sílvio Romero 
dissera que «o meu sistema filosófico reduz-se a não ter sistema 
algum; porque um sistema prende e comprime sempre a verdade». 
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Programa êsse que seria mais de panfletário do que de filósofo 
e que acabaria dando razão a algumas das críticas de Labieno. 


Em Clóvis Beviláqua, poder-se-ia ter a impressão de que 
faltava alguma coisa ao seu pensamento filosófico. Nota-se um 
certo desajustamento, que ocorre quando se faz uma seleção entre 
pensadores de correntes nem sempre muito entendidas, ou quando 
se deixa de levar alguma das teses preferidas às suas últimas 
consegiiências lógicas. No fundo, preponderam as tendências 
materialistas. Identifica-se com Sílvio Romero na aceitação do 
evolucionismo spenceriano, distanciando-se mais de Tobias Barreto, 
em cujo monismo, como acentua Hermes Lima, predomina a feição 
espiritualista — «o que ainda se demonstra pelo socorro que 
pediu a Noiré, socorro, aliás, tão inútil, já que êle houvera en- 
contrado o de Kant. O que ainda mais decisivamente se prova 
com a circunstância de Tobias atribuir à realidade última uma 
finalidade, para melhor contrastar com o monismo mecanicista 
o monismo teleológico ou filosófico, como era de sua predileção 
chamá-lo». Alcântara Nogueira identifica em Clóvis Beviláqua 
um ecletismo, com raízes vindas de Demócrito e dos céticos, 
penetrando ora no sensualismo de Lofcke, ora no fenomenismo 
de Hume, em especial, para chegar, depois, à filosofia positiva 
com Augusto Comte e Littré e ao evolucionismo spenceriano. 
Na essência um «ecletismo apoiado, quanto ao método, no empi- 
rismo, quanto à doutrina, no ceticismo agnóstico, sensualista, 
fenomenista, positivista e, com predominância, evolucionista». Daí 
sua concepção da filosofia «como, é Clóvis quem o diz, uma 
síntese absoluta, que generaliza, unifica e completa a totalidade 
dos conhecimentos humanos». Síntese e não ciência «mas eu me 
abstenho de dar à filosofia o epíteto de ciência, acrescenta Clóvis, 
porque ela não determina relações entre fenômenos, nem tem um 
objeto que lhe seja exclusivo e não comum, ao menos nalgum 
sentido, com outras ciências». Para um evolucionista spenceriano, 
a filosofia silenciaria diante do domínio indefinido do incognos- 
cível. Mas, nesse particular, Clóvis Beviláqua afirma de novo 
sua personalidade, quando mostra o renascimento da metafísica 
no monismo filosófico de Ludwig Noiré ou no materialismo idea- 
lista de Mill e Bain. Aceita a tese de Comte de que há uma 
época, no desenvolvimento mental do indivíduo, em que as enti- 
dades metafísicas predominam e, neste ponto, julga perfeitamente 
aceitável a doutrina do filósofo de Montpellier. «Mas entendo 
também escreve — que a metafísica, com seu espírito criticista, 
jamais abandonará totalmente a nossa inteligência». «A imen- 
sidade se prende aos nossos conhecimentos por laços estreitos, 
dizia Littré, citado por êle e, por essa aliança, se torna uma «idéia 
positiva e da mesma ordem, apresentando-se a nós sob o duplo 
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caráter da realidade e inacessibilidade». «É um oceano, que vem 
bater nossas praias e para o qual nós não temos barco, nem 
vela, mas cuja lúcida visão é tão salutar quanto formidável». 
Ao que pondera Clóvis Beviláqua: — «A metafísica assim con- 
tinuará a existir, mas se restringirá a ser, como dizia Kant, a 
criada das ciências». O que vele dizer que o incognoscível spen- 
ceriano se dividiria em duas faixas, uma realmente incognoscível, 
outra a que Clóvis denominaria, com Lewes, «metempírica», numa 
região a que se poderia chegar por inferência lógica. Bastaria 
pensar na diíiculdade da delimitação dessas duas faixas, para 
perceber o que as concepções de Clóvis Beviláqua arrancavam 
ao incognoscível spenceriano. Vamos convir que apenas se aflo- 
rava o probiema da metafísica, se atentarmos em que a própria 
atitude, para colocar certos problemas fora do conhecimento hu- 
mano, não deixaria de ser, na sua essência, uma atitude meta- 
física. A própria solução do Incognoscível parece mais uma 
solução de trânsito do que de filosofia, quando prega taboletas 
de «É proibida a entrada» ! em domínios, como o da especulação, 
em que o espírito humano mais reivindica o direito de caminhar 
à vontade. 


O FILÓSOFO E O JURISTA 


Se o filósofo não nos deu uma concepção total do universo 
e preferiu contornar os problemas a aprofundá-los, o certo é que 
vamos encontrar, na filosofia do Direito, atitudes mais nítidas 
e doutrinas mais bem delineadas na obra de Clóvis Bevilágua. 
Lê-se, no estudo que escreveu a respeito de Tobias Barreto, essa 
confissão preciosa: — «Entre os moços circulavam, desde muito, 
os livros de Augusto Comte, Littré, Dubost, que iam sendo pre- 
feridos por Huxley, Spencer e Haeckel. Mas estacavam todos 
perante uma dificuldade. Os guias mentais, que lhes forneciam 
uma concepção geral do mundo, eram silenciosos em relação 
ao Direito, ou mal lhe dedicavam frases parcas e insuficientes. 
Sentiam os rapazes inteligentes necessidade de sair da situação 
embaraçosa em que se viam colocados para enquadrarem o Direito 
na interpretação científica que tinham do mundo. Porém, nem 
possuíam ainda o desenvolvimento intelectual suficiente para ti- 
rarem as consegiiências contidas nos princípios, nem mesmo é de 
presumir que se tivessem completamente saturado com êsses prin- 
cípios e com as noções essenciais do Direito para erguerem a 
construção por que seus espíritos ansiavam. Apenas reconheciam 
que as velbarias dos compêndios não podiam mais merecer O 
sacrifício de suas inteligências. E, impotentes para acharem por 
si o mundo novo, que suspeitavam embebido na distância, tomaram 
o expediente de fechar os livros clássicos. Se a ciência do Direito 
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não se rejuvenescia como as suas irmãs, melhor seria desrtá-la, 
pensavam êles. Era esta a situação intelectual dos moços». 


Daí o entusiasmo, com que Tobias Barreto foi recebido pelos 
moços. Era o mestre que ia levar ao domínio jurídico os prin- 
cipios e as afirmações da ciência vitoriosa. Compreendendo o 
Direito com Ihering, definia-o dizendo que era «o conjunto das 
condições existenciáis e evolucionais da sociedade coativamente 
assegurados». Ou mais pitorescamente: «É preciso bater cem 
vêzes e cem vêzes repetir, que o Direito não é um filho do céu, 
é, simplesmente, um fenômeno histórico, um produto cultural da 
humanidade. Serpes nisi serpentem comederit non fit draco, a 
serpente que não devora a serpente não se faz dragão; a fôrça 
que não vence a fôrça não se faz Direito; o Direito é a fôrça 
que matou a própria fôrça». 


A lição de Ihering não se distingue da de Tobias Barreto 
e é a que corresponde ao pensamento de Clóvis Beviláqua. Para 
êles a vontade do indivíduo só se estimula, quando existe o 
interêsse. «F para que êsse interêsse não sucumba, defendem-no, 
a princípio, a fôrça individual, e, depois, a social. Assim, vê-se 
que no Direito se conjugam dois elementos: um essencial e íntimo 
— o interêsse; e outro formal e exterior, — a fôrça. E como 
a fôrça social se revela e se anuncia hoje por meio da lei, os 
direito s se deixam compreender como interêsses que a lei protege. 
O interêsse é a substância mesma do Direito; a fôrça é a forma, 
por meio da qual êle alcança o seu fim»... 

A filosofia deixou, no espírito de Clóvis Beviláqua, a con-. 
vicção de uma concepção do direito, como refletora da concepção 
do mundo. É quando êle se apercebe de que «o Direito, como 
fenômeno, aparece na sociedade humana e de que o Direito, como 
ciência, estuda o homem em seus contatos e relações mútuas». 
E afirma, então, que «tôdas as construções teóricas do Direito 
ciência têm por substratum o conceito do homem e da sociedade, 
assim como tôdas as instituições do direito real, do direito vivo, 
não são outra coisa mais do que consagrações de certas neces- 
sidades da vida em comum ou, melhor, da vida social, pois que, 
neste vértice tumultuoso de existência, a coletividade arrasta e 
absorve o indivíduo, que se esbate, se descolora e se confunde, 
como simples nota, numa ruidosa harmonia de orquestra». Mas 
êsse conceito do homem e da sociedade, o jurista o recebe das 
mãos do fisiologista, do psicólogo, do astrologista, do historiador, 
co sociólogo. Antes, pois, de uma opção própriamente jurídica, 
deveria haver uma opção filosófica, uma escolha entre as con- 
cepções monista e dualista do universo ou sôbre as causas pri- 
marias. «Tôdas as concepções do mundo — disse êle — ou são 
monistas ou dualistas. Se, para cada ordem, ou para cada espécie 
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de fenômenos, tivermos de recorrer a novo princípio, a combi- 
nação diversa, formaremos uma arquitetura estranha, assimétrica, 
incôngrua e arruinada; teremos uma doutrina defectiva, manque- 
jante, incapaz». Não ignora a presença ou a influência dos fatos 
econômicos. O «lançamento de um railway, sôbre a planura se- 
tinosa e longa dos campos ainda incultivados» poderia provocar 
novas relações jurídicas. Numa palavra «todo êsse tecido com- 
pacto de pensamento, de idéias, de sentimentos, de dôres, de 
aspirações, de imprevistos de tôda sorte é que constituem a vida 
humana, aliás, um episódio secundário da vida superior do uni- 
verso, da qual reflete as oscilações e o avanço». 


Recusa, entretanto, um determinismo rígido ou uma estreita 
subordinação do Direito ao fator econômico. No estudo da con- 
<epção do Direito do Professor Maday, Clóvis escreve, e aqui 
está uma das afirmações fundamentais de sua filosofia jurídica: — 
«Não me parece que esta interpretação puramente econômica do 
fenômeno jurídico traduza a verdade. A concepção materialista 
do mundo afigura-se-me estreita de mais. Se não podemos ver 
no homem um composto de alma e corpo, no sentido espiritualista, 
é incontestável que o homem social é impulsado por fôrças, que 
se não podem reduzir ao egoismo de viver, ao desdobramento 
de energias, para satisfação de necessidades fisiológicas. Há 
criações morais e filantrópicas, nas relações familiares, políticas 
e sociais, que muito se distanciam dêste apertado círculo». Daí 
para ver no direito a coordenação ética da vida comum, não ha- 
veria distância maior a percorrer, completando a definição de 
Ihering com um objetivo de ordem moral, que lhe parece presente 
à formação do Direito. O interêsse ganha um conteúdo ético, o 
que vem permitir a afirmação lúcida de A. Carneiro Leão, quando 
observa que «enquanto o espiritualismo de um Bergson e, sobre- 
tudo, a metafísica de um Fichte, de um Schelling, de um Hegel, 
podem levar ao regime da cega obediência e submissão à fôrça, 
> decantado materialismo de um Clóvis Beviláqua conduz à liber- 
tação espiritual, ao equilíbrio das relações entre indivíduo e Es- 
tado por mera atuação do Direito. E, acentuemos ainda, — 
ninguém de crença mais arraigada e mais pura na superioridade 
moral, na vocação humana para a liberdade, do que o autor do 
Código Civil Brasileiro». Lembra ainda Carneiro Leão duas pas- 
sagens significativas do pensamento jurídico de Clóvis Beviláqua. 
Uma em 1937, na Faculdade de Direito de São Paulo, afirmando 
que «o momento atual necessita da penetração mais extensa da 
moral no Direito para que, na curva ascencional, que êle tem 
de galgar, mostre a resistência necessária. Cabe à Moral e ao 
Direito a solução de crise que nos assoberba». Cinco anos mais 
tarde, em 1942 — dois anos antes de sua morte — êle ainda 
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afirmava que a «realização do justo é condição essencial de vida 
para a sociedade humana e é chegado o momento em que essa 
realização reclama uma participação mais ampla da moral... 
É precisamente êsse sentimento humano que, no meu entender, 
deve entrar em mais larga escala na regra jurídica. À evolução 
social nos vai conduzindo nessa direção; mas é preciso impulsá-la 
e dirigíla com critério e elevação de vistas, segundo os ditames 
da psicologia e da sociologia. Eis uma bela tarefa para os moços, 
que têm preparo jurídico, desenvolver o elemento ético do Direito, 
com a segurança de quem está cumprindo um dever social». 

Mesmo reconhecendo que essa fôrça organizadora, subordi- 
nada a critérios éticos, não é própriamente um deus ex machina, 
ou uma figura estranha, modelando a sociedade, à feição do 
criacionismo tentando explicar o mundo, seríamos levados a admitir, 
com o Professor Djacir Meneses, que haverá ao menos, «para 
continuar o paralelo e liquidar o dualismo», algo do monismo 
spinoziano; é, antes, uma natura naturans, a própria viad asso- 
ciativa que, por necessidades próprias se encaminha a formas de 
maior equilíbrio. A princípio por meios inconscientes — pro- 
cessos mágicos-animistas; depois, por íormas teleológicas, já tra- 
balhadas pelo racionalismo; enfim, pelos processos mais cienti- 
ficos — inaplicados em virtude do embaraço criado pelos inte- 
rêsses em jôgo. Essa atividade organizatória nunca cessa, porque 
reflete o dinamismo da vida mesma, é ainda expressão das ne- 
cessidades gerais de continuidade do grupo social, cuja existência 
os processos fundamentais asseguram. Aqui intervirá Clóvis Be- 
viláqua para dizer que «a organização social, marchando embora | 
por linhas sinuosas, tende a melhorar indefinidamente, e a melhor 
organização da sociedade é aquela em que o indivíduo mais 
perfeitamente se adapta aos fins sociais, e a sociedade maior 
valor atribui ao indivíduo». 


Como já estamos longe de um estreito materialismo! O 
Credo Jurídico, que se estampou num de seus opúsculos e aqui 
já foi recordado pelo Dr. José Augusto, afirma a confiança de 
Clóvis Bevilágua no Direito, na Liberdade, na Moral, na Justiça, 
na Democracia, nos Milagres do Patriotismo. Debalde esvaziara 
êle, com o seu agnosticismo militante, os céus insondáveis, se na 
verdade os enchia, de novo, com os deuses de sua crença. Por 
isso, certa vez, falando a respeito de Clóvis Beviláqua, dissemos 
que êle foi menos um materialista convicto do que um idealista, que 
se ignorou a si mesmo. Não teve, talvez, ânimo, ou iniciativa, para 


olhar de perto aquêle oceano deslumbrante, a que Littré certa vez 
se referira. 


Não nos admiremos, todavia, se se conservou agnóstico êsse 
homem simples e místico, que tanto precisava de crer. Veêde 
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como tudo que se aproximou de sua vida se converteu em artigo 
de fé, desde o Direito, a que êle se devotou como um apóstolo, 
até as criaturas de sua afeição, a espôsa e as filhas, a quem amou 
com humildade e devotamento, com um sentimento que estaria 
mais na ordem dos cultos e das religiões, do que das precárias 
amizades terrenas. Somos feitos assim. Quando nos libertamos 
Ge um dogma é quase sempre para servir a outro. Deixam as 
religiões, em seu lugar, novas crenças, que correspondem a ne- 
cessidades inelutáveis. A fé espreita tôdas as almas, como uma 
tatalidade. Bemaventurados os que a sabem, ou podem encontrar, 
no límpido azul des céus insondáveis. 

Assim foi Clóvis Beviláqua, humilde e luminoso missionário 
co Direito. Pelos caminhos que seguiu, pela formação filosófica, 
soube ver, no fenômeno jurídico, uma parcela de uma realidade 
universal. Não poderíâmos dizer melhor do filósofo e do jurista 
de que mestre Lacerda de Almeida, numa página que não po- 
deria faltar, no têrmo destas considerações desataviadas, para 
que ao menos se salvem pelo mérito de citação que revela, também, 
a grandeza moral de quem a subscreve. «A primeira vez que nos 
defrontamos -—lembrou Lacerda de Almeida — não nos pudemos 
entender. Para empregar uma imagem do grande R. Von Ihering, 
vo «Espírito do Direito Romano», estava eu de microscópio a 
investigar o minúsculo, quando o meu antagonista, armado de 
telescópio, percorria os espaços, que eu desprezava, como impers- 
crutáveis a uma análise sincera, rigorosa, como eu compreendia... 
Depois, entrei a cogitar: não teria o ilustre autor do «Projeto 
do Código Civil» razão em abandonar detalhes e minudências, 
que eu com tanto afêrro perseguia? Assim o creio hoje; e porque 
o meu ponto de vista era para os particularistas, venceu, e muito 
justamente, o meu preciaro colega. A êle o campo tão vasto 
nas ciências jurídicas, como largas são as glórias de que se cobriu». 


Ésse o merecimento essencial da obra e da personalidade de 
Clóvis Beviláqua. Foi, sem dúvida, um grande jurista, em dife- 
rentes domínios da ciência do Direito, como nos vão mostrar, com 
a sua cultura e a sua proficiência, os eminentes mestres, incum- 
bidos das demais conferências dêsse Curso. Mas o que mais 
se assinalou, na incansável tarefa do jurista, no seu afanoso mou- 
rejar de sol a sol, foi a presença permanente, nos estudos de 
Direito, do Filósofo, a que a Escola do Recife, com Tobias Barreto 
e Sílvio Romero, abrira horizontes ilimitados, quando lhe ensinou 
a ver, no fenômeno jurídico, o próprio Universo, a que por tantos 
vínculos se prendia. 


ENCERRAMENTO DO CURSO 


WANDERLEY PINHO 


(Palavras proferidas na sessão do Instituto 
Histórico e Geográfico Brasileiro em 8 de 
outubro de 1959, ao encerrar, na presidência 
da sessão, o Curso sôbre Clóvis Bevilágua, 
comemorativo do seu centenário) 


Com esta última conferência-aula, que acabamos de aplaudir, 
e que o Instituto agradece ao Professor Ataliba Nogueira, en- 
cerra-se o Curso durante o qual tivemos a satisfação de ouvir 
os consócios José Augusto, Barbosa Lima Sobrinho, Levi Carneiro, 
Haroldo Valadão e Ataliba Nogueira, lamentando que imperiosos 
motivos nos impedissem de escutar as aulas que profeririam Hil- 
debrando Acioly e Luís Viana Filho, sôbre «Clóvis Beviláqua 
— consultor jurídico do Itamarati» e «Clóvis Beviláqua — his- 
toriador». 


Arrematando esta série de estudos, com que o Instituto : 
cumpriu um de seus deveres e finalidades, qual o de cultuar 
a memória dos grandes brasileiros, devemos estar contentes, tão 
à altura do herói foram as homenagens de admiração e justiça 
com que o exaltamos. 


Clóvis Bevilágua não se destacava apenas pelo quilate dos 
valores pessoais e obras e pela valia dos serviços à nação, espe- 
cialmente na sua cultura, mas ainda pela presença nos mais re- 
cônditos sítios da pátria, onde quer houvesse um juiz, um advo- 
gado, um rábula, um estudioso do direito ou um curioso ou 
necessitado de saber das leis ou pleitear justiça. 


Desde o aparecimento de seus primeiros trabalhos, a leitura, 
a citação, o comentário, o recurso à sua autoridade — deram-lhe 
aquela presença intelectual e científica, que o erguiam como um 
fanal, em todo o Brasil. 


As gerações de bacharéis se sucediam — a ler, estudar, 
citar, ouvir e seguir Clóvis. 


Mas sendo tão alto, assim, para ser visto de um tão largo 
horizonte, e de tal modo acatado — nunca soube pear uma imensa 
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modéstia. Jamais consentiu um vislumbre sequer de orgulho ou 
vaidade; uma mostra, mínima que fôsse, da satisfação que dá 
a superioridade. 


Bem pude ver isto assim, mais de perto, três vêzes. 


A primeira, rapazola inda eu era. Primeiro anista. Clóvis 
Bevilágua demoraria, na Bahia, algumas horas, de passagem num 
vapor do Lloyd. Recepção festiva. Os estudantes o conduzem. 
em triunfo, até a Faculdade de Direito, estandarte à frente, entre 
música e ovações. O sábio, de meia idade, mas já curvado e 
cansado, marchava entre os meninos. Quando começávamos a 
subir a ladeira de São Bento, um grupo de estudantes sergi- 
panos divisam no terraço do Hotel Sul-Americano a Fausto Car- 
dozo, que devia embarcar no dia seguinte para Aracaju, onde 
o esperava, dois ou três dias depois, a morte violenta. A rapa- 
ziada entusiasta do autor da Concepção Monística do Universo, 
que a fascinava, raptou ao deputado sergipano, logo incorporado 
ao ruidoso préstito. 


No velho edifício do Portão da Piedade os oradores — 
lentes e estudantes — se sucederam. Antes que falasse Clóvis, 
agradecendo, grita um rapaz: — «fala Fausto Cardozo !». E logo 
a aclamação solicitante estruge e obriga. Começou Fausto a falar 
sentado, como professor — ex-cátedra. Mas foi-se inflamando, 
e cada vez mais sublimando. A certa passagem bate nervosa- 
mente nos braços da cadeira, com uma meia fúria de quem sacode 
grilhões, e erguendo-se, num pulo, brada: — «mas deixem-me 
falar de pé!». Cresce; flameja. Era uma maravilha. Expandia 
eletricidade; magnetisava. E ora nos levava aos arroubos do 
transporte, ora, espantados, ao rendido embevecimento. 


Não me recordo do que êle disse e como o disse. Por que 
perquerir agora se havia razão para aquêles nossos delírios? — 
Foi impressão; foi emoção, que nos ficou até hoje. Para que 
apagá-la, se tanto durou — durante meio século ? 

Como nós Clóvis ouvia, a modo de submerso na beca de 
doutor. Baixo, arqueado, sumido. À fisionomia timidamente atenta, 
não deixava perceber se também participava daquele abalo re- 
tórico que nos estava sacudindo; se também ia levado da torrente, 
ou se embebia dos fluidos que nos embriagavam, ou se estava 
disfarçando as vibrações que nos contagiavam. 


Mas chegou a vez de Clóvis Beviláqua falar. 


Hoje suspeito que êle exagerou, propositadamente, a humil- 
dade, para aumentar o contraste com aquêles ímpetos, desgarres 
e relâmpagos; o soberano entono glorioso da oratória de Fausto 
Cardozo, tido então como discursador genial. Pouco disse, e 
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disse mal, como uma criança escabriada, as mais simples frases 
de um agradecimento incolôr. 


Sentia-se-lhe o vexame, a tortura de violentado, por todo 
aquêle aparato verbal dos oradores que tinham estado a engran- 
decê-lo e a louvá-lo. 


Foi para nós, os rapazes, a mais anigúilante decepção... 
que, hoje, na compreensão de velhos (que, — ai de nós — já 
somos) passou a mais um motivo de admiração. 


Essa mesma timidez e humildade, casadas agora ao desin- 
terêsse monetário, reencontrei, muitos anos depois quando, advo- 
gedo, fui pedir-lhe um parecer. À causa era pequena e de pobres. 
O colega da província que solicitava o parecer prevenia que só. 
pouco poderia pagar, ainda que muito valesse. Isto obrigou-me 
a prêviamente perguntar ao mestre — quanto custaria. Fí-lo com 
cuidadosa amenidade. Ainda assim, baixou Clóvis o olhar e 
disse: — «O Sr. dará quanto quizer». Insisti, sempre atencioso 
e cortez. E êle, ainda mais escabriado, enrubeceu como um colegial 
e sussurrou, com medo de falar: — «estão dando por aí 500$000>... 
E logo, arrependido, rápido, apressado — «Mas o Sr. dará o 
que quizer». 


O ambiente era o da desordem ciscada de uma gruta de 
aracoreta. O gabinete-biblioteca, sala-de-jantar, quarto-de-dormir 
e canil, em que me recebeu e conversamos, emoldurava-lhe a 
figura de ingênua singeleza, que se ajudava do gesto moroso e 
do falar baixo e pausado, para omitir o luminar, o oráculo que - 
eu fôra buscar, e de cuja ciência e consciência me socorria. 


A terceira vêz foi aqui, naquela tribuna do Instituto, quando 
celebramos a Paz do Chaco, muito conseguida pelos bons ofícios 
da diplomacia brasileira, então chefiada pelo nosso presidente — 
Macedo Soares. 


Era uma sessão de homenagem às duas nações recem-con- 
ciliadas. Coube-me saudar ao Paraguai. Clóvis nos deu a honra 
de vir saudar a Bolívia, 


Fêz êle um discurso de jurista, internacionalista, historiador 
e homem de letras. Mas ainda então — ao proferíllo — era 
como quem se arrependia, martirizado, ao romper o silêncio que 
o arredava de tantas tribunas. Eu o escutava meditando sôbre 
tudo e que lhe ouvia. E, liberto da fascinação pela ênfase, — 
vício da juventude —, reconsiderava a antiga decepção, a en- 
contrar naquela modéstia desgraciosa a exalação de uma alma 
boníssima, tão pura como a dos simples, e que superava a robustez, 


a firmeza e a fôrça de pensar e bem saber, de bem comunicar e 
bem dizer. 
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E desde então além do sábio, nunca pude deixar de nêle ver, 
mais e melhor: o bom, o humilde — o santo. 


Se me coube encerrar êste curso, nada tenho a juntar às 
inscrições, inseridas no pedestal da glória de Clóvis Beviláqua, 
pelos tão sábios conferencistas. Perdoe-se-me ter trazido estas 
poucas flôres de recordação, que relembram a bondade modesta 
e a receiosa candura, que senti ressumar-lhe, como um perfume, 
naquelas três vêzes que de mais perto o ouvi. 


Está encerrada a sessão. 


MANUEL BARATA, POLÍTICO E HISTORIADOR 
PARAENSE (*) 


MÁRIO BARATA 


Reunidos aqui, em homenagem à memória do historiador Ma- 
nuel Barata, na passagem do 40.º aniversário de sua morte, só- 
cios do Instituto Histórico ao lado de vários pesquisadores do 
nosso passado, de paraenses e amigos do Pará ou da família 
do saudoso político, bibliófilo e historiógrafo de Belém, tão 
ligado à Amazônia brasileira, comprovamos que êste Instituto não 
esquece aquêles estudiosos que se lhe dedicam de uma ou outra 
maneira. Todos cultuamos, nesta pausa da vida cotidiana, a obra 
de homem que, em região tão afastada da capital do país, empe- 
nhou seu destino na luta comum pela instauração da República e 
no paciente e desinteressado estudo da minúcia ou da síntese 
históricas, de seu Estado. 

Em nome de sua família e, particularmente, do Governador . 
Joaquim de Magalhães Barata, aqui presente, agradeço a esta 
Instituição, aos que aqui vieram e muito especialmente ao Doutor 
Cláudio Ganns, que acaba de proferir magnífica oração, anali- 
sando a ação de Manuel Barata, sobretudo relacionando-a ao 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Manuel Barata nasceu em 1841, falecendo aos 13 de outubro 
de 1916. Autor de várias obras e trabalhos sôbre a história de 
seu Estado, foi também líder abolicionista e republicano, primeiro 
vice-governador do Pará, no novo regime, e senador pela mesma 
unidade da Federação, durante 15 anos. Amigo de Vieira Fa- 
zenda, de Max Fleiuss e de Capistrano de Abreu, foi dos sócios- 
honorários do Instituto Histórico que mais estimularam as suas 
atividades, legando-lhe, inclusive, a sua famosa biblioteca de obras 
antigas sôbre o Brasil, especialmente a Amazônia. 

Quando diretor da Revista do Insttiuto Histórico, o Barão 
de Ramiz Galvão escreveu a respeito de Manuel Barata, falando 


(*) Conferência proferida pelo Professor Mario Barata no Instituto His- 
tórico e Geográfico Brasileiro, aos 26 de outubro de 1956. 
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da publicação das Efemérides Paraenses, em 1921, no tomo 90 
do referido periódico: «Homenagem é esta devida ao saudoso 
brasileiro que honrou as nossas fileiras e que deu tão solenes 
provas de amor ao Instituto Histórico». «Era um meticuloso 
investigador de arquivos; dêles sabia desentranhar dados preciosos 
e positivos para dar luz ao passado, e com êstes retificou infor- 
mações menos verdadeiras aos que na mesma faina o precederam». 

Ainda o mesmo e ilustre homem de letras, tratando de Ma- 
nuel Barata na sessão magna do Instituto Histórico, em 1916. já 
exprimia, entre outros conceitos, que: «O Pará, senhores, pode 
contar em Manuel Barata um dos seus filhos mais prestantes; 
e êle entra gloriosamente para a galeria em que fulguram os 
nomes aureolados de D. Romualdo, o grande arcebispo; de 
Sousa Franco, o notável estadista; de Bruno Seabra, o mimoso 
poeta; de Hilário de Gurjão, o valoroso general. 

Mesmo levando em conta a emoção de um necrológio, pare- 
ce-me que êsse sinal de respeito de Ramiz Galvão situa bem 
a importância do conhecido intelectual e político paraense, do 
comêço dêste século, no círculo dos historiadores e eruditos brasi- 
leiros. 

Depoimento significativo é o de Vieira Fazenda, publicado 
em maio de 1906, na revista Renascença — a qual, juntamente 
com a revista Kosmos, fêz. como se sabe, época no jornalismo 
brasileiro cujo texto me permito reproduzir, por julgar melhor 
— devido a motivos óbvios — que falem outros que não eu 
sôbre o valor da figura que hoje homenageamos. 

Dizia o autor das Antiqualhas e Memórias do Rio de Janeiro, 
que «não é lícito esquecer o Dr. Manuel Barata, cujo zêlo e amor 
por tudo quanto se refere à antiga província do Pará erigem o 
emérito historiógrafo a primeira autoridade em assuntos que se 
prendam a essa parte do Brasil». E adiante: «paciente qual um 
beneditino, não escreve pela rama. Estuda os acontecimentos à 
luz dos documentos, analisa-os, compara-os e depois de muito 
meditar dá a sua opinião». 

Max Fleiuss foi o conferencista que, em nome dêste Insti- 
tuto, falou sôbre Manuel Barata, na ocasião do centenário de seu 
nascimento. Iniciou a sua oração dizendo: 


«Falar de Manuel Barata é lembrar o nome de um notável 
bibliófilo, estudioso sincero, excelente amigo, em suma: — um 
brasileiro que se impôs ao tributo do respeito por sua vida, 
exemplar sob qualquer aspecto em exame. 

Sinto-me perfeitamente à vontade, tratando dessa figura de 
nossas letras históricas, pois que de perto o conheci, tendo-lhe 
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merecido a estima e, ainda mais, porque as obras que deixou e as 
ações que praticou não admitem dúvidas quanto a seu valor 
intelectual e moral. A primeira vez em que lhe falei, tenho-a 
presente, foi no paço de São Cristóvão, quando ali se reunia a 
constituinte republicana». 

Fleiuss era admirador do grande paraense e seu amigo pes- 
soal. Barata fôra, inclusive, ao que parece, padrinho de casamento 
de seu filho Henrique e mantivera com o secretário-perpétuo do 
Instituto Histórico longa correspondência, após o seu regresso de- 
finitivo para Belém. 

Mesmo no estrangeiro, estudiosos especialistas em assuntos 
amazônicos, acompanhavam de perto, no comêço do século, os 
trabalhos de Manuel Barata. 

Um erudito francês, Emile Eude, em seu trabalho de 1910 
Anciennes Capitanies de I'Amazone refere-se ao estimado pes- 
quisador de coisas históricas paraenses, ao dizer, falando das 
páginas de seu trabalho, que nelas «la géographie se mêle à 
Vhistoire et lhistóire à la géographie, et pour lesqueiles nous 
avons larguement puisé dans une étude publiée derniêremente 
par un savant brésilien des plus distingués, M. Barata (de 
Belém)» (1). Na página 20 da mesma monografia cita documento 
existente nos arquivos da Tóôrre do Tombo, — a Carte de dcação 
da capitania de Camutá — informando ter-se baseado em «copie 
appartenant au Dr. Barata». 

Entre os trabalhos publicados de Manuel Barata figuram, 
como se sabe, os Apontamentos para Efemérides Paraenses, Jor- 
nada de Francisco Caldeira de Castelo Branco — Fundação da: 
cidade de Belém, Antiga Produção e Exportação do Pará (estudo 
econômico e histórico), Fastos Paraenses — As Primeiras Ruas de 
Belém, Catálogo da Imprensa do Pará e a Capitania de Camutá, 
hoje já citados, ao lado de outros, pelo Dr. Cláudio Ganns, com 
corretas indicações bibliográficas. 


Especializado no estudo da Amazônia, Manuel Barata ins. 
creve-se entre os historiógrafos que, marcando uma fase do de- 
senvolvimento dessa atividade cultural, no Brasil, pelo início do 
século XX, tornaram-se, como o Barão de Studart e o Dr. Alfredo 
de Carvalho, autoridades no esclarecimento do passado das pró- 
prias províncias, pelo volume de informações que reuniram sôbre 
as mesmas e através do acêrto com que as utilizavam e o senso 
crítico que possuiam. 

Tão ligados eram êsses homens aos seus Estados que, com 
a homenagem ao ilustre paraense, que hoje nos ocupa, o Instituto 


(1) Op. cit. (Extrait du Bulletin de géographie historique et descriptive, 
rs. 1-2-1910) — Imprimerie Nationale. Paris, MDCCCKXI. p. 6. 
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Histórico e Geográfico Brasileiro presta também uma homenagem 
ao antigo Grão-Pará, a uma das regiões mais individualizadas e 
particulares de nossa terra. As características e os problemas 
próprios da Amazôn'a são tão específicos que, além de determina- 
rem uma das áreas geográficas marcantes do planêta, atraíram e 
desafiaram, através dos séculos, a grandes cientistas e importantes 
historiadores, a alguns verdadeiros estadistas. 


A um La Condamine, a Alexandre Rodrigues Ferreira, ou 
Alexandre von Humboldt, a Agassis ou a Hartt, se contrapõem 
historiadores do porte de João Francisco Lisboa e João Lúcio de 
Azevedo paralelamente ao interêsse e às pesquisas de um Barão 
do Rio Branco e de Joaquim Nabuco e no caminho que chega 
hoje a Marcos Carneiro de Mendonça — pesquisador da era 
pombalina na Amazônia e a Artur César Ferreira Reis, o mais 
competente conhecedor de coisas da região, em nossos dias. 

O Grão-Pará exigiu, para a sua administração, homens de 
alto nível, como o foram, na era colonial os capitães-generais e 
governadores Francisco Xavier de Mendonça Furtado (irmão de 
Pombal), D. Francisco de Sousa Coutinho (irmão do ministro 
português D. Rodrigo de Sousa Coutinho, Conde de Linhares), 
Manuel da Gama Lôbo d'Almada e o Conde dos Arcos. 

Em 1751, na administração colonial lusa, o Estado que então 
existia, paralelo ao do Brasil, passou a chamar-se de Grão-Pará e 
Maranhão, transferindo-se a sua capital, com a adoção dêsse novo 
nome, para Belém. Em 1772, a Amazônia (capitanias do Pará e 
do Rio Negro) compõe novo Estado, ligado diretamente a Lisboa 
sem sujeição ao Vice-Rei do Brasil, residente no Rio de Janeiro. 


A importância internacional da planície amazônica, a fisiono- 
mia sui generis do Grão-Pará, são evidentes. Sabe-se que, ao 
tempo de Mendonça Furtado, pensara-se mesmo em transferir a 
Casa Real Portuguêsa para Belém. E basta a cabanagem para 
mostrar as peculiaridades das condições sociais e históricas da 
região. 

Manuel Barata tinha bastantes razões — no plano individual — 
para interessar-se pelos destinos do Pará e para estudar o seu 
passado. Como homem público, precediam-no dois antepassados 
que governaram a região: um no fim da época colonial — o seu 
avô Francisco José Rodrigues Barata — e outro no Império: seu 
tio-avô José de Araújo Rozo; além de parentes que participaram 
da vereança de Belém, no século XIX. Expliquemos, râàpida- 
mente, quem foram êsses avós do autor das «Efemérides Paraen- 
ses». 

No final do século XVIII, começa a destacar-se em Belém do 
Pará, Francisco José Rodrigues Barata Freire (1774-1838), por- 


— 178 — 


tuguês, o qual só usava o sobrenome Barata (do que resultou ter 
ficado o Freire, colocado em alguns de seus descendentes, antes 
do sobrenome Barata). Rodrigues Barata casou em Belém, em 
1801, com a paraense Ana Joaquina de Melo, ao que parece, 
da família do Marquês de Pombal. Era homem que gostava de 
estudar e de escrever. O tomo VIII da Revista dêste Instituto 
publicou o seu conhecido Diário da Viagem ao Surinan e o tomo 
XI a «Memória em que se mostram algumas providências tenden- 
tes ao melhoramento da agricultura e comércio de Goiás» talvez 
erradamente nêle declarada como dedicada ao Conde de Linha- 
DA 

Como averiguou Artur César Ferreira Reis, uma Provisão 
de sua Majestade D. Maria I nomeara Barata para reger cadeira 
de professor primário em Belém, atribuindo-se-lhe o ordenado de 
150$000 anuais. Mas a situação criada pela Revolução Francesa, 
«abalando os alicerces da sociedade européia, veio provocar as 
agitações que poriam em perigo a estabilidade do regime colonial 
nas Américas». O clima político de Belém e a proximidade de 
Caiena, ainda segundo Artur C.F. Reis, (3) levaram Francisco 
José Rodrigues Barata para a carreira militar, onde chegaria a 
coronel-comandante do 2.º Regimento de Infantaria de Linha da 
Cidade de Belém e através da qual teria papel decisivo na Revo- 
lução Constitucionalista de 1 de janeiro de 1821. Esta impor- 
tante revolução, iniciada no Pôrto, eclodiu no Pará, imediatamente, 
devido, sobretudo, à iniciativa do bacharel Filipe Alberto Patrone 
Maciel Parente. Ali foi vitoriosa, antes de sacudir a Bahia e o 
Rio de Janeiro. 


E com isso começa a curta carreira política de Rodrigues 
Barata, que fêz parte da junta governativa do Pará, eleita e empos- 


(2) Artur C. F. Reis, informou-nos sôbre a existência do autógrafo 
dêsse trabalho no Arquivo Nacional, do Rio de Janeiro. O título original é 
diferente, mais na extensão que relativamente ao conteúdo. O manuscrito está 
precedido por uma carta-oferta em três páginas, datada de Lisboa, aos 13 de 
setembro de 1806 e endereçada ao Senhor Fernando Delgado Freire de Castilho, 
que fôra governador da Capitania da Paraíba. Na Revista do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro não saiu essa longa dedicatória. Por ela se vê, 
aliás, que Barata voltara a Portugal, durante certo tempo. A indicação publi- 
cada no Instituto Histórico de ser o autor sargento-mor da Capitania do Pará 
e a dedicatória nova — talvez como oferta — resultariam possivelmente da 
existência de outro manuscrito da Memória, oferecido, êsse sim, ao Conde de 
Linhares para a sua leitura e possíveis providências executivas. ' No Instituto 
Histórico não consta existência dessa hipotética versão de original, tendo se 
perdido o manuscrito oferecido por Rodrigo Souza da Silva Pontes. (Nota 
posterior à conferência). 


(3) Na introdução à edição de 1944 do Diário da Viagem ao Surinam 
feita em Belém para o X Congresso Brasileiro de Geografia, como contribuição 
do Govêrno do Estado do Pará. 
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sada no próprio 1 de janeiro no poder e que serviu até março 
de 1822. Ao que informa Vieira Fazenda, teria chegado a ser 
eleito deputado junto às Côrtes de Lisboa, não tendo tomado 
posse. (4) O Arquivo Público do Pará possui ao que parece 
relatório manuscrito do Cel. Barata sôbre os acontecimentos que 
levaram, no dizer de Varnhagen, a cidade de Belém do Pará, 
a ser a primeira do Brasil a proclamar as instituições constitucio- 
nais, 

A êsse avô de Manuel Barata fôra concedida Carta de Brazão 
d'Armas, em 29 de dezembro de 1800, pelo Príncipe Regente 
D. João, onde se mostrava ser êle filho de João Rodrigues Vaz e 
Lúcia Maria da Conceição Barata e «neto, por parte paterna de 
Jacinto Rodrigues Vaz e de sua mulher Dona Isabel Antunes, e 
por parte materna de Manuel Mendes e de Dona Maria Barata 
Freire. Os quais seus Pais e Avós forão pessoas Nobres das 
Famílias dos Rodrigues, Vazes, Baratas e Freires, que neste 
Reyno são Fidalgos de Linhagem Cota de Armas e de Solar conhe- 
cido sad) 

Passando ao outro antepassado de Manuel Barata, sabe-se 
que êle Cel. José de Araújo Rozo — em 1824, assume o Go- 
vêrno, na qualidade de primeiro presidente constitucional da Pro- 
víncia. Foi tio-avô, pelo lado materno, do político e historiógrafo 
que hoje comemoramos, o qual se refere a Rozo em vários de seus 
trabalhos, dando a seu respeito pequenas referências no «Catá- 
logo de Jornais», etc. do Pará e nas Efemérides. Segundo Vieira 
Fazenda, sua «biografia, proficientemente escrita por seu sobrinho- 
neto, avulta entre os seus preciosos documentos, no arquivo da 
família». (6) 

Era êle «filho do comerciante João de Araújo Rozo; nascido 
em 1768, em Vila do Conde, Portugal, e falecido em 1840 em 
Belém do Pará, sendo sepultado na capela mor da igreja de 
Santa Ana. Fôra vereador da câmara municipal e seu presidente, 
coronel de milícias, fidalgo cavaleiro da capa imperial», informa 
o próprio Manuel Barata, na nota número 1 da plaquete de sua 
autoria: «A Antiga Produção e Exportação do Pará. Estudo 
Histórico Econômico». (7) 


(4) Seu nome não vem na lista dos 69 representantes do povo, eleitos em 
1821, conforme lista publicada por Antonio de Araújo de Aragão Bulcão So- 
brinho, in “A Bahia nas Cortes Gerais de Lisboa de 1821”, publicação nº 32 
do Centro de Estudos Baianos, Salvador, s. d., p. 3. 

(5) Cf. folheto “Carta de Brazão d'Armas, etc. E Of Gralicastido 
Instituto Histórico “Dom Macedo Costa” (Escola Profissional do Estado) 
Pará-Belém, 1934, pp. 3-4. 

(6) Artigo citado, reproduzido na R. 1. H. G. B. t. 89, 1921-382. 


(7) Tip. da Livraria Gillet, de Torrez & Comp. do Pará, 1915. 
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Foi nomeado por Carta Imperial de 25 de novembro de 1823, 
governando de 1 de maio de 1824 a 28 de maio de 1825, conforme 
relação de Teodoro Braga em sua História do Pará. 

Também governou interinamente a Província, por três vêzes, 
José de Araújo Rozo Danim, em curtos períodos. de 1884 a 
1885, na qualidade de seu segundo vice-presidente, e em 1889, 
até 14 de novembro, na de primeiro vice, como relaciona Teodoro 
Braga, na obra citada. 

Manuel Barata possuia raros folhetos sôbre a discutida atua- 
ção do primeiro José de Araújo Rozo, relativamente à conturbada 
política de 1823-1824, após a horrível tragédia ocorrida por ocasião 
da Independência, no Pará, a bordo do navio de Grenfell. Seus 
verdadeiros redatores foram por êle identificados, em paciente 
faina historiográfica. 

Manuel de Melo Cardoso Barata era filho de rico fazendeiro 
da ilha de Marajó, (8) Manuel José Melo Freire Barata (1816- 
1874), e de D. Jacinta Maria Araújo Cardoso Barata (1821- 
1862). Nascera aos 4 de agôsto de 1841, em Belém do Pará. 
Recebeu esmerada educação, indo cursar Direito na Faculdade do 
Recife, onde se diplomou em 1872. As idéias da época, debatidas 
e divulgadas no Recife, no tempo em que aí também estudavam 
intelectuais renovadores como Tobias Barreto, devem ter contri- 
buido para a formação de seu caráter e de suas idéias democrá- 
ticas. Adotou como lema, para o seu ex-libris, a divisa: Libertas, 
Ratio, Veritas, o que, no dizer de Vieira Fazenda, «define o 
homem, o cidadão e o literato». E um de seus maiores amigos, 
cujas idéias devem ter-lhe feito impressão, foi Lauro Sodré, posi- 
tivista dos mais cultos e brilhantes, na época, e padrinho de batis- 
mo de seu sobrinho Joaquim de Magalhães Cardoso Barata. 

Em 1879, Manuel Barata casou-se com a senhora D. Maria 
Amélia Chermont, que fôra educada no Rio. A seguir, como 
informa textualmente Vieira Fazenda, no trabalho citado, percor- 
reu diversas capitais da Europa. visitando com assiduidade arqui- 
vos, museus e bibliotecas. Dai o seu entranhado amor às coisas 
antigas, conclui o antigo historiador carioca. 


Que o gôsto artístico de Manuel Barata era bem apurado, 
não parece haver dúvidas. Como bibliófilo, era de requinte extre- 
mo. E em artigo publicado com o título «A edificação colonial, 
no Belém» do qual há recorte neste Instituto, crítica acerba- 
mente as modificações feitas no Palácio do Govêrno da capital 


(8) Possuo o diploma que êsse fazendeiro, também capitão da Guarda- 
Nacional, recebeu, com Menção Honrosa obtida pelo envio de produtos agrícolas, 
na II” Exposição Nacional realizada em 1862 no Rio de Janeiro, no edifício 
destinado à Casa da Moeda. 
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paraense, excelente obra do arquiteto Landi, do século XVIII, 
o que é bom sinal. 


Em nota de pé de página, no artigo As Primeiras Ruas de 
Belém, (9) escreve, a respeito, o seguinte: 


Começaram em 1767 as obras, que terminaram em 1771, e 
importaram em 200.000 cruzados. É êste o palácio que nos 
deixa o govêrno colonial. O império fêz-lhe, por vêzes, diversos 
reparos e melhoramentos internos, conservando-lhe sempre o estilo 
original e a harmonia arquitetônica do conjunto. A República, 
nas duas investidas reformadoras que lhe tem dado, interna e 
externamente, mutilou, aleijou, enxertou, emplastou, pintalgou o 
pobre palácio. transformando-o nessa coisa híbrida, monstruosa, 
que aí está, a atestar a nossa compreensão artística e o mau 
emprêgo dos dinheiros públicos. E, por cúmulo do vandalismo, 
arrazaram-lhe o jardim e o pomar de belas árvores seculares, 
reduzindo-os a cavalariça e caserna de janizaros. 

«E andam por aí uns patriotas platônicos a falar nas' nossas 
relíquias históricas...» 


x x x 


Começou, modestamente, a sua carreira política, tendo sido 
vereador da Câmara de Belém, de 1879 a 1882. Em 1878 ocupara 
o lugar de sub-delegado do 1.º distrito da Capital e, em 1879, 
o de suplente de juiz substituto. 

A sua grande atividade pública iniciar-se-á com a propa- 
ganda republicana, na qual tomou parte ativa, havendo inclusive 
publicado, às suas custas. 3.500 exemplares do discurso de Quin- 
tino Bocaiuva no Congresso do Partido Repúblicano, que o elegera 
seu presidente. E distribuindo gratuitamente o folheto, que 
incluía palavras de Campos Sales, contra cujo govêrno, mais 
tarde, Barata ficaria em oposição no Senado. 

A posição de relêvo de Manuel Barata na luta pelo ideal 
republicano, em Belém do Pará, evidencia-se pelo simples fato 
de haver sido eleito para a comissão de elaboração dos Estatutos 
do Clube Republicano do Pará, quando êste foi fundado, em 11 
de abril de 1886; e ainda vice-presidente, no diretório do mesmo 
em 1887 e presidente para o terceiro período, iniciado em abril de 
1888. A aprovação dos estatutos e eleição da primeira diretoria 
do Clube Republicano do Pará foram realizadas em sua residência 
então à rua do Dr. Malcher, n.º 23. Também em sua residência 
reuniu-se, já depois da Proclamação da República, na noite de 


(9) Incluído em Fastos Paraenses, R. I. H. G. B., tomo 78, p. 1º, 
1914, 118.9, 
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20 de janeiro de 1890. o Congresso Republicano local, a fim de 
dar organização ao Partido Republicano. Foi então, Manuel 
Barata aclamado para a direção do Partido, ao lado do Dr. José 
Pais de Carvalho — presidente do mesmo — de Lauro Sodré, 
Gentil Bittencourt, Henrique Santa Rosa, Basílio Magno de 
Araújo e Gonçalo de Lima Ferreira. 

Manuel Barata participou ativamente da vida política, candi- 
datando-se a cargos eletivos. Já tendo sido vereador, foi uma 
das quatro personalidades indicadas pelo Clube Republicano para 
concorrer na eleição provincial de 1889. Em 1890 foi eleito para 
a Constituinte e depois foi Senador da República durante 15 anos. 

Na sua carta intitulada: O Clube Republicano do Pará, ende- 
reçada ao jornal O Estado do Pará em 29-4-1912 e publicada a 
2 de maio seguinte, Manuel Barata historia a formação do dito 
Clube, refutando algumas asserções, por inexatas, de Artur Viana, 
na obra Pontos da História do Pará. Afirmava então Manuel 
Barata que o autógrafo do documento de fundação do Clube 
Republicano, estava em seu poder e fôra assinado, aos 11 dias 
do mês de abril de 1886 por 63 cidadãos que se poderiam con- 
siderar os fundadores da agremiação. Entre êles estavam Felipe 
de Oliveira Conduru; Lauro Nina Sodré e Silva, que se quali- 
ficou como engenheiro e assinava imediatamente antes do nosso 
homenageado de hoje, Justo Chermont, Hildebrando Barjona de 
Miranda, três pessoas que se qualificaram profissionalmente como 
artistas, e Antônio Marcelino Cardoso Barata. Êste último Re- 
publicano Histórico é o pai do atual Governador do Estado. 

Informava, na Carta, o autor, que participara da campanha. 
abolicionista, através da Liga Redentora. que foi fundada em 1888 
pelos chefes dos partidos políticos militantes, inclusive êle próprio, 
presidente do Diretório Republicano na época. 

Em comemoração da lei que extinguiu a escravatura, criou-se 
em Belém o Clube 13 de Maio, cujo fim era, segundo Barata, 
«trabalhar por derramar a instrução do povo, especialmente nos 
novos cidadãos da lei de 13 de maio, e assim torná-los úteis 
a sie à sociedade». Foi, então, fundada a Escola de Artes e 
Ofícios 13 de Maio, que recebeu animada cooperação do Clube 
Republicano. 

O Clube Republicano do Pará teve importância na vida 
política local e talvez no país, na fase de preparação do novo 
regime. Em 31 de maio de 1886 foi lançado o seu 1.º Manifesto 
— assim chamado porque houve segundo, no jornal A República, 
a cujos quatro ou cinco redatores estavam Lauro Sodré e Manuel 

arata. 

O Segundo Manifesto, contendo idéias gerais e profundas 
análises, parece ter sido redigido por Lauro Sodré, que o defendeu 
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de ataque do Conselheiro Tito Franco, então na Córte. Foi 
publicado em 7 de setembro de 1888 e alcançou grande ressonân- 
cia. 

Posteriormente, a bandeira do Clube ficou sendo a do Mu- 
nicípio de Belém. 

Com a adesão do Pará à Proclamação da República, Barata 
veio a ser nomeado, pelo Govêrno Provisório, em dezembro de 
1889, vice-governador do Estado. sendo governador o seu amigo 
Justo Chermont. 

Posteriormente, foi eleito para a Constituinte republicana e, 
a seguir, senador federal, como já se referiu. 

Justo Chermont, em janeiro de 1891, foi chamado ao Rio 
para ocupar a pasta de Ministro das Relações Exteriores, para 
a qual em 1893 viria a ser convidado o próprio Barata, por 
Floriano Peixoto, segundo telegrama dêsse Presidente a Lauro 
Sodré. Éste era então governador do Pará, pôsto para o qual 
fôra eleito em 23 de junho de 1891 e no qual permaneceu, em 
seu primeiro quadriênio, até 1895. Manuel Barata, por motivos 
particulares, não aceitou o convite, tendo então sido nomeado o 
Dr. João Felipe Pereira. Vieira Fazenda, em seu artigo já 
referido, diz que viu o telegrama do Marechal a Lauro Sodré. 

Da atuação de Manuel Barata no Senado basta indicar que, 
quando do golpe de Estado de Deodoro, dissolvendo a Cons- 
tituinte em fins de 1890, só Barata, na bancada paraense, ficou 
contra o golpe, acompanhando Lauro Sodré, único Governador 
de Estado que se manifestara, publicamente, repelindo a tentativa 
arbitrária do presidente da República, que pouco depois, em 21 
de novembro, renunciou às suas funções. Manuel Barata apoiou 
Floriano Peixoto, elevado ao supremo poder, nas lutas civis da 
época. Mais tarde, no govêrno de Campos Sales, passa para 
a oposição, como se viu. 

Regressando em outubro de 1906 a Belém, encontrava o 
Partido Republicano local dividido e o governador Augusto 
Montenegro hostil a sua pessoa. Retira-se da política e dedica-se 
exclusivamente a leituras e pesquisas e a escrever artigos ou 
trabalhos, de caráter histórico, paixão que o atingira nos últimos 
anos do século anterior e que coincidiu perfeitamente com o seu 
espírito metódico e crítico, a um só tempo. Manteve-se. porém, 
fiel a todos os amigos, e conta-se que quando Lauro Sodré volta 
ao Pará, após a sua morte, dirige-se a seus correligionários lamen- 
tando: «Falta entre vós um Republicano Histórico, íntimo amigo 
meu, o Senador Manuel Barata», segundo narrou-me meu primo 
General Mário de Magalhães Cardoso Barata. 

A atividade propriamente de historiador de Manuel Barata, 
suas pesquisas coordenadas e seus escritos, devem ter começado 
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nos últimos anos do século XIX, ou literalmente no início do 
atual. No prefácio à última edição de seu livro A Jornada de 


Francisco Caldeira Castelo Branco — Fundação da Cidade de 
Belém escreve êle que êsse trabalho: ...«saiu por primeira 
vez à luz no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro»... «Era 


primeiro e tímido fruto de nossos incipientes estudos da História 
do Pará». 

Tratava-se de estudo baseado essencialmente no Regimento 
dado por Alexandre de Moura a Caldeira, então recentemente 
descoberto no Arquivo Colonial Ultramarino da Biblioteca Nacio- 
nal de Lisboa e que fôra «dado no forte de Sam Phelippe» aos 
22 de dezembro de 1615. Caldeira partiu três dias depois, na 
direção do Pará «a deitar dêle os francêses». 

As cartas em que Capistrano de Abreu se refere a Manuel 
Barata e as do nosso autor ao grande mestre da história brasileira 
-— citadas aqui hoje por Cláudio Ganns. segundo a Correspon- 
dência do autor dos «Capítulos de História Colonial» publicada 
pelo Instituto Nacional do Livro — fornecem alguma luz sôbre o 
desenvolvimento e as características da paixão e do trabalho historio- 
gráficos de Barata. A paciência e a seriedade parecem ter sido 
a base do seu método. Daí a segurança. nas afirmações e nas 
pesquisas. 

Os Apontamentos para as Efemérides Paraenses (10) e o 
Catálogo dos jornais paraenses exibem essas qualidades. Os primei- 
ros constituiram hábil solução para grupar e tornar úteis as suas 
anotações de leitura ou de investigação documental, talvez melhor - 
do que a que lhe foi sugerida pelo próprio Capistrano. (11) Só no 
final das Efemérides, em Apêndice (p. 200) reuniu as Observações 
e apontamentos que não foram suscetíveis de perfeita Organização 
cronológica. Os índices também devem ser de sua confecção. 


(10) José Honório Rodrigues, em sua Teoria da História do Brasil (Intro- 
dução Metodológica), C. E. N. São Paulo, 1957, 421, opina: “Os melhores 
trabalhos nacionais de consulta são as Efemérides do Barão do Rio Branco e 
os “Auxílios Cronológicos” de Varnhagen, e de referência estadual e os de 
Xavier da Veiga e Manuel Barata” (nota posterior à conferência). 


(11) E” possível que Barata já estivesse grupando suas notas em efemé- 
rides, antes da observação que lhe fêz Capistrano, referente à possibilidade de 
não aproveitar a massa de documentação por êle reunida. E' o que leva a crer 
— se bem que não de maneira concludente — o fato de o historiógrafo para- 
ense haver colocado sem comentário esclarecedor nos «Apontamentos para as 
Efemérides” publicados aliás postumamente, na data de 3 de dezembro de 1615, 
a opinião do padre Domingos de Araújo, em sua Crônica, de que nesse dia 
Francisco Caldeira chegara a Belém. Ora, desde 1904 Barata refutara brilhan- 
temente essa informação. Porque reproduzi-la sem comentário. Éle, que tantos 
comentários críticos fêz nas Efemérides, 
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Mas êsse amor da minúcia e da exatidão não lhe retira o senso 
de humor e a verve crítica. É mesmo quase impiedoso na maneira 
pela qual ataca, em seu terreno. 


Nada talvez, dê mais exata impressão dessa sua vivacidade 
intelectual — mordaz e aguda — que o art'go com que refuta as 
«Apostilas da História do Pará» de Teodoro Braga, impressas em 
1915, em Belém. 

Diz então que se Alexandre Moura «tivesse tido aviso da 
chegada de Francisco Caldeira ao Pará nos primeiros dias de janeiro 
como quer o milagroso Sr. Teodoro, não é verossímil que ficasse 
inativo e esperasse o dia 9 dêste mês, o dia de sua partida, para 
então ordenar a Jerônimo de Albuquerque que mandasse socorros a 
Francisco Caldeira, coisa que êle deveria ter feito, como chefe do 
govêrno do Maranhão». 

Em suma, já conhecidas, como são: as condições da viagem 
de Francisco Caldeira, e tendo êste saído do Maranhão a 25 de 
dezembro, como podia êle ter chegado ao Pará nos primeiros dias de 
janeiro? Como podia êle, dentro de 10 ou 12 dias, ter feito a viagem 
de vinda e ter mandado fazer a viagem de volta, dando aviso de sua 
chegada, já sabida em Maranhão. a 9 de janeiro? 

«O escritor das Apostilas esqueceu-se de nos explicar si essas 
façanhas foram feitas por meio de navegação a vapor ou aérea, ou 
pelo telégrafo. 

«Se assim foi, tollitur questio». 


«A pág. 18 afirma o autor: (T. Braga) «Em 1549, Orellana, 
enganando-se da foz entrou pelo rio Pará, estuário do rio Tocantins, 
e desnorteado em tal labirinto, consegue por fim voltar só, indo ter 
à ilha Margarida, onde terminou os seus dias». 

«Nada disto é exato. Quem se enganou não foi Orellana, foi 
o Sr. Braga, fazendo do rio do Pará um estuário do Tocantins, que 
não é, aliás, senão um afluente daquele. 

«Nem tampouco morreu Orellana na ilha Margarida, em 1549, 
Morreu, em 1546, no mesmo rio Amazonas em que entrou sem 
engano de foz, em 1545, pelo mesmo caminho por onde saíra em 26 
de agôsto de 1542 — «por entre dos islas», como diz Fr. Gaspar 
de Carvajal, seu companheiro e cronista da viagem de descida do 
grande rio». 

E mais adiante, ainda critica Teodoro Braga, dizendo: «À pá- 
gina 24 o autor das Apostilas ensina: — «Foi ainda a êle (Pedro 
Teixeira), que coube a glória de levar o pendão das quinas até Quito, 
capital do Peru (sic)...» 

Qual Napoleão, o Sr. Braga. 

No mapa das nações já traça as raias» 
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A seguir malha o autor por ter incluído dois capuchos no 
seu quadro e no opúsculo sôbre a fundação da capital paraense. 
Escreve Barata: 


«Na sua pintoresca e divertida Fundação da cidade de Nossa 
Senhora de Belém do Pará (Pará-Belém, Seção de Obras d'A Pro- 
víncia do Pará, 1908) o Sr. Teodoro Braga faz esta observação 
que tem tôda a aplicação no momento: — «O que nos parece em 
tudo isto é que à proporção que a época da fundação de Belém 
afasta-se para o passado, novos historiadores vão aparecendo, cada 
qual a contar a sua história, libertando-se de citação de documentos 
antigos e indispensáveis, com o fim de fazer originalidade». 

«A pág. 37 afirma o Sr. Braga: Assim é que vieram com 
Francisco Caldeira de Castelo Branco dois frades capuchos de 
Santo Antônio, Fr. Antônio da Merciana e Fr. Cristóvão de São 
José». 


«Para poder afirmar que êsses dois frades vieram com Francisco 
Caldeira, o Sr. Braga deveria ter provado que êles estavam em 
Maranhão, quando de lá partiu o referido capitão-mor. Não 
provou, não podia provar, não poderá provar. ÉÊles lá não estavam; 
não podiam ter vindo com Francisco Caldeira», 


Tinha razão Barata. Ao publicar, em 1931, a História do Pará 
(resumo didático), Comp. Melhoramentos de S. Paulo, T. Braga 
não mais faz menção dos dois religiosos aos quais se referia no 
texto de seus estudos para a tela histórica que fêz para a Mun'- 
cipalidade de Belém. 


E' verdade que Artur C. F. Reis, em sua Síntese de História 
do Pará, publicada em 1942, em Belém, cita Frei Cristóvão de São 
José, como tendo chefiado os franciscanos e escreve que êstes 
«chegaram com Caldeira de Castelo Branco». E «montaram casa 
no Una, a certa distância do Presépio». (12) Não fica todavia, 
no texto, inteiramente claro se chegavam na época de atividade 
de Caldeira ou quando da sua jornada de Fundação. 


Nos Fastos Paraenses (13) Barata é concludente: Nenhum 
clérigo secular ou regular acompanhou a expedição de Francisco 


(12) RO pretos 
(13) Rev. L.H.G.B. T. LXXVII, parte I, 1914, 119. Informa ainda: 


Vieram com o Capitão André Pereira, que voltava da metrópole, aonde tinha 
ido, no ano antecedente, levar a notícia da jornada de Francisco Caldeira ao 
Pará, e que foi o nosso primeiro cronista, escrevendo alí a sua importante 
relação do que há no grande rio das Amazonas novamente descoberto, ano 
de 1616, publicada por primeira vez em 1889 por Marcos Jimenez de la 
Espada. Pela “Fólha Geral da despesa ordinária que se faz em cada hum ano 
no Estado do Brasil, ordenada por Alvará de 10 de junho de 1617" (Doe: 
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Caldeira ao Pará. O padre Manuel Felgueira de Mendonça, pri- 
meiro vigário da matriz, veio a 26 de outubro de 1618. Os pri- 
meiros franciscanos capuchos da província de Santo Antônio. e 
primeiros missionários, que para cá vieram, foram — fr. Antônio 
da Merciana, fr. Christovam de S. Joseph, fr. Sebastião do Ro- 
sário e fr. Philippe de S. Boaventura, os quais sairam de Lisboa 
a 22 de junho de 1617 e aqui chegaram a 8 de julho do mesmo ano». 

Um problema histórico de sua época, que aborda com firmeza 
pela abundância e fidelidade da bibliografia foi, pois, o da funda- 
ção da cidade de Belém, determinando — pela argumentação lógica 
com que serviu dos dados então conhecidos — o mês em que a 
mesma se deu. No tocante à data exata, porém, faltava-lhe docu- 
mento apto a fixá-la. E isso parece que o entristecia bastante, já 
que deduzia e pressupunha a existência de velhos papéis capazes 
de possibilitar essa preciosa identificação. 

Aos 3 de janeiro de 1616, Manuel Barata via terminada a im- 
pressão da 2º edição de À jornada de Francisco Caldeira Castelo 
Branco, em livro. 

No prefácio, intitulado A quem ler, concluia: «infelizmente, no 
que toca ao dia em que Francisco Caldeira terminou a sua jornada, 
e a lusitana gente desembarcou na terra paraense, malograram-se 
as nossas investigações e não nos foi dado conhecê-lo e fixá-lo 
com precisão». (14) 

«Mas é bem certo que o acontecimento não se podia ter rea- 
lizado antes dos últimos dias de janeiro de 1615». 

Na nota n.º 1 à mesma edição de sua Jornada, dizia ainda: 
«E' sabido que Francisco Caldeira deu parte do sucesso da sua 
expedição ao Pará ao governador geral do Brasil e ao govêrno da 


ined.) mandou-se fornecer aos quatro religiosos uma pipa de vinho, um 
quarto de azeite doce, outro quarto de farinha de trigo e duas arrobas de 
cera lavrada, além do ordinário para sua subsistência. 

Albergaram-se em um modesto hospício de madeira e palha, que à 
pressa levantaram junto ao forte de presépio, no lugar em que depois (1653) 
os jesuítas fundaram o seu primeiro Colégio de Santo Alexandre, atual palácio 
episcopal. Em 1618 os quatro religiosos capuchos abandonaram aquele pri- 
meiro hospício e foram levantar novo hospício na aldeia do Una, de índios 
taujaras, cêrca de meia légua da cidade. Alí vieram fundar, em 1627, o seu 
primeiro convento e igreja no lugar que ficava então à beira do rio, e que 
se chamou largo de Santo Antônio. 

Nesse mesmo lugar, foi erigida a segunda e atual igreja, começada em 
1736 e concluída em 1743. Desse tempo é também o segundo e atual con- 
vento com a sua cêrca”. 


(14) Torna-se extremamente melancólica essa verificação, pela cir- 
cunstância de que nove meses depois morria, o já idoso pesquisador paraense. 
Era uma espécie de canto do desalento. 
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Metrópole, em cartas de 7 e 8 de março de 1616, conforme lho 
havia ordenado Alexandre de Moura, no Regimento que lhe dera 
no forte de S. Felipe, em Maranhão». 

«Manuel Severim de Faria relata que «Escreveo o capp.'” 
(Francisco Caldeira) de lá (do Pará) a 8 de março de 1616». 

Manuel Barata estava à procura de documentos diretos de 
Caldeira Castelo Branco, dando parte de sua viagem. Mas não 
teve a sorte de encontrá-los ou as respostas aos mesmos, e de 
comprá-los ou lê-los, como ocorrera inicialmente a Eduardo Prado, 
talvez desinteressado do pormenor amazônico e posteriormente aos 
estudiosos ligados ao Museu como se verá. 

Por uma curiosa coincidência, foi precisamente nesse 1916 — 
ano de sua morte e ano do tricentenário da cidade — que o Museu 
Paulista iria permitir a solução final do problema, da qual êle es- 
tivera tão próximo. Adquire, então, aquele centro cultural, um 
códice inédito, na liquidação do espólio de Eduardo Prado. Trata- 
va-se do Livro Segundo do Govêrno do Brasil, que se publicou, a 
seguir em 1927, no Tomo 3º dos Anais do Museu Paulista. 

Ir-se-ia ali tomar conhecimento da comunicação do Arcebispo ae 
Lisboa que, entre outras coisas, dizia o seguinte, dirigindo-se ao 
Governador do Brasil: «4.7.""616. 

«Gouvernador amigo... 


. Receby carta de 12 de Abril deste anno em q me da conta 
haver chegado a elle a saluamento os tres navios cô que partiu 
em 18 dias...» 

Era a chave do problema, permitindo fixar a chegada ao local 
de Belém no dia 12 de janeiro. 

O interessante é que o «tradutor» do Museu Paulista, para 
êsse códice inédito, veio a ser o próprio Teodoro Braga, que era 
amigo de Affonso d'Escragnole Taunay. 

Teodoro Braga reproduz o documento acima em sua já citada 
História do Pará. Não há dúvida de que se trata da capital paraense, 
pois é claro que a referência aos 18 dias liga-se ao trecho da carta: 
«e com a Armada entrar pelo primeiro braço que aquele rio faz e 
navegando por elle trinta leguas, escolheu um sitio forte por natu- 
reza (onde edificou uma fortaleza) com enseada de fundo bastante 
para navios de grande porte». (15) 

Tais são os percalços da atividade historiográfica... e as 
encruzilhadas da vida. 

Mais feliz foi o nosso autor no que tange à história do início 
da importação do café para o nosso país. 


(15) Op. cit. p. 56. 
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No estudo Antiga Produção e Exportação do Pará, publi- 
cado em 1915, Manuel Barata prova, com documento, que «Claude 
d'Orvillers lançara um bando proibindo a venda de café, que 
pudesse ser plantado ou servir de semente, aos portuguêses. Nãc 
se justifica a versão, propalada pelo bispo D. Fr. João de São 
José de Queirós de que o café introduzido no Pará resultara de 
algumas sementes oferecidas a Francisco Melo Palheta pela espõsa 
do então governador de Caiena». Alguns autores chegaram mesmoc 
a dizer que Palheta as colocara no bolso do casaco ou do colete. 
O detalhe é discutível, zomba o nosso autor. 

E com o bom humor que revela em suas cartas e nos artigos 
polêmicos, escreve, desta vez em livro: «Além disso, Palheta 
trouxe «mil e tantas frutas e cinco plantas de café», que natural- 
mente, não poderiam ter cabido em todos os seus bolsos da casaca 
ou do colete». 

Mas nem todo o quadro era bem humorado. Informa o autor: 
«Em 1870 estava completamente extinta a cultura do café, no 
Pará». 

Comprovando a sua dedicação ao interêsse público. acrescenta 
Barata, no final do trabalho: 


«O Pará pode abastar-se a si mesmo. Do que produzir para 
o consumo interno muito lhe sobrará para a exportação e permuta 
comercial». E adiante: «Libertemo-nos do fetichismo da borracha. 
Trabalhemos. Trabalhemos na cultura da terra e a exploração de 
outras fontes de riqueza, que não nos faltam, e que aí se estãc 
oferecendo à nossa atividade produtora». 

Apesar dos seus 73 anos de idade, com energia e senso do 
dever público, terminava o autor, em fevereiro de 1914, quase ao 
fim de sua existência, escrevendo: «Levantemos das ruínas a nossa 
prosperidade». 

O senso de «humour» transparece ou retorna ainda em algu- 
mas cartas a Capistrano e no comentário ao episódio da proposta 
da Câmara de Belém de criar-se convento de freiras, na cidade, 
conforme representação em carta de 8 de agôsto de 1715, repro- 
duzida nas Efemérides. 

Escreve Barata: «Por ordem régia de 4 de julho de 1716 
ordenou-se ao governador e capitão general do Pará que «chamasse 
á sua presença aos officiais da Camara e lhes dissesse o desejo que 
tinha sua magestade de attender à sua representação pelas rasões 
que espoem, porém que lhe devião propor os meios que tinhão para 
que delles podesse sahir a despeza do edificio do Convento, e as 


— 190 — 


rendas permanentes que lhe devião constituir para a sua susten- 
tação». a 

«Com esta resposta religiosamente diplomática... era uma vez 
o convento de freiras do Pará». 

O seu espírito agudo e observador e a sua memória permiti- 
ram-lhe várias contribuições à História da Amazônia, (16) no 
gênero da identificação de que Maurício de Heriarte fôra com- 
panheiro de Pedro Teixeira na viagem a Quito (1638-39), sendo 
um dos signatários do auto de tomada de posse das terras, às quais 
Teixeira deu o nome de Província Franciscana. 

Em 1662, êsse Maurício de (Heriarte) tinha escrito a sua 
«Descrição do Estado do Maranhão, Pará, Corupá e rio das Ama- 


(16) José Honório Rodrigues, em sua recente Teoria da História do 
Brasil (Introdução Metodológica), C.E.N., São Paulo, 1957, cita por várias 
vêzes, contribuições de Manuel Barata, no tocante à historiografia paraense. 
Ao fornecer uma “Lista selecionada de exemplos de aplicação dos princípios da 
crítica aos problemas de autenticidade especialmente relacionados com forgica- 
ções reconhecidas ou alegadas”, o autor destaca, entre outros, os seguintes 


casos: 


«t) Cópia da conta que o Senado da Câmara da Capital de Santa 
Maria do Belém do Grão Pará deu a S.M.I. do ex-presidente José de 
Araújo Rozo, Rio de Janeiro, Tip. da Tórre 1825, fólio”. 


“Segundo Manuel Barata, esta cópia é apócrifa. Tal conta não foi deli- 
berada em ata da Câmara, nem consta da ata da sessão de 13 de agôsto 
de 1825 que fôsse dirigida ao Ministro do Império, como se diz: Sua falsi- 
dade foi plenamente provada pela certidão autêntica apensa aos autos origi- 
nais a que, por atos do seu govêrno, respondeu o ex-presidente Rozo”. 
(pp. 534-5). E pouco adiante, ao tratar de “lista de casos de crítica de atri- 
buição enumera: 


“32. Desagravo do Arcebispo João Batista Gonçalves Campos contra 
José de Araújo Rozo. Rio de Janeiro, 1825, 9 p. No exemplar do Instituto 
Histórico, Manuel Barata anotou ser autor o bacharel Miguel Joaquim de Cer- 
queira e Silva. Cf. Rodolfo Garcia, “Catálogo ' cit. 493”. 

“33. O homem tal qual foi sempre ou o revolucionário confundido por 
um paraense honrado. Rio de Janeiro, Impr. Tip. de Pedro Plancher, 1826, 
10 p. No CEHB se diz que êste escrito é contra José de Araújo Rozo e do 
seu contexto verifica-se que é contra J. B. Gonçalves Campos. Manuel Ba- 
rata diz que é resposta ao Desagravo acima referido. O autor é o Dr. João 


Cândido de Deus e Silva. Cf. Rodolfo Garcia, “Catálogo” cit. 493". 


“35. História dos acontecimentos políticos da Província do Grão Pará, 
desde que adotou o sistema da independência até 5 de novembro de 1823 
(Rio de Janeiro), Tip. da Tórre, 1824. 

Blake dá como autor o cônego João Batista Gonçalves Campos. O ver- 
dadeiro autor é Filipe Alberto Petroni Martins Maciel Parente, segundo veri- 
ficação de Manuel Barata em periódicos do tempo, publicados no Pará.”... 

“36. Defesa de Felis Antônio Clemente Malcher, Tenente Coronel de 
Milícias do Pará, um dos presos remetidos daquela Província à Corte do 
Império. Rio de Janeiro, Of. de Sílvio Pórto e Comp. 1824. “A autoria é 
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zonas», publicado em Viena sômente em 1874, pelo Visconde de 
Pôrto Seguro. 

Neste ano'do primeiro centenário da publicação do poema 
A Confederação dos Tamoios, de Domingos José Gonçalves de 
Magalhães, às expensas de D. Pedro II é interessante ressaltar 
curioso problema de atribuição de autoria, em tôrno da grande e 
significativa polêmica literária que então agitou o Rio de Janeiro, 
devido às tortes críticas de José de Alencar, saída sob o pseudô- 
nimo de «Ig», e respondidas pelo «o amigo do poeta». Durante 
muito tempo não se soube que era êste último articulista. 

Foi Manuel Barata, nas Considerações acêrca de uma carta 
de D. Pedro Il ao Marquês de Sapucai sôbre as cartas de Ig nai 
defesa da «Confederação dos Tamoios» (17), que revelou ter sido 
o próprio Imperador, o autor dos artigos saídos no Jornal do Co- 
mércio. 

Respeitando predecessores seus na faina histórica, Barata não 
deixou de corrigi-los sôbretudo ao dedicado autor do Compêndio 
das Eras — com cautela e segurança, quando os documentos o 
levaram a retificações, que melhor aclaravam o jour à jour histórico. 
Nas Efemérides encontramos muitas dessas suas contribuições, das 
quais citarei hoje algumas. 

Escreve, na página 16: «Baena, no «Compêndio das Eras», 
não menciona o Capitão Gregório Rebelo Guerreiro Camacho, o 
Capitão João André Schwebel, o ajudante Adão Leopoldo de Reu- 
ning, o ajudante Phillippe Sturm, e os cirurgiões Daniel Paneli, 
Antônio de Matos e Domingos de Sousa; e dá como fazendo parte 
da comissão Miguel Antônio Ciera e Domingos Lambucette (aliás 
Lambuceti) que são citados no documento donde extrai a relação 
que reproduzo. 


atribuída a Filipe Alberto Patroni Martins Maciel Parente, assim o afirma 
Geraldo José de Abreu, na Refutação analítica do infame escrito intitulado 
Defesa de Felis Antonio Clemente Malcher, Maranhão, 1825. Nota de Manuel 
Barata”. Cf. Rodolfo Garcia, “Catálogo”, cit., 494”. 

“37. Ao Respeitável Público. Artigo assinado por João Batista Gon- 
çalves Campos e acompanhado de “...” Manuel Barata anotou que, embora 
assinado por Gonçalves Campos, foi escrito por Felipe Alberto Patroni Maciel 
Parente, seu advogado, que se achava então no Rio de Janeiro, Cf. Rodolio 
Garcia, “Catálogo” cit., 495”. 

O catálogo de Rodolfo Garcia ao qual José Honório Rodrigues se reporta, 
inclusive no primeiro exemplo apresentado, é o “Catálogo dos livros, folhetos, 
documentos, retratos, bustos, máscaras, etc., pertencentes ao Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro, que figuraram na Exposição promovida pelo 
mesmo Instituto em 7 de setembro de 1922”. 


(17) In Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 68, 
2.º parte, 628 (1905). 
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«Os nomes dos membros estrangeiros da comissão de demar- 
cação de limites estão errados tanto no documento supra-referido 
(por êrro do copista, talvez) como em Baena; consegui corrigi-los 
e retificá-los por meio de vários documentos autógrafos que tive 
em rsãos (cartas, ofícios, mapas, etc.), e dou aqui uma nova lista 
dêles, com algumas indicações biográficas. 

Ignacio Szentmartonyi, jesuita húngaro, 

João Antelo Brunelli, italiano, natural de Bolonha; 

Gaspar João Gerardo de Gronfeld, oficial alemão; 

João André Schwevel, alemão; 

Henrique Antonio Galluzzi, italiano, natural talvez de Mantua, 
em cuja praça e fortaleza servia quando foi contratado pelo govêrno 
português: casou-se na Sé do Pará com D. Sebastiana Maria Ge- 
maque de Queirós Pestana Franco, de quem teve um único filho, 
que morreu no ventre materno; Galluzzi faleceu em Macapá, onde 
dirigia as obras da fortaleza, em 27 de outubro de 1769, no posto 
de sargento-mor de infantaria com exercício de engenheiro, para 
o qual fôra nomeado por carta de 27 de agôsto de 1764; 

Phillippe Sturn, oficial alemão; 

Antônio José Landi, italiano, natural de Bolonha, onde nasceu 
em 1708; faleceu na cidade do Pará em 1790; 

Adam Leopoldo de Breuning, alemão; 

Gregório Rebelo Guerreiro Camacho, nascido em 1713 na 
cidade de Lisboa, para onde voltou do Pará em 1755, nela falecendo - 
depois de 1794.» 


Informa na página 89: «30 de maio de 1722 (Pôrto Seguro e 
Baena dizem 19 de julho; julgo porém mais acertada a data de 30 
de maio, dada por Leonardo Ferreira Peres) — Bernardo Pereira 
de Berredo entregou o govêrno do Maranhão a seu sucessor João 
da Maya da Gama». E pouco depois, em referência a fato ocor- 
tido aos 18 de junho de 1621, retifica Baena, que dissera «em 
julho». 


Informa (página 161): «Baena diz, erradamente, que o dr. Ale- 
xandre Rodrigues Ferreira chegou em dezembro. A data que 
dou da sua chegada, achei-a em manuscritos originais do próprio 
dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, e no ofício do governador 
Martinho de Souza e Albuquerque ao ministro Martino de Melo 
e Castro, datado de 25 de outubro de 1783 (original, com assina- 
tura autógrafa), no qual diz o governador:... «e como parte 
êste Navio chamado Rei David, Capitão Bernardo Franco, voi 
participar a V. Excia. o sobredito (a sua chegada e posse do 
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govêrno da Capitania), e dizer-lhe que o dr. Alexandre Ferreira 
e seus adjuntos chegarão muito bons...» 


Ao anotar a data 18 de novembro de 1784, Barata esclarece: 
«Vindo de Mainas, saiu de Tabatinga, com tôda a sua família, 
em viagem para o Pará, o primeiro comissário da comissão esva- 
nhola de limites, d. Francisco Requefãa. Em um domingo, 11 de 
janeiro do ano seguinte, pela madrugada, chegou êle a Val-de-Caens, 
onde foi hospedado, por determinação de d. Francisco de Sousa 
Coutinho. (Of. orig. dêste governador. Arch. Publ. Nac.). 


«Baena, no seu Compêndio das Eras, dá, erradamente, o 
ano de 1799, sem designação de dia ou de mês (V. 11 de janeiro 
de 1795). 

Tratando do novo Hosp'tal das Pobres de Belém ou 
Hospital da Caridade «cuja edificação foi principiada «em março 
de 1784 na parte ocidental do Largo da Sé» por iniciativa de frei 
Caetano Brandão, Manuel Barata afirma: nas páginas 190 e se- 
guinte: «A 25 de julho de 1787, pouco mais de três anos depois 
de concebida a emprêsa, abriu-se o novo Hospital dos pobres, 
com a maior solenidade e festas que duraram três dias. 

Desde logo foram admitidos a curar-se até o número de 20 
pobres, por não se poder acudir a mais com o produto das esmolas. 
Até o dia 3 de agôsto de 1788 entraram nesse hospital 195 enfer- 
mos, dos quais 18 vieram a falecer, saindo os mais curados. 

Baena («Compêndio das Eras» pág. 332), Gaspar de Si- 
queira e Queirós («Tabela histórica e cronológica») e Teixeira de 
Melo («Efemérides nacionais», pág. 216), dizem que a abertura 
do hospital foi a 24 de julho. A data que preferi, de 25 de julho, 
é a designada pelo notável biógrafo e amigo de d. fr. Caetano 
Brandão, Antônio Caetano do Amaral, que com êle manteve assi- 
dua correspondência epistolar. Ainda mais: O professor régio de 
Filosofia racional José Eugênio de Aragão e Lima, em carta ao 
seu amigo dr. Alexandre Rodrigues Ferreira, datada do Pará em 
18 de julho de 1787, (autógrafo que possuo), diz: «Como estão 
a ponto de principiarem-se as festas da abertura do Hospital, avisa- 
reia Vme. para a prática de tudo o que passar: o tríduo pois como 
dia de S. Tiago: há de haver pontifical, tragédia santa na Caza da 
Opera, fogos, árias, quatro sermoens, carros triunfantes, pobres 
a gemer pelas ruas, galante mistura»! 

Ora, no calendário romano, o dia de S. Tiago é 25 de julho. 
(V. 9 de agôsto de 1788). 

Arrolando o dia 26 de dezembro de 1758 diz-nos, o autor: 
«Chegou ao Pará, de regresso do Rio Negro, o governador e capi- 
tão general do Pará Francisco Xavier de Mendonça Furtado, 
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que continuou no govêrno da capitania até o dia do seu embarque 
para Lisboa. (Carta de 28 de fevereiro de 1759). 


«Baena («Compêndio das Eras», pág. 256) diz que êste gover- 
nador chegou do Rio Negro em 1 de abril de 1759, o que não é exato, 
em vista da carta citada, na qual diz Manuel Bernardo de Melo 
e Castro a Tomé Joaquim da Costa Côrte Real: «A vinte e quatro 
de novembro chegei a esta cidade, com cincoenta e três dias de 
viagem...». 


Em A Capitania de Camutá (18) o historiógrafo paraense 
afirma, baseado no excelente conhecimento que tinha da documen- 
tação sôbre o seu Estado: «Equivocou-se Varnhagen, dizendo 
que esta capitania «devia começar dos confins da capitania do 
Pará; confins que em 13 de abril de ano (1633) foram decre- 
tados ser na 1.º caxoeira de Tocantins, devendo a doação chegar 
até as terras dos Tapuyussus» (Obr. t. e. p. cit.) Os confins da 
capitania do Pará, ou a primeira cachoeira do Tocantins, era tam- 
bém o limite sul ou de fundo da capitania do Camutá. As terras 
dos Tapuyussus ou, antes, o rio dos Tapuyussus (Currupatuba), 
margem esquerda do Amazonas, era o limite da capitania do cabo 
do Norte, de Bento Maciel Parente, e não da do Camutá». 


O grande estudioso que foi Antônio Ladislau Monteiro Baena 
interessou-se pelo problema dos limites setentrionais do país e a 
história de sua formação, bastante mais do que Manuel Barata, 
— que possuiu cópia da Memória sôbre Limites de João de Souza 
Azevedo, hoje guardada neste Instituto — o qual fornece, a res- 
peito, unicamente algumas anotações nas Efemérides, relacionando, 
como em parte já vimos, os membros da Comissão Demarcadora dos 
Limites estabelecida pelo tratado de Madrid e fazendo referências 
aos do de Santo Ildefonso, a Alexandre Rodrigues Ferreira e indi- 
cando ainda em diversas partes, dessa sua obra, algumas efeméri- 
des relativas aos mesmos. 


No entanto havia razões de família para que Manuel Barata 
se interessasse pelos limites com as Guianas inglêsa, holandesa e 
francesa. Seu avô Francisco José Rodrigues Barata, como se 
viu foi ao Surinam, em 1798, atravessando o Essequibo, passando 
por Demerara. Mais tarde esteve em Caiena, durante a ocupação 
luso-brasileira, segundo informação inédita fornecida pelo nosso 
próprio homenageado, de acôrdo com um seu manuscrito pertencente 
à família Engelhard, em Belém do Pará, onde o vi em 1943. 


O original sôbre Raiol, pequeno manuscrito de cinco páginas, 
está como se sabe no Instituto Histórico. Nesse trabalho, Barata 


(18): Revista IL HLGEB. t0263/p Lis AI OS 


— 195 — 


retifica duas informações de Sacramento Blake. Nasceu Raiol, 
Barão de Guajurá, a 4 de março e não a 8 como dizia o autor do 
Dicionário Bibliográfico. Informa ainda que o Abertura do Ama- 
zonas foi editado no Pará e não no Rio de Janeiro, como dizia 


Blake. 


Sôbre os cinco volumes do Motins Políticos anota Barata que 
o primeiro «foi publicado no Rio, 1865; com o retrato do autor, e 
da primeira parte dêste volume foi tirada 2.º edição, Pará, 1889; 
o 2.º vol. foi impresso em S. Luiz do Maranhão, 1868; o 3.º no 
Rio de Janeiro, 1883; o 4.º também no Rio de Janeiro, em 1884; 
o 5.º e último no Pará, em 1890». 


Informa ainda que Raiol, «em 15871 casou com D. Maria 
Vitória Pereira de Chermont, senhora de uma das mais antigas e 
ilustres famílias do Pará que lhes sobrevive e da qual deixa dois 
filhos, Pedro e José Pereira Chermont Raiol, bacharéis em direito». 


O General Mário de Magalhães Cardoso Barata infermou-me 
pessoalmente, que Manuel Barata pensava publicar um trabalho 
sob o título «Estudo Genealógico dos Barata do Estado do Pará, 
descendentes do Marquês do Pombal». Nunca encontrei documen- 
to autógrafo do saudoso paraense, com êsse título. Mas, também 
em 1943, vi em Belém diversas anotações genealógicas, de sua 
autoria, creio que com Vitor Barata Engelhard. 


Entre os temas da história do Pará que mais o preocuparam 
estava evidentemente, como disse, o da fundação da cidade de 
Belém, cujo tricentenário se aproximava e ainda alcançou. Mere- 
ceu-lhe — já se viu — o consciencioso estudo intitulado Jornada de 
Francisco Caldeira Castelo Branco — Fundação de Belém — 
publicado quatro vêzes entre 1904 e 1916 e bastante aumentado, 
na última edição. 

Sobre Caldeira Castelo Branco anotou dados importantes 
nas Efemérides. Diz que em maio de 1619 foi êle — o primeiro 
capitão mor da capitania do Pará — remetido preso para Portu- 
gal. E que aos 14 de setembro de 1618, em consegiência da sua 
deposição, fôra «conferido o govêrno da capitania por nomeação 
da Câmara, da tropa e do povo, ao capitão de infantaria Baltasar 
Rodrigues de Melo, o qual, no fim de pouco mais de oito meses, 
foi também preso, por ordem do governador-geral do Estado do 
Brasil, e remetido para Portugal, sendo nomeado em seu lugar, 
pelo referido governador-geral, o capitão de infantaria de Per- 
nambuco Jerônimo Fragoso de Albuguergue. Às coisas estavam 
tomplicadas, nessa época, no Pará». Confirma Barata que pouco 
mais tarde, aos 25 de setembro de 1619 foi conferido o govêrmo 
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da capitania, pela tropa e pelo povo, aos Capitães Custódio Va- 
lente e Pedro Teixeira e a fr. Antônio da Marciana, em conse- 
quência da deposição de Matias de Albuquerque. Retirando-se 
para Portugal o Capitão Valente, e excusando-se de servir frei 
Antônio da Marciana, ficou só no govêrno Pedro Teixeira. 
Pedro Teixeira também lhe merece a maior atenção. Enumera, 
aliás, os fortes que êle tomou, nas págs. 22-3 da Jornada. Nas 
Efemérides dá informações sôbre a sua atividade e a viagem famosa 


de 1637. 


Alguns dos trabalhos de Barata, já relacionados ?por Cláudio 
Ganns, publicados na Revista dêste Instituto, são, sem favor. pri- 
morosos. «A Capitania de Camutá» em 1906, o consciencioso 
catálogo: «Estado do Pará — Jornais, revistas e outras publica- 
ções periódicas de 1822 a 1908» (de 1908) e a biografia do Vis- 
conde de Cabo Frio, provam que Barata era historiógrafo apoiado 
em ampla documentação, sôbre a qual meditava frequentemente. 


A autêntica vocação de historiador de Manuel Barata revela- 
va-se no apêgo com que compulsava velhas fontes, inéditas ou 
não, com o jeito de velho rato de arquivo ou de biblioteca. 

Entre os textos manuscritos que cita nas Efemérides estão o 
original de José Ricardo da Costa Aguiar, «Anais da Província 
do Pará...», a «Notícia da fundação dêste Convento de Nossa 
Senhora das Mercês desta cidade...» e a Memória Geográfica do 
Rio Tapajós de R. Franco d'Almeida Serra, existentes na Biblio- 
teca Nacional, o segundo sem nome de autor; o Roteiro de João 
Ângelo Brunelli e a Memória sôbre Limites de João de Souza Aze-. 
vedo, ambos dêste Instituto: cópia de trabalho de José Antônio 
Noronha «Roteiro de viagem da Cidade do Pará até... Negro», 
de sua propriedade. 


Sabe-se que Manuel Barata era um bibliófilo apaixonado e 
consciencioso. As suas referências às cópias dêste último Roteiro, 
o comprovam. Diz a respeito: «José Monteiro de Noronha, que fez 
seus estudos no Colégio dos Jesuitas do Pará, foi jurista notável, 
filósofo e teólogo; exerceu a profissão de advogado provisionado 


em Belém, antes de se ordenar; foi também vereador do Senado 
da Câmara. 


«Escreveu um «Roteiro da viagem da cidade do Pará até as 
últimas colônias dos Domínios Portuguêses em os rios Amazonas e 
Negro. Ilustrado com algumas notícias que podem interessar a 
curiosidade dos navegantes e dar mais claro conhecimento das duas 
Capitanias do Pará, e de S. José do Rio Negro». Fala, após, das 
diversas cópias e das edições dêsse trabalho. 
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Entre as fontes impressas de que se utilizou, sobretudo para 


as Efemérides destacaram-se, segundo sua própria enumeração, as 
seguintes: 


«Compêndio das Eras da Província do Pará», por Antônio 
Ladislau Monteiro Baena, fidalgo da casa imperial. Pará, 1838, 
na tipografia de «Santos e Santos menor», à rua da Alfama, nº 15. 

«Gabinete Histórico», por fr. Cláudio da Conceição, Lis- 
boa, 1819. 

«Gazeta de Lisboa». 


«Anais Históricos do Estado do Maranhão», por Bernardo 
Pereira de Berredo. Lisboa. 1749, na oficina de Francisco Luiz 
Ameno». 

«Gazeta do Rio de Janeiro». 


«Memórias para a história da vida do Venerável Arcebispo de 
Braga», por Antônio Caetano do Amaral. Lisboa, 1818, na Im- 
pressão Régia». 

«Diário do Govêrno». 

«Sôbre a biblioteca de Barata informou Max Fleiuss, em 
1941, o seguinte: «a coleção «Manuel Barata», enviada ao Ins- 
tituto, constava de 2.782 obras em 4.896 volumes encadernados 
e mais 672 brochuras» . 

«Os livros, em ótimo estado de conservação, e alguns em 
ricas encadernações, notáveis pela seleção e raridade de muitos 
exemplares. 

«Cimélios da nossa literatura histórica, assim os livros de 
Barlaeus, Laet, Nieuhof, Brito Freire, Frei José de Santa Tereza, 
Richshoffer, Aires do Casal, Biet, Ives d'Evreux d'Abbeville, Knivet, 
Hans Staden. 

«A História das Índias Ocidentais representada pelos mais 
famosos autores: Antônio de Herrera, Oviedo, Jorge Juan e Antô- 
nio de Ulhoa, Thomaz Raynal, N. de la Coste e Maffée. 

«A história portuguêsa, desde os antigos cronistas até aos mo- 
dernos historiadores, em avultado coeficiente. 

«A História geral contém a moderna edição de Ferrário, 
importantíssimo e de elevado preço: Historian's History of the 
World, em 25 vols.; a História Universal, de Oncken; Cesar Cantú, 
edições francesa e portuguêsa; Henri Martin, Michelet, David 
Hume, Macauly, Malliot e outros autores. 

«A parte da História do Brasil é admirável, convindo men- 
cionar o panfleto atribuído a José da Silva Lisboa — Heroicidade 
Brasileira, mandado destruir por ordem do govêrno do primeiro 
imperador. 
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«As primeiras edições do Dicionário da Língua Portuguêsa, 
de Antônio de Morais Silva, de 1789; do Uruguai, de José Basílio 
da Gama, de 1759; da Córte na aldeia, de Francisco Rodrigues 
Lobo, de 1649; de Basílio da Gama o poemeto Quintubia, desconhe- 
cido de muitos bibliógrafos e o Epitalâmio. 

«E” também muito importante a coleção dos clássicos portu- 
guêses, e a camoniana, em que figuram as edições do Morgado de 
Mateus, de Inácio Garcez Ferreira, a italiana, a inglêsa e os estu- 
dos críticos sôbre o grande épico, devidos a Storck, Milliet, e outros. 

E adiante: «Na seção de manuscritos contam-se 146 códices. 
Existem aí autógrafos de Alexandre Rodrigues Ferreira, Manuel 
da Gama Lobo, especialmente da Amazônia. Entre êsses manus- 
critos está um original e inédito — Registro Hidrográfico de ambas 
Américas, do almirante espanhol D. Antônio de Ulhoa, o qual 
deve ser do terceiro quartel do século XVIII. Documento precioso, 
que encerra um resumo histórico das primeiras navegações feitas 
no Novo Mundo; consta de 152 folhas em boa letra, e encadernado 
em pergaminho. 

Opulenta coleção de mapas, especialmente quanto ao Pará 
e à ilha de Marajó». (19) 

Foi tal o amor aos livros de Manuel Barata que êle pensou 
em mandar edificar prédio para os mesmos e... nêle ir morar 
(19) Revista do I.H.G.B. — Rio de Janeiro, 1941, pp. 460-2. 


NOTA: Pequena informação sôbre atividade política de Manuel Ba- 
rata foi prestada ao conferencista pelo Major Adolpho Dourado, secretário 
do Instituto Histórico e Geográfico do Pará, na carta que publicamos parcial- 
mente, abaixo: 


Belém, 29 de novembro de 1956. 
Caro e estimado amº Mário Barata 
Minhas saudações 


Com agrado bastante recebi e li sua carta amiga de 17 do corrente, jun- 
tamente o convite feito pelo I.H.G.B. para uma sessão de homenagem à 
memória do Dr. Manoel de Mélo Cardozo Barata, seu tio-avô, realizada na 
dia 26 de outubro, na qual o nobre amigo foi um dos oradores. 


Sendo de grande importância a sua oração, pedia ao am? enviar-me 
cópia, para ser publicada em nossa Revista, pois trata-se da figura ímpar, na 
história do Pará, o antigo Senador Manoel Barata, que eu, como funcionário 
Municipal, tive a honra de conhecer na Intendência, como presidente interino 
nomeado pelo Govêrno, em 5 de dezembro de 1889, tendo, em 12, assumido O 


cargo e em março de 1890, solicitado dispensa, sendo então nomeado o Cap. 
Ten. Artur Índio do Brasil e Silva. 


do amº? ob. e adm. 


= 


ass.: Adolpho Dourado 
Secretário do Instituto Histórico e Geográfico do Pará. 


E 
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com a espôsa. Assim, a arquitetura se faria em função da biblio- 
teca e não do casal. Veja-se a respeito o documento original, «Des- 
crição da Biblioteca Manuel Barata da Cidade de Belém, capital 
do Estado do Pará», conservado no arquivo dêste Instituto. Nele 
se lê que «O edifício seria construído à rua do Espirito Santo, 
em terreno de sua propriedade. Os quartos da casa para moradia do 
proprietário serão forrados a papel mais ou menos rico em relação ao 
destino» que teriam. 


Amigo de seus livros, de sua terra, de sua gente, Manuel 
Barata manteve até o fim viva a sua consciência cívica. Apesar 
de ser um homem sem filhos, idoso, desiludido dos políticos de 
seu Estado, continuou até a morte animado pelo honroso inte- 
rêsse da cousa pública, querendo bem a sua coletividade. 


Não tendo sido um grande historiador, ficará na História 
como um dos maiores conhecedores do passado do Pará, no 
século XX. Já lhe bastaria isso, para contentá-lo. Nunca fôra ambi- 
cioso, nem desejara aparentar mais do que na realidade era. Sabem 
os seus amigos do Instituto Histórico, que êsse velho e curioso 
mexedor dos arquivos de sua terra, bem merece a homenagem que 
hoje lhe prestamos. 


CENTENÁRIO DO CONDE DE AFONSO CELSO 


Em comemoração do centenário do nascimento de Afonso 
Celso, realizou-se a partir de 15 de março do corrente ano, uma 
série de conferências a que se denominou «Curso Afonso Celso». 
Aberta a solenidade pelo Embaixador Macedo Soares, Presidente 
Perpétuo do I.H.G.B., encerrou-se o mencionado curso em 31 
do referido mês com o discorrer do orador oficial do Instituto, o 
Magnífico Reitor, sócio Grande Benemérito Pedro Calmon. As 
conferências realizadas pelo sócio Benemérito, 3.º Vice-Presidente, 
Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho, e pelo sócio efetivo Minis- 
tro I. Mascarenhas da Silva e D. Maria Eugênia Celso, hoje 
aqui divulgamos, bem como as pronunciadas no I. Histórico de 
Petrópolis por José Kopke Fróes, e na Federação das Academias 
de Letras do Brasil por Virgílio Corrêa Filho e também um 
artigo de Maria Eugênia Celso, publicado no Jornal do Brasil. 
Tudo, em homenagem à memória da personagem inesquecível 
de Afonso Celso. 


RECORDAÇÕES DO CONDE DE AFONSO CELSO 


Conferência realizada no Instituto Histórico e Geográfico Brasi-- 
leiro, em 15-3-60, pelo sócio benemérito e 3.º Vice-presi- 
dente Henrique Carneiro Leão Teixeira Filho. 


Entre os vultos de maior renome na História Brasileira, ra- 
ríssimos serão aqueles aos quais, a rigor, bem se possa ajustar o 
conceito horaciano do filius patre dignus. Citam-se geralmente, 
mas a título de honrosas exceções, dois Nabucos, dois Paranhos, 
dois Paulinos e dois Afonsos Celsos. A êsses nomes poder-se-ia 
acrescentar o de Caxias; para isso, porém, ter-se-ia de inverter o 
mencionado conceito, pois o Duque de Ferro superou inteira- 
mente a nomeada paterna. E as demais notabilidades do Brasil, 
ressalvada qualquer omissão, foram verdadeiros self-made men, 
qualificando-se portanto entre os homens-novos da vetusta clas- 
sificação romana a que se referiu Plutarco. 


Afonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, mineiro da legen- 
dária cidade de Ouro Prêto, em lembrança da qual adviria o vis- 
condado paterno, nasceu há um século, a 31 de março de 1860, e 
na sua longa e luminosa existência, encerrada quase octogenário, 
aqui no Rio de Janeiro, mercê da inteligência, cultura, inteireza 
de caráter e demais predicados que lhe valorizavam a personalidade. 
impôs-se ao respeito e admiração dos coetâneos, fazendo jus a 
que a sua memória seja sempre reverenciada. 


Distinguindo-se desde os bancos acadêmicos de São Paulo, 
ali publicou as' primeiras produções literárias, destacando-se pela 
oratória e fulgor com que, em discursos e artigos, sustentou idéias 
e princípios avançados para a época. Bacharel em ciências ju- 
rídicas e sociais, logo depois ali alcançava o título de Doutor ao 
defender ousada tese sôbre o Direito de Revolução. 


Recordá-lo neste Instituto, onde ingressou a 2 de dezembro 
de 1892 e no qual a sua elogiiência se fez ouvir durante tantos 
anos — primeiramente como Orador, desde 1906 até ser eleito 
Presidente em 1912, e depois nesta investidura na qual foi per- 
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petuado a 15 de dezembro de 1915, — não é tarefa fácil para 
quem, sem maiores luzes e pouco afeito ao uso da tribuna, pre- 
tenda focalizar, no exíguo tempo desta solenidade, os traços mar- 
cantes da sua singularíssima projeção histórica: republicano no 
Império, monarquista na República. Eis por que me pareceu pre- 
ferível fixar nestas páginas apenas algumas recordações, narrando 
com simplicidade episódios e ocorrências dentre os que assisti, 
participei ou me foram contados por depoentes idôneos. Assim 
procedendo, de certo modo tentarei cumprir o encargo que me 
fôra cometido outrora, mas que por motivo imprevisto não me 
foi dado desempenhar na memorável sessão de 11-8-1939, con- 


forme consta da respectiva ata. 
x x * 


Foi nos saudosos tempos da minha infância em Petrópolis, 
que, inopinadamente e de maneira algo desastrosa, ocorreu o meu 
primeiro contato com o Conde de Afonso Celso. 

Andava pelos meus sete para vito anos, quando ao sair. afoi- 
tamente de uma loja na Avenida 15 de Novembro (que o Conde 
e muita gente ainda chamavam Rua do Imperador), tropecei na 
soleira e fui de encontro a um senhor de meia idade e bela apa- 
rência, o qual, vagaroso e distraído. passava pela calçada. O choque 
foi brusco e assustador, mas aquele transeunte providencial, segu- 
rando-me pelo braço, impediu minha queda no lajedo. Depois, 
ao invés de admoestar-me, sorridente e bondoso, quase a des- 
culpar-se da própria distração, procurou acalmar-me, dizendo que 
«não fôra nada e eu apenas escapara de «plantar uma figueira», 
indagando então do meu nome. Encalistrado e nervoso ,nem sei 
como ter-me-ei explicado; mesmo assim fui identificado, pois logo 
deu-me alguns conselhos de prudência e boas maneiras. rema- 
tados com os cumprimentos dêle — Afonso Celso — para minha 
avó, Viscondessa do Cruzeiro, e para meu pai, então em posição 
destacada na política e alta administração do Estado do Rio. Só 
então, ao escutar-lhe o nome, levantei os olhos e percebi em quem 
houvera esbarrado, espantando-me deveras ante a indulgência e 
bom-humor com que me acolhera aquele homem tão famoso e 
etraente. Aquela figura e aquele nome não me eram estranhos. 
Em Petrópolis, onde residia no Alto da Serra, todos conheciam e 
prezavam o Conde de Afonso Celso. E a mim mesmo, menino 
curioso, desde cedo a parentela, inclusive meu tio e padrinho 
Dr. Paulino José Soares de Sousa Júnior, que às vêzes me levava a 
passear de carro pelos quarteirões petropolitanos, sempre que se 
avistava o Conde logo m'o apontavam, ensinando-me a tributar-lhe 
respeitosa consideração . Além disso, ao bisbilhotar as conversas de 
gente grande, tanto no lar paterno quanto na casa dos tios Alencar 


CONDE DE AFONSO CELSO 


Tela de Carlos Oswald, oferecida ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
em 1938 pelo Embaixador José Carlos de Macedo Soares 
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Lima, que me criavam, eu já ouvira tantas referências elogiosas 
aquele ilustre filho do Visconde de Ouro Prêto, que afinal me pa- 
recia inacreditável pudesse um homem de tal renome dar atenção, em 
plena rua, a um garoto estouvado e que, ao demais, nem soubera 
engrolar quaisquer desculpas pelo esbarro. 

episódio, em sua singeleza, carece de importância no tocante 
ao Conde, mostrando apenas a sua proverbial afabilidade: mas 
demarca, em relação ao menino observador, o instante e as con- 
dições embaraçosas em que travou conhecimento com quem pouco 
depois iria defendê-lo na adolescência e no provir sempre o dis- 


tinguiria com protetora e inesquecível amizade. 
x x * 


Mas decorreram anos sem que surgisse outra oportunidade 
que ne aproximasse do Conde de Afonso Celso. Raramente o 
avistava, e em tais ocasiões sômente conseguia cumprimentá-lo, 
descobrindo-me como faziam os adultos, pois naqueles tempos 
ninguém (nem mesmo as crianças) saía à rua sem chapéu, com- 
plemento outrora considerado indispensável à indumentária. 

Em 1910, ao voltar de Nova Friburgo, em cujo Colégio An- 
chieta estivera nos dois anos anteriores, e no qual por coincidência 
me coubera o n.º 8 dantes pertencente a Carlos Celso de Ouro 
Prêto, entrei para o Colégio Paula Freitas, aqui no Rio de Janeiro, 
então situado na rua Haddock Lobo e no qual tive a sorte de en- 
contrar, entre outros mestres de real valor, dois professôres de 
notáveis qualidades didáticas e que muito influíram na minha for- 
mação, inclusive incentivando meu incipiente entusiasmo pelo 
Conde de Afonso Celso. Apraz-me, portanto, aproveitar êste en- 
sejo para relembrar os nomes de José Piragibe e Jônatas Serrano, 
tributando-lhes assim o merecido preito de minha saudade e reco- 
nhecimento. Foram êles que me induziram a ler Porque me 
Ufano do meu País, norteando-me para o proselitismo patriótico 
de Afonso Celso. | 

Logo depois, vibrei de emoção ao devorar as páginas senti- 
mentais da Minha filha, relendo-as também para minha avó pa- 
terna, de cujos olhos, durante certos trechos, vi escorrerem lágrimas 
de ternura e maternal compreensão. 

Influenciado por essas e outras leituras, e mais ainda pelo 
que me diziam os citados mestres quanto ao «engenho e arte» com 
que Afonso Celso declamava suas peças oratórias, fiz quanto me 
foi possível para vê-lo e ouví-lo, mas aquêle ano findou sem 
que se realizasse tal desiderato. 

* x * 


Foi a 5 de fevereiro de 1911 que se inaugurou, em memo- 
rável festividade cívica, a estátua de Dom Pedro IH em Petró- 
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polis. O espetáculo foi grandioso, deixando-me impressões que o 
rolar dos anos não conseguiu esmaecer. Tudo, aliás, contribuiu 
para o esplendor da solenidade, a começar pela Natureza, que 
brindou o cenário com um daqueles dias ensolarados, de céu intei- 
ramente azul, naquela tonalidade que sômente Batista da Costa 
sabia reproduzir nas suas telas petropolitanas. 

Pelas 10 1/2 da manhã chegara a Petrópolis o trem em que 
subiu o Marechal Hermes para, na qualidade de Presidente da 
República, conferir maior significação à homenagem ao Rei Filó- 
sofo, que em meio século de profícuo e magnânimo reinado soubera 
governar e manter a unidade do Brasil Imperial. Para maior 
realce, tanto o Presidente quanto os dois ministros militares apre- 
sentaram-se fardados, ostentando os respectivos segundos uni- 
formes. Prestadas na Estação as honras pelo 52º Batalhão de 
Caçadores, que especialmente subira na véspera, seguiu o Ma- 
rechal Hermes para a residência do Barão do Rio Branco, onde 
êste titular do Império. Ministro de Estado na República, ofere- 
ceu-lhe um banquete, do qual participaram outros ministros, bem 
como o Dr. Sebastião de Lacerda representando, como Secretário- 
Geral, o Govêrno Estadual. 

Minucioso havia sido o Conde de Afonso Celso, na quali- 
dade de Presidente da Comissão Executiva do Monumento (de 
autoria de Jean Magrou, sôbre pedestal de granito petropolitano 
projetado pelo arquiteto francês Felix Débat), para que a inaugura- 
ção se revestisse do maior brilhantismo. E comerer-se-ia injustiça 
se, nesta evocação, fôssem esquecidas referências às autoridades | 
municipais de Petrópolis, que chefiadas pelo saudoso Cel. João 
Werneck não pouparam esforços e agiram em perfeita consonância 
com a referida Comissão. 

A hora aprazada, após as altas autoridades, pessoas gradas 
e distintíssimas senhoras terem tomado assento nos estrados adrede 
construídos, assomou à tribuna o Conde de Afonso Celso, profe- 
rindo vibrante discurso entrecortado de aplausos. Viveu, então, um 
dos momentos culminantes de sua vida. O acontecimento propi- 
ciou-lhe uma sublime recompensa, qual a de ser a sua voz a pro- 
clamadora, sob aclamações gerais, da esperada. Justiça de Deus 
na voz da História. Dêsse discurso altissonante são os trechos 
seguintes, ora lembrados como exemplos do seu verbo entusiástico. 
Dirigindo-se ao Presidente da República, sobrinho do impetuoso 
Marechal que derribara a Monarquia, assim começou o orador: 


«Agradeço-vos, especialmente, Sr. Marechal Chefe 
de Estado. Vindo desvendar ao povo a efígie do Im- 


perador, fazeis um gesto intrépido, bizarro e cavalheiroso, 
um gesto de exímias distinções e formusura morais, um 
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gesto que, — contessá-lo-ei com a altiva insuspeição do 
meu nome e a intransigência inflexível da minha notória 
atitude politica, — confessá-lo-ei — demonstra possuirdes 
sentimentos à altura do fastígio que ocupais e merecerdes 
ser tudo quanto presentemente sois: o supremo emissário 


da Nação, o primeiro dos guapos soldados e dos livres 
cidadãos do Brasil». 


E profeticamente, naquele tom em que sabia modular seus 
período e perorações, virando-se para o povo, assim falou 


Afonso Celso: 


«Povo de Petrópolis, ante o fundador da cidade, 
formulemos um voto, assumamos um compromisso: os 
restos mortais de Pedro Il e de sua consorte, a Mãe dos 
Brasileiros, não podem continuar em solo estranho; devem 
volver ao seio da Pátria. 

«E é em Petrópolis, que êle tanto amou onde passou 
os seus dias mais tranquilos, de onde partiu para não 
mais tornar, é em Petrópolis, longe idos bulícios das revo- 
luções das capitais, é em Petrópolis que cumpre per- 
maneçam as soberanas relíquias, pois além de tudo a 
natureza constituiu Petrópolis um píncaro, uma culmi- 
nância, uma coluna de beleza e de glória, um maravilhoso 
pedestal». 


Finalmente, vencendo a própria emoção, assim concluiu: 


«Digníssimos representantes da Autoridade, cons- 
pícuos delegados das Nações Amigas, Senhoras, Se- 
nhores, concidadãos, companheiros: — No instante his- 
tórico em que, entre ovações o semblante de D. Pedro II 
vai reaparecer na praça pública, na sua trajetória imensa, 
vinte anos se velou, descubramo-nos, curvemo-nos com 
emoção religiosa de quem num templo vê um símbolo 
sagrado, e, com tôda a alma, fremente de regosijo e 
entusiasmo, exclamemos como uma prece, um hino, uma 
saudação, um grito de triunfo, um mote de guerra santa, 
um ósculo de paz: Viva o Brasil!» 


Claro é que, por muito boa que ainda seja a minha memória, 
não me seria possível reproduzir essas rajadas de elogiiência, que 
tão fortemente me impressionaram aos 14 anos, se agora eu não 
as relesse nas publicações daqueles tempos, principalmente no ve- 
terano Jornal do Comércio, guardião das melhores tradições bra- 
sileiras. 
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Da histórica solenidade o rapazola conservaria também outra 
inapagável lembrança, a da presença de três venerandos varões, 
que ali haviam comparecido entre tantoutros vultos respeitáveis. 
nada menos que três antigos Presidentes do Conselho de Mi- 
nistros: o velho Marquês de Paranaguá, o altaneiro Visconde de 
Ouro Prêto e o taciturno Conselheiro João Alfredo. Recor- 
dando-os, ainda hoje me persuado de que, entre aquelas respeitá- 
veis testemunhas de um passado morto, o mais feliz fôsse, naqueles 
momentos de patriótica vibração, o Visconde de Ouro Prêto, que 
a República derribara do poder, mas ali ostentava, de cabeça 
erguida, o justo orgulho de compartilhar do triunfo do filho, digno 
continuador do renome paterno. 


x x * 


Em abril de 1913, a propósito de um tiro de espingardinha 
Winchester, desfechado por mim sôbre um cachorro invasor da 
tradicional chácara da minha família, no Rio Comprido, tive o 
desgôsto de ver o meu nome maldosamente estampado em 
A Época, jornal então pertencente ao Dr. Vicente de Ouro 
Prêto, irmão do Conde de Afonso Celso. O caso fôra perversa 
e caluniosamente descrito qual «bárbaro assassinato» «acto co- 
varde» e quejandas qualificações, e somente ao fim da escanda- 
losa notícia o articulista, com requintes de novelista policial, es- 
clarecia tratar-se do «velho Rhodes», cão pertencente a um morador 
das vizinhanças... 


Nessa desagradável conjuntura não me faltou o valioso » 
imediato amparo do Conde de Afonso Celso, graças ao qual o 
mesmo jornal retificou a notícia e me desagravou, no que foi 
secundado pelo Jornal do Brasil por inspiração ou redação do 
próprio conde. 

Do episódio, cautelosamente conservei um dossier, constituído 
pelos recortes dos mencionados jornais e cartas trocadas entre 
meu pai e o Dr. Vicente de Ouro Prêto, que a bem dizer entrara 
no caso gual Pilatos no Credo e, como era de se esperar, alfim se 
conduziu com irreprochável cavalheirismo. 


Fui, então, à sede da A Equitativa, a fim de agredecer pes- 
soalmente ao Conde de Afonso Celso a intervenção que tivera no 
referido incidente, sendo acolhido carinhosamente e dêle ouvindo, 
entre elogios aos meus antepassados, belos conselhos concernentes 
à Piedade Filial. Emocionado, contando apenas 16 anos, escutei-lhe 
as recomendações, e mais ainda sentir-me-ia quando, alguns anos 
mais tarde, pela imprensa êle enaltecesse a reverência tributada por 
mim à memória de meu avô paterno, Visconde do Cruzeiro, ao 
transcorrer o centenário do seu nascimento. Então, o conde ve- 


a 
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rificaria não ter pregado em vão: o adolescente de 1913 jamais. 
olvidaria os conselhos ministrados por Afonso Celso. 


x x x 


Embora viesse morar no mesmo bairro em que, aqui no Rio o 
conde fixara residência à rua Machado de Assis, transcorreram 
dez anos sem que se me deparasse ensejo de falar-lhe. Isso, afinal, 
aconteceu a 8 de setembro de 1923, quando pela primeira vez 
penetrei neste Instituto Histórico para assistir, juntamente com 
meu pai, a interessantíssima conferência de Agenor de Roure sôbre 
o Ministério da Conciliação, depois publicada no vol. 148 da 
Revista. Parcos ainda eram os meus conhecimentos acêrca do 
tema, mas imensa era a minha curiosidade a respeito do assunto, 
pois versava sôbre os derradeiros e culminantes tempos de meu 
bisavô Marquês de Paraná. do qual, por coincidência, dentre todos 
os lisnetos só a mim coubera ser registrado com o sobrenome 
Carneiro Leão. Inteirado dessa particularidade, exortou-me 
Afonso Celso a estudar a vida de tão notável antepassado, ofe- 
recendo-me desde logo facilidades no Instituto, inclusive recomen- 
dando-me à atenção de Max Fleiuss, que depois tanto me ajudaria 
em diversas pesquisas históricas. Naquele ano, porém, os afazeres 
profissionais não me permitiram frequentar o Instituto, condu- 
zindo-me em 1924 novamente a Petrópolis, onde na qualidade de 
Diretor de Obras e Viação da Municipalidade tive a honra de 
integrar, em 1925, a Comissão Executiva do Centenário de 
D. Pedro II, da qual o Dr. Carlos Rizzini e eu somos os únicos 
sobreviventes. 

Minhas atividades na boa terra petropolitana, inclusive na 
citada Comissão, não me permitiram assistir, aqui no Rio a inau- 
guração da estátua de D. Pedro II, na Quinta da Boa Vista a 
2 de dezembro de 1925. Não ouvi, portanto, o discurso ali pro- 
nunciado pelo Conde de Afonso Celso. Mas no dia 4, ao serem 
trasladados para Petrópolis os sagrados despojos imperiais, fui 
destacado para ir em comissão, com Joaquim de Gomensoro, Pedro 
de Cerqueira Lima e Aquila da Rocha Miranda, aguardar o trem 
no Alto da Serra. Entrando no carro mortuário, a cujo centro 
estava o sarcófago do Imperador. dirigi-me ao Conde de Afonso 
Celso, sendo por êle apresentado ao Príncipe do Grão-Pará, do 
qual mais tarde tornar-me-ia particular amigo. 

Vem ao caso lembrar quão receioso me encontrava ante o que 
pela manhã me dissera o saudoso Senador Joaquim Moreira, Pre- 
sidente da Comissão do Centenário de D. Pedro II naquela cidade, 
da qual era o Prefeito Municipal; pois êle me avisara, um tanto 

iisteriosamente, que havia de fazer algo espectacular, isto é, «um 
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gesto patético, adequado à religiosidade com que o povo de Pe- 
trópolis devia receber os sagrados despojos do Imperador». 


Assim, embora prevenido, quando o ataúde foi retirado do 
trem e o velho senador se aprestou a falar, tudo me passou pela 
cabeça menos a idéia que êle engendrara e tão forte impressão 
produziria no público. Em breves palavras, gritando tanto quanto 
lhe permitiam os pulmões e a voz geralmente cavernosa, o Se- 
nador da República, como se fôsse um militar a soltar um brado 
de comando, ordenou ao povo tombasse de joelhos! E todos obede- 
cera. Tudo se passou num dêsses instantes imprevizíveis e difí- 
ceis de serem descritos. Postado a curta distância. olhei para o 
Príncip: e par: o Conde de Afonso Celso: ambos fremiam de 
emoção e nos respectivos olhos luziam lágrimas contidas a custo. 


O cortejo cue então se formou e a pé conduziu aquelas relí- 
quias a um recanto da Catedral, onde ficariam depositadas durante 
14 ancs, foi deveras comovente pela simplicidade e caráter popular 
de que se revestiu. Não houve distinções de classe nem de posi- 
ções oficiais, nem mesmo se estenderam quaisquer cordões de iso- 
lamento: lado a lado marcharam, respeitosamente, vultos do Im- 
pério, figurões da República e a boa gente petropolitana. Mas 
entre aquêles acompanhantes destacava-se a figura do Conde de 
Afonso Celso, a caminhar descoberto, com a fronte erguida para 
o céu, quiçá a relembrar-se das próprias palavras profêticamente 
declamadas em 1911, na inauguração da estátua de D. Pedro II 
naquela cidade. Ao seu lado, seguindo-lhe os passos e o exemplo, 
também ia o prosélito que ora o recorda com tanta saudade e 
reverência. EF decorridos tantos anos, parece-me vê-lo ainda 
naquele cortejo fúnebre, com a fisionomia trangiiila e resplande- 
cente, a refletir-lhe o estado dalma, isto é, a consciência do 
dever cumprido. 

x x x 


Mas foi somente nos começos de 1930, ano do centenário 
natalício de meu avô Visconde do Cruzeiro, que me foi dado 
aproximar-me do Conde de Afonso Celso, aqui no Instituto His- 
tórico, onde êle comparecia às segundas, quartas e sextas-feiras. 
Dispensando valiosa atenção à cerimoniosa carta que eu lhe escre- 
vera a propósito da mencionada efeméride, êle e Max Fleiuss 
muito me orientaram em diversas pesquisas, incentivando meus 
propósitos. Depois, alvitrou o conde fizesse eu uma conferência 
sôbre a personalidade do Visconde do Cruzeiro, e já se achava 
pronto o meu trabalho quando irrompeu a revolução de 1930, 
acontecimento de imprevisíveis consegiiências nos fins daquele 
ano e que me deixou acabrunhado, pois consagrava particular es- 
tima e admiração ao Presidente Washington Luís. 
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Fui então aconselhado pelo conde a deixar a conferência 
para ocasião oportuna, e a 27 de dezembro, data do aludido 
centenário, tive a surpresa de ler no Jornal do Brasil o artigo 
de sua autoria, intitulado Um Grande Brasileiro, no qual 
homenageou meu avô, enalteceu meu pai, e benêvolamente se 
referiu a mim, elogiando o trabalho biográfico que eu havia pre- 
parado com filial piedade. Eis a razão pela qual o referido artigo 
foi reproduzido, à guisa de prefácio no opúsculo em que 
juntei à conferência, afinal realizada a 9 de maio de 1931, os 
artigos que eu havia publicado no Jornal do Comércio sôbre o 
arquivo avoengo. 


Foi assim que o Conde de Afonso Celso me atraiu para o 
Instituto, fazendo-me participar do 2º Congresso de História 
Nacional, ao qual concorri com outro trabalho, sendo depois eleito 
sócio efetivo a 22-8-1931 com tantos outros companheiros de 
maiores merecimentos. 


Comecei então a observar as relações existentes entre o 
conde e Max Fleiuss, o sempre lembrado Secretário Perpétuo. 
Eram dois caracteres assás diferentes, mas que se entendiam ad- 
mirâvelmente na dedicação ao Instituto e através de estreita e 
comprovada amizade. Eram compadres, pois o conde levara à 
pia batismal aquêle que, herdando o nome do avô, mais tarde viria 
a ser nosso confrade, o atual Brigadeiro Henrique Fleiuss. Man- 
tinham entre si convívio, a bem dizer, diário, pois Fleiuss também 
secretariava a Faculdade de Direito dirigida por Afonso Celso. 
Mas. por muito íntimas que se tornassem as relações entre ambos, 
percebia-se qualquer cousa na maneira diferente com que êles se 
entendiam. O conde, sempre cordial, mas sempre colocando-se 
na sua posição de chefe, isto é, de Presidente do Instituto e de 
Diretor da Faculdade. Pelo menos era essa a impressão cclhida 
por quantos lidavam com ambos. Mas Fleiuss, quase sempre brin- 
calhão, por vêzes algo mordaz e malicioso, embora sabendo quanta 
intimidade o conde lhe concedia, jamais, pelo menos a frente de 
terceiros, ultrapassava os limites de respeitosa convivência e aca- 
tamento. Dir-se-ia que o conde lhe concedia integral amizade, 
e que êle a retribuía com o fervor de merecida veneração. 

Lidei, aqui no Instituto, muito perto dos dois, e sou dos que 
mais terão sentido a imensa lacuna deixada por êles na direção 
desta casa. 

Fleiuss conservou, e se acham aqui no Instituto, elogientes 
demonstrações da particularíssima conta em que o tinha Afonso 
Celso. Formam um dossier com 48 cartas e 38 pequenos bilhetes, 
entre os quais avultam repetidas provas da citada afeição. Nessa 
correspondência, que até nem se fazia necessária, pois êles se 
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avistavam quase todos os dias, o tratamento é invariavelmente 
extremoso: para o conde êle será sempre o Queridissimo Amigo, 
o Prezado Compadre e Amigo, ou então Fleiuss Amicíssimo. 
Entre essas peças, que deverão ser publicadas quando se coligirem 
as cartas de Afonso Celso, basta citar-se, neste ligeiro apanhado. 
uma das mais curiosas. Trata-se de um impresso, que o conde 
mandou fazer em janeiro de 1934, para agradecer as numerosís- 
simas atenções dos amigos e admiradores, quando estivera enfêrmo. 
Às pessoas de cerimônia ou de simples relações sociais, apenas au- 
tografava o impresso com uma ou outra expressão de cordialidade. 
Mas ao se dirigir a Max Fleiuss, com letra bastante trêmula, es- 
creveu: — O que está acima é para os outros. Aos queridíssimos 
Max Fleiuss e sua digna espósa nada direi, porque, por mais 
que dissesse, ficaria aquém do bem que lhes quero, do que lhes 
desejo e do que lhes devo. 


Também meu pai, e eu mesmo. recebemos algumas demons- 
trações do aprêço e amizade de Afonso Celso, porém, delas não 
devo utilizar-me neste momento, porquanto, lidas pela minha voz, 
talvez sejam mal interpretadas, assemelhando-se a vitupérios, 
pecado que não me agrada cometer. 


Dizia Lamartine, referindo-se naturalmente aos costumes de 
outrora, quando os homens não temiam consignar opiniões e aber- 
turas dalma em suas epístolas, dever-se estudar os indivíduos prin- 
cipalmente nos livros que houvessem escrito sem saber que esti- 
vessem escrevendo um livro, isto é, em suas próprias cartas. Pois 
venham a público as cartas de Afonso Celso, e nelas se hão de 
vislumbrar, em côres verdadeiras, os traços característicos da sua 
personalidade, bem como tôda a ternura do seu imenso coração. 


x * * 


Já vai longa esta narrativa de pequenos depoimentos pessoais 
e o tempo é déveras escasso para relembrar, neste relato, outros 
aspectos da figura em aprêço. Assim, não se poderá analisar, nesta 
solenidade, as idéias por êle sustentadas em Oito Anos de Parla- 
mento, livro em que rememorou sua passagem pela Câmara dos 
Deputados, nem tampouco seguir, paripassu, suas atividades através 
dos Anais da Câmara temporária no período de 1882 a 1889. 


Eleito deputado geral em 31 de outubro de 1881, fala pela 
primeira vez, na Câmara, a 26 de janeiro de 1882, para solicitar 
dispensa, por motivo de saúde, de membro da 3º comissão de veri- 
ficação de poderes. Dos têrmos de sua renúncia verifica-se a sua 
incompatibililade ou divergência com alguns companheiros da 
Comissão, bem como haver sofrido críticas, pois não se esqueceu, 
então, de «fazer votos para que reinasse harmonia e cordialidade 
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entre os componentes da Comissão». Aceitaram-lhe a renúncia, 
sendo designado para substituí-lo naquele órgão regimental o 
deputado Laurindo Abelardo de Brito, da bancada paulista e igual- 
mente liberal. (Anais — 1881 — vol., I, pág. 236). 

Foi, porém, a 31 de janeiro de 1882 que ocorreu a sua 
estréia na Câmara, pronunciando ali um discurso em que deu logo 
mostras da sua combatividade. Fê-lo a propósito das eleições no 
2º distrito de Santa Catarina, de cujo parecer fôra relator. E 
bravamente insurgiu-se contra alusões de interferência ou pressão 
ministerial, ou de terem sido incoerentes os membros da citada 
3* Comissão, da qual fizera parte. Respondendo, então, ao depu- 
tado Alfredo d'Escragnolle Taunay, disse-lhe Afonso Celso: 


«Se o nobre deputado, não obstante a sua linhagem, 
está habituado à obediência passiva da disciplina militar, 
fique sabendo que nós outros, sobretudo os moços, temos 
a nossa autonomia, prezamos a nossa independência e, se 
há algum fulgor que nos ofusque, não é certamente, 
como S. Exa. disse, o brilho efêmero da farda de mi- 
nistros, mas o clarão imortal da justiça e da imparciali- 


dade». (Apoiados). 


Deu, com estas expressões, mostras de como haveria de se 
conduzir no parlamento. E mais adiante, a nda declarou: 


«Mercê de Deus, tenho conservado sempre em todos 
os atos da minha vida, não a falsa coerência que consiste 
no emperramento teimoso, mas a única que prezo e acata 
— a coerência da dignidade.» (Apoiados). 


Vem ao caso explicar que o candidato liberal, Sr. Mafra, 
obtivera 19 votos sôbre o seu competidor, mas a junta apuradora, 
para anular essa diferença. cometera diversos abusos, profligados 
e apontados por Afonso Celso, expedindo um diploma manifes- 
tamente ilegal ao candidato Oliveira. Por isso a Comissão ca 
qual Afonso Celso fôra relator. unanimemente anulara o procedi- 
mento da Junta, opinando por nova apuração, nessa verificando-se 
a nulidade implícita do diploma. Dadas essas explicações, Afonso 
Celso enfrenta Andrade Figueira, insistindo na validade da eleição 
do Dr. Mafra, pouco lhe importando que êste seja ou venha a 
ser ministro, pois o que lhe interessa é a apuração da verdade 
eleitoral. 

Andrade Figueira espicaça o orador, insistindo em que era 
mesmo urgente concluir-se a organização ministerial. Celso Jor. 
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retruca-lhe, com sobranceria, nada ter com isso, pouco se lhe dando 
a composição do ministério. 

Segue-se, então, um pega com o deputado Lacerda Werneck. 
da bancada fluminense, o qual increpa Afonso Celso de incoerente. 
Éste, indignado, responde-lhe briosamente: 


«Para todos os que aqui se apresentarem com um 
diploma ilegítimo, filho de eleições falseadas, pela inob- 
servância ou violação da lei, sejam liberais ou conserva- 
dores, da maioria ou da oposição, protegidos ou inde- 
fesos — para êsses tôda a severidade é pouca, e a bem 
dêles mesmos, pois cumpre que aqui todos possam trazer 
a cabeça bem levantada. (Apoiados. muito bem)». 


Prosseguindo, com a mesma vibração oratória. diz ainda o 
nóvel deputado: 


«Mas para aqueles que, filhos legítimos do sufrágio 
espontâneo, viram o seu diploma rasgado pela chicana 
escandalosa e ora são vítimas da conspiração criminosa 
de despeitados vencidos (apoiados), para êsses, em 
nome da Justiça, em nome da moralidade, em nome, 
Srs. Conservadores, da harmonia que os vossos chefes 
tanto pregam e vós tão pouco observais (apoiados da 
maioria), para êsses a Câmara só pode, só deve ter um 
procedimento, que é chamá-los a ocuparem, o mais de- 
pressa possível, a cadeira que os eleitores lhes deram, que 
lhes pertence, e de onde, portanto, ninguém os pode 


mais arrancar!! (Muito bem, muito bem; o orador é feli- 
citado) ». 


Estreiando com tal entusiasmo e energia, o jovem deputado 
mostrava quão capaz e disposto se sentia para exercer com altivez, 
elogiiência e brilhantismo o mandato conferido pela terra mineira. 


Foi, porém, um mês após, na sessão de 28-2-1882, que ocorreu, 
de forma sensacional, o seu pronunciamento partidário, ou melhor, 
a sua definição política. Os Anais, consoante os costumes da 
época, consignaram o movimento de atenção quando o presidente 
Martim Francisco concedeu a palava ao deputado Afonso Celso 
Jor.. acrescentando ter-se observado então profundo silêncio. Já 
se sabia de quanto seria capaz o verbo do novo deputado, mas 
pressentia-se algo de ruidoso ao saber-se que êle iria falar contra 
o projeto de resposta à fala do trono. Solenes e apreensivos, en- 


traram no recinto os membros do Ministério, tomando assento nos 
respectivos lugares. 
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ia Tôdas as atenções convergem para o orador, cuja elogiência 
já fôra verificada no mês anterior, e que agora ousava aprovei- 
tar-se da largueza do debate para demarcar sua posição política. 
E não perdem por esperar: é êle mesmo o primeiro a reconhecer 
que a sua presença naquele recinto «simbolisava a confiança es- 
pontânea, quiçá temerária, no ardor da mocidade, na eficácia dos 
seus estímulos, no entusiasmo tonificante dos seus princípios novos, 
na sua dedicação à causa da pátria, na avidez da sua ambição 
insaciada de a servir». 

Assim, vibrante, com a petulância dos 22 anos prestes a 
completar, acrescentou o orador: 


«Mandaram-me baldo de experiência, virgem de ser- 
viços, despido de prestígio próprio, sem um passado defi- 
nido que me recomendasse, porque entenderam que assim 
a responsabilidade me seria maior; pois, trazendo com- 
pletamente em branco o livro da vida pública, cumpre-me, 
mais que a n nguém, escrever nêle uma fé de ofício de 
tal ordem que sirva, ao mesmo tempo, de justificativa à 
generosidade dos que me assinalaram um pôsto de horra 
e de compensação à insignificância obscura donde, inopi- 
nada, a minha individualidade emergiu (muito bem)». 

«Alisto-me de bom grado, na cruzada política e acei- 
to-lhe o pesado encargo, não por presunção imodesta 
dos próprios recursos, que os tenho por nulos, mas por- 
que, felizmente, entre as convicções que se me não des- 
botaram ainda, resta-me a fé viva nos milagres da boa- 
vontade e, sobretudo, na grandeza das causas, sobrele- 
vando a pequenhez dos seus adeptos». (apoiados — 
muito bem). 


Aludindo então à Câmara eleita diretamente, o orador pros- 
seguiu nestes têrmos: 


«Felizmente início a carreira parlamentar no seio de 
uma câmara, a filha mais legítima do sufrágio, onde se 
acham amplamente representados os dois grupos mais 
salientes da opinião nacional, não se dando, portanto, a 
anomalia da unanimidade, absurdo político, anormalidade 
constitucional, inversão das leis naturais, que em tudo 
apontam um princípio que age e outro que reage, uma 
corrente que impele e outra que sustém, uma atração e 
uma repulsão, um fluxo e um refluxo, dois elementos 
distintos, heterogêneos e fortes, a que a ciência moderna 
denominou — princípio estático e princípio dinâmico dos 
fatos. (apoiados gerais). 
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Passa então a referir-se ao panorama da política partidária, 
assim caracterizada: 


«Vejo de um lado o grande partido conservador, o 
partido da interpretação do Ato Adicional, da fidelidade 
rigorosa à Constituição, da resistência às inovações, do 
restabelecimento do Conselho de Estado, da centralização 
política, da irresponsabilidade dos ministros nos atos do 
Poder Moderador, propugnar da máxima — o imperador 
reina, governa e administra —, da reforma gradativa do 
elemento servil. colaborador ativo do regime e seu aqui- 
nhoado feliz». 

«Vejo por outro lado o glorioso partido liberal, que 
em 1831 pregava a monarquia federativa, a extinção do 
poder moderador, a eleição bienal dos deputados, a tem- 
porariedade do Senado, a supressão do Conselho de 
Estado, as assembléias provinciais com duas câmaras, os 
intendentes dos municípios; que em 1862 sustentava, sob 
o nome de progressista, a regeneração completa do sis- 
tema representativo e parlamentar, mediante larga série 
de reformas, irrealizadas algumas, esboçadas outras pelos 
seus adversários; dividido em 1867 pela dissidência his- 
tórica, unido em 1868 pelo golpe de estado; partido cujo 
programa existente é o Manifesto de 4 de Maio de 1869. 
no qual no meio de larga rêde e inovações se destaca o 
princípio: reforma ou revolução». 


Diferenciados assim os principais campos partidários, per- 
gunta o orador: 


«A qual dêles Senhores, venho eu trazer o fraco 
contingente dos meus esforços? De que lado assentarei a 
minha tenda de campanha? Quais as côres que figuram 
na flâmula das minhas opiniões?... (Pausa). 


E prossegue, procurando explicar sua posição: 


«Sem fazer uma exposição pomposa de teorias, sem 
me emaranhar no labirinto de discussões ociosas e im- 
produtivas, mas de um modo singelo e verdadeiro, ten- 
tarei expôr quais os pontos cardeais da minha futura 
norma de proceder, e, como disse há pouco que assumia 
uma grande responsabilidade, para mostrar que com- 
preendo a sua magnitude e trato de corresponder a ela, 
vou usar da mais completa, da mais profunda e, porven- 
tura, da mais ingênua franqueza, para a qual faço um 
apêlo à generosidade da vossa atenção. 
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«Nada de ilusões; representante da nova geração; 
com o espírito afeito ao culto das luminosas idéias que 
constelaram o progresso da humanidade, deixando o 
rastro glorioso que é a coluna de fogo guiadora dos 
povos, ardendo ainda do santo entusiasmo que alimentou 
a coragem dos fortes nas porfias da história, eu sou, 
tenho sido sempre e me prezo de ser republicano». 


E de se avaliar a sensação causada por tão peremptória de- 
claração. Por isso mesmo dizem os Anais que o orador foi inter- 
rompido, e que o Presidente fez ler o Regimento, quiçá para que 
o jovem Afonso Celso se contivesse e não prosseguisse nos têrmos 
em que afirmava suas crenças políticas. Mas não conseguiu per- 
turbar o orador, o qual. impávido assim continuou seu discurso: 


«Não me tolhe, senhores, não me pode tolher o ju- 
ramento que prestei, porque: 


1.º) — é uma fórmula metafísica, sem valor posi- 
tivo e real (protestos); 

2.º) — condição imposta, pelo fato de sua imposição, 
dispensa obrigatoriedade passiva aos que são forçados e 
se sujeitarem a ela; 

3.º) — não pode ser restritiva das atribuições dos 
representantes do povo entre os quais avultam: a escolha 
de nova dinastia e alteração, reforma ou reprovação de 
qualquer artigo constitucional; 

4.º) — Não proíbe a propaganda republicana, que 
pode e deve ser feita dentro do terreno da realidade; 
(apoiados) 

5.º)  — finalmente, mesmo que se atribua ao jura- 
mento um valor obrigatório, a sua síntese é zelar os di- 
reitos dos povos e promover, quanto couber, a prospe- 
ridade geral da nação. e aqueles direitos e esta prospe- 
ridade eu entendo que são zelados e promovidos com a 
propaganda republicana (apoiados) ». 


Ouviu-se, então, o primeiro aparte, proferido pelo deputado 
Carvalho Rezende, que observou: «Há alguma cousa mais no 
juramento». Outros foram cruzados, mas Afonso Celso não se 
alterou e assim se explicou: 


«Republicano, eu adoto o Manifesto de 3 de de- 
zembro de 1870, êste manifesto tão sensato, tão lógico, 
tão moderado, e que parece nunca ter sido lido mesmo por 
muitos daqueles que atualmente o sustentam». 
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Em seguida passa a mostrar o que dizia aquele manifesto, 
fazendo uma resenha dos ideais propugnados no histórico do- 
cumento e lembrando que «infelizmente aquele pronunciamento 
de 1870 fora pouco compreendido e menos executado», pois, no 
seu dizer «agregaram-se à nova combinação elementos deletérios 
e sôfregos que lhe desvirtuaram o efeito querendo precipitá-la na 
voragem do excesso. (apoiados gerais)». Aponta. então, as in- 


tromissões ocorridas, dizendo textualmente: — «Alguns despei- 
tados, por nada haverem conseguido nos outros partidos, trou- 
xcram para ela (a propaganda republicana), — os antigos ódios 


e os velhos ressentimentos, assestando daí as baterias contra os 
redutos em que haviam malôgro os seus planos audazes; outros 
quiseram daí explorar as paixões da turba, tornando-se seus cor- 
tezãos, esquecidos de que êsse mistér é mais triste do que o dos 
aduladores dos reis» (Apoiados gerais), porque «êstes já quase 
nada podem dar, ao passo que aquela concede as vanglórias do 
amor próprio e as satisfações da vaidade, não compreendendo que 
querem tirar a soberania absoluta dos monarcas para a darem ao 
poviléo; outros finalmente, imbuídos da leitura das velhas revo- 
luções, entusiastas românticos, inofensivos e bons. transportam 
para o terreno público os tipos dos romances, e, vendo por tôda a 
parte tiranos e guilhotinas, verdadeiros histéricos políticos, super- 
ficiais e gritadores, só pretendem destruir, sem cuidar da reedi- 
ficação (Apoiados gerais). «São, diga-se de passagem, os que 
me acusam de apostasia por haver feito parte de uma comissão 
de recepção de S. M. a Imperatriz, no dia da abertura do parla- 
mento, olvidados até de que se tratava de uma Senhora modêlo 
de virtude, que, mais brilhante do que a coroa da soberania, traz 
na fronte o diadema imaculado dos cans». (Apoiados muito repe- 
tidos). Com êsses dizeres o orador afastava-se de quaisquer 
rumos demagógicos, colocando-se no plano alto em que sempre 
timbraria manter-se, dizendo com franqueza: 


«As minhas idéias são, pois, republicanas, mas repv- 
blicanas do manifesto de 1870, como o expuz». 


E, para que não pairassem dúvidas, acrescentou: 


«Não aceito a posição de hostilizar a tudo e a todos, 
que não é êsse o modo de fazer propaganda, nem me 
filio aos clubs ora existentes, que não é êsse o partido 
republicano, mas, no dizer de Quintino Bocayuva, um 
conjunto de assembléias tumultuárias, sem individuali- 
zação, nem responsabilidade; e, aspirando as reformas ra- 
dicais, as quero conseguir legalmente por meio da luta 
pacífica. «Quando o partido republicano se organizar 
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regularmente e se convencer de que, estando em minoria, 
não tem direito de impôr o seu programa, sendo por 
ora a sua missão esclarecer e guiar a opinião, sem fo- 
mentar agitações, reformador radical mas respeitador das 
contingências sociais, e tendo em grande conta a sua 
:csponsabilidade e seus deveres perante os concidadãos; 
quando desdenhar a intransigência absoluta que o reduz 
a negar tudo, sem nada propor a bem do país; quando 
enfim entrar no terreno das idéias traçadas pelo Mani- 
festo de 1870, em me filiarei a seus clubes. Limito-me, 
por ora; a pugnar pelas suas idéias, auxiliando tudo o 
que fôr proveitoso à pátria, sabendo, resistir aos meus 


próprios amigos com a coragem que dá a consciência 
tranquila». 


Eis aí, em suas próprias palavras, a maneira pela qual Afonso 
Celso fazia sua profissão de fé republicana em plena Câmara 
da Monarquia brasileira. Longo ainda é o resto do famoso pronun- 
ciamento, do qual são também os seguintes períodos: 


«Convencido que a república é a mais elevada ex- 
pressão do progresso na direção dos povos, mas que êsse 
progresso só se realiza gradativamente, pois a ordem 
natural é caminhar e não saltar, sempre no terreno da 
evolução, procurarei apressar o movimento evolucionista 
por meio da propaganda que discute, analisa e convence». 


«Cumpre, pois. seja adotada a máxima tolerância, 
mesmo para com os intolerantes, porque é essa a única 
propaganda insinuativa e eficaz que convence, longe de 
irritar. (Apoiados gerais)». 


E neste ponto, como se estivesse a fazer uma advertência 
para o porvir, pregando moderação e tolerância, isto é, o pro- 
gresso dentro da ordem legal, o orador sentenciou: 


«No mundo físico, quem salta, cai ou cansa; no 
moral, retrograda ou aniguila-se». 


Parece desnecessário transcrever ou relembrar outros trechos 
dêsse discurso, que na biografia de Afonso Celso representa a 
credencial com que êle se tornou republicano no Império. Nos 
oito anos de parlamento não se afastaria êle dos rumos traçados 
nessa profissão de fé, conquanto muitas vêzes os debates o ar- 
rastassem para recriminação ao regime vigente. Pronunciar-se-ia. 
então, com calor e impetuosidade; nunca, porém, transgredindo os 
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limites do cavalheirismo, da justiça e da honestidade. Analisem-se 
os seus discursos na Câmara, apontem-se as atitudes assumidas 
no decurso da Abolição e da propaganda republicana, e ver-se-á que 
tanto na Câmara quanto em outros recintos, ou mesmo na praça 
pública, o deputado e ardoroso tribuno permaneceria fiel aos 
dictames proclamados no pronunciamento em aprêço, que se tor- 
naria o título do seu republicanismo galhardamente mantidc nos 
restantes anos da Monarquia. 


x x x 


O regime monárquico, considerado «planta exótica» na Amé- 
rica, na verdade já não satisfazia aos espíritos mais esclarecidos, 
principalmente desde que a saúde do Imperador começara a fra- 
quejar. Servira admirâvelmente à preservação da unidade na- 
cional, implantara a ordem dentro do país e se fizera respeitar 
no exterior. E parecia que a Monarquia houvesse resolvido sem 
maiores abalos, evolutivamente, a questão do elemento servil 
através das duas leis de 28 de setembro de 1871 e 1885, quando 
sobreveio a lei de 13 de maio de 1888, isto é, a extinção pura e 
simples da escravatura, sem quaisquer atenções ou resguardos 
para com os possuidores de escravos e a própria economia do 
Império. A consegiiência não se fêz esperar: desmantelou-se a 
lavoura, ou seja, o único trabalho bem organizado e produtivo 
que havia no Brasil. O despeito dos fazendeiros juntou-se aos 
anseios dos republicanos, e a Monarquia, que pensara garantir 
o 3.º reinado com a denominada Lei Aurea, sentiu-se sacudida e. 
fendilhada nos seus alicerces. O ministério conservador de João 
Alfredo, que as circunstâncias haviam feito propor e conseguir 
aquela lei, realizando com ela a mais ousada reforma social, eco- 
nômica e financeira imposta ao país, caiu por terra em junho 


de 1889. 


Já me foi dado narrar, aqui no Instituto, em conferência pro- 
nunciada a 9-5-1931, ter sido então convidado a formar novo 
ministério o senador fluminense Visconde do Cruzeiro, antigo com- 
panheiro de João Alfredo no Ministério São Vicente e presidente 
da Câmara dos Deputados quando ali se votou a Lei do Ventre 
Livre. Apraz-me, por isso transcrever o que então me foi dado 
revelar, e que se me afigura cabível nesta rememoração concer- 
nente ao centenário do nascimento de Afonso Celso Júnior; 


«Caindo o gabinete João Alfredo, foi o Visconde de Cruzeiro 
um dos estadistas chamados pelo Imperador para organizar novo 
ministério. Da tribuna do Senado alegou, como era de praxe, que 
recusara a honrosa incumbência devido ao seu estado valetudinário. 
Parece haver nessa declaração, além de delicada modéstia, o desejo 
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de não embaraçar a Coroa na solução da grave crise em pers- 
pectiva. A verdade, porém, está explicada por êle próprio, na de- 
claração ao Visconde de Taunay, constante do livro por êste 
publicado sob o título de Homens e Cousas do Império e onde 
se lê que, perguntando certa vez ao Visconde do Cruzeiro, porque 
afinal se recusara a formar ministério, êste lhe respondera: -— 
porque só poderia incumbir-me disso em duas hipóteses — ou a 
ditadura, sem a qual não é mais possível governar-se êste país — 
ou a união e o acórdo sincero dos dois partidos constitucionais. 
Poderia contar com o apoio das câmaras, quando os dois primeiros 


convidados para o meu gabinete haviam de ser você e Joaquim 
Nabuco?» 


«Essa resposta, registrada também na obra magistral da her- 
deira do talento de Nabuco, senhorinha Carolina Nabuco, deixa 
entrever que o Visconde do Cruzeiro cogitara da hipótese de uma 
nova conciliação, idéia que lhe deveria ser especialmente muito 
grata, refletindo as tradições de Paraná. O próprio Visconde de 
Ouro Prêto também assim pensara, dizendo a Taunay que o mo- 
mento exigia a «necessidade de mais calma das paixões mêramente 
partidárias» e falando «nas vantagens da conciliação bem pon- 
derada». 

«Nas notas escritas por meu pai, em 1897, destinadas a um 
projetado estudo sôbre o Visconde do Cruzeiro, falando da recusa 
dêste em formar o gabinete, encontrei esplêndida e esclarecedora 
contribuição. Anctou êle: 

«Escusou-se pelo seu estado valetudinário, conforme disse da 
tribuna do Senado. Mas, na intimidade, confessou que tomaria a 
empreitada se o Imperador lhe desse a dissolução da Câmara e 
consentisse na organização de um ministério misto de conserva- 
dores e liberais. Chamaria então moços liberais, como Joaquim 
Nabuco, Afonso Celso Júnior e Rui Barbosa. Na apresentação, 
diria que os seus companheiros não se tinham sujeitado às opiniões 
do Presidente do Conselho e sim êste às dêles. Se tal houvesse 
ocorrido, — realizado o programa da esquerda liberal, compre- 
ensivo da plena autonomia das Privíncias. completa descentrali- 
zação administrativa e implantada a federação no regime monár- 
quico — talvez não se desse o advento da República». Eis aí um 
depoimento cujo valor está fora de dúvida, transcrito ipsis litteris». 

Em alto conceito tinha, portanto, o Visconde do Cruzeiro, o 
jovem deputado Afonso Celso Jor. Já antes, em carta de 26-83-1887, 
endereçada ao mesmo filho, então estudante em São Paulo, assim 
se manifestara: — «O filho do conselheiro Afjonso Celso tem 
feito uma figura brilhantissima na Câmara dos Deputados, dis- 
cutindo proficientemente tódas as matérias e revelando profundo e 
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sólido preparo, ao passo que outros colegas dêle e contemporâneos 
lá estão fazendo bem triste papel, porque lhes falta a base, os 
alicerces». 

Cabe aqui transcrever também, para melhor apreciação da crise 
em aprêço, o depoimento do Dr. João Franklin de Alencar Lima, 
genro do Visconde do Cruzeiro, cuja carreira política acompanhou 
de perto desde 1875, merecendo-lhe especial amizade e confiança. 
A êsse respeito ditou-me os seguintes esclarecimentos: — «O Impe- 
rador teve receio de dar ao Visconde (do Cruzeiro), a carta branca 
de que êle carecia e, sob o pretexto de achar as idéias arriscadas, 
um tanto avançadas, negou-lhe a hipótese da dissolução da Cã- 
mara, chave essencial exigida pelo momento. No entanto, deu-a 
a Ouro Prêto, como fatalmente havia de dar a qualquer outro 
estadista que subisse ao poder». O embaraço na realidade, estava 
na Câmara dos Deputados, dividida entre Alfredistas e Paulinistas, 
em proporções quase iguais e que tornariam precária qualquer com- 
posição ministerial. 

Resta ainda ponderar, como o fiz outrora, se o ministério 
cogitado pelo Visconde do Cruzeiro seria viável. Repito-me outra 
vez: «O exame dos nomes apontados e as atitudes de cada um 
levam a crer na possibilidade. Nabuco, um dos gigantes da Aboli- 
ção, ardendo de desejos pela federação monárquica não haveria de 
recusar seu apoio a um gabinete que se apresentasse para cumpr'r 
a mesma idéia e cujo chefe seria um dos pioneiros da vitória eman- 
cipadora em 1871. Rui Barbosa. o jornalista partidário da «fe- 
deração com ou sem coroa», chegando até ao brado retumbante. 
de «federação ou revolução», encontraria ali o campo propício para 
realizar seu ideal. Afonso Celso Júnior, outra glória da moci- 
dade intelectual daqueles tempos, é de crer não tivesse escrúpulo 
em subir aos Conselhos da Coroa para executar um programa 
do seu próprio partido, onde o pai, o grande Ouro Prêto, era 
astro de primeira grandeza; era, além disso, uma escolha mere- 
cida, coerente com o juízo que sôbre êle fizera o Visconde do 
Cruzeiro dois anos antes. Taunay, embora conservador, era talvez 
um dos vultos mais liberais e mais propensos a uma política de 
concórdia e conciliação; além disso, era amigo pessoal do cogi- 
tado organizador do gabinete, o qual lhe reconhecia com justiça 
o mérito e lhe apreciava o caráter. 

Vem a propósito consignar o acêrto do nome de Taunay para 
a pasta da Agricultura, Comércio e Obras Públicas, conhecidos 
como eram os seus estudos e idéias respeitantes à introdução de 
colonos estrangeiros, máxime após a derrocada do 13 de Maio. 

Infelizmente, porém, as razões apontadas não permitiram a 
constituição do aludido ministério de intelectuais, cujo programa. 
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ce fôsse adotado, seria — usando a frase de Ouro Prêto — «a 


inutilização da República», ou pelo menos o seu retardamento até 
a morte do Imperador. 
x x * 


Bem sabia o Visconde de Ouro Prêto, ao receber o difícil 
encargo de formar o ministério de 7 de junho de 1889, quanto 
custar-lhe-ia amparar e manter as instituições monárquicas. A 
república era inevitável, e seu próprio filho, embora militando no 
campo liberal, desde 1882 se tornara um dos paladinos mais 
brilhantes das novas idéias democráticas. 


A primeira dificuldade a remover, para tentar a salvação 
da Monarquia, seria a dissolução da Câmara temporária, onde 
imensa maioria conservadora, embora dividida em duas facções 
antagônicas, não dariam aos liberais tréguas nem meios de go- 
vêrno. Conseguintemente, teve o Imperador de recorrer ao poder 
constitucional, que lhe facultava dissolver aquêle órgão do Par- 
lamento. Apeados do govêrno, os conservadores combateriam logi- 
camente qualquer ministério liberal. E dêsse choque de rivalidades 
aproveitar-se-iam os republicanos, e principalmente os descon- 
tentes, que soprariam o brazeiro das questões militares, atirando c 
Exército contra o Poder Constitucional. Por mais que se esfor- 
çasse o Visconde de Ouro Prêto, impossível se lhe tornou dominar 
a conjuntura, consignando-se assim, como fato consumado a mu- 
dança das instituições através da quartelada de 15 de novembro. 

A dignidade e compostura, com que então soube conduzir-se 
o Visconde de Ouro Prêto, atraíram para junto de si, na hora 
do infortúnio, o moço Afonso Celso. A piedade filial foi mais 
forte do que os anseios republicanos. Ao demais, não era nem 
poderia ser aquela a República que êle almejava. O novo regime, 
tal como foi implantado a 15 de novembro de 1889, estava bem 
longe dos ideais que o jovem Afonso Celso nutria e com tanta 
galhardia sustentava desde a sua retumbante profissão de fé 
em 1882. Agora êle percebia que seu pai não fôra vencido leal- 
mente, mas sim derribado, com as velhas instituições, por um con- 
cluio em que se juntaram a traição de uns, o despeito de outros, 
a indisciplina da tropa, bem como o comodismo e indiferença do 
povo, que a tudo assistiu bestificado, conforme insuspe tamente 
qualificaria Aristides Lobo. 


Naquela dramática situação não hesitou Afonso Celso em 
agregar-se aos vencidos, seguindo voluntâriamente para o exílio 
impósto a seu pai e à Família Imperial. E lá na Europa, aproxi- 
mando-se do alquebrado Imperador, pôde conhecer-lhe de perto a 
grandeza dalma, que lhe aumentava a Majestade no infortúnio, e 
lhe sugeriu as belas páginas de «O Imperador no Exílio». Duas 
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fórças emotivas atuaram realmente no seu espírito, levando-o a 
reconsiderar suas convicções políticas: o comportamento impecável 
e sobranceiro do pai, e o admirável estoicismo de Dom Pedro II. 
Compartilhando dos sentimentos de ambos, o ardoroso republicano 
da monarquia transformou-se, dali por diante, no mais sincero 
monarquista da república. 


E assim como nos Anais do Parlamento Imperial ficaram regis- 
trados, entre os arroubos de sua oratória, seus pendores republi- 
canos, pelo resto da vida Afonso Celso não deixaria de reiterar em 
discursos, livros e artigos de jornais, sua adesão e fidelidade à 
Monarquia desaparecida. Mas, entre tantas páginas que escreveu. 
uma existe, que talvez nunca tenha sido publicada e permanece 
entre os papéis do Imperador no Museu Imperial. É a carta 
através da qual êle se despediu de Dom Pedro II, antes de regressar 
ao Brasil, e cujo teor, refletindo-lhe o estado dalma em 1891, pre- 
cisa ser conhecido de quantos pretendam biografar Afonso Celso. 
São êstes os seus dizeres: 


«Senhor 


«Não permitiu grave enfermidade em pessoa de m'nha família 
que eu realizasse o propósito em que estava de ir a Vichy, com 
o fim de beijar a mão de V.M.I. antes de partir para o Brasil. 


«Devo deixar Paris a 9 do corrente e levo sincero pesar por 
não haver cumprido aquele dever. 


«Rogo a V.M.l. que, com a habitual magnanimidade, me 
conceda perdão, certo de que são profundíssimos os sentimentos 
de admiração, respeito e affecto que me desvaneço de tributar à 
Augusta Pessoa de V.M.I., no meu conceito, como no de todos 
os homens de consciência, uma das mais nobres e santas indivi- 
dualidades dêste século, — dessas que em todos os tempos digni- 
ficaram a sua especie, — a mais elevada e pura personificação 
humana atualmente no planeta, o maior dos americanos, sem 
excetuar Washington, com o qual V.M.I. rivaliza nos predicados 
e a quem sobreleva no infortúnio, suportado com estoicismo sublime . 


«Prolongue a Providência os preciosos dias de V.M.I. e lhe 
dê compensação que não autorize a duvidar-se da justiça ima- 
nente no mundo. 


«Sejam quais forem as condições em que me ache, guardarei 
sempre religiosamente o culto de V.M.I., cuja figura histórica já 
se apresenta à imaginação projetando-se luminosamente pelas idades 
afora, como estátua colossal a que servisse de pedestal condigno o 


Novo Mundo. 
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| «Cordialmente, deponho aos pés de V.M.I. as minhas hu- 
mildes homenagens, assinando-me 


De VAN 


Súdito fiel e reverente 


Afonso Celso de Assis Figueiredo» 


E esta a única carta de Afonso Celso Júnior, que encon- 
tramos no referido Museu, entre as muitas que seu pai endereçou 
ao Imperador antes e depois de ser agraciado com o viscondado 
de Ouro Prêto. Transcrevendo-a integralmente, cuidamos valo- 
rizar as recordações reunidas nesta conferência, proporcionando aos 
ouvintes e estudiosos o conhecimento do estilo epistolar da perso- 
nalidade em foco. Ao demais, se o discurso de 1882 pode ser con- 
siderado como carta-patente do republicanismo de Afonso Celso 
durante a Monarquia, a missiva em aprêço, quiçá a única por êle 
enviada a D. Pedro II, pode valer como brazão do seu monar- 


quismo na República. 
x * x 


Durante a Revolta da Armada, em 1893, a capital do Estado 
do Rio foi transferida para Petrópolis, onde se manteve, em se- 
guida, por cêrca de um decênio. No tempo dos bombardeios ca- 
riocas e niteroienses, diariamente fervilhavam em Petrópolis mil e 
um boatos, alvoroçando os monarquistas ali residentes ante as 
possibilidades de uma restauração. Mas conforme reza o adágio: 
em tempo de guerra, mentira como terra... Certa vez, entretanto, 
não se sabe como, chegou lá em cima a notícia ou boato de es- 
trondoso sucesso da Marinha, que, segundo se dizia, teria tomado 
posse da Ilha do Governador. Tanto bastou para que, sem maiores 
averiguações, se alegrassem os partidistas da Princeza Isabel, pois 
falecido já estava o Imperador desde 5-12-1891. Houve festança 
com brindes a «S.M. a Imperatriz», jorrando champanha, cujas 
garrafas de legítima importação francesa custavam muito menos do 
que uma cervejinha nacional dos bicudos tempos de agora. 


Eis que, à noite, em hora tard'a, parou um trem bem à porta 
da residência de Afonso Celso, à beira da linha férrea. Todos se 
assustaram ao saberem que do pequeno comboio saltara um ofi- 
cial do Exército e que êle insistia em falar ao «Dr. Affonso». Seria, 
provavelmente, alguma ordem de prisão, e ante tal possibilidade 
parentes e amigos o aconselharam a evadir-se pelos fundos do ter- 
reno. Com êste alvitre não concordou Afonso Celso, que logo 
ordenou o preparo de uma valise com o que lhe fôsse mais neces- 
sário, mandou entrar o oficial, fê-lo sentar-se, e perguntou o que 
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desejava. Em resposta disse-lhe o militar que viera buscá-lo por 
ordem do Marechal Floriano, e que deveriam partir imediatamente. 

A titulo de comprovante, exibiu-lhe o documento em que fôra de- 
terminado tal encargo, passando-o às mãos de Afonso Celso, que 

logo verificou haver no caso um simples engano. O documento 
referia-se ao Dr. Pedro Afonso Franco, médico, agraciado com o 

titulo de Barão de Pedro Afonso nos fins do Império, precisa- 

mente a 31-8-1889, residente no outro lado da rua, bem em frente. 
à posição em que o trem havia parado. Assim, para lá se dirigiu 

o militar, a cuja chegada cerraram-se as portas e se apagaram as 
luzes do prédio, cuidando-se tratar-se de um mandado de prisão. 

Só então ficou tudo esclarecido: houvera, no aludido combate da 

Nha do Governador, um general ferido, cuja perna precisava ser 
urgentemente amputada. E o Marechal Floriano, sem mais for- 

malidades, pura e simplesmente designara o Barão de Pedro 
Afonso para executar a melindrosa operação. 


O caso me foi narrado pelo Dr. Paulo Parreiras Horta, há 
poucos dias, acrescentando-me haver falecido o general operado, 
cujo nome não se recordava, mas que os curiosos encontrariam 
nos jornais da época. 


O episódio deixou à prova o ânimo varonil e a inteireza moral 
de Afonso Celso: homem digno, adversário da situação, mas de 
consciência tranquila, não fugiu nem jamais fugiria à responsa- 
bilidade de seus atos. 


x x oe 


Algo se tem escrito, e talvez muito ainda se possa aduzir, 
acêrca da selvajaria com que o jacobinismo de 1897 barbara- 
mente eliminou o Coronel Gentil de Castro. O próprio Afonso 
Celso consagrou ao assunto um livro especial, descrevendo o as- 
vassinato tal e qual o assistiu. São páginas verídicas, escritas com 
calor, mas traçadas com a sua proverb'al probidade, verberando 
com indignação o crime injustificável. O fato é bastante conhecido 
para que se tente resumí-lo em simples comentário. Prefiro, por- 
tanto, consignar sômente algumas minudências que me foram rela- 
tadas pelo mesmo informante, isto é, pelo Professor Paulo Parrei- 
ras Horta, aqui presente e cuja amizade tanto me penhora. 


Em 1897, por ocasião dos lamentáveis acontecimentos de Ca- 
nudos, apareceu o Cel. Gentil de Castro em casa do Visconde 
de Ouro Prêto, no Alto da Serra, em Petrópolis, justamente à 
hora do jantar. Convidado a participar da refeição, quiz retirar-se, 
pois com a sua presença ficariam 13 pessoas à mesa, e êle bem 
sabia que o Visconde mantinha superstição dêsse agouro. Alvi- 
traram, então, o habitual recurso de irem duas ou mesmo uma 
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- pessoa para uma mesa em separado. Fôsse como fôsse, certo é que 
ali jantaram 13 pessoas. 


No dia seguinte, pelo trem das 6 horas da manhã, o Vis- 
conde, que era associado aos dois jornais de Gentil de Castro, 
com êste e com seu filho Afonso Celso, abalou para o Rio de Ja- 
neiro. À chegar o trem à Raiz da Serra encontraram os jornais 
do dia, verificando a gravidade da situação. Ante a notícia do de- 
sastre de Canudos e morte de Moreira Cesar, a cidade ficara em 
polvorosa, tendo sido empastelados os referidos jornais (Gazeta 
da Tarde e À Liberdade), invadida e incendiada a casa de Gentil 
de Castro. Em face de tão alarmante noticiário, decidiu o Vis- 
conde, ao chegar o «trem do Norte» à estação final em São Cris- 
tóvão, não afrontarem maiores perigos, recolhendo-se os três à sua 
propriedade, na Mangueira, bem próxima à estação em que 
apearam. Ali passaram o dia, e prudentemente, quase à hora da 
partida do «Trem do Norte» às 5 horas da tarde, dirigiram-se à 
mencionada Estação, onde logo tomaram assento no comboio. Já 
estavam acomodados, e se avizinhava o momento da partida, quando 
de permeio à algazarra de uma turba de Jacobinos, se ouviram vozes 
a perguntar por Gentil de Castro. Aconselharam-no a esconder-se, 
ou tentar fugir, mas êle corajosamente se levantou e perguntou o 
que desejavam. Custou-lhe a vida o seu desassombro. Mata- 
ram-no sumaãriamente. Foi no meio da confusão então surgida, 
que Afonso Celso e outras pessoas, quase à fôrça, conseguiram 
retirar o velho titular, conduzindo-o às pressas, pela entre-linha 
ta ferro-via, até a casa de trabalhadores à margem da estrada, soli- 
citando aos moradores momentâneo abrigo. Minutos depois, eis 
que dali se aproxima o magote sanguinário, indagando todos se por 
acaso teriam visto um velho e outros fugitivos. Como sói acon- 
tecer geralmente, aqueles moradores humildes não hesitaram em 
proteger quem lhes solicitara abrigo. Calmamente apontaram em 
direção oposta, dizendo que para lá haviam seguido, e que cor- 
ressem, pois talvez ainda os encontrassem lá adiante... O gesto 
humanitário da gente humilde completou-se com o do maquinista, 
que saindo com o trem vagarosamente, ali recolheu o Visconde de 
Ouro Prêto e seu filho Afonso Celso. 


Há, no caso. a lamentar a morte do Amigo, mas há também 
a rememorar-se a bravura e piedade filial com que Afonso Celso 
se conduziu e zelosamente procurou, com o risco da própria vida, 
salvar a de seu pai, o velho Ouro Prêto. 


Poucos sabem, no entanto, quão cautelosamente procedeu o 
Dr. José Thomaz da Porciuncula, na governança da terra flumi- 
nense, para que nada mais acontecesse ao Visconde e a seu filho 
Afonso Celso. Conduziu-os secretamente para a casa de um 


— 226 — 


amigo de confiança, o Dr. Miranda Jordão, onde ficaram até que, 
atendendo a sensatos conselhos dos melhores amigos, e principal- 
mente às zelosas ponderações do Dr. Porciúncula, dali puderam 
partir sem maiores riscos ou vexames. Consigne-se, pois, em favor 
do republicano Porciúncula a nobreza do seu louvavel procedi- 
mento. 


x x x 


Estavam escritas trinta e poucas páginas com a minha letra 
miuda, contendo um esfôrço biográfico calcado na cronologia, 
sem pretensões de fazer panegírico ou apontar defeitos, quando reli 
e desprezei o meu relato. Por isso, rasgando-o inteiramente, aban- 
quei-me à minha mesa de trabalho e de uma assentada tracei novas 
páginas, que talvez possam ser aproveitadas em algum estudo 
mais desenvolvido. 


Muita cousa ainda poderia acrescentar, lembrando por exemplo 
as idéias religiosas de Afonso Celso, a respeito das quais com 
êle conversei algumas vêzes ncs seus derradeiros anos. Tanto 
equivaleria a prolongar demasiadamente o tempo desta solenidade. 


Sempre me disseram, e disso logo me convenci, que na moci- 
dade Afonso Celso fôra um belo homem, e que, poeta, inteligente, 
culto, bem educado e maneiroso, teria sabido conjugar, em vários 
tempos e modos, o verbo amar. Teria, pois, amado e sido amado. 
Mas a maturidade do espírito fêz-lhe renascer a fé católica, com 
essa fôrça espiritual enfrentou sofrimentos com estoicismo, e com 
o sofrimento, confiante em Deus, procurou a perfeição. Desta, 
tenho a convicção, estêve êle muito próximo. Foi, por um con- 
junto de esmeradas virtudes em homem de invulgar personalidade, 
e prestou à Pátria e à Família os serviços que se lhe afiguraram 
necessários. Pregou o sadio nacionalismo, sem descambar para 
a demagogia nem usar slogans de importação duvidosa. 


Afonso Celso foi um homem justo e bom, e foi pelo próprio 
pendor e cultura um grande mestre de civismo, um professor de 
patriotismo, que amou a sua terra, compreendeu seu povo e bem 
procurou desempenhar com inexcedível zêlo e probidade todos os 
encargos que lhe confiaram. Mas nunca abdicou de suas con- 
vicções para auferir lucros ou proveitos. Ao contrário, largou 
invejável posição na direção de A Equitativa, quando assoalharam 
que o seu nacionalismo estaria afuguentando clientes daquela Com- 
panhia, propiciando-lhe resultados menos apreciáveis. 


Homem de bem, a tôda a prova, foi um sonhador da gran- 
deza do Brasil, e parece-me vê-lo ainda neste recinto, a presidir 
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as nossas tertúlias, enaltecendo-as com o brilho da sua presença e 
o fulgor da sua palavra. 


Por tudo isso, se me perguntarem a exata classificação em 
que o Brasil deve ter a sua memória, eu não hesitaria em responder: 
Afonso Celso foi acima de tudo um patriota esclarecido e sincero; 
um grande homem do qual o Brasil sempre se há de ufonar. 


- 


CONDE DE AFFONSO CELSO, PROFESSOR 


MINISTRO ILDEFONSO MASCARENHAS DA SILVA 


Sr. Presidente. Srs. membros da Mesa. Srs. Representantes 
de Autoridades. Distintos membros da Família Conde de Affonso 
Celso. Prezados consócios. Senhoras e Senhores. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro está comemo- 
rando o centenário do nascimento do Conde de Affonso Celso, que 
foi seu Presidente de 1912 a 1938, com a realização de conferências. 
Iniciou o curso o festejado historiador Dr. Henrique Cazneiro 
Leão Teixeira Filho, sócio Benemérito e 3.º Vice-Presidente do 
Instituto. 


Recebi a incumbência de falar sôbre Affonso Celso, Professor. 


1 — Affonso Celso de Assis Figueiredo Júnior, filho dos Vis- 
condes de Ouro Preto — Affonso Celso de Assis Figueiredo e 
D. Francisca de Paula de Assis Figueiredo — nasceu em Oure: 
Preto, então capital da Província de Minas Gerais, em 31 de 
março de 1860. Formou-se em Direito em 1880, pela Faculdade 
de Direito de São Paulo. Doutorou-se em Direito em 1881, defen- 
dendo tese intitulada «O Direito da Revolução». Foi eleito Depu- 
tado Geral pela Província de Minas, exercendo o mandato de 
15-12-1881 até 15 de novembro de 1889. Era 1.º Secretário da 
Câmara dos Deputados, quando foi proclamada a República. Casou 
se com D. Maria Eugênia de Castro de Assis Figueiredo, filha 
dos Barões de Itaipe, em 1884. 


Foi agraciado com o título de Conde Romano pelo Santo 
Padre, em 1905, pelos seus serviços relevantes à Igreja Católica e 
louvor pela sua vida exemplar de católico. O Sumo Pontífice 
Bento XV tornou êsse título perpétuo e hereditário. 

Foi admitido como sócio efetivo dêste Instituto em 2-12-1892, 
sendo empossado em 17-3-1903. Serviu como orador oficial de 


Conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
em 22 de março de 1960. 
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1906 a 1912. Escolhido Presidente do Instituto, unânimemente, em 
17-2-1912, em substituição ao Barão do Rio Branco, passou a exer- 
cer êsse honroso cargo com o carater de perpetuidade a partir 
de 15-12-1915, sendo o primeiro a merecer o título de Presidente 
Perpétuo. Na sua presidência construiu-se êste edifício — o Silogeu 
Brasileiro, onde o Instituto instalou-se em 17-3-1913. 


Foi abolicionista e republicano durante o Império. Após a 
queda do regime monárquico, por piedade filial, tornou-se monar- 
quista convicto. Manifestou-se partidário da restauração da Mo- 
narguia em artigos publicados no periódico Comércio de São 
Paulo e reunidos em opúsculos, em 1895, sob o título — Aos 
Monarquistas. 


Na sua tese de doutoramento sustentou as seguintes propo- 
sições: | — A democracia é a única forma de govêrno compatível 
com o espírito do século. II — Hã direito de revolução, pois. II 
-- Reunindo sempre a soberania no povo, êle pode retirar a sua 
delegação de autoridade competente. IV — À observação e à 
experiência mostram a insurreição na história da humanidade, afir- 
mando-se com a fôrça de um fato e com o prestígio de um direito. 


Em 1931, durante as comemorações do seu jubileu literário, 
cinquenta anos depois do dia em que defendeu o direito de revo- 
lução e a revolução para implantação do regime republicano, À se 
perguntou: 


«Conservará as idéias que, moço, assim propugnou em 1881 
n ancião de agora, no fim de sua longa jornada de desilusões?» 

E respondeu: «Conserva-as, sim; mas a vida lhe ensinou que 
as revoluções devem ser mutações regeneradoras, tendentes, sobre- 
tudo, ao progresso moral ou, conforme as concebeu um persador: 
legítimas no seu intúito, justas nos seus princípios, moderada nos 
seus atos, felizes nos seus resultados; duradouras na sua obra». 


1.1 — Inteligência solar e homem de energia, conhecendo o 
poder da vontade sôbre a conduta da pessoa humana, pois escreveu 
que «todo desejo enérgico se realiza, proposição que parece ousada, 
mas é consoladora e verdadeira» (Aos Monarquistas. Rio, 1895, 
Livraria Moderna, pág. 36), foi quase dispersivo, tendo sido advo- 
gado, parlamentar, jornalista, prosador, poeta, orador, conteren- 
cista, acadêmico, historiador, animador de instituições de cultura 
coldado de Cristo, americanista, professor, diretor de emprêsas, 
guia de brasilidade, diretor de Faculdade e reitor de Universidade, 


2? — Iniciou sua ativa, fecunda e benemérita carreira no 
magistério superior em 1891, a encerrando em dezembro de 1926. 
Começou como Lente Catedrático de Filosofia e História do Di» 
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reito, cadeira do 1.º ano do Curso de Ciências Jurídicas e do 
Curso de Ciências Sociais da Faculdade Livre de Ciências Jurí- 
dicas e Sociais, instalada em 19 de maio de 1891, por iniciativa do 
Dr. Fernando Mendes de Almeida, e autorizada a funcionar soh 
fiscalização federal. Ensinou diversas matérias, por circunstâncias 
várias, conforme êle próprio explicou, em 23-8-1909, na carta- 
prefácio do livro — “Resumo das Preleções de Economia Política 
professadas pelo Sr. Conde de Affonso Celso. Compilado e redi- 
gido por Antônio Pereira Braga de acôrdo com as notas tomadas 
em aula por Vicente Ferreira de Morais, 5.º-anista» (Rio de Ja- 
neire, Tip. Rebelo Braga, 1909. Rua da Alfândega, 182): 


“Muito lhes agradeço e aplaudo o esfôrço com que colheram, 
redigiram e publicaram extensos apontamentos das preleções sôbre 
Economia Política por mim efetuadas, na Faculdade Livre de Ciên- 
cias Jurídicas e Sociais, durante o período letivo de 1908. 


«Nem tudo o que eu disse acha-se ali consignado. Em com- 
pensação há interessantes acréscimos e comentários. Mais de uma 
vez manifestaram-se os senhores, com honrosa independência e 
iniciativa de pensamento, em desacôrdo com a cadeira. 

«Lecionei aquela matéria interinamente e sem preparo prévio 
especial. Sou dos mais antigos professôres da Faculdade, de cuja 
Congregação tenho a honra de ser membro desde o início das 
aulas. Por longo tempo fui lente catedrático de Filosofia e, depois, 
de História do Direito. Mas tarde, devido a circunstâncias cuja 
rememoração não importa, passei a ensinar, na falta dos respecti- 
vos catedráticos, sucessivamente, Direito Romano, Direito Penal, 
Direito Internacional Privado, Direito Administrativo. 

«Economia Política é a sétima disciplina de que me incumbem. 
Recordo o fato únicamente para merecer indulgência quanto às 
lacunas e incertezas do meu curso. O caráter provisório dêsse 
curso, agravando as notórias insuficiências do ensino superior no 
Brasil, onde ninguém pode dedicar-se exclusivamente ao alto ma- 
gistério, atenuam e explicam as minhas numerosas falhas. 


«Nada mais pratiquei, nem me era dado praticar, sinão pro- 
curar expor com método, clareza e concisão, as melhores teorias 
expendidas nos tratadistas nacionais e estrangeiros, estrangeiros so- 
bretudo, porque escassa se apresenta no assunto a produção indí- 
gena. Sobremaneira me alegra verificar que, de todo, não me saí 
mal, pois dois moços inteligentes, aplicados e de longo futuro, julga- 
ram merecedora de registro e publicidade as noções por mim sin- 
gelamente ministradas. 


«Lima justiça, espero em Deus, render-me-ão as centenas de 
alunos com quem venho lidando: acima dos preceitos da Ciência, 


Do. 


busquei sempre incutir-lhes, pelo exemplo e pela palavra, a pro- 


bidade, o patriotismo, o amor ao trabalho, a religião de todos 
os deveres. 


«Aperto-lhes cordialmente a mão, meus jovens amigos, zerto 
de que taço a ardentes prosélitos dessa religião». (op. cit. pá- 


ginas Ve VI). 


Essa carta retrata bem o mestre, o educador, que foi o Conde 


de Affonso Celso. 


2.1. — O Diretor da Faculdade na ocasião (1909), Pro- 
fessor João Evangelista Saião de Bulhões Carvalho, que a dirigiu 
de 1904 a 1910, catedrático de Direito Romano, ilustre jurista e 
conceituado advogado, escreveu lúcida introdução às «Preleções de 
Economia Política», afirmando: 


“As sábias lições do Dr. Affonso Celso, revelam com brilho 
os fins jurídicos, sociais e morais da Economia Política, trans- 
tormando tôdas as coisas úteis em riqueza pelo poder do homem, 
da natureza, do trabalho, do capital e do Estado para serem dis- 
tribuídas por todo o universo com a maior igualdade que é possível 
nos limites traçados à liberdade humana pelo Direito e a Moral. 
A oração é sempre fluente, correta, erudita, animada e brilhante no 
fundo e na forma. O capítulo em que trata do homem como agente 
da produção, pode competir com os melhores capítulos dos mais 
notáveis livros de Economia Política». (op. cit. págs. X e XI). 


2.2 — O Prof. Lima Drummond, catedrático de Direito Penal 
e notâvel penalista, também escreveu uma justificação para us 
«Preleções», esclarecendo: 


“Nas páginas que eu tive a satisfação de ler, descobre-se em 
proveito do ensino, a que elas se destinam, não sômente o profundo 
saber do economista, mas também a variada cultura histórica e 
literária do Professor Conde de Affonso Celso... O imenso valor 
destas lições reside precisamente nisto: solidez de princípios, vivi- 
ficados por uma crítica sensata, em uma narração clara e rápida dos 
fatos, no desenvolvimento metódico do assunto. Elas hão de desper- 
tar, sem dúvida, para os problemas da Economia Política, aquela 
simpatia que Charles Gide ambicionava fôsse a consegiência da 
leitura do seu livro magistral. 


Está assim consignada a benemerência do egrégio protessor, 
que tem se recordado sempre, em tôda a sua vida, do exemplo de 
patriotismo e energia cívica, na altivez serena, mas intemerata de 
nobilíssimo caráter, recebido do grande brasileiro, seu preclaro pro- 
genitor, servindo continuamente, com esplendor inexcedível, à pátria, 


as 
as 


de que êle tanto se ufana e a que êle tanto honra, nos domínios 
da religião, da literatura e da ciência». (op. cit. pág. XIII, 


XIV e XV). 


2.3. — Os estudantes que compilaram 18 “Preleções” infor- 
maram que elas não são um registro das palavras do Mestre, mas 
«um repositório de suas idéias» (op. cit. pág. XVII), tendo sido 
publicadas, sem a revisão do Conde de Affonso Ceiso. As pre- 
leções são as seguintes: 


I — E' a Economia Política uma ciência e é uma arte? 4 — 
Há leis econômicas? Quais são elas? III — Relações entre a Econo- 
mia Política, o Direito e a Moral. IV — O método em Econo- 
mia Política. V — Quadro de evolução histórica da Economia Po- 
lítica: VI — Definição, objeto e divisão de Economia Política; 
VIJ — Principais escolas de Economia Política; VIII — Elementos 
de produção; população, princípios que a regem; IX — Função da 
natureza na produção; X — O trabalho; divisão do trabalho: XI 
-— Diferentes organizações do regime do trabalho; XII — O capi- 
tal; XII — Papel do Estado na produção; XIV — Circulação, valor, 
preço: XV — Moeda; XVI — Crédito, títulos, operações e esta- 
belecimentos de crédito; XVII — Crédito público. Empréstimo, 
conversão, amortização, etc.; XVIII — Comércio exterior, prote- 
ção, livre câmbio. 


2.4. — Reli atentamente as «Preleções» para bem apreender 


a matéria explicada. As idéias do Professor são, em resumo: a 
ficonomia Política é uma ciência; existem leis econômicas; a Eco- 
nomia tem íntimas relações com o Direito e a Moral; no estudo da 
Economia a melhor solução é dar-se ao pensamento a liberdade 
de utilizar o método que melhor se adequar às circunstâncias de 
tada fenômeno; a expressão Economia Política deve ser a prefe- 
rida: a aceitação da definição de Stuart Mill; a preferência pelo 
socialismo católico com a adoção do corporativismo, do contrato 
coletivo do trabalho e da proteção do trabalhador; o aumento da 
população é possível ao progresso econômico, mas para ser um 
elemento de riqueza do país é necessário que ela seja numerosa. 
homogênea, instruída, saudável, trabalhadora e possua qualidades 
morais que ponham em destaque êsse conjunto; a nossa história 
colonial é digna de Portugal; há vantagens econômicas na especia- 
lização do trabatho e de tarefas; a hierarquia social é necessária; o 
desenvolvimento científico é útil à riqueza e a máquina é instru- 
mentc de libertação econômica; a intervenção do Estado na produ- 
ção deve ser indireta; os elementos essenciais de valor são o trabalho, 
a utilidade e a raridade; a moeda é uma mercadoria; o crédito rural 
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deve ser incrementado; o protecionismo é necessário; o país não deve 
temar empréstimos externos para cobrir deficits orçamentários e 
resgatar empréstimos anteriores; o fim do capital é aumentar a 
riqueza geral do país. 


2.5. — O Prof. Carlos Pôrto Carrero, no capítulo em que 
trata da Economia Política do Brasil nas suas Lições de Economia 
Política e Noções de Finanças, só menciona numa publicação 
do antigo Presidente dêste Instituto — o opúsculo contendo o 
resumo de suas lições, e lhe dedica a seguinte frase: 


«Na atual Faculdade de Direito da Universidade do Rio de 
Janeiro o emérito Conde de Affonso Celso, ainda que aposentado, 
esparge as luzes do seu profundo saber». 


Não se encontra mais o seu programa da Cadeira nem mes- 
mo no Arquivo da Faculdade ou da Família. Só tive oportunidade 
de ler o programa de “Filosofia do Direito, ou Direito Natural”, 
sea primitiva Cadeira, contendo 28 pontos, existente no tico 
arquivo de D. Maria Eugênia Celso, sua filha e herdeira de sua 
sensibilidade de poeta. 


Penso que deu à Cadeira à denominação —- Filoscíia ou 
Direito Natural — em homenagem à opinião que seu honrado pai 


sustentara no Parecer sôbre a reforma das Faculdades de Direito, 
dado em 1887 no Senado, e no qual escreveu: 


«Em vez de Hermenêutica Jurídica mais acertadamente 2xpri- 
mir-se-ia Enciclopédia do Direito, porque a Filosofia do Direito 
é parte integrante dela, não sendo outra cousa que o Direito Na- 
tural” (pág. 81). Considera parte integrante do Curso Jurídico 
A Filosofia do Direito ou Direito Natural (pág. 83). 

2.6. — Sucedeu ao Visconde de Ouro Preto, que entrara 
para a Faculdade em 1902 como professor de Enciclopédia Jurídica 
fôra transferido para Economia Política em 1905 e faleceu em 
1912, como catedrático de Economia Política, matéria que já lecio- 
nava desde 1908. E” curioso que não adotasse e nem repetisse a 
aceitável definição de Economia Política dada pelo seu valoroso pro- 
genitor: 


«Economia é a ciência que trata dos meios pelos quais na 
sociedade se podem produzir, reunir, distribuir e consumir os 
recursos previstos às necessidades com menor esfôrço e mais pro- 
fano resultado». 

2.7. — Foi escolhido diretor da Faculdade Livre de Ciências 
Jurídicas e Sociais em 20 de maio de 1910, sendo o 7.º na escala 
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e exercendo o cargo até 24 de abril de 1920, quando essa Fa- 
culdade e a Faculdade Livre de Direito da Capital Federal fi- 
zeram a sua fusão, após decisão conjunta de suas Congregações 
reunidas sob a presidência do Conde de Affonso Celso, no seu 
gabinete de Diretor de «A Eguitativa — Companhia de Seguros», 
quando foi aclamado diretor da nova Faculdade de Direito do Rio 
de Janeiro, logo reconhecida pelo Govêrno Federal em 12-5-1920. 
Com a criação da Universidade do Rio de Janeiro, em 7-9-1920, 
pela União, a ela foi incorporada a Faculdade, que devia con- 
tinuar a prover tôdas as despesas sem qualquer auxílio oficial, 
guardando sua autonomia econômica e financeira, mas dispensada 
de fiscalização. Oficializada em 1931, passou a chamar-se Fa- 
culdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, em 1937. 
Foi mantido como diretor da Faculdade de Direito do Rio de 
Janeiro, após sua oficialização, até dezembro de 1926, quando 
renunciou. Serviu como Diretor, portanto, ininterruptamente, de 
maio de 1910 a dezembro de 1926, cêrca de 17 anos. 


A Congregação lhe dirigiu, em 3-1-1921, caloroso apêlo 
para que aceitasse o cargo de Diretor da Faculdade oficializada, 
para o qual fôra nomeado pelo Govêrno da República em 
31-12-1920, pouco depois da incorporação da Faculdade Livre à 
Universidade do Rio de Janeiro, criada em 7-9-1920. 


2.8. — Publicou em 1916, editado pela Imprensa Nacional, 
um opúsculo intitulado: «As Reformas do Ensino Superior e a 
Faculdade Livre de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Ja-. 
neiro, fundada em 1882, reconhecida e equiparada aos Institutos 
ficiais congêneres pelo Decreto n.º 639, de 31 de outubro 
de 1891”, no qual mostra o esfôrço que desenvolveu, como di- 
retor dessa Faculdade, para manter a sua equiparação face à 
Reforma do Ensino de 1915, chamada «Reforma Carlos Maxi- 
miliano». Escreveu no prefácio: «Reunem-se neste opúsculo 
alguns documentos e artigos, publicados na imprensa, relativa- 
mente à equiparação dos institutos livres de ensino superior aos 
estabelecimentos oficiais congêneres. Nesses escritos, traçados sob 
a impressão do momento, discutem-se vários pontos da Lei Or- 
gânica do Ensino e do Decreto nº 11.530, de 18 de marco 
de 1915. Não serão, pois, sem interêsse para os que se preocupam 
com êste magno assunto: a instrução pública.» 


2.9. — Mereceu o título de Doutor honoris-causa pelas 


Universidades de Buenos Aires e La Plata, da Argentina. 


2.10 — Foi nomeado Reitor da Universidade do Rio de 
Janeiro pelo Presidente Arthur Bernardes em 30 de junho de 1925, 
sendo empossado a 4 de julho seguinte. 
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«A Época», a conhecida revista dos alunos da Faculdade 
de Direito, noticiou essa nomeação, no seu número de julho 
de 1925, nos seguintes têrmos: 


«O novo Reitor da Universidade — O Govêrno Federal 
acaba de conferir ao nosso querido Diretor Sr. Conde de Affonso 
Celso a suprema direção da Universidade da Capital da Repú- 
blica. Trata-se duma acertadíssima escolha, dadas as notáveis 
qualidades e o alto preparo do nomeado, que na Faculdade 
de Direito tem conquistado as maiores simpatias pela sua con- 
duta tolerante e enérgica ao mesmo tempo. Felicitamos muito 
calorosamente o novo Reitor da Universidade.» (pág. 239). 

Quero prestar depoimento histórico a respeito dessa nomea- 
ção. Foi o ilustre brasileiro Dr. Juvenil da Rocha Vaz, hoje Pro- 
fessor emérito da Universidade do Brasil e Presidente da Com- 
panhia de Tecidos «Nova América», grande médico, antigo cate- 
drático da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro e seu di- 
retor, autor da Reforma do Ensino de 1925, chamada «Reforma 
Rocha Vaz», que era, naquela época, também Reitor da Uni- 
versidade e Diretor do Departamento Nacional do Ensino, quem 
lembrou ao Presidente da República, por iniciativa própria e 
logo por nós apoiada, pois eramos líder estudantil como Presi- 
dente do Centro Acadêmico Cândido de Oliveira, não funcio- 
nando ainda os Diretórios Acadêmicos, bem como pelo ilustre 
Ministro da Justiça, o Professor Affonso Penna Junior, da Fa- 
culdade de Direito de Belo Horizonte, e prontamente aceita 
pelo grande brasileiro que governava a Nação. Acompanhei 
o Conde na visita de agradecimento ao Presidente da Repú- 
blica, sendo recebidos atenciosamente pelo digno Secretário da 
Presidência da República, cargo hoje denominado Chefe do Ga- 
binete Civil, Dr. Edmundo da Veiga, que declarou estar o Pre- 
sidente Arthur Bernardes satisfeito e agradecido em contar com 
a patriótica cooperação do estimado Mestre. 


Nesse dia recebi o primeiro honroso convite para jantar 
em casa do Conde. visita inesquecível para mim e da qual guardo 
como lembrança um exemplar de suas «Trovas de Espanha» com 
amável dedicatória. 

Pouco depois recebia a incumbência de sondar o nosso 
Reitor sôbre a possibilidade de sua indicação para Senador por 
Minas Gerais, na vaga do saudoso mineiro Bueno de Paiva, 
logo repelida por quem guardava exemplar solidariedade com 
seu pai o último Presidente do Conselho de Ministros do Im- 
pério. Nunca lhe revelei que a missão me fôra dada pelo próprio 
Presidente da República. Seu escrúpulo em aceitar posições po- 
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líticas foi constante. O ilustre brasileiro Dr. Alfredo Balthazar 
da Silveira, correto advogado nesta Capital, valoroso católico, 
brilhante Professor do Instituto de Educação, escreveu em ar- 
tigo para o Jornal do Brasil, de 27-17-1938: 


«Sei, por me haver sido narrado por meu saudoso pai, que 
o Presidente Campos Salles, de quem êle era Ministro da Ma- 
rinha, logo depois de nomear Joaquim Nabuco para defender os 
direitos do nosso amado Brasil na questão de limites com a In- 
glaterra, mandou sondar o Conde de Affonso Celso sôbre a 
aceitação do cargo de nosso Ministro na Bolívia, onde poderia 
encaminhar, com mão intrépida, a questão do Acre». (Boletim 
do Instituto Histórico em Hcmenagem à Memória do Conde de 
Affonso Celso. 1939. Rio, pág. 206). 


2.11 — O atual Reitor da Universidade do Brasil e Orador 
Oficial do Instituto, o Magnifico Pedro Calmon, na História 
da Faculdade Nacional ae Direito (1891-1940), publicada 
em 1945, com a sua autoridade de antigo aluno, catedrático e 
diretor da Faculdade, o proclamou a «alma» da nossa Faculdade, 
afirmando que sua vida constitue um dos exemplos indicados à 
mocidade, que êle tanto prezava. (pág. 39). 

2.12 — O eminente Professor Rodrigo Octavio, na sua 
oração de paraninfo aos bacharéis em Direito de 1926, prestou 
merecida homenagem ao nosso homenageado em brilhante tópico: 


«Sr. Conde de Affonso Celso. Quizestes, de modo cate- 
górico e irremovível, dar por terminada vossa intervenção na- 
direção desta Escola e da Universidade. Vosso amor por estas 
instituições, para cujo engrandecimento contribuistes de uma ma- 
neira tão extensa e eficaz, mas cuja eficiência e valor dependem 
fundamentalmente do seu prestígio e autoridade, não vos per- 
mitiu aceitar uma situação que não consagrava em tôda a sua 
limpidez a autonomia universitária. Quem quer que conheça, 
um pouco embora, a extensão da influência benfazeja das Uni- 
versidades, não só na disseminação do ensino, como também na 
formação do caráter e na criação do espírito de solidariedade 
das classes, não pode deixar de aplaudir vossa atitude. Profunda- 
mente lamentável é que o ensino superior no Brasil perca o 
braço forte e são que, de modo tão admirável, o tem condu- 
zido, desde tantos anos. Mas vos recolhendo ao repouso a que 
fizestes jus pela incomparável dedicação com que vindes traba- 
lhando há 17 anos, tudo não está perdido por que fica o exemplo. 
da trajetória luminosa que deixais de vossa passagem, e que, 
necessariamente, iluminará o caminho a ser seguido por vossos 
sucessores, como de vosso significativo gesto de renúncia deve, 


ER 
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mecessáriamente, de fluir a perfeita, completa e conveniente regu- 
lamentação do problema universitário entre nós. 


«Quanto a vós, retraindo-vos à modéstia de vossa vida 
exemplar, levais convosco a gratidão inesquecível de tantas ge- 
rações cujos passos guiastes e orientastes pela Escola, e ainda 
de todos aquêles professores que convosco serviram e de cada 
um dos quais soubestes fazer, mais do que um amigo, um irmão.» 


2.13 — O eminente Ministro Luiz Gallotti, grande Juiz 
que ilustra o Supremo Tribunal Federal, aluno laureado da 
Faculdade de Direito, amigo prezadíssimo, orador oficial dos 
bacharéis de 1926, sentenciou no seu primoroso discurso: 


«A Affonso Celso, o Mestre e Diretor querido, de quem 
nos separamos na certeza de uma saudade interminável e indi- 
zível, e de que se despede a Escola de Direito, pesarosa, ela 
que lhe deve grandes dias de prestígio e de glória; ao preclaro 
brasileiro, cuja suave e sábia direção nos guiou os passos vaci- 
lantes através dessa trajetória da vida acadêmica, que hoje encer- 
ramos, a êle, a quem a pátria e, em particular, a causa do ensino, 
devem reconhecimento por imensos e inolvidáveis serviços e pela 
dedicação e o devotamento de uma vida inteira, dignificada pelo 
trabalho e pela virtude, eneltecida pela abnegação e pelo idea- 
lismo; a Affonso Celso, em quem estamos habituados a venerar 
a inteligência possante e a cultura esplêndida, o caráter de lei 
e a bondade messiânica, a constante mocidade de espírito, que 
evangeliza e prega aos moços, propagando-lhe a chama santa do 
civismo e o entusiasmo flamejante com que tem sabido sonhar 
e construir para o bem da pátria; a êle, os nossos protestos como- 
vidos de estima e de gratidão.» («A Época» número de dezembro 
de 1926. fls. 15). 

Essas nobres palavras seriam bastante, não fôra a obrigação 
de cumprir minha tarefa. 


2.14 — Quando renunciou o lugar de Diretor da Fa- 
culdade, pela primeira vez, e o Govêrno não atendeu seu pedido 
de demissão, foi sincero o regozijo estudantil, tendo «A Época», 
revista dos alunos, no número de junho de 1925, publicado a 


seguinte notícia: 
«Conde de Affonso Celso. 


Como prova de satisfação causada entre os alunos desta 
Faculdade pelo ato do Govêrno da República, recusando a de- 
missão que o nosso eminente Diretor solicitara, nenhuma diz 
melhor do afeto e admiração, que tributamos ao filho do glo- 
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rioso Visconde de Ouro Prêto, do que a solenidade tocante que: 
pudemos apreciar graças à iniciativa do atual 3.º ano jurídico: 
(Era a Turma que o elegeu paraninfo em 1927). Realmente, o 
Sr. Conde de Affonso Celso, com os seus mais de trinta anos 
de professorado, já se integralizou de tal modo na suprema 
gestão dos destinos da Faculdade que a simples possibilidade 
do seu afastamento causava a todos desgostos e inguietação. Os 
alunos do terceiro ano, a que depois se juntaram todos os 
membros do corpo discente da Faculdade promoveram uma sin- 
cera e comovente manifestação ao querido mestre Conde de 
Affonso Celso, na qual lhe foi entregue, como símbolo de recor- 
dação dos nossos sentimentos, uma belíssima estatueta repre- 
sentando a Justiça. Usaram então da palavra o terceiro anista 
Otacílio Moreira, que interpretou com elogiiência o pensar dos 
seus colegas de Turma, e os acadêmicos Plínio Guimarães e 
Roberto Macedo, reafirmando a solidariedade de todos os estu- 
dantes ao nosso velho e operoso Diretor. Visivelmente como- 
vido o Sr. Conde de Affonso Celso agradeceu a homenagem 
de que era alvo, com seu verbo encantado, cheio de mocidade, 
que é pelo idealismo das suas concepções. Em todos calou for- 
temente uma impressão agradável pelo gesto gentil e merecido 
de que foi alvo o Sr. Diretor da Faculdade. Nós nada mais 
fazemos do que procurar perpetuar nos anais da Faculdade essa 
espontânea manifestação, que é ao mesmo tempo uma manifes- 
tação da nobreza da mocidade brasileira (págs. 154-155). 
Eramos Presidente do Centro Acadêmico, que designou os ora- 
dores da cerimônia — Roberto Macedo, a elogiiência moça ' 
do país, na ocasião, e hoje admirado historiador e professor bri- 
lhante; Plínio Pinheiro Guimarães, inteligência superior, concei- 
tuado advogado e que só exerce a profissão. 


2.15 — Insistiu no ano seguinte, solicitando exoneração dos 
cargos de Diretor da Faculdade e Reitor da Universidade, tendo. 
«A Época» publicado, no seu número de outubro-novembro 


de 1926, a seguinte documentação, com o cabeçalho: O Conde 
de Affonso Celso prestigiado: 


«A Congregação da Faculdade de Direito da Universi- 
dade do Rio de Janeiro, reafirmando, de modo iniludível, sua 
confiança na ação do seu diretor o Exmo. Sr. Conde de Af- 
fonso Celso, vem imprimindo aos seus trabalhos a orientação 
que tem sempre merecido os melhores, mais sinceros e mais 
significativos aplausos de seus pares, peremptoriamente declara 
não se conformar com a renúncia que S. Excia. acaba de fazer 
de seu cargo de diretor e dirige vivo apêlo à sua magnanimidade, 
ao seu devotamento à causa do ensino, que tão assinalados ser- 


odds: 


viços lhe deve, para que continue a prestar a Faculdade, no pôsto 
em que se acha, como insubstituível, no conceito de todos os 
seus colegas, o concurso de suas luzes e a eficiência de sua 
magnífica gestão. Rio, 3 de novembro de 1926. — Eugenio 
de Barros Falcão de Lacerda. — Rodrigo Octavio Langgard de 
Menezes. — Hermenegildo Militão de Almeida. — Joaquim 
Wanderley de Abilio Borges. — Antônio Maria Teixeira. — 
Francisco de Paula Lacerda de Almeida. — Carlos Pinto Seidl. 
— Abelardo Saraiva da Cunha Lobo. — Paulino José Soares 
de Souza. — Marcílio Teixeira de Lacerda. — Augusto Ta- 
veres de Lyra. — Alfredo Valladão. — Esmeraldino Olympio 
de Torres Bandeira. — Afrânio Peixoto. — Candido Luiz 
Maria de Oliveira Filho. — Eugenio de Valladão Catta Preta. 
— Cândido Mendes de Almeida. — Bartolomeu Portella Pessoa 
de Mello. Francisco de Avellar Figueira de Mello. — Ed- 
gard de Castro Rebeilo. — Julio Pires Porto Carrero. — Arthur 
Pinto da Rocha. — Carlos Porto Carrero. — João M. de Car- 
valho Mourão. — Euzebio de Queiroz Lima. — Alfredo de Al- 
meida Russel. — Raul Paranhos Pederneiras. — Manoel Ci- 
cero Peregrino da Silva. — João Chrysostomo da Rocha Cabral. 
— Luiz Frederico Carpenter. — José Ferrão de Gusmão Lima. 
— Antonio dos Passos Miranda Filho.» (pág. 56). 


Ofício do eminente Prof. Juvenil da Rocha Vaz e que era 
então Diretor do Departamento Nacional do Ensino: 


«Exmo. Sr. Conde de Affonso Celso. Meus respeitosos 
cumprimentos — Foi dolorosa a surpresa que tiveram todos 
os membros do Conselho de Ensino Secundário e Superior, 
quando o nosso grande amigo Prof. Esmeraldino Bandeira leu 
a carta em que S. Ex. não acedia ao pedido unânime e muito 
sincero dos membros componentes de tão elevada assembléia. 
Sabe bem V. Ex., Sr. Conde de Affonso Celso, que não 
podemos dispensar os seus conselhos, o seu apoio e a sua orien- 
tação, e melhor sabe V. Ex. também que não lhe dão honra- 
rias os cargos que ocupa, senão que V. Ex. honra e dignifica 
o magistério em nosso país. Agora, mais do que nunca, os ser- 
viços de V. Ex. são exigidos, dada a focalização do problema. 
—. Universidade e Departamento — feita com grande elevação 
de vistas por V. Ex. Se incompatibilidades existem, delas pre- 
cisamos cuidar com real interêsse, pois mecanismo tão complexo 
como êste de ensino não poderá bem funcionar sem perfeita 
adap:-ção, cada vez mais ajustada e rigorosa de suas engre- 
nagens. E como ninguém mais credenciais apresenta que Nida 2h 
para resolver problema tão difícil, os ilustres membros do Con- 
selho Nacional de Ensino não se conformaram, nem se con- 
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formarão, com o afastamento de V. Ex., e apelam todos, mais 
uma vez, para o nobre patriotismo que V. Ex. sempreleviz 
dencia nos momentos em que é preciso o concurso de sua dedi- 
cação. Certo da recusa do Govêrno, o Diretor-Geral do Depar- 
tamento Nacional do Ensino não encaminhará a renúncia que 
V. Ex. depôs dos cargos de Reitor da Universidade do Rio 
de Janeiro e de Diretor da Faculdade de Direito desta Capital. 
D Conselho de Ensino Secundário e Superior resolveu, unani- 
memente, considerá-lo ainda como um dos seus membros e o 
Departamento Nacional do Ensino como integralizado nas suas 
altas funções que lhe estão confiadas — Sempre seu grande 
admirador e amigo muito sincero — Rocha Vaz» (pág. 57). 
O então Ministro da Justiça, o ilustre mineiro Prof. Affonso 
Penna Júnior, sócio honorário dêste Instituto Histórico e membro 
da Academia Brasileira de Letras, lhe escreveu a seguinte carta: 


«Exmo. Sr. Conde de Affonso Celso. Respeitosas sau- 
dações — O Sr. Presidente da República, a quem transmiti os 
seus pedidos instantes de exoneração, incumbiu-me de dizer ao 
lustre Amigo que não se conforma — tal a estima que lhe 
vota e o aprêço em que temos seus serviços — e, terminar o 
seu quatriênio (findava em 15-11-1926, pouco depois) sem a 
sua leal e preciosa colaboração. Esperando que ceda a tão 
sincero e honroso pedido, ao qual junto o meu, com real empenho, 
continuo ao seu inteiro dispor como admirador muito amigo e 
grato» (pág. 58). 


2.16 — O Prof. Alcebiades Delamare, grande patriota, 
homem de bem, católico atuante, seu substituto na cátedra de 
Economia Política, em artigo publicado no Jornal do Comércio 
(Rio) de 15 de julho de 1938, afirmou que o Conde «foi por 
muitos lustros ídolo da mocidade universitária brasileira e quem 
teve a ventura de ser seu discípulo conservará para sempre na 
retina a imagem de sua figura hierática e no peito a lembrança 
do seu nome querido». 


team 


3. — O Conde de Affonso Celso e a Turma do Centenário 
dos Cursos Jurídicos. 
Foi êle paraninfo duas vêzes — em 1897 e em 1927, quando 


já estava aposentado. A admiração de nossa Turma, a de 1927, 
era sincera, constante, unânime, pois via no Conde a personi- 
ficação da autoridade moral, do devotamento filial, do pai amo- 
roso, do católico praticante, do bom brasileiro, do professor 
completo, do guia da juventude, do am'go leal, do homem justo, 
do crente no Brasil e na bondade humana. 
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3.1 — O nosso prezadíssimo amigo e colega Dr. Eurico 
de Albuguergue Raja Gabaglia, grande advogado no Fôro do 
Rio de Janeiro, quando era diretor de «A Época», no mesmo pe- 
ríodo em que servi como secretário dessa revista estudantil, es- 
creveu no número de outubro-novembro de 1926, sôbre o Conde 


de Affonso Celso: 


«Formoso exemplo de que a neve dos anos nem sempre 
cresta a fragrância do espírito, senão o revigora e aprimora 
numa ânsia de perfeições e de harmonias é o que nos oferece 
êste venerando Mestre da juventude universitária, o brasileiro 
eminente que, desde os áureos tempos da Monarquia — me- 
moráveis, inegualáveis e inesquecíveis tempos — vem prestando 
ao seu país os enormes serviços que lhe ditam a sua inteligência 
esclarecida e culta e o seu exemplar e nobre patriotismo. 


«Affonso Celso, assim na vida acidentada de homem 
público como no inefável convívio das belas letras, tem engran- 
decido e dignificado o patrimônio artístico e intelectual da nossa 
Pátria. Mas o título maior de sua glória, verdadeiro título de 
benemerência, é êsse admirável apostolado que tem sido a sua 
vida de professor, longa e fecunda peregrinação da seara do 
ensino, onde os seus ensinamentos e os seus exemplos já flo- 
resceram e frutificaram em muitas gerações de moços, que lhe 
ouviram a palavra encantadora, insinuante e mágica, palavra 
suave que tem o dom da elogiiência para prender e seduzir. Mui 
raros são os oradores que se façam ouvir numa onda de tão viva 
admiração, raros os que têm a faculdade maravilhosa de trans- 
formar as palavras em pincéis de ouro com que debuxaram e 
colorem o painél das idéias, raros os que pintam a trivialidade 
da vida com flagrantes imagens de matizes inéditos. O Sr. Conde 
de Affonso Celso tem êsse privilégio e, se com êle ganhou o 
espírito da juventude, com a sua bondade paternal ganhou-lhe 
também o coração. 

É por isso que a homenagem da «Época» ao preclaro Reitor 
da Universidade do Rio de Janeiro se converte na homenagem 
sincera de reconhecimento e admiração que rendem todos os 
estudantes de direito, unidos no mesmo sentimento de cordial 
e respeitosa estima a quem tão carinhosa e cativantemente os orienta 
e dirige. «A Época», agora mais do que nunca lídimo órgão da 
mocidade jurídica do Rio, manifesta ao Sr. Conde de Affonso 
Celso, na singeleza destas breves linhas, todo o seu aprêço, sim- 
patia e gratidão» (págs. 1 e 2). 

Convém recordar que Mestre Pedro Calmon escreveu, na 
História da Faculdade Nacional de Direito, que «o redator-chefe 
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de «A Época», aparecida em 1906, era, por definição, o líder 
intelectual de sua turma» (pág. 109). 


3.2 — Apreciamos a personalidade do Conde, quando 
eramos Presidente da Academia de Letras e Ciências Jurídicas 
existente na Faculdade, organizada por iniciativa de Ivens de 
Araujo e tendo como fundadores Prado Kelly, Prudente de Mo- 
raes Neto, Sergio Buarque de Holanda, José Schettino, João 
Coelho Branco, José Barreto Filho, Luiz Gallotti, João Lyra 
Filho, Horacio Penido Monteiro, José Mendonça, João Ribeiro 
Filho, Nelson Rebello, Lineu de Albuquerque Mello, Marcello 
Burlamaqui, Pedro Nelson de Almeida, Luiz Carlos Filho, Hel- 
vecio Xavier Lopes, Oscar Accioly Tenorio e Ildefonso Mas- 
carenhas da Silva. 

Pronunciamos as seguintes palavras a seu respeito, na última 
sessão da nossa Academia, em dezembro de 1926: 


«O Conde de Affonso Celso é o verdadeiro Professor Ca- 


tedrático e é também a verdadeira expressão da nossa Fa- 
culdade. 

Professor, professar, de pro e fateri, é o que declara algo, é 
o que revela alguma cousa na declaração, o que confessa a sua 
verdade. O Conde é verdadeiro professor porque revela sempre 
a Luz aos seus alunos e aprendizes, nas suas lições, nos seus 
ensinamentos e nos seus exemplos. 

Cátedra é sede que só pode ser ocupada por uma pessoa 
que tenha alta dignidade ou hierarquia; cátedra é lugar de um 
dignatário. O Conde é verdadeiro catedrático porque recebe 
a homenagem espontânea da admiração e respeito daqueles que 
o ouvem, aplaudem, repetem e o acompanham; porque é nume- 
rosamente seguido, tem saber, tem nobreza e tem superioridade. 

Carlyle acertou quando disse que tôda instituição é a sempre 
alongada de um homem. Nosso Ruy Barbosa completou êsse 
pensamento, esclarecendo que as instituições de nada valem sem 
os homens que as representam. Consideramos a Faculdade nossa 
casa e sabemos que ela está protegida pelo nosso Diretor que se 
identifica com ela, zelando como chefe e dedicando aos seus 
filhos intelectuais — os alunos — amor paternal. Não com- 
preendemos a Faculdade sem a figura respeitada, querida e 
obedecida do nosso Diretor. 


Mas o Conde de Affonso Celso não é sômente o professor 
catedrático e o diretor inexcedíveis; êle é o nosso Mestre — o 
Professor completo. 

Professor completo é o que tem idéias e ideais; o que 


tem cultura e sabe transmitir seu saber; o que tem probidade 
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intelectual e sabe admirar; o que tem simpatia pessoal e deseja 
ser estimado; o que tem austeridade e é de convívio agradável; 
o que tem princípios e os ensina com o exemplo; o que tem 
caráter e inspira confiança; o que trabalha e quer ser útil; o 
que pratica a oratória sagrada e que consiste em só falar à 
juventude de causas nobres e ideais; o que se empenha em servir 
e dar sem nada esperar em troca; o que tem convicções e é 
tolerante com as opiniões alheias; o que não impõe, mas explica 
com serenidade e isenção; o que tem otimismo permanente, mas 
defende a verdade; o que é paciente com a mocidade, mas não 
a engana e nem dela se aproveita; o que tem fé e guarda as tra- 
dições; o que tem inteligência para ensinar e sensibilidade para 
compreender; o que é um modêlo moral nos atos e nos conceitos; 
o que tem ânimo igual e não busca popularidade; o que tem 
energia e dá tranquilidade; o que preza a mocidade e a respeita; 
o que identifica a juventude e a esperança; o que tem sensibi- 
lidade artística e religiosa; o que ensina que a vida é uma graça 
de Deus e deve ser nobremente vivida; o que tem inteligência 
lúcida e estimula os esforçados; o que acolhe o aluno e lhe dá 
amizade sincera; o que é bom, mas exato cumpridor do seu dever; 
o que é benevolente, mas não pratica injustiça; o que é educado 
e aprimora os que não foram desbastados; o que apoia a hierar- 
quia social, mas reconhece a igual dignidade da pessoa humana; 
o que é semeador e destina a colheita para a sociedade; o que 
prepara o futuro sem pensar em si; o que sabe sofrer e não con- 
sidera a sua dor única; o que tem alegria, mas suporta a diver- 
sidade; o que realiza a sua tarefa e cuida de preparar a moci- 
dade para participar da obra do bem comum; o que não adula 
a juventude e a quer estudiosa, refletida, enérgica, cônscia tanto 
dos seus direitos como dos seus deveres; o que tem espírito pú- 
blico e claro sentido das responsabilidades; o que ama sua Pátria 
e educa os moços para serem bons cidadãos; o que não é egoista 
e não exalta a sua vaidade; o que tem retidão moral e respeita 
tudo o que há de respeitável e digno na vida; o que faz da sua 
cátedra um ministério sacerdotal, a exerce com amor e a desem- 
penha como munus sagrado. 

Assim é o Conde de Affonso Celso: Sentimos que tenha 
se afastado do magistério, da diretoria da Faculdade e da Rei- 
toria da Universidade. É certo que cumpriu bem o seu dever e 
tem direito a merecido repouso, impôsto pela sua idade. Mas 
é certo também que sua falta será sentida e sua substituição será 
difícil. 

Fica na nossa lembrança como a imagem do Professor com- 
pleto, da pessoa a ser imitada, do homem destinado a ensinar, 
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do pensador esclarecido e do patriota insuperável. A mocidade 
que o ouvia com encantamento, o admirava com fervor, o respei- 
tava com afeto, o buscava como conselheiro, o acatava como 
guia, o seguia como paladino da Brasilidade, não o esquecera e 
não lhe faltará. O homem pacífico e bom, o mestre inteligente e 
compreensivo, o brasileiro idealista e patriota, o homem de bem, o 
aristocrata de qualidades e virtudes singulares, o símbolo da fi- 
dalguia brasileira, o nobre de maneiras e atitudes, o Conde, o ver- 
dadeiro Mestre, permanecerá na nossa memória e no nosso coração. 
(Discurso de transmissão do cargo de Presidente ao colega Joa- 


quim Cardillo Filho). 


3.3 — Nós mesmos, em abril de 1926, no relatório anual 
de Presidente do Centro Acadêmico, ao transmitir o cargo ao 
brilhante colega Roberto Macedo, inteligência penetrante e 
orador de vibrante imaginação, afirmávamos que a mocidade 
aprendera com o Conde de Affonso Celso a crer no Brasil e 
já não se conformava em ser apenas a esperança da Pátria; 
que a juventude é uma sarça ardente a serviço do Bem e pre- 
tendia guardar o santuário da Nação, cooperando ativamente 
para o Brasil ser orientador da América, apóstolo do Direito, 
sustentáculo da Justiça, Concórdia dos povos, guia da Civili- 
zação e honra da Humanidade. Indagávamos: Se a mocidade 
esteriliza, muitas vêzes, os cabedais generosos com que a enri- 
quece a natureza, se malogra as esperanças que nela se põem, 
se frustra os planos que se traçam em seu benefício, onde se tem 
de buscar a causa de não dar ela o que promete? E respon.. 
díamos: É no enervamento e na frouxidão da vontade que, à 
fôrça de condescendências sucessivas, a vai enfraquecendo e en- 
tibiando até a deixar à mercê dos prazeres e dos impulsos do 
momento. 


Perguntávamos: Que se pode esperar de um homem que 
passa a desfrutar as verduras da mocidade e, por falta de energia 
para reagir contra as seduções, arvorou e seguiu, na prática, o 
princípio de que a juventude fugaz a tem cada um para seu gôzo? 
De quem a culpa do desvio da juventude? Não será dos orien- 
tadores incapazes e da falta de exemplos dos governantes e das 
elites? Pensaram que não há cuidar que se avigorem e adestrem 
os dedos que nunca se exercitaram no manêjo da pena; seja 
forte como o aço a vontade que não se temperou na forja da 
resistência e penetrante, como a lâmina, o espírito que não se 
afiou na pedra do estudo? 


Não cuidam de saber que ideais movem os moços; que 
propósitos os anima; quais suas intenções em relação à Pátria: 
para onde se encaminham; que lhes interessa; o que aspiram; 
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que emoções sacodem seus espíritos; o que merece seu respeito; 
que consideram valores primordiais da vida; qual é a sua ati- 
tude verdadeira na hora incerta em que vive a Nação; se levam 
a sério o estudo; se admiram os professôres; se respeitam a 
Faculdade; se estão contaminados pelo ceticismo ou se têm fé 
em alguma cousa; se visam algum objetivo superior ou sentem 
já o desencanto com o regresso de suas ilusões; se têm nobres 
ambições e se são capazes de sacrifício. 


Repete-se que a vontade da mocidade de estudar é debil; 
que a fruição íntima da leitura não parece ser uma de suas 
características; que reserva as grandes comoções de espírito para 
as truculências e exaltações da demagogia, estridência do des- 
porto, algazarra dos Carnavais e não, de modo algum, para as 
elevadas pugnas da inteligência. 

Terá razão a dolorosa voz do pessimismo que condena a 
juventude? Será a juventude culpada? 

Façamos um exame de consciência. Sabemos que a juven- 
tude precisa valorizar-se para não perder a vida e quem des- 
perdiça a mocidade perde a vida. Já compreendemos isso. 

A juventude não pode viver sem ideais; não pode ignorar 
o que significa os grandes valores morais e espirituais da vida; 
tem de ser rica em ilusões, esperanças e vitalidade; precisa crer 
e confiar; aprender e admirar; ser consciente e ter noção de 
responsabilidade; pensar tanto nos seus direitos como nos seus 
deveres; praticar a generosidade e promover a fraternidade; 
guardar fidelidade às tradições e amar a Pátria; ter espírito de 
continuidade; saber que é a reserva da Nação. A juventude 
deve ser impulso nobre, alegria sã, ausência de rancor, carência 
de ódio, devotamento ao estudo, ilusão de viver, preparação 
para o futuro; a juventude deve compreender que é responsável 
pelo futuro próprio e pelo porvir da Pátria. A mocidade deve 
guardar inteireza dalma; agir com consciência e não ser movida 
únicamente pelos seus interêsses do momento; estar pronta a 
»rotestar contra tôda injustiça e contra tôda inigiúidade; não 
deve fazer nada por conveniência, debilidade, interêsse subal- 
terno, transação ou pecúnia, de que tenha de envergonhar-se 
algum dia. A mocidade deve ter firmeza de caráter e coragem 
da responsabilidade; deve ser consegiente consigo próprio, não 
pensar que tem sempre razão, pois isso poderia arruinar o seu 
maior tesouro — a sua dignidade coletiva e o decôro pessoal dos 
moços; não deve permitir que murche no seu coração a frescura 
da sensibilidade e nem ser indiferente à dor alheia; não deve 
calar seu protesto ante a injustiça ou a crueldade e nem volver 
as costas à verdade. 
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Ouvimos isso na elogiiência dos oradores e nas lições dos 
professôres; — lemos isso na imprensa e nos livros. Apenas os 
«Conselheiros» esquecem ou não aprenderam o ensinamento bí- 
blico de que um exemplo vale mais do que mil argumentos. 

A verdade é que a juventude é uma sementeira de virtudes 
ativas e altos pensamentos, mas precisa ser cultivada e bem 
tratada. Felizmente, isso ocorre na nossa Faculdade, graças à 
figura impoluta do nosso querido Diretor, Conde de Affonso 
Celso, sempre ajudado pela dedicação, vigilância constante, ca- 
pacidade de lidar com os estudantes, energia ponderada e boa- 
vontade do Secretário Dr. Max Fleiuss, que sempre nos dis- 
tinguiram e apoiaram o Centro Acadêmico. 

Mostramos que correspondemos a essa confiança. Estu- 
damos, trabalhamos e realizamos. Comemoramos tôdas as datas 
cívicas e grandes nomes da Pátria. Promovemos conferências 
jurídicas, tendo honrado o Centro com as suas presenças os 
consagrados juristas Clovis Bevilaqua, Eduardo Espinola, Lemos 
Brito e Victor Maurtua, bem como os estimados Professores 
Conde de Affonso Celso e Abelardo Lobo. 


Debatemos a reforma do ensino. Estudamos problemas na- 
cionais, especialmente o da imigração. Convocamos um congresso 
de estudantes. Iniciamos movimento universitário a favor da 
Liga das Nações. Organizamos horas literárias. Analisamos a 
reforma constitucional. Discutimos a pena de morte, o habeas- 
corpus, o estado de sítio preventivo, o divórcio, a necessidade 
da legislação do Trabalho no Brasil. Promovemos excursões es- 
tudantis. 


Nosso espírito construtivo, nossa vocação jurídica, nossa 
independência intelectual, contribuíram decisivamente para o 
ambiente que existe na nossa Faculdade, de liberdade respon- 
sável, de franqueza e tolerância, de alegria e austeridade, de 
retidão e eguanimidade, de devotamento à democracia, de solida- 
riedade humana, de amor à Pátria e fidelidade às tradições na- 
cionais, e entusiasmo pelo Direito, de idealismo sadio, de inte- 
rêsse pelos problemas nacionais, de repulsa à intolerância e ao 
rancor, de americanismo e universalidade. 


Assim respondemos aos detratores da mocidade. Sabemos 
que a juventude não é perfeita, mas procuramos, os moços, uma 
via de aperfeiçoamento e por ela a juventude avançar para a 
conguista do ideal que orienta seu espírito: a grandeza da Pátria, 
a dignidade dos brasileiros, a concórdia na América é a paz 
entre as Nações. (Meu «Relatório das atividades do Centro 
Acadêmico Cândido de Oliveira, da Faculdade de Direito do 
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Rio de Janeiro, no ano de 1925. Apresentado pelo Presidente 
Acadêmico Ildefonso Mascarenhas da Silva»). 


3.4 — Nosso colega de Turma e prezadíssimo amigo 
Desembargador Francisco de Paulo Baldessarini, que deixou 
nome na Promotoria do Juri e orna o Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal, em sessão do Instituto dos Advogados Brasi- 
leiros, pronunciou o seguinte discurso, em que explica a origem 
da candidatura do Conde de Affonso Celso para nosso para- 
ninfo: 


«Sr. Presidente. Com a morte do Conde de Affonso Celso 
está de luto o Brasil. Aos juristas brasileiros e especialmente 
aos desta Casa, da qual era um dos mais antigos sócios, bem 
como aos que, formando trinta gerações, tiveram a felicidade 
de o ter como professor, o falecimento do ilustre brasileiro toca 
mais de perto, vendo desaparecer dentre o número dos vivos 
uma grande figura, cuja existência foi um exemplo permanente 
de dignidade, civismo e bondade. Fui na antiga Faculdade de 
Direito da Universidade do Rio de Janeiro seu discípulo e tive 
a honra de levantar sua candidatura a paraninfo dos bachare- 
landos de 1927. Havia três nomes, todos ilustres, merecedores 
das preferências dos meus colegas. Tão grande era o prestígio 
de Affonso Celso nos meios acadêmicos, apesar de afastado 
da cátedra, havia já dois anos, depois de receber o honrosíssimo 
título de Professor Emérito, que a turma dividiu em renhida 
luta na escolha do orador oficial, reuniu-se, unânime e coesa, 
em tôrno do querido mestre, aclamando-o com entusiasmo. Ex- 
plica-se, assim, a iniciativa que tomo, de propor ao Instituto a 
inserção na ata de hoje de um voto de profundo pesar pelo 
triste acontecimento, pedindo mais, que se telegrafe à sua 
Exma. Família, ao Instituto Histórico, que o teve como Presi- 
dente durante mais de um quarto de século e à Academia de 
Letras, entre cujos fundadores figurou, manifestando-lhes o sen- 
timento dos juristas brasileiros. 

No amor à Pátria ninguém o excedeu, servindo-a desde moço 
nos bancos acadêmicos de São Paulo, com a sua palavra ar- 
rebatada e encantadora, tomando parte ativa e eficiente na 
memorável campanha abolicionista. Parlamentar, guia vigilante 
da mocidade, escritor, poeta e jornalista, em tôda essa vária 
atividade, ele só tinha diante de seus olhos o Brasil. Já velho, 
com direito de gozer o Otium cum dignitate, o Supremo Tri- 
bunal o foi buscar para o cargo de membro do Supremo Tribunal 
de Justiça Eleitoral. E mais uma vez êle veio servir à coletivi- 
dade, altivo, nobre e impoluto, como sempre foi, honrando e enal- 
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tecendo a gloriosa herança que recebera dêsse outro varão in- 
sígne, o Visconde de Ouro Prêto. Justas e merecidas as home- 
nagens que requeiro, deixando de pedir o encerramento desta 
sessão, porque a um trabalhador da fibra de Affonso Celso. 
não se poderá honrar dignamente, sinão seguindo o seu grande 
exemplo, isto é, trabalhando, como se faz neste sodalício, pela 
grandeza do Brasil». 


3.5 — Nosso saudoso colega Octavio Lopes Castello 
Branco, orador oficial da Turma de Bacharelandos de 1927, moço 
de talento, vibração, idealismo e energia, que foi brilhante ad- 
vogado no interior de São Paulo, no seu formoso discurso, que é 
atual pelas generosas idéias que sustentou, julgou por nós, dizendo: 


«Mister se faz que deixemos aqui aos nossos professôres a 
expressão mais ardente do nosso respeito e, sobretudo, do nosso 
reconhecimento pela proficiência de suas lições, pela bondade e 
pela lhaneza com que nos cativaram. E principalmente queremos 
ressaltar êste respeito, esta admiração, êste reconhecimento pelo 
vulto venerando do Sr. Conde de Affonso Celso, o nosso emi- 
nentíssimo paraninfo. 


Meus Senhores, «se os jovens, na própria frase do nosso 
patrono, costumam ser generosos nos seus juízos», também se 
mostram severos e intransigentes julgadores de seus mestres. 


Ao escolher-vos, Sr.Conde de Affonso Celso, para para- 
ninfar a nossa formatura, quisemos premiar os trinta anos de 
magistério, durante os quais vos dedicastes inteiramente à evan- 
gelização da juventude, quando as vossas qualidades pessoais, as 
vossas tradições brilhantes vos chamaram a outros postos ele- 
vados; quisemos apontar-vos à mocidade como um paradigma 
de dignidade e de independência, como uma das expressões mais 
significativas de talento, de sabedoria e, sobretudo, de caráter 
de vossa geração. No ostracismo, a que voluntâriamente vos 
recolhestes para não trairdes vosso passado de altivez, não vos 
esqueceu a mocidade, ela que aprendeu a amar-vos através de 
vosso verbo iluminado de apóstolo e de vossos exemplos digni- 
ficantes. Seja o nosso gesto um gesto de reivindicação, glori- 
ficando o vosso nome na data máxima do calendário do ensino 
jurídico do Brasil». 


Ponderava o saudoso e talentoso representante da Turma 
do Centenário dos Cursos Jurídicos: 


«Saímos das Faculdades inteiramente leigos sôbre as nossas 
coisas. O Brasil para nós é uma imensa incógnita. Não conhe- 
cemos a diversidade do facies nacional. Nenhuma noção temos 
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de sua antropogeografia, de sua economia, de seus problemas 
sociais, dos seus problemas raciais. «Nós somos um dos povos 
que menos se estudam a si mesmos; quase tudo ignoramos em 


relação à nossa terra, à nossa raça, às nossas regiões, às nossas 


tradições, à nossa vida, enfim, como agregado humano indepen- 
dente (Oliveira Viana). Essa ignorância poderia ser atenuada, 
nas classes dirigentes, se nas Faculdades superiores se desse 
importância aos estudos brasileiros». 

O referido discurso foi publicado em 1952, uma edição co- 
memorativa do 25.º aniversário de formatura da Turma de 1927 
da Faculdade de Direito da Universidade do Rio de Janeiro, hoje 
Faculdade Nacional de Direito da Universidade do Brasil, com o 
título: 


“Oração de Despedida pelo Bacharelando Octavio Lopes Cas- 
telo Branco proferida aos 11 de agôsto de 1927» 


Consta do prefácio dêste folheto: 


«Na solenidade realizada aos li de agôsto de 1927, no 
salão nobre do Automóvel Clube do Brasil, Affonso Celso, na 
magia de sua elogiência improvisou uma oração que não pôde 
ser recolhida a escrito. Mas ficou nos nossos corações». 

3.5 — O Conde de Affonso Celso faleceu em 11 de julho 
de 1938. No seu sepultamento, no Cemitério de São joão Ba- 
tista, manifestou o pesar da Turma a voz elogiente do nosso 
prezadíssimo colega Desembargador Oscar Tenorio, um dos va- 
lores do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, catedrático da 
Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, que funciona à Rua do 
Catete, no mesmo prédio em que existiu a nossa Faculdade. 


«É o adeus dos bacharelandos de 1927 da Faculdade de Di- 
reito da Universidade do Brasil que vos trago, Mestre e amigo, 
com o testemunho de vossas grandes virtudes, consubstanciadas 
na desambição e na tolerância. Conseguistes ser, numa época 
de penúria moral, exemplo constante de bravura cívica e de 
dignidade civil. Aos adesistas sôfregos, destes a lição magnífica 
e heróica de que é mais consolador amparar os vencidos, do que 
recolher os ricos despojos dos triunfadores. Aos intolerantes, 
opusestes o vosso cristianismo, embebido nas águas puras e ciis- 
talinas do apostolado de São Francisco de Assis. 

Não havia nesse programa retilineo a renúncia aos com- 
bates contra o mal. Somente podem lutar em prol do bem os 
que identificam a própria conduta individual aos imperativos de 
uma consciência sem mácula. Vossa tolerância não denunciava 
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transigência, mas a maneira de apostolar, de compreender, de 
simpatizar, de converter. 

Foi êste sentido humano e civilizado de vossa existência que 
reuniu a unanimidade dos bacharelandos de 1927 em tôrno do 
velho professor de economia política, elegendo-vos paraninfo. 
Decorridos os anos, ainda não esquecemos o pensamento a 
Pascal, que vossa preferência colocou em nosso quadro de for- 
matura: «Que o forte seja justo, que o justo seja forte». Falta 
aos homens justiça e fortaleza, uma para repor o mundo nos 
quadros da dignidade humana, outra para permitir que se pro- 
ceda à reação substancial em favor do bem. Justiça e fôrça! 
Neste binômio está o destino da humanidade, tal que indicastes aos 
vossos discípulos. A dissociação dêsses elementos vai criando — 
ou a anarquia impotente e estéril, ou a violência brutalizadora. 


Desapareceis no momento em que vosso otimismo orgânico 
seria tão necessário aos destinos do Brasil. Névoas de ceticismo 
envolvem instituições privadas e públicas, sem que os homens 
renunciem ao interêsse individual pelo sacrifício em favor da 
coisa pública. 

Fique-nos o consôlo, nesta hora de tristeza de que sois 
um grande morto a nos dirigir, porque sômente em relação a 
homens de vossa estirpe, alta e profunda, é verdadeiro o pensa- 
mento de Augusto Comte.» 


3.6 — Thomas Leonardos, colega diletíssimo, grande ad- 
vogado no fôro do Distrito Federal, notável especialista em. 
Propriedade Industrial, distinto literato, publicou discurso, 
em 1957, intitulado: «Affonso Celso. Perfil de um paraninfo. 
Homenagem póstuma», no qual escreveu: 


«Ele encerrou conosco sua vida de magistério. O último 
curso de Economia Política que deu, fomos nós que o recebemos. 
Retribuiriamos com um gesto de gratidão e afeto, suas aulas ines- 
quecíveis, em verdade belíssimas conferências que encheram de en- 
canto o segundo ano do nosso curso. (pág. 8). 


«Sua aceitação foi o reconhecimento sentimental de que 
aquêle Professor de olhar bondoso e penetrante não era apenas 
o símbolo de uma nobreza titulada, mas o de uma verdadeira 
nobreza d'alma e de caráter, que bem podia servir de padrão 
a uma plêiade de moços, que iam iniciar a vida profissional num 
dos períodos mais intranqúilos da História do País. A Turma 
reencontrara-se num alvorôço feliz. Cessaram as dissenções. 
Reconciliava-se em tôrno do nome de Affonso Celso, que signi- 
ficava união em tôrno de algo mais amplo e mais alto. 
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O que fez Affonso Celso conquistar o coração dos jovens 
foi algo de imponderâvelmente eterno. Creio que errarei dizendo 
que foi a poesia. Era como poeta que êle transmitia ao próximo 
seu sofrer, sua alegria, sua cultura e até mesmo sua leve ironia, 
que não chegava, porém, a empurrá-lo para o precipício do de- 
sencanto». (Págs. 9 e 10). 


3.7 — Procede uma retificação da afirmativa de que a 
nossa Turma, a de 1927, foi a última a ouvir as agradáveis 
aulas do Conde, pois lecionou à de 1929. Realmente, encerrou 
sua carreira de Professor de Economia Política em 1926. A 
matéria era ensinada no 2.º ano do Curso. 

O digno brasileiro e honrado Procurador da Fazenda, 
Dr. Haroldo Renato Ascoli, que é exemplar servidor da Nação, 
pronunciou as seguintes palavras no sepultamento do nosso 
homenageado: 


«Discípulo que dêle fomos na sua derradeira turma de 
Economia Política da Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 
desvanecemo-nos da insigne honra e recordamos reconhecidos a 
proficiência e a utilidade das lições acolhidas. Mestre singular 
e inesquecível, arquetipo da sua contemporaneidade e padrão 
dos vindouros, com o amplexo de permanente lembrança e o 
beijo da mais enternecida saudade, nos prostramos, emocionados 
e reverentes, diante dêste esquife que guardará, com a admiração 
e o respeito da Nação inteira, o corpo de um dos maiores filhos 
do Brasil.» (Boletim do Instituto citado, pág. 74). 


3.8 — Nosso ilustre consócio Dr. Arthur Cesar Fer- 
reira Reis, amigo prezadíssimo, notável historiador, grande co- 
nhecedor da Amazônia e de sua história, falou em nome da Turma 
de 1927, na visita ao túmulo do nosso paraninfo em 11 de agôsto 
de 1927, um mês após o seu falecimento. Pronunciou discurso 
apropriado, publicado no Jornal do Brasil de 12 de agôsto de 1938 
e que foi o seguinte: 


«Os bacharéis de 1927, da antiga Faculdade de Direito da 
Universidade do Rio de Janeiro, hoje a Universidade do Brasil, 
aqui se encontram para uma sentida homenagem a Affonso Celso 
de Assis Figueiredo. Homenagem à memória do seu paraninto, 
homenagem ao homem público que iluminou as grandes páginas 
de nossa história. 

Espírito marcante de estadista, se não dirigiu, pelos con- 
chavos partidários que mudaram durante décadas a fio os rumos 
da administração pública nacional, fez todavia a grande política, 
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de construção, a política da cultura, a política da orientação, 
como escritor, como professor, como jornalista. 


Estadista, portanto, cheio de títulos, de virtudes, que soube 
sentir as realidades brasileiras, soube propô-las, soube enfren- 
tá-las, em mais de um aspecto, realizando, cheio de carinho, 
de entusiasmo, uma obra que não há de passar, porque teve a 
presidí-la um acendrado sentimento cristão e uma fé gigantesca 
nos destinos do Brasil. 


Os bacharéis de 1927 têm, contudo, obrigações especiais para 
com a figura majestosa do homem-símbolo. Não se reúnem 
hoje, onze anos decorridos de sua formatura, para dizer apenas 
de sua saudade para com êle, no trigésimo dia do seu pas- 
samento, e exaltar-lhe, em meio às manifestações programadas, 
as atitudes, recordando-lhe a passagem por entre os homens na 
terra americana. 


Semeador de bondade, êle o foi. Semeador de brasilidade, 
também. Porque me ufano de meu país, cartilha de patriotismo, 
cartilha de nacionalismo, em que se educaram gerações que hoje 
comandam, que hoje dirigem, de certo muita vez recordadas das 
lições de energia, das afirmações morais que ali se continham, 
ainda na agitação febril dos tempos que passam é um seguro 
espelho dessa vida vivida para a Pátria. 


Os bacharéis de 1927 aquí se encontram para uma evocação 
àquela parada de trabalho no velho casarão da Rua do Catete. 


Affonso Celso, o Conde, como respeitosamente lhe chamá- 
vamos, era, no período de 1923 a 1927, o diretor de nossa Fa- 
culdade de Direito e Reitor de nossa Universidade do Rio de 
Janeiro. 

A Universidade faltava o sangue da unidade. Um decreto, 
para comemorações centenárias, criara-a. Era preciso estruturá-la, 
dar-lhe seiva, movimentá-la, lançá-la, para que ela pudesse ser 
escola de homens, escola de técnicos. 


Os alunos das várias faculdades que se tinham juntado para 
constituí-la não mantinham relações, quanta vez mesmo não se 
hostilizavam. Affonso Celso compreendeu que lhe confiavam 
uma tarefa pesada. Mediu-a. Mediu-a bem. 


Sem o ruído do sensacionalismo cabotino, êle, que se es- 
condia numa modéstia boa, honesta, sem hesitações, sem criar 
dúvidas, vencendo sem favores, deu comêço à harmonização 
dessas partes tão dispersas. 


A Faculdade de Direito, era, porém, a menina de seus olhos. 
Queria-a como filha. Comunicava-lhe tôdas as vibrações. No 
segundo ano, lecionava Economia Política e Ciência das Fi- 
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nanças. Éle mesmo fazia a chamada. Convocava-nos com amor. 
Insistia no nome faltoso. Adão Bernardes. Adão Bernardes era 
o n.º 1 da turma. O Sr. Adão Bernardes não está? E a um 
presente que partia lá de trás do salão apertado, meio escuro, 
no segundo andar, corria e punha o sinai de comparecimento na 
caderneta. Depois, era uma vista d'olhos, panorama da lição 
anterior. A princípio, confessemos, aquilo nos parecia desneces- 
sário. Por fim, concluíramos que era excelente o processo, pois 
nos facilitava a compreensão da matéria nova que ia ser exposta 
nos seus detalhes, a rigor, sem todavia preocupações exibicio- 
nistas de erudição livresca. 


Outras vêzes, dava-nos a palavra. Era a estréia de muitos, 
que ruborizavam, receiosos da crítica terrível, que não perdoava 
uma falha. À crítica assim partia de nós. Porque a do Conde 
era amiga, generosa, sempre a descobrir excelências, a trazer-nos 
alento. 

Quando Truchy nos veio lecionar como contratado para o 
curso franco-brasileiro de alta-cultura, que no tempo se iniciava, 
Affonso Celso procurou-nos. Pediu-nos o comparecimento às 
palestras do economista francês. Francamente, não nos parecia 
interessante a palavra de Truchy, mas era o Conde que nos dizia: 
os colegas não vão ouvir o professor Truchy? E a uma vontade 
do Conde que se podia negar a atender! 


Em 1927, já não o encontramos mais na direção da Univer- 
sidade e da Faculdade. Depois de incidentes amargos, bem 
amargos, que tinham determinado o abandono de aulas em todo 
o Brasil dos estudantes de cursos superiores, incidentes em que o 
mestre e amigo se positivara em desvelos emocionantes para com 
os que protestavam contra a reforma de ensino a que nos que- 
riam submeter, insatisfeito, deixara o pôsto que soubera honrar, 
a que emprestara a sebedoria magnífica de sua experiência e de 
seu incomparável sentimento nacionalista. 


Foi quando lhe fomos bater à porta, buscando-o para para- 
ninfo. Emocionou-se. Também nós. Nem um voto discordante. 
Todos o queríamos conosco, para fortificar-nos o ânimo com o 
verbo majestoso, triunfante, que o singularizava. Affonso Celso, 
a 11 de agôsto, no Automóvel Clube, traçou-nos então um pro- 
grama. Perdeu aquêle tom dócil de conselheiro, desprezou 
aquêles argumentos piedosos com que nos tirava das dúvidas. 
E nos falou como um tribuno romano. Riscou o quadro das reali- 
dades e dos anseios nacionais. Passeou pelas angústias do mundo 
moderno, insistindo em que as inguietações das sociedades de nosso 
tempo tinham causas profundas, que se não podiam explicar no ma- 
terialismo grosseiro a que descera e porque a pretendiam cavilosa- 
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mente entender. A indisciplina moral, espiritual, que vinha ca- 
racterizando o após-guerra em tôdas as latitudes, precisava uma 
exegese mais humana. E quanto aos deveres, aos nossos deveres! 
Quantas verdades que não agradaram, que provocaram certa estu- 
pefação! Quantas verdades! 

Os bacharéis de 1927 precisavam vir recordar essas pá- 
ginas de ontem. Fazem-no em preito de saudade, à memória 
de quem foi bom, de quem foi justo, à memória do Conde, sim- 
bolo com que se acaba de engrandecer a galeria de nossos santos 
cívicos. » 


4. — Durante as comemorações do seu jubileu literário, a 
Universidade do Rio de Janeiro lhe conferiu, em 11 de agóôsto 
de 1931, o título de Professor Emérito. Assinalando sua ação 
benemérita em proveito do ensino e das ciências jurídicas e so- 
ciais, no Brasil, foi colocada uma placa de bronze na sala de 
reuniões do Corpo Congregado da Faculdade com a seguinte 
inscrição: 


«A Congregação da Faculdade de Direito da Universidade 
do Rio de Janeiro, reverenciando os méritos excepcionais do 
Conde de Affonso Celso, que foi seu diretor por dezesete anos, 
aponta o seu nome à admiração pública e indica a sua vida 
como um nobre ensinamento e como exemplo edificante à mo- 
cidade estudiosa.» 


Anteriormente, o Conselho Nacional do Ensino, na sessão 
de 10-2-1929, inaugurara seu retrato, solenemente, no salão nobre, 
prestando testemunho de reconhecimento a quem fôra Diretor 
do Departamento Nacional do Ensino, embora interinamente e 
durante curto período de pouco mais de dois meses. 


A Congregação lhe dirigiu, em 3 de janeiro de 1921, calo- 
roso apêlo para que aceitasse o cargo de Diretor, para o qual 
fôra nomeado pelo Govêrno da República, em 21-12-1920, pouco 
depois da incorporação da Faculdade Livre à Universidade do 
Rio de Janeiro, criada em 7-9-1920. 


4.1 — Os estudantes da Escola de Farmácia e Odontologia 
de Ouro Fino, Sul de Minas, fundaram uma associação, em 
6 de julho de 1913, com o nome de Centro Acadêmico Conde 
de Affonso Celso. Em Campanha (1910), Juiz de Fora (1913) 
e Rio Vermelho (1917), Minas Gerais, foram instaladas socie- 
Saci culturais com o nome «Grêmio Literário Conde de Affonso 

elso». 


4.2 — O Instituto Histórico, aceitando proposta do seu ines- 
quecível, operoso, eficiente e dedicado Secretário Perpétuo Dr. Max 
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Fleiuss, fundou a Academia de Altos Estudos, em 1915. Foi 
inaugurada em 20-4-1916, sob a orientação do eminente sócio e 
aplaudido historiador Ministro Oliveira Lima. Funcionou regular- 
mente no 1.º ano, tendo como professôres os ilustres sócios Pro- 
fessor Aurelino de Araujo Leal, Professor João Martins de Car- 
valho Mourão, Comendador Antonio de Barros Ramalho Ortigão 
e Alfredo Bernardes da Silva, substituído pelo Professor Arthur 
Pinto da Rocha. A Comissão Organizadora da Escola elegeu o 
Conde «Professor dos cursos permanentes» e lhe pediu a sua 
eficaz colaboração. 


Essa Academia foi remodelada e ampliada em 1919, pas- 
sando a ser a Faculdade de Filosofia e Letras, que teve como 
seu Diretor o ilustre brasileiro e grande sócio dêste Instituto, 
Barão de Ramiz Galvão. Pretendia manter cursos de Filosofia 
e Letras, Ciências Políticas e Sociais e Normal Superior. O an- 
tigo Presidente Perpétuo dêste Instituto foi convidado para pro- 
PEDE de Economia Política do Curso de Ciências Sociais e Po- 
íticas. 


5. — Porque me ufano do meu país, o famoso, debatido e 
útil livro do Conde de Affonso Celso, sua grande obra, foi pu- 
blicado em setembro de 1900 e dedicado a seus filhos Affonso 
Carlos de Ouro Preto e Affonso Celso de Ouro Preto e à me- 
mória de seu filho João Paulo de Ouro Prêto. Recebeu tradução 
para o francês, alemão e italiano. É um dos grandes sucessos 
literários do país e teve cêrca de 30 edições. 


5.1 — Evangelho de patriotismo, catecismo de brasilidade, 
contém conceitos lapidares e afirmativas proféticas como: «o país 
está em condições de se tornar o celeiro do mundo; não conhe- 
cemos argentarismo pior que a tirania, nem pauperismo pior que 
a escravidão; parece país de milionários, tão largamente se gasta; 
o caráter nacional tem nobres predicados; nenhum perigo inevi- 
tável ameaça o desenvolvimento do Brasil, mas se continuar a 
ter maus governos e instituições incompatíveis com a sua índole, 
duas apreensões assaltam o espírito de quem medita sôbre os seus 
destinos: separação do território nacional em vários Estados e 
intervenção nos seus negócios de alguma potência estrangeira; 
a grandeza não deriva da simples posse de dons valiosos, mas 
do seu sábio aproveitamento; as facilidades naturais do Brasil 
serão fatalmente exploradas em grau condigno de sua importância, 
sob a pressão inevitável da necessidade e da concorrência; cres- 
ceremos, prosperaremos e seremos a 2º ou 1.º potência do orbe, 
quando a hegemonia se deslocar da Europa para a América o 
que fatalmente sucederá; encarnaremos então as qualidades, guar- 
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daremos as tradições, representaremos os serviços dos latinos no 
trabalho universal; eminente será a nossa missão; não temos O 
direito de desanimar nunca e nos assiste o dever de confiar sempre; 
desanimar no Brasil equivale a uma injustiça, a uma ingratidão 
e é um crime; cumpre que a esperança se torne entre nós, não uma 
virtude, mas uma estrita obrigação; confiemos em nós próprios, 
confiemos no porvir, confiemos em Deus, sobretudo, que não nos 
outorgaria dádivas tão preciosas para que as desperdissássemos 
estêrilmente; ufanemo-nos do que somos e façamos o nosso dever.» 


5.2 — Nosso dedicado e estimado Secretário Dr. Virgilio 
Corrêa Filho, conhecido geógrafo e historiador, escreveu que «em 
suas páginas, tocantes de entusiasmo cívico, palpitam nobres sen- 
timentos de brasilidade, têrmo que êle próprio cunhou, para me- 
lhormente significar a singular feição patrícia, que diz respeito 
à conservação da comunidade nacional, com as peculiaridades que 
a distinguem de outro qualquer» (Boletim do Instituto Histórico 
— Homenagem à memória do Conde de Affonso Celso. 1939. 
Imprensa Nacional, Rio, pág. 165). 


5.3 — O profundo Basilio Magalhães, professor, linguista, 
historiador, declarou neste Instituto, na sessão especial de 11 
de agôsto de 1939, em homenagem à memória do Conde: 


“Affonso Celso, que campeou nesta terra do Cruzeiro, qual um 
paladino das mais belas instituições medievais — deixou um livro, 
que é um pequeno evangelho de verdade de fé: Porque me ufano. 
do meu país. O Brasil é que deve ufanar-se de ter tido um filho 
tão insigne pelo raro conjunto dos predicados morais e intelectuais, 
e é quem, por isso mesmo, lhe há de deplorar a perda irreparável» 
(idem, pág. 25). 


5.4 — O ilustre sócio Coronel Emilio Fernandes de Souza 
Docca discursou na mesma ocasião: 


«O brasileiro eminente, a quem estamos tributando o nosso 
culto, espontâneo e fervoroso, foi um centro possante e magnífico 
de irradiação de patriotismo, na significação mais elevada dêsse 
sentimento, que êle, expressivamente, sintetizou e traduziu em 
brasilidade, vocábulo tão expressivo e tão sonoro e que, ao mesmo 
tempo, tem a magia de ser uma voz a estimular energias, a des- 
pertar entusiasmo, a expandir amor, a concitar o trabalho, dando a 
idéia nítida, a visão perfeita de um mundo em marcha triunfal. 
Êsse mundo, para Affonso Celso, era o Brasil, que êle num exemplo 
edificante de uma nobre e fecunda vida, serviu e glorificou com o 
desprendimento de que só as almas virtuosas e os grandes homens 
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são capazes. Residem aí a glória e a imortalidade de Affonso 
Celso». (op. cit., pág. 40). 


5.5 — O sociólogo e estatístico Dr. Teixeira de Freitas 
exprimiu, no Conselho Nacional de Estatística: 


«Affonso Celso foi um grande impulsionador da revelação 
do Brasil nos seus aspectos mais belos, mais gratos, que tocam 
mais de perto a alma dos patriotas. Bastaria lembrar o papel 
invulgar, o papel extraordinário que teve na literatura brasileira 
um pequeno livro, Porque me ufano do meu país, tão mimoso, tão 
delicado, tão sentido, que todos os brasileiros, os jovens brasileiros, 
principalmente, o lêm com encantamento e com orgulho da sua terra. 
Êsse pequeno livro deixa nas almas jovens vestígios de uma emoção 
profunda, que os acompanha tôda a vida. Realmente, nesse pe- 
quenino livro é o Brasil que se impõe à consideração do mundo, 
são suas belezas naturais, são os sentimentos de bondade e gene- 
rosidade da alma brasileira, porque êsse pequenino livro, afinal 
de contas, é todo um resumo do que de mais belo há no Brasil. 


É bem verdade que, últimamente, alguns espíritos mal inspi- 
rados acham exagêro nesse gênero de literatura de elevação do 
que há de belo no país. Surgiu até, com um sentido puramente 
pejorativo, a expressão porque me ufanismo”, como exegêro de 
otimismo, como sentimentalidade piegas. Entretanto, para que 
tenhamos consciência dos nossos defeitos, dos aspectos desagra- 
dáveis que se notam na vida nacional, não precisamos criticar 
êsse espírito de confiança na nossa gente e de carinhoso afeto 
pela nossa terra. Podemos muito bem harmonizar os dois senti- 
mentos: o de emoção, o de contemplação embevecida, o de orgulho 
pelo que o Brasil tem de grande e de belo, com aquêle outro de 
reconhecimento sincero de nossas fraquezas e imperfeições. E se 
assim é, não concorramos nunca para que se estabeleça a penumbra 
em tôrno dêsse livro precioso, que é — Porque me ujano do meu 
país. Ao contrário, proclamemos sempre que êsse pequeno livro, 
que é uma jóia da literatura brasileira, foi um dos instrumentos 
mais poderosos para a criação do sentimento de brasilidade» (op. 
e pags: 03re 84): 

5.6 — A Chefia da Seção de Educação Cívica do Instituto 
de Pesquisas Educacionais do Departamento de Educação da Pre 
feitura do Distrito Federal, em ofício dirigido aos filhos do 
Conde, afirmou: 


«A Seção de Educação Cívica, órgão técnico que tem a seu 
cargo a orientação cívica do Magistério Municipal e a formação 
cívica dos escolares, há de manter, entre os educandos desta Ca- 


— 258 — 


pital, o mais fervoroso culto cívico pela figura imortal do grande 
mestre, que escreveu o mais belo livro cívico para a mocidade — 
Porque me ufano do meu país. A personalidade inconfundível de 
Affonso Celso viverá no coração da infância desta cidade como um 
exemplo vivo, uma lição quotidiana do mais alto civismo, o mestre 
luminoso do ideal humano.» (op. cit. pág. 118). 


5.7 — O distinto advogado Dr. Bruno de Almeida Magalhães 
penetrou bem a personalidade e a obra do nosso homenageado. 
escrevendo artigo para O Jornal, de 17-7-1938: 


«O Conde de Affonso Celso foi a personificação do caráter 
e do civismo porque, em tôda a sua longa vida complexa e va- 
riada, perlustrou sempre por uma linha reta da qual jamais dis- 
crepou; porque no meio de tôdas as tormentas e procelas, man- 
teve sempre firme uma fé inabalável no progresso do seu país». 


5.8 — Foi presidente de Ação Social Nacionalista, organi- 
zada pelo professor e jornalista Alcebiades Delamare Nogueira 
da Gama, de 1919 a 1923, cargo que renunciou quando lhe reco- 
nheceu a deturpação de finalidade decorrente da campanha nacio- 
nalista contra os estrangeiros em geral e os portuguêses em especial. 
Declarou, então, que era nacionalista, mas não podia ser, por isso 
mesmo, adversário do povo que descobriu e deu sangue ao Brasil 
e cuja colonização elogiou no seu livro Porque me ufano do 
meu Pais. 


5.9 — Fomos um dos fundadores do Centro Acadêmico 
Nacionalista. O ilustre jornalista Leopoldo Diniz Junior, que 
sempre foi amigo dos estudantes, recentemente aposentado como 
Ministro de Assuntos Econômicos, cargo que exerceu com honra- 
dez e patriotismo, cêrca de vinte anos, em Buenos Aires, há poucos 
dias nos recordava que fôra por nós convidado para ser um dos 
oradores na cerimônia da instalação e que nosso movimento era 
brasileiro, mas não era xenófobo, não pregava prevenção contra 
o estrangeiro, exaltava a colonização portuguêsa e defendia o 
americanismo, embora tivesse como lema — O Brasil para os 
brasileiros. O Conde de Affonso Celso era o nosso inspirador. 
Na realidade, eramos verdadeiramente um vibrante centro cívico, 
onde se lia os autores nacionais, como o imortal Visconde de Cairu, 
o continental Euclides da Cunha, o amazônico Alberto Rangel, 
o penetrante Tavares Bastos, o profundo Marquês de São Vicente, 
o universal Rui Barbosa, e se debatia problemas brasileiros. 


Praticávamos a brasilidade, expressão que o Conde criou ou, 
se ela já existia antes, foi quem lhe deu, com a calor de sua 
facundia, êsse prestígio mágico de comunicabilidade com que o sen- 
timento, que se ditara, se impôs à consciência coletiva, tornando-se 
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o compromisso de crer no brasileiro e de promover o desenvolvi- 
mento do Brasil. 


6. — O último discurso do Conde de Affonso Celso aos estu- 
dantes de Direito foi a sua oração de paraninfo da Turma de 1927, 
pronunciada em 11 de agôsto, e que não foi lida. Não se perdeu, 
felizmente, porque êle nos deixou, através de artigos saídos no 
Jornal do Brasil, de 13 e 16 de agôsto, intitulados «Trechos de 
um discurso» e «Ideais», parte dêsse legado espiritual. 


6.1 — Nossa irmã no culto à memória do Conde, D. Maria 
Eugênia Celso, no elogio fúnebre de seu grande Pai, publicado 
no Correio da Manhã de 24-8-1938, afirmava que sua me- 
mória era infalível e que sempre o via cercado de livros, interessado 
pelos livros, lendo ou escrevendo livros. Na sessão que lhe dedicou 
a Academia Brasileira, da qual foi fundador, o Professor Miguel 
Osório de Almeida aludiu à sua «memória sem par». O eminente 
brasileiro Ministro Anibal Freire, parlamentar, professor, acadê- 
mico, magistrado, orador, jornalista, atividades exercidas com brilho, 
elevação, compostura e patriotismo, na notável aula proferida, em 
9 de julho de 1959, no Curso de Oratória da Academia Brasileira, 
sôbre «Oratória Parlamentar do Império» e publicada em opúsculo, 
lembra: «Um dos encantos da oratória de Affonso Celso era a 
faculdade que êle tinha de deixar de lado as laudas escritas, que 
por ventura trouxesse, para dar à oração o caráter de improviso. 
Não decorava os discursos, mas conservava as idéias de modo tão 
preciso que podia prescindir da recitação. (op. cit. pág. 32). 


6.2 — No artigo «Trechos de um discurso», o Conde elogia, 
com a sua conhecida imaginação poética, expressão fluente, ins- 
pirada, entusiástica e comunicativa, linguagem apurada e natural 
elogiência, a criação dos cursos jurídicos, afirmando que a Lei 
de 11-8-1827 «tem esplendor, para os espíritos lúcidos e judiciosos, 
porque assinala outras datas anteriores: 28 de janeiro de 1808, 
quando se abriram os portos brasileiros à navegação do mundo; 
7 de setembro de 1822, quando se declarou ficarem desatados os 
derradeiros laços que nos prendiam à Metrópole; 2 de julho de 1823, 
quando as tropas do novo Império entraram vencedoras na Bahia, 
tendo expelido as fôrças lusitanas que pretendiam manter o regime 
colonial». 


Louva a nossa classe nos seguintes têrmos: 


«Que fizeram no espaço de um século êsses bacharéis? Sim- 
plesmente isto: concorreram preponderantemente para o que somos 
e valemos e de que com razões nos orgulhamos; foram os primeiros 
arquitetos de uma das primeiras nacionalidades da América e de 
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uma das mais auspiciosas do mundo. Deram leis e exemplos, ela- 
borando códigos, leis, regulamentos, tratados, contratos, proferindo 
decisões e sentenças, propugnaram causas, firmaram praxes, me- 
diante as quais vivemos, progredimos, prosperamos. Sem o ambiente, 
sem as condições por êles formuladas e constituídas, houvera sido 
impossível à nossa existência social. Cumpre reconhecer que êles 
dispondo de poderes jamais dêle se serviram em benefício próprio, 
nunca se prevaleceram de sua influência, autoridade, fôrça, inegáveis 
e decisivas, para conferir à sua vontade de dar a cada um o que é 
seu, definição clássica de justiça.» 


6.3 — No artigo «Ideais» pondera que os indivíduos e os povos 
não podem deixar de ter os seus ideais, qualquer que seja a defi- 
nição que adotemos; que vários ideais têm fulgido e atuado no Brasil 
através dos anos de sua evolução e os aponta. Menciona os se- 
guintes: 


«Foi o primeiro o do achamento e domínio da terra nova, e da 
devassamento do sertão, o dos caçadores de esmeraldas, semeadores 
de povoações, ou de pescadores de almas, com o anzól da cruz, 
o da luta com o deserto, a distância, a natureza hostil, o dos Paes 
Leme, Anhanguera, Nóbrega e Anchieta. 

Foi o segundo o da defesa da terra contra a invasão e usurpação 
de estrangeiros, — franceses, holandeses, espanhóis, — o que 
animou a campanha épica de trinta anos, a guerra neerlandesa, 
única na história da América, «bastante por si só para dignificar 
a história de um povo». 

Foi o terceiro o de autonomia política, o dos paulistas em 1641, 
quando pretenderam a realeza de Amador Bueno; o de Bernardo 
Vieira de Mello em 1711; o de Felippe dos Santos, em 1720; o 
de Tiradentes, em 1789; o dos pernambucanos em 1817; o de José 
Bonifácio e Ledo, em 1821 e 1822. 


Nutriam também êsse ideal de independência e liberdade os 
heróico negros de Palmares que, durante sessenta anos, mantiveram 
a sua espécie de Govêrno republicano, o primeiro do Novo Mundo. 


Foi o quarto o da pátria homogênea, íntegra, unida, pacificada, 
o de Feijó, Pedro II, Caxias, Rio Branco. 


Foi o quinto o da igualdade civil, o de abolição dos escravos, 
o de Euzebio de Queiroz, o de Paranhos, o de Joaquim Nabuco, 
o de José do Patrocinio, o de Isabel, a Redentora. 


Foi o sexto o da República que, após as tentativas de 1817 
1824, 1835, em Pernambuco e Rio Grande do Sul, triunfou em 1889. 


Há quem diga que a realização, relativamente fácil dêsses 
ideais, principalmente dos dois últimos, o da abolição e o da Repú-. 
blica, apagou os ideais de mocidade que hoje não os possue. 
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Completamente falso e injusto. 


Em primeiro lugar, ainda muito resta a conseguir dos ideais 
de outrora. 


Ainda muito temos que devassar e conhecer no território, ca- 
tequisar e civilizar a população, debelar a natureza adversa, superar 
o afastamento, o ermo, a indigência mental. 


Em segundo lugar, cumpre-nos defender a nação contra muitos 
predomínios estrangeiros, libertá-la de muitas dependências eco- 
nômicas, industriais, literárias. 


Em terceiro lugar, fortalecer-lhe os vínculos de coesão e uni- 
dade, de sorte que todos sejam um e em cada um palpite a alma 
de todos; depois de haver emancipado os prêtos, devemos libertar 
os brancos, livrando-os das oligarquias e das prepotências. 

E quanto à República, é preciso na frase de um dos mais 
eminentes homens de ciência e homem de Estado republicano, 
Joaquim Murtinho, é preciso republicanizá-la, no sentido de dar 
maior interferência ao povo na gestão política e administrativa, 
de estabelecer mais justiça, mais liberdade dentro da ordem, mais 
igualdade, mais moralidade, requisito êste que abrange todos os 
mais. 

Subsistem, pois, os velhos ideais, sob outras modalidades. 


Se a mocidade brasileira não tem ideais também não os tem 
a de outros países. 

Visitaram-nos estudantes argentinos, uruguaios, paraguaios, 
portuguêses e numerosos professôres europeus e americanos. 

Não manifestaram ideais superiores aos nossos. Se há defi- 
ciência, é universal. 

Se a mocidade de outros países que se presumem mais adian- 
tados tem ideais, igualmente os possue a nossa, irmanada, iden- 
tificada com aquela e em nada a ela inferior. 

Sim! a mocidade brasileira cultiva o ideal do progresso, o da 


marcha para diante, do impulso para a melhoria, da ascenção para o 
aperfeiçoamento, na tríplice forma material, espiritual e moral. 


Consiste o progresso material, segundo os tratadistas, na ati- 
vidade do comércio, nos processos da indústria, no trabalho das 
máquinas, nas mil invenções que tornam o labor menos fatigante e 
mais eficiente, que emprestam à vida mais comodidade e bem estar. 


Consiste o intelectual no esclarecimento, elevação e produção 
do espírito, no conhecimento mais completo e preciso das coisas, na 
mais larga compreensão, na faculdade de conceber altas idéias 
e de transmití-las artisticamente aos outros. 
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Consiste o moral no aprimoramento da consciência e do caráter, 
na pureza dos julgamentos, na prudência e retidão dos atos, na mo- 
deração dos desejos, na firmeza da fidelidade aos princípios, no 
cumprimento da lei, no devotamento ao próximo, praticando-se tudo 
quanto possa contribuir para a paz, consolação, alegria, felicidade 
alheias. 


Não faltam, portanto, ideais à mocidade — tradicionais, contem- 
porâneos, americanos, universais. 

A questão é cultivá-los, trabalhar para atingí-los. 

Aos mestres compete estimular os moços nesse caminho. 

Mocidade sem ideal é absurdo, é aleijão, é rosto sem olhos, 
olhos sem olhar, lábios sem sorriso, bôca sem voz, voz sem palavra, 
palavra sem sentido. 

Na famosa poesia de Octaviano, quem passou pela vida em 
branca nuvem, quem «passou pela vida e não sofreu, foi espectro 
de homem, não foi homem, só passou pela vida, não viveu». 


Moço sem ideal é espectro de moço, não é moço, passa apenas 
pela juventude sem ser jovem, sem ser digno de o ser. 


Amar e servir o ideal, esforçar-se por êle, combater por êle, 
sacrificar-se por êle, — eis a missão da mocidade que, morrendo 
por êle, recebe a morte que faz do morto o imortal. 


E essa missão sublime sobreleva no Brasil que, por muitos tí- 
tulos, é uma pátria ideal, que a todos os homens incumbe tornar a 
terra permanente e fecunda do Ideal.» 


6.4 — Acreditamos ser essa uma das páginas imortais escritas 
pelo Mestre. Só a sua repetição justificava minha conferência. 


7 — Como verificamos, o Conde de Affonso Celso não exigia 
da juventude, mas queria que amasse o ideal e sentisse sua gloriosa 
missão de manter a alma da Nação. 


7.1 — A vida só é completa quando é iluminada por um 
ideal. É que o ideal move o sentimento e a vontade, duas fôrças 
supremas da vida. Unidas e em movimento elas permitirão ao homem 
marcar a sua passagem pela Terra e tornar sua vida uma missão 
gloriosa. É o ideal que nos permite ser melhor do que fomos e 
do que estamos sendo; é êle que permite à mão abençoada do homem 
regar cada dia a semente do bem, da beleza e da verdade; é êle que 
nos mostra que o magistério é um sacerdócio, a escola é um templo 
e a Universidade é laboratório da juventude e casa da Pátria, de- 
vendo ser amada e respeitada por todos; é êle que evidencia ser 
crime de lesa-pátria enganar e desiludir a mocidade. 


7.2 — Num dia em que comemoramos um educador, devemos 
reafirmar nosso ideal. Queremos, os professôres, formar pessoas 
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que amem a vida, confiem nela e se preparam para vivê-la valo- 
rosamente; homens que olhem de frente, que sejam francos e leais, 
honrados e responsáveis; que fujam do que não seja pulero, física, 
mental e moralmente. Queremos formar uma juventude sem pre- 
venções, desconfianças, ódios e rancores; que seja viril, refletida, 
estudiosa, enérgica, empreendedora, laboriosa, independente, hon- 
rada, idealista; que esteja disposta a aplicar seu esfôrço e tena- 
cidade em realizações construtivas e obras realmente úteis e cria- 
doras. Queremos que o integrante da nova geração se sinta capa- 
citado e forte para o bem; que sua vontade seja vigorosa, discipli- 
nada e realizadora; que tenha alegria e comedimento, espírito de 
cooperação e pouco ânimo para o litígio, pratique a tolerância e seja 
firme nas suas convicções, confie nas suas próprias fórças e reco- 
nheça o mérito dos outros, saiba ordenar sua vida no' plano alto 
que lhe permita suas possibilidades e participe intensamente da 
obra do bem comum; que seja pessoa de bem, bom cidadão e dotado 
de espírito universal; que preze a liberdade e pratique a solidarie- 
dade humana; que tenha um sentido generoso de seus direitos e 
responsabilidades. 


7.3 — Professôres e alunos são colaboradores de uma mesma 
cbra. Os discípulos representam a parte mais formosa desta fra- 
ternal colaboração: são a vida que desabrocha, o futuro, a espe- 
rança; são o manancial que brota fresco e límpido entre os musgos 
da velha rocha e cuja impetuosidade arrastará tôdas as impurezas 
do caminho. Para bem percorrer a via ascencional, a juventude pre- 
cisa preparar o seu ânimo, pois a intenção generosa é alento 
seguro para o triunfo na vida. A juventude só é moça se estiver 
envolvida num sadio e fecundo movimento renovador, pois moci- 
dade é entusiasmo, é energia, é ânsia de realizar, é vigor para 
construir, é necessidade de inovações. Juventude é otimismo, não 
à maneira dos pobres de espírito, que acham tudo bem e se resignam 
a viver uma vida vegetativa; não com a prática do conformismo, 
que é a tendência de não se distinguir dos outros pelas idéias, sen- 
timentos ou atos, mas que é um novo pensamento inquieto, reno- 
vador, dinâmico, gerador de ideais, fomentador de ação constru- 
tiva: um otimismo de realizadores e de construtores da Pátria, um 
otimismo de quem sente que é uma partícula da vida nacional fu- 
tura e que sua contribuição é necessária ao bem comum, um oti- 
mismo para promover a prosperidade e trazer alegria permanente; 
um otimismo de quem prepara o futuro e não quer apenas usufruir 
o presente; um otimismo sem indagação, sem dúvidas, sem inter- 
valos de pessimismo, momentos de desânimo, horas de desalento e 
busca de um culpado para o insucesso de esfôrço realizado; um oti- 
mismo sem covardia, ódio e vingança; um otimismo impregnado de 
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espiritualidade e fortalecido de fé; um otimismo que seja estímulo 
ao trabalho, apoio à sinceridade, sustentáculo da honradez; um 
otimismo que não se limita à conveniência própria e nem se farta 
no oportunismo; um otimismo iluminado por ideais; um otimismo 
que conduza ao triunfo. 


7.4 — O triunfo pode ser obtido por caminhos obscuros, 
mas não será êsse o triunfo que deixa em paz a consciência e erecto 
o orgulho íntimo de ser homem de bem. O triunfo que a juventude 
aspira necessita de esfôrço, constância, honestidade, retidãn, eti- 
ciência e realizações generosas. Só assim legrará a gostosa satis- 
fação de viver uma vida altiva, independente, decorosa, digna de 
ser vivida. 


O triunfo exige ação, que é criadora e converte o pessimismo 
em otimismo. Oscar Wilde disse que a ação nobre purifica e 
Goethe sustentou que não se chega a velho quando se permanece 
ativo. À ação nobre e generosa, construtiva e edificante, realizada 
cada dia, é também uma oração, exprimindo fé viva e fecunda. O 
verdadeiro sentido do ideal cristão consiste em viver de acôrdo 
com a palavra e a doutrina de quem deu ao mundo o mais alto 
exemplo de generosidade e sacrifício, pregando o amor e a paz. 
Nesse sentido é que devemos ser ativos, agindo sempre limpa- 


mente em todos os momentos e ocasiões de nossa vida, levando 
amor na ação. 


Para triunfar a juventude tem que ser atividade fecunda e 
não agitação estéril, vitalidade criadora e não movimento nocivo, 
empreendimento magnânimo e não desperdício da energia. Seu 
patriotismo não deve ser uma simples idéia que inspire belas pala- 
vras, mas um sentimento valoroso que leve a egrégias situações. 


Cada um de nós tem uma tarefa a realizar e para ela devemos 
nos preparar lembrando que nada há de mais importante da nossa 
existência do que nossa própria vida interior e nossa fé. Preci- 
samos todos e cada um de fortaleza interior, de sermos fortes 
dentro de nós mesmos para que a projeção de nossa personalidade 
tenha um elevado sentido e nossa ação seja fermento do bem. 


A juventude responde ao chamamento da Pátria defendendo 
a integridade do espírito, pondo fé nas fôrças espirituais e morais 
que alteiam no fundo de sua consciência, engrinaldando seu coração 
de nobres sentimentos e de generosos ideais. Importa dar à ju- 
ventude um claro sentido de suas responsabilidades, iluminar o 
caminho de seus deveres, fortificar sua vontade e fazer com que 
suas atividades se movam num ambiente espiritual em que a pul- 
critude, o cavalheirismo e a honradez, sejam normas infrangíveis. 
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7.5 — Sabemos que entre as poderosas fôórças que compõem 
nossa personalidade, a herança é semente e meio-ambiente é o 
terreno que a recebe e germina. Corresponde assim ao educador 
fazer dêsse terreno o meio-ambiente — o abrigo mais propício para 
que a semente germine e frutifique, dando o máximo do seu rendi- 
mento. Mas a escola é sômente um dos fatôres gue vão exercer 
influência sôbre o complexo hereditário, físico, moral e espiritual 
do indivíduo. Parte principalissima dessa influência está no lar 
e outra parte esta, também de capital importância, acha-se no con- 
junto da sociedade. 


A maioria dos pais de família, demasiado ocupados e preo- 
cupados com os seus afazeres e obrigações sociais, não se dão 
sempre conta do ambiente em que se desenvolve a vida de seus 
filhos; que amizades têm êles e em que passam as horas juntos 
com seus amiguinhos e colegas; que lugares fregientam; que vêem 
nos teatros e cinemas; quais são os livros e revistas de sua predi- 
leção; como discorrem e pensam sôbre os problemas fundamentais 
da vida; que cousas lhe merecem respeito; em que princípios nor- 
mativos baseiam suas idéias; de que qualidade é sua sensibilidade 
moral e espiritual e por que meios e caminhos se apura ou se 
-embota sua sensibilidade. 

Essas são algumas das múltiplas perguntas que deveriam ser 
somadas às diversas preocupações dos que têm a sorte de ser 
homens ocupados e o dever de ser chefes de família. 


7.6 — Todo educador contempla com igual interêsse as vastas 
zonas dêste panorama e busca cooperar com os pais e levar suas 
aspirações e inquietudes as entranhas mesmas da sociedade. Cons- 
ciente de suas limitações e possibilidades, bem como da magnitude 
do problema, o professor concentra seus maiores esforços na reali- 
zação de sua tarefa dentro dos limites da escola. Não perde o 
contacto com o exterior, porém, e confia em que tôdas as fôrças 
sãs da sociedade sejam sua colaboradoras no empenho que o 
move, mas tem um conceito realista de suas próprias possibilidades 
-e sabe que seu raio de ação é reduzido. Sua escola é o seu mundo 
e dai o seu devotamento em embelezá-la, enobrecê-la e fortificá-'a 
para que ela, por si só, impregne de seu espírito de tolerância e 
solidariedade a todos que nela convivem. 


Assim procedia o Conde de Affonso Celso, que fêz da Fa- 
culdade de Direito também a nossa Casa, que prezávamos, respei- 
távamos e de que tinhamos necessidade, certos de que tinhamos 
de fazer mais do que ontem e menos do que amanhã. 


7.7 — A tocha do ideal que nos ofereceu o Conde de Affonso 
Celso não se extinguiu nas nossas mãos. Transmitida de geração 
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a geração, ela há de iluminar com luz perene o caminho de todos 
os que se formaram na Faculdade de Direito para servir à sua 
profissão e à sua Pátria. 


A tocha olímpica que afanosamente passa de umas a outras 
mãos para chegar, com o concurso de muitos, a uma meta lon- 
gínqua, é o mais belo símbolo da mensagem espiritual que cada 
geração entrega à vindoura. Cada uma há de fazer o máximo 
esfôrço, sem pretender chegar, por seu único ímpeto, até ao final 
da carreira, mas prestando cada qual a totalidade de sua energia 
em benefício de outra, e cuidando de não deixar apagar a chama 
e iluminar o caminho percorrido e devassar a escuridão da rota 
ainda ignorada. 


8 — O Conde de Affonso Celso nos legou o mais alto 
padrão de virtudes cívicas conhecido no país e nos ensinou a con- 
ciliação da dignidade intransigente e da ilimitada tolerância. Criou 
a mística da fé no Brasil, do ufanismo brasileiro. A Nação vive 
hoje sob o domínio dessa mentalidade e dêsse espírito. Missionário 
da brasilidade soube viver e morrer como um grande brasileiro. Sua 
melhor lição foi a sua vida ilibada. Jamais no Brasil, a que não 
falta nada de tudo quanto exorna e exalta a humanidade; que é 
honra nos heróis, veneração nos mártires, grandeza nos destinos 
e perpetuidades nos séculos; que é o mel de nossa ternura e o 
vigor do nosso braço, brilho da nossa cultura e estímulo ao nosso 
dever; jamais a nossa Pátria :ecebeu de um só homem tanto louvor 
e tanto entusiasmo patriótico. 


&.1 — Com Affonso Celso desapareceu um dos últimos repre- 
sentantes de uma época. Sem diminuição de sua memória aben- 
coada, pode-se mesmo dizer que êsse professor, patriota, poeta, 
orador, esteta, homem de bem, era um sobrevivente duma moda- 
lidade de espírito que começa a ser ignorada — o da fidelidade 
sem vacilação aos seus princípios e ideais, que o tornava um autên- 
tico valor da nacionalidade. 


Individualidade peregrina, dos que mais honraram nossa gente 
e nossa raça, viveu vida coerente e útil, vida de bondade e amor, 
vida de trabalho e edificação. Nasceu bom, assim cresceu e vicejou 
como a grande árvore que distende com fôrça os seus galhos ro- 
bustos e agasalhadores. 


Sua nobre existência teve duas caracteristicas significativas: 
utilidade e bondade. Foi operoso, justo e sorridente. Nunca deixou 
de trabalhar. Multiplicava-se na ânsia de espalhar em tôrno de si 
o maior bem e a maior tranqiilidade. Austero e fidelíssimo, era 
um sentimental. Sua austeridade não afastava e nem distanciava: 
era revestida de afabilidade e dava segurança. 
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A bondade estava estampada na mansidão da sua fisionomia, 
na simpatia do rosto, na atitude harmoniosa, na voz sonora e suave 
na doçura das palavras, na firmeza dos gestos, na expressão dos 
olhos, na delicadeza do acolhimento. Benévolo e bondoso, era um 
vivo animador, de alma aberta e dadivosa, incentivando a todos 
que trabalham e que produzem, estudam e publicam. De ânimo 
tolerante, de coração derramado, asceta da cortesia, dificilmente 
se poderia notar-lhe uma palavra imprópria, um gesto impaciente, 
uma atitude de indiferença, um pensamento pejorativo. Com ser 
benévolo, seu espírito não deixava, porém, de afirmar-se sincero 
nas afirmações do julgamento generoso, porque não era artifício 
nem lisonja, mas a bondade natural, feita de indulgência e solida- 
riedade, que lhe traçava os juízos e as palavras de estímulo e de 
louvor. 


8.2 — Era bom porque era sem arrogância nem preconícios 
e não conhecia o orgulho nem a ira; porque era simples, polido, 
modesto, meigo, altruista, digno, manso, religioso, inteligente, justo; 
porque possuia otimismo, igualdade de ânimo, energia espiritual e 
resignação, porque vivia a dor e a renúncia. 


8.3 — O Conde de Affonso Celso morreu como os justos, fiel 
à sua terra, à sua gente, à sua fé, aos seus ideais e aos seus prin- 
cípios; fiel a tudo o que há de mais alto em nossa fraca e sublime 
natureza humana; fiel a Deus, aos homens e à Pátria, nas formosas 
palavras do grande brasileiro e exemplar cidadão, Professor Alceu 
Amoroso de Lima, em artigo publicado em O Jornal, do Rio, 
de 13-7-1938. Morreu entre as bençãos dos seus contemporâneos e 
coberto de louros. Morreu deixando a todos os brasileiros o mais 
nobre dos testamentos: ser fiel às grandes fôrças espirituais e his- 
tóricas que formaram a Nação; guardar a continuidade intangível 
de nossas tradições, buscar a verdade, só a verdade e nada mais 
do que a verdade; ser lúcido e desapaixonado, aceitando o que o 
tempo trouxer de bom, de nobre e de útil; ser fiel a Deus, que é 
a medida suprema de todos os valores. 

Essa foi a sua mensagem de confiança no futuro e na Pátria. 


8.4 — O Instituto fazia parte integrante de sua vida e era 
usia continuação do seu lar cristão, querido como a sua própria 
casa. 

4.5 — Todos nos ufanamos do Conde de Affonso Celso, que 
foi um dos brasileiros que melhor serviram à juventude, à sua 
gente e à sua Pátria; que foi um guardião assíduo, vigilante, inte- 
meirato e exemplar da dignidade brasileira; que foi apóstolo das 
causas nacionais, e missionário da brasilidade. 
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Todo o Brasil se ufana do grande brasileiro, ante o qual se 
crê na Pátria, no seu desenvolvimento, na sua grandeza, no seu 
futuro criador de uma nova civilização e na sua missão universal 
de concórdia, trabalho, solidariedade, paz e religião. 


8.6 — Affonso Celso deixou a sua cadeira da Presidência, 
substituído por um brasileiro do seu padrão, o fidalgo Embaixa- 
«or José Carlos de Macedo Soares, para incluir-se na galeria dos 
numes tutelares que protegem e assistem ao Instituto Histórico e 
Geográfico Brasileiro. 

Sabemos todos porque nos ufanamos do Mestre e vamos 


apregoar porque temos ufanismo do Conde de Affonso Celso, 
apóstolo da Brasilidade. 


AFONSO CELSO, O EXILADO VOLUNTÁRIO 
DE 1889 (*) 


O atual Prefeito de Petrópolis fêz publicar, recentemente, o 
seguinte decreto n.º 19, de 17 de dezembro de 1959. 


Considerando que o Dr. Afonso Celso de Assis Figueiredo, 
Conde de Afonso Celso, cidadão que, mercê de suas peregrinas vir- 
tudes morais, intelectuais e cívicas, se impôs à admiração do povo 
brasileiro, embora nascido em outras plagas, jamais ocultou sua 
predileção pelo solo petropolitano; 

Considerando que foi aqui que êle escreveu a maior parte da 
sua luminosa obra literária, aqui educou seus filhos e aqui exerceu 
sua profissão de advogado, influindo ativamente na vida da cidade 
durante várias décadas; 

Considerando que o Conde de Afonso Celso foi, assim, um 
dos mais devotados amigos que a cidade possuiu, tanto que, até 


hoje, é conhecido como o “Apaixonado de Petrópolis”; 


Resolve: 


Art. 1.º Fica denominado «Rua Conde de Afonso Celso» o 
logradouro público sito à rua Coronel Albino Sigueira, depois do 
nº 436 e terminando no morro. 


Art. 2.º Revogam-se as disposições em contrário. 
Prefeitura Municipal de Petrópolis, em 17 de dezembro de 1959. 


Nélson de Sá Earp, Prefeito 


Quem conhece Ouro Prêto, a cidade museu, por certo viu 
em uma das suas íngremes ladeiras, a casa onde, aos tempos da 
capital da província de Minas Gerais, residiu o Visconde de Ouro 
Prêto, e na qual nasceu em 31 de março de 1860 seu filho primo- 
gên'to o Conde de Afonso Celso, nosso homenageado de hoje. 


(*) Conferência pronunciada no Instituto Histórico de Petrópolis, a 
19-3-1960, pelo sócio efetivo José Kopke Fróes, na sessão comemorativa do 
centenário natalício do Conde de Afonso Celso. 
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Seria impossível qualquer estudo biográfico dêste ilustre brasi- 
leiro, sem algumas referências ao pai, grande vulto do Império, 
também nascido naquela curiosa cidade em 21 de fevereiro de 1836, 
cujo grande caráter influiu notôriamente na formação do filho. 


Terminados seus estudos aos 16 anos, deixou o futuro visconde 
seu torrão natal para ingressar na Faculdade de Direito de São 
Paulo, onde após curso brilhante formou-se em fins de 1858. 
Lut: do com dificuldades, o estudante mineiro lecionou na capital 
paulista, tendo sido ainda oficial de gabinete seguidamente de dois 
presidentes da província de São Paulo, Diogo Vasconcelos e Fer- 
nandes Tóôrres. 


Desde muito jovem, demonstrou Ouro Prêto sua firmeza de 
caráter e sua lealdade. O presidente Fernandes Tórres que o fizera 
primeiro oficial de gabinete, certa vez, numa roda de políticos, fêz 
criticas à administração anterior, no que foi contestado pelo seu 
auxiliar, originando-se sério atrito, pelo qual o estudante abandonou 
o honroso emprêgo. Mas, no dia de sua formatura, apesar do 
desentendimento, Fernandes Tórres foi assistir ao ato solene, cum- 
primentar o seu antigo auxiliar, dando-lhe por fim uma apresentação 
para o seu amigo, o Marquês de Olinda, então presidente do Con- 
-«elho de Ministros. 

Na Córte, recebido friamente, Olinda declarou ao jovem que 
a longa carta continha tais elogios que só uma resolução podia 
tomar: renunciar à presidência do Conselho e oferecer-lhe o 
lugar.. 


— Não pretendo tanto — replicou sem se perturbar o jovem 
— desejo apenas ser nomeado secretário da polícia de Minas, cargô 
que está vago, e do qual depende o meu próximo casamento. 


Era um cargo modesto, rendendo oitenta mil réis mensais, e 
para o qual foi nomeado! 


Voltou a São Paulo, casou-se, seguindo logo após para Ouro 
Prêto. Sua carreira foi rapidíssima. Deputado provincial, deputado 
geral, Secretário Geral da Câmara para, em 3 de agôsto de 1866, 
com apenas 30 anos de idade, e em plena guerra do Paraguai, 
ser nomeado Ministro da Marinha. 


Com espírito dizia êle que, observador da conhecida economia 
mineira, usara a mesma casaca para a posse de todos aquêles honro- 
sos cargos... 

Durante sua administração na Marinha fêz prodigios na cons- 
trução de navios de guerra e no aparelhamento da esquadra, que 
levou o Brasil à vitória. 

Deputado, Senador, notável Ministro da Fazenda em 1879, 
condecorado pela Princesa Isabel em 1888 com o título de Vis- 
conde com grandeza, Ouro Prêto foi lançado como taboa de salva- 


«Vila Petiote» 


Alto da Serra -— Petrópolis 
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são, para último Presidente do Conselho de Ministros do Império, 
já com o seu fim determinado. 


Prêso no golpe de estado de 15 de novembro de 1889, que 
estabeleceu o regime republicano, Ouro Prêto conduziu-se com 
notória coragem, ficando célebre sua frase «para morrer com bra- 
vura não é preciso ser militar». 


Foi deportado pelo Govêrno Provisório como elemento «possí- 
vel de concorrer para a perturbação da ordem, embora sem receio 
da sua suposta influência». 


Seguindo para a Europa pelo vapor alemão Montevidéo, no 
qual pagou sua passagem apesar de deportado, no mesmo dia da 
partida da família imperial, só em Portugal de avistaria com a 
mesma. 

Naquele momento, num gesto rápido que o notabilizou para 
a eternidade, Afonso Celso, solidarizando-se com o pai extremoso, 
tornou-se o «exilado voluntário», seguindo no mesmo vapor! 

Que grandeza de sentimentos possuia o coração daquele jovem 
de 29 anos, já com sua carreira bem iniciada, formado em direito 
também pela Faculdade de São Paulo, Deputado Geral desde 
1882, tendo demonstrado por várias vêzes seu pendor republicano, 
abolicionista, qualidade na qual apresentou projeto para a eman- 
cipação dos escravos em dois anos (1887), e que vendo seu pai 
atingido pela deportação, acompanhou-o no exílio incerto em terras 
estranhas ! 

Somente na Europa conversou e portanto conheceu o Impe- 
rador, conforme êle próprio declarou em sua obra Vultos e Fatos 
perfil de D. Pedro II, e lá, ora com seu pai o Visconde, que 
regressou ao Brasil um mês antes, ora só, visitou muitas vezes o 
ex-monarca, tornando-se seu amigo e grande admirador, acom- 
panhando-o em várias reuniões culturais. 

Escrito em outubro de 1891, pouco mais de um mês antes da 
morte do Imperador, o livro de Afonso Celso já citado Vultos 
e Fatos somente foi impresso no ano seguinte, vendendo-se ràpi- 
damente sua edição de seis mil exemplares, número espantoso para 
época. Êste sucesso, que o próprio autor diz ser devido à popula- 
ridade e ao bem desejado por todos ao monarca, levou-o a membro 
efetivo do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, do qual viria 
a ser presidente perpétuo mais tarde. 

Já em Petrópolis, Alto da Serra, 13 de maio de 1893, Afonso 
Celso terminou O Imperador no Exílio reedição em separata do 
perfil de D. Pedro II de que falamos, com 76 páginas, e para o 
qual escreveu mais 96 páginas, à guisa de prefácio, dedicado à 
Isavel a Redentora. 
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São páginas de fogo, escritas no frio Alto da Serra! 

Transcreve numerosos elogios de procedências as mais valio- 
sas ao Imperador, para concluir — «embarca Sua Majestade — 
desterrado, destroi-se o seu trono, aniquila-se a sua obra, tratam-no: 
como a um criminoso de lesa-pátria, enquanto a tirania militar que 
o substitui, empolga triunfalmente o poder no meio de universais 
aclamações! 


Estranho fenômeno, efetivamente!» 


Diz das manifestações de pesar do povo do Rio de Janeiro 
com a morte do Imperador em 5 de dezembro de 1891, pelo que 
«assustado o govêrno republicano deliberou intervir para sopitar 
com violências a dor pública». 


Transcreve na íntegra uma carta de próprio punho do então 
Presidente da República Floriano Peixoto, escrita quatro meses 
antes do golpe de 1889, em que o sinatário se oferece para, pes- 
soalmente, como amigo de tôda confiança, fazer a guarda do Im- 
perador. 


Termina, descrevendo a magnitude do ato que foi a assinatura 
da Lei Aurea exatamente cinco anos antes, as alegres manifestações 
do povo, lembrando o seguinte: «que gargalhada zombeteira não 
soltaria o então obscuro General Floriano Peixoto se alguém nesse 
dia lhe afirmasse que em breve êle se tornaria o onipotente ditador 
do colosso Sul: Americano!» 


Que grande coragem possuia Afonso Celso enfrentando da- 
quele modo o govêrno de Floriano! É que sua pena brilhante, sua 
argumentação, seu talento, infundiam respeito! 


Para convalescença de uma febre palustre, veio Afonso Celso 
para Petrópolis em 1893, como já dissemos, indo residir em casa 
que reformou e mais tarde comprou dando-lhe o nome de «Vila 
Petiote», apelido de sua segunda filha. Alguns anos depois adqui- 
riu ao Barão de Javari a segunda Vila Petiote, quase em frente 
à primeira. 


Foi no Alto da Serra que escreveu a maior parte de seus 
livros. 


Por influência sua, vieram também para aquêle bairro petro- 
politano seus pais, os Viscondes de Ouro Prêto, seu sogro o Barão 
de Itaipe, seu tio o Barão de Javari, e entre outros o Dr. João 
Batista de Castro, tornando-se todos proprietários de ótimas resi- 
dências, sendo que êste último construiu o tradicional castelo há 
tempos demolido, para dar lugar no bairro residencial a um 
instituto de previdência. 

Em 1896, Afonso Celso iniciou um movimento entre seus 
amigos e parentes para construção de uma igreja no Alto da 
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Serra, consagrada a N.S. da Piedade, pois, não compreendia tão 
populoso bairro operário não possuísse templo católico. Conseguida 
a importância de 10:6888760 e terreno doado pelo Dr. João Ba- 
tista de Castro, deu início às obras de preparo do terreno, das 
quais sobrou apenas a quantia de 1:806$730, em princípios do ano 
de 1897. As obras pararam aí, não pela falta de numerário, mas 
por motivo dos lamentáveis acontecimentos que culminaram com o 
assassinato do Coronel Gentil de Castro, seu amigo. proprietário 
no Rio de dois jornais monarquistas, e que também veraneava no 
Alto da Serra. 

Por motivo do fracasso de Canudos, falecendo em combate o 
Coronel Moreira César e outros oficiais, além de muitos soldados, 
foi o partido monarguista acusado pela imprensa republicana de 
fornecer armas aos fanáticos. Insuflado, o povo carioca exaltou-se 
destruindo e incendiando as oficinas dos jornais, bem como a resi- 
dência do Coronel Gentil de Castro que, indo inadvertidamente ao 
Rio no dia imediato, foi trucidado na estação férrea de São Fran- 
cisco Xavier, quando tentava regressar para Petrópolis. Em sua 
companhia estavam para o mesmo fim, Afonso Celso e o Visconde 
de Ouro Prêto, êste também visado pela turba assassina, mas que 
escapou da morte pela coragem do filho, atirando-se a sua frente 
vo momento preciso, já distante da estação, sendo ambos salvos, 
finalmente, pelos passageiros do trem que vinha para Petrópolis, 
fazendo parar o comboio, que os trouxe incólumes a nossa cidade. 

Apesar de nada temer quanto à população petropolitana que 
us estimava, mas, dada a proximidade com o Rio onde os ânimos 
continuavam exaltados, o govêrno fluminense (Petrópolis era então 
couital do Estado) deu as garantias policiais necessárias aos dois 
ilustres cidadãos, sendo por coincidência curiosa, naquela época, 
delegado de Petrópolis meu pai, professor Antônio Gabriel Cou- 
tinho Fróes. 

Para melhor segurança, o Dr. Porciúncula chefe político repu- 
blicano, transportou depois para um sítio nas proximidades de Pe- 
trópolis, propriedade do Dr. Miranda Jordão, o Visconde e seu 
filho. Tudo isso aconteceu em março de 1897 e está amplamente 
relatado por Afonso Celso na publicação O Assassinato do Co- 
ronel Gentil de Castro, escrita em julho de 1897, em Paris, para 
-nde pai e filho partiram no mês de abril do mesmo ano, a conselho 
do governo. Trata-se de mais uma obra admirável de Afonso 
Celso, cuja leitura recomenda-se pelos argumentos e fôrça de con- 
vicção. 

Voltando ao Brasil, seis meses depois, Afonso Celso radicou-se 
na vida petropolitana, advogando no Forum local, juntamente com 
seu irmão Vicente Toledo de Ouro Prêto, que mantinha um escri- 
tório na rua 15 de Novembro n. 82, aitos do salão Paris. 
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Professor de direito da Faculdade de Ciências Jurídicas e So- 
ciais, descia ao Rio de Janeiro algumas vêzes por semana, mas, 
ainda conseguia tempo para continuar sua obra literária, publicando 
dentre outros livros, uma tradução em verso da Imitação de Cristo. 


Em sua magnífica palestra neste mesmo recinto «Um dos 
Apaixonados de Petrópolis — o Conde de Afonso Celso» sua filha 
Maria Eugênia disse: «Os ares de Petrópolis, o sossêgo do Alto 
da Serra pareciam avivar-lhe a inspiração e a disposição para Oo 
trapalho». 

For ali também que em 1900, para comemorar o quarto cente- 
né:io do descobrimento do Brasil, escreveu seu livro de maior re- 
percussão Porque me ufano do meu país sôbre o qual não pode- 
mos deixar de fazer algumas apreciações. 


No prefácio, oferece a seus filhos a obra que escrevera, conci- 
tando-os a «dedicar o mais alto, firme e desinteressado afeto, o 
qual longe de esmorecer, — aumente, e jamais, em circunstância 
alguma, vacile ou descreia. — Quando disserdes somos brasileiros! 
Levantai a cabeça, transbordantes de nobre ufania. Convencei-vos 
de agradecer quotidianamente a Deus o haver êle vos outorgado 
por berço o Brasil». 


Resumo geográfico e histórico da nossa pátria, o livro é uma 
verdadeira lição de moral cívica, estuda a sua evolução política e 
social comparando-a com a de outros países, para provar «nossa 
superioridade e o valor da nossa raça, confiando firmemente no 
futuro do Brasil, que caminhará desassombrado, o olhar alto, o 
passo firme, porque Deus lhe reserva alevantados destinos». 


Esta obra já foi publicada em 14 edições! 


Referindo-se a D. Pedro II, a cuja veneração dedicou tôda 
sua vida, diz Afonso Celso em seu livro: «Eis o grande vulto da 
história brasileira», justificando com palavras e citações convincen- 
tes por gue ao grande monarca foi concedido pela Academia Fran- 
cesa o título de Magnanimo”, e em Canes, também pela França, 
já depois de destronado, o honroso apelido de «Rei dos Impera- 
dores», finalizando com a afirmativa solene de que D. Pedro II 
haveria de voltar ao Brasil: «há de voltar triunfalmente, sim, para 
jazer ao lado dos seus queridos compatriotas». 


Jamais, por um só dia, esqueceu Afonso Celso aquelas pala- 
vras escritas na Vila Petiote em 8 de setembro de 1900. Fazendo 
de Fctrópolis seu quartel-general para a delicada campanha, não 
só da revogação do banimento da Família Imperial brasileira, como 
às trasladação dos restos mortais dos Imperadores, bem como do 
culto à memória de D. Pedro II, Afonso Celso era um elemento 
querido e destacado da vida petropolitana. 
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Em 1901, sabendo que os beneméritos padres franciscanos de- 
sejavam edificar um templo consagrado a Santo Antônio, no Cor- 
tiço, um pouco abaixo do Alto da Serra, procurou Afonso Celso o 
cuardião Frei Ciríaco oferecendo-lhe o terreno já preparado para 
a construção paralisada em 1897, no que houve relutância do sacer- 
dote em aceitar o oferecimento, dizendo: «Os Franciscanos querem 
do selhor agrado aproveitar o ensejo de manifestar ainda uma vez 
a sua dedicação à causa de Deus, mas, precisam elementos para 
fazer coisa condigna. Só naquele ponto (e designou um outeiro 
em frete à estação do Alto da Serra) ficaria bem uma igreja. 

Não seja esta a dúvida, respondeu Afonso Celso, vejamos 
e: quem pertence o ponto escolhido e tratemos de obtê-lo. 


Pouco depois conseguiu do Sr. Manuel Joaquim Valadão a 
doação do terreno do outeiro, entregando a Frei Ciríaco o saldo 
em dinheiro da antiga construção. 


Por intermédio da Condessa de Figueiredo, espõôsa do presi- 
dente do Clube dos Diários, obteve Afonso Celso a realização de 
uma festa que rendeu 20 contos de réis, sendo iniciada a construção 
en 15 de janeiro de 1901. 

Façamos um parêntesis, para falar do abnegado Frei Leão, 
vigário hoje da paróquia do Alto da Serra. Acreditamos, foi a 
única vez que o querido frade se afastou do templo, indo à Ale- 
manha visitar sua progenitora. Lá adoeceu gravemente. Em suas 
orações fervorosas durante a moléstia, pedia a Deus que lhe per- 
mitisse voltar a Petrópolis, fazendo a promessa de que, se tal 
ventura lhe fôsse conced'da, traria uma imagem de N.S. da Pie- 
dade, a quem devia ser consagrado o templo primitivo, para sua 
igreja. Restabelecido, felizmente para todos nós, Frei Leão per- 
guntou à progenitora como cumpriria a promessa, se não tinha 
dr-heiro algum para a aquisição tão elevada. A notícia espalhou-se 
peia vizinhança, tôda amiga de Frei Leão, e logo todos começaram 
a colaborar, possibilitando que, em seu regresso a Petrópolis, 
trouxesse a bela imagem que hoje se encontra em altar lateral da 
igreja do Santo Antônio, no Alto da Serra. 


Sócio fundador da Academia Brasileira de Letras desde 1897, 
Afonso Celso foi também fundador em 1901 da Sociedade Homens 
de Letras de Petrópolis, da qual faziam parte, entre outros, Osório 
Duque Estrada, o autor da letra do hino nacional, Martins Júnior, 
Xavier da Silveira, Álvaro Teffé, os poetas Alberto de Oliveira, 
Raimundo Correia e Leôncio Correia. A maior realização dessa 
sociedade literária foi levantar em praça pública a herma de Fa- 
gundes Varela, o grande poeta fluminense. E como foi conseguido 
o numerário? Cinco conferências com entradas pagas, sendo Afonso 
Cclso o iniciador da série! Quase quarenta anos depois, em carta 


— 276 — 


à Leôncio Correia, o mavioso poeta paranaense que aqui também 
tanto viveu, Afonso Celso lembrava com saudades aquêles tempos 
petropolitanos. 


Noticiando a conferência de Afonso Celso, realizada perante 
seleto auditório no Clube de Xadrez, a «Gazeta de Petrópolis» de 
23 de julho de 1901, informa que, segundo o orador, «acedera ao 
convite, por três motivos: 1.º por se tratar de um grupo de homens 
de letras em sua grande maioria republicanos, dentre os quais 
destacava Martins Júnior; 2. para render homenagens a Fagun- 
des Varela; e 3º porque acreditava que ainda podia prestar alguns 
serviços a sua pátria e a Petrópolis sobretudo, onde, depois da legen- 
dáia Ouro Prêto, seu torrão natal, êle tem passado e pretende 
rassar a vida, contemplando a exuberância de sua natureza, que 
são tem equivalente no mundo». 


Os componentes da sociedade literária, naquela mesma ocasião, 
resulveram escrever poesias decantando a nossa cidade. Eis a de 
Afonso Celso, publicada nos jornais locais: 


PETROPOLIS 


A Natureza lugares 

Possui de tanto primor 

Que desejos singulares 

Te dão, leitor, se os olhares, 
De os abraçar com amor. 


Sim, Petrópolis, verdade, 
Provas ser essa expressão. 
Dando na gente vontade 
De, peregrina cidade, 

Te cingir ao coração. 


Tão meiga a fisionomia 
Tão puro e doce o teu ar 
Causas logo simpatia 

Que, aumentando cada dia, 
Te faz fundamente amar. 


Possíveis fôssem ensejos 
E ante o encanto que tu és, 
Em amistosos manejos, 
Mimos, jóias, juras, beijos, 
Te caíriam aos pés. 
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Nem longamente é preciso 
Celebrar-te as seduções, 
Cidade tôda sorriso, 

Pois sempre o amor é conciso, 
Nas grandes declarações... 


Afonso Celso 


Como advogado famoso, seu nome aparece em célebre questão 
judiciária em Petrópolis, no ano de 1902. Por motivos mais poli- 
ticos do que financeiros, fôra deferida a falência da Gazeta de 
Petrópolis único jornal que circulava em nossa cidade. Fechadas 
a redação e as oficinas por ordem judicial, Afonso Celso recorreu 
para o Tribunal da Relação, vencendo unânimemente a difícil causa, 
sendo reaberto em pouco mais de dois meses o apreciado jornal. 
Curioso é constar que o proprietário, constituinte de Afonso Celso, 
Martinho Morais, era republicano exaltado! 

Seu filho Álvaro Martinho Morais, um dos mais completos 
e inteligentes jornalistas petropolitanos, a quem não perco o ensejo 
de prestar sempre homenagens à sua memória. escreveu logo após 
a morte de Afonso Celso, a seguinte crônica: 


«Conhecemo-lo nesta cidade, há mais de trinta e cinco anos. 
Em sua «Vila Petiote», à rua Teresa, o eminente compatriota nosso 
fazia, então, vida patriarcal, ao lado de sua espõsa e filhas. 
Advogava no nosso Forum. E, que o saibamos, nunca o Forum 
nosso teve mais ilustre e consciencioso jurista a penetrar-lhe os 
humbrais. 

Quando de questão importante contra a Gazeta de Petró- 
polis, em 1902 ou 1903, não sabemos ao certo, Afonso Celso 
foi o defensor da causa da velha e tradicional fôlha serrana, obtendo 
estrondosa vitória, unânimemente, no então Tribunal da Relação 
do Estado. E, logo após, perguntado por alguém que fôra parte 
da gênese da nossa vida quanto lhe devia pelo luminoso trabalho 
de advogado, respondera, com aquela naturalidade adorável que 
todos lhe reconheciam: — Nada me deve, meu caro amigo. De- 
fendendo a Gazeta, defendi a tradição e a vida de Petrópolis! 

Lembra-nos igualmente de que o grande jornalista, cujo der- 
radeiro artigo ainda ontem o Jornal do Brasil, divulgou, o ins- 
pirado poeta de «Anjo Enfermo», o sociólogo, o historiador, o ju- 
rista emérito, em sua «Vila Petiote», cujas portas se abriram 
de par em par, recebeu certo dia quase todos os operários que 
trabalhavam ou residiam no bairro onde êle morava. Casava, então, 
uma de suas distintíssimas filhas, e seu contentamento era indes- 
critível. Desejara que também a gente pobre e humilde que mou- 
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rejava nas fábricas ou repousava nos lares circunvizinhos também 
participasse de sua alegria, pelos esponsais da criatura dileta. E 
foi assim que o consórcio da filha do Conde de Afonso Celso 
constituiu uma das mais lindas e significativas festas que já houve 
na rua Teresa, ou no Alto da Serra, para gaudio daquela gente 
do trabalho, pobre e humilde, e para regosijo mais intenso do 
araadioso espírito, eminentemente democrático, de Afonso Celso». 


Entremeando suas questões judiciárias, suas aulas de direito, 
seus artigos políticos, Afonso Celso escrevia na Vila Petiote ainda 
peças para teatro infantil, que ali eram representadas por seus 
tilhos e crianças amigas. A sra. Nini Rocha Miranda, outra 
petropolitana ilustre, de tradicional família, já falecida, também 
participante quando pequena da interessante peça «O Gorro do 
Papai», por êle escrita, lembrou que, ao ensaiar-se para outra festa 
no Asilo do Amparo, Afonso Celso achou impróprios os versos que 
deveria recitar e escreveu, em substituição, os seguintes: 


«Durante a quadra infantil, 

Tudo é fagueiro e risonho... 

A vida branda e sutil, 

Tem os encantos de um sonho... 
Mas como acaba depressa, 

Dessa quadra o resplendor! 

Cedo a tristeza começa 

Vem sem demora o amargor. 


Breve o prazer vê seu fim, 
Só a maldade perdura... 
Fácil se mancha a brancura 
Do mais querido jasmim... 
O imaginar dêste luto 
Rugas cria o coração... 
Vive a alegria um minuto! 
Parece eterna a aflição...» 


Corria o ano de 1905. Duas grandes satisfações teria Afonso 
Celso. O bairro do Alto da Serra iria, finalmente, ter a igreja 
por êle planejada, não o templo modesto, mas, o edifício majestoso 
que lá se encontra, tendo os laboriosos franciscanos transformado 
para muito melhor seu plano primitivo. A inauguração estava 
marcada para as festas juninas daquele ano. Antes, porém, precisa- 
mente no sábado 3 de junho, as portas da Vila Petiote abriram-se 
para receber a visita do Núncio Apostólico D. Júlio Tonti, que 
lhe foi levar o titulo de «Conde de Afonso Celso», concedido pelo 
Papa, Pio X, em reconhecimento aos serviços prestados à religião 
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católica. Foram-lhe entregues o breve e uma carta de S. Santi- 


dade. 


Certamente, seu desempenho na construção da igreja de Santo 
Antônio concorreu para a honrosa condecoração. 


Duraram três dias as festas da inauguração da igreja, a partir 
de 27 de junho de 1905, movimentaram todo o clero e tôda a popu- 
lação de Petrópolis. 


Extra-oficialmente, já vinha A. Celso trabalhando para o le- 
vantamento da estátua de D. Pedro II em Petrópolis, pois, desde 
22 de novembro de 1904 uma comissão de amigos seus vinha 
tratando do assunto, sem grandes progressos, quando um fato veio 
animar os trabalhos: 


A Câmara Municipal, tendo por presidente o preclaro Doutor 
Artur de Sá Earp, em sessão memorável de 29 de abril de 1906, 
restabeleceu o retrato de S. Majestade em seu salão de honra. 
Em 25 de janeiro de 1909, Afonso Celso assumiu a presidência 
efetiva da comissão do monumento, cuja inauguração teve lugar em 
5-2-911, constituindo acontecimento dos mais notáveis na h'stória 
petropolitana, e que contou com a presença do Presidente da Re- 
pública Marechal Hermes, do Barão do Rio Branco, Ministro das 
Relações Exteriores, Marechal Dantas Barreto, Ministro da Guerra, 
Almirante Marques Leão, Ministro da Marinha, quase todo o mi- 
nistério, embaixadores e diplomatas estrangeiros, altas autoridades 
federais, estaduais, e municipais, sendo de especial destaque para 
o principal orador Afonso Celso. que pronunciou vibrante discurso 
entregando à municipalidade o monumento, a figura veneranda de 
seu pai o Visconde de Ouro Prêto que também ali se encontrava 
entre muitos outros titulares do império. 

Duros golpes lhe reservara para o ano seguinte o destino. Em 
12 de fevereiro de 1912 falecia no Rio de Janeiro seu grande 
amigo o Barão do Rio Branco, e nove dias depois em sua residência 
de verão, também no Alto da Serra, precisamente no dia em que 
completava 76 anos de idade, falecia o Visconde de Ouro Prêto, 
cujo sepultamento realizou-se com grande imponência no dia se- 
guinte no cemitério de Petrópolis. 

Parentes e amigos diziam que Afonso Celso gostava mais de 
Petrópolis durante o inverno, quando a cidade voltava a sua quie- 
tude. Depois de alguns anos forçado a ir fregiientemente ao Rio 
e levando em conta o estado de saúde de sua espôsa, passou a 
veranear apenas na Vila Petiote, mas, prolongando sempre sua 
estada o mais possível. 

Em 11 de abril de 1917..ao descer de um bonde elétrico em 
frente a sua residência da rua Teresa, foi o conde atropelado por 
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um automóvel que por ali passava em disparada. Bastante machu- 
cado, logo que recuperou os sentidos, fêz questão que a polícia 
pusesse em liberdade o motorista Torino Garcia Filho culpado do 
desastre. Este fato foi a repetição de outro quase idêntico ocorrido 
em 10-12-1903 com seu pai, que na estação do Alto da Serra, 
foi atropelado por um carro de cavalos, particular, cujo cocheiro 
Oscar Lima tambéni foi libertado dias depois por ordem expressa 
da vítira, o Visconde de Ouro Prêto. 


Grandes corações, grande magnanimidade de gestos! 


Todos os vizinhos e moradores do Alto da Serra dedicavam 
ao Conde de Afonso Celso grande estima e respeito. 


Certa vez, um grupo de jovens seresteiros, tendo à frente o 
Sr. Manuel Antônio de Sousa (o Neto), funcionário dos Correios, 
tocador exímio de violão, compositor ao tempo dos fonógrafos 
da casa Edison, hoje aposentado na profissão, mas não do violão, 
fazia uma serenata, alta noite, nas proximidades da Vila Petiote, 
quando uma das janelas abriu-se, aparecendo a figura respeitável 
do conde. A vontade do grupo foi correr, mas, não houve tempo! 
Pararam de tocar e cantar, esperando justa censura. Ficaram, po- 
rém, todos surprezos. O simpático morador pediu-lhes que repe- 
tissem de comêço a canção que tocavam. Finda esta, pediu ainda 
que executassem uma linda valsa então em moda, elogiando e 
apiaudindo o desempenho. 


A Catedral de Petrópolis, cuja construção foi iniciada pelo 
Imperador em 1876, recomeçada e paralisada várias vêzes, tor- 
nou-se uma necessidade urgente, porquanto a Velha Matriz já 
estava em ruínas. O saudoso vigário Monsenhor Teodoro Rocha 
e o Bispo de Niterói D. Agostinho Benassi apelaram para o Conde 
ade Afonso: Celso. Nomeado presidente da comissão incumbida da 
cont nuação das obras em 1918, paralisadas havia 20 anos, unin- 
do-se « outras figuras destacadas, conseguiu levar a construção 
ao término, sendo em 1925 o novo e suntuoso templo inaugurado. 


Cada vez mais estimado e respeitado, o Conde de Afonso 
Celso conseguiu do ilustre presidente da República Dr. Epitácio 
Pessna a revogação do banimento da Família Imperial e a trasla- 
dação dos restos mortais de D. Pedro Segundo e de D. Teresa 
Cristina para o Brasil. Voz autorizada, dominante mesmo na 
corissão que se incumbiu dêsses trabalhos, Afonso Celso bateu-se 
e conseguiu, afinal, que os corpos viessem para Petrópolis, onde 
repousam eternamente na nossa Catedral. 


A ação do Conde de Afonso Celso se fêz sentir em todos 
os setôres das atividades petropolitanas. No colégio Sion, no 
Asilo do Amparo, nos Desvalidos, no Colégio Santa Isabel, onde 
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desde 1934 existe em pleno funcionamento uma Academia Lite- 
rária Afonso Celso, na Escola de Música Santa Cecília, nas Vozes 
de Petrópolis da qual foi prestimoso colaborador. 


Na imprensa do Rio, na qual colaborou até o dia da sua 
morte, fregúentemente escrevia sôbre Petrópolis, sua gente, suas 
belezas. Os jornais petropolitanos de julho de 1938 estão repletos 
de notícias sôbre seu passamento, recordando sua vida gloriosa, sua 
tenacidade no cumprimento de várias obrigações que êle próprio, 
voluntâriamente, se propôs cumprir. 

or. Presidente do Instituto Histórico de Petrópolis, meu velho 
e bom amigo Leão Teixeira. A incumbência que me foi dada de 
ser o orador da sessão de hoje, muito honrosa, proporcionou-me 
um grande prazer: conhecer mais de perto personagens ilustres da 
vida brasileira, como foram os dois Afonso Celso, pai e filho. 
Todos os esforços empreguei para o desempenho da missão que 
me foi confiada há pouco mais de trinta dias, mas, não sei se 
satisfiz. 


Finalizando, quanto ao Conde de Afonso Celso, parodiando o 
título do seu maior livro, quero afirmar: 


O meu país ufana-se de tê-lo tido como um dos seus grandes homens. 


AFONSO CELSO (*) 


VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Por maior que seja a veneração que dedica à memória do 
Conde de Afonso Celso, a presença do orador nesta cerimônia 
não deriva de sua iniciativa espontânea, mas de inapelável deci- 
cão do Presidente da Federação das Academias de Letras do 
Brasil. 

Com as blandícias da sua atuação, o Desembargador Crist no 
Castelo Branco sabe querer e comandar, embora não o pareça. 


é o exemplo de pontualidade no cumprimento de sua missão 
e a ninguém assiste o direito de impugnar-lhe as ordens, em nome 
da Federação. 
Assim é que se alguma decepção contrariar os ouvintes, já 
sabem prêviamente a quem poderão recriminar. 


Não é que haja dificuldade em evocar a figura afidalgada de 
cvem estadeou a sua singular personalidade. em longa trajetória, 
ru-iada em Ouro Prêto, a 31 de maio de 1860, e rematada em 1938. 


Para completar os estudos, conheceu São Paulo, que ainda 
era a cidade da garoa e dos jovens boêmios. 


Certo, o mineiro não deixaria de acompanhar os colegas, mas 
sabia alternar as suas estroinices com o proveitoso manuseio dos 
livros, fôssem de assuntos jurídicos, fôssem de atrações literárias, 
como Baudelaire, em cuja leitura o iniciou o amigo fraternal Teófilo 
Dias, a quem mais tarde escolheria para seu patrono, ao fundar-se 
a Academia Brasileira de Letras. 


Prova de que as duas tendências se irmanavam em suas cogi- 
tações, fundou a revista Direito e Letras, depois de ter levado aos 
prelos as primeiras coletâneas de versos mimosos, de nomes indi- 
cativos de suave lirismo: «Prelúdios» (1875), «Devaneios» (1877), 
«Telas sonantes» (1879). 


(*) Conferência proferida na Federação das Academias de Letras do 
Brasil, a 26 de março de 1960. 
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O ambiente acadêmico vibrava de inquietações reformistas, em 
cuja propaganda já se assinalavam Júlio de Castilhos, Pedro Lessa, 
Assis Brasil, Borges de Medeiros, Augusto de Lima, e mais ardo- 
toso que os parceiros, Silva Jardim, decidido às mais arrojadas 
iniciativas. 

Para evidenciar que não destoava dos resolutos condiscípulos, 
aparece, por volta de 1877, ao lado de Lúcio de Mendonça e Fon- 
toura Xavier, na redação da Opinião Republicana. 


Certo, a propaganda, deflagrada com o famoso «Manifesto 
de 1870», sensivelmente se atenuara, a ponto de um dos seus mais 
conspícuos promotores aceitar a pasta ministerial, que o levou 
ao govêrno. Mas, em São Paulo, a flama ainda resplandecia, 
tanto para iluminar as reuniões da Convenção de Itu, de 1873, 
como, ainda mais viva, mantida pelos estudantes, entre os quais 
sobressaiu Afonso Celso. 


Divergia, neste particular, da orientação do estadista, de quem 
herdara o nome, e que se incluía entre os mais decididos paladinos 
da monarquia. 


Também dos colegas se distinguia pela maneira de defender 
os princípios que os irmanavam pelo idealismo. 

A respeito, não poderia ser mais acentuado o antagonismo 
entre a sua gentileza de gestos, de harmonia com a I'nguagem 
comedida, até na crítica dos desacertos alheios, e a exuberância 
veemente de Silva Jardim, a quem apelidaram de Cafuçu, para 
lhe caracterizarem o vigor iconoclasta. 


A diferença dos processos adotados evidenciou-se espetacular- 
mente em certa noite, quando se engalanou o teatro São José, para 
comemorar a data magna da Faculdade de Direito de São Paulo 
— 11 de agôsto. 

Diversos oradores, lembrou Augusto de Lima, deveriam levar 
à tribuna a sua palavra ensaiada a capricho. 

Mas lá se achava o poeta satírico Oliveira Braga, decidido 
a impedir que se excedesse a facúndia dos intérpretes da assistên- 
cia. 

Ao primeiro, que não se afobara quando lhe arrebataram o 
caderno, pois: «eu sei de cor o discurso», conforme comentou, 
fêz-se mister a intervenção do delegado de polícia para o emu- 
decer. 

Lamounier Godofredo, em seguida, não conseguiu terminar 
o exórdio, abafado pelas vaias tumultuantes. 

Apesar de anunciar ode patriótica, Teófilo Dias a recitou, 
em meio da vozeria. 
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«Aquietai-vos, mocidade acadêmica», ordenou a voz forte de 
Silva Jardim, que também não logrou falar, contido pelos remo- 
ques: «Fora o anão! Olhem o Cafuçu». 


Diante da confusão reinante, o Conselheiro Furtado ia encer- 
rar a sessão, quando, «no camarote da frente, apareceu a figura 
de um moço belo, louro e risonho, logo festejada com frenéticos 
aplausos e aclamações: Afonso Celso Júnior! Vamos ouvi-lo». 


O silêncio restabeleceu-se para que o estudante proferisse, 
diante da assistência alvoroçada, uma das suas mais aplaudidas 
alocuções, comparável às de Castro Alves no mesmo teatro, que 
«escutou de pé as suas últimas palavras». 


Todavia, não se descuidava dos estudos, rematados em prazo 
mínimo, apesar do acréscimo da tese, elaborada para obter o 
diploma de doutor, acêrca do «Direito da Revolução», 

Apenas quatro colegas o acompanharam em tais pretensões, 
que já em si revelavam audácia, por não serem parte obrigatória 
do programa escolar. 

Com êle candidataram-se ao doutorado Cardoso de Melo Jú- 
nior e Leopoldo de Bulhões Jardim, que desistiram em meio das 
provas e Antônio Luís dos Santos Werneck, com quem alcançou 
o objetivo em mira. 

Diante da banca, em maioria conservadora, presidida pelo 


austero Professor Justino Gonçalves Andrade, sustentou com elo- 
quência: 


1.º — «a democracia é a única forma de govêrno compatível 
com o espírito do século. 

2.º — há direito de revolução, pois. 

3.º — reunindo sempre a soberania do povo, êle pode retirar 


a sua delegação da autoridade constituída». 


Na dissertação, respondeu afirmativamente à questão: 


«Constituído o poder público, há soberania imanente na multi- 
dão, capaz de opor-se ao poder constituído»? 


Decorrido meio século, interpelado o doutor se ainda susten- 
tava as mesmas idéias, respondeu: conservo-as, sim; mas a vida 
ensinou-lhe que as revoluções devem ser mutações regeneradoras, 
tendentes, sobretudo, ao progresso moral, ou conforme as conce- 
beu um pensador: legítimas no seu intuito, justas nos seus princí- 


pios, moderadas nos seus atos; felizes nos seus resultados; dura- 
douras na sua obra». 


Poeta, jornalista, orador, a fama que já lhe aureolava o nome, 


impeliu-o a política, levado pelas mãos paternas, consoante confes- 
saria. 
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Não exercia o Senador Afonso Celso nenhuma função gover- 
nativa, mas lhe sobejava prestígio para recomendar ao eleitorado 
o seu filho, de cujas aptidões justamente se orgulhava. 

Valendo-se da visita ao Rio de um dos seus mais dedicados 
amigos, Coronel Gentil José de Castro, solicitou-lhe o apoio à 
aspiração do jovem candidato, que aceitou o convite do patroci- 
nador inesperado, para o acompanhar na viagem pelos povoados 
do 20.º distrito, onde se travaria a competição eleitoral, centrali- 
zada em Grão Mongol. 


«Perlustrei grande extensão dêle, de paróquia em paróquia, 
recordaria mais tarde, procurando eleitor por eleitor». 


Como resultado de suas peregrinações ,em companhia do 
amigo bem conceituado, obteve o ambicionado diploma, quando 
«contava menos de vinte e dois anos de idade». 


Apesar de dissolvidas as Assembléias de que fazia parte. con- 
seguiu vitoriosamente a reeleição em 1884, em 1886, em 1889, 
eté soçobrar o Império. 

A nomeada rápidamente adquirida apontava-o para exemple 
da mocidade, consoante reconheciam os mais insignes adversários 
de suas idéias. 


Assim, o Visconde do Cruzeiro, chefe acatado do partiao 
conservador, ao recomendar perseverança nos estudos ao seu dignc 
herdeiro, de quem descende o historiador Leão Teixeira, que a 
divulgou, mandou-lhe para São Paulo expressiva carta, em que 
assinalou «O filho do Conselheiro Afonso Celso tem feito uma 
figura brilhantíssima na Câmara dos Deputados, revelando pro- 
fundo e sólido estudo, ao passo que outros colegas dêle e contem- 
porâneos lá estão fazendo bem triste papel porque lhes falta a base, 
os alicerces». 

A eficiente cooperação paterna para o seu êxito inicial não o 
desviou, todavia, das diretrizes polít.cas, adotadas quando acadê- 
mico. 


Colega de Afonso Pena, Martinho de Campos, Lima Duarte, 
Vaz de Melo, João Penido, Silviano Brandão, Felício dos Santos, 
constar-lhe-ia que mais de um desejava a mudança do regime. 


«Nenhum dêles, porém, fêz profissão de fé republicana», 
afirmaria, após o primeiro decênio de ostracismo. 


«Fila eu. No meu discurso de estréia, a 28 de fevereiro de 
1882, declarei que, representante da nova geração, era republi- 
cano, adotando o manifesto de 3 de dezembro de 1870, cujos 
signatários disseram não querer convulsionar a sociedade, mas 
esclarecê-la, não conspirar, mas discutir, provocando não dissenções 
nem discórdia, porém simplesmente a reconstituição moral, pro- 
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movendo reformas complexas que abrangessem todo o mecanismo 
social». 


Acorde com os princípios esposados, desenvolveu fecunda 
atividade nas comissões, para as quais fôra eleito sem tardança, 
nos debates, de que participava fregiientemente, na elaboração de 
projetos, em que reclamou «largas medidas em prol da instrução 
pública, a descentralização administrativa, o avigoramento do mu- 
nicípio, o registro civil de nascimento, casamentos e óbitos, a eman- 
cipação dos escravos». 


Via com prazer avolumar-se a maré renovadora, para a qual 
cooperava, pois que, em julho de 1886, já se apresentava à sua 
observação francamente republicana a mocidade que surgia das 
academias, dos seminários, do exército e da armada. O partido 
republicano é hoje um partido militante em São Paulo, no Rio 
Grande do Sul, em Minas Gerais e no Rio de Janeiro. 


«Há dez anos ninguém falava em república. Hoje raro é o 
dia em que na tribuna e na imprensa não se clame por ela, e o 
Govêrno ouve os brados sem os poder reprimir». 

Afigurava-se-lhe próxima a República, de que não haveria 
patrono mais convicto, embora contrariasse a opinião paterna. 

Quando a viu proclamada, porém, de modo diferente do que 
pretendera, com o sacrifício do Ministério do Visconde de Ouro 
Prêto e do próprio trono, sumãriamente desapossado pelo barrete 
frígio, a decepção, que o amargurou levou-o à revisão total dos 
ideais, pelos quais lutara, na imprensa e no parlamento. 


Emudeceu, então, o político republicano, substituído pelo filho 
dedicado, que se afastou dos correligionários triunfantes, executores 
do seu programa reformista, para se devotar ao culto da Monarquia 
e do Imperador destronado. 


O Parlamento perdeu, sem dúvida, conspícuo deputado, que 
soubera impor-se à admiração dos contemporâneos, mas a sua inte- 
ligência iria aplicar-se a outros domínios, isentos de cogitações 
partidárias. 


Certo, a fase de agitações políticas, na crise de adaptação 
do país ao regime republicano, ainda lhe inspiraria opúsculos de 
combate, entremeados com outros, indicativas de pendores para as 
pesquisas históricas, a exemplo de Vultos e Fatos, que ofereceu 
ao Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, para fundamentar 
a sua aspiração de ingressar-lhe no quadro social. 


Não tardou a proposta de 8 de outubro de 1892, que o indicou 
para uma das vagas, endossada pela Comissão de História, cujo 
parecer lhe foi favorável. 
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Agradar-lhe-ia a coincidência da eleição, dois meses depois, a 
2, na data natalícia do Imperador, que se finara no exílio, três 
dias depois de registá-la pela última vez, em dezembro anterior. 


Encontraria, no convívio de pacientes investigadores, alheios 
à política militante, especialmente mais tarde aprazível oasis 
intelectual, que lhe seria do agrado. 

A ocasião, porém, não comportava a pacificação dos espíritos, 
como provaram ocorrências inquietantes, culminadas na que o le- 
vou a prestar o seu depoimento pessoal em «O Assassinato do 
Coronel Gentil José de Castro». 

Não bastou o inominável crime para saciar a sêde de vin- 
gunça dos exaltados, infernizados em prosseguir na caça de outras 
vítimas de alta hierarquia, acusadas de fidelidade ao império, e 
portanto, suspeitas ao situacionismo. 

E de sobejo conhecido o bárbaro episódio em que a fúria par- 
tidária, atribuindo aos monarquistas imaginária responsabilidade 
nos desastres das expedições militares organizadas contra os faná- 
ticos de Antôn o Conselheiro, depredou as sedes da Liberdade, 
da Gazeta da Tarde, em cujas colunas operava a oposição. 


E contra o proprietário de uma e gerente da outra fôlha, avo- 
lumou-se a gritaria sedenta de desforra, que primeiramente lhe 
assaltou a hospitaleira casa no Alto da Serra, em Petrópolis, onde 
não se encontrava na ocasião. 

A divulgação do desbarato da coluna Moreira César, em 
princípios de março, ainda mais exarcebou os ânimos, excitando 
a nevrose desordeira, que se apossou da Capital Federal. 

Não se apercebendo da gravidade alarmante da crise, Gentil 
de Castro cometeu a imprudência de contrariar os conselhos de 
amigos, e decidiu verificar pessoalmente as malignas consegiências 
da exaltação dos ânimos. 

Em companhia de Afonso Celso, que dormira convencido de 
ter-lhe obtido a desistência da viagem, à última hora tomou o 
trem, pela manhã de & de março de 97, como predestinado ao 
sacrifício. 

De caminho, a leitura dos diários cariocas evidenciou-lhe que 
nada mais poderia providenciar, diante da violência das arruaças 
que, no dia anterior, reduziram a cinzas as redações e oficinas dos 
seus jornais e mais o Apóstolo, responsabilizados, sem provas, 
pela vitória dos jagunços, concentrados no «reduto da monarquia», 
como O País qualificou o núcleo rebelde de Canudos. 

De bom grado aceitou o convite do companheiro, que viera 
buscar o pai, necessitado de clima serrano. Deixando a ferrovia 
em São Francisco Xavier, encaminharam-se os dois para a rua 
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Oito de Dezembro, não distante, onde estanciava, então, o Vis- 
conde de Ouro Prêto. 

Passaram tranquilamente o dia, no aprazível ambiente da chá- 
cara, enquanto rugiam as paixões desenfreadas pelo centro ur- 
bano. 

Pela tarde, combinado o regresso, tornaram à estação, donde, 
às 5 horas, deveria partir a composição da E.F. do Norte com 
(estno a Petrópolis. 

Acomodados pacificamente nos respectivos lugares, apenas 
ag: c. davam o sinal de partida, quando, ameaçador, de uma das 
janelas do carro de primeira classe aproximou-se, armado, o diti- 
gente de um grupo e indagou se ali se achava Gentil de Castro, e, 
diante da sua resposta afirmativa, intimou-o a sair para a plata- 
forma. 

Prontificou-se o interpelado a ouvir as razões do desconhecido, 
mas no próprio lugar onde se achava. 

Espoucou, então, o primeiro tiro de revólver, logo seguido 
de outros, que não permitiram à vítima utilizar-se da arma de que 
se munira. 

Em consequência, afirmaria a sua corajosa viúva, que no dia 


seguinte reclamou da polícia o corpo do seu pranteado espõso, 
para lhe dar sepultura condigna. 


«Os ferozes assassinos não ce limitaram a tirar-lhe a vida, 
mutilaram-lhe o cadáver. Pela cabeça, pela testa, por todo o corpo 
existiam sinais de balas, de pauladas, das roupas só existiam 
fragmentos, o que denotava a heróica resistência que êle ofereceu 
aos assassinos». 

O mesmo fim trágico teria eliminado o chefe do derradeiro 
ministério do Império, se, no início do tumulto, o seu filho não 
o tivesse impelido para fora do carro, «constrangendo-o a saltar 
sôbre a estrada», assim iniciando, apesar dos seus protestos, a 
retirada salvadora. 


Nem na entrelinha se livraram da perseguição, pois dêsse 


l:ao foram «assaltados por três indivíduos que ali estavam de 
emboscada». 


Embora a contragosto, foi o venerando estadista empurrado 
para «um terreno inculto que margeia a linha». 


Alcançados, porém, a poucos passos, diante de uma cêrca de 
arame farpado, ouviram o brado terrível: «O Ouro Prêto! o 
Afonso Celso! Mata! Mata!...» e os gestos de indivíduos armados 
correspondiam às palavras. 

Falhando a pontaria, no primeiro tiro, o filho abriu os braços 


diante do pai, e bradou: «matem a mim, que sou moço, mas não a 
meu pai, que é velho e enfermo». 
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E como percebesse hesitação dos agressores, insistiu: «matem, 
depressa, que estamos desarmados». : 


Nessa ocasião, surgiram providencialmente o Capitão-tenente 
José Martins de Toledo e o Dr. Rodrigues Horta, companheiros 
de viagem, cuja presença contribuiu para afastar os perseguido- 
ES 

Quando retornaram, com maior grupo, após o trucidamento da 
primeira vítima, já não encontraram os dois retirantes, ocultos 
em casa de acolhedores caboclos, donde saíram para ainda alcançar 
o trem, cuja marcha se retardara. 


Com dificuldade conseguiram fazê-lo estacar, para o embarque 
defensivo, que evitou se completasse a execução da sinistra caçada 
desumana. 

O criminoso episódio, em que pereceu, como personificação 
da imprensa monarquista, quem a sustentava, Gentil de Castro, 
ainda mais afastaria do seu credo doutrora o propagandista repu- 
blicano, já substituído pelo entusiasta de D. Pedro II, glorificado 
em seu livro O Imperador no Exilio. 


Não obstante, ao empreenderem os monarquistas analisar os 
desacertos do regime em «Década Republicana», mobilizaram com- 
petentes publicistas da sua grei, a começar do líder, que tratou de 
«Finanças», e «Armada Nacional», assuntos em que se enfronhara 
cabalmente, quando lhe coube a gestão dos ministérios correspon- 
dentes. 

Tratou Cândido de Oliveira de «A Justiça», o Barão de 
Paranapiacaba de «Eleições», Ângelo do Amaral, de «Riqueza 
Pública», e, mais demolidor que os outros, adotou Andrade Figueira 
o título amplo de «Coisas da República». 

Não obstante chefiados os intérpretes do saudosismo monár- 
quico pela individualidade dominadora do Visconde de Ouro Prêto, 
não se incluiu o seu devotado filho na turma dos denegridores da 
situação angustiante do Brasil. 

Preferiu considerá-lo por outras feições, definidas pelos seus 
elementos étnicos e riquezas naturais do seu território. 

Afigurou-se-lhe que a hora comemorativa do 4.º centenário 
do Descobrimento do Brasil não se harmonizava com amarguradas 
lamentações, mas, ao contrário, exigia afervoramento de fé em seus 
destinos. 

E datou, então, de «Vila Petiote — Petrópolis — a 8 de 
setembro de 1900», a síntese das suas meditações, a que deu o 
titulo expressivo de «Porque me ufano do meu País». 

Sem lhe discutir as afirmativas, muitas das quais sugeririam 
restrições nos conceitos, derivados de observações incompletas da 
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realidade brasileira, patenteou-se-lhe, de maneira impressionante, 
o sadio idealismo. 

E a obra, uma vez publicada, deixou de ser apenas familiar, 
como porventura pretendera de início, para adquirir alcance mais 
amplo, de leitura benéfica, pelos seus propósitos edificantes de 
“Breviário do Civismo”, como seria mais tarde. qualificado. 


E o aproximou mais intimamente da instituição prestigiosa, em 
cujo ambiente sereno encontrariam ressonância os seus conceitos 
de gratidão ao passado e confiança no futuro do país. 

Atenuadas as exaltações partidárias no ambiente nacional, 
aceitou a indicação do seu nome para orador oficial, acorde com 
a - ocação comprovada desde a mocidade. 

Fra encargo com o qual se harmonizavam os seus pendores 
intelectuai., além de lhe permitir estadear aspirações patrióticas, 
embebidas de tradic onalismo. 

Proporcionou-lhe o Instituto Histórico a tribuna propícia à sua 
elogiiência, nobilitada, por mais de um quinquênio, com a sua 
palavra elegante e judiciosa, pronunciada suavemente, e com ênfase, 
quando se fizesse mister. 


Dignificava-lhe, por essa época, o Barão do Rio Branco a 
ressuência, a que cedeu o prestígio do seu nome glorioso. 


“vc sucumbir, estava naturalmente indicado o seu parceiro de 
diretora para substitui-lo, apesar de afastado de posições oficiais. 


Não deixou de todo, porém, a prática da palavra, a que de 
bom grado recorria, em quase tôdas as sessões, com aprazimento 
da assistência. 

“Estamos a vê-lo entrar nesta sala, recordaria Wanderley 
Pinho em sessão comemorativa: — sorridente, lhano, gentil, apres- 
saao e nervoso no gesto que não perdia, no entanto, as reservas 
elegantes do aristocrata, ao saudar à direita e à esquerda os que 
se lhe aproximavam, com aquêle falar vivaz, entrecortado dos 
silencios corteses e tolerantes de acolhida ou da palestra». 


Mansamente, começava as suas formosas alocuções, continua- 
das com discreta fluência, como se estivesse improvisando de 
momento «: Jocuções harmoniosas. 


Não havia, porém, tropêço algum, nem desvio do rumo esco- 


lhsdo. 


Reproduzia fielmente, e com donaire, quanto escrevera antes 
e registara na memória admirável. 


Mais de uma entidade, científica ou social, lhe requisitaria 

a cooperação, a exemplo da Sociedade Brasileira de Geografia, 
r . 1 . . . 

de que foi um dos fundadores, a Academia Brasileira de Letras, 
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cuja presidência exerceu a contento geral, a Faculdade de Direito 
e de Crercias jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, que dirigiu por 
longo prazo. 

Mas foi o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro que 
mais se beneficiou com a sua assistência dedicada, retribuída com 
mauifestações carinhosas de aprêço. 


Eleito, a 17 de fevereiro de 1912, para sucessor do Chanceler 
imortal, não lhe tardou a confirmação, em Assembléia-Geral de 
:5 de dezembro de 1915, dos louvores dos confrades, que o tor- 
naram Presidente Perpétuo. 


Com agrado geral, manteve-se em exercício durante 26 anos, 
quatro meses e 24 dias, prazo apenas excedido pelo Marquês de 
Say ucaí. 

Querendo patentear-lhe crescente consideração, valeu-se o Ins- 
tituio do 25.º aniversário de sua luminosa Presidência, para assi- 
nala-la em placa de bronze, de cujo trabalho artístico se incumbiu 
o laureado escultor Correia Lima, a quem o desembargador Vieira 
Ferreira ofereceu os dizeres em latim. 


Para colgá-la na parede, em frente à mesa presidencial, no 
salão D. Pedro II, destinou-se especialmente a sessão de 19 de 
fevereiro de 1937, na qual Antônio Carlos interpretou, a primor, 
o reconhecimento e veneração do Instituto, para proclamar a bene- 
merência do seu Presidente Perpétuo, de cujas atividades resultou 
a organização do Primeiro Congresso de História Nacional, em 
1914, seguido por outros, de maior âmbito, em 1922 e 1932, entre 
os quais se intercalou o segundo da série nacional. Estava pre- 
parando w terceiro, quando, meses antes, três apenas, baqueou, 
privadc, assim, de dirigir as comemorações do centenário do 
Institut. 

Enumerou-lhe as publicações, indicativas de fecundo labor 
intelectual, que permitiu, de mais a mais, a fundação da Escola de 
Altos Estudos Brasileiros. 

Conseguiu transferir, em 1913, o Instituto para a sede nova, 
cuja construção empreendeu, e onde se realizaram cerimônias de 
relevante significação por ocasião de vis'tas de governantes estran- 
geiros, coroados ou não. 

Realçou-lhe, ainda, o prestigioso orador as iniciativas de 
vária espécie, que levaram a cooperação do Instituto a vários domí- 
nios serupre que se tratasse de glorificar os feitos e a memória 
de insignes brasileiros, do porte de D. Pedro II, do Duque de 
Caxias, do historiador Varnhagen. 

Não somente provas por assim dizer concretas de fervorosa 
admiração consagrou o Instituto ao seu laureado Presidente Per- 
pétuo. 
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Com outras, imponderáveis, correspondeu-lhe também aos es- 
forços eficazes para lhe ativar o engrandecimento. 

Ocorreu inequívoca osmose cultural, alimentada pela estima 
recíproca entre a instituição, consagrada ao estudo e culto do 
passado brasileiro, e o insigne Presidente, que lhe mereceu as mais 
tocantes honrarias. 

Compreenderam-se às maravilhas. E impregnado das tradições 
da «Casa da História», o seu guia cada vez mais se dedicou às 
pesquisas, que lhe revelaram aspectos fascinantes dos aconteci- 
mentos ainda mal conhecidos. 

A série de discursos que proferiu, ao abrir-lhe as sessões, 
contém matéria reveladora de conhecimentos adquiridos no Instituto, 
que lhe franqueou os seus opulentos mananciais, utilizados a pre- 
ceito. 


Cem os elementos que lhe estavam ao alcance, não lhe falta- 
riar motivos de inspiração dos seus escritos, que teriam sido 
concentrados em obra de maior densidade, se não os preferisse 
fragmentar pelas páginas das gazetas diárias. 


Era um meio de dar expansão ao seu incontido espírito público, 
atento a discutir os problemas de interêsse geral. 


Embora infenso ao regime, não cessava de acompanhar com 
simpatia os acontecimentos. 


As incompatibilidades irredutíveis da primeira fase republicana 
abrandaram-se, pelo amortecimento de fatôres de excitação. 


O Barão do Rio Branco e Joaquim Nabuco, ao aceitarem mis- 
sões conferidas pelo govêrno republicano, que sobremaneira exal- 
taram o prestigio do Brasil, indicaram aos correligionários a pos- 
cibilidade de servi-lo, sem repúdio às próprias convicções poli- 
ticas. 

Afonso Celso evidenciou a sua tolerância, ao aceitar a direção 
geral do Departamento Nacional de Ensino, que se harmonizava 
com os seus anseios de educador, bem como a Reitoria da Uni- 
“ersidade, e de membro do Superior Tribunal de Justiça Eleitoral, 


à que se esforçou por imprimir os princípios da sua austeridade, 
sobranceira à política. 


Seriam encargos de homenagem à sua superioridade intelectual 
c moral, que não lhe cogitavam das opiniões partidárias. 


Demonstrada, porém, a sua vocação para a vida pública, não 
tardava em afastar-se, tão logo percebia alguma circunstância 
que não lhe fôsse do agrado. 


T me 1 (TAM) 
| Não perdurou em nenhum cargo oficial, apesar das apre- 
ciações elogiosas do seu procedimento, onde atuasse. 
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Refugiava-se na Faculdade de Direito, de que foi diretor por 
ma's de três lustros, e, mais ainda, no Instituto Histórico. 


Era o recanto predileto, que se lhe ajustava adequadamente 
ao feitio de cultor das tradições nacionais, enamorado da história 
da sua terra e da gente que a fecundou com o trabalho. 


Aí lhe avultou o prestígio intelectual, que o extremou entre 
os contemporâneos. 


Identificou-se de tal maneira com a instituição, que, por fim, 
lhe imprimia a marca pessoal, como oficiante em culto imortal. 


Apuraram-se-lhe, então, as qualidades cativantes, que trou- 
xera do berço, afinadas pela educação peregrina. 


Nos mais simples gestos, revelava-se a nobreza natural, de 
irradiante simpatia, que dissimulava discretamente as contrariedades 
e as amarguras da vida, como se lhe corressem de feição todos os 
dias. 

O trato afável envolvia em gentilezas as pessoas que se lhe 
oproximassem, transformadas, sem demora, em admiradores, que 
lhe gabavam a fidalguia da pessoa e a erudição, quando solicitado 
a pronunciar-se. 


Não se eximia, então, de opinar, mediante sugestões e con- 
ceitos, que aproveitassem ao caso, fôsse de natureza histórica, lite- 
rária, ou de simples aspecto social. 


Paladino das magnificências do país, de que se ufanava, não 
exrerimentava, todavia, análogos sentimentos, quanto à própria 
inaividualidade, que a modéstia amantava. 


Quem o visse, aprimorado na vestimenta, mas isento de osten- 
tações de elegância, fisionomia algo risonha, que alegremente cor- 
respondia às saudações dos presentes, mal imaginaria as aflições, 
enlutadoras do seu lar cristâmente organizado, que lhe golpearam 
seguidamente o coração afetuoso, desde a doença da filha, a quem 
dedicou soneto primoroso. 

A elegância moral do seu proceder, mais apurada que a do 
trajar, não lhe consentia revelar a estranhos o sofrimento causado 
pela perda de quem lhe deveria perpetuar a descendência. 


Valia-se apenas do conselho goeteano, para transformar em 
poemas as dôres que o molestassem. 


Assim aconteceu na vida particular, ao compor Anjo En- 
fermo e, mais expansivamente, Minha Filha, e na pública, embora 
recoinido voluntariamente ao ostracismo. 

Sentia-lhe as angústias, e como lhe não fôsse dado contribuir 
para atenuá-las, em função executiva, a que se conservava refra- 
tário, elaborou o livro singular, de incontestável influência bené- 
fica, em oposição à descrença generalizada nos destinos do Brasil. 
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Lembra, pelas consegiiências reanimadoras do entusiasmo co- 
letivo, a canção de Cirano aos esfomeados cadetes de Gasconha, 
que a voz inspirada do poeta reergueu do desânimo em que se 
consumiam, para combater, fortalecidos pela fibra imortal do seu 
heroísmo. 


A luta que o empolgara, embora isenta de lances teatrais, 
seria mais prolongada, em vez de passageiro encontro de armas. 


Os ensinamentos cívicos, expressos em linguagem escorreita, 
deveriam mais lentamente modificar as opiniões generalizadas, para 


atesuar, quando não pudesse aniquilar de todo, o pessimismo 
reinante. 


E como se revelara nessa obra, que atravessou mais tarde 
fases de crítica demolidora, sem perder o prestígio adquirido 
desde as primeiras horas, continuou o autor, pela vida afora, a 
sua edificante missão educativa. 


Por isso, na chefia da instituição tradicional, além dos cursos 
que fundou, por sua iniciativa reuniram-se os sabedores em con- 
gressos de história nacional e americana, que, além da contribuição 
puramente científica, assás concorreram para amenizar as relações 
de cordialidade entre os países do Novo Mundo, a cujo fortale- 
cimento se dedicava. 


Por seu gôsto, queria vê-los todos irmanados pelos mesmos 
propósitos pacifistas, a começar pelo Brasil. 

A paz interna, estimuladora do progresso, e a externa, que 
se expandisse pelo mundo inteiro, era o seu ideal, que lhe inspirou 
as atividades de jornalista e professor, cujos méritos tiveram a sua 
glorificação em vários países americanos, comungantes no mesmo 
cul à sua memória, a quem a Federação das Academias de 
Letras do Brasil tributa a homenagem do seu aprêço e venera- 
ção. 


AFONSO CELSO (*) 


MARIA EUGÊNIA CELSO 


Sr. Presidente do Instituto Histórico, 
Srs. Consócios do Instituto, 


Minhas Senhoras, meus Senhores. 


Tôda palavra vos parecerá por certo demasiada, após a ma- 
gistral evocação que acabamos de ouvir do preclarissimo orador 
gue me precedeu, o Magnífico Reitor Pedro Calmon, duplamente 
magnifico pelo seu cargo e pela sua elogiiência, na qual tão vivo, 
tão real, tão exato, tão perfeito nos apareceu Afonso Celso, apesar 
“os cem anos decorridos do seu nascimento e dos vinte e dois 
de sua morte, que outra qualquer pálida fatalmente junto dela 
ficará. A minha porém, apesar disto, não poderia faltar e tenho 
para mim que não se vos afigurará excessiva, porquanto não se 
trata precisamente de um discurso e s'm do instintivo impulso da 
gratidão nas simples palavras dêste agradecimento. 

Antes de endereçá-lo aos homens, no entanto devo primeiro 
agradecer a Deus ter-me concedido vida bastante, graça que infe- 
lizmente não concedeu a meus irmãos Afonso, Petiote, Carlos e 
João Paulo nas comemorações dêste centenário e ter a dita de 
ouvir sôbre meu Pai o juízo enaltecedor da posteridade. Nada 
poderia ser mais grato a um coração de filha. A emoção que 
neste momento me subleva, por conseguinte, vem não sômente da 
alta significação desta festa, nem de tudo que de belo, de bom, de 
glorificador dêle nesta tribuna foi dito, não unicamente pelo incom- 
parável orador de hoje como também pelos dois esplêndides con- 
ferencistas que o antecederam o Dr. Henrique Leão Teixeira e o 
Ministro Ildefonso Mascarenhas, mas ainda de tudo que esta 
sala, êste ambiente, esta reunião desperta em mim de reminiscên- 


cia e de saudade. 


*) Conferência pronunciada no Instituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro em 31-3-60. 
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Nos vinte e cinco anos que exerceu a presidência desta 
Casa, que aqui foram tão expressivamente festejados pela voz 
autorizada e amiga de Antônio Carlos Ribeiro de Andrada, o 
grande Antônio Carlos, em sessão nesta sala, imortalizada no 
bronze, tive inúmeras vêzes ensejo de ver meu pai, presidindo 
esta mesa em recepções de brilho excepcional e excepcional im- 
portância, tais, entre outras, as do Cardeal Cerejeira, do Rei Al, 
berto e da Rainha Elisabeth da Bélgica, do General Julio Roca, 
do Presidente de Portugal Sr. Antônio José de Almeida, do 
Presidente da Argentina Augustin Justo, de Theodoro Roose- 
velt. Em algumas delas, mais íntimas e de alcance menos inter- 
nacional, tive mesmo ocasião de colaborar pessoalmente como 
oradora, tais na série do cingiúientenário da Princesa Isabel, na 
do 4.º centenário do Anchieta, a na de exaltação à mulher nacio- 
nal em que me foi dado falar sôbre «o espírito e o heroismo da 
mulher brasileira». 


Arrojo-me a lembrar-vos tudo isto, meus Senhores, simples- 
mente para mostrar o quanto me sou de fato unida, a esta casa 
e o quanto conheci de perto e senti, por assim dizer, concreta- 
mente palpitar o culto gue Afonso Celso tinha pelo Instituto 
Fustórico. 

No discurso de agradecimento feito por meu irmão o então 
Ministro Carlos Celso de Ouro Prêto, na tarde de homenagem 
à sua memória, assinalou êle êste culto dizendo com verdade que 
Afonso Celso considerava o Instituto algo de sua família. Fazia 
mais do que o considerar, queria-lhe bem. Tudo que dizia respeito 
ao Instituto Histórico tinha para êle essencial primazia, acom- 
ranhado neste sentir pelo seu eficientíssimo secretário e fraternal 
amigo Max Fleiuss, «a viga mestra do Instituto» — como lá em 
casa chamava e que não se poderia nunca deixar de carinhosa- 
mente evocar em se tratando de Afonso Celso. 


Do Afonsinho, nascido há cem anos atraz, no número 1 da 
Rua Nova de Ouro Prêto, até o Conde papalino e o professor apo- 
sentado da rua Machado de Assis dos seus últimos setenta e oito 
anos de idade, vai uma longa e acidentada trajetória. 


Deixando a casa de seu bêrço na antiga Vila-Rica, aos 
quinze anos de idade, partia êle a cavalo para São Paulo a fim 
de ali matricular-se na Faculdade de Direito, indo morar, a prin- 
cípio, na casa do seu tio Martim Francisco de Andrada, cunhado 
do seu pai o Dr. Afonso Celso de Assis Figueiredo, mais tarde, 
Visconde de Ouro Prêto. 


Deu início então a sua movimentada vida de estudante. 
Belo rapaz, orador inato, abolicionista declarado, republicano da 
propaganda, escrevendo nos jornais, falando nos teatros, fazendo 
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versos foi o estudante mais afamado de São Paulo, naquela 
época. Asseguram as crônicas que as moças tôdas eram doidas 
por êle, o que não nos parece inverossímil. Não foi, todavia 
na Paulicéa que o destino lhe reservaria aquela que viria a ser a 
companheira dedicada de cingiúenta anos da sua vida. Deputado 
aos vinte e dois anos, fixara-se no Rio e corria o boato que 
chefiaria uma missão diplomática na Rússia, quando, ao passar 
uma tarde de bonde pela rua do Riachuelo, viu à janela de uma 
casa, que era precisamente a casa do Visconde de Lima Duarte, 
velho amigo de seu pai, uma tão linda moça que a Rússia afundou 
para sempre na distância de suas estepes e, dois meses depois, 
casava-se com Dona Eugênia Batista de Castro, sobrinha do 
Visconde de Lima Duarte e filha dos Barões de Itaípe, de família 
solarenga de São João d'El Rei. Entrava assim o Afonsinho 
na vida séria. 

Continuava deputado, consignando mais tarde as suas impres- 
sões num livro magistral Oito anos de parlamento. A República 
veio encontrá-lo na Secretaria da Câmara. E foi aí que a vida de 
Aíonso Celso tomou de súbito rumo inesperado. Atingiu moral- 
mente, o seu ponto mais alto. A queda da Monarquia arrastava 
no débacle do regime o seu último Presidente do Conselho, o Vis- 
conde de Ouro Prêto, seu pai, que a aforia republicana condenou 
ao exílio. Afonso Celso não hesitou um segundo. Tudo que lhe 
premetia essa República por êle pregada na Câmara e procla- 
mada no célebre soneto à Sua Alteza Imperial Regente, a Princesa 
Isabel, saído no seu livro Ruínas de outrora, tudo bruscamente se 
lhe afigurou bisonho e indesejável. Renunciou incontinente e para 
sempre não só a sua carreira política, mas a tudo que lhe podia 
proporcionar de honrarias e cargos o Brasil republicano, acom- 
panhando seu Pai ao exílio. Tinha vinte e nove anos de idade, 
como tão bem o salientou Otávio Mangabeira, no seu discurso 
de posse na Academia de Letras, realçando assim o mérito e a 
grandeza moral desta renúncia. Foi, entretanto, aí, no desterro, 
que, conhecendo mais de perto o Imperador Dom Pedro II, que 
até então só vira pelos óculos deformadores da oposição se 
tornou sincero e convictamente monarquista. O cliché da opinião 
sôbre Afonso Celso que, de tão batido, já vai quase perdendo a 
sua profunda e impressionante significação: — «Republicano na 
Monarquia e monarquista na República», podendo até descambar 
para uma interpretação de espírito de contradição, se não fôr to- 
mado no seu exato sentido de sacrifício consciente e plenamente 
realizado, de total e admirável conversão a uma causa perdida, a 
causa de seu Pai, provocada pelo trauma da revolução. Àssis 
Brasil, seu amigo desde a Faculdade de Direito de São Paulo, 
chamava-o — «O Príncipe do Ostracismo». 
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Mas o que há de grande e de nobre neste ostracismo é que 
foi voluntário, absoluto, definitivo. Antônio Carlos, no discurso 
de comemoração do seu vigésimo quinto aniversário de presidên- 
cia do Instituto, declarou que esta renúncia, para muitos absurda, 
ele a reputava benéfica pela influência que exerceu na vida de 
Afonso Celso. 


Afastado de tôda atividade política e administrativa, fora da 
órbita oficial, conseguiu êle de belamente comprovar que, apenas 
como professor, jornalista, advogado e escritor, simples particular, 
em suma, pode a vida de um homem ser grande, útil, modelar e 
gloriosa. 


Como professor, foi lente cêrca de quarenta anos e diretor 
dezesete da Faculdade de Direito, tendo lecionado tôdas as ma- 
térias do curso, especializando-se porém em Economia Política 
como aqui, na passada conferência tão brilhantemente nos relem- 
brou Ildefonso Mascarenhas. Era venerado pelos estudantes, aos 
quais, desde calouros chamava «meus colegas». Tão cordeal e 
afável o seu convívio com êles, não obstante o respeito que ins- 
pirava, que em 1922, aproximadamente, lhe erigiram um busto na 
Escola falando na ocasão o estudante Borja de Almeida, e, em 
1923, os bacharelandos, festejando com um almôço a formatura, 
convidaram-no a presidílo. Afonso Celso aquiesceu prazeiroso, 
tendo-os saudade neste delicioso discurso em verso: 


«Em versos de muito chiste 
Quisestes me convidar, 
Direito assim, pois me assiste 
De em verso também falar. 


De fazer somos capazes 

O que tôda gente faz; 
Quero mostrar-vos, rapazes, 
Que também já fui rapaz. 


Não são versos futuristas 
Que êstes eu não sei compor, 
Mas talvez às vossas vistas 
Pareça de igual valor. 


A juvenil alegria 

Que anima vosso festim 

Só me causa simpatia, 

Saudade e inveja... Ai! de mim! 
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Da alegria quem me dera 
Ser-vos sempre professor 
Pois ser alegre supera 
Todo o saber de um doutor. 


Grato e cheio de meiguice 
Veio comigo o meu par, 
Chama-se Dona Velhice 
A quem não posso largar. 


Ver aqui as senhoritas . 
Graça, Esperança, Ilusão, 

Tão bondosas, tão bonitas 
Remoça-lhe o coração. 


O diretor desta casa 
Lamenta não poder mais 
Um pouco arrastar a asa 
A tantas beldades tais. 


De vossos risos aos bandos 
Sentindo-se hoje feliz, 
Senhores bacharelandos. 
Muito obrigado! êle diz. 


E pede aos céus sem procelas 
Que vos dê até ao fim, 
Despedidas sempre belas 
Despedidas sempre assim». 


Não eram todavia sempre assim tão lhanos e amenos os 
seus atritos com os homens. Das injustiças e dos ataques que 
sofreu como presidente da Ação Social Nacionalista cuja bandeira 
fôra hasteada pelo mais puro, mais ardente, mais desinteressado 
patriotismo, não lhe ficaram rancores nem odiosidades. Talvez 
por saber da fraqueza dos homens é que tão completamente, tão 
serenamente lhes sabia perdoar. Conhecia-os tão bem. 


Lembro, a êste propósito, em nossa casa do Alto da Serra 
de Petrópolis, a Vila Petiote, ouvimos de uma feita, alta manhã, 
no morro que lhe ficava trazeiro, os uivos e ganidos desesperados 
de um cão. Tão angustiosos se tornaram pelo dia afora êstes 
latidos, que mandamos o nosso jardineiro ver do que se tratava. 
Era um animal que haviam amarrado a um tronco para ali eviden- 
temente deixá-lo morrer de fome e de abandono. O jardineiro 
nô-lo trouxe sangrento e faminto e, durante dias, não fizemos 
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outro coisa senão curar-lhe as feridas, lavá-lo, dar-lhe de comer, 
acariciá-lo, tratá-lo, enfim com todo o emocionado carinho de nos- 
sos pequenos corações. — Dando-lhe até êsse nome «cão». Um 
belo dia, quando se pilhou curado, limpo, gordo, forte e bonito, 
salvo, fugiu. Voltou ao velho dono. Corremos atônitos a Papai: — 
«Papai, o cachorro fugiu! E êle, com o seu desencantado sorriso: 
-- «portou-se como um homem». Como vêdes, conheci-os bem. 


No meio dos livros do seu escritório, a que chamava grace- 
jaudo: o covil de um resignado, preparando aulas, conferências, 
discursos, escrevendo artigos e livros: Minha Filha, Poesias Esco- 
lhidas tradução da Imitação de Cristo, O Visconde de Ouro Prêto, 
fazendo versos ou recitando a meia voz, só para êle, poemas de 
Guerra Junqueira, Antero de Quental, Vicente de Carvalho, Sully 
"ud homme, pelo qual tinha particular preferência, atravessou a 
existência os olhos fitos num ideal supremo de fé, de justiça, de 
solidariedade humana, fazendo por sua gente e sua terra, tão câli- 
dan.ente estremecida, o que julgava o mais proveitoso e o melhor. 
A sva brasilidade crescia com os anos em intensidade, em cons- 
ciência de razão de ser e em amor. 


Foi no Instituto Histórico que mais amplamente deu expan- 
são, objetivando-a em realizações de grande alcance cívico e cul- 
tural: Estátua do Imperador D. Pedro II na Quinta da Boa 
Vista e em Petrópolis, trasladação dos Imperiais Despojos para a 
Catedral de Petrópolis, comissão do Cristo Redentor. Há de ser 
por certo no Instituto, agora em vias de renovação material, que êle 
terá o sala com seu nome, para a qual mandarei, se a Deus aprouver.' 
a escrevaninha onde trabalhava, a caneta com a qual escreveu 
todo: os seus livros, a coleção dos seus retratos, escritos inéditos, 
que o sua memória, mais, como êle talvez desejasse, se perpetuará. 


Mas por que vos estou eu a repisar tudo isto?... Pedro Calmon 
fêz tão vivamente ressurgir hoje aqui o vosso velho Presidente, e 
cor. tão penetrante compreensão da sua pessoa e da sua obra lhe 
onrilou tôdas as facetas da personalidade restituindo-o um segundo, 
todo inteiro às minhas saudades, que pouco mais me resta a di- 
zer-vos. 


O julgamento da posteridade consagrando por vossa voz mais 
uma vez ao Conde de Afonso Celso, veio fortalecer-me na bendita 
convicção de que a glória máxima não são os ouropéis da fama 
que a conferem. É aquela do homem, seja qual fôr o setor que 
a sorte lhe determine, que em todos os sentidos e com tôda a 
wu cumpre singelamente o seu dever. Meu Pai assim pensava. 
A sua cortesia escrupulosa, no entanto, não deixava nunca sem 
agradecimento tôda atenção que com êle tivessem. Cumpre-me pois 
o dever de agradecer ao Dr. Virgílio Corrêa Filho, competente 
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e devotado secretário desta Casa, a conferência magnífica que 
pronunciou sôbre meu Pai na Federação das Academias de Letras, 
à quai só não compareci por não ter sido avisada a tempo, apre- 
sentando-lhe agora aqui as minhas desculpas, os meus aplausos e 
o meu anistoso obrigada. 


Aos insignes conferencistas Henrique Leão Teixeira e Ilde- 
fons> Mascarenhas e à Liga da Defesa Nacional que, não se 
esquecendo do seu fundador, em tudo se solidarizou com o Instituto 
Histórico, enviando ao túmulo uma coroa e comparecendo o seu 
ilustre presidente Almirante Álvaro Alberto e outros membros da 
Diretoria, à sessão magna do Instituto, todo o meu reconhecimento. 


Ao Instituto Histórico e, antes e acima de todos, ao seu pro- 
tec Presidente Perpétuo e prezadíssimo amigo o Embaixador José 
Caros de Macedo Soares, o zeloso organizador de tôdas estas 
expressivas homenagens, agradeço de coração, além da belíssima 
ornamentação e da missa da Candelária, a sua presença nesta 
m'ssa. as Ílôres enviadas ao busto e ao túmulo, também pelo Ins- 
titutc ornamentado, o brilho carinhoso que soube dar a tôdas estas 
manifesiações, além da cunhagem da medalha comemorativa da 
efemcride; à diretoria, aos oradores, aos funcionários do Instituto 
Histórico, pois a todos aquêles que nos trouxeram nesta tarde a 
sclidariedade de seu comparecimento, o meu grato e comovidíssimo 
obrigada. 

A palavra se diria pequena e pouca para testemunhar a efusão 
de reconhecimento que a dita. Sai-me, entretanto, do íntimo do 
peito. As sessões comemorativas do centenário de nascimento do 
seu antigo Patrono, a todos proporcionaram a abençoada certeza 
que. pelo menos aqui, no seu dileto Instituto Histórico, Afonso 
Celso continua vivo. 

Não pode haver, para êle como para nós, mais alta, mais 
bela, mais consoladora imortalidade. 


TRANSCRIÇÕES 


O INFANTE D. HENRIQUE 


RODRIGO OCTAVIO FILHO 


(PORTUGAL AUMENTA O MUNDO) 


Conferência do Senhor Rodrigo Otávio Filho, da 
Academia Brasileira de Letras e 1º Vice-Presidente do 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, pronunciada 
por ocasião do início das comemorações henriquinas, na 
Casa de Portugal, na cidade de São Paulo, em 14 de 
março de 1960. 


Obrigado, meus senhores, pela honra e oportunidade que 
me deram de subir a esta tribuna e nela cumprir a missão de 
proferir a primeira conferência da série programada para come- 
morar o 5.º centenário da morte do Infante D. Henrique, o 
homem silencioso de Sagres, Príncipe austero e visionário, que 
ensinou os portuguêses a aumentar o mundo ! 

Bem haja a Casa de Portugal, de São Paulo, pela nobre 
idéia de trazer aos portuguêses e brasileiros que vivem nesta cidade, 
o panorama retrospectivo do mais belo passo da História de Portu- 
gal, um dos mais marcantes e significativos da história do mundo. 

A rude criatura humana que foi o Infante D. Henrique 
leva-nos a evocar o heroísmo e a dramaticidade de uma das 
épocas mais fecundas da vida de nossa Mãe Pátria. 

Esta nossa conversa, nada mais é do que um como prefácio 
do Curso de alto teor que se vai desenrolar nesta tribuna, evo- 
cando a época, os costumes, a vida e a personalidade do Infante 
de Sagres, talvez a maior figura da História de Portugal. Para 
guia da rememoração, seremos levados pela mão do maior poeta 
de nossa grei — Camões. Celebra êle a epopéia dos portuguêses, 
que, levados pela vontade insuperável do grande Príncipe, «entre 
gente remota edificaram Novo Reino, que tanto sublimaram». 

Estranho homem aquêle Infante de olhar duro, inteligente e 
culto, que desde a infância obstinadamente pelejou para aumentar 
a glória e renome de Portugal. 


dt PAIS ENE 
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Lendo-se as páginas da história lusitana, nelas não se encon- 
trará qutro homem com tanta energia e fôrça de vontade. Criador 
e artítice de uma epopéia, viveu uma vida pontilhada de lances 
dramáticos, eternizados nas estrofes dos lusíadas. Enfrentou 
RREO no mar e em terra. Não conheceu indecisão ou mêdo. 
Nunca deu um passo para trás. E pressentiu o que o Padre An- 
tônio Vieira veio a dizer mais tarde: Deus deu aos Portuguêses 
uma pequena terra para berço, mas o mundo todo para nêle 
morreram. Verdade há dias confirmada pela catástrofe que 
destruiu a cidade de Agadir, onde inúmeros irmãos lusos per- 
deram a vida. Uniu o ocidente ao oriente. Representou a eclosão 
da Renascença nos últimos estertores da Idade Média. Êste 
ponto de rutura entre as duas mais importantes épocas da his- 
tória do mundo encontra, em Portugal, o entrechoque de duas 
mentalidades, o pensamento e a vida de dois homens de rara 
grandeza: D. João I, principe medieval e, D. Henrique, príncipe 
da Renascença. Muito divergiram Pai e Filho. Antagônicas 
foram durante anos a orientação de ambos quanto ao que acre- 
ditavam ser o futuro de Portugal. Nesta luta de idéias e ortnta- 
ção política, o vencedor foi o filho, cuja fé em seus obstinados 
ideais se alicerçava em permanentes estudos e nos conselhos dos 
mais sábios. D. Henrique sabia estudar, aprender e transmitir. 
Só temia Deus. Como os irmãos, D. Duarte, D. Pedro, D. Isa- 
bel e D. Fernendo só tinha mêdo de pecar... 


Lembra Oliveira Martins que os filhos de D. João I abri- 
ram as portas da nação portuguêsa à Renascença, chamando 
sábios, viajando, formando bibliotecas, lançando à terra dura de 
Portugal a semente do renascimento italiano. De temperamentos 
diversos, adotaram legendas que bem caracterizaram a persona- 
lidade de cada um: D. Duarte, desir, D.. Pedro, j'ay bien raison, 
D. Fernando, o mais novo, le bien me plait, e D. Henrique, 
telent de bien fair. A irmã Isabel casou-se com Felipe de Bor- 
gonha, cognominado o Bom, de quem teve um filho, Carlos o 
Temerário. 

Mas o irmão Henrique não se confiava a ninguém. Nem 
aos pais, nem aos irmãos. Muito ao contrário, D. Duarte e 
D. Pedro eram comunicativos e deixaram pensamentos e idéias, 
respectivamente, nos livros — O Leal Cavaleiro, e Venturosa 
Benfeitoria. 

Nunca trocou D. Henrique o convívio dos livros, nem a 
meditação com os mestres, por festas e galas da Córte. Não 
se lhe conhece nenhum amor. Dizem que morreu virgem. Não 
se detinha em filosofias. Preferia o estudo das matemáticas e da 
astronomia. Era um sonhador objetivo. Amava a caça e os assun- 
tos militares. Herdara da mãe, D. Felipa de Lencaster profunda 


— 304 — 


fé religiosa. Jejuava e usou cilícios quase a vida tôda. (V. Elaine 
Sanceau — D. Henrique, o Navegador — 3.º edição — pág. 25). 

Em plena adolescência sentiu que em Portugal se tindava 
a era da coruja e que alçava o falcão seu altivo e primeiro vôo... 
Era preciso irmanar a bravura à ciência e descobrir qualquer 
coisa, descobrir tudo. Descobrir o que, sem sombra de dúvida, 
existia além do horizonte. Para tanto era necessário, apenas 
enfrentar o mar tenebroso... E ter fé em Deus e nos destinos 
de Portugal ! 

A descoberta do caminho das Índias era emprêsa tão assom- 
brosa — «que exigia grandes médios, múltiplos esfuerzos, nume- 
rosas tentativas y unidad de accion — se requeria una mente su- 
perior, que paciente y perseverantemente la dirigise. El esjuerzo 
particular era insuficiente. Se necesitaban, en realidad, los médios 
de un Estado y la mentalidad de un diretor de pueblos. Ese Es- 
tado jué Portugal y el estadista el infante D. Henrique. Este é 
o registro que faz Gonçalo de Reparaz, em seu livro «La epoca 
de los grandes descobrimentos espafioles y portugueses». 

Tenaz e duro de caráter, D. Henrique tudo sacrifica em 
benefício de sua emprêsa. E Oliveira Martins lembra que nem 
o dobram as lágrimas do irmão sacrificado em Tanger, nem os 
conselhos, nem as súplicas do outro, o nobre D. Pedro, por 
culpa sua morto na batalha de Alfarrobeira. Para a conquista 
de África sacrificou não só os dois príncipes irmãos, mas as 
rendas da Ordem de Cristo e as vidas de quase todos os que. 
atraídos pela brava aventura, viveram, sôbre mares nunca d'antes 
navegados e terras difíceis de conquistar, as horas trágicas da 
luta" pela vitória da Cruz, na guerra contra os infiéis... 

Dominado por idéia fixa, D. Henrique destemeroso como 
quase todos os grandes homens, está do lado do primeiro Afonso 
e de João ll. É que um fundara o reino; o outro fundara o 
império: «entre ambos, D. Henrique foi o herói partinaz a cuja 
fôrça Portugal deveu a honra de preceder as nações da Europa 
na obra do reconhecimento e vassalagem de todo o globo». (V. 
Oliveira Martins, História de Portugal, pág. 144). 


PE 

Deixemos por instantes a figura de D. Henrique, para 
relembrarmos alguns aspectos, alguns pontos essenciais da His- 
tória de Portugal, de cujo bôjo surge o homem extraordinário 
que foi o Infante de Sagres. E recordemos, râpidamente, a ascen- 
dência genealógica, e as dinastias que reinaram em Portugal. 

Todos sabem que Afonso Henriques, filho de um certo Conde 
D. Henrique, fundou a primeira, e preparou a Espanha para 
guerrear os Mouros. Seu pai — segundo rezam algumas páginas 
históricas — era filho de um rei da Hungria; outras lhe dão 
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acolhida na casa de Borgonha. Sua mãe Tareza ou Tereza, era 
filha natural de Afonso VI, Rei de Leão e Castela, que recebeu 
como dote o condado Portocalense; enviuvando, casou-se com o 
Conde galego, Fernão Terra Trova que passou a governar o 
condado. Mas, como la valeur n'attends pas le nombre des années, 
mal chegado à adolescência, o moço Afonso Henriques não mais 
suportou a tutela do padrasto. Uniu-se a alguns ricos barões, 
feudais, fêz-lhe dura guerra, encarcerou a própria mãe no Cas- 
telo de Guimarães. Guerreou os mouros, veio para Lisboa e con- 
quistou todo o território que, ainda hoje, é Portugal. 


Sob a proteção do Papa fêz reconhecer ou pelo menos tolerar 
por seu avô, Afonso VI, a independência do reino que fundara. 
Em avançada idade passou o trono ao filho Sancho I, o qual, 
juntamente com Afonso II, alargou e consolidou as conquistas 
feitas. Sancho II, rei fraco e incapaz, (manso e descuidado, 
chama-o (Camões), foi deposto, entregando o reino ao irmão, 
Afonso III, que viajou por terras estranhas e casou-se com Ma- 


tilde, Condessa de Bolonha. 


Segue-se um grande Rei — D. Diniz. Poeta e adminis- 
trador. Reconstrói, povoa e fortifica castelos, vilas e cidades. 
Foi o fundador da Universidade de Coimbra. E lemos nos Luzia- 


das: 


Fêz primeiro em Coimbra exercitar-se 
O valoroso ofício de Minerva 

E de Helicona as Musas fêz passar-se 
A pisar de Mondego a fértil erva. 


Nobres vilas de novo edificou, 
Fortalezas, castelos mais seguros, 

E quase o Reino todo reformou 

Com edifícios grandes e altos muros. 


Segue-se-lhe o filho Afonso IV, «pouco obediente», guer- 
reiro e caçador; e vem agora ao nosso encontro o Príncipe D. Pe- 
dro, de trágica memória. Arrebatado, altaneiro e insolente pegara 
em armas contra o próprio pai. Afonso IV; perseguidor dos ricos, 
dos grandes e prepotentes, protetor dos humildes, fazia justiça 
com as próprias mãos. Não foi sem razão que passou à história 
com o cognome de Pedro, o Cru. É o herói dos universalmente 
famosos e trágicos amores de Inês de Castro, «a mísera e mes- 
guinha, que só depois de morta foi rainha...» 


E MAU e 
s 
Tu só, tu, puro amor, com fórça crua 
Que os corações humanos tanto obriga, 
Deste causa à molesta morte sua, 
Como se fóra perfida inimiga. 


.. .. .. .. 


Estavas linda Inês, posta em sossêgo 
De teus anos colhendo doce fruito 
Naquele engano de alma ledo e cego, 
Que a fortuna não deixa durar muito, 
Nos saudosos campos do Mondego... 


Entremos agora por alguns instantes no Mosteiro de Alco- 
baça. Vale recordar que lá estão esculpidos os corpos dos dois 
amantes. Poucas vêzes o duro mármore exteriorizou numa obra 
de arte drama tão pungente. 

E seguindo o rio da História, o que Camões nos canta e 
conta é que: 


Do justo e duro Pedro nasce o brando 

— Vêde da natureza o desconcerto! — 
Remisso e sem cuidado algum Fernando, 
Que todo o Reino pôs em muito apêrto; 
Que vindo o Castelhano devastando 

As terras sem defesa, esteve perto 

De destruir-se o Reino totalmente, 

Que um fraco Rei faz fraca a forte gente. 


Verbera, em seguida, o poeta os amores adúlteros do brando 
e fraco Rei Fernando — o Belo — e de D. Leonor Teles. Mas 
também, poeta do amor — em versos imortais os justifica: 


Mas quem pode livrar-se por ventura 
Dos laços que Amor arma brandamente 
Entre rosas e a neve humana e pura, 


Desculpado por certo está Fernando 
Para quem tem de amor experiência; 
Mas antes, tendo livre a fantasia, 
Por muito mais culpado o julgaria. 


Com a morte de D. Fernando extingue-se a primeira dinas- 
tia, aquela que no espírito do povo ficou como perdida em 
tempos imemoriais. «Isto foi no tempo dos Afonsinhos», dizemos 
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nós, portuguêses e brasileiros, ainda hoje, quando nos lembramos 
de fatos perdidos nos longes dos anos que passaram. 


Agita-se o Reino para as lutas da sucessão. Dividem-se 
os partidos. Irrompe a guerra civil. D. Leonor Teles — a flor 
de altura do belo livro de Antero de Figueiredo, sustenta os 
direitos da filha D. Beatriz, rainha de Castela — que diz ser 
filha do finado D. Fernando, seu amante ou seu marido — se 
se pode ter por válido o casamento que realizaram. Mas cá entre 
nós: D. Leonor que era uma mulher perigosa, vivia com certo 
Conde Andeiro, espanhol atingido pela suspeição de querer pro- 
vocar a intervenção de Castela. Desperta então o nunca des- 
mentido patriotismo português. Revoltam-se os povos. Princi- 
palmente os das vilas e cidades, máxime os de Lisboa — que 
aclamaram o jovem Mestre de Aviz, que, seguido pelo populacho, 
entrou no Paço e mata, quase às vistas de D. Leonor, o Conde 
Andeiro, resolvendo, assim, um caso dinástico e vingando-se da 
morte do irmão Fernando. D. Leonor retira-se do cenário polí- 
tico e vai para Alenquer e Santarém. 


Em Coimbra reunem-se as Córtes dos Estados do Reino. 
Com sua sabedoria e elogiiência está presente o Dr. João das 
Regras. O Mestre de Aviz é, então, aclamado D. João 1, 
Rei de Portugal. 


Mas, quem era aquêle jovem rei que da Espanha não queria 
nem ventos nem casamentos? É verdade e é histórico que os 
portuguêses sempre temeram as espanholas... Receiosos, talvez, 
da encantadora sedução, da graça coreográfica, do chiste, do sa- 
lero... (Refiro-me, é claro, aos portuguêses de antanho). É 
que tinham justificadas razões. Dois mil anos antes houve em 
Roma, espanholas tão salerosas, que se celebrizaram pela beleza 
e graciosidade. O poeta Juvenal, em uma de suas sátiras, can- 
ta-as em alto tom. 


Mas, não percamos o fio de nossa conversa... Com a acla- 
mação pelas Córtes de Coimbra, El-Rei D. João I, libertador 
do reino e fundador da gloriosa dinastia de Aviz, intensifica a 
luta contra os castelanos que cercam Almada e ameaçam Lisboa. 
Com a vitória final dos portuguêses, trava-se a batalha de Alju- 
barrota. No local em que a luta se desenrolou, ergue-se hoje, com 
suas capelas imperfeitas, o Mosteiro da Batalha, mandado cons- 
truir por D. João I, e cuja história, cheia de episódios emocionan- 
tes, daria para uma longa palestra. Basta lembrar o conhecidíssimo 
episódio da solidez da abóbada, narrado por Alexandre Herculano 
em suas «Lendas e Narrativas», no qual surge a figura dramática 
do Mestre de obras Afonso Domingues, exclamando, alucinado: 
a abóbada não caiu... a abóbada não cairá! 
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Enfim: 


«Depois de procelosa tempestade, 
Noturna sombra e sibilante vento, 
Trás a manhã serena claridade, 
Esperança de pórto e salvamento...» 


Diante das antiqualhas que estou a repetir, vem-me à me- 
mória uma frase de sabor camiliano. É que a história portuguêsa, 
tão bela e gloriosa — é uma música de birimbau que enfeitiça 
nossos ouvidos! 

Eis por que continuarei, ainda por pouco tempo, a destrançar 
a malha das dinastias que dominaram Portugal. 

A luta pela independência teve nítido caráter popular, sem 
embargo a ajuda de alguns nobres. O certo é que foi principal- 
mente obra do populacho. Basta lembrar aqui a lendária Brites, 
forçuda e valente padeira de Aljubarrota que dava, com pesada 
pá de forno, mortal paulada na cabeça de cada castelano que 
lhe passava pela porta! 

É no entanto, para mim, ponto alto da história de Portugal, 
o casamento do Mestre de Aviz com a princesa inglêsa, D. Fe- 
lipa, filha do Duque de Lencastre que viera à Espanha disputar 
o trono de Castela. 

Grande mulher foi D. Felipa de Lencastre: pelo caráter, 
bom senso, inteligência e fé. Mãe de D. Henrique deu também 
a Portugal outros filhos de valor. Deixo, por momentos, Camões. 
de lado, para pedir a um dos maiores poetas portuguêses contem- 
porâneos — Fernando Pessoa — um retrato de D. Felipa. 


Ei-lo: 


Que enigma havia em teu seio 
Que só gênios concebias? 

Que arcanjo teus sonhos veio 
Velar, maternos, um dia? 


Volve a nós teu rosto séric 
Princesa do Santo Gral, 
Flumano ventre do Império, 
Madrinha de Portugal! 


D. João I «robusto e válido, de bom parecer e feições agra- 
dáveis, airoso de corpo, cavaleiro de coração generoso», teve 
ex abundantia gratia, de uma filha do sapateiro de Guardia — um 


filho, D. Afonso, Conde de Barcelos e primeiro Duque de Bra- 
gança. 
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Por não poder adivinhar que o neto, o filho de sua filha, 
viria ser o rei fundador da sereníssima casa de Bragança e por 
ela, de tôdas as casas reinantes da Europa — não mais raspou 
a barba, passando à história com o apelido de Barbadão! Se 
tivesse previsto o destino do neto bastardo, teria, provavelmente, 
encanhoado o rosto, penteando-se bem catita, à última moda da 
época. 

Mas o nosso D. João I, com tôdas as suas heróicas virtudes 
era — contingência da fraqueza humana — um admirador do 
belo sexo. 


Por assim ser não houve quem lhe atirasse uma primeira 
pedra. Gostava de servir as damas. E certa vez, no Paço, pi- 
lhou-o a rainha D. Felipa aos beijos com uma de suas amigas. 
Desculpou-se El-Rei exclamando: «foi por bem Senhora, foi por 
bem!» 

Pretende um dos meus bons amigos, solteirão vitalício, da- 
queles tão bem batizados por Eça de Queirós como «majores 
reformados do sentimento», que o casamento é a melhor e a mais 
eficaz das escolas de hipocrisia, e raros, muito raros, são os 
bons maridos que de suas lições não se aproveitam... Não dou 
razão alguma ao meu dileto amigo solteirão. Que poderá saber 
da arte do casamento se nunca se casou? Por outro lado, como 
saber passados mais de quinhentos anos do galante episódio vi- 
vido por D. João I, que o tenha êle feito por bem ou por mal? 
Provavelmente para êle — e para muita gente boa — um beijo 
furtado nunca foi pecado de muita gravidade... Um grande 
poeta português, João de Deus, já dizia: 


«Um beijo na face 
Pede-se e dá-se». 


Tenho para mim que a admirável D. Felipa perdoou o leve 
escorregão do marido por demais amável e que tomou por lema, 
justamente, a frase com que se desculpou: — Foi por bem, 
Senhora, foi por bem... 

Mas, senhoras e senhores, com esta mania de alongar con- 
versas vejo que estou a contar coisas bem conhecidas de todos 
vós. Mudemos de rumo e de assunto, antes que uma onda de 
arrependimento me aperte o coração. 


x x x 


El-Rei D. João I merece nossa devoção. Reparai de quem 
se cercava: da «cândida nobreza» de Nuno Álvares Pereira 
ídolo do povo, cavaleiro perfeito, o grande condestável, e do Grãa 
Doutor João das Regras tão cheio de bom senso e sabedoria. 
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E que filhos ilustres teve D. João I, o «ditoso homem medíocre 
a quem tudo favorece»: D. Pedro o «digno», D. Fernando [o 
«Santificado pelo martírio», D. Duarte, «sábio e infeliz», amável, 
piedoso, escritor, dextro no exercício das armas, levando vanta- 
gens a todos do seu tempo no cavalgar «à brida e à gineta». 
Como diz um cronista, seu contemporâneo, D. Duarte «foi 
grande monteiro e caçador, sem ofensa dos despachos e negócios 
necessários». Sua mãe, a Rainha D. Felipa, que além de grandes 
virtudes «era mulher de muita polícia», educou-o, bem como 
a seus irmãos, com boas letras e bons costumes. Finalmente 
D. Henrique, o terceiro filho em cujo cérebro fervilhavam os 
grandiosos destinos de Portugal, numa vigília de incessantes estu- 
dos, numa ambição desmedida e patriótica, convicto, crente da 
beleza de seus sonhos de português capaz de transformá-los em 
realidade. Para sua execução entraram em contato e em acôrdo 
a ciência e algum misticismo ainda viciado pela influência incisiva 
da Retórica, da Magia, e da Alquímia. Tal mentalidade da época 
permitia conjeturas hoje impossíveis. Daí a certeza de muitos 
de que a procura do paraíso terrestre entrava, em razoável dose, 
nos sonhos e planos de D. Henrique. 


Ainda agora o Sr. Sérgio Buarque de Holanda nos oferece 
a leitura de um grande livro, em que o assunto é frontalmente 
abordado: Visão do Paraíso: motivos edênicos no descobrimento 
e colonização do Brasil — onde lembra que «o gôsto da maravilha 
e do mistério», quase sempre inseparáveis da literatura de viagem 
na era dos grandes descobrimentos marítimos, ocupa espaço sin- 
gularmente reduzido nos escritos quinhentistas dos portuguêses 
sôbre o Novo Mundo. (pág. 3). E acrescenta: «ou porque a 
longa prática das navegações do Mar Oceano e o assíduo trato 
das terras e gentes estranhas já tivessem amortecido nêles a 
sensibilidade para o exótico, ou porque o fascínio do Oriente ainda 
absorvesse em demasia os seus cuidados, sem deixar margem a 
maiores surprêsas, a verdade é que não inquietam, aqui, extra- 
ordinários portentos, nem a esperança dêles. E o próprio sonho 
de riquezas fabulosas. que no resto do hemisfério há de guiar 
tantas vêzes os passos do conquistador europeu, é em seu caso 
constantemente cerceado por uma -noção mais nítida, porventura, 
das limitações humanas e terrenas». (Ob. cit. fls. 3). 


Lembrando o erudito autor o que ao primeiro relance pode 
passar por uma característica «moderna» daqueles escritores e 
viajantes lusitanos, pergunta: a «sua adesão ao real e ao imediato, 
sua capacidade às vêzes de meticulosa observação, dirigida, quan- 
do muito, por algum interêsse pragmático — não se relacionaria, 
ao contrário, com um tipo de mentalidade pré arcaizante para sua 


— 311 — 


época, e ainda submisso a padrões longamente ultrapassados pelas 
tendências que animam o pensamento dos humanistas e, em 
verdade, de todo o Renascimento?» (fls. 3) 


Sérgio Buarque de Holanda recorda ainda que não tem 
mesmo faltado ultimamente, quem procurasse assinalar a íntima 
relação existente entre as operações mágicas e a própria ciência 
experimental dos Séculos XVI e XVII. E ensina: «Por mais que 
um Bacon, por exemplo, tivesse procurado eliminar de seu sistema, 
as fábulas maravilhosas, «curiosidades» e tradições, a verdade 
é que não logrou sustar a infiltração nêle de princípios dotados 
de forte sabor mágico e ocultista. E embora sem poupar acres 
censuras à Astrologia, por exemplo, chega a admitir, não obstante, 
que essa arte há de depurar-se apenas de excessos e escórias, mas 
não deve ser inteiramente rejeitada». (ob. cit., pág. 6) No 
entanto El-Rei D. Duarte, no Leal Conselheiro pede que o leitor 
não se deixe levar «sem fundamento certo, nem cure de signos, 
sonhos ou trapos de vontade». 


O próprio Colombo não estava longe de certas concepções 
correntes durante a Idade Média «acêrca da realidade física do 
Eden». E nada o desprendia da idéia, verdadeiramente obsessiva 
em seus escritos, «de que precisamente as novas Índias, para 
onde o guiara a mão da Providência, se situavam na orla do 
Paraíso Terreal». Tôdas as suas descrições daqueles sítios de 
magia e lenda, estão impregnadas de várias «visões do paraíso». 
(V. Sérgio Buarque de Holanda, ob. cit. págs. 19 e seguintes). 


E para satisfazer minha ignorância em estudos dessa nature- 
za, fui informado pelo historiador brasileiro de que «na Yamago 
Mundi, de Hygden, anterior a 1360, aparece na parte oriental. 
ao alto, um quadrilátero destinado ao Eden». E nesse local ideal 
existe uma inscrição «indicando a existência ali de seres humanos 
que se sustentam do simples perfume das frutas». Outra, à esquer- 
da do Paraíso, «tratam dos homens que encanecem na moci- 
dade e criam, na velhice, cabelos pretos». No mapa de Andréia 
Branco (1436), provavelmente conhecido por Colombo, vê-se, «ao 
lado do Paraíso, numa península projetada no oriente da Ásia 
homens sem cabeça e com os olhos e a bôca no peito». (ob. 
cit. pág. 23) 

O que devemos ter presente, no entanto, não são as fantasias 
ou superstições da época, mas a sua nítida e bela realidade, e dentro 
da realidade a figura do Infante D. Henrique. 

Curioso dz nascença sempre o foi o Infante. Seu tempera- 
mento de «fogo e gêlo», tornou-o, pelas atitudes, abstrações, 
modo de agir e de precisar, o olhar vago sempre a procurar algo 
nos longes do horizonte — uma figura legendária. Era respeitado 
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e obedecido. Admirado por tôda a côrte, principalmente pelos 
pais e irmãos. Quando se irava com alguém, dizia em voz alta: 
«Dou-vos a Deus... Sejais de boa ventura...» Por isso não 
cultivava intimidades. O que lhe ia n'alma não havia quem 
soubesse. Não deixou, em livro, como os irmãos Duarte e Pedro, 
o registro do pensamento e dos segredos. Só abria a bôca para 
mandar: com energia e integral confiança. Nunca foi desobe- 
decido. Era homem bom, afeito ao perdão e propenso ao bem. 
E conta a historiadora inglêsa Elaine Sanceau, em seu livro — 
D. Henrique, o Navegador — que o Infante de Sagres em nada 
se parecia com os irmãos mais velhos. «D. Duarte e D. Pedro 
eram Plantagenetas louros e altos». Não concorda com Oliveira 
Martins que nêles via o tipo saxônico, porque a casa real inglêsa 
de que descendiam pelo lado materno era de sangue normando 
e angevino, sem nenhum cruzamento com a antiga dinastia dos 
reis saxões, que aliás se extinguiu com Eduardo, o Confessor, 
em 1066. (pág. 27) 

Fisicamente D. Henrique mais se parecia com o pai. Daí, 
talvez, a evidente preferência paterna. Entre êles porém, havia 
um abismo maior do que o que separa gerações D. João era 
medieval «do tipo clarividente, prático e progressivo, mas sempre 
medieval». A verdade é, como já vimos, que D. Henrique, e, 
por influência direta sua, os próprios irmãos, era caracteristica- 
mente homem da Renascença, pois que reconhecia ter chegado 
a época e a hora de se procurar saber a verdade dos fatos e das 
coisas. Nesse ambiente despertou a permanente curiosidade de 
D. Henrique. Sobretudo a curiosidade científica. Desde moço, - 
sério e reservado, não tirava ao estudo horas para lazeres e 
divertimentos. A meditação sôbre «o mistério da terra», também 
não lhe dava tempo para pensar em amor e casamento. No que 
meditava era «na pequenina ilha da cristandade, com o mar do 
Islão bramindo à volta». 

Só pensava no mundo e seus mistérios! Suas leituras não lhe 
satisfaziam as ansiedades do espírito. Continuava ignorando e 
duvidando. Muito sabia do céu e do inferno. Pouco sabia da 
terra. Regista Elaine Sanceau que D. Henrique mais de uma 
vez lera Heródoto e estudara Ptolomeu, Estrabão e Plinio, 
que lhe falavam dos mundos grego e romano, de raças e de 
costumes esquecidos e desconhecidos, de estrêlas perdidas no 


céu, de ilhas perdidas no mar... Mas quanto àquele imenso 
oceano, à beira do qual nascera, que sabia êle? Nada! 
LA RD 


O ano de 1420 deve ser conservado na memória de portu- 
guêses e brasileiros. Naquele ano, impulsionados pela constante 
vontade de ferro do Infante D. Henrique, tiveram início nave- 
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gações e conquistas. Abriram-se para os portuguêses as portas 
do oriente. O cabo do Não parecia barreira intransponível aos 
mais arrojados navegantes. Era voz corrente: — quem passar o 
Cabo do Não, ou tornará — ou não! Mas os portuguêses insis- 
tiram e navegaram sessenta léguas além, chegando até o Cabo 
Bojador, onde fundearam. Continuar era difícil. Mas D. Hen- 
rique, ante a fibra aventureira de João Gonçalves Zarco e de 
Tristão Vaz Teixeira, dois dos seus criados, que na guerra de 
Ceuta o tinham bem servido e por êle feitos cavaleiros, mandou 
armar um navio, «e deu-lhes por regimento, que corressem a 
costa da Berbéria, até passarem aquêle temido Cabo Bojador e 
daí fôssem descobrindo o mais que achassem». 


Partiram, confiantes, os dois valorosos criados de D. Hen- 
rique. Aconteceu que antes de chegarem à costa d Africa deram- 
se por perdidos, tão grande foi o temporal que os surpreendeu. 
Mui pequeno era o navio para mar tão grosso. E contràriamente 
às normas de navegação da época, estavam tão afastados da 
costa que mal se podiam orientar. Cessada porém a tempestade 
que, segundo um cronista do tempo, «para êles foi de felicíssimo 
sucesso», acharam-se em frente a uma ilha, que batizaram de 
Pôrto Santo .Depois dela se apossarem voltaram ao Reino para 
dar ao Infante a boa nova. É de imaginar-se o sorriso de satis- 
fação do Príncipe, que, ao ouvir dos dois navegadores as descri- 
ções do aprazível sitio que era a ilha descoberta, e diante do 
desejo manifestado por João Gonçalves e Tristão Vaz para lá 
voltarem, mandou armar mais três navios, dando um dêles a Bar- 
tolomeu Perestrelo, fidalgo de D. João, que ansioso estava por 
aventuras. 


Partiram as naves recheiadas de sementes e plantas úteis aos 
futuros colonizadores. Levaram, também uma «coelha» que du- 
rante a viagem deu a luz uns filhotes, acontecimento que a todos 
de bordo muito alegrou. Chegados porém, à ilha, «a coelha 
com seus frutos», por tal forma se multiplicaram, que, em dois 
tempos, tudo roeram e comeram... Realizaram verdadeira devas- 
tação! 

Da Ilha do Pórto Santo viam os portuguêses, no horizonte, 
uma estranha sombra. E João Gonçalves e Tristão Vaz movidos 
pela ânsia de descobrir terras novas, partiram, em dois barcos, 
ao encontro daquela sombra e descobriram uma grande ilha, à 
qual, pelo arvoredo de que se revestia, chamaram de Ilha da 
Madeira, ainda hoje portuguêsa, flor do Atlântico, uma das 
mais belas paisagens do mundo. 

As minúcias destas e outras descobertas incentivadas pelo 
gênio de D. Henrique, serão contadas pelos que a mim se se- 
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-«guirem nesta tribuna, historiadores de verdade, e no assunto, mais 
doutores do que eu. ; 

Por outro lado, minhas Senhoras e meus Senhores. tenho 
diante de mim, não só o inimigo tempo, mas também a justa, 
medida de vossa paciência. Uma conferência deve terminar ante 
o próximo cansaço dos ouvintes. Estou imensamente grato pela 
atenção com que estão ouvindo esta simples conversa, que outra 
coisa não é, nem quis ser, do que breve prefácio às que aqui 
se vão seguir. 

Vou terminar lembrando que uma vez consolidadas as pazes 
com Castela, promovia D. João 1 festas e torneios de regozijo. 
A ínclita geração de Infantes, seus extraordinários filhos, festas 
e torneios pouco interessavam. O que queriam era poder demons- 
trar valor em real pelêja. É, pois, com emoção que lemos as 
páginas que o cronista Gomes Ennes de Zurara escreveu sôbre 
a conguista de Ceuta. 


Muito mais tarde, já no século XVII, Duarte Nunes de 
Leão reproduz em linguagem mais clara e acessível as descrições 
daquele velho cronista. E de tôdas as páginas que sôbre o 
heróico episódio se escreveram, salta, sobressai, nítida e empol- 
gante a figura do Infante D. Henrique, o Silencioso de Sagres, 
Principe austero e visionário, homem forte e casto. 


Realizada a conquista, abre-se o ciclo surpreendente das 
jornadas d'África, das navegações, dos descobrimentos. A con- 
quista de Ceuta foi a primeira centelha que iluminou o espírito 
do Infante, abrindo as portas da grande epopéia que Portugal 
realizou. Foi êle quem para a pátria sonhou e conscientemente 
criou um incomparável destino. Alma ardente, vontade de ferro, 
tudo sacrificou: prazeres e saúde. 


Louvemos a memória dêste Príncipe que de consciência clara 
e segura acreditou na grandeza futura da pátria de todos nós. 
Foi êle quem ensinou Portugal a aumentar o Mundo! 


Anos e anos depois de sua morte, em 13 de novembro de 
1460, os navegadores portuguêses ainda lhe seguiam regras e li- 
ções: Diogo Cão chegou à foz do Zaire. Bartolomeu Dias 
venceu o Cabo das Tormentas. Vasco da Gama descobriu o ca- 
minho das Índias. Finalmente, Pedro Álvares Cabral, Senhor de 
Belmonte, deu a Portugal o nosso Brasil, que tem sabido ser o 
bom filho da Mãe Pátria. 


No promontório de Sagres tudo isso foi sonhado. O di- 
minuto reino do Infante, era a costa do Algarve, do Cabo de 
São Vicente à Baía de Lagos. Foi ali que aparelhou caravelas. 
Foi ali que reuniu técnicos e sábios de seu tempo, portuguêses 
e estrangeiros, e transformou o aspecto e o perfil daquelas rochas 


— 315 — 


em formigueiro humano de estudo e de trabalho. Construiu a 
vila de Sagres, da qual parece apenas existe um gasto piso de 
cerâmica, onde se vêem vestígios de uma Rosa dos Ventos... 
Quanto à Escola de Sagres, discutem os doutores: existiu? Não 
existiu? 

Não sei de melhor ponto final para êste nosso encontro, 
onde gostaria de retratar, da forma mais simples, a figura amada 
do Infante de Sagres, a quem, cinco séculos depois de sua 
morte, se entoam hinos e comovidos louvores, do que o peque- 
níssimo poema que Fernando Pessoa sôbre êle escreveu. Parado- 
xalmente, é uma síntese imensa. Reparai: 


Em seu trono entre o brilho das esferas, 
Com seu manto de Noite e solidão, 

Tem aos pés o mar morto e as mortas eras — 
O único Imperador que tem, deveras, 

O globo mundo em sua mão. 


São Paulo, 14 de março de 1960. 


O INSTITUTO HISTÓRICO (*) 


ENG. VIRGÍLIO CORRÊA FILHO 


Ao comemorar a instituição consagrada aos estudos histó- 
ricos o 120.º aniversário de existência fecunda, como evidenciam 
as suas publicações e diferentes iniciativas culturais, será oportu- 
no recordar-lhe, ainda que pela rama, a trajetória percorrida. 


Desde a origem, refletiu o idealismo dos seus fundadores, 
acordes com a geração que Yirmava as bases do engrandeci- 
mento do Brasil em todos os domínios. 


Na política, o Ministério das Capacidades, de 19 de setem- 
bro de 1837, demonstrava, de vários modos, aspirações progressis- 
tas, comprovadas em duas criações de aplicações opostas. 


Uma cuidaria do futuro, pela educação da mocidade, a que 
se destinou o Imperial Colégio de Pedro II, no qual se transformou 
oc Seminário de São Joaquim, em regozijo pelo aniversário, a 2 
de dezembro, do príncipe, ainda menor. 

Para o seu corpo docente, ingressaram Joaquim Caetano da 
Silva, formado em Montpellier, e Emílio Joaquim da Silva Maia, 
que também obteve na França o diploma de médico, e parceiros 
de correspondentes credenciais. 


Inaugurado a 1 de maio seguinte, frondejou, exuberante, des- 
dobrando-se, na atualidade, em vários estabelecimentos de ensino 
secundário, cuja influência na evolução brasileira se manifesta 
por múltiplos aspectos. 


Contemporâneamente, decreto de 2 de janeiro de 1838 estabe- 
leceu o Arquivo Público, de nome expressivo, para zelar pela do- 
cumentação referente ao passado nacional, e realçar-lhe os ensina- 
mentos. 


As duas criações oficiais ajuntou-se a terceira, de iniciativa 
particular, que brotou, inesperadamente, da organização de intuitos 


(*) Boletim Geográfico — Ano XVI — Setembro-Outubro de 1958 — 
a* 146. Secretário Geral do C. N. Geografia. 
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de utilidade imediata, a que se entregava a Sociedade Auxiliadora 
da Indústria Nacional. 

Empenhava-se em resolver problemas de ordem prática, espe- 
cialmente os de interêsse industrial, que se lhe apresentassem. To- 
davia, acolheu, em sessão do Conselho Administrativo, 16 de agôsto 
de 1838, a proposta subscrita pelo primeiro secretário, Marechal 
Raimundo José da Cunha Matos, e pelo secretário-adjunto, cônego 
Januário da Cunha Barbosa, para a criação de um grêmio de pro- 
pósitos culturais. | 

A idéia tomou vulto rapidamente, por atender a anseios de 
grande número de estudiosos, que a 21 de outubro inauguraram o 
Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 

Para lhe acelerar o desenvolvimento, o primeiro secretário pro- 
pôs que se oferecesse ao príncipe o título de protetor da nascente 
instituição, a que de bom grado acedeu. 

A frente da delegação, o presidente José Feliciano Fernandes 
Pinheiro, Visconde de São Leopoldo, ouviu de D. Pedro, na manhã 
de 19 de março de 1839, que aceitava e agradecia a homenagem, 
disposto a corresponder ao que lhe era solicitado. 

Entenderam-se às maravilhas, o Instituto e o imperador, que 
em breve prazo assumiria as responsabilidades de govêrno. 

A solicitude com que lhe atendia às sugestões espelhava-se em 
atos oficiais, além dos que derivavam de sua contribuição pessoal. 

Por um lado, oferecia prêmios a quem explanasse temas, que 
propunha, doava ao Instituto a biblioteca de 800 volumes, que 
pertencera ao sábio Carlos P. Frederico von Martius, e obras 
avulsas, de alto valor. 

Mas, sobretudo, dava o exemplo de assiduidade, ao comparecer 
a 506 sessões, em que se incluíram 499, cuja presidência lhe coube. 

Por suas indicações, o govêrno enviou a Portugal, à Espanha, 
aos Países Baixos, pesquisadores da classe de J. Caetano, Varnha- 
gen, Gonçalves Dias, J.F. Lisboa, que promoveram cópias de do- 
cumentos existentes em arquivos europeus, em grande parte entre- 
gues ao Instituto. 

Para sua sede, concedeu-lhe uma sala em dependência do 
Paço, e, mais tarde, as contíguas, que afinal ocuparam o terceiro 
pavimento do antigo Convento dos Carmelitas. 

Ali permaneceu, até 1913, quando se transferiu para o Silogeu 
Brasileiro, na ala que para êsse fim construiu. 

O procedimento edificante de D. Pedro II, com a sua dedi- 
ração incansável, seria imitado por insígnes estadistas do Impé- 
rio. 
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Pela presidência passaram as individualidades conspícuas de 
J.F. Fernandes Pinheiro, Visconde de São Leopoldo, J.C. de 
Araújo Viana, marquês de Sapucaí, L.P. do Couto Ferraz, Vis- 
conde do Bom Retiro, J.N. de Sousa e Silva, Olegário H. de 
Aquino e Castro, J. Lustosa da C. Paranaguá, Marquês de Para- 
naguá, J.M. da Silva Paranhos, Barão do Rio Branco, A.C. de 
Assis Figueiredo, Conde de Afonso Celso, M. Cícero Peregrino 
da Silva. 

Em outros cargos, não menos brilhante será a constelação de 
nomes aureolados pela fama, que abrangem naturalistas da classe 
de Manuel Ferreira Lagos, historiadores do estôfo mental de F.A. 
Varnhagen, Visconde de Pôrto Seguro, oradores, cuja série P. de 
A. Bellegarde iniciou, enobrecida por A. de Taunay, Joaquim 
Nabuco. Ramiz Galvão, que honrou o título de perpétuo, até por 
assim dizer às vésperas de sucumbir, quando menos de uma década 
lhe raltava para festejar o próprio centenário. 

Inspirados pelos exemplos de tão eminentes personagens, não 
lhe tem minguado o amparo dos governantes republicanos, que lhe 
compreenderam e exaltaram a valia da missão cultural, e por isso 
lhe garantem a execução do programa traçado pelos fundadores, 
em pro! da expansão dos estudos históricos e maior engrandeci- 
mentv do Brasil, sempre fiel às suas tradições. 


NO CENTENÁRIO DE AFONSO CELSO (*) 


HÉLIO VIANA. 


A Monarquia legou à República tôda uma série de varões 
ilustres, cujas biografias constituem impressionantes exemplos apre- 
sentados às novas gerações. Um dêles foi Afonso Celso de Assis 
Figueiredo Júnior, que o Sumo Pontífice fêz Conde de Afonso 
Celso, cujo centenário agora comemoramos. 


Nasceu em Ouro Prêto, então capital da província de Minas 
Gerais, a 31 de março de 1860. Foram seus pais Afonso Celso de 
Assis Figueiredo e Francisca de Paula Martins de Toledo de 
Assis Figueiredo. O pai, que então exercia o cargo de secretário 
da Polícia de Minas, era de origem modesta, como sempre fêz 
questão de realçar, embora depois por três vêzes fôsse ministro 
de Estado, uma da Marinha e duas da Fazenda, senador, Visconde 
de Ouro Prêto, grande do Império, chefe do último govêrno da 
monarquia, de junho a novembro de 1889. A mãe, filha do patriarca 
Joaquim Floriano de Toledo, ligava-se às mais antigas famílias 
paulistanas, inclusive a de origem espanhola dos Toledo Pisa, 
como indica o sobrenome. 

Aos 14 anos de idade, em 1874, estreava Afonso Celso Júnior 
nas letras, publicando no jornal liberal A Reforma e em volume 
a tradução de lm capricho do Dr. Ox. de Júlio Verne. 

Em 1875 reuniu um Prelúdios suas primeiras poesias. 


Como tantos jovens brasileiros de seu tempo, foi encaminhado 
a São Paulo, a fim de cursar sua Faculdade, que era, como a de 
Olinda-Recife, grande fornecedora, ao país, de poetas, jornalistas, 
políticos e jurisconsultos. Nela foi declarado e combatente parti- 
dário da extinção da escravatura e da mudança do regime político 
vigente. 

Em 1876, na Côrte, figurou como o mais jovem participante 
das Conferências Populares da Escola da Glória, no largo do 


(*) Publicado no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, d e29 e 30 
de março de 1960. 
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Machado, aí falando sôbre «Exposições Industriais», conforme pu- 
blicação das oficinas do Jornal do Comércio. 

No mesmo ano, na capital paulista, era colaborador de A Cons- 
ciência. 

De 1877, quando colaborava na Tribuna Liberal paulistana, 
data sua segunda coletânea de versos — Devaneios. 

Neste e no ano seguinte, escreveu em A República, órgão do 
Clube Republicano Acadêmico. Em 1878, ainda em São Paulo, 
fundou e dirigiu a revista Direito e Letras, que publicou 126 nú- 
meros, duração excepcional, naquela época. 


Em 1879 mais poesias reuniu, em Telas sonantes. No ano se- 
guinte, a três colegas dedicou Poemetos. 

Nem faltou à sua produção acadêmica um drama em três atos, 
cujo título era apenas um ponto de interrogação, em 1879 repre- 
sentado pela companhia de Ismênia dos Santos. Mais tarde, no 
gênero apenas faria peça infantil, como O gorro do Papai ou a 
comédia O Dr. Moitinho. 

Também não deixou de participar das comemorações brasilei- 
ras do terceiro centenário da morte de Camões, em 1880. 

Neste ano se bacharelou em direito, mas fêz questão de douto- 
rar-se no seguinte, apresentando tese, sustentada em dissertação. 

Também de 1881 data sua entrada efetiva na política, como 
deputado geral pelo 20.º distrito de Minas Gerais. Como depois 
narrou em Oito anos de Parlamento, em grande parte deveu seu 
rápido ingresso na Câmara ao prestígio do pai, já senador e ex-mi- 
nistro, um dos mais acatados chefes do Partido Liberal. Não foi, 
porém, simples representante de nosso sempre usual filhotismo, pois 
quis conhecer sua vasta zona eleitoral, por Belmonte subindo o rio 
Jequitinhonha e percorrendo a cavalo parte dos sertões do Norte 
de Minas, onde realizou conferências públicas e fêz apreciadas de- 
fesas no júri, estabelecendo úteis e duradouras amizades. 


Teve como sério concorrente, nesta como nas três eleições se- 
guintes, aliás as últimas da monarquia, o candidato conservador 
Manuel Fulgêncio Alves Pereira, que sempre conseguiu vencer, 
embora às vêzes por pequena diferença. Foi o que aconteceu, por 
exemplo, em 1886, quando Fulgêncio, em ocasião de pleno domínio 
de seus correligionários, desejou anular certa votação obtida por 
Afonso Celso, e, tendo adoecido, encarregou-o de ser o portador da 
respectiva contestação, que deveria apresentar à junta apuradora 
reunida em Grão-Mogol — «Nunca envólucro algum me mereceu 
tanto cuidado e atenção, como o que aceitei de meu contendor» — 
dignamente comentou naquele livro de reminiscências. 


; De impressões da vida parlamentar é êste um dos mais signi- 
ficativos depoimentos que possuímos. Em suas páginas figuram 
perfis de presidentes do Conselho, como Martinho Campos, o 2.º 
Marquês de Paranaguá, os conselheiros Lafayette Rodrigues Pe- 
reira, Sousa Dantas e Saraiva, o Barão de Cotegipe, João Alfredo 
e, rápidamente, o Visconde de Ouro Prêto. Ministros, presidentes 
da Câmara e vários de seus mais representativos membros, orado- 
res ou não, todos desfilam nas recordações do ex-secretário dessa 
casa da Assembléia Geral, apresentando-nos elucidativo e vivo 
panorama político dos últimos oito anos do Império. 


A 4 de maio de 1887 coube a Afonso Celso Júnior apresentar 
um projeto de libertação de todos os escravos ainda existentes no 
Brasil. Recusado por 41 votos contra 33, um ano depois obteria 
plena vitória a generosa idéia, participando êle da comissão encar- 
regada de opinar sôbre a proposta radicalmente abolicionista do 
ministério João Alfredo. 

Das atividades oratórias do deputado mineiro publicaram-se, 
fora dos Anais da Câmara, dois Discursos Parlamentares: um sôbre 
o «Orçamento do Ministério dos Negócios Estrangeiros», outro 
sôbre «A administração do ex-ministro da Fazenda do gabinete 
de 5 de janeiro», isto é, seu próprio pai, nessa pasta substituto de 
Gaspar da Silveira Martins, no ministério presidido por João Lins 
Vieira Cansanção de Sinimbu, depois Visconde de Sinimbu. 

Apesar de empenhado na política, inclusive colaborando na Tri- 
buna Liberal, órgão de seu partido. em 1888-89, não deixaria Afonso 
Celso de lado, no período de deputação, seu interêsse pela litera- 
tura. Assim. embora não tivesse publicado mais livros, grangeou 
merecida fama de orador, e participou, por exemplo, da Festa 
Literária por ocasião de fundar-se, na capital do Império, a Associa- 
ção dos Homens de Letras do Brasil, em 1883. Na publicação dêsse 
título, é seu o trabalho intitulado Subindo o Jequitinhonha, recor- 
dação da citada primeira excursão eleitoral. 


Em 1889, assumindo seu pai a chefia do govêrno, auxiliou-o 
Afonso Celso com todo o ardor de um devotamento filial sem 
limites. A ambos competiria relatar, em obras muito diferentes, 
a surprêsa da revolução de 15 de novembro, de que resultou a pro- 
clamação da República. O Visconde de Ouro Prêto em O advento 
da ditadura militar no Brasil, do ano seguinte, Afonso em Minha 
filha, de 1893, e na biografia paterna, em 1927-28 dada em artigos 
no Jornal do Brasil, aparecida primeiramente na Revista do Instituto 
Hlistórico e Geográfico Brasileiro, vol. 157, de 1928, depois em li- 
vro, 1935. 

Acompanhando o pai no destêrro a que arbitrâriamente o con- 
denou o Govêrno Provisório, sômente em 1891 regressou ao Brasil. 
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Retomou, então, atividades literárias de que resultaram, nos 
anos seguintes, alguns de seus principais livros. 

Vultos e Fatos, de 1892, contém impressões pessoais e de via- 
gens, uma das quais daria volume autônomo, em 1893, de intensa 
repercussão — O Imperador no exílio, indispensável e comovente 
depoimento sôbre a parte final da existência do maior dos brasi- 
sileiros — D. Pedro II. 

Do mesmo ano é Minha Filha, doloroso relato da enfermidade 
que ainda na infância atingiu a herdeira de seus dotes literários — 
D. Maria Eugênia Celso, que hoje felizmente preside as homena- 
gens prestadas ao pai, por ocasião de seu centenário. Em suas 
páginas, além de capítulos de memórias e viagens, encontram-se 
poesias que dedicou aquela que depois também seria apreciada 
poetisa, e que a um filho morto — Vicentinho, dedicaria obra de 
idêntica emoção. 

De 1894 datam Notas e Ficções, coletânea de contos e recor- 
dações pessoais, dedicadas a alguns de seus muitos amigos e Lupe, 
deliciosa novela de viagem, muito apreciada por seu rápido ro- 
mance de bordo, transcorrido em águas do Pacífico, da Califórnia 
ao México. No primeiro dêsses livros, um de seus capítulos — 
«Caráter mineiro» documento sôbre a honestidade de humilde 
soldado de Polícia, foi depois recomendado para leitura escolar, 
em projeto da Câmara dos Deputados estaduais de Minas. 

Uma nova coleção de poesias de Afonso Celso teve o título 
de Rimas de Outrora. Reuniu as anteriores Telas Sonantes, «Ver- 
sões» e «Sonetos», tendo reedição aumentada em 1899. 


Giovannina, de 1896, romance dialogado ou irrepresentável 
peça teatral em oito quadros, foi uma das primeiras tentativas bra- 
sileiras de focalização literária do problema da adaptação de imi- 
grantes —- no caso uma jovem italiana, irmã de um anarquista, 
gue se casa com fazendeiro brasileiro. 

De 1895 ao início de 1897, restabelecidas no Brasil as garantias 
constitucionais praticamente inexistentes nos governos militares de 
Deodoro da Fonseca e Floriano Peixoto, organizaram-se politica- 
mente os monarquistas do país, e um dêles, dos mais combativos, 
foi Afonso Celso. Nos jornais O Brasil, do Rio de Janeiro, e Comér- 
cio de São Paulo, publicou numerosos artigos propugnando pela res- 
tauração do antigo regime, inclusive sustentando polêmicas com Fer- 
reira de Araújo e outros. Daí resultaram o opúsculo e livros inti- 
tulados EA Aos Monarquistas e Guerrilhas, de 1895, Contraditas 
Monárquicas, do ano seguinte. Até um fraco romance político escre- 
veu — Um Invejado, também de 1895, hoje esquecido. 


A conseqiência dessa primeira campanha pela restauração da 
monarquia foi, porém, desastrosa. Em março de 1897, chegando 
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ao Rio de Janeiro e São Paulo a notícia da fragorosa derrota, em 
Canudos, das fôrças do exército enviadas contra os fanáticos de 
Antônio Conselheiro sob o comando do atrabiliário Coronel Mo- 
reira César — exarcebaram-se os ânimos dos antigos jacobinos e 
florianistas, que sem quaisquer fundamentos passaram a acusar os 
monarquistas de conivência com os sertanejos baianos, para expli- 
car o malôgro de sucessivas expedições contra êles mandadas. 
Sob as vistas complacentes da Polícia empastelaram os jornais res- 
tauradores e, no Rio, na estação ferroviária de São Francisco 
Xavier, quando embarcavam para Petrópolis o Visconde de Ouro 
Prêto, o Coronel Gentil de Castro (proprietário de um daqueles 
periódicos assaltados e gerente de outro) e Afonso Celso — foi 
assassinado o segundo, salvando-se o primeiro, pela dedicação de 
seu filho. Graças à nobre atitude do senador José Tomás da 
Porciúncula, depois de abrigados por alguns dias em fazenda de 
propriedade de Augusto César de Miranda Jordão, partiram para 
a Europa o Visconde e seu filho, devido à agitação reinante e à 
absoluta falta de garantias, em segundo exílio político. Em Paris, 
no mesmo ano, publicou Afonso Celso minucioso relato dêsses acon- 
tecimentos, sobretudo daquele crime que por voluntária desídia 
das autoridades permaneceu impune — O assassinato do Coronel 
Gentil José de Castro, com o subtítulo — «Subsídios para a história 
do regime republicano no Brasil». 


De volta ao Rio de Janeiro, como advogado e professor defi- 
nitivamente abandonou Afonso Celso quaisquer atividades políti- 
cas. Em 1903 recusou-se a retomá-las, quando lhe ofereceram a 
possibilidade de ser novamente representante de Minas na Câmara 
dos Deputados. Seu pai, julgando consolidada a República, acon- 
selhouzo a não prejudicar sua carreira por fidelidade às idéias 
monarquistas, mas não quis Afonso Celso abandoná-las, no que 
foi acompanhado pelo irmão Vicente de Ouro Prêto. 


Desde 1892 era sócio efetivo do Instituto Histórico e Geográ- 
fico Brasileiro e, sendo colaborador da Revista Brasileira, dirigida 
por José Veríssimo, foi, em 1897, um dos membros fundadores da 
Academia Brasileira de Letras, que também presidiu. Para patrono 
de sua cadeira escolheu o poeta Teófilo Dias, seu contemporâneo 
na Faculdade de Direito de São Paulo. 

Como professor, por muitos anos lecionou na Faculdade de 
Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, que igualmente diri- 
giu. Em opúsculo de 1916 defendeu os seus interêsses, diante da 
reforma do ensino superior que então se debatia. Reunida a uma 
outra, constituíram a Faculdade de Direito da Universidade do 
Rio de Janeiro, sendo Afonso Celso diretor daguela e reitor desta, 
durante vários anos. Gloriava-se de ter concedido grau a milhares 
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de bacharéis em direito. Também fêz parte do Conselho Nacional 
do Ensino, inclusive como diretor interino. 


Como advogado, imprimiu em folheto sua Defesa... perante 
o Conselho de Guerra a que foi sujeito por crime de deserção o 
1º Tenente Dr. Augusto Pereira da Silva Luna, em 1895. Perten- 
ceu à diretoria da companhia de seguros Equitativa, defendendo-a 
de seus detratores, conforme publicação de 1909. 


Sempre amigo de seus amigos, em 1898 biografou um dêles, o 
General honorário José Vieira Couto de Magalhães em «subsídios» 
para a Revista do Arquivo Público Mineiro, depois transcritos na 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, vol. 172, de 
1937, ano do centenário do nascimento dêsse notável presidente de 
várias províncias do Império. 

De 1901 é uma das mais discutidas e entretanto beneméritas 
obras de Afonso Celso: Porque me ufano do meu país, dedicada 
aos filhos. Constituindo verdadeira exaltação do Brasil, teve nume- 
rosas edições e traduções. Foi bem compreendida em seus puros 
objetivos patrióticos, até que contra o chamado ufanismo se le- 
vantassem os modernistas que certamente reagiam contra os excessos 
patricteiros dos que não têm bases para os seus exageros, como 
não era, evidentemente, o caso do autor daquele livro necessário, 
de verdadeira instrução cívica, cujos méritos não podem ser nega- 
dos. Em 1927 ouvimo-lo proclamar bem alto que não se arre- 
pendia de ter escrito a tão injustamente combatida obra destinada 
aos jovens, e que, «apesar de tudo, ainda e cada vez mais se 
ufanava do Brasil». 


Do mesmo ano de 1901 foi a publicação de suas lembranças 
de deputado sob a monarquia, a que já nos referimos — Oito 
anos de Parlamento, que teve edição posterior. 


Católico fervoroso, em 1898 traduziu Afonso Celso, em versos, 
Da imitação de Cristo. Em Mês do Rosário reuniu poesias reli- 
giosas. Uma de suas sempre aplaudidas conferências intitulou-se 
Da imitação de Maria, Lampejos sacros é outra obra do gênero, 
também de sua lavra. Um de seus hinos religiosos por muitos anos 


se cantou nas escolas públicas de Minas Gerais, e ainda o guar- 
damos na lembrança. 


Coroando suas muitas atividades em prol da Igreja, conce- 
ceu-lhe o papa Pio X o título pessoal de conde romano, depois 
tursado perpétuo e hereditário. 

O poeta, que nunca deixou de ser, reapareceu em 1904 com 
Trovas de Espanha, traduzidas e adaptadas dos Cantares Populares 


y Literários, recopilados por Melchior Palau. Do mesmo ano foi a 
publicação de suas Poesias Escolhidas . 
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Também assíduo colaborador de jornais nunca deixou de ser. 
No São Paulo Histórico e no Santa Cruz, igualmente de São 
Paulo, como nos cariocas Jornal do Brasil, Gazeta de Notícias, Cor- 
reio da Manhã e Jornal do Comércio muito escreveu, sobretudo no 
Jornal do Brasil, onde durante anos manteve a seção intitulada «Co- 
tas aos casos». No Jornal do Comércio seus discursos sempre 
apareceram no noticiário das sessões do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico Brasileiro, além de artigos. 

Antigo membro do Instituto Histórico, em 1907 passou a ser 
o seu orador, sócio honorário em 1909, presidente em 1912, em 
substituição ao Barão do Rio Branco, tornado perpétuo no cargo 
a partir de 1915. Como orador, além do necrológio dos sócios, 
discursou nas centenas de sessões a que durante vinte e seis anos 
presidiu, comentando quaisquer fatos de interêsse histórico e geo- 
gráfico, apresentando os conferencistas, encerrando as reuniões 
com a primorosa elegância verbal que lhe reconhecem quantos o 
ouviram. De nossa parte foi por seu intermédio que travamos 
conhecimento com a velha e tão requintada oratória de que era 
magno representante, em que não faltam os belos tropos, as compa- 
rações felizes e as perorações eloqiientes, quando, em 1927, con- 
vidado pelo presidente de Minas Gerais, seu primo Antônio Carlos 
Ribeiro de Andrada, ressuscitou o Instituto Histórico e Geográfico 
estadual com uma brilhante conferência sôbre o «Visconde de Ouro 
Prêto». 

Incontáveis foram os serviços que prestou ao secular Instituto 
carioca. Em sua Revista, além dos necrológios e incontáveis discur- 
sos, apresentados como simples «palavras», encontram-se outros 
trabalhos seus, como o relativo ao bicentenário de sua cidade natal, 
Ouro Prêto (no vol. 75, de 1912); parecer sôbre «O direito de 
Goiás no litígio contra Mato Grosso» (vol.. 87, de 1920), etc. 

Nunca faltou, com a sua habitual pontualidade, às homenagens 
devidas ao seu antecessor na presidência, como a D. Pedro II. Em 
1913, coube-lhe levar a instituição para sua nova sede, no Silogeu 
Brasileiro, onde ainda se encontra. 

Promoveu, no ano seguinte, a realização do Primeiro Congresso 
de História Nacional, para o qual redigiu excelente tese, sôbre 
o «Poder Pessoal do Imperador — Inversão das situações políticas 
— Os programas dos partidos — Agitação democrática». Encon- 
tra-se, hoje, anexa à nova edição de Oito anos no Parlamento. 


Também patrocinou a realização, no Instituto, durante alguns 
anos, de cursos de Altos Estudos. 


Em 1921, tendo eficazmente apoiado a campanha pela revo- 
gação do banimento da Família Imperial, coube-lhe receber, de volta 
da Europa, os despojos de D. Pedro II e da Imperatriz D. Teresa 
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Cristina Maria, recepcionando, no Instituto, seus antigos sócios, 
o Marecha! príncipe Gastão de Orléans, Conde d'Eu, e seu filho 
mais velho, D. Pedro de Orléans-Bragança, ex-Príncipe do Grão- 
Pará. 

Para as comemorações do centenário da Independência do 
Brasil preparou a reunião do Primeiro Congresso Internacional de 
História da América, com a publicação, além dos respectivos Anais. 
do valioso Dicionário Histórico, Geográfico e Etnográfico do Brasil. 

Para o centenário do nascimento de D. Pedro II, em 1925, 
organizou várias comemorações, tendo sido o orador da inaugura- 
ção de sua estátua na Quinta da Boa Vista, como antes, em 1911, 
em Petrópolis, fôra o orador e presidente da comissão promotora 
do primeiro grande monumento no Brasil levantado ao imperador 
carioca. Para o volume de Contribuições à Biografia de D. Pedro II 
editado pelo Instituto, redigiu o último capítulo, intitulado — 
«O homem e o estadista — A linha moral e política do reinado — 
Exílio e morte». 

Em 1931, comemorando o centenário da abdicação de D. Pe- 
dro I, realizou o Instituto o Segundo Congresso de História Na- 
cional. 

Em 1937, tendo voltado o Conde de Afonso Celso à presidên- 
cia, depois de longa enfermidade, foram condignamente lembrados 
os vinte e cinco anos já transcorridos de sua proveitosa direção. 


Para o centenário da própria instituição que lhe era tão cara, 
que se comemoraria a 21 de outubro de 1938, organizava o Ter- 
ceiro Congresso de História Nacional, quando faleceu a 11 de 
julho dêsse ano. Sua perda foi daquelas que enchem de pesar o 
país, por empobrecê-lo com o desaparecimento de um de seus mais 
autênticos grandes homens, um daqueles cuja figura moral e inte- 
lectual constitui honra para a Pátria, exemplo para as novas gera- 
ções. 


AFFONSO DE ESCRAGNOLLE TAUNAY (*) 


HÉLIO VIANA 


Hã dois anos, a 20 de março de 1958, perdia o Brasil o grande 
historiador Affonso de Escragnolle Taunay. Os seus amigos, aquê- 
les que durante decênios se acostumaram à sua palestra amena e 
erudita, às suas cartas hieroglíficas e à leitura, sempre proveitosa, 
de seus livros e artigos, ainda sentem a falta do bonito homem alto, 
de olhos serenos e azuis, de maneiras simples mas aristocráticas, 
que anualmente deixava seu lar paulistano e com êles vinha conviver 
durante algumas semanas, neste Rio de Janeiro de sua longínqua 
infância. 

Nascido na então Nossa Senhora do Destêrro, em 1876, 
quando seu paí, Alfredo d'Escragnolle Taunay, depois Visconde de 
Taunay, presidia a província de Santa Catarina, sômente aos qua- 
renta anos de idade foi conhecer a cidade natal. À terra catarinense 
dedicou, entretanto, vários trabalhos históricos, inclusive quanto aos 
seus primeiros tempos coloniais e aos seus principais visitantes 
estrangeiros, no mesmo período e no imperial. 


Descendente de artistas plásticos e de militares franceses, 
emigrados da Revolução e de Napoleão, filho de político que 
chegou a Senador do Império, nada disso foi Affonso, apenas 
como músico amador lembrando os primeiros, compondo e impro- 
visando ao piano, conseguindo ler jornais enguanto dedilhava 
o teclado. Do pai teria herdado o senso apolíneo e o amor pela 
literatura. Como êle, foi membro da Academia Brasileira de Letras 
e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. Do avô paterno, 
Félix Emílio, Barão de Taunay, por muito tempo diretor da Impe- 
rial Academia das Belas Artes e prolixo discursador, herdou a 
extraordinária meticulosidade. Grande interêsse dedicou ao bisavô 
pintor, Nicolau Antônio Taunay, membro da Missão Artística em 
1816 vinda para o Brasil, de que foi Affonso o historiador. Por 


(*) Publicado no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, de 20-3-1960. 
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coincidência, faleceram ambos no mesmo dia 20 de março, o pri- 
meiro em 1830. 

Da família materna, a dos Teixeira Leite mineiros e fluminen- 
ses, dos fazendeiros Barões de Vassouras e de Itambé, de origem 
portuguêsa, recebeu o amor pelas terras produtivas de café, cuja 
História também escreveria, na maior de suas obras, em quinze 
grossos tomos. 

Menino, estudou em Petrópolis, no colégio-de monsenhor Mo- 
reira, no quarteirão Nassau, onde teve como condiscípulo o filho 
mais velho da Princesa Imperial herdeira do trono, D. Isabel, e do 
Conde d'Eu — D. Pedro de Orléans-Bragança, Príncipe do Grão- 
Pará. Aí adquiriu uma de suas amizades de tôda a vida, a do 
bibliófilo João Marinho de Azevedo. 

Tendo de prestar exames no Imperial Colégio de Pedro II, 
por diligência de sua mãe preparou-o, em História Geral e do 
Brásil, outro futuro amigo de muitos anos, o grande historiador 
João Capistrano de Abreu. Estudava engenharia quando perdeu 
c pai, em 1899. Formou-se na Escola Politécnica do Rio de Ja- 
neiro, no ano seguinte, mas pouco depois transferiu-se para São 
Paulo, onde, em 1904, foi nomeado professor substituto de sua Po- 
iitécnica, catedrático em 1910. Na Capital paulista casou-se com 
D. Sara de Sousa Queirós, pertencente a ilustre família do Estado 
p da antiga província, a que pertenceu o Barão de Sousa Queirós, 
membro do Senado do Império, de que foi Affonso, igualmente, 
o historiador. 


A lembrança paterna e de Capistrano de Abreu estariam liga- 
dos os seus primeiros trabalhos de História, publicado nas Revistas 
uos Institutos Históricos e Geográficos, Brasileiro e de São Paulo, 
instituição de que seria, respectivamente, sócio, grande benemérito 
e presidente honorário. Seu primeiro volume foi, porém, um Lé- 
xico de Têrmos Técnicos e Científicos, em 1909. Outras obras do 
gênero escreveria mais tarde, inclusive correções ao dicionarista 
português Cândido de Figueiredo. Aquela seguiu-se sua única 
obra de ficção, entretanto um romance histórico, a Crônica do 
Tempo dos Filipes, de 1910, depois aparecida com o novo título 
de Leonor de Ávila, relativa a essa figura da opulenta Casa da 
Tôrre, tão ligada ao ciclo baiano da criação de gado. 

A nomeação, em 1917, para diretor do Museu Paulista, que 


além de histórico é também de ciências naturais, não alterou o rumo 
Gesde então traçado às suas atividades; apenas acrescentou-lhes 
a preocupação por nossa história e bibliografia científicas, temas 
sôbre os quais redigiu vários e úteis trabalhos. Na Revista da 
instituição, principalmente nos Anais do Museu Paulista, de sua 


criação, numerosos são os de sua autoria, dêstes existindo volumes 
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totalmente de sua lavra. Sua carreira funcional aí terminou em 1945, 
em aposentadoria honrosamente concedida com o excepcional título 
de «servidor emérito» do Estado de São Paulo, outorgado em 
decreto do interventor federal, embaixador José Carlos de Macedo 
Soares. 

Por influência de Capistrano de Abreu, nitidamente compro- 
vada na respectiva Correspondência, dedicou-se Affonso de Escrag- 
nolle Taunay a pesquisar e escrever a monumental História Geral 
das Bandeiras Paulistas, cujos onze tomos, começaram a aparecer 
em 1924 e só terminaram em 1950. Como fêz na Pequena História 
do Café, também para aquela compôs um resumo, êste rico de 
correções e ampliações, a História das Bandeiras Paulistas, em dois 
tomos, saídos em 1953. Tanto a História Geral das Bandeiras 
Paulistas, como a História do Café no Brasil, são justamente consi- 
deradas duas das mais valiosas peças de tôda a historiografia bra- 
sileira. 

Sendo grande amigo do Presidente Washington Luís, encar- 
regou-o êste, no setor federal, de reorganizar a Biblioteca e Arquivo 
do Ministério das Relações Exteriores, quando lhe deu nova e 
imponente' sede no Palácio Itamarati, em 1930. 

Como professor, também foi Afíonso Taunay o primeiro titu- 
lar de uma cátedra de História da Civilização Brasileira criada no 
ensino superior do país, pela reforma do Ministro da Educação 
Sr. Francisco Campos, em 1931. Ocupou-a nas duas Faculdades 
de Filosofia, Ciências e Letras em 1933 e 1934 fundadas em São 
Paulo: a Sedes Sapientiae, católica feminina, e a da Universidade 
paulista, instituída por Armando Sales de Oliveira. 

Também lecionou História no Ginásio de São Bento, dos 
beneditinos paulistas. 

Além das colaborações nas citadas revistas e anuários, em 
muitas outras publicou Affonso Taunay os seus inumeráveis traba- 
lhos. As já mencionadas convém acrescentar as da Academia 
Brasileira de Letras, da Sociedade Numismática Paulista e de 
vários Institutos Históricos e Geográficos dos Estados do país, 
pois de quase todos foi sócio, honorário ou correspondente. 

Na Academia, coube-lhe receber, em 1935, cutro notável escri- 
tor e seu grande amigo. Rodolfo Garcia. O discurso que então 
pronunciou, constitui magnífica contribuição à nossa historiogra- 
fia, além de justa homenagem a um estudioso dos mais modestos, 
combora dos maiores em suas especialidades. 

Nos jornais paulistas e cariocas também intensa foi a sua 
colaboração. Neste Jorna! do Comércio escreveu durante mais de 
trinta anos, até que a morte trangiuilamente o alcançou. Em sua 
mesa de trabalho encontrou-se, depois de seu falecimento, uma 
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carta a nós dirigida, encaminhando o necrológio de um cunhado 
a quem muito queria, morto dias antes, para que aqui fôsse publi- 
cado. Sendo sua caligrafia de difícil leitura, havia nas antigas 
oficinas da rua do Ouvidor um linotipista nela especializado. Nestas 
colunas semanalmente apareceram muitos capítulos de suas mais 
importantes obras, como as citadas História Geral das Bandeiras 
Paulistas, História do Café no Brasil, seus volumes reivindicatórios 
da prioridade aerostática de Bartolomeu de Gusmão, relatos de 
viajantes estrangeiros dos períodos colonial, real e imperial, capí- 
tulos de nossa bibliografia e história científica, trabalhos relativos 
a seu pai, sua correspondência com Capistrano de Abreu e o 
terceiro Martim Francisco Ribeiro de Andrada, etc. 

Sendo, assim, trabalhador intelectual infatigável, pôde Affonso 
de Escragnolle Taunay publicar, em quase meio século (de 1909 a 
1957) acima de cem volumes de diferentes gêneros científicos. 
Total, êste, em que sômente foi superado, no Brasil, pelo ficcionista 
Coelho Neto, ficando-lhe um pouco abaixo em quantidade de to- 
mos publicados, embora também tenha atingido uma centena dêles, 
Gustavo Barroso. 


Digaa de nota foi a dedicação que manifestou pela obra 
literária paterna, traduzindo a Retirada da Laguna, publicando as 
Memórias do Visconde de Taunay e reeditando, em numerosos vo- 
lumes, tôda a que se achava esgotada ou esparsa em publicações 
periódicas, sempre acrescentando-lhes introduções e explicações. 
Foi, aliás, Affonso Taunay, um dos mais férteis autores brasileiros 
de prefácios e comentários a obras alheias, muitas das quais rarís- 
simas e da maior importância para nossa história, inclusive a 
científica, literária ou artística. 


Pessoalmente, era modesto e desambicioso, amável com todos, 
além de grande conversador e meticuloso perguntador, algo mali- 
coso, dotado de extraordinária memória. Incentivava os jovens 
estudiosos, respondia a tôdas as cartas que recebia e auxiliava 
com os fartos recursos de sua sabedoria todos que a ela recor- 
ritm. Epistológrafo dos mais interessantes, sua má caligrafia 
tornava mais curiosa a decifração de suas cartas, em que mútua- 
mente se socorriam vários de seus amigos do Rio de Janeiro. 


Sabia, aliás, manter amizades, prolongadas além da morte. 
Devem-lhe muitos alguns de seus íntimos, como os citados Ca- 
pistrano de Abreu e Martim Francisco, pois prestou grandes ser- 
viços às respectivas biografias e obras póstumas. Neste Jornal do 
Comércio publicamos seus «adminículos não despiciendos», como 
por brincadeira dizia e escrevia, relativos ao nosso livro sôbre aquêle 
historiador cearense, publicado por motivo de seu centenário. 
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Amigo de seus amigos, de nossa parte não poderemos esque- 
cer a insigne honra que nos concedeu, vindo presidir a banca 
examinadora de nosso concurso para a cátedra de História do 
Brasil da Faculdade Nacional de Filosofia da Universidade do 
Brasil. Circunstâncias especiais tornaram muito difícil sua vinda 
ao Rio de Janeiro, em julho de 1946. Mas, expressando-lhe em 
carta Rodolfo Garcia o nosso sentimento por sua possível ausência, 
apressou-se a satisfazer o nosso desejo, com real sacrifício deixando 
São Paulo naquela ocasião, a fim de não atrasar as provas que 
deveria prestar um de seus mais sinceros admiradores, que hote 
lhe presta mais esta pequena homenagem, no segundo aniversário 
de seu falecimento. 


PUBLICAÇÕES RELATIVAS AO CENTENÁRIO DO 
CONDE DE AFONSO CELSO 


Comemorações 


Entre as numerosas publicações comemorativas do centenário 
“de Afonso Celso transcrevemos aqui as dadas à luz pelo Jornai do 
Brasil e Diário de Notícias, que focalizam aspectos peculiares 
marcantes de suas atividades. A primeira relembra sua atuação 
como jornalista e a segunda, de autoria de Otávio Mangabeira, 
sua fisionomia poética literária. Esta recorda a manifestação feita 
na Academia Brasileira de Letras, em 1938, data de seu faleci- 
mento. 


CSDERS 


31 DE MARÇO: CENTENÁRIO DO CONDE 
DE AFONSO CELSO (*) 


Na quinta-feira desta semana será comemorado nesta cidade 
o centenário do Conde de Afonso Celso, nascido a 31 de março de 
1860 em Ouro Prêto, então capital da Província de Minas Gerais. 

O Jornal do Brasil, associando-se às homenagens que se pres- 
tarão ao autor do Porque me ufano de meu Pais e seu colaborador 
durante 32 anos, publica, em seguida, o artigo com que o Conde 
de Afonso Celso iniciou sua série de colaborações Cotas aos casos, 
o último artigo da série, e um trabalho seu que permaneceu inédito, 
além da biografia do ilustre brasileiro. 


ESBOÇO BIOGRÁFICO DO CONDE DE AFONSO CELSO 


Afonso Celso de Assis Figueiredo, mais tarde Conde de Afonso 
Celso, nasceu a 31 de março de 1860, em Ouro Prêto, capital da 
- então província de Minas Gerais, filho do Dr. Afonso Celso 
de Assis Figueiredo posteriormente Conselheiro e depois Visconde 


(*) Jornal do Brasil, de 27 de março de 1960. 


mid see q e 
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de Ouro Prêto, e de Dona Francisca de Paula Martins Toledo 
de Assis Figueiredo, da antiga família paulista. Fez seus primeiros 
estudos na sua cidade natal seguindo aos quinze anos para São 
Paulo, onde cursou os cinco anos da Faculdade de Direito. 
Colou grau em 1880 doutorando-se em seguida tendo defendido 
tese sôbre «O direito de revolução». Tornou-se desde aí parte 
ativa na Campanha Abolicionista e na propaganda republicana. 
Fixando-se no Rio, aqui se casou em 1884 com Dona Eugênia de 
Castro Celso, filha dos Barões de Itaípe, de família solarenga de 
São João del Rei, tendo sido eleito quatro vêzes deputado por 
Minas Gerais. Na Câmara ocupou o lugar de 2.º Secretário, nota- 
bilizando-se por vários discursos em favor da Abolição. Destituído 
do cargo a 15 de novembro de 1889, pela proclamação da Repú- 
blica, acompanhou seu pai no exílio, renunciando aí, para sempre, * 
à vida política. Revogado o banimento, veio residir em Petrópolis 
entregue todo ao trabalho de imprensa, advocacia e magistério . 
Professor durante mais de trinta anos e diretor, dezessete anos, da 
Faculdade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio de Janeiro, Reitor 
da Universidade, Diretor Geral interino do Departamento Nacional 
de Ensino, orador e depois presidente perpétuo do Instituto Histó- 
rico e Geográfico Brasileiro durante vinte e cinco anos, presidente 
honorário da Sociedade de Geografia, membro fundador da Aca- 
demia Brasileira de Letras da qual foi secretário geral e duas vêzes 
presidente, catedrático da Academia de Comércio, sócio fundador 
do PEN Clube e sócio do Instituto dos Advogados e de várias 
outras associações do Brasil e de Portugal, foi doutor honoris 
causa pelas Universidades de Buenos Aires e de la Plata. O Papa 
Pio X conferiu-lhe o título de Conde romano em 1905, por serviços 
prestados à Igreja, e o Papa Bento XV em 1911, tornou-o per- 
pétuo e hereditário. Durante doze anos ocupou a Presidência da 
Cia. de Seguros A Equitativa. Professor emérito pela Universi- 
dade do Rio de Janeiro foi o primeiro a receber o título de Reitor, 
tendo sido membro do Superior Tribunal Eleitoral. Jornalista, cola- 
borou em quase todos os jornais do País e vários do estrangeiro 
entre outros: Tribuna Liberal, Liberdade, O Correio da Manhã e o 
Jornal do Brasil, onde assinou, durante trinta e dois anos, uma co- 
luna denominada Cotas aos Casos que atingiu, quando morreu, o 
número de 2.170 artigos. Foi membro fundador da Comissão de 
Cooperação Intelectual do Instituto de Cultura Franco-Bras'leira e 
da Academia de Ciências de Lisboa. Obras publicadas: em poesia: 
«Devaneios», «Prelúdios», «Poemetos», «Rimas de outrora», «T'ro- 
vas de Espanha», «Poesias escolhidas», «Lampejos Sacros», «Mês 
do Rosário», além da tradução em verso da «Imitação de Cristo». 

Em prosa: romances: «Lupe», «Um invejado», «Aventuras de 
Manuel João», «Giovanini», «Notas e ficções», «Minha filha», que 
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conta uma edição italiana. Uma tradução italiana; e dois romances- 
folhetins: «As mãos do náufrago», saída com rodapé no Jornal do 
Comércio em 1920; e «Segredo Conjugal» em 1932. 

Obras históricas: «Vultos e Fatos», «O Imperador no exílio», 
«Oito anos de parlamento», «Tese no Congresso de História Na- 
cional em 1914». «Biografia do General Costa de Magalhães», 
«O Visconde de Ouro Prêto», e o «Assassinato do Coronel Gentil 
de Castro». 

Didáticas: «Porque me ufano do meu País», traduzida em 
francês, alemão e italiano. 

Públicas: «Guerrilhas», «Contraditas monárquicas», «Discur- 
sos Parlamentares». 

Inúmeros artigos, conferências e discursos dentre os quais se 
destacam os discursos de recepção ao Cardeal Cerejeira e ao Rei 
Alberto no Instituto; os de recepção a Otávio Mangabeira e Lauro 
Miiller na Academia Brasileira de Letras; além dos discursos no 
banquete na Ação Social Nacionalista de que foi algum tempo 
presidente; da recepção a Madame Curie como Reitor da Ulniver- 
sidade na Escola Politécnica; da inauguração da estátua do Impe- 
rador Pedro II na Quinta da Boa Vista e em Petrópolis; discurso 
saudando a Stefan Zweig, etc. etc... 

No dia 11 de julho de 1938, sem ter estado de cama, aos 
setenta e oito anos de idade, faleceu o Conde de Afonso Celso, 
realizando-se seu entêrro a 12 de julho de 1938. Das orações pro- 
nunciadas na ocasião e artigos aparecidos na imprensa de todo o 
País mandou o Instituto Histórico publicar um volume comemora- 
tivo, em homenagem à memória do seu preclaro Presidente. Ali 
está um verdadeiro monumento à pessoa e à vida de Afonso 
Celso. 


PRIMEIRA «COTAS AOS CASOS» 
23 de julho de 1906 


Cotas, segundo os léxicos, são, no sentido jurídico, citações, 
acontecimentos, notas às margens dos fatos e que se façam a bem 
da justiça das partes. Significam também breves glosas nos livros, 
ilustrando a matéria do texto... A parte cujos interêsses e direitos 
advoga êste jornal é a causa pública, o livro que percorre e em 
que colabora é o da vida coletiva. Cotas aos casos vão ser rápidos 
comentários aos sucessos do dia, comentários singelos e francos, 
sem malícia nem paixão. Por exemplo continuam a atrair a atenção 
pública os magníficos projetos para o edifício do Congresso Na- 
cional. Com a execução de qualquer dêles devem gastar-se milha- 
res de contos de réis. Ninguém parece lembrado de que o Brasil 
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ainda se acha sob o regime da bancarrota, não havendo recomeçado 
a amortizar a sua dívida externa. Mas não somos dos que regateiam 
dispêndios tendentes a alojar decorosamente os representantes da 
soberania nacional. Conhecemos o alcance e a importância das 
exterioridades. 


Uma dúvida constitucional, porém: o Rio de Janeiro, segundo 
texto categórico do pacto fundamental vigente não é a Capital 
definitiva da República, mas apenas a Capital temporária provisória. 
Há na Constituição disposição positiva prescrevendo a mudança 
da Capital para o Planalto Central. Ora, o Congresso tem de 
funcionar na Capital do Brasil. Assim, pois, sairá do Rio quando 
se transferir para o interior a Capital, o que mais tarde se efetuará, 
se a Constituição não é letra morta. 


Nestas condições, pergunta-se: Será curial empregar-se fabu- 
losas quantias em um palácio destinado a moradores que sabem não 
lhe ser dado nêle permanecer?... Será regular fixar-se a sede do 
Congresso na Capital provisória da República? Ou, então, estará 
revogada aquela determinação constitucional?... 


ASe: 
FOGAZZARO 


A propósito da morte de Gabriel D'Annunzio tem-se procura- 
do estabelecer paralelo entre êste e outro grande beletrista seu 
compatrício e contemporâneo que, como êle, gozou de viva nomea- 
da em seu país e na França, porque escrevia nos dois idiomas. 

E Antônio Fogazzaro, falecido em 1911, poeta e romancista 
cuja bibliografia figura assim no excelente dicionário de Henrique 
Perdigão — «Estreou em 1874 com uma espécie de novela em 
verso, intitulada Miranda, a que se seguiu Valsolda, em 1876, 
bela coleção de poesias líricas que o notabilizou. 


Distinguiu-se, depois, no romance Malumbra (1881), Daniel 
Corfis (1885) e outros nos quais revelou exaltado idealismo, ar- 
dente imaginação, pronunciado gôsto para invenções melodramá- 
ticas (o pequeno mundo moderno — 1901), O Santo (1905), 
Lélia (1910) firmaram-lhe a reputação de espírito original, elevado 
e sabendo exprimir-se com elegância e elogiiência. 


Fogazzaro manifestou também qualidades de eminente crítico 
e pintor de almas inspiradas em alta e nobre concepção da vida. 


Orador de rara sedução, realizou esplêndidas conferências 
não só nas principais cidades italianas como em Paris, onde o seu 
nome e a sua obra granjearam assinalado sucesso. Críticos emé- 
ritos estudaram-no, proclamando-o «um dos melhores paladinos do 
renascimento idealista, de retôrno, após os excessos de realismo, a 
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uma literatura de mais asseio e menos materialismo, portadora de 
uma boa palavra de regeneradora reação» (Vogue Brunetiere). 


Saudaram-no efusivamente. Os livros de Gabriel D'Annunzio 
tinham representado até então a mais brilhante contribuição italiana 
moderna para a literatura européia. 


Os de Fogazzaro começaram a disputar-lhes a preferência dos 
leitores estrangeiros, discutiam-se os méritos respectivos de uns e 
de outros, operação, aliás, sem capital importância, pois repre- 
sentavam, ambos aspectos mui diferentes e até opostos do gênio 
nacional: a corrente clássica e pagã de um lado: a corrente român- 
tica e cristã do outro. Nunca se encontraram e pode-se apreciar 
nitidamente cada qual de per si, sem se ficar adstrito a tomar 
partido por êste ou contra aquêle, e vice-versa. Não foram rivais 
senão perante determinados prevenidos espíritos. 


Excelente cidadão, homem do dever, levando vida simples e 
tranquila, administrando associações de caridade. Fogazzaro pa- 
recia um dos felizes privilegiados do mundo, não precisando traba- 
lhar para viver e só manejando a pena para encher a embelezar 
a existência. 


Suas obras não representam o fruto de uma necessidade, mas 
de inteligente e honroso passatempo. Êsse fato explica muita 
coisa em sua vida e em suas ficções, o que foi referido, analisado 
e documentado em recente trabalho revelador de predicados fortes 
e finos imprescindíveis em verdadeiro crítico: a tese de doutora- 
mento em letras da Sra. Luciena Portier. Nada ainda se publicou, 
comenta uma revista na França e na Itália, de mais completa, 
imparcial e penetrante sôbre Antônio Fogazzaro — estudo que 
honra a autora e os mestres que a guiaram. No Prof. Paul Hazard 
que, em 1925 na companhia de Madame Curie, proferiu memoráveis 
conferências nesta Capital, Fogazzaro falava de Gabriel D'Annun- 
zio, senão com o carinho ditado por sentimento afetivo, ao menos 
com o acatamento que se tributa a reconhecido insigne talento. 

D'Annunzio, porém não pagava essa estima na mesma forma, 
não retribuía com igual moeda tão generosa atenção. Fogazzaro 
é da província, costumava declarar, fazendo desdenhoso gesto, 
quando lhe falavam dêle. E na bôca do futuro príncipe de Monte 
Nuovo a qualificação da província equivalia a uma espécie de 
opróbrio, o que envolvia grave injustiça. Na realidade Fogazzaro 
era provincial, mas provincial à maneira italiana ou mesmo fran- 
cesa, e que nada significa de ignominioso. Constituía um dos 
encantos de literare italiano de ontem essa nota provincial, vene- 
ziana, florentina, milanesa, napolitana, siciliana, que distinguia os 


seus escritores uns dos outros, sem lhes eliminar o fundo geral 
comum. 
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O regime fascista esforça-se em unificar integralmente os ita- 
lianos, o que só politicamente traz óbvias vantagens, não as produz 
tão benéficas na esfera literária, onde ganha a variedade. Ilustres 
escritores fascistas, fiéis a seu ideal partidário, permanecem, entre- 
tanto, provinciais, sem imitar a atitude menos prezadora de D An- 
nunzio que não se lhes afigura justificada. Em Florença, críticos 
de valor censuravam o estilo de Fogazzaro, estilo para êles, incom- 
portável com toscanos, os verdadeiros guardas da verdadeira tra- 
dição literária da península. A Srta. Luciana Portier, apreciando 
êsse estilo, emite considerações lisonjeiras louvando até o emprêgo 
de locuções de dialeto, enérgicas e expressivas. Não procede tam- 
bém a opinião pouco admirativa da poesia de Fogazzaro, de duvidoso 
gôsto muita vez. Ao contrário quem quer que atentamente lhe 
ler os versos e os trechos de prosa poética, acha-lo-á essencial- 
mente poeta, profunda e exclusivamente poeta. Nem se compreen- 
deria bem seu caráter, sua vida e sua obra sem se levar em conta 
considerável êsse fato. De certo êle não sentia e não exprim a 
idéias, sentimentos, comoções de modo a poder classificar-se nesse 
domínio entre os maiores. Seu estro empaledecia ante o de Leo- 
pardi e, em certas coisas ante o próprio D'Annunzio. Mas há 
poetas de diferentes gêneros. Os gritos de desespero de Leopardi, 
com os brados de júbilo dos Landi, são poesia como as impreca- 
ções cristãs das efusões espiritualistas de Fogazzaro na visão do 
universo dos cantos de Valsolda, tôda sua filosofia especulativa 
a prática denotavam o poeta. 

Era muito natural nêle a inclinação, inclinação irresistível a 
traduzir em verso suas emoções mais fortes. Sabia que seus ro- 
mances sobrelevavam-lhe os poemas, no ponto de vista literário, 
mas persístia, obstinava-se no lirismo era que, entretanto, menos 
brilhantemente se expressava. Louvável tenacidade que ce fazia 
confessar, em 1908, a um discípulo. «Não posso despregar-me sem 
pena infinita do trabalho dos versos». E acrescenta: «passaria 
noites, assentado à minha mesa para uma leitura interessante, para 
continuar um romance, o meu romance, a maldita fôlha rabiscada 
de todos os lados, chama-me imperiosa, reclama-me, obriga-me a 
voltar-me para ela, empolga-me, e nada mais posso fazer. Estou 
mesmo convencido de que o romance revelará algo e os versos 
esboçados pouco hão de servir, e todavia, deixo o romance, per- 
co-me nos versos. Sim! Perco-me nos versos, a expressão nao € 
exagerada». Atesta em Fogazzaro rara lucidez de espírito crítico, 
o ímpeto poético não lhe prejudicava o gôsto, a reflexão, a medi- 
tação científica e filosófica, o equilíbrio. Em verdade, nos domínios 
da poesia, sem embargo de tôda sua capacidade estética ou em 
razão dela própria, não passou êle, em consciência de simples 
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amador. Também no que escreveu sôbre doutrina e evolução não 
revelou um sábio naturalista, nem os seus artigos no sentido da 
reforma da Igreja, um teólogo. A sua atividade nesses terrenos, 
proveio, no entanto de nobres incentivos. Foi num momento 
agudo de conflito entre a religião e a Fé. 

Empenhou-se êle em demonstrar que a Fé se concilia com 
o progresso das ciências exatas. Amor intenso à Igreja Católica 
inspirou-lhe O Santo que o Vaticano desaprovou e êle, dôcilmente 
fiel à autoridade da sua consciência submeteu-se sem hesitar. Por 
decreto de 5 de maio de 1906 a Congregação do Index condenou 
formalmente O Santo. 

Profundamente ulcerado, Fogazzaro não formulou o mínimo 
protesto e não mais se ocupou de assuntos delicados e difíceis 
que lhe ultrapassavam a competência. 

Bom, verdadeiramente bom, porque sincero cristão, absteve-se 
de polêmicas, embora gostasse de discutir. Quando menos três 
de seus livros — Daniel Corttis, Pequeno mundo de outrora, 
Pequeno mundo de hoje conferem-lhe sobejos títulos à imortalida- 
de. Menos aparatoso, espetacular e deslumbrante do que D'Annun- 
zio o quilate do seu gênio, mais fino e mais puro, se recomen- 
dará porventura maisao juízo severo das gerações vindouras. 


Affonso Celso. 


li de julho de 1938 
Visconde de Abaeté 


A 20 de julho de 1847, criou um decreto imperial a Presi- 
dência do Conselho de Ministros «para dar ao Ministério uma 
organização mais adaptada às condições do sistema representa- 
tivos. 

No dia em que se completaram setenta e seis anos dessa cria- 
ção, realizou no Instituto Histórico, o seu 2.º Vice-Presidente, atual 
Presidente do Tribunal de Contas, Ministro Dr. Augusto Tavares 
de Lira, uma conferência, notável pela escrupulosa exatidão dos 
fatos e elevação das apreciações. como todos os trabalhos do autor, 


PER A Presidência do Conselho de Ministros — 1847 —. 


Da interessantíssima exposição verifica-se que 32 foram as 
presidências do Conselho que tivemos, sendo 23 os estadistas que 
ocuparam esta posição, porque alguns chefiarar mais de ur 
Gabinete: Olinda quatro: Caxias três: Zacarias de Góis também 
três; Saraiva dois. 


a 
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: Dêsses estadistas nove eram baianos, quatro mineiros: dois 
Piauienses; dois fluminenses, dois perrambucanos: dois paulistas; 
um alagoano e um nascido em Portugal. 


; Todos homens honestos, íntrgros, patriotas devotados ao bem 
público e incondicionais servidores do seu País. 


Se mais não fizeram por êle foi porgue o sistema represen- 
tativo parlamentar, tal como existia entre nós, estava, no conceitc 
de um escritor, mais aparelhado para evitar o mal do que praticar 
o bem. 

Dos vinte e três Presidentes do Conselho, desde Manuel! 
Alves Branco, ulteriormente o segundo Visconde de Caravelas, 
iniciador do exercício do cargo, até o Visconde de Ouro Prêto, 
o que o finalizou, trata o Dr. Tavares de Lira tão sóbria quanto 
substancialmente, manifestando imparcialidade e consciencioso cri- 
tério, de particular valia por partirem de um dos vultos consulares 
da República, ex-Governador de Estado, Deputado, Senador e Mi- 
nistro Federal, chefe de partido, eminente publicista, historiador, 
egrégio no desempenho das mais altas funções políticas e admi- 
nistrativas. 

O presidente do Conselho nascido em Portugal, mencionado 
por S. Exa., foi o 1.º organizador do Gabinete que governou 
de 18 de dezembro de 1858 a 10 de agôsto de 1859 — Antônio 
Paulino Limpo de Abreu, Visconde de Abaeté. 

Magistrado, Presidente de Província, Deputado à Assembléia 
Geral Legislativa, em várias legislaturas, Presidente da Câmara, 
Senador do Império, doze anos Presidente do Senado, Conselheiro 
de Estado, encarregado de duas missões diplomáticas no Rio da 
Prata, agraciado com numerosas e altas condecorações, doze vêzes 
ocupou postos ministeriais, sendo cinco o do Ministério de Estran- 
geiros. 
Ninguém subiu, em tantas ocasiões, ao então chamado Conse- 
lho da Coroa. É que, na frase do Dr. Tavares de Lira, «português 
de nascimento, brasileiro em virtude da Constituição de 1824 
amou carinhosamente a sua pátria adotiva, onde quase sempre viveu 
e que serviu com a maior dedicação e lealdade.» 


Morreu aos 85 anos de idade «admirado e acatado pelos moços 
a quem o seu passado de tribuno, parlamentar, diplomata, admi- 
nistrador, modelar vida pública e doméstica, impunham venera- 
ção e afeto». 

O seu Ministério assim se constituiu: Êle (Abaeté) na Pasta 
da Marinha: José Maria da Silva Paranhos (Visconde do Rio 
Branco), na de Estrangeiros; Francisco de Paula Tórres Homem 
(Visconde de Inhomirim) na da Fazenda; Paranhos, substituído 
por Manuel Felizardo de Sousa e Melo na da Guerra; Sérgio 
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Teixeira de Macedo na do Império; José Tomás Nabuco de Araújo, 
substituído pelo Visconde de Muritiba, na da Justiça. : 
Providenciou sôbre a elaboração do Código Civil, navegação 
fluvial, no Peru, inspeção de saúde dos portos; organização de 
várias secretarias de Estados, etc. 
No curto prazo de sua gestão, nenhum ato verdadeiramente 
relevante pôde praticar. 


ULTIMO ARTIGO 


Retirou-se, segundo declaração do ex-Ministro Tôrres Ho- 
mem, na sessão da Câmara, de 11 de agôsto de 1839, «à vista dos 
meios anormais e imprevistos com que a oposição procurou tornar 
impossível a posição de Ministro para os homens de pundonor, 
e de outros meios de ataque enfraquecendo o princípio de auto- 
ridade, desvirtuando as instituições representativas, rebaixando o 
poder, destruindo uma das condições essenciais da sua fôrça...» 

Quem traça as presentes linhas viu frequentes vêzes o Vis- 
conde de Abaeté, já octogenário. 

Impressionava o seu aspecto: alto, aprumado, porte altivo, 
sempre trajado de negro, longa sobrecasaca até aos pés, amplo 
chapéu desabado que mal lhe encobria as compridas cãs alvíssimas, 
barba em ponta, também branca, conjunto imponente, eclesiástico 
ou professoral, denunciando algo de superior. 


Desenvolveu-se-lhe a extensa e bem preenchida carreira em 
sucessivas fases agitadas da nossa história: fins do regime colonial, 
Independência, Primeiro Reinado, Abdicação, Regência, em suas 
várias modalidades, Maioridade, Segundo Reinado, em magna parte 
guerras do Sul, Emancipação dos Nasciturnos, Lei que, com a abo- 
lição do tráfico estancando as fontes, extinguiu virtualmente a 
escravidão, eleição direta, pródromos da República (um de seus 
filhos assinou o Manifesto Republicano de 1870). 

Em todos êsses acontecimentos, se a sua participação não 


preponderou, apareceu sempre, ao menos no rol dos personagens 
destacantes, dos bons agentes do País. 


Circunstanciada biografia do preclaro varão, redigida com 
simplicidade, rica de ciência do assunto, precisa a elegante, sem 
demasias de pormenores ou amplificações apologéticas, cingindo-se 


a segura objetividade, compô-la um parente de Abaeté, o Doutor 
Bruno de Almeida Magalhães. 


É ameno grande volume ilustrado, de cujas páginas ressalta 
o apurado estudo do autor que frutuosamente consultou relatórios, 
arquivos, anais parlamentares, jornais, os possíveis documentos, em 
operoso empenho, credor por si só de caloroso aplauso. 


Era 


Oriundo de duas egrégias famílas mineiras, genitoras de 
progenie distinta em numerosos e variados gêneros de atividade 
social: júri, peritos, médicos, engenheiros, militares, comerciantes, 
industriais, sacerdotes, o Dr. Bruno de Almeida Magalhães sempre 
se particularizou, entre outros predicados, pela seriedade de suas 
aptidões de que o seu recente livro firmou brilhante contraprova. 
Quais as qualidades, evidenciadas pelo seu biógrafo, graças às 
quais Abaeté ascendeu a tão levantados postos e angariou tamanho 
Prestígio? 

Ei-las, em síntese: inteligência lúcida, perspicaz, compreensiva, 
servida por larga cultura, discernimento das situações e seus auto-, 
res, saber de experiência feito, moderação, prudência, tino, senso 
de equilíbrio, natural elogiência dialética, despida de artifícios 
retóricos, maneiras afáveis, impregnadas de circunspecção. 

Copiosos atestados deixou das suas múltiplas capacidades de 
engenho e labor. Bastava a notabilizá-lo o reproduzido, em apên- 
dice, no livro do Dr. Bruno: o protesto que, como Ministro de 
Estrangeiros, lavrou, em nome do Govêrno Imperial, a 23 de 
outubro de 1845, contra o bill de 8 de agôsto do mesmo ano, rela- 
tivo aos navios brasileiros que se empregaram no tráfico — o 


famoso bill Aberdeen. 


Suscitou êste protesto no Brasil e no estrangeiro geral admi- 
ração, pela sua serena energia, dignidade, cerrada argumentação, 
e, sobretudo, intenso e corajoso patriotismo com que uma nação 
fraca, mas forte pela consciência do seu direito, enfrentou a pre- 
potente Inglaterra. 

Norma de dirigente, consumado órgão de autoridade, genuíno 
estadista, não desconhecia assomos de ardor cívico, até revolucio- 
nários, quando legítimos. 

Em consegiiência da rebelião de São Paulo e Minas, em 1842, 
indigitado como um dos cabeças do movimento, foi prêso, proces- 


sado, sofreu brioso um ano de exílio, corroboração da aristocra- 
cia moral: a adversidade! 


Affonso Celso 


AFONSO CELSO 


OTÁVIO MANGABEIRA 


Lido a 18 de agôsto de 1938 na sessão solene da Academia 
Brasileira (*) ' 

12 de julho de 1938. — Logo às primeiras horas da manhã, 
li nos jornais a notícia da morte de Afonso Celso, no relative 
isolamento em que atualmente me encontro, tive-o, de tal maneira. 
o dia todo, presente ao coração, que, já que não pude ir ao seu 
entêrro, quero depositar, ainda hoje, a minha flor no seu túmulo. 

Do lugar onde escrevo estas linhas, descortino a paisagem 
de um trecho da cidade, banhada agora pela claridade que desce 
da iua cheia. Um luar, como êsse que estou vendo cair sôbre 
a nossa terra, não é só o mais lindo espetáculo: é a maior expressão 
de doçura, de que a natureza é capaz. Tu bem mereces que uma 
luz assim, em que há muito de carícia, e, ao mesmo tempo, de 
bênção, alumie, no chão materno, a que te recolheste há poucas 
horas, a tua primeira noite. 

Nasci em 1886. Pouco adiante, em 1889, caía a Monarquia. 
Meu pai era monarquista, e monarquista foi até morrer, trinta e 
tantos anos depois. Assim, desde menino, aos meus primeiros 
contatos com a carta do ABC, entrei a ouvir, na minha própria 
casa, contada e repetida por meu pai, que descia às menores 
m'núcias, a história do Visconde de Ouro Prêto. Havia nela uma 
página que, à medida que o tempo se escoava, se ia tornando mais 
bela. É a que dizia respeito ao filho primogênito do visconde, 
Afonso Celso Júnior, como era então conhecido o que seria, 
mais tarde, simplesmente Afonso Celso, ou Conde de Afonso 
Celso. Para que a beleza se afirmasse na sua plenitude, quis 
Deus que fôsse bastante o tempo a decorrer — aproximadamente 
meio século, que tanto vai de 15 de novembro de 1889 a ontem, 
11 de julho de 1938. 

Tratava-se realmente de um episódio, que se diria extraído 
de algum dos livros sagrados. Até do próprio Evangelho. Ao 


(*) Especial para o Diário da Justiça, 10 de abril de 1960. 
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cair a Monarquia, contava êle, Afonso Celso Júnior, 29 anos. 
Já oito havia, entretanto, gue era deputado geral. Tinha, portanto, 
quando entrou na Câmara, apenas vinte e um laureado, que 
chegava, da ilustre academia de São Paulo, onde se formara 
bacharel e doutor em direito. Poeta, Escritor. Tribuno. Querido 
em todos os círculos, onde fôsse chamado a exercer a sua ativi- 
dade, tais as qualidades que o exornavam, tais os seus dons de 
sedução pessoal. Mas, em lugar de afeiçoar-se às correntes que o 
conduziriam mais depressa aos cimos do poder, não é o poder que 
o seduz, nem mesmo quando exercido pelo seu próprio partido, 
ou pelo seu próprio pai. São outros os seus pendores. Faz-se 
de tal modo partidário de reformas avançadas, que se conserva 
arredio das situações, ou dos governos, se não é mesmo que o 
liberalismo começa a revestir no seu espírito as formas de ideal 
republicano. Não fôsse, como, por via de regra, procurava ser o 
imperador, um paradigma de tolerância, e é possível que o lápis 
fatídico tivesse, já caído sôbre o nome, o que vale dizer sôbre 
a carreira do jovem deputado liberal. Tão pouco será de estranhar 
que alguém que lhe observasse, no curso daqueles dias, a indisci- 
plina e insubordinação à autoridade paterna, o tenha acaso inti- 
mamente arguído de indiferença, ou frieza, na devoção filial... 


Eis senão quando, porém, assiste, de um momento para outro, 
a derrocada do Império. Inesperadamente. De surpresa. Por efei- 
to de um golpe de fôrça. É das mãos do Visconde de Ouro 
Prêto, presidente do Conselho, que vê cair o trono. Testemunha o 
civismo, a nobreza, em suma, a dignidade, com que emerge, afron- 
tando o temporal, uma figura máscula: o visconde. Mede melhor, 
na desgraça, o perfil do monarca depôsto, agora que êle traz na 
fronte augusta, com a mesma serenidade com que trouxera, até 
então, a de rei, uma coroa de espinhos. Feliz de fato o regime 
que se exibe, ao morrer, nestes dois homens, que honrariam qual- 
quer época, porque terão honrado a espécie humana: Pedro II e 


Ouro Prêto. 


Defronta-se, por outro lado, ao mesmo tempo, com êsse cor- 
têjo de cenas, que não faltam nunca ao drama das situações, ou 
dos regimes, colhidos pelo naufrágio. Traições. Ingratidões. De- 
fecções. Deserções. Onde quer que haja um calvário, há sempre 
algum Judas, que beija, Pedros, que negam, e, sobretudo, Pilatos, 
que lavam as mãos... 


Pára. Contempla. Comove-se. O coração, que era grande, 
só lhe inspira uma atitude: a de seguir, sem restrições, o pai, 
acusado, perseguido, ameaçado. Para o exílio? Sim. Para o exílio. 
Para a luta? Para a luta. Para o sofrimento, ou o perigo? Para 
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o perigo, ou para o sofrimento. Para onde quer que fôsse. Era seu 
pai, e um pai de que se honrava. 


Não seria, entretanto, só aquela — a afetiva, ou a íntima — 
a obrigação que a consciência lhe impunha. Restava-lhe a cumprir 
o dever público. O caráter, que era inteiriço, de uma pureza e 
de uma rigidez, que se conservariam inalteráveis, quaisquer que 
fôssem as provas por que tivessem de passar no mundo, o caráter, 
que era inteiriço, exige-lhe um protesto. Por palavras? Não. Pala- 
vras não lhe bastavam. 


Ainda as mais elogientes. Era preciso um ato. Êste mesmo só 
lhe satisfaria, se tivesse por sêlo o sacrifício. Praticou-o sem 
alarde, sem exibição, sem estrépito, sob a forma de um compro- 
misso, que tomou consigo mesmo — o de renunciar, por tôda a vida, 
a quaisquer posições na República. 


Tinha, repito, vinte e nove anos, dos quais já oito de deputado 
geral, de que faria interessante registro no livro que intitulou — 
«Oito anos de Parlamento». Ninguém, mais do que êle, aparelhado, 
para subir a tudo, no Brasil. À tudo renunciou. Tinha, repito, 
vinte e nove anos. Quando ontem fechou os olhos, contava 
setenta e oito. Viera da mocidade à madureza, da madureza à 
velhice. Desta passa agora à eternidade. Morreu-lhe o pai. Mor- 
reram o imperador e a imperatriz. Éle, que ainda por muito os ia 
sobreviver, tanto mais se firmou no seu pacto. Só o seu último 
alento apagaria a lâmpada votiva, que trouxe acesa, o resto de 
existência, ao culto, a que sagrou, às veneradas memórias. 


Não podendo, como já tive ocasião de dizer, dar-lhe hoje, em 
pessoa, a minha guarda, entre os que lhe velaram o grande sono, 
apenas iniciado, pedi a minha filha que o fôsse fazer por mim. 


Ela, de volta, me disse que nunca vira em um morto uma 
fisionomia tão serena, com uma tamanha expressão de tranqui- 
lidade e candura. Quem sabe se êle não teve, à hora extrema, 
a antevisão do céu; para que se cumprisse, ainda uma vez, a 


palavra do Evangelho, nenhuma outra mais apropriada para figu- 
rar na sua lápide: «Felizes os fiéis!» 


* * * 


Ali pelos meus oito a nove anos, estavam em plena voga os 
recitativos. Menino, que se prezasse, havia por fôrça de saber de 
cor alguma composição, que pudesse recitar quando chamado a 
fazê-lo, em reuniões escolares, ou nos saraus de família. Fôsse 
porque trouxesse a assinatura de Afonso Celso Júnior, nome que 
soava aos meus ouvidos de modo tão simpático, fôsse porque os 
versos, com efeito, me falaram ao coração, o fato é que a primeira 
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poesia, que me lembro de ter decorado — e a recitei várias vêzes, 
nas referidas oportunidades — foi êste sonêto, que é um primor: 


Geme no berço, enfêrma, a criancinha, 
Que não anda, não fala, e já padece... 
Penas assim cruéis, porque as merece 
Quem mal entrando na existência vinha? 


O melindroso ser, ó filha minha, 

Se os céus me ouvissem a paterna prece 
E a mim o teu sofrer passar pudesse, 
Gôzo me fôra a dor que te espezinha! 


Como te aperta a angústia o frágil peito! 
E Deus, que tudo vê, não t'a extermina, 


Deus que é bom, Deus que é pai, Deus que é perfeito. 


Sim... é pai, mas a crença nô-lo ensina: 
Se viu morrer Jesus, quando homem feito, 
Nunca teve uma filha pequenina! 


O «anjo enfêrmo», que dava ao sonêto, o seu assunto e o seu 
título, não era um produto da imaginação. Era a própria filha do 
poeta: Maria Eugênia. O homem que se impusera à minha estima, 
como um símbolo de bom filho, fiel ao pai no infortúnio, se me 
apresentava, já agora, na encarnação do bom pai, pronto a dar-se 
em holocausto, por amor de uma filha pequenina: «Gôzo me fôra 
a dor que te espezinha». 


Antes mesmo que a houvesse atingido o mal que os torturava 
— mais a êle, talvez, do que a ela — já êste outro, não menos 
lindo, sonêto, lhe havia consagrado: 


Andei em longes excursões distantes: 
Vi palácios, sacrários, monumentos, 
Focos da indústria, artísticos portentos, 
Praças soberbas, capitéis gigantes, 


Mas lia, em tôda parte, nos semblantes, 
Dôres... lutas... idênticos tormentos... 
Onde a pátria do riso? Desalentos 

Colhi apenas, mais cruéis que d'antes. 


Achei enfim; num pequenino pôrto, 
Crenças, consolações, calma, confôrto, 
Tudo o que anima, enleva e maravilha: 


: — 346 —. 


Ninho de encantos que a inocência habita 
— Promontório do céu, plaga bendita — 
É justo ao berço teu, ó minha filha ! 


Li depois o livro — «Minha filha». Aquilo é como um espelho, 
onde se refletisse integralmente o que era Afonso Celso na fa- 
mília inexcedível no extremo, na delicadeza, na meiguice. Na Eu- 
ropa, acompanhando o pai banido, não houve esfôrço a que não 
recorresse para poupar a filha ao sofrimento. Chegou a matricu- 
lar-se na Escola de Medicina de Paris, na intenção de, fazendo-se 
médico, melhor poder votar-se à sua cura. 


Esteve em Lourdes. É a região onde a França vai encontrar-se 
com a Espanha. Os Pirineus, Massabiele, o Cave; a fonte, a 
gruta, a basílica; e, dominando o panorama, a Virgem, como a 
repetir à humanidade, que passa a chorar e a gemer, as veneráveis 
palavras, ouvidas por Bernadete Soubirous: «Eu sou a Imaculada 
Conceição». Ajoelhou-se, contrito. Não podia ter ido mais longe 
na veemência da súplica: «Conceição Imaculada, senhora nossa, 
refúgio dos aflitos — piedade e perdão! Recebe as minhas lágri- 
mas; pondera o mundo de agonias que vai nelas; decifra-me os 
anhelos obscuros; acalma-se as revoltas improfícuas; iluminam-me; 
consola-me; mata-me; se te apraz, e expirare' sorrindo e bendi- 
zendo de ti, mas cura minha filha, Virgem de Lourdes, cura 
minha filha»! 


Era aquêle ainda o tempo em que a sua fé vacilava. Fraqueou 
ali mesmo, aos pés da Virgem. Mas a paterna prece, os céus lhe 
ouviram, tão certo é que se salvou o «anjo enfêrmo», e, neste, o 
que viria a ser, com os anos, em nova floração da mesma árvore, 
uma das altas representações da nossa inteligência feminina, em 
atividade nas letras. Quanto a êle, acabou por juntar à fé monár- 
quica outra que havia de ser a fé suprema, onde encontraria fôrça 
e arrimo, para tôda uma série de golpes, que ainda lhe viriam 
pôr à prova as resistências morais. 


x x x 


O bom filho, que seria o bom pai, um e outro o bom cidadão, 
não podia ser diferente na vida conjugal, de que, no próprio livro 
«Minha filha», grava impressões como esta: sobressaltos violentos 
e efêmeros da paixão, mas cônscio da sua perpétua fôrça calma: 
dêsse fecundo e santo amor, promanado da mútua confiança, do 
respeito recíproco, da inteira conformidade de sentimentos, da cer- 
teza, se necessário, do sacrifício, dêsse amor que identifica nesta 
vida duas livres almas até a morte, e sendo permitido (quem 
sabe?) em ulteriores vidas infinitas! 
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Há, ainda ali, a fotografá-lo o que se chamaria, com proprie- 
dade, o episódio do bom amigo. 


No primeiro ano do seu casamento, vê-se obrigado a ausen- 
tar-se, em uma excursão política, longa de alguns meses. Ao re- 
gressar, já encontra a espôsa prestes a ser mãe. Está a nascer o 
seu primeiro filho. É tudo afeto e sentimentalismo. Vivia então 
em São João d'El Rei. 

Mas recebe um telegrama do interior da Bahia, em que um 
amigo, do cárcere, lhe pede ir defendê-lo, submetido que vai ser 
ao júri, vítima de cruéis perseguições da situação dominante. 

O amigo é o Coronel Gentil de Castro — assassinado onze 
anos depois, em 1897, aqui no Rio, em circunstâncias que são 
conhecidas, ao lado precisamente dos dois Afonsos Celsos, pai e 
filho — e de quem traça o retrato: «Nada vulgar; bravo até a 
temeridade; insolente por índole; prezando o perigo e as situações 
intrincadas; inteligência vivaz; na qual habilidade inata supre a 
cultura; insinuante; capaz de todos os devotamentos, como de 
todos os desforços; desvanecendo-se de ser temido; dominador: 
perdulário; enfronhado nas mais transcendentes matreirices da pe- 
quena política; invencível em campanhas eleitorais... A par disso, 
ilimitada bondade, alma impetuosa, chã, enérgica, com as lacunas 
e proeminências que tornam amados os mandões populares, afeitos 
a infundirem dedicações sem têrmo e aversões implacáveis». 


Parte no dia seguinte. Como se não fôsse bastante a situação 
especial em que deixava a espõôsa, e que tanto o enchia de angústias. 
encontra, ao passar pelo Rio, em direção à Bahia, um irmão em 
estado grave. Nada, porém, o detém; tanto mais que no júri em 
questão riscos havia a correr. Chega à cidade de Ilhéus. Estende 
ao amigo na adversidade os braços generosos. Ainda e sempre fiel. 
Multiplica-se em esforços. Na véspera do julgamento, cujos ecos, 
até hoje, repercutem naquelas paragens, recebe a notícia de que 
o irmão falecera. É com ternura que o evoca: «Meu irmão mal 
completara vinte anos. Era meigo, generoso, leal. Louro e alvo, 
compleição valorosa, formosura varonil. Dentro de poucos meses 
concluiria o curso médico. Mestres e colegas o acatavam. Todos 
o bendiziam. Jamais nos havia dado um desgôsto. Terno e circuns- 
pecto, cumpridor severo de deveres, intransigente em pontos de 
pundonor, altivo e digno em todo o proceder. Consagrava paixão 
verdadeira à carreira que abraçara. De ordinário pouco expansivo, 
falava com elogiiência e calor, em se tratando de assuntos de sua 
profissão. Dedicadíssimo para com os enfêrmos que lhe confiavam, 
passava noites inteiras no hospital, onde era interno, velando por 
êles. Em excesso de zêlo contraíra porventura a moléstia que pre- 
maturamente o arrebatava». 
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Sobe, pois, à tribuna do júri, com o coração a sangrar. Con- 
segue, apesar de tudo, a absolvição do réu, pelo voto de qualidade. 
Estava cumprido o seu dever de amigo, e como, e porque cumpria, 
assim se externara, modestamente: «Cabia-me coadjuvá-lo a desem- 
baraçar-se da teia virulenta de mentiras e embustes. Cingiam-nos 
vínculos de indissolúvel afeto e absoluta confiança. Nada se co- 
nhece que ligue mais intimamente dois corações viris que o have- 
rem sentido ambos roçar-lhes ao mesmo tempo a asa da morte. 
Prende para todo o sempre a solidariedade do perigo arrostado 
galhardamente em comum. Por isso êle me chamara e eu viera, 
deixando sem relutância a espôsa prestes a ser mãe e o irmão 
enfêrmo. A seu serviço ali estavam gostosamente a minha inteli- 
gência, a minha solicitude, o meu braço, se mister fôsse. Compen- 
sava-me de tudo a segurança plena de que, invertidas as posições, 


êle por mim efetuaria mais e melhor». 
; * x x 


- Da Bahia, minha terra, vim, mais tarde, para o Rio, em 1912, 
eleito deputado federal. Muitos anos se seguiram da minha estada 
aqui, sem que houvesse tido ocasião de estreitar relações pessoais 
com o Conde de Afonso Celso, como passou a assinar-se o autor 
de «Lupe». Inclino-me, seja dito a acreditar que só de um poder 
como o do Santo Padre teria aceito, para reuni-la ao seu nome, 
aquela dignidade, nunca por vaidade, que não tinha, senão em 
puro e vivo testemunho de fidelidade católica. 


Fui-lhe, certa vez, apresentado. A sua figura física não cau- 
sava decepção, antes afinava ou condizia com o seu perfil espi-: 
ritual. Nele tudo respirava dignidade, altivez, ao mesmo tempo 
amenidade, bondade, generosidade, humanidade. nêle era tudo ca- 
valheirismo, nobreza. Acompanhei-lhe, mais de perto, a vida, o ar- 
dor no patriotismo com que «se ufanava em seu país», e, já que 
abandonara a vida pública, timbrava em servir a pátria, em dois 
setores de tamanho alcance onde tão útil podia ser ao Brasil: a 
história e as letras. Nada de azedume, ou de rancor, de ressenti- 
mento, ou despeito, nem mesmo contra o regime que tantos dissa- 
bores lhe custara. Ninguém lhe bateu inútilmente às portas, sempre 
que o fêz a serviço, ou em nome da inteligência ou do civismo, 
nem lhe faltou nunca à flor dos lábios uma palavra de apoio, de inci- 
tamento, de estímulo, a quantos, aparecendo, para disputar, por 
meios próprios, o seu lugar no campo, desejassem fazê-lo à sua 
sombra. Nunca se jactou de coisa alguma. Nunca teve inveja 
de ninguém. 

Não passava, todavia, as nossas relações, de mero cumpri- 
mento, ou peuco mais; até que um dia — foi isso por fins de outu- 
bro de 1926 — pude dar-lhe uma prova pessoal do aprêço que lhe 
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votava. Devia eu assumir, a 15 de novembre, a pasta das Relações 
Exteriores. Tratei de escolher os meus auxiliares, fazendo uma 
espécie de seleção, como no momento foi possívei, no próprio pes- 
soal do Ministério. É quando encontro êste nome, no quadro dos 
primeiros secretários: Carlos Celso de Ouro Prêto. Não o conhe- 
cia. Informei-me. Espírito brilhante, era filho de Afonso Celso 
e achava-se em função, aquele tempo, na nossa embaixada no 
Chile. Procurei então o conde. Foi mesmo a primeira vez que lhe 
subi as escadas, e tivemos um encontro mais demorado e mais 
íntimo. Revelei-lhe a minha ida, não ainda divulgada, para o 
Itamarati; e, pedindo-lhe que perguntasse, por telegrama, ao filho, 
se quereria vir ser, enquanto eu fôsse ministro, um dos meus com- 
panhdeiros de trabalho, esclareci-lhe que tinha em vista dois fins 
— o de contar com um bom auxiliar, previsão que se confirmou, 
e o de prestar-lhe, a êle, conde, naquela simples amabilidade, um 
testemunho de simpatia profunda, que era ou devia ser, para cem 
êle, uma expressão da justiça dos seus compatriotas. 

Vivendo, como vivíamos, cada qual na sua esfera de atzibui- 
ções ou atividades, não nos avistávamos com freguência. Nem por 
isso deixaram de tornar-se cada vez mais cordiais os nossos laços 
de estima. Grandes afinidades nos ligavam. Mesmo no ponto em 
que nos separávamos, êle contra, eu a favor das formas democrá- 
ticas, não eram muito sensíveis as nossas divergências, pois êle 
prezava, tanto quanto eu, as liberdades públicas, e o modo de 
provimento da chefia do Estado perde muito da sua importância, 
tôda vez que comparamos, sobretudo com certas repúblicas, im- 
périos ou monarquias, como, por exemplo, a britânica, aí onde, 
ainda há pouco, um representante do povo pôs diante do rei o 
dilema — ou casamento, ou o trono — e o rei se submeteu, abrindo 
mão da coroa. 


Nunca soube, entretanto, de ninguém, que mais ou melhor do 
que êle soubesse conciliar, sinceramente, com a intransigência, a 
tolerância. Tendo sempre a clareza e a coragem das suas convic- 
ções, nunca recebeu de mau humor uma opinião contrária à sua. 
Referirei, a propósito, o que ocorreu em episódio em que ambos 
figuramos: a minha recepção na Academia. Recaíra em Medeiros 
e Albuquerque a designação para receber-me. Forçado, porém, a ir 
para o estrangeiro, logo após a minha eleição, em 1930, fui igual- 
mente obrigado a lá permanecer, por quase quatro anos, até 1934. 
Assim, quando regressei, já Medeiros tinha morrido. Transferiu-se 
a incumbência a Afonso Celso. Tive a fortuna, portanto, de ouvir, 
pela sua voz, a oração do ritual, com que a Academia responde ao 
discurso de posse dos seus membros. 
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Aos setenta e quatro anos — que tal era a sua idade àquela 
data — falou durante hora e meia, com a elogiiência e o vigor, que 
sempre o distinguiram na tribuna, e sem recorrer uma só vez às 
muitas fôlhas datilografadas, em que trouxera a sua peça oratória, 
publicada no dia seguinte, integralmente nos têrmos em que a pro- 
nunciara. Mas as suas primeiras palavras, consagrou-as a Medei- 
ros de Albuquerque, a quem no momento substituia. Medeiros não 
poupava o Imperador. Por outro lado, era ateu, e zombava em 
assuntos de fé. Era, pois, nos dois pontos mais sagrados, para 
a veneração de Afonso Celso, um polo oposto ao seu. Com que 
ternura, entretanto, com que mimo de afeto e de carinho êle evocou 
o inesquecível confrade, rendendo o preito devido ao que foi, 
através de meio século, nas letras brasileiras, aquela peregrina 
inteligência! É que nêle, como disse, à intransigência, à irredutibi- 
lidade, quanto aos credos em que se firmara na religião ou na 
política, se unia a tolerância quanto aos homens que pensassem 
ou sentissem de outro modo. E assim é que deve ser. 


Para a própria crueldade, com que o feriu, reiteradamente, o 
destino, como timbrando em experimentá-lo na provação e na dor, 
soube ter a tolerância, para suportar, sem revoltas, o rigor, as 
injustiças, as inclemências da fatalidade. Aliás, havia escrito, em 
1894: «Tomei, de há muito, Jó como meu mentor, em meio dos 
sucessos do nosso caro Brasil». 


x * x 


É tão raro o conjunto de qualidades, particulares e cívicas — 
de que foi exemplo Afonso Celso, em uma longa existência — que 
justo fôra dêle se fizesse, pelo meio que fôsse mais próprio, uma 
comemoração nacional. Não tanto, ou simplesmente, em sua honra. 
Mas, sobretudo, particularmente, para edificação da mocidade, já 
gue só pela virtude se hão de salvar as nações, e, entre as crises 
que avassalam os povos, a mais nociva é a crise de caráter. 


Renunciando a tudo, foi mais do que tudo o que podia ter 
sido, homem padrão, que se fêz, de belezas morais. 


Tendo recebido, com o batismo, o nome de Celso, dir-se-ia 
que, entre os caminhos a percorrer na vida, preferiu os que levam 
à celsitude; celso acaba de entrar na eternidade, e celso o transmite 
aos pósteros, no meio em que êle viveu, o sentimento geral dos 
seus contemporâneos. 


VE ET SAM o AE TA “ 


AFONSO CELSO E O INSTITUTO HISTÓRICO (9) 


MARIA EXGÊNIA CELSO 


Na série de comemorações que assinalaram o Centenário de 
Nu.cimento do Conde de Afonso Celso destacam-se pelo seu 
brilho excepcional as conferências e a Sessão Magna do Instituto 
Histórico, dirigidas pelo seu eminente Presidente, o Embaixador 
Josc Carlos de Macedo Soares, figura ímpar na intelectualidade e 
na vida pública do País, a quem agradeceu, nos têrmos que se 
seguem, à signatária destas linhas. «T'ôda palavra vos parecerá, 
por certo, demasiada após a magistral evocação que acabamos de 
ouvir do preclaríssimo orador que me precedeu: o Magnífico Reitor 
Pedro Calmon, duplamente magnífico pelo cargo e pela elogiência, 
na qual tão vivo, tão real, tão exato, tão perfeito nos apareceu 
Afonso Celso, apesar dos cem anos decorridos do seu nascimento 
e dos vinte e dois de sua morte que, outra qualquer pálida, fatal- 
mente, junto dela ficará. A minha, porém, apesar disto, não po- 
deria falhar e, tenho para mim, que não se vos afigurará excessiva, 
porquanto não se trata precisamente de um discurso e sim do 
instintivo impulso de gratidão nas simples expressões dêste agra- 
decimento. Antes de endereçá-lo aos homens, porém, devo agra- 
decer a Deus ter-me concedido vida bastante, — graça que, infe- 
lizmente, não concedeu a meus irmãos Afonso, Petiote, Carlos e 
João Paulo, para tomar parte nas comemorações dêste Centenário 
e ter a dita de ouvir sôbre meu Pai o Juízo enaltecedor da poste- 
ridade. Nada poderia ser mais grato a um coração de filha. A 
emoção que neste momento me subleva vem, por conseguinte, não 
somente da alta significação desta festa e de tudo que de belo, 
de bom, de glorificador foi dito, não unicamente pelo incompa- 
rável orador de hoje, mas, também, pelos dois esplêndidos confe- 
rencistas que o antecederam, o Dr. Henrique Leão Teixeira e o 
Ministro Ildefonso Mascarenhas, mas de tudo que esta sala, êste 
ambiente, esta reunião desperta em mim de reminiscência e de 
saudade. Nos vinte e cinco anos em que exerceu a presidência 


(*) Publicado no Jornal do Brasil de 11-5-60. 
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desta Casa, que aqui foram tão expressivamente festejados pela 
voz autorizada e amiga de Antônio Carlos Ribeiro de Andrade, o 
grande Antônio Carlos, em sessão nesta sala, imortalizada no 
bronze, tive inúmeras vêzes ensejo de ver meu Pai presidindo esta 
mesa em recepções de brilho memorável e de memóravel impor- 
tância, tais, entre outras, as do Cardeal Cerejeira, do Rei Alberto, 
da Bélgica, do General Júlio Roca, do Presidente de Portugal, 
Dr. Antônio José de Almeida, do Presidente da Argentina Augus- 
tin Justo, de Theodoro Roosevelt. 


Em algumas delas, mais intimas e de alcance menos interna- 
cional, tive mesmo de colaborar pessoalmente como oradora, tais 
na série do Centenário da Princesa Isabel, na do Quarto Cen- 
tenáro de Anchieta e na de Exaltação à Mulher Nacional em 
que me foi dado falar sôbre O Espírito e o Heroismo da Mulher 
Brasileira. 


Arrojo-me a lembrar tudo isto simplesmente a fim de mostrar 
o quanto sou, de fato, unida a esta Casa e o quanto conheci de 
perto e senti, por assim dizer, concretamente palpitar o culto que 
Afonso Celso tinha pelo Instituto Histórico. 


No discurso de agradecimento, feito por meu irmão, o então 
Ministro Carlos Celso de Ouro Prêto, na tarde de homenagem à 
sua memória, assinalou êle este culto, dizendo, com verdade, que 
Afonso Celso considerava o Instituto algo da sua família. 


Fazia mais que o considerar, queria-lhe bem. 


Tudo que dizia respeito ao Instituto Histórico tinha para êle 
cssencial primazia, acompanhado neste sentir pelo seu eficientíssimo 
secretário e fraternal amigo Max Fleiuss, «a viga-mestra do Ins- 
tituto», como nós brincando, o chamávamos lá em casa e que não 
se poderia, nunca, deixar de carinhosamente evocar em se tratando 
de Afonso Celso. Do Afonsinho nascido há cem anos atrás, no 
n.º 1 da rua Nova de Ouro Prêto, então Capital da Província de 
Minas Gerais, até o Conde papalino e o professor aposentado 
da rua Machado de Assis dos seus últimos setenta e oito anos 
de idade vai uma longa e acidentada trajetória. Deixando a casa 
de seu berço, na antiga Vila Rica, aos quinze anos de idade, partiu 
a cavalo para São Paulo a fim de aí matricular-se na Faculdade 
de Direito, indo morar, a princípio, em casa de seu tio, Martim 
Francisco de Andrada, cunhado de seu pai, Dr. Afonso Celso 
de Assis Figueiredo, mais tarde Visconde de Ouro Prêto. Deu 
início, então, à sua movimentada vida de estudante. Belo rapaz, 
orador inato, abolicionista declarado, republicano da propaganda, 
escrevendo nos jornais, falando nos teatros, fazendo versos, foi o 
estudante mais afamado do São Paulo daquela época. Asseguram 
as crônicas que as moças tôdas eram doídas por êle, o que não 
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nos parece inverossímil. Não seria, entretanto, na Paulicéia que 
o destino lhe reservava aquela que viria a ser a companheira 
devotada de cingiienta anos de sua vida. Deputado aos vinte e 
dois anos, fixara-se no Rio. Corria boato que chefiaria uma missão 
diplomática na Rússia, quando, ao passar uma tarde, de bonde, 
pela rua do Riachuelo, viu à janela de uma casa, que era justa- 
mente a residência do Visconde de Lima Duarte, amigo do seu 
pai, uma tão linda moça que a Rússia afundou para sempre na 
distância de suas estepes, e, dois meses depois, casava-se com 
D. Eugênia Batista de Castro, sobrinha do Visconde de Lima 
Duarte e filha dos Barões de Itaipe, de família solarenga, de São 
João d'El Rei. Entrava, assim, o Afonsinho na vida séria. 

Continuava Deputado, havendo ingressado na Câmara aos 
vinte e dois anos de idade, consignando mais tarde as suas impres- 
sões num livro magistral Oito Anos de Parlamento. 

A República veio encontrá-lo na Secretaria da Câmara. E 
foi ai que a vida de Afonso Celso tomou, de súbito, rumo ines- 
perado. Atingiu, moralmente, o seu mais alto ponto. A queda da 
Monarquia arrastava na débacle do regime o seu último Presidente 
do Conselho, o Visconde de Ouro Prêto, seu pai, que a vitória 
republicana condenou ao exílio. Afonso Celso não hesitou um 
segundo. O pai passou acima de tudo. Do que lhe podia propor- 
cionar essa República por êle tão ardentemente pregada na Câmara 
e proclamada no célebre soneto, A Sua Alteza Imperial Regente a 
Princesa Isabel saído do seu livro Rimas de Outrora, tudo brus- 
camente se lhe afigurou bisonho e indesejável. Renunciou para 
sempre a sua carreira política e a tudo que lhe podia proporcionar 
de cargos e honrarias o Brasil Republicano, acompanhando seu 
pai no exílio. Tinha vinte e nove anos, como tão bem o salientou 
Otávio Mangabeira no seu discurso de posse na Academia Brasileira 
de Letras, realçando, assim, o mérito, e a grandeza dessa renúncia. 
Foi, entretanto, aí, no destêrro, que, conhecendo melhor e mais de 
perto o Imperador Pedro II, que até então só vira pelos óculos 
deformadores da oposição, se tornou sincero e convictamente mo- 
narquista. Nada quis nunca aceitar da República. Assis Brasil, 
seu amigo desde a Faculdade de Direito de São Paulo, cha- 
mava-o Príncipe do Ostracismo. Mas o que há de grande e de 
nobre neste ostracismo é que foi voluntário, absoluto, definitivo. 


Como professor, foi durante cêrca de quarenta anos e Diretor 
dezessete, da Faculdade de Direito, tendo lecionado tôdas as 
matérias do Curso, especializando-se em Economia Política, como 
aqui, na passada conferência, tão brilhantemente nos relembrou 
Ildefonso Mascarenhas. Era venerado pelos estudantes, aos quais, 
desde calouros, chamava «meus colegas». Tão cordial e afável no 


— 354 — 


seu convívio com êles, não obstante o respeito que inspirava, que, 
em 1922, aproximadamente, lhe erigiram o busto na Escola, fa- 
lando na ocasião o estudante Borja de Almeida. Não eram, todavia, 
assim tão lhanos e amenos os seus atritos com os homens... 

Das injustiças e ataques sofridos como Presidente da Ação 
Social Nacionalista, cuja bandeira fôra hasteada pelo mais puro, 
mais ardente, mais desinteressado patriotismo, não lhe ficaram odio- 
sidade nem rancores. Talvez por saber da fraqueza dos homens 
e conhecê-los tão bem, é que tão completamente, tão serenamente 
os sabia perdoar. Soldado militante do Cristo, recebeu, como a 
mais alta das recompensas, êsse título de Conde, papalino, de 
que se orgulhava e que soube impor ao respeito e à consideração 
de todos. No meio dos livros de seu escritório, a que chamava, 
gracejando, «o covil de um resignado», preparando aulas, confe- 
rências, discursos, estudando, lendo e escrevendo artigos e livros: 
Minha Filha, Poesias Escolhidas, Imitação de Cristo, O Visconde 
de Ouro Prêto, etc., fazendo versos ou recitando-os à meia-voz, só 
para êle, atravessou a existência os olhos fitos no ideal de fé, de 
justiça, de solidariedade humana, fazendo por sua gente e sua 
terra, tão câlidamente estremecida, o que julgava o mais: proveitoso 
e o melhor. A sua brasilidade crescia com os anos em intensidade, 
em consciência da razão de ser e em fervor. Foi no Instituto 
Histórico e nas funções de seu Presidente que mais amplamente 
lhe deu expansão e a objetivou em realizações de grande alcance 
cívico e cultural: estátua do Imperador, na Quinta da Boa Vista 
e em Petrópolis, transladação dos Despojos Imperiais para a Cate- 
dral de Petrópolis, Comissão do Monumento ao Cristo Reden- 
tor etc: 

Hã de ser no Instituto, por certo, agora em vias de renovação 
material, que ficará a sala com o seu nome, para onde mandarei, 
se a Deus aprouver, a escrevaninha onde trabalhava, a caneta com 
a qual escreveu todos os seus livros, a coleção de seus retratos e 
escritos inéditos, que a sua memória, mais como êle talvez o 
desejasse, se perpetuará. Mas por que vos estou eu a repisar 
tudo isto? 

Pedro Calmon fêz, tão vivamente, ressurgir hoje, aqui o vosso 
velho Presidente e com tão penetrante da sua pessoa e da sua 
vbra lhe burilou tôdas as facetas da personalidade, restituindo-o, 
nuns segundos, às minhas saudades, que pouco mais me resta a 
dizer-vos. O julgamento da posteridade, consagrando por vossa 
voz ao Conde de Afonso Celso, veio fortalecer-me na bendita 
convicção de que a glória máxima não são os ouropéis da fama 
que a conferem. É aquela do homem que, seja qual fôr o setor 
que a sorte lhe determine, em todos os sentidos e com tôda alma, 
cumpre, singelamente, o seu dever. Meu Pai assim pensava. A sua 
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cortesia escrupulosa, no entanto, não deixava nunca sem agrade- 
cimento, tôda a atenção que com êle tivessem. Cumpre-me, pois, 
agradecer ao Dr. Virgílio Corrêa Filho, competente e dedicado 
Secretário desta Casa, a conferência magnífica que pronunciou na 
Federação das Academias de Letras, sôbre meu Pai, apresentando- 
lhe agora, aqui, com os meus aplausos, o meu amistoso obrigada. 
Aos insignes conferencistas, Henrique Leão Teixeira e Ildefonso 
Mascarenhas e à Liga da Defesa Nacional, que não se esquecendo 
do seu fundador, em tudo se solidarizou com o Instituto Histórico, 
enviando ao túmulo uma coroa e comparecendo o seu ilustre 
Presidente, Almirante Álvaro Alberto, e outros membros da Dire- 
toria à Sessão Magna do Instituto, todo o meu reconhecimento. 
Ao Instituto Histórico e, antes de todos, ao seu provecto Presidente 
e prezadíssimo amigo o Embaixador José Carlos de Macedo Soares, 
o zeloso organizador de tôdas estas significativas homenagens, 
arradeço de coração, além da belíssima ornamentação e da missa 
nu Candelária, a sua presença nesta missa, as flôres enviadas ao 
busto e ao túmulo, também ornamentado pelo Instituto, o brilho 
carinhoso que soube dar a tôdas estas manifestações, além da 
cunhagem da medalha comemorativa da efeméride. À Diretoria, aos 
oracores, aos funcionários do Instituto, a todos aquêles que nos 
trouxeram a solidariedade da sua presença, o meu grato e como- 
vidíssimo obrigada. A palavra se diria pouca e pequena para 
testemunhar a efusão de reconhecimento que a dita. 

Sai-me, entretanto, do íntimo do peito. 

As sessões comemorativas do Centenário de Nascimento de 
seu antigo Patrono, trouxeram a todos a abençoada certeza de que, 
pelo menos aqui, no seu dileto Instituto Histórico, Afonso Celso 
continua vivo. 

Não pode haver, para êle como para nós, mais alta, mais 
bela, mais consoladora imortalidade. 


DOCUMENTOS 


ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS 


A «Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro» 
estampou em vários tomos, desde o XXV, inúmeros trabalhos de 
Leverger, o Bretão cuiabanizado. 


Resultaram, em geral, de suas pesquisas hidrográficas, pelo 
Paraguai e tributários, definidos em «Roteiros de navegação» e 
«Diários de reconhecimentos», que lhe permitiram também elaborar 
os «Apontamentos para o Dicionário Corográfico da Província de 
Mato Grosso» (Tomo XLVII) 

Mais recentemente, o volume 205 coligiu os «Apontamentos 
Cronológicos da Província de Mato Grosso», cujos originais foram, 
após o seu falecimento, entregues ao Instituto, como registou a res- 
pectiva explicação preliminar. 

Divulgar-se-á nas páginas a seguir a sua primeira contribui- 


ção para o conhecimento de Mato Grosso, onde mais tarde adqui- 
riu autoridade incontestável de primaz. 


O AUTOR 


Embora experimentasse com denodo o batismo de fôgo nas 
lutas platinas, o marujo Augusto João Manuel Leverger, nascido 
em Saint Malô, a 30 de janeiro de 1802, distinguir-se-ia de pre- 
ferência por atividades pacíficas, que lhe realçaram a nomeada, an- 
tes da façanha heróica de Melgaço, onde adquiriu os brazões de 
barão. Já sexagenário e recolhido ao repouso, como Chefe de 
Esquadra reformado, acudiu à defesa de Cuiabá, então apavorada 
com a invasão paraguaia, que se apossara de tôda a região de 
Corumbá para o Sul. 


A sua presença conteve o pânico e infundiu vigor aos tímidos, 
como assinalaram os biógrafos. 


— 


Nota — O presente documento constante do arquivo do 1. H. G. B. — 
gue hoje divulgamos, é apresentado e anotado por Virgílio Corrêa Filho. 
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Iniciara-se nas labutas marítimas, como pilôto da escuna An- 
gélica da qual se transferira sem tardança para a General Lecór. 


Depois de penosa interrupção, para tratar de assuntos parti- 
culares, em consegiiência do falecimento do pai, Marthurin Le- 
verger, em Buenos Ares tornou a embarcar, em 1824, nesta 
mesma galera, em setembro incorporada à Armada Imperial, que 
o admitiu como segundo tenente em comissão. 


fetivado no pôsto, foi servir na corveta Niterói, coman- 
dada por Norton, de quem se tornou amigo. 
Depois de participar de mais de um combate, alcançou, a 2 de 
dezembro de 27, promoção ao pôsto de primeiro tenente. 
Em Ponte de Lara, Norton perdeu o braço direito, e Leverger, 
- comandante da bombardeira Dezenove de Outubro, de tal maneira 
hostilizou o navio inimigo General Brandzer, que daí lhe derivou 
a nomeação de Cavaleiro da Ordem Imperial do Cruzeiro. 


Cessada a campanha, coube-lhe «a incumbência de organizar 
defesa fluvial da província de Mato Grosso por meio de barcas 
canhoneiras». 

A idéia não seria nova. Sugeriu-a Ricardo Franco de Al 
meida Serra ao Capitão General Caetano Pinto, que não teve 
elementos para lhe empreender a execução, como também ocorreu 
com Oeynhausen. Mais tarde, o Presidente J. Saturnino conse- 
guiu encetar os trabalhos que exigiam recursos proporcionados. 


Apesar da colaboração do oficial Jerônimo Joaquim Nunes, o 
serviço ronceava lamentâvelmente, quando o Govêrno imperial, por 
atender a solicitações de Mato Grosso, lembrou-se de entregar a 
direção a Leverger, a respeito de quem já eram unânimes os elogios 
de seus superiores e camaradas de armas. 


Não titubeou em executar a ordem recebida, por mais indese- 
jável que lhe parecesse. 


Cumpria-lhe obedecer, e afogar no ermo dos sertões a alegria 
da sua mocidade exuberante de vida, que se expandia garbosa- 
mente no convívio dos maiores marujos nacionais e estrangeiros a 
serviço do Brasil. 


Para evidenciar que não perderia ensejo de atuar como obreiro 
resoluto, ainda que lhe faltassem os recursos necessários, valeu-se 
da peregrinação, em que ia como passageiro, para observar as 
peculiaridades da via fluvial sulcada pelos bandeirantes. 

Anotou o dia de embarque, a 13 de maio de 1830, em uma 
das canoas da moção encarregada de levar de Pôrto Feliz, «cha- 
pas de cobre para cunhagem em Cuiabá e outros objetos da Fa- 
zenda Pública». 
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Monóxila, media «setenta e tantos palmos de comprimento, 
quatro ou cinco de maior largura (interior) e outro tanto de 
pontal». 

Embora lastimasse a deficiência de conhecimento de ciências 
naturais, para indagações mais penetrantes, ocupou-se de observa- 
ções, assinaladas nesta «Derrota da Navegação Interior», a que 
falta a continuação, de Coxim e Cuiabá, em cujo pôrto saltou 
a 30 de novembro. 

Não seria das mais favoráveis a impressão que lhe causou 
a cidade sertaneja, que mais tarde o encantaria com os seus ama- 
vios. 


Na ocasião, tudo se achava em precárias condições, a começar 
pela repartição, que encontrou desprovida de material. 


Para não permanecer inativo, declarou ao Ministro da Ma- 
rinha, a 6 de janeiro de 1831: 


«Sirvo-me de pano de algodão para as velas, e de couro para 
fazer os cabos, mas êste gênero não convém para espias, que são 
mui precisas». : 


Ansioso de terminar pelo menos a primeira embarcação, acres- 
centou em justificativa dos reconhecimentos que empreendera, sem 
estar devidamente aparelhado. 


«Desejoso de ser útil ao mesmo tempo a bem do Império 
e de fazer-me digno do bom conceito de V. Excia. tenho-me 
ocupado, nos seis meses que acabo de passar no sertão, em fazer 
uma derrota da viagem de Pôrto Feliz a esta cidade, cingindo-me 
à marcha seguinte: notava o rumo de cada volta do rio, e estimava 
a distância, a fim de poder determinar a posição geográfica do 
pouso de cada noite e a dos pontos remarcáveis que se tinham 
passado, retificando estas posições por observações de latitude 
cada vez que me era possível. Muito tenho sentido que os meus 
meios não me tivessem permitido adquirir um cronômetro à minha 
saída dessa Côrte; ao menos à falta dêste instrumento, tenho 
determinado, por um grande número de distâncias lunares, toma- 
das com um bom circulo de reflexão, a longitude da fazenda de 
Camapuã, único ponto intermediário onde me tinha demorado. 
Da dita fazenda para cá, não posso contar com muita exatidão, por 
me ter sido impossível observar, mas, proponho-me, logo que fôr 
possível descer com a barca ou barcas, no rio Paraguai, retificar 
o meu trabalho e continuá-lo até a Fronteira. 


Caso que V. Exa. julgue que isto juntamente com observações 
sôbre as cachoeiras, baixios, correntezas, etc., possa ter algum 
préstimo, tratarei de pôr em limpo minhas notas e farei delas o uso 
que V. Exa. me determinar». (Arquivo do Instituto) 
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Desta maneira, registou a origem dos reconhecimentos, que 
levaria a efeito nos principais rios da bacia do Paraguai, continua- 
dos em tôdas as oportunidades. 


O ensaio inicial, oferecido ao seu superior, foi sem demora 
aceito, como assinalou em ofício de 6 de julho, que respondeu 20 
do Ministro da Marinha, de 23 de março. 


«Sinto muito não enviar juntamente o pequeno trabalho a que 
V. Excia. dignou-se prometer acolhimento, mas não me foi pos- 
sível em razão do breve tempo que decorre entre a chegada e 
saída do correio, e ainda por causa das festividades que tiveram 
lugar ao receber-se a notícia dos faustos acontecimentos de abril, 
atos a que me obrigaram igualmente a assistir, o meu dever como 
empregado público, o cordial interêsse que eu tomo a quanto pode 
interessar a ventura da briosa Nação a qual tenho dedicado meus 
fracos serviços, e enfim as doces recordações da França, que me 
viu nascer». 

Esclarecido satisfatôriamente o motivo da demora, tornou ao 
assunto, a 6 de outubro, para comunicar: «tenho a honra de 
enviar o pequeno trabalho, a que se refere o ofício de V. Excia. 
de 23 de março próximo passado. 

Na mesma ocasião, noticiou que, «por determinação do Con- 
selho do Govêrno de 16 de agôsto, foi suspensa a construção das 
barcas canhoneiras». 

Rematava-se neste lance o empreendimento, que não poderia 
ser ultimado por falta de recursos, como acentuou Leverger, desde 
os primeiros dias de trabalho. 

A propósito, refletiu a 29 de janeiro: «nas circunstâncias 
atuais, dois objetivos se propôs o govêrno da província acêrca das 
barcas, 1.º aparelhar as duas que estão quase acabadas, ou sômentk 
uma delas. Segundo, exercitar à manobra a gente precisa. 

Para tanto, a devida economia e outras circunstâncias, acon- 
selham que o aparelho seja da maior singeleza». 

Bastaria para tal fim. o «oficial marinheiro que veio comigo 
especialmente encarregado disso, como se colige da Portaria do 
Ministério da Marinha de 15 de outubro de 1929». 

As seis barcas «que S.M.I. mandou construir», à vista da 
demora no preparo das duas primeiras, levariam longo tempo 
antes de entrarem em serviço, quando se tornaria conveniente a 
chefia do oficial de marinha. 

«Do que fica dito, creio poder concluir que a minha estada 
na Província-é presentemente de mui pouca utilidade e que não é 
senão daqui a muito tempo que poderá talvez ser necessária. 
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Sei que, como m litar, só me cumpre obedecer às ordens que 
recebo, e espero nunca dar lugar a V. Exa. de persuadir-se que 
ignoro esta máxima, mas julgo não menos do meu dever expor 
a V. Exa. essas minhas idéias a bem do serviço. 


A minha franqueza não permite que dissimule a V. Exa. 
que a êste motivo se ajuntam algumas considerações privativas: 
educado desde a minha mais tenra infância, em uma profissão 
ativa e laboriosa, a ociosidade é para mim um pêso e por outra 
parte acho-me humilhado aos meus próprios olhos de aumentar 
as despesas de uma Província de poucos recursos, sem poder lhe 
prestar, por muito boa vontade. que tenha, serviços adequados. 
Êstes sentimentos fazem me desprezar as vantagens que, aliás, 
poderia desfrutar, vencendo o meu sôldo descansadamente, cu 
para melhor dizer, empalhando o tempo». (Arquivo do Instituto) 


A 6 de maio, ainda lembrou os «motivos que me faziam julgar 
que a minha estada aqui era mui pouco útil e que bastava um 
oficial marinheiro; a êstes motivos se acrescenta agora a conside- 
ração que o meu sôldo só abrange a metade da quantia determi- 
nada (verba orçamentária destinada à construção das barcas). 


Por outra parte, esclareceu, o Arsenal de Marinha, fundado 
em 1825 pelo Exmo. Presidente Saturnino da Costa Pereira, foi 
destinado não só à construção das barcas, mas também à prontifi- 
cação e consêrto das canoas da navegação interior, o que ocasiona 
uma despesa considerável relativamente à despesa total, pcis que 
além da monção que anualmente se envia a Pôrto Feliz, há fregiien- 
tíssimas expedições para o interior da Província e a fronteira do 
Paraguai». 


Parte da verba ainda se desviava para o Trem, por ordem 
superior, de sorte que o «Serviço Naval própriamente dito não 
tirará outros proveitos da quantia que figura no seu orçamento 
senão ter um oficial da marinha quase ocioso nesta cidade». 


(Arquivo do I.H.G.B.) 


Para não continuar inoperante, começou a esquadrinhar os 
arquivos e a lecionar gratuitamente, como lembraria o Conselho 
Geral, ao solicitar ao Govêrno Imperial, a 17 de fevereiro de SER 
a sua permanência em Cuiabá, «para reger as cadeiras de Geome- 
tria e Francês, que se acham vagas, sem detrimento da Comissão 
para que foi mandado, tendo já na primeira nove alunos, (além de 
outros na segunda) que pela constância em que se aplicam e 
habilidade do Professor prometem vantagens». 


Mad 
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Mas a sua integridade de caráter não cessava de acentuar 
a situação molesta em que se achava, a colhêr proventos, sem 
prestar os serviços que desejava. 


«Assim é que desde muitos meses, comunicou ao 1.º de março 
de 33 ao Ministro da Marinha, os trabalhos das barcas estão 


paralisados (desde 16 de agôsto de 1831) e que se me deve um 
ano de soldos atrasados». 


«E sem utilidade e portanto onerosa minha presença aqui, 
até que as barcas estejam acabadas, isto é, daqui a muito tempo. 


«Confesso a V. Exa. que não é só o zêlo do bem público 
que me dita esta representação; tenho também outros motivos. 
Sirvo no Brasil desde mais de dez anos; prezo-me de ter grangeado 
grande conceito. Dou muito valor à estima pública, doi-me sobre- 
tudo ver-me olhado como zangão e minha posição atual faz-me 
merecer êste odioso epíteto. 


«Tenho feito quanto dependia de mim, para que meu emprêgo 
não fôsse uma sinecura; há alguns meses, não se tendo apre- 
sentado candidatos para as cadeiras de geometria e língua fran- 
cesa que estavam em concurso, ofereci-me para professor gratui- 
tamente de uma e outra coisa. 


O Govêrno da Província aceitou minha oferta, porém até 
agora não tem tido execução, bem que eu esteja pronto». (Ulte- 
riormente, as providências adotadas permitiram-lhe iniciar as au- 


las). 


Por fim, insistiu para que o Ministro, informando-se a respeito, 
e «averiguando a verdade das minhas asseverações me mande 
retirar, se julgar que sou inútil neste lugar, no caso contrário 
suplico-lhe queira mandar outro oficial ocupar êsse emprêgo, que 
minha educação e meu modo de ver e sentir me fazem insupor- 
tável.» (Arquivo do 1.H.G.B.). 

Afinal, a 28 de fevereiro de 1834, declarou ter recebido o 
ofício de 5, do Presidente da Província, que lhe deu ciência da 
ordem da Regência de se recolher quanto antes à Cóôrte, para 
onde partiu a 25 de março. 

Deixara Cuiabá em meio de agitações, que iriam explodir na 


Rusga de Trinta de Maio. = 
E não encontraria em Guanabara mais amainada a fúria nati- 


vista, que pouco antes exonerara frei J.M. de Macerata, «por 
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estrangeiro da Prelazia e Administração Eclesiástica de Cuiabá e 
Mato Grosso». 

Tinha, sem dúvida, por si o aviso de 1 de dezembro de 31, que 
lhe permitira «continuar no Pôrto, por ter combatido a favor da 
Independência». 

Todavia, o ambiente já não se lhe afigurava propício. Apre- 
sentou-se ao Q.G. da Marinha a 19 de setembro, mas, a 30 de 


janeiro seguinte, obteve licença, em cujo gôzo ainda se achava, 
quando o surpreendeu a reforma no pôsto de 1.º tenente sem 


sôldo. 

Triunfara o nativismo arreliento, por ventura molestado pela 
franqueza altiva do bretão, que se envergonhava de ser oneroso aos 
cofres públicos. 

Não consta que tivesse protestado. Ao contrário, cuidou de 
afazeres a que se achava habilitado, em topografia. 

Inesperadamente, porém, ato de 6 de julho de 37 anulou a 
reforma injustificável e nomeou-o de novo para comandar as 
barcas canhoneiras de Mato Grosso, para onde partiu a 5 de 
agôsto, um mês antes da promoção a Capitão Tenente. 


Completava-se, neste lance, a reparação que lhe era devida. 


Reintegrado em sua carreira, chegou a 6 de dezembro a Cuiabá, 
onde se lhe deparou carinhoso acolhimento. 


Era como que o conterrâneo benquisto, que os amigos reviam 
com alegria, depois de passada a borrasca. 

Metendo ombros a emprêsa ingente, Leverger, mais aper- 
cebido de elementos, organizou a Companhia de Marinheiros, e 
cuidou logo de edificar o Arsenal de Marinha, arrimado pelas 
muralhas de tapiocanga, por êle construídas à beira do rio. 

Ultimou, então, as barcas Vinte e dois de Abril e Vinte 
e dois de Julho, que experimentou em viagens ao Forte de Coim- 
bra, das quais tornou com acréscimos aos seus reconhecimentos 
hidrográficos, estampados na «Revista do Instituto», aos quais ora 
se junta o primeiro da série, realizado em condições adversas, que 
entretanto, lhe patentearam a argúcia de observador atento às 
minúcias da navegação. 


AVR ah 


DE S. PAULO A CURITIBA 


DERROTA DE NAVEGACAO INTERIOR 
Da Vila de Pórto Feliz na Província de São Paulo à Cidade de 
Cuiabá Capital da Prov. de Mato Grosso 


Viagem feita em 1830 
por 


AUGUSTO LEVERGER, 1.º Tenente da A.N.I. 


1.º Parte 


Encarregado de uma comissão na Província de Mato Grosso, 
por ordem do Govêrno, embarquei em 13 de maio de 1830, em 
uma expedição de canoas, que da Vila de Pórto-Feliz, conduziu 
para a Cidade de Cuiabá, chapinha de cobre e outros objetos 
da Fazenda Pública. (1) 

Bem desejava utilizar os ócios desta dilatada viagem, e 
muito senti que a minha falta do talento de descrever, e ignorân- 
cia nas ciências naturais, me deixaram viajar sem proveito, por 
um sertão que oferece um campo tão vasto às observações do 
Naturalista filósofo; limitei-me pois ao que estava ao meu alcance 
e fiz esta derrota. 

A exatidão é o único merecimento dos trabalhos desta classe; 
estou bem longe de pretender a ela; estava sem um colaborador 
sem cronômetro, sem outros instrumentos do que um sextante, 
um círculo de reflexão, um horizonte artificial, e um pequeno 
agulhão; enfim sendo mero passageiro na expedição, não podia 
dispor do tempo, e às vêzes via, com pesar, passar a ocasião 
oportuna às observações, sem poder aproveitá-la. Para regular o 
grau de confiança que se pode ter nesta derrota, indicarei a marcha 
que eu segui. (2) 

Determinava com o agulhão a direção de cada volta de Rio, 
e estimava a distância, já à vista, já pelo tempo; numerosas expe- 
riências feitas tanto com a barca, como medindo por terra na 
beira do rio o espaço percorrido pelas canoas, davam-me alguma 
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confiança nesta minha estimação; dêstes elementos deduzia a posi- 
ção geográfica do pouso de cada noite, e dos pontos remarcáveis 
que se tinham passado durante o dia; retificava as ditas posições 
pela observação da altura meridiana do sol cada vez que me era 
possível; enfim, antes de chegar a Camapuã e durante a minha 
estada naquele lugar, determinei a sua Longitude por um grande 
número de observações encruzadas da distância da Lua ao Sol 
e as estrêlas, tanto ao Oriente como ao Ocidente daquele astro; 
tive a satisfação de ver que os meus resultados diferiam muito 
pouco, não só entre si, como também da Longitude obtida, creio 
que em 1790, pelo Astrônomo (3) que usara de outros meios. 
A diferença com a longitude estimada era de 48 minutos que 
reparti proporcionalmente entre as longitudes dos ponttos inter- 
médios desde Pôrto-Feliz. 

Além de Camapuã, não pude observar o Sol no meridiano 
porque êste astro estava para cá do Equinóxio, e o círculo de 
reflexão não media ângulos maiores que 150º, cuja metade 75º 
(em razão de observar com horizonte artificial) era menor que 
a altura meridiana; por êste motivo termino a derrota na foz que 
faz o Rio Taquari no Paraguai, esperando, para enviar o resto, 
que as circunstâncias me permitam retificar por observações 
astronômicas, as posições estimadas dos principais pontos des 
rios Paraguai, S. Lourenço e Cuiabá. 


Creio que não será fora de propósito dizer alguma coisa do 
estado atual da navegação interior. 


A expedição compunha-se de seis canoas de carga, e uma 
de montaria; esta e uma pequena canoa dirigida por dois homens 
(tirados alternativamente da guarnição das grandes) que se ocupam 
em caçar, pescar, reconhecer os lugares perigosos, aliviar as ca- 
noas nas cachoeiras etc .; ia também um pequeno batelão carregado 
da bagagem de uma porção de Índios Guanás, que regressavam do 
Rio de Janeiro e guarneciam em maior parte a expedição. 

A canoa em que eu ia (e por esta julgar-se-á das outras) 
era de um só pau, e tinha setenta e tantos palmos de comprimento, 
quatro ou cinco de maior largura (interior) e outro tanto de pontal; 
sendo bem carregada, levava pouco mais ou menos 100 cargas ou 
300 arrobas e mergulhava de 3 1/2 a 4 palmos. 


O lugar dos remeiros ocupa a parte anterior da canoa; logo 
depois está um grande caixão onde se guarda o toucinho: na popa 
está o lugar do pilôto, e adiante uma barraca coberta com baeta: 
o meio da canoa é o porão ou lugar da carga; seu comprimento 
na sobredita canoa era de 40 palmos. 


— 365 — 


A tripulação era: um pilôto, um proeiro, um contra-pilôto e 
cinco remeiros; os dois primeiros devem ser homens dextros e com 
mais ou menos experiência desta navegação; os outros basta que 
estejam acostumados a remar e cientes da manobra de canoas em 
geral. 

Na descida, a canoa recebe seu impulso dos remos do proeiro, 
e dos remeiros, o pilôto a dirige e o contra pilóto lhe ajuda quando 
é preciso. Na subida, os remeiros servem-se de pequenas varas em 
lugar de remos, quando o fundo o permite, e o proeiro com o contra 
pilôto empurram a canoa com grandes varas ferradas, que fincam 
no fundo e seguem com elas apoiadas nos peitos, desde o caixão 
do toucinho até a barraca, pela borda da canoa. Quando a profun- 
dura não deixa fazer uso dêste meio, servem-se de ganchos ou 
croques, com que vão puxando pelas árvores ou outros quaisquer 
objetos na beira do rio. 


Nas cachoeiras, só os remeiros levam as cargas às costas. 
Êstes homens são sustentados com farinha de milho e feijão 


temperado com uma pequena porção de toucinho; a caça e a pesca 
abundante em quase tôda a navegação lhes supre uma comida um 
pouco mais agradável. 

Seus salários são: 10 a 12 vinténs para os pilôtos e proeiros, 
meia pataca para o contra pilôto, e 6 a 7 vinténs para os remeiros. 

É incrível que se achem homens que por tão mesquinha retri- 
buição, queiram sujeitar-se às fadigas, perigo, e mau passadio de 
semelhante viagem. 

O guia (ou prático mor) é quem piloteia a canoa que vai 
adiante; as outras seguem a fio numa ordem que se estabelece no 
princípio da viagem e não varia. Éle é quem ordena todos os 
trabalhos, determina as horas de saída, pouso e comida, indica 
as cargas que se devem tirar nas cachoeiras, dirige por si mesmo, 
nos lugares perigosos, as canoas maiores, e dá as convenientes 
direções para as outras. O seu emprêgo exige uma especial aptidão 
e muita experiência, pois que além de ser numerosíssimas as 
cachoeiras, é preciso para conhecer seus sinuosos canais e o ponto 
de água em que estão, muita atenção e uma longa prática. 


Por muito bom que seja um guia, é raro passar uma cachoeira 
um pouco dificultosa sem que encalhe alguma canoa; neste caso, 
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como nas varações por terra, em tôdas as manobras possíveis só 
fazem uso da fôrça do corpo; os únicos instrumentos de que se 
servem são alabancas de ferro com que suspendem a canoa no 
lugar em que toca no fundo, e uma corda de 4 ou 5 polegadas, 
ou as vêzes uma pequena corrente de ferro, à que chamam Sirga, 
com que êles puxam as canoas na subida de alguma cachoeira; 
uma talha, alguns moitões, e uma fateixa poderão lhes ser de 
grande proveito, mas ou êles não têm idéia disso, ou antes querem 
sujeitar-se em todo ao império da rotina. (4) 


Saem geralmente do pouso ao romper do dia, e quando não 
há cachoeiras, às vêzes às 2 horas e antes; pelas 8 horas embicam 
para almoçar, o que leva meia hora, e uma hora para jantar, na 
subida descançam também uma pouco de tarde; enfim ao pôr 
do sol faz-se pouso; quase todos dormem fora das canoas. (5) 


Disposição dos Mapas 


A 1.º coluna indica o mês e dia de viagem. 


2º o nome do lugar, e a letra que acompanha refere-se às 
observações que seguem o Mapa. 


A 3º e 4, dão as Latitudes austrais, e as Longitudes ociden- 


tais contadas do Meridiano de Paris, em graus, minutos e déci- 
mos de minutos. 


A 5.º dá a distância de cada lugar ao que precede imedia- 
tamente em milhas de (60 no grau) e décimos de milhas; esta 
distância, é com atenção às voltas do rio; não dei as distâncias 


em Jinha reta, pois que fàcilmente se deduzirão das Latitudes 
e Longitudes. (6) 


Nota. A distância das cachoeiras é contada de cabeceira 
a cabeceira e portanto compreende a extensão da cachoeira supe- 
rior. 
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RIO TIETÊ 


NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 
Vala sdenPôrto Felizi- mms emacs 23º10” 50010" -— 
Cachoeira Cangoeira. pr pais seem vai 23 10; 5010 To 
Cachoeira JJuru-misima ic. ns e o a 23 10 50 10 É ba) 
Cachoeira Avaré manduava............ b 23 8,4 50 13,1 5,5 
Cachoeira Itanhaem......ccssesscssao c 23 8,4 50 13,1 5,5 
Cachoeira Chimrical.. qe ro ac rio 23 8,4 50 13,1 5,5 
Cachoeira Itagassava-açú..........ccc. 25 6,4 50 15 12,4 
Cachoeira Itagassava-mirim............. d 25 6,4 50 15 0,1 
Cachoeira Pirapora-mirim............... 25 6,4 50 15 6,9 
Cachoeira: Piraporacaçú Bj ee se prt e 25 1,3 GUNS 0,9 
Cachoeira Ba)uls de Ma om e ar DS o 50 17,3 0,7 
Cachoeira dos Pilões: ee freire stjram ear f 25 0143 50 17,3 142 
Pouso; do diariO er sao» DA o cita ara E 25 0,5 50 18,8 PANE 
ERregtesjatde Curuçá 0k so. emo rita o g 25 0,6 50 19,2 0,6 
Poúsodo dial? ris Are ora sie eae ao Peso TOA 50 19,2 E;7 
Cachoeira ido Garcia Mn Rs arames PAS. O A 50 19,2 5,7 
Cachoeira de Matias Perez.........cu. 25 0,7 50 19,2 4,9 
Poúsordo dia LO eis qt aee ro So o 22 56,4 50 20,6 3,3 
Cachoeira Itapema de cima............ 22 56,4 50 20,6 21 
Cachoeira Itapema de baixo............ 22 56,4 50 20,6 0,4 
Ribeirão Capivari-açú. «matas arareters ao caio ro h 22 55,4 50 20,6 0,9 
Ribeirão Capivarí-mirin. ... ste ele o seno e slaroro 1 22 56,4 50 20,6 2,4 
Rio; de Sorocaba, css crao Goa J 22 55,9, 50 23,1 1,0 
Ribeirão e Cachoeira das Pederneiras... k 22 53,9 5023,1 0,9 
Pouso dordras OB rs do e c SeSS 22 53 50 23,1 oa 
Ribeirão cdarOnca sd aci eia e esa ata aa l 22 53 50 23,1 ao 
Ribeirão; Taquarichim ata agejo otoreroleradaro no m 22 65 50 23,1 Ro 
Casa do-último Morador. .......c cessar 22 50,1 50 27,2 o 
Cachociram) aters Ef rsrs trio Se per ars 22 50,1 50 a au 
Ribeirão; das Conchas... reis n 22 50,1 50 ts que 
RibemãorIcoacatks fes aero eia o 22 50,1 50 ao E dos 
Ponsordondias2Lerenres ease mm 22 45 se E is 
Ribeição = Tatellm cm sei opaio Sjavavo 10 DES asa jo p 22 45 ee nro 
Ponso do dia: 22% mia cionro Eae Pelo [tn 22 38,5 o ee a 
CAchoera da Ilhas aa q 22 38,3 so foma sm 
Hazenda, Velhas sos seje isieioreregero in fa taitoliais r 22 58,3 Es és 
Rio: Perieicaba sam. cio ceterdoito istmo o (e ao s 22 35 go e See 
Pouso do (dias ironia ve pedra o feretedio 22 30,8 PA o 
Cachoeira do Banheirão................ So) 30,8 Pp eo 
Ribeirão das Pedrasg: 3/48 Eat late arg t 22 Soa a E ce 
Ribeirão. dos Lenções... . e cup sets giste o u DPS ea 29 
Cachoeira de Manoel Forte............ v 29) SS nte Er 
Pouso do dia 24: assar essere sbrcaradena ad so Er A Ea 
Ribeirao (dossel a top. fere o ts sina ala aaa x se TO fas 
Cachoeira do sítio de Pitumduba....... y 22 o a = i a 
Ponsordo; (dia25, ve dao a = err ape pro pet Zz o a e de 
Cachoeira. Itapoi =: psi eleito segun mrene té z Ro) ao: E 
Cachoeira do Baurit.. te cauetetas efeteeroio (a) is ai É REss as 
Pouso do dia 26...... Eine fee e eso feroso) > Ê E E o: as 
Cachoeira do Baruri-mirim............. (b) ss Sia O qute as 
Cachoeira do Barurí-açú............... (c) 5» e É us o 
Cachoera do Sapé. - mes ema i no aerea (d) Sereno ie ij 
Cachoeira do Sapé congonha........... (e) ss a S Nois eo 
Cachoeira de Congonha................ (1) o pes 120 
Pouso «dp. diavGL.. ds Sema rio dem a apoia es o EI Sae 9'2 
Ribeirão Jacaré-mirim.........c..s. css (g) DE EEN E 
Ribeirão Jacaré açã suo axos dia is ing noso rocja lo (h) Ds ELST 6'8 
Bousotdo: (dia 1 aaa a sete SS aq e ae | o ue Sao Vi 
Cachoeira Itamicanga..- «asc ca salesaussatasrcaço o (1) 1 a: TED 51 
Cachoeira Tambaich, cus. cr opine esa a ESP) É tg a 
Pouso do dia 2.........corsssmenessss ; é Bl 58 6 14 
Cachoeira Tamba piririca.............. 65) o Sd É) SE 6.0 
Cachoeira Escaramuça do Gato......... (le) é E 61 386 2.6 
Cachoeira do Tambaú.......cccsecsero 1) f ; 5 
| 143,9 
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RIO TIETÊ 
ww] eee 
MÊS k 

E NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 
DIA 

Cacheeira de Camboiuvoca............. (m) 21039” 51048'9 3,3 

4 Ribeirão sem nome.............cccsers (n) 2139 51 48,9 36,6 

Pouso dovdia 4f supre ota ren a afora 21 20,8 52 18,5 SIE 

5 Cachoeira do Campo aero e about (n) 21 20,8 52 18,5 6,3 

Cachoeira Avanhandava-mirim.......... (o) 2120,8 52 18,5 5,7 

Salto d'Avanhandava-açú......ccccccs (p) 21 13 52 29,2 à 

9 Cachoeira da Escaramuça.............. (a) 2 13, 52 29,2 6,4. 

Pousoudo DD eo forem SN 5 jo pata jo pia 25h (8) 52 40,5 5,6 

10 Cachoeira Utupanema.................. (n) 218 52 41 3,6 

q Cachoeiratda Ilha. es ie aro) o otaipra so ralo 218 5241 4,1 

Cachoeira do Mato-sêco................ 21 «8 52 41 2,6 

Cachoeira das Ondas grandes........... (s) 21742 52 50,5 4,7 

io Cicho.ira das Ondas Pequenas......... (t) 214472 52 50,5 0,5 

Cachoeira do Funil grande............. (u) 21 4,2 52 54,2 4,5 

13 Cachoeira do Funil pequenro............ (v) 21 4;2 52 57,9 0,9 

14 Cachoeira Namurituba-açú............. (x) 210278. 52 57,9 2d 

15 Cachoeira Arroçatuba.....ccccesssnesoo 210 2.5 52 57,9 E Bios 

Cachoeira Aracánguava-mirim.......... 21025 52 57,9 2,4 

Ponso dora AL egos SR UM inato Era ea 20 57,3 BS ar 7,0 

16 Cachoeira Aracanguava-açú.......cc co (y) 20 53,5 53 12,1 7,5 

diz! Cachoeira Utupiva ou canal do inferno. (z) 20 53 53 13,8 1,8 

18 Cachoeira Uamurituba-mirim........... (z+) 20 53 53 13,8 4,0 

Pouso do digriB sn finds rs eo a 20 48,7 53 20,7 4,9 

19 Cachoeira Itupirú-mirim................ 20 48,7 55 20,7 24,8 

20 Cachoeira Itupirú-açúe 8, . se meeem emo (A) 20 38 53 43,4 dir 

21 Cachoeira dos Três Irmãos.............. (B) 20 39,3 59 48,4 6,6 

22 Cachoeira Itapura-mirim............... (C) 20 39,3 59 48,4 9,0 

23 Salto td Itaptra-açu. nha fade ola een cto a na (D) 20 37 53 59,4 3,4 

25 Foziido Rio” Tietê Asses io as ane und (E) 20 38 54 4,2 6,3 

188,0 

OBSERVAÇÕES 


As margens do Tieté são um pouco montuosas e cobertas de 
espessos matos; contudo desde Pôrto-Feliz até a casa do 
último morador (que vai indicada no mapa) vêem-se alguns espa- 
ços de campo, e muitas casas, engenhos, e roças dos moradores, 
que estão em pequena distância um dos outros; encontram-se 
também algumas ilhas geralmente de pouca extensão. 

Aproximando-se do Paraná, as margens vão se aplainando, 
e pôsto que sempre haja algum mato na beira do rio, em 
distância de algumas braças por terra dentro, acham-se lagoas e 
brejos mais ou menos extensos. 


A largura do rio varia de 30 a 70 braças, e na maior parte 
das cachoeiras, aumenta até 100, 200 e mais braças. 

A velocidade de corrente, não sendo nas cachoeiras, é geral- 
mente de Im a 0,8m por hora. 


Êste rio é assás abundante de caça e pesca, encontram-se, 
antas, veados e porcos de mato, capivaras, pacas, muitos pássaros 
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como jacus, jacutingas, papagaios, araras, etc., enfim pacus, 
dourados, e várias espécies de peixe pequeno. 
TA ” ” - ” . * . - 
Vêem-se também várias espécies de cobras, sucuris, jararacas, 
cascavéis, corais, etc. 


— À estação mais favorável para viajar por êste rio, é desde 
março até julho, porque, depois, a falta de água nas cachoeiras 
e baixios faz a navegação mui trabalhosa; e no tempo das águas 
além dos inconvenientes das quase contínuas chuvas, as ondas, nas 
cachoeiras estão muito agitadas e obrigam a muita cautela. 

Os precitados meses têm, contudo, seu inconveniente; é 
uma neblina que se levanta pela manhã, e não deixa avistar os 
objetos, em poucas braças de distância; isto obriga, às vêzes, 
a ficar no pouso até às 8 ou 9 horas do dia. 


Achei, por limites, das variações do termômetro de Fahrenheit 
54º Antes de amanhecer. 

86º Pelas 3 horas da tarde. 

Porém, comumente está entre 60º e 80º. 

A temperatura da água está quase constantemente de 70º. 
Bastantes observações de Azimuth deram-me de declinação 


da agulha, 6 a 7º Nordeste, mas o meu agulhão era muito imper- 
feito para que pudesse contar com precisão. 


RIQNTIE LE, 


a — Para passar o Juru-Mirim, dobra-se a gente (*) das ca- 
noas; neste lugar, o rio se estreita, e no espaço de 300 a 400 
braças corre com muita velocidade por entre numerosos pene- 
dos. 

b— a C. Avaré-manduava é pouco extensa, e tem no 
canal água suficiente, mas a agitação das ondas obriga a aliviar 
as canoas; as cargas que se tiram são levadas por terra, sôbre 
a margem esquerda pelo espaço de 200 passos. 


c — Perto da C. Itanhaem, desagua na margem esquerda um 
Ribeirão que terá como 4 braças de largura. 
d— A C. Itagassava-açu, assemelha-se à d'Avaré man- 


duava; as cargas que se tiram das canoas, são levadas por terra, 
na margem direita por espaço de 450 a 500 passos. 


(*) Quando se dobra a gente, passa só, de uma vez, a nene ou a 
ê ; i to icam vão ajudar a passar 
têrça parte das canoas; os proeiros e pilótos dos que fica f 


as outras; mas não se aumenta o número dos remeiros. 
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Costuma-se falhar, aqui, meio dia, para cortar e aprontar as 
varas precisas para a navegação. 

Itagassava-mirim não é menos considerável que a precedente; 
mas como deixa à direita, um canal assás profundo e tranquilo, 
passa-se sem maior cautela. 


e-AC. Pirapora-açu é um plano inclinado, semeado de 
pedras pouco elevadas, entre as quais, a água corre mui agitada, 
e velozmente no espaço de pouco mais ou menos 100 braças. 
As canoas descarregam quase inteiramente, e as cargas são con- 
duzidas por terra, na margem direita, a 450 passos de distân- 
cia. 

Defronte da Cachoeira e na beira do Rio está um engenho. 


f — Dobra-se a gente para passar estas duas cachoeiras. 

g — Esta povoação fundada, há pouco tempo, na margem 
esquerda do Tietê, já tem um bom número de casas. 

4 — O Capivari-açu que passa pela Freguesia do mesmo 


nome, e dizem ser navegável para canoas pequenas, tem sua foz 
na margem direita do Tietê; sua largura é de 8 ou 9 braças. 


i — O Capivari-mirim entra também pela direita; tem apenas 
3 ou 4 braças de largo, e está entupido de árvores caídas. 


j— OR. Sorocaba tem 15 a 20 braças de largura na barra 
e desagua no Tietê pela margem do Sul. 


k — Do lado do Norte, e depois de passar a bôca de um 
pequeno ribeirão de 1 ou 2 braças de largo, chega-se a uma Fa- 
zenda considerável, defronte da qual está a cachoeira; esta se 
passa com gente dobrada. O alveo do rio, é um baixio pedregoso 
que se estende, quase até a cachoeira de Jateí; as muitas pedras 
de natureza siliciosa, que aqui se acham fizeram provavelmente 
dar a êste lugar o nome de Pederneiras. 


l.m.n.o.p — Todos êstes Ribeirões são mui pequenos; o 
maior não tem mais de 2 bs. de largura; todos desaguam na 
margem esquerda do Tietê, à exceção do terceiro, n. 


q — À cachoeira da ilha passa-se sem muita cautela; contudo, 
como não era dia claro quando passamos, batemos uma forte 
paneada, numa pedra. O canal que "e segue é entre a ilha e a 
margem esquerda. 

rc — Ainda se vê aqui uma casa coberta de telha. Os 
principais motivos que fizeram abandonar esta Fazenda sita na 
margem esquerda, e perto da beira do rio, foi o mêdo dos 
Índios Chavantes que às vêzes infestam estas paragens. 


s— O R. Piricicaba que faz barra na margem direita do 
Tietê, tem neste lugar 25 a 35 braças de largo; dizem que é 
geralmente pouco fundo e tem muitos baixios de areia, o que 
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faz sua navegação dificultosa para canoas grandes, apesar de 
não ter cachoeiras até a Vila da Constituição. 


Antes de chegar ao Piricicaba, passamos um grande número 


de ilhas. 


t — Pequeno ribeirão que desagua na margem direita. 


u— O ribeirão dos Lençóis entra pela margem esquerda; 
na sua barra que tem como 5 braças de largo faz um pequeno 
salto. 

v— À €. de Manuel Forte é um baixio semeado de muitas 
pedras, e extenso de mais de uma milha; parte dêle se passa 
com gente dobrada, e em outras partes, é necessário arrastar as 
canoas a braços, daqui se avista um estirão de 4 a 5 milhas de 
comprido. 


x — O ribeirão dos Patos tem como 5 braças de largo; entra 
pela margem esquerda. 


y — Esta cachoeira é também um baixio pedregoso e se 
pode considerar como uma prolongação do antecedente, pois 
que no intervalo que os separa, não achei mais de 10 a 12 
palmos de água, e em partes muito menos; tem como 1 1/2 milha 
de extensão e passa-se parte com gente dobrada somente, e 
parte com canoas aliviadas. 


z — lItapa é também um baixio da natureza do precedente 
de que dista 2 1/2 milhas; a sua extensão é de 0,m9. 


(a) — A C. do Bauru tem como 0,m3 de extensão; é 
formada por uma corda de pedras que atravessa o rio; passa-se 
no canal entre a margem direita e uma ilha que está no meio; 
aliviam-se as canoas, e as cargas são transportadas sôbre a mar- 
gem direita a 750 passos. Depois de tornar a carregar as canoas 
dobra-se a gente para passar um baixio de 1 1/4 milha de 
comprido, que termina a cachoeira. 


(b) — O rio no intervalo que separa esta cachoeira da 
antecedente, é pouco fundo e encalhamos várias vêzes; a C. 
Baruri-Mirim é assás considerável; a água corre velozmente sôbre 
um alveo de pedras; o canal é estreito, e nêle as ondas são 
muito fortes; tira-se a metade das cargas, que é conduzida na 
margem esquerda a 820 passos de distância. No meio da cachoeira 
há duas ilhas. 

(c) As muitas pedras, o pouco fundo, a sinuosidade do 
canal e a fôrça da corrente, fazem a C. Baruri-Assu, mais 
dificultosa, que qualquer das cachoeiras antecedentes; passa-se 
com meia carga, e as cargas são conduzidas, pela margem esquerda 
a 850 passos de distância. 
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(d) (e) (£) — Continua o rio a ter mui pouca profundeza 
até a cachoeira (f); os lugares mais custosos são: o Sape que 
se passa com gente dobrada, o Sape-Congonha com canoas alivia- 
das e a Congonha; a extensão dêste último baixio é de 3 milhas; 
o fundo varia de 9 a 4 palmos; o canal é mui sinuoso; na sua 
extremidade tem uma ilha de perto de 0,m3 de comprimento 
passada esta, o rio segue quase sem inflexão a linha, N e S no 
fim desta avenida a que dão o nome de estirão do Vieira há 
duas ilhas assaz consideráveis. 


(9) (h) — Os R. Jacaré-Mirim e Açu desaguam no Tietê 
pela sua margem direita; o primeiro tem 8 a 9 braças de largura, 
e o outro 10 ou 11. Dizem que subindo êste rio encontram-se 
terrenos auríferos. 


(i) — A C. Uamicanga tem 0,m7 de extensão; está divi- 
dida em dois canais por uma ilha; seguimos a margem esquerda 
do rio, por serem as ondas um pouco menos agitadas neste canal, 
do que no outro; estimo a velocidade da corrente de 4 a 5 milhas 
por hora; o fundo está semeado de numerosas e grossas rochas 
em parte à flor d'água; aliviam-se as canoas grandes e as cargas 
são levadas pelo rio, nos batelões ou canoas pequenas. 

(;)) Esta cachoeira tem 0,m3 de comprido; dobra-se gente. 


(k) — A extensão em linha reta da cachoeira Escaramuça 
do Gato não é grande, mas o canal é mui tortuoso e exige a 
precaução de dobrar gente. 


(1) — A C. do Tambaú é repartida em dois canais por 
uma pequena ilha. 


Não longe das margens do Tietê, neste lugar e de banda 
esquerda, dizem que outrora existia um quilombo de malfeitores 
e negros fugidos. 


(m) — A C. Comboyu-Voca tem como 1,m7 de extensão; 
no meio dela há uma ilha; as ondas são mui agitadas e o alveo 
do rio está semeado de grossas pedras, o que obriga a dobrar 
gente. 


(n) — A C. do Campo não vale a pena de se mencionar, 
mas tem isso de remarcável, que antes de chegar a ela, há, 
na margem direita, um espaço de quase duas milhas de campo 
raso, único que se encontra desde as últimas povoações; precede 
à dita cachoeira, um baixio de 1,m9 de extensão. 


(o) — Dobra-se a gente para passar esta cachoeira. 


(p) — O Tietê que neste lugar tem como cem-braças de 
largura, deixa sua plácida corrente, e tomba impetuosamente sóbre 
1 “ . . E E 
um declínio apinhado de rochedos, sôbre que êle se arroja efer- 


vescente e donde se precipita com grande estrondo e em mil 
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direções diferentes; a superfície dêstes rochedos que não se eleva 
acima da água mais que algumas polegadas é coberta de árvores 
copadas, cuja sombria verdura faz um admirável contraste com a 
brancura das aljofradas ondas de cujo veio parecem difundir-se; 
as águas destas diversas torrentes se ajuntam adiante em um 


profundo e estreito canal por onde correm com uma extrema 
rapidez. 


As canoas vazias de tôda a carga, são varadas por terra 
na margem direita pelo espaço de 800 passos, e as cargas 1.100 
para esta margem se termina por uma praia de areia branca e 
fina levemente inclinada ao horizonte; ali vêem-se alguns ranchos 
cobertos de fôlhas de Ulaucuri, que são as habitações temporá- 
rias dos pescadores e caçadores, (em mor parte Piricicabanos) 
que descem o rio de vez em quando. ; 


Dizem que a altura da catadupa é de 43 palmos; privado 
dos necessários instrumentos não me foi possível observar a 
diferença de nível. 

(q) — A C. Escaramuça passa-se parte com gente dobrada 
e parte com canoas aliviadas; sua extensão é de 0,m5; as cargas 
que se tiram são levadas pela margem direita a 1.100 passos de 
distância. Na cabeceira da cachoeira entra-lhe um pegueno ri- 
beirão pela margem direita. 

(r) — Ulrupanema é uma cachoeira considerável; ela está 
dividida em vários canais por um grupo de ilhas; a largura do 
rio neste lugar é de 100 a 130 braças, no principal canal do 
meio a água cai quase verticalmente; segue-se o canal que acom- 
panha a margem esquerda; que é um plano inclinado, tortuoso 
e semeado de muitas pedras; tira-se primeiramente meia carga 
das canoas, e os objetos tirados são levados por terra a 1.380 
passos de distância; para passar a extremidade inferior da cachoei- 
ra, descarregam-se inteiramente as canoas que são arrastadas com 
tôda cautela, e as cargas transportadas por terra a 150 passos. 

(s) — A C. das Ondas Grandes não chega a ter 50 braças 
de extensão; passa-se com canoas aliviadas; as cargas levam-se 
por terra na margem esquerda a 400 passos. 

(t) — A C. das Ondas Pequenas é pouco considerável 
em aparência, mas como no canal a água corre mui velozmente 
e que tem algumas pedras e rebojos, passa-se com gente dobrada 
e aliviam-se as canoas mais carregadas; as cargas tiradas são 
transportadas nos batelões ou canoas pequenas; a extensão da 
cachoeira é de 150 braças. 

(u) — A C. Funil Grande tem como O,m4 de extensão; 
o rio neste lugar passa de 60 braças a 170 braças de largo, 
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pôsto que logo abaixo da cachoeira se encana outra vez, tem 
no meio uma ilha; passa-se com canoas aliviadas, estando o rio 
pouco fundo e havendo muitas pedras e ondas agitadas, as cargas 
que se tiram são conduzidas nos batelões. 


(v) — A C. Funil Pequeno tem perto de 0,m7 de extensão; 
o canal é sinuoso, e nêle corre a água com muita fôrça; aliviam-se 
canoas, e as cargas são conduzidas nas canoas pequenas; no 
meio tem uma ilha, cujo comprimento é de mais de uma milha. 


(x) — A C. Uaricurituba-Açu tem 1;má de extensão; o 
alveo do rio é semeado de muitas pedras; o canal é estreito e 
mui tortuoso, no lugar da cachoeira o rio se alarga a mais de 200 
braças; na cabeceira dela há um grupo de ilhas baixas e pequenas, 
e no meio duas ilhas assaz elevadas e cobertas de mato; as canoas 
passam com meia carga; o que se tira leva-se primeiramente por 
terra na margem esquerda a 600 passos, e daí vai nas canoas 
pequenas. 

(y) — À C. Aracanguava-Açu tem como 1,m5 de extensão; 
a largura do rio, nela, é de 250 a 300 braças; uma parte passa-se 
com meia carga; e os objetos tirados são levados por terra na 
margem esquerda a 1.150 passos de distância; a parte inferior 
da cachoeira é formada por uma barra de pedras que não mostram 
senão um só canal de 6 ou 8 palmos de largura, no qual a água 
corre meio agitada com 4 a 6 milhas de velocidade por hora; 
para passar êste lugar, acabam de descarregar-se as canoas condu- 
zindo as cargas a 300 passos. 

(z) —A C. Utupeva é extensa 0,m7; a largura do rio é de 
150 a 200 braças; há uma ilha assaz grande e vários ilhotes 
pequenos; segue-se o canal bastante estreito entre a ilha e a 
margem direita; na mesma margem desagua um pequeno ribeirão; 
o canal tem muitas pedras quase à flor d'água, as ondas são 
mui agitadas e a água corre com grande velocidade; o que tem 
feito dar a esta C. o nome de Canal do Inferno; entra-se nela 
com gente dobrada, depois tira-se parte das cargas, que são 
transportadas por terra, pela margem direita a 840 passos; enfim 
as canoas tornam a carregar e saem da cachoeira com gente 


dobrada. 


(7) — A C. Uavcurituba Mirim é extensa 1,m2; 0O,m4 
passam-se com gente dobrada. 


(A) — A.C. Itupiru Açu é muito trabalhosa; sua extensão 
é de perto de duas milhas; o rio neste lugar tem mais de 200 bs. 
de largo; 10 ou 12 ilhas dividem a cachoeira em canais todos 
pouco fundos e cheios de pedras em parte fora d'água; para 
passar aliviam-se primeiramente as canoas e cargas tiradas são 
conduzidas nos batelões, até uma ilha distante 0,m9 de cabeceira 


TARA 
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da cachoeira; depois de virem ter aqui tôdas as canoas, tira-se-lhes 
quase tôdas as cargas que se levam às costas até a extremidade 
inferior da ilha a 770 passos; enfim aqui as canoas tomam a 
maior parte da sua carga e saem da cachoeira; o que fica é 
transportada pelos batelões. 

(B) — Os Três Irmãos são três cachoeiras sucessivas que 
se passam sem muito trabalho; a primeira tem 0,m2 de extensão; 
adiante O,ml está a segunda extensa 0,m2 e se passa com gente 
dobrada; enfim, 0,m8 mais longe encontra-se a terceira, exten- 
sa O,m4. 

(C) — Esta cachoeira tem como uma milha de extensão, o 
rio forma uma baía de 300 braças de largo, na qual está um 
grupo de ilhas; segue-se, com gente dobrada, o canal da se- 
gunda. 

(D) — Esta Catadupa é extensa O,ml a 0,m2; a água corre 
primeiramente sôbre um declínio pouco inclinado, donde se pre- 
cipita quase verticalmente, num canal estreito e profundo; diz-se 
a altura ser de 40 palmos. 

As canoas deixam, primeiro, meia carga que se conduz por 
terra pela margem direita a 880 passos; neste estado elas são 
levadas até a beira do salto, onde largam o resto da carga e são 
varadas por terra pelo espaço de 280 passos; esta operação é 
bastante custosa e perigosa. 

Antes de chegar à barra, há uma ilha e pela margem do 
Norte, entra neste lugar um pequeno braço do Paraná. 

(E) — A largura do Tietê na barra é de 60 a 70 braças. 


RIO PARANÁ 


MES 
E NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 
DIA | 
25 Pôrto dos Índios Caiapós.............. a 20038” 540º 4'4 — 
Eóz do Rio Suenri-by....-eç se ssa e pie b 20 42,9 54 5,5 5,2 
26 ETs SE DR Ca E ME ES a c 20 44,1 54 5,5 12 
Ilha comprida (Ponta NE)............. d 20 47,5 54 5,5 3, É 
Epseadinha: O ads srqurana ie a o nitro ara Saio e 20 47,5 54 5,5 0,9 
27 Ilha comprida (Ponta SO).............. f 20 51 54 9,4 5,5 
Foz do; Rio Agoapel,.sicuê «ço ofetigar bjo eo; é ty g 20 55,6 54 13,6 6,4 
Princípio das muitas“ilhas.............. h 20 59 54 15,8 4,0 
28 Foz do Rio Verdes ie de Ea acsgensio q à DI Ara 54 20,5 6,3 
Ilha de Manoel Homem............... 21 14 54 19,8 FI 
Ribeirãando” ae adota can cirolo efa lota Pis po cio im mt dcia 5) 2114,5 54 20,8 Lol 
DES NG aos 2119 54 22,7 5,5 
Enseada grande. dessa do pares tatoo aion vie k 21 21,7 54 26 5,7 
29 Enseada das laranjas azedas............ l 21 25,6 54 50 6,8 
CILIARES A E Te PE Ee RR 21 35,6 54 30 1 12,3 
Roz deparo PARDO ceu, ol jesaato di é cod ora 2138 54 33,7 4,8 


| 

| 
E 
A 

| 
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OBSERVAÇÕES 


No intervalo entre a foz do rio Tietê e a do Rio Pardo, o 
Paraná (também chamado Rio Grande) tem geralmente de 100 
a 200 braças de largura, pôsto que em algumas partes se alargue 
até 500 e mesmo 1.000 braças. 


A profundeza é mui variável, tendo em certas partes menos 


de uma braça, e em outras, as varas não alcançam o fundo 
mesmo na beira do rio. 


As margens são elevadas de 2 a 4 braças e cobertas de 
árvores copadas. 


A corrente tem de lI;m a l,m5 de velocidade por hora. 


O termômetro deu-me as seguintes variações: ao nascer do 
sol de 62º a 66; do lá dia às 3 horas de 68º a 77º; água 70º. 


Como o rio é largo e tem poucas inflexões consideráveis, 
o vento, quando sopra com fôrça e particularmente da parte do 
Sul, levanta ondas que impedem a navegação das canoas, e mesmo 
sendo estas às vêzes surpreendidas pelo tufão e não havendo 
lugar abrigado, é necessário descarregá-las em parte; por êstes 
motivos os pilôtos procuram sempre passar a noite em Ega 
enseada, ressaca, ou a beira de algum rio. 


O rio abunda de peixe de muitas espécies, e suas margens 
de caça, como veado do mato, anta, e um grão número de aves. 


a — Defronte da foz do Tietê e meia légua da beira direita 
do Paraná está uma aldeia de índios Caiapós; alguns dêles esta- 
vam na praia e ali nos demoramos algum tempo; comprou-se 
dêles cêra de abelhas, a trôco de fumo, sal e anzóis. Éstes índios 
comunicam francamente com as expedições e às vêzes, chamados 
pelos tiros que se costumam dar, êles vão até o salto d'Itapura, 
onde ajudam à varação das canoas. 


b — O Rio Sucuri-Hy ou Sucuriú entra no Paraná pela 
margem direita; sua largura na barra é de 30 a 40 braças; suas 


*. 
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águas, muito claras, fazem contraste com as do Paraná que são: 
carregadas de lodo. 


c — Neste lugar o alveo do rio estava quase em sêco de 
uma e outra banda, deixando no meio um canal pouco largo e 
profundo em que a água corre com muita velocidade, adiante 
há um jupiá ou espécie de torvelinho de água onde as canoas 
correriam grande risco de se submergir, se a fôrça da corrente 
as arrastasse nêle; para evitá-lo dobra-se a gente pelo espaço 


de 0,m9. 


d.f. A ilha comprida tem como 6,m2 de extensão do N.N.E. 
ao S.S.U.; é quase tão elevada como as margens do rio, e 
coberta de mato. 


e.k.j. — Estas enseadas são pequenas e abrigadas de quase 
todos os ventos e particularmente do vento Sul, que é o mais 
perigoso, como acima tenho dito, a primeira está na margem 
direita, e as outras duas na esquerda. 


RIO PARANÁ 


o — O Rio Agoapei entra pela margem esquerda; tem 
como 10 a 12 braças de largura. 

h — Aqui principia um grupo de numerosas ilhas mais ou 
menos extensas que continua até além da foz do Rio Verde; antes 
de entrar nêle passa-se uma pequena cachoeira. 

i— O R. Verde deve provavelmente seu nome à côr das 


suas águas, ainda mais claras e límpidas que as do Sucuriú; faz 
barra na margem direita do Paraná e tem de 20 a 25 braças de 


largura. 


j — Éste ribeirão entra pela margem direita e tem como 
2 braças de largura. 
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RIO PARDO 
MÊS 
E NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 
DIA 

30 Pos do Rio, Pardo pr 21038” 54033'6 — 
Pouso do dia 30 de junho............. 21 28,6 54 39 1129 
1 Pouso do dia Hide Julho E Po RR 21 29,9 54 48,9 11,1 
7) Pouso-do- dia” 2788 es teto sra ns 21 31,7 54 57,9 10,6 
3 Revessa ctanded dos Sao E e a 2 REA ar 54 57,9 4,8 
Póuso ido dia Sater toa RARE No E e Tao 21 33,6 55 6,8 4,9 
4 Pousoido dia 4... sima. perde poRs ER ae 21 30,3 5517,1 pa) 
5 Foz'do. Rio Anhandui. a eropan rca b 2129 55 22,8 6,5 
Pouso do dia 6 er seta o Mata eso era 2124,9 65 23,9 4,4 
6 Pouso do dia 16. Pe srtarerar ota tai aus fee ta va aa 2118,3 55 26,8 9 
7 Ribeirão (mise (E). as sir apa ers o e a fas p E 2118,3 55 26,8 3,3 
Ribeirão: (me) eee Et co A o e Mace 21 18,3 55 26,8 4,7 
Pouso do CIA Re o a aa 2110,4 55 29,7 2,3 
8 PoóusotdopdiawB ão al regis pare te ade 28 6,4, 55 51,2 5,3 
Ribeirão Orelha de Anta............... c Zi 28 55. 32,6 4,4 
Ribeirão Gu di) Atera ao oe ca RR AS 21 2,8 55.32,6 3.6 
Potiso ido dia O Eder; ter 20 59 65 34,7 1,5 
10 Ponto dadas 10 mese = Ms PR SRS R E 20 54,5 55 38,9 6,7 
n Ribeirão Orelha de Onça............... d 20 54,5 55 38,9 0,4 
Ilhotes e Ribeirão (m.d.)............... 20 54,5 55 38,9 0,8 
Revessa (Extensa 300 braças).......... 20 54,5 55 38,9 6,0 
Ribeirão; (Tn; 6) cbn e jeto Ne to aa eo oa RD 20 48,5 55 45,7 1,4 
12 Ribeinão» (mudos quites E ai. ia o IE 20 48,5 55 45,7 | 4,5 
Sirguinha e 20 47,9 55 46,3 0,7 
13 Revessa == Capoeiras... era ct sabre f 20 47,9 55 46,3 TE 
Ribeirãos( Ike) clans UR ride RR 20 47,9 55 46,3 0,5 
BIDSAL pes E ae O LO NO Ez 20 47,9 55 46,3 1,8 
REDCSSO pila SE 15 O DRE SEE h 20 45 55 48,7 0,7 
14 Revessa (Extensa 40 braças)............ 20 45 55 48,7 EE 
Cachoeira da, Ilhas. sqlie ciricimaii die aid l 20 45 55 48,7 0,8 
Ribemrão! Ga. do) A e je qr DS SE 20 45 55 48,7 0,5 
Cachoeira” Cajurú Mirim. mens near 2 20 41,6 55 49,9 2,6 
15 Revessa de dobrar gente (Extensa 30 bs.) 20 41,6 55 49,9 0,2 
Revessa (nro). PR TS MS 20 41,6 55 49,9 De 
Rabemrdo (me) puts a EEE 20 41,6 55 49,9 2: 
16 Cachoeira Cajurú-guaçú................ os 20 38,3 55 52,6 A 
19 Ribeiraol (me) ento ER 20 38,3 55 52,6 RM 
Ribeirão (Mat) ess Ie e e RO O 20 38,3 55 52,6 0,8 
Cachoeira Sirga do Mato.............. 4 20 38,3 55 52,6 0,4 
20 Ribeirão (Ta. ) casta a o IR o 20 38,3 55 52,6 4,4 
Cachoeira da Sirga negra.............. 5 20 38,3 55 52,6 1,5 
21 Cachoeira do Bancos. vc oen RR 6 20 33,2 55 59 0,1 
22 Cachoeira Sirga comprida..........c. VA 20 33,2 55 59 0,7 
23 Rabeirãau(m sd) cp reed rui EE a TS 20 33,2 55 59 ANA 
24 Cachoeira do Imbiruçú............ccc.. 8 20 So ,% 55 59 1.7 
Cachoeira do Chico Santo.............. 9 20 33,2 55 59 0,6 
Cachoeira do Mangabal................ 10 20 33,2 55 59 0,1 
Cachoeira Atapanhuacanga............. 1 20 33,2 55 59 0,8 
RABeITÃO (Se E a A pal DO DA 55 59 1,0 
26 Cachoeira LLDUCO, So eric on 12 20 26,6 56 1,3 1,4 
TLKO te she. cepa gos rito ERRA ti UR ca A i 20 26,6 66 1,3 2,2 
27 TUDlA o rd ger To PE EE oi 13 20 26,6 56 1,3 TG! 
Cachoeira Anhanidul.. qulga cena ae 14 26 26,6 56 1,3 0,7 
Ri RARE And nai Mes et e e 20 26,6 66 1,3 0,4 
Revessa de dobrar gente (Extensão 200 bs) 20 26,6 56 1,3 0,7 
28 Cachoeira do Taquaral................. 15 20 23,5 56 0,9 1,4 
29 Revessa de dobrar gente (Extensão 4 bs.) 20 23,5 56 0,9 2,5 
D.» de zingar (Extensão 3 braças)...... A 20 23,5 56 0,9 2 
30 Cachoeira dos Três Irmãos............. 16 20 21,8 56 0,9 0,5 
31 Cachoeira de dobrar gente (Extensão 3 bs.) 20 21,8 56 0,9 1,4 
Ribeirdo (or 6) rc se MA US A RI 20 21,8 56 0,9 4,7 
168,7 


(* Há um grande número de Ribeirões, sem nome, que desaguam no Rio Pardo; por 
estas letras (m.e.) ou (m.d.) indico as margens por onde entram; advertindo que entendo 
sempre, a esquerda ou direita de um viandante que desceria O rio. 
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RIO PARDO 


NOME DOS LUGARES 


LATITUDE 


to a 


Ja 


Cachoeira do Tamanduá............... 17 
Cachoeira de dobrar gente e baixio..... 

Cachoeira Sirga do campo............. 18 
Cachoeira Sirga do Mato.............. 19 
DIRotes Eros ARTE AS E SAND I 


Cachoeira de dobrar gente 


Cachoeira do Valo(m.e).............. 20 
Cachoeira Sirga do Valo,.............. 20 
Saltordo Cardum se qa obs E Rs 21 


Cachoeira de dobrar gente (50 braças).. 
Ribemso (mad. es Rh 
Cachoeira meia carga do campo........ 22 
Cachoeira de dobrar gente (300 braças). 
Ribeirão (mn e) sera a Cio por DR E 
Ribeirao Que) dr trato sera nloO ncia a ah 
Cachoeira de dobrar gente (150 braças).. 
Cachoeira de dobrar gente (170 braças).. 
Ribeirão! (m 1d) qt a o E 
Ra beira OND 6) ess ria aa O ra ato 
Cachoeira de dobrar gente (30 braças)... 


Cachoeira de Manoel Rodrigues........ 23 
Recado a ape pe PP O O o m 
Ribeirão! (tai eta pe SEDA, 

Ribeirao e Ju en o es E O 

Cachoeiraído Pombal, pus cdsss ar 24 
RITOS UCULTU CE mo asa gas ienes, a ron ne Ad ae n 
Cachoeira do Qucariis see e ao 25 
Cachoeira da Canoa velha............. 26 


Cachoeira de dobrar gente............. 
Cachoeira da Corrigueira............... 27 
Cachoeira de dobrar gente............. 
Cachoeira de dobrar gente............. 


Cachoeira Lage pequena............... 28 
Cachoeira de dobrar gente (60 braças).. 
Cachoeira Lage grande............ccc.. 29 


RIDERS ONA) ret SUE era é 
Cachoeira de dobrar gente (200 braças). 
Cachoeira Imbiruçú-mirim.............. 


BaDO a RO Va a um Pa DS 
Cachoeira de dobrar gente............. 
DESA pao PIU ato ro Pio MAD VR AD ap TARADA 
Cachoeira de dobrar gente (20 braças)... 
Ribeirão (ro: do) Gero elcaaaio Mgeasar sue adora reais 
Cachoeira Imbiruçú-açú................ 31 
Baixio e JLhote ssa ss rats npaiepa tato atas o 
Cachoeirardo Paredão... .«...-- «sro SZ 
ERA Rara a io pesado ss EN DS 
Cachoeira do Formigueiro.............. 33 
Ribeirão Clarosf.: st site Mr ea opel p 
Cachoeira das Pedras d'amolar......... 34 
Ribeirão vermelho -2r = . dem clio afe jeto alo eta q 
Cachoeira Taquarapaia................. 35 
Cachoeira do Raizame................. 36 
Sirga (extensa 15 braças)............... 
Cachoeira do Banguinho............... ST 
Cachoemasdo Saltinho 20... sao a 38 
Pôrto de Sanguessuga.................. r 


20º018'4 


19 5 
19 5 
19 5 
19 5 
19 5 


frei pai 
No Yo) 
qo 

= 


FNEIINININTUNNOLNDADANI 


) 


Jr Jr 
DIO 
aa 


19 5 


19 4 
19 4 


NO NO ND ND pé pé pus qua qua qua 


19 4 


19 4 
19 4 


SO da ja GOLO 


DM O O O ss OSS ie a iii anemia 


OBSERVAÇÕES 


As margens do Pardo são pouco elevadas, e cobertas de 
um cerrado de árvores pequenas, tão sômente na beira do rio, 
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mas a centro, tudo é campo, em muitas partes alagadiço; à 
medida que se vai subindo, vêem-se alguns espaços de campo e 
as margens são mais elevadas. O curso do rio é mui tortuoso, 
a sua profundura assaz considerável (isto se entende desde a 
barra até o princípio das cachoeiras) e a corrente tem de uma 
a duas milhas de velocidade por hora; a largura varia de 50 a 
25 braças. 

Desde que se entra nas cachoeiras, vêem-se alternativamente 
espaços de campo raso e de mato; êstes não se estendem longo 
da beira do rio. À corrente varia de 1 1/2 a 3 milhas. 

O Rio Pardo não tem quase peixe algum, mas as campinas 
em que corre, abundam em veados brancos. 


É raro passarem-se dois ou três dias sem ver alguma cobra, 
particularmente da espécie de jararaca, o que não é um dos meno- 
res inconvenientes da viajem. 


As variações extremas que observei no termômetro de Fahre- 
nheit são 38º e 85º, mas quase geralmente, esteve de manhã cedo 
de 50º a 60º e depois do meio dia de 70º a 80º. 


A temperatura da água está comumente de 70º. 


Gasta-se mês e meio, até dois meses em subir êste rio, que 
se desce comumente em quinze dias e menos. 


Achei a declinação da agulha de 7 a 8º Nordeste. 


a — Esta revessa é um plano inclinado de 600 a 700 braças 
de extensão; a água corre com uma velocidade de 2 a 3 milhas 
por hora, o que obriga a dobrar gente; na parte superior tem uma 
pedra a flor d'água, bastante perigosa. 


b — O Rio Anhanduí guaçu tem como 30 braças de lar- 
gura, na barra que faz na margem direita do Pardo; parece-me 
seria mais acertado considerar êste último como afluente do outro. 
O Anhanduí foi outrora frequentado pelos viandantes que iam 
ao Cuiabá, que atravessando por terra as campinas da Vacaria, 
desciam o rio Embotitiá ou Aranhahy que desagua no Paraguai, 
algumas léguas abaixo da foz do Taquari. 

Acima da barra do Anhanduí, o Pardo não tem menos de 
20 a 28 braças de largura. 


c — O Ribeirão Orelha d'Anta faz barra na margem orien- 
tal ou esquerda do Pardo; é pouco fundo e tem como 5 ou 6 braças 
de largura. 


d — O Ribeirão Orelha d'onça desagua pela mesma margem 
e tem 3 a 4 braças de largo. ' 
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€ — Aqui principia a cadeia quase não interrompida de 
cachoeiras e mais obstáculos à facilidade da navegação do rio 
Pardo; as canoas são puxadas à corda, ou sirgadas por espaço 


de 10 braças. 


f — Para passar esta revessa, dobra-se a gente pelo espaço 
de 20 braças. 


Pôsto que o mato que cobre neste lugar e nos vizinhos ambas 
as margens do rio, tenha tôda a aparência de mato virgem, 
conserva o nome de capoeiras, por terem sido estas partes cultiva- 
das pelos primeiros navegantes, que aqui deixavam suas canoas 
e varavam por terra até o Rio Coxim, onde faziam canoas em 
que seguiam até o Cuiabá. 


g — Baixio de pedras, deixando na beira do rio um canal 
mui estreito, e nimiamente profundo para que se possa fazer uso 
das varas; e como os remos são ineficazes contra a fôrça da 


corrente, arrastam-se as canoas à sirga. 


h — Também muito profundo, com tudo passa-se com gente 
dobrada. 
1 — Esta cachoeira é pouco considerável; na descida passa- 


se sem maior precaução; na subida segue-se um canal largo 
2 a 3 braças, entre a ilha e a margem esquerda, onde a água 
corre assaz plâcidamente. 


2— AC. do Cajuru-Mirim tem como 60 braças de exten- 
são; passa-se parte com gente dobrada somente e parte com 
canoas aliviadas; as cargas que se tiram são conduzidas por terra 
na margem direita a 100 passos de distância. 


3— A C. ou Salto do Cajuru Guaçu, uma das mais con- 
sideráveis do Rio Pardo, é formada por uma corda de rochedos 
que atravessa o rio e sôbre que a água corre com uma inclinação 
mais ou menos rápida e em partes cai verticalmente; a sua extensão 
é de 40 a 50 braças; a diferença de nível estima-se de 22 palmos. 
As canoas vazias são arrastadas com grande trabalho, por um 
canal estreito, sinuoso, mas pouco profundo, entre a margem di- 
reita e um ilhote de pedra na mesma cachoeira, pelo espaço de 
300 passos; as cargas são levadas pela margem esquerda no 
espaço de 750 passos. 

4 — AC. Sirga do Mato é um plano inclinado muito pro- 
fundo em partes e onde as ondas são agitadas; passa-se parte 
à sirga, e parte com gente dobrada. 

5 e 6 — Estas duas cachoeiras sendo contíguas podem-se 


considerar como uma só. O Banco proópriamente dito forma sua 
cabeça, é uma corda de pedras de duas braças de extensão que 
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atravessa o rio, em tôda sua largura e donde a água cai quente 
perpendicularmente de 4 e 5 palmos de altura. 

Descarregam-se em parte as canoas; os objetos suscetíveis de 
se avariar pela umidade são logo transportados por terra na 
margem direita, até a parte superior do Banco a 720 passos de 
distância; os outros são levados por terra a 222 passos, e lá são 
carregados pelas canoas pequenas que os conduzem até a parte 
inferior do Banco. As canoas grandes aliviadas são conduzidas 
30 braças à sirga e 50 braças com gente dobrada até o Banco; 
neste lugar descarregam-se inteiramente, e passam a cachoeira 
arrastadas vivamente com a sirga que se puxa na margem direita; 
as últimas cargas são transportadas por espaço de 50 passos. 


7 — AC. da Sirga Cumprida é uma série de declívios que 
abrangem um espaço de 350 braças pouco mais ou menos; em 
primeiro lugar dobra-se a gente pelo espaço de 80 braças; aqui 
descarregam de tudo as canoas, e as cargas são conduzidas por 
terra na margem esquerda a 80 passos de distância; as canoas 
assim vasias são puxadas pela cachoeira acima, à fôrça de varejões 
e com auxílio da sirga; neste lugar tomam-se 3/4 da sua carga 
e vão seguindo com gente dobrada; a carga que fica leva-se, 
parte nas canoas pequenas, e parte às costas pelo espaço de 550 
passos; enfim aqui as canoas tomam mais alguma carga e saem da 
cachoeira com gente dobrada e sirga, e o que elas deixam trans- 
porta-se a 600 passos de distância. | 


8 — A €C. do Imbiruçu é um declívio levemente inclinado 


de 200 braças de extensão; dobra-se gente por espaço de 40 
braças. 


9 — A C. Chico Santo passa-se sem grande dificuldade; 
tem no meio do rio um ilhote de pedra. 


IO — A C. do Mangaval tem como 20 braças de extensão; 


passa-se à sirga. A margem esquerda do rio é um campo onde 
se vêem muitas mangabeiras. 


11 — Nada de remarcável tem a C. Atapanhuacanga. 


12 — A C. do Tijuco, uma das principais, pois que obriga 
a varar as canoas por terra, terá, quando muito 60 braças de 
extensão; mas é seguida de um baixio, o que lhe dá com tudo 
perto de 800 braças; primeiramente dobra-se gente pelo espaço 
de 400 braças; adiante 300 braças as canoas descarregam inteira- 
mente; as cargas são conduzidas por terra na margem esquerda 
a 220 passos de distância, e as canoas pelo mesmo caminho mas 
somente 175 passos; enfim sai-se da cachoeira com gente dobrada 
por espaço de 30 a 40 braças. 
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13 — Neste lugar a água se encana e corre com muita 
velocidade em um alveo estreito e mui profundo pelo espaço 
de 160 braças; a fôrça da corrente, o muito fundo que não 
consente o uso dos varejões e os numerosos rebojos, obrigam à 
muita cautela; passa-se parte com gente dobrada e parte com 
sirga. 

lá — A C. Anhanduí é de meia carga; tem como 40 braças 
de extensão; as cargas são conduzidas às costas na margem 
esquerda a 300 passos de distância. 

K — O rio Anhanduí Mirim entra no Pardo pela margem 
direita; sua foz tem“como 10 a 12 braças e esta é também a 
largura do rio' Pardo, acima da confluência. 


I5 — A C. do Taquaral, é extensa 100 braças pouco mais 
ou menos; a corrente é mui veloz, e as ondas muito agitadas; passa- 
se com as canoas vasias; as cargas são conduzidas por terra na 
margem esquerda pelo espaço de 400 passos. As canoas são 
em parte sirgadas pelo rio, e depois arrastadas por terra em 
distância de 65 passos. 


16 — Os Três Irmãos são três cachoeiras em pequena dis- 
tância umas das outras; para as passar tira-se primeiramente meia 
carga, que se conduz por terra e pela margem esquerda a 500 
passos; (acima da 2º) neste estado as canoas passam as duas 


primeiras cachoeiras à sirga; tomam aqui sua carga que tornam 
a tirar rebojos; as cargas são conduzidas a 300 passos. 


I7— A C. do Tamanduá própriamente dita não excede 60 
braças, mas é seguida de um baixio de 80 braças que se passa 
com gente dobrada; aqui as canoas descarregam inteiramente e 
são arrastadas pela cachoeira à fôrça de braços e sirga; as cargas 
são conduzidas pela margem direita a 340 passos de distân- 
cia. 

18 — A Sirga do Campo passa-se parte à sirga; tem 200. 
braças. 

19 — A Sirga do mato é formada por um banco de pedras 
que atravessa o rio; sua extensão é de 5 ou 6 braças; passa-se 
à sirga e com bastante trabalho. 

20 — AC. do Valo é também uma barra de pedras grossas 


e sôltas que ocupam tôda a largura do rio, afora um estreito 
canal que se lhe tem aberto; é extensa 8 braças, e passa-se com 


auxílio dos varejões e da sirga. 

21 — O Salto do Curau é a maior catadupa do Rio Pardo; 
é quase vertical, e tem 40 palmos de largura; é precedida”, ê 
seguido de declívios mais e menos inclinados onde a água corre 
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com suma velocidade e ondas mui agitadas, os que em tudo abran- 
gem um espaço de 500 a 600 braças; entra-se na cachoeira com 
gente dobrada por espaço de 300 braças; aqui as canoas descarre- 
gam de tudo, e são conduzidas a fôrça de varejões e com auxílio 
da sirga até o pé do Salto, onde são varadas por terra na margem 
esquerda em distância de 110 passos; lançam-se no rio e continuam 
com gente dobrada 290 braças adiante onde estão as cargas, 
que na mesma margem são conduzidas por espaço de 1.220 
passos. 


22 — A C. do Campo tem 8 ou 10 braças de extensão; 
passa-se à sirga e com canoas aliviadas; as cargas são condu- 
zidas pela margem esquerda a 200 passos. 


23 — A C. de Manuel Roiz é extensa com 8 braças; o rio 
está encanado entre lages; passa-se com sirga e meia carga; o 
que se tira é conduzido a 130 passos pela margem direita. 


m — Neste lugar o rio tem-se recentemente aberto um novo 
canal, fazendo assim uma pequena ilha. 


24 — A C. do Pombal é um plano levemente inclinado, 
mas com muito baixio e semeado de pedras; tem 150 braças de 
extensão; passa-se com canoas aliviadas; as cargas conduzem-se 
por terra na margem esquerda a 580 passos. 


n— O R. Sucuriú entra no Pardo pela margem direita; 
a largura de cada um dêstes rios é de 5 e 6 braças. 


25 — A C. do mesmo nome é uma série de pequenas cachoei- 
ras quase contíguas no espaço de 270 a 280 braças; passam-se 
com meia carga, e as cargas que se tiram são conduzidas às 
costas na margem direita em distância de 860 passos. 


26 — A C. da Canoa Velha é extensa 50 a 70 braças; 
passa-se parte com meia carga, e parte sômente com gente dobrada; 
as cargas que se tiram são transportadas pela margem esquerda 
a 220 passos de distância; pela mesma margem entra no Pardo 
um pequeno ribeirão. 


27 — A C. de Corriquira não chega a ter duas braças de 
extensão; mas a água corre mui veloz e como as varas não 
alcançam o fundo, obriga às vêzes a sirgar as canoas. 


28 — 130 braças antes de chegar a C. da Lage topa-se 
com uma cachoeira chamada Rabo da Lage; passa-se com sirga 
e canoas aliviadas; as cargas conduzem-se a 100 passos e aqui 


tornam a se pôr nas canoas até a extremidade inferior da Lage, 
70 braças adiante. 


Esta cachoeira tira seu nome de um rochedo que atravessa o 
rio, e donde a água cai quase verticalmente de 6 a 8 palmos de 
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altura; as canoas vasias são arrastadas na beira direita do rio, 


por cima da pedra, o espaço de 20 passos; as cargas são condu- 
zidas na mesma margem em distância de 110 passos. 


29 — A C. da Lage Grande tem bastante semelhança com 
a precedente, porém é mais considerável, tendo como duas braças de 
altura e 30 braças de extensão; passa-se também com canoas 
vasias; estas são arrastadas por espaço de 130 passos; as cargas 
são transportadas a 220 passos, na margem direita. 


30 — A C. Imbiruçu Mirim é um plano não muito inclinado, 
semeado de grossas pedras e de 15 a 20 braças de extensão; passa- 
se à sirga e com as canoas um pouco aliviadas. 


31 — A C. Imbiruçu Guaçu tem, quando muito, 3 braças de 
extensão, sendo formada por uma pedra que corta o rio, deixando 
um canal de largura de uma canoa, porém é precedida de um 
baixio que lhe dá em todo 30 braças de comprido; tira-se meia 
carga que se conduz por terra na margem direita a 150 passos; 
neste estado entram as canoas na cachoeira com gente dobrada, 
mas para vencer a cabeceira, são sirgadas. 


32 — A C. do Paredão é uma série de cachoeira e de 
baixios de pedra e de areia que embaraçam o rio por espaço de 
mais de 300 braças; a velocidade da corrente varia de 1 a 4 milhas 
por hora; passa-se com meia carga e os objetos que se tiram 
são levados por terra a 830 passos; esta C. tira seu nome 
de que neste lugar a margem esquerda do rio é bastantemente 
elevada e se termina quase verticalmente. 


33 — A C. do Formigueiro é como a precedente uma conti- 
nuação de pequenas cachoeiras e baixios que abrangem um espaço 
de 400 braças; passa-se a meia carga; as cargas são conduzidas 
pór terra na margem direita a 770 passos. 


P — O Ribeirão Claro entra pela margem direita; sua lar- 
gura assim como a do Pardo é de 3 e 4 braças; suas águas límpidas 
fazem contraste com as do rio Pardo, turvadas pelas areias que 
acarreta o ribeirão Vermelho, como adiante se verá. 


34 — A €C. das Pedras de Amolar tira seu nome da quali- 
dade das pedras que a formam. Sua extensão é de 10 a 12 
braças, mas sendo seguida de um baixio, as canoas são obrigadas 
a embicar 30 ou 40 braças mais abaixo; passa-se à sirga e com 
canoas bem aliviadas; as cargas são conduzidas na margem es- 
querda a 160 passos. 

q — O R. Vermelho entra no Pardo pela margem esquerda; 
a sua largura é de 5 braças; nesta estação do ano está quase 
em sêco; seu leito é formado de areias movediças e vermelhas que 
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coram e entulham o Rio Pardo; antes de chegar à barra, é neces- 
sário aliviar as canoas para passar um baixio; formado por tais 
aluviões; as cargas são conduzidas por terra na margem direita 
a 360 passos de distância. 


(Nossos marinheiros tinjiram suas roupas na areia do ver- 
melho, e elas tomavam côr de ganga avermelhada que não 
larga facilmente). 


Acima da sua confluência com o Vermelho, o Pardo tem 
o nome de Sanguissuga; tem de uma a três braças de fundo, água 
muito clara, e correnteza veloz; à medida que se vai subindo, 
aumentam as dificuldades da navegação, por causa das árvores, 
troncos caídos e pedras que embaraçam o seu alveo; tem de 
largura de 1 a 3 braças. 


35 — A C. Taquarapaia compõe-se de duas pequenas ca- 
choeiras de 8 a 10 braças de extensão, e separadas por um inter- 
valo de 70 braças; passa-se com canoas meio vazias e as cargas 
transportam-se sôbre a margem direita a 230 passos. 


36 — O Raizame é uma série de revessas ou planos um 
pouco inclinados, que tem 450 braças de extensão; é o rio neste 
lugar muito entupido de paus, raízes e pedras; dobra-se a gente. 


37 — O Bangquinho é formado por uma lage que atravessa 
o rio e donde a água cai quase verticalmente; as canoas descarregam 
inteiramente e são arrastadas a fôrça de braços, por cima do 
banco; as cargas são conduzidas na margem direita a 50 passos. 


38 — O Saltinho é também formado por uma pedra; mas: 
deixa um canal por onde se sirgam as canoas depois de alivia- 
das. 


39 — Aqui acaba a navegação do Rio Pardo. 


VARADOURO DE CAMAPUÃ 


As canoas descarregam no Pôrto de Sanguissuga e como 
o terreno na beira do rio é pantanoso, as cargas são conduzidas 
às costas a um rancho distante 200 passos. Daqui a Camapuã 
são transportadas em carros, com rodas maciças e grosseiramente 
feitas; os que levam as canoas tem quatro rodas; são puxados 
por 6 ou 8 juntas de bois. Este transporte faz-se geralmente de 


noite para evitar o muito calor, não havendo no caminho lugar 
algum onde os animais se possam matar a sêde. 


Os morros da Cordilheira que se atravessa são altos, e ingre- 
mes da parte ocidental; com tudo tem se dado bastante desenvol- 
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vimento ano caminho para que seja facilmente transitável aos 
carros, consta-me que mediu se a distância do varadouro e que 
foi achada 6.120 braças; avaliei em 7,m5. (7) 

Paga-se de transporte 218000 por canoa e 300rs por carga. 


Contumam trabalhar os carros, um dia sim e outro não e de 
cada. vez. vem duas canoas e uma carrada de cargas. 


CAMAPUÃ 


Esta Fazenda está situada na margem setentrional ou direita 
do pequeno rio Camapuã-Mirim em 19º 32' de Latitude meri- 
dional e 56º 22' de Longitude ocidental do meridiano de Paris. 
Foi um estabelecimento considerável, sua posição é mui vantajosa, 
mas com tudo êle vai descaindo; conta 140 a 150 escravos; todos 
habitam no mesmo recinto, mas de dia a maior parte dos homens 
vai trabalhar nas roças distantes de uma e duas léguas. A 
principal cultura é a de milho, feijão, arroz e mais mantimentos 
de que sempre precisam as expedições que por aí passam; cultivam 
também a cana, e na fazenda há um pequeno engenho em mau 
estado, onde fazem rapadura e péssima cachaça. 

Quase todo o negócio que fazem os que por aqui passam 
é a trôco de sal, ferramenta, pólvora e chumbo de caça, baetas 
e chitas. 

O número dos habitantes livres, todos gente de côr, há de 
3 a 400; êles habitam a margem esquerda do rio defronte da 
Fazenda; tenho contado 30 casas ou antes choupanas, que anun- 
ciam a miséria dos seus donos. 

Êste lugar tem por Comandante Militar um sargento, e 
dois ou três soldados pedestres. 

Os moradores são às vêzes inquietados pelos índios Guay- 
curus. 


RIO DE CAMAPUÃ 


Mes NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 
DIA 
i ã ú o3 023! 1,0 
20 Foz do Rio Camapuã-guaçú............ à 19032” 569253 : 
21 Dario: do PhiOL asse era sro e e ege mal pio b 19 27,9 56 23,4 8,0 
23 Ribeirão da Benfica (m. d.)............ 19 27 pe 25,5 Rs 
27 Ribeirão Taquaruçú.........ceccccuros c 19 24,8 56 aera as 
Passagem do Miranda.........cccsusss d 19 24,8 56 25 4 E 
28 CS CHOCA a RAIO cotorataro Rafarave tora ár farol e 19 24,8 E 26 á a 
Ribeirão (me)... »ecssue css sete pe armas o 19 24,8 56 25, | RE 
Ribeirão (m.d.)......... ap lero pre opala e 19 24,8 se gera 08 
Foz do Camapuã no Coxim............ 19 17,6 6 29, Dm O 
29,0 
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OBSERVAÇÕES 


O R. Camapuã mirim, mesmo depois de receber o Camapuã 
guaçu, não se pode dizer que seja navegável, ao menos nesta 
estação; o seu leito está talmente embaraçado de baixios de 
areia e de árvores caídas que as canoas, com muito pouca carga, 
são em quase tôda sua extensão, arrastadas a fôrça de braços; 
como se pode coligir do mapa que mostra ter se gastado oito dias 
para fazer vinte e nove milhas, trabalhando-se desde a aurora 
até o pôr do sol; a navegação vem a ficar cada vez mais custosa, 
porque os marinheiros, a cada instante, derrubam árvores, a fim 
de que seus ramos entupindo uma banda do rio, obriguem a 
âgua a encanar-se na banda oposta, e assim dar lugar às canoas 
de passar; e como a areia é mui movediça, o trabalho de um 
dia é inútil ou prejudicial no seguinte. A largura do Camapuã 
varia de 4 a 8 braças, a corrente é de 0,8 a Im por hora. As 
margens são uns outeiros geralmente pouco elevados e que apre- 
sentam alternativamente espaços de campo raso e mato. 


a — O R. Camapuã Guaçu, de mesma largura para o 
Camapuã Mirim e ainda mais do que êle entupido de árvores 
caídas, entra-lhe pela margem esquerda. 


b — Desde a Fazenda até aqui as canoas veem inteiramente 
vazias; neste lugar é que tomam meia carga que vem trazida em 
carros; levam-na até a barra e voltam para buscar o resto. 


c— O Ribeirão Taquaruçu é assaz considerável, relativa- 
mente ao Camapuã; entra-lhe pela margem esquerda; e logo abaixo, 
a navegação é um pouco mais fácil, ao menos enquanto diz respeito 
aos baixios de areia, pois que pelo que toca a paus, raízes etc. 


E preciso a cada momento cortá-los a machado para abrir 
passagem. 


d — Neste lugar atravessam o Camapuã os viandantes que 
vem de Miranda. 


e — Esta cachoeira é pouco considerável e tem apenas 6 ou 
8 braças de extensão. 
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RIO COXIM 


MÊS 

ia NOME DOS LUGARES LATITUDE LONGITUDE DISTÂNCIA 

29 Eozidol Rio) Camapuã. ei aten a 19º17'6 56º29'1 — 
Ribeirão do: Barreiro grande. ....asc ca b 19 15,7 56 29,1 de 
E A TERSI SS CRC O PR Se ER EN 1911,1 56 30,2 8,6 
Cachoeira do Mangaval............... 1 19 10,5 56 io EE 
BR iberão ida! Cedae. E aro c 19 9,5 56 30 1,9 
Cachoeira da Pedra branca.....6....... 2 19 7,2 56 30,7 4,4 
Cachoema ido Peralta. nes spa raso 3 19 7. 56 30,9 0,9 
Rb einao Mania) O e DO a 19 6,7 56 31 0,4 
3 | Ribeirão Taquaruçú.......ccccsoo d 19 5,1 55 51,9 3,8 
Ribeirão da Figueira.......ccciiteeeoo e 194158 56 32 6,0 
Cachoeira ido Vare me e ces er efe 4 19 1, 56 32,3 3.0 
4 Cachoeira das Culapadas............vos 5 92154 56 33,8 2,8 
Cachoeira das Três Pedras.... q... ces 6 190,6 56 34,9 ie 
5 Ribeirao (ua el EE qo pras do e 19 0,0 96/9701 07 
Ribeirão da, Pigueira rs isano crapens ajarerçiio f 18 59 4 56 37,6 0,9 
Boqueirão das Furnas 4. ..s ele sia aims g 18 59,4 56 37,6 0,5 
Cachoeira-das Pirnass. ig Ap dut a nbraaa A 18 57,4 56 38,7 ea À 
6 Cachoeira de Quebra proas............. 8 18 57,4 56 38,7 0,1 
Cachoeira dos Três Irmãos............. 9 18 57,4 56 38,7 0,3 
7 Rábeirão (ol Salto Rena ata nro a h 18 57,4 56 38,7 0:2 
Cachoeira do Alvaro.....-.crccapiean o 10 18 57,4 55 38,7 0,3 
Cachoeralidor Velo. MR te esdo ds o Mes q 18 57,4 56 38,7 0,4 
Cachoeira das Anhumas.............er. 12 18 56 56 39,8 130 
Cachoeira (sem nome)...........cccvce 13 18 56 56 39,8 0,9 
Cachoeira de João Bicudo............. 14 18 54 56 41,6 156 
Sit ATUA O sebro; SH a E TER 18 54 56 41,6 1,3 
52,2 

NOTAS 


1) Apesar da concorrência do caminho terrestre, através de 
Goiás, a via fluvial bandeirante, aberta em 1725, ainda era fre- 
gientada, especialmente pelas monções em serviço oficial. 


2) Os processos expedidos de levantamento, usados por Le- 
verger, evidenciaram que, à míngua de instrumentos apropriados, 
somente a sua vontade, de contribuir para o conhecimento da 
região percorrida, suplantou as dificuldades que lhe embaraçavam 
a ação. 


3) Esta referência prova ter Leverger conhecido os tra- 
balhos de Francisco José de Lacerda e Almeida, embora não lhe 
recorde o nome, naturalmente por lhe faltar indicação na ocasião. 
Autorizado pelo Capitão-General Luís de Albuguerque, para ir 
a São Paulo, em 1788, com a incumbência de exame dos rios 
sulcados, o astrônomo deixou Vila Bela a 13 de setembro. A 
29 alcançou Cuiabá, onde teve o prazer de abraçar o «amigo 
e primo» Ordonhes, juiz de fora, que o reteve até 15 de outubro, 
em aprestos de viagem para a longa navegação. 
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A 21 de novembro, conheceu a fazenda de Camapuã, onde 
não lhe foram favoráveis os três primeiros dias, de mau tempo. 
Afinal, a 24, registrou em seu «Diário»: «apareceram o sol e a lua, 
entre nuvens menos espêssas; tomei algumas distâncias, pelas 
quais vim a determinar a longitude dêste lugar, 323º-38'-45" e a 
latitude A 19º 35" 14.» 


4) Como oficial de marinha, Leverger notou a rusticidade 
dos processos usados pela tripulação, que só se valia da sua fôrça 
muscular, sem aparelho algum que lhe aumentasse o rendimento. 
Observou, como simples passageiro, e registou o atraso, que não 
lhe era dado modificar. 


5) A descrição de Leverger, embora sintética, é uma das 
mais precisas, acêrca da navegação entre Pôrto Feliz, outrora 
Araritaguaba, à margem do Tietê, e o pôrto de Cuiabá. Antece- 
deram-no vários viajantes, que reduziram a escrito as suas obser- 
vações. Ao lembrar-lhes os nomes, A. de Taunay no tomo IX 
da sua monumental «História Geral das Bandeiras Paulistas», 
começa pela «Relação verdadeira da derrota e viagem que fêz 
da cidade de São Paulo para as minas de Cuiabá o Exmo. Senhor 
Rodrigo César de Meneses, Governador-Capitão-General da Ca- 
pitania de São Paulo e suas minas, descobertas no tempo do seu 
govêrno, e nêle mesmo estabelecidas. Escreveu-a na Vila Real 
do Bom Jesus de Cuiabá, a 1.º de fevereiro de 1727, Gervásio 
Leite Rebelo, Secretário de S. Exa. 


— Camelo, João Antônio Cabral — Notícia prática das minas 
de Cuiabá e Goiases. Rev. Inst. Hist. Geog. Bras. — tomo IV. 

— Barros, Manuel de 

Roteiro verdadeiro das minas do Cuiabá. 

— Campos, Antônio Pires de 


Notícia Prática sôbre os Reinos e Nações de Bárbaros que há 
na derrota e viagem de Cuiabá e seu recôncavo. 


RevoaLH OB, tomo XXXV. 
— Moura, Antônio Rolin de 
Relação da viagem que fêz da cidade de São Paulo para a 


vila de Cuiabá, em 1751 (R. — I.H.G.B. — Tomo VI) 


— Ordonhes, Diogo de Toledo Lara e Carta de um passageiro 
de moção (1785), divulgada por A. de Taunay. 


— Almeida, Dr. Francisco José de Lacerda 


Diário da Viagem de Vila Bela para São Paulo — ano 
de 1788. 


(Impresso com outros «Diários de Viagem» que elaborou, 
pela Assembléia Legislativa da Província de São Paulo, em 1841) 


— 391 — 


— Abreu, Manuel Cardozo de 
Divertimento admirável — R.I. São Paulo — VI 
— Florence, Hércules 


Esbôço da viagem feita pelo cônsul Langsdorff no interior 
do Brasil — T'raduzido por Alfredo de E. Taunay. Revista do 
I.H.G.B. — Tomo XXXVIII. 

Além dêstes autores, outros também referidos por A. de 
Taunay, empreenderam a mesma peregrinação de A. Leverger, 


em um sentido ou em outro, e a descreveram, com maior ou 
menor minudência. 


6) As indicações dêstes mapas evidenciam as observações 
minudenciosas que Leverger anotou, como hábil profissional, inte- 
ressado em conhecer as peculiaridades dos rios sulcados pelos 
navegantes, a quem prestou informações preciosas. 


7) O varadouro de Camapuã, segundo a medição do astrô- 
nomo Lacerda e Almeida, estendia-se por 6.230 braças. 


D. PEDRO Ii E AS ARTES 


Recebemos da Sra. Susan Bach a cópia dêstes dizeres da «Me- 
mories of an old actor — S. Francisco, 1886 — pág. 368». 


Uma referência, até hoje desconhecida no Brasil, à visita 
do Imperador Dom Pedro II ao «California Theatre» em San 
Francisco, foi encontrada num livro de memórias de um ator ame- 
ricano, Walter M. Leman. Diz êle, textualmente: 


«... Muitas personagens eminentes fregientavam o Teatro da 
Califórnia, no tempo onde foi administrado pelo Sr. McCullough. 
Entre elas, desejo mencionar uma especialmente eminente, não só 
como chefe de país, e sim também como homens, — ou seja, o Impe- 
rador Dom Pedro do Brasil. Atendeu uma «matinée», em 28 de 
abril de 1876, após êle mesmo ter escolhido a peça «O Rei Lear», 
de Shakespeare. Nenhuma preparativa especial foi feita para essa 
visita. O imperador veio acompanhado sômente por um ou dois. 
ajudantes, como qualquer particular, e o único sinal da presença 


do ilustre visitante foi o troféu de bandeiras brasileiras enroladas 
acima do camarote ocupado por êle. 


«A Sua Majestade Brasileira pareceu grandemente interessado 
na representação, prestando — ao meu ver — tanta atenção ao texto 
da peça na sua mão, quanto aos atores, em cena. Entre o quarto e 
quinto ato, uma menina entrou no camarote para apresentar-lhe um 
ramalhete de flôres. Dom Pedro levou a menina ao colo, agrade- 
cendo-a por um beijo, — assim como o poeta diz: «Um só tocar 
da natureza faz com que o mundo inteiro se torne unido» (One 
touch of nature makes the whole world kin). 


«Ão [im da peça, o imperador atravessou simplesmente o hall 
do teatro, até a sua diligência, dando nenhum outro sinal de sua 


dignidade, do que o de cortesia, enquanto passava no meio do 
povo». 


RIO DA PRATA — ROSAS 


Nota — Divulgamos hoje mais alguns documentos concer-- 
nentes às lutas do Rio da Prata, no período da ditadura de Rosas, 
pertencentes à coleção Documentos Navais, existentes no I.H.G.B. 


Informam cs quatro primeiros sôbre os preâmbulos do rompi- 
mento das hostilidades, registrando-se nêles tatos relativos às agita- 
ções em Buenos Aires. Eram tentativas visando a impor a prepon- 
lerância de Rosas no Rio da Prata. A elas se opunham, porém, 
homens de escol, entre os quais, Bartolomeu Mitre que exerceu 
papel relevante nos acontecimentos subsegiientes futuros. Resistiam 
também chefes locais, governadores de províncias, tal Lrquisa, em 
Entre-Rios, que comandou a luta contra o ditador. 


Nos documentos acima referidos se contém ainda interessantes 
informações sôbre os entendimentos entre Rosas e Oribes bem como 
relativas às atitudes do Brasil e da França, antes e depois do rompi- 
mento das hostilidades. Os quatro primeiros, datados, três de 
janeiro e um de março, referem-se ao período anterior, e os dois 
últimos datados de julho, todos de 1851, consignam fatos que 
testemunham a ação eficiente da Marinha no início dos embates 
à mão armada. 


Deles ressalta o papel desempenhado por nossas fôrças navais, 
cuja importância nem sempre é destacadamente focalizada, mesmo 
per historiadores que trataram diretamente dêstes assuntos como 
o Barechal Bormann e Ladislau dos Santos Titara, por exemplo. 


(DR: 
N. 5 — Reservado 


Ilmo. e Exmo. Snr. 


Em consequencia da requisição do nosso Encarregado de Ne- 
gócios parte nesta data para o porto do Rio de Janeiro o Vapor 


me 394 mm 


Golphinho a levar as participaçoens que elle dirige ao Governo 
de S.M.O. Imperador a respeito da última nota, que acaba de 
enderessar-lhe o General Oribe dando por finalisadas com elle 
todas as relaçoens; de cujos pormenores V. Exa. ficará melhor 
informado pelas ditas participaçoens do nosso Encarregado de Ne- 
gocios. 

Tenho a ponderar a V. Exa. a necessidade do prompto re- 
gresso do mesmo Vapor ou de outro em seu lugar; pois pelas 
circunstancias actuaes em que nos achamos, creio, que V. Exa. 
se compenetrará do quanto se faz preciso ter nesta Divisão dous 
vapores para a prompta transmissão das noticias dos sucessos 


importantes que forem apparecendo como o actual, de que o Gol- 
phinho he portador. 


De Buenos Aires, somente consta que Rosas naô quiz que fosse 
lida a sua mensagem agora em consequencia dos calores da estação. 
Motivo futil, pois creio que isto nasce de uma especie de prudencia 
de sua parte em naô querer, que se saiba ainda qual he a Politica 
que tem adoptado a nosso respeito, esperando para isso que uma 


nova resolução de nossa parte ou da França venha a mudar a 
face politica dos negocios actuaes. 


Prosegue elle novamente em pedir a sua demissão. Comedia 
que se representa, ha tantos annos, e que sempre acaba da mesma 
maneira como agora acabará, e para isso os patriotas daquelle 
paiz ja dirigiram a Sala a sua petição do costume para que naô 
annúa a renuncia do Dictador, que para o bem da Republica, e 
para naô sacrificar a sua preciosa saude, seja rogado a continuar 
no mando despachando somente os assumptos que puder, embora 
outros naô sejam despachados — por muitos annos. 


Em consequencia da requisição do nosso Cônsul em Buenos 
Aires, fiz partir para ali a Curveta Euterpe; e naô se tendo 
manifestado ali nenhuma effervescencia popular — como se espe- 
rava pela leitura da mensagem, de acordo com o mesmo nosso 
Consul regressou a Curveta, ficando ali o Eolo, que agora acaba 
de chegar a este porto, com mais a noticia de terem sido fusilados 
na propria quinta de Palermo desoito pessoas sem processo como 
he costume; e o nosso Consul me diz mais, que tambem foram 


açoutadas cento e tantas pessoas, que trabalhavam na dita quinta, 
e entre ellas duas mulheres. 


O Brigue Pavuna chegado a este porto no dia 1.º do corrente 
mez, acha-se em descarga dos mantimentos que trouxe, e farei que 


Adap. 
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Tegresse com a maior brevidade logo que tenha recebido o lastro 


sufficiente. 


Nos demais navios da Divisão naô occorre novidade alguma. 


Deos Guarde a V. Exa. 


Abordo da Curveta D. Francisca em Montevideo 13 de Janeiro 
de 1851. 


Dlmno. e Exmo. Snr. Conselheiro Manoel Vieira Costa 


Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha. 


H 


N. 6 — Reservado. 


Ilimo. e Exmo. Snr. 


Em 3 de Fev. de 1851. 


Pelo Vapor Golphinho, sahido desde porto para o dessa 
Corte a 13 do corrente mez tive a honra de participar a V. Exa. 
as novidades, que haviam occorrido até essa data, sendo a mais 
notavel a de ter Oribe dado por finalisadas as suas relaçoens com 
o nosso Encarregado de Negocios; do que V. Exa. já estará 
sciente, pelas participaçoens, que a este respeito o dito nosso Encar- 
regado de Negocios havia de ter dirigido pelo mesmo Vapor ao 


Governo Imperial. 
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Antehontem entrou de Buenos Aires o Vapor Esk, e com 
elle vieram as Gazetas onde ja se acha publicada a nota do nosso 
Encarregado de Negócios, a resposta de Oribe, e a nota que a este 
General dirige Rosas em resposta a communicação, que lhe fez 
sobre este objecto na qual approva o seu procedimento; tudo isto 
se acha no incluso Comercio del Plata de hontem. 


Abstenho-me de expender sobre este assumpto todas as consi- 
deraçoens que me occorrem; pois somente serviriam para mais me 
convencer, se fosse possivel, do quanto Oribe obra de acordo com 
Rosas para nos serem hostis: de que somente tratam de aplainar 
o campo em que tencionam lutar comnosco, munindo-se de quantas 
frioleiras podem alcançar para depois formularem o kalendario dos 
motivos a que chamarão justos que as obrigaram a romper a har- 
monia com o Brasil: e finalmente, que naô temos a esperar delles 
senaô tudo quanto nos seja prejudicial; pelo que devemos estar 
sempre prevenidos contra a sua má fé. 


A respeito do tratado Lepredcur nada ha de positivo; sendo 
notavel, que todos estaô satisfeitos, isto he: Rosas e Oribe acre- 
ditam, ou querem fazer acreditar em que o tratado será aceito, 
e os de Montevideo acreditam, o contrario. 


O Ministro Herrera diz, que tem recebido noticias de França, 
as quaes elle naô dá como positivas, de que o Governo Francez 
vae mandar a Rosas um ultimatum, e com elle a ordem de come- 
çarem immediatamente as hostilidades no caso de naô ser aceito. 
Ao que por ora naô dou credito algum, por conhecer, que, depen- 
dendo este negocio da Assemblêa, e mesmo naõ havendo ainda 
tempo sufficiente para se saber da opiniaô dos membros do Governo 
Francez, naó pode por isso haver dados alguns, que ao menos faci- 
litem o poder-se ajuizar no desfecho provavel, que terá o dito 
tratado. 


Em Buenos Aires nada de novo tem occorrido depois dos 
ultimos fuzilamentos, e tudo ali mostra tranquillidade. A esqua- 
drilha conserva-se fundeada no mesmo lugar. 


Nos demais navios da Divisão do meu commando naô occorre 
novidade alguma, achando-se presentemente em Buenos Aires o 
brigue Capiberibe, que para ali partiu a 18. O Brigue Pavuna 
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acha-se quasi prompto e seguirá viagem para o Rio de Janeiro por 
Sta. Catharina no dia 25 proximo. 


Deos Guarde a V. Exa. 


Abordo da Curveta D. Francisca em Montevideo 22 de Janeiro 
de 1851. 


ilmo. e Exmo. Snr. Conselheiro Manoel Vieira Tosta 
Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha. 


HI 


Nº 7 —- Reservado 
Ilmo. e Exmo. Snr. 


Tenho a honra de participar a V. Exa. que nesta occasiaô 
parte para essa Corte o brigue Pavuna, naô tendo podido fazel-o 
antes, no dia 25, em consequencia do maó tempo e ventos contra- 
rios, que tem havido. 


O brigue Capiberibe acha-se em Buenos Aires em observaçaõ 
dos movimentos politicos daquelle paiz a nosso respeito, e para 
também prestar ao nosso Consul, e aos subditos Brazileiros ali 
residentes os auxilios necessarios em algum caso urgente. Os 
“demais navios acham-se neste porto, e amanhã tenciono sahir com 
elles para a aguada a fazer exercicios. 


Tendo eu tido occasiaô de estar com o Almirante Lepredour, 
por ter sido por elle convidado à jantar abordo da sua fragata, 
procurei colher d'elle tudo quanto nos possa interessar: e entaô 
affirmando-me, que me fallava com toda a franqueza, me disse: 
que se achava muito contente com as boas disposiçoens de seu 
Governo a respeito do seu tratado; pois que naô só tinha recebido 
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participações officiaes, que mostravam, que o Governo Francez 
— apoiava o que elle havia convencionado no dito tratado: como 
tambem cartas particulares de pessoas autorisadas que lhe diziam 
a mesma cousa; e entre estas uma do Engenheiro Coffiniêres, 
de quem o partido da Praça se mostra taô amigo, e a quem tem 
attribuido cartas, que reprovam a conducta d'elle Almirante, e 
participaçoens de que o tratado naô será aceito, o que elle Almi- 
rante julgava ser tudo falso; e que isto, a ser verdade, muito 
serviria para comprometter ao mesmo Coffiniêres, em quem elle 
conhecia juizo bastante para naô se tornar cumplice de um crime, 
que as leis militares Francesas punem rigorosamente. 


Tambem me asseverou ser falso o boato que corria, ha dias, 
em Montevidéo, de que elle ia para Buenos Aires esperar a reso- 
lução do Governo Francez, sem cuja ordem naô poderá elle sahir 
d'este porto: e que igualmente eram falsas todas as noticias que 
se tem espalhado aqui, em Buenos Aires a respito da appro- 
vaçaô ou reprovação do tratado por elle celebrado, sobre o qual 
somente occorria o que elle ja me tinha dito, e que eu acima 
communico a V. Exa. e com tudo que apesar de tão boas dispo- 
siçoens, elle ainda naô ousava contar com o resultado conforme 
os seus desejos; por que este negocio por estar ainda dependendo 
da resolução, que sobre elle deve tomar a Assembléa, poderá tambem 
ter uma solução contraria, e em opposição aos sentimentos dos 
Membros do Governo Francez. 


Em Buenos Aires nada de interesse tem occorrido; se somente 
a respeito de Guido se tem dito, que elle fora nomeado — Encar-. 
regado de Negocios para o Chili — e ao mesmo tempo se afíirma, 
que elle mandára pedir licença a Urquisa para ir residir em Cor- 
rientes onde desejava comprar uma estancia. 


Das outras Republicas do Interior nada se sabe aqui, e muito 
menos do Paraguay. 


Inclusivamente envio a V. Exa. o plano do ancoradouro de 
Buenos Aires para maior esclarecimento do que disse no meu officio 
reservado n. 4 de 13 do corrente a respeito da posição em que 
se acha fundeada a esquadrilha de Buenos Aires. 


Cada dia se tem tornado mais precisa a permanencia de um 
navio nosso naquelle porto a fim naô só de observar os movimen- 
tos da mesma esquadrilha, como tambem para a prompta commu- 
uicaçaô de qualquer acontecimento inesperado; e pensando eu, 
quaô facil será Rosas de tentar surpreender, abordando com ba- 
leeiras, o navio que ali se achar, e com tanto maior empenho, 
quanto maior for a vantagem que offerecer o mesmo navio pela 
sua grandeza e força, para o que sempre achará dispostos Ita- 
lianos e Estrangeiros, que ali residem promptos para tudo, e do 
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que temos tido exemplos na guerra passada: e convencido tambem: 
de que não terá tanto empenho em tentar esta empresa, se o navio 
estacionado pela sua pouca importancia naô lhe offerecer vantagem 
alguma; por isso tenho a ponderar a V. Exa. a necessidade de 
termos aqui em quanto estes negocios conservarem o aspecto actual, 
mais um navio pequeno, como o Folo, para com elle alternar na 
estação de Buenos Aires. 


Deos Guarde a V. Excia. 


Abordo da Curveta D. Francisca em Montevideo 26 de Janeiro 
de 1551. 


Jilmo. e Exmo. Snr. Conselheiro Manoel Vieira Tosta, Ministro 
e Secretário de Estado dos Negocios da Marinha. 


IV 


llmo. e Exmo. Snr. 


Tenho a honra de participar a V. Exa. que no dia 26 do 
presente mez chegou a este porto o Vapor Golfinho; e por naô 
ter trazido carta de saude esteve 48 horas de quarentena; fica 
recebendo combustivel para seguir viagem logo que o nosso Encar- 
regado de Negocios o exija, conforme me ordenou o Exmo. Com- 
mandante em Chefe das Forças Navaes do Rio da Prata. 


Acha-se em Buenos Aires a Curveta Euterpe, e hontem partiu 
para ali o Eolo para rendel-a; corre o boato de que hoje haverá 
naquella Cidade uma reuniaô para se festejar o anniversario nata- 
liceo de Rosas, e que depois sahirão musicas pelas ruas a dar vivas 
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e morras na forma do costume. Aos Commandantes daqueles dous 
Navios tenho dado as necessarias instruçoens sôbre a protecção de- 
“vida ao nosso Consul e aos subditos Brazileiros ali residentes, no 
caso de qualquer acontecimento inesperado. 


A Sala dos Representantes tem-se occupado com a renuncia 
de Rosas; e depois de 3 dias de leituras de votos antigos e moder- 
nos, foi este assumpto remettido à Commissão para formular a 
resposta que se deve dar, cujo authographo infallivelmente lhes 
será enviado de Palermo. 


A Mensagem ainda naô tem sahido à luz apesar de ja ser 
passada a estação calmosa de que Rosas se havia servido para 
fazer com que ella naô fosse lida; suspeita-se de que o motivo 
real nasce, de que elle se pronuncia nella fortemente contra Urquisa, 
a quem pela opposiçaõ, que tem feito ao dictador ja se estigmatiza 
«de «selvaje unitario» naô só entre o povo de Buenos Aires, como 
entre os mesmos representantes em particular, pois só esperam a 
“ordem de Rosas para o fazer publicamente; e como este acto será 
sum daquelles que podem occasionar o rompimento de uma guerra 
com a provincia de Entre Rios, a quem se unirá nessa occasião 
-a de Corrientes, e que complicará muito mais o estado critico em 
«que se acha o Dictador, por quanto naô importa em menos do que 
em pôr a Urquisa fóra da Lei, por isso lhe faz todo o possivel para 
retardar esse momento até ver se os negocios tomam outra face 
que lhe seja mais favoravel. No entretanto continúa a recrutar para 


o exercito os poucos individuos que existiam sem praça na pro- 
vincia de Buenos Aires e nas do interior. 


Corre com generalidade a noticia de que Oribe tem feito 
recolher para o centro da campanha as forças que guarneciam os 
“pontos das costas e margem do Uruguay, e que trata de fortificar 
as duas villas S. José, e Burasno; ignora-se com que intento. Consta 
tambem que tem recrutado todos os individuos que existiam pela 
campanha. O seu commercio está muito desalentado com as ultimas 


noticias vindas d'essa Corte, apesar dos esforços que elle faz para 
o animar. 


Espero de Buenos Aires a Curveta Euterpe que deve trazer al- 


gumas noticias, e pelo Oriente que deve partir nestes 4 ou 6 dias 
as levarei ao conhecimento de V. Exa. 
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Hontem foi a reboque do Vapor Rifleman levado para Buenos 
Aires para ser entregue a Rosas o patacho Fama, que pertencia 
a esquadra de Brown quando bloqueava este porto, e que havia 
sido tomado pelos Inglezes e Francezes em Agosto de 1845, 
tendo estado ate agora entregue e ao serviço do Governo da Praça, 
que desde muito tempo a tinha em innacção. 


Nos demais navios de Divisaô naô occorre novidade alguma. 
Deos Guarde a V. Exa. 


Abordo da Curveta D. Francisca em Montevideo — 30 de Março 
de 1851. 


Ilmo. e Exmo. Snr. Conselh.º Manoel Vieira Tosta 


Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha. 


Hlm.º Exm.º Snr. 


a 


Segundo o que eu tencionava fazer e participei a V. Ex. 
no meu ultimo officio, entrei no Rio Paraná no dia 12 do cor- 
rente, com os Vapores Affonso, Pedro 2.º e Recife. 


Reconheci o Rio até acima do Abligado, encontrando grande 
numero de embarcações das Provincias interiores, com as quaes 
fallei amigavelmente; tendo os Vapores a bandeira Argentina 
arvorada no tope de prôa. Da villa de S. Pedro vieram fallar-me 
uns particulares; porem nenhuma authoridade se me apresentou, 
nem soffri hostilid. alguma. No Abligado soube combastante 
pezar que, no dia antecedente, tinha chegado a villa do Rosario 
um navio da Esquadrilha de Buenos Ayres, comboiando tres 
embarcações com armas e munições para as forças alli acam- 
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padas sob as ordens do General Mansilla; estas embarcações 
passaram pelo canal das palmas, antes de entrarmos no Paraná. 

Deixando o Pedro 2.º em observação nos canaes desse Rio, 
sara baixa de S. Pedro, voltei a Martim Garcia no dia 16, donde 
despachei o Recife com communicações do nosso Encarregado de 
Negocios para o General Urquisa, em Conceição do Uruguay. 

Pelo que acabo de communicar à V. Ex.*, V. Ex. conhecerá 
a grande extenção de Rios que temos de guardar; e que não 
podendo occultar os nossos movimentos, vigiados constantem* 
das barrancas altas da costa firme de Buenos Ayres, conhecerá 
tambem quanto estarão expostos às emprezas do inimigo, navios 
destacados em tão grandes distancias; e a necessidade que ha de 
augmentar o numero dos navios desta Esquadra com os vapores 
e corvetas de pouca agua; sendo muito conveniente que V. Ex. 
mande reunir se a ella o Vapor D. Pedro, que se acha no Rio 
Grande, e o de ferro que pedi no meu ultimo officio. 

A posição tomada pelo Sr. Almirante Francez, que, de um 
dia para outro, pode deixar de intervir nos assumptos de Monte- 
video, obriga-me a conservar junto da Ilha de Martim Garcia 
forças que a põem ao abrigo de qualquer tentativa de Buenos 
Ayres; pois, por sua proximidade, está muito exposta à um golpe 
de mão, logo que de junto della se retirar o Brigue Francez 
que presentemente alli se acha. Assim é que, em quanto me não 
chegar mais força, não me será possivel occupar o Paraná de 
modo que prive a passagem de soccorros para cima, em embar- 
cações de pouca agua, pelos canaes que desembocam nas im- 
mediaçoes de Buenos Ayres; e não tendo se ainda determinado 
a interrupção do commercio, mais facil é que as nossas vigilan- 
cias sejam illudidas. A mº* difficuldade existe para cortar-se 
correspondencia e remessas de soccorros para o General Oribe, 
que recebe tudo que necessita pelo Buceo, reduzindo se assim 
presentemente o serviço desta Esquadra a franquear a navegação 
do Rio da Prata, do Uruguay e do Paraná até a barra do Ibucuy, 
que se interna pela Provincia de Entre-Rios, contra os attentados 
da Esquadrilha de Buenos-Ayres. Mais alguma couza espero 
faser logo que a mim se reunam as forças promettidas, evitando 
que Entre Rios esteja incommodada pelas forças de Buenos- 
Ayres, acampadas sobre o Paraná, em quanto o General Urquisa 
está occupado na Banda Oriental: que é justamente o que este 
General exige de nós. 

As despezas desta Esquadra tem se augmentado com fretes, 
e compras de mantimentos etc. porem considerando que a unica 
economia que admitte o estado de guerra, consiste em concluir 
com a guerra o mais prompto possivel, empenharei todos os meus 
esforços para conseguir este tão desejado fim. 
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Até aqui tinha me dirigido a V. Ex." da Ilha de Martim 
Garcia, quando no dia Z1, a instancias do nosso Encarregado 
de Negocios, voltei a Montevideo; tendo antes feito seguir, 
a proteger a passagem das forças do General Urquisa para o 
Estado Oriental, o Brigue Capiberibe. 


O Sr. Encarregado de Negocios terá esclarecido ao Go- 
verno Imperial, sobre o estado melindroso e arriscado desta 
Praça: uma inspecção que passei hontem com o Sr. Ministro 
da Guerra ás linhas interior e exterior de defensa, confirma tudo 
o que se pode dizer de arriscado na conjunctura presente. A 
linha exterior é de meia legua de extensão, composta somente de 
valas e redutos; a interior tem pouco mais que a metade desta 
extensaô, e consiste de fossos, cortinas e baterias; porem tudo 
em um estado de dilapidação e ruinas que poucos obstaculos 
apresentará a uma força completamente empenhada em vence-la. 
2 primeira linha está guarnecida com 900 homens, e a segunda 
com 300; e esta é toda a tropa de linha do paiz, com cujo cons- 
tante e prompto serviço se póde contar. Agregam-se 800 legio- 
narios Franceses e Italianos, e mais alguns voluntarios, que tudo 
pode elevar a força a 2100 homens. 


O General Oribe tem em nossa frente 4 a 5000 praças de 
infantaria aguerrida, sustentada por outras tantas de cavallaria: 
força esta cujo impulso, sem duvida, é muito de receiar-se, si 
o seu General, na crise em que se vê, resolver dar um golpe 
sobre a praça: resolução esta que muito provavelmente tomará, 
logo que esteja certo da retirada ou neutralidade da Expedição 
Francesa: desfecho de politica de que estamos, a todos os mo- 
mentos ameaçados. 

De acordo com o Sr. Encarregado de Negocios, proponho 
desembarcar as praças do 6.º Batalhão e do 2.º de artilharia e 
mais cem praças de Imperiaes Marinheiros; ao todo 400 homens. 
Porem declaro à V. Ex." que considero este auxilio muito insuf- 
ficiente, e que ao Governo não resta um só momento a perder 
em enviar para aqui dous bons batalhões, para coadjuvarem a 


defeza aa Praça. 


Deus Guarde a V. Ex." Bordo da Fragata a vapôr «Affon- 
so», en Montevideo, Z6 de Julho de 1851. 


Hlm.º Exm.º Snr. Conselheiro Manoel Vieira Tosta. 


Ministro e Secretario d'Estado dos Negocios da Marinha. 


Documento da Lata XXXV pasta de 1850-71. 
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VI 
Wim. Exm.º Snr. 


Depois de concluida a minha correspondencia para V. Ex.” 
chegou-me às mãos a do Governador Urquisa, pelo Vapor Recife, 
vindo de Pay-Sandu, onde estivera, segundo as minhas ordens, 
assistindo a passagem do Exercito, a cuja frente marchou esse 
General. 

Pela copia inclusa que envio á V. Ex. e cujo conteudo 
aprovo todo, terá V. Ex." mais uma razão que justificará as 
minhas ideias, e as medidas efficazes por mim reclamadas à V. 
Ex. no meu Officio com data de 26 do corrente, do qual tambem 
chegará a 2.º Via as mãos de V. Ex. 


Deus Guarde a V. Ex.” Bordo da Fragata a vapor Affonso, 
em Montevideo 30 Julho 1851. 


llm. Exm. Snr. Conselheiro Manoel Vieira Tosta. 


Ministro e Secretario d' Estado dos Negocios da Mar. 


NOS TEMPOS DA LUTA PELA INDEPENDÊNCIA 
NA AMÉRICA 


Nota — O documento que aqui divulgamos regista um dos 
fatos característicos do estádio final das guerras da Independên- 
cia na América. De um estádio em que os principais heróis como 
Bolivar e San Martin, José Bonifácio, Sucre, Rivadavia e outros, 
tiveram destino trágico, sucumbiram exilados ou foram lançados 
no ostracismo. É que, libertas as antigas colônias, surgem as 
lutas políticas, relativas ao domínio de agrupamentos ou perso- 
nagens, nas diversas regiões geográficas libertadas, ou decor- 
rentes de um legítimo anseio de liberdade das diversas regiões, 
que constituiam outrora, colônias. 


Na sua magistral Historia de San Martin, Bartolomé Mitre 
regista assim o que ocorreu com êsse herói, de ação decisiva, nas 
lutas pela libertação da América no final de sua vida: 


San Martin,,después de ver cerrado por siempre el libero de 
su destino, que creyó entre abierto por un momento al ser Ilamado 
al Perú después de su abdicación, pasó desde Mendoza a Buenos 
Ayres, donde fué recibido por el menosprecio y la indiferencia 
públicos. No tenia patria, esposa ni hogar, y el capitan ilustre de 
tres repúblicas no tenia dónde pasar en el ejército argentino 
Tomó en sus brazos a su hijo huérfano de madre y se dirigió si- 
lenciosamente al destierro (fines de 1823). Alli se encontró frente 
a frente a la miseria. Los fondos con que contaba en Europa para 
subsistir, confiados a la fidelidad de un amigo, habian sido juga- 
dos por éste en la bolsa de Londres. De este modo sus manos 
quedaron puros del oro que se habia aliado al bronce heroico del 
libertador. 

Cinco afios después, sintió la necesidad de respirar el aire de 
la patria, y regresó con la intención de acabar oscuramente sus 
dias en la tierra natal». 

Não lhe foi permitido porém, aí penetrar, em virtude de 
razões políticas então dominantes. Voltou ao seu destêrro. 
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É à circunstância dessa ocorrência, que o documento hoje 
divulgado se refere. Éle é interessante não sômente pelo que 
testemunha, mas por sua própria redação. Transcrevendo-o na 
integra, e fielmente, fomos levados a grifar certas expressões, para 
acentuar a fidelidade ao texto, evitando dúvidas que poderiam 
surgir no espírito do leitor. 


(-DERS 


Tenho a honra de participar a V. Exa. haver chegado a 
Monte Vidéo o General S. Martim: os papeis publicos de Buenos 
Ayres informarão a V. Ex.” como não dezembarcou alli, e voltou 
a este Porto conduzido por hum Brigue de Guerra de aquella 
Cidade; este General foi sempre inimigo declarado de Rivada- 
via, e terá de sello agora pela Maneira ridícula com q. o receberão 
etratão os Mesmos impressos; hé Amigo de Bastos Governador 
de Cordova, e de Ibarra de S. João; a estes encarregou de orga- 
nizar hum Exercito e attacar os Hespanhoes por Salta, quando 
elle tinha occupado a Lima; plano q. foi distruido por Rivadavia 
receozo de que tal Exercito não fizesse então afavor de S. Martim 
contra Bs Ays o Mesmo q. Labalhe faz agora a favor seo contra 
as Mais Provincias; poucos Momentos depois de dezembarcar 
S. Martim, numerozas pessoas obuscarão e de todos os partidos; 
Mas das primeiras foi Labalhega, q. o instruio de tudo, e 
preparou p." conhecer aos do sistema contrario: Muito se calcula 
a seo respeito e hé deprezumir se os chamados Federaes tem 
consistencia S. Martim toma o partido destes, ea contenda 
durará por largo tempo. 


Fructuoso Ribeiro tem ganhado ao pinião em todo o Estado 
a custa do Gado de Missoeis q. prodigaliza com extremo, edo 
partido q. dezeja distruir a Administração prezente; estou cada 
vez mais persuadido q. devo ratificar oq. informei aV. Ex. 
no Meo Officio n.º 10, com Maior fundamento despois da apari- 
ção do Constitucional, periodico, redigido por Julião Alvares, 
Herrera, e Obes de aqui a dias, tres cunhados, oprimeiro De- 
putado Na Assemblea constituinte, o segundo Prezidente da Ca- 
mera de apelações, eo tercero a secas privado de Fructuoso Ri- 
beiro! busca-ce por todos os Meios dezacreditar os Brazileiros o 
ponto da partida hé o Visconde da Laguna: com tudo não se 
perde a esperança de sacar do Brazil todo o proveito possivel a 
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espensas do Mesmo Brazil; Amorte de Dorrego deo fim ao 
Cheffe do partido contrario aos Rivadavias; este sem duvida 
seria S. Martim se dezembarcasse em Buenos Aires. 


Ds Gd a V. Ex.” em a Bordo do Brigue Maranhão 16 de 
Fevereiro de 1829. 
Hlmo e Exmo Snr. Miguel de Souza e Albino 

Minist. e Secret. d'Estado dos N. de Marinha 


Jacinto 


Documentos Navais — N. 17 — 17 de Março de 1829. 


NO COMEÇO DO IMPÉRIO — 1824 


Nota — O documento aqui divulgado pertence ao arquivo 
de «Documentos Navais», existente no I.H.G.B. Refere-se a 
acontecimentos do período crítico do início de nossa Independên- 
“cia, do início da nossa vida nacional autônoma. Período em que 
alguns ainda aspiravam à conjugação política com Portugal, de 
cujo trono era natural herdeiro Pedro I. Houve então graves 
perturbações cujo ápice é marcado pela revolução de Pernambuco 


chefiada por Manuel de Carvalho Pais de Andrade. 


O documento aqui transcrito é anterior ao irrompimento da 
revolução pernambucana, mas consigna informes sôbre os seus 
preâmbulos, sôbre a realidade da situação no Norte, até o Pará. 


Atesta ainda, pela maneira por que está redigido e escrito, um 
dos aspectos de nossa vida cultural de então. 


O leitor nêle encontrará pontos de interrogação entre parên- 
tesis, por não ter sido possível discernir claramente o que se 
acha gravado no manuscrito. 


GRERRA 


x * * 


Hlmo. e Exmo. Senhor. 


Cumprindo com o meo devêr, vou participar a V. Ex.º q. 
cheguei aqui em o dia 30 do mes passado, havendo tocado Per- 
nambuco, Rio Grande, Ceará e Maranhão. 


O estado Politico emã acha-mos qualquer destes pontos, naô 
sepodia dizer tranguillo, mormente apriensivo, mas ainda assim 
era sem duvida melhor doq o desta Provincia. Aqui vie-mos 
encontrar prezos o Presidente da Junta do Governo, o Arcediago 
sobrinho do Bispo, e outra mta. gente de diferentes classes, hums 
proximos a serem justiçados, e outros deportados, havendo ja 
precedido algumas outras cennas de amargura, e terror, q aesta 
hora seraô prezentes a V. Exa. pella Fragata, e Escuna q daqui 
sairão antes danossa chegada, e atudo sucedido da missões 
exterminios, e promoções a torto, e a direito, tanto na parte mili- 
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tar, como emtodos os mais Ramos de Administraçaô publica deg'o 
Governo se arrogou acompetencia, o qual acuzado pella sua pro- 
pria consciencia, e temendo as novas Authoridades, cogitarão 
noexpediente q os poderia abrigar da vingança publica, ganhando 
tempo pº fazer esquecer os seos maus feitos. 


Depois dehaverem acordado com os seos agentes em particu- 
lar, q se naô desse entrada aessas Authoridades, temerão a noti- 
cia de haver ficado Pernambuco embloqueo, e rezolverão entregar 
o Governo com todos os poderes civil, militar, e judiciario deã 
estavão envestidos, nas maós de hum só homem aquem elles 
podessem dirigir, e consequentemente continuar atortuoza, e 
arbitraria marcha de Administraçaó q haviaô seguido, ecomo 
tivessem pleno conhecim.to dacapacidade do homem q vinha 
Prezidente, e nenhum do homem Governador das Armas; 
reuniraó-se (?) dezimbarca-mos a Junta do Governo, o Prezi- 
dente, Camera, e alguns Officiaes da sua escolha, e deliberárão 
q ficasse (?) e sem effeito a m? nomeaçaó, e se entregasse o Gover- 
no ao Prezidente, com todas as atribuições com q seachava; acorde 
q o m.mo Prezidente revalidou depois da sua Posse, com outro 
Conselho da m.ma estôfa q convocou, tudo a despeito das re- 
prezentações verbaes, e (?) escripto qg fiz, e do protesto, a intimação 
com & terminei o conflito. A tanto se naó arrojou Manoel de 
Carvalho em Pernambuco! Mas estava guardado pº mim o fi- 
gurar con semelhante força, eralar-me com a mortificaçaó de 
abafar o dezejo q teve, de fomentar hum partido, e atroco dealgum 
sangue desafrontar o Imperador, arrancando das maôs de huma 
Authoridade faccioza, o exercicio do Cargo q a Lei, e a nomeação 
do Soberano, só de mim confiou, mas temi q este expediente 
desagradasse a Sua Magestade Imperial, tornando-me odiozo 
aeste Povo, epareceo-me mais prudente esperar a providencia da 
maô do m.mo Augusto Senhor, nacerteza deque será prompta, 
e eficaz, e q abrangerá em suas dispoziçoês, os remedios deqg 
carece esta desgraça da Provincia, actualm.te proxima a ser de 
todo destruida, pella vingança dos partidos; pella atenuaçaó do 
seo pouco comercio, e pella desordem e confuzaó q reina em 
todos os actos do Governo, o qual parece querer ocultar, ou 
pello menos retardar ao conhecimento do Ministerio a noticia 
destes malles, p.º q devendo expedir p." essa Corte huma das 
embarcações miudas q tem, com aparticipaçaó do meo cazo, e de 
mais q lhe cumpre dar conta, naó cuidou, e nem cuida de o fazer, 
de maneira q fui obrigado a remeter p.º huma p.* o Maranhão 
o meu primeiro officio, com ordem de ser dali enviado ám: 
custa ate a Bahia, e a aproveitar me agora da Corveta Ingleza 
Brezen q he portadora do prezente, p.* repetir huma 2.º via. 
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Em os meos Officios dirigidos à Secretaria de Guerra, e do 
Imperio, dou mais extensamente aconta do acontecido, e ajuntei 
ao G he enviado á V. os documentos q produzio o negocio, e 
como nelle mesmo pesso a Sua Magestade Imperial, q no cazo 
demenaó habilitar plenamente p.º reformar a repartiçaó militar. 
alias em total desordem, e indisciplina, me dê a demissaó do 
Cargo de Governador das Armas; rogo emparticular a V. Ex. 
mequeira fazer a honra deempregar os seos bons Officios, p.* q 
serealize a m.º replica. 


Deos Goarde a Pessoa de V. Ex. 
Pará 29 de Maio de 1824. 


Ilmo. e Exmo. Sor. Francisco Vilella Barboza 


Joze Ignacio Borges 


APRECIAÇÃO DE LIVROS 


Boletim de História — Publicação do Centro de Estudos de 
História da Faculdade Nacional de Filoscfia da Universidade do 
pda Ano | — n.º 4 e Ano Il — n.º 5 — julho e dezembro 

eul959 


A publicação aqui mencionada é boa marca dos esforços de 
nossa elite intelectual em prol do progresso da civilização. A 
idéia diretriz é balizada pelo esfôrço que ora, felizmente, parece 
se fazer em todos os continentes em prol do predomínio do con- 
senso da unidade humana, sem distinções de raças nem heranças 
das labutações do passado. 

Contribuir para isto é ao que visa a publicação de que aqui 
se trata. É êsse objetivo que o avançar da civilização, através 
dos milênios da existência da humanidade tornou agora irrecusá- 
vel. É a resultante das conquistas mentais derivadas dos concei- 
tos interpretativos dos gênios que balizam a rota progressista 
dos labores humanos alcançando realizações da ciência e das 
indústrias da hora presente. Por isto, tem a publicação a que nos 
referimos, por guia, tal qual se vê do destaque firmado em sua 
capa, em sua apresentação, os dizeres de Jacques Godechot; haver 
chegado o momento em que não mais é admissível continuarem-se 
a fazer guerras bárbaras, (mesmo frias, dizemos nós) como até 
há pouco era costumeiro. 


J. B. Magalhães 


Aspectos da história médica através de uma biografia — 
pelo Vice-Almirante Med. Ref. Dr. Mário Ferreira França — 
Separata dos «Arquivos Brasileiros de Medicina Naval» — 1959. 


Nosso prezado consócio, Dr. Mário Ferreira França, no 
livro de que aqui se trata, apresenta informações mui interessantes 
sôbre a história da medicina no Brasil e das instituições correlatas 
com êsse interessante ramo do saber humano. 

Mostra-nos, no que diz respeito à medicina, aspectos do pro- 
cesso evolutivo de nossas atividades culturais, no período decor- 
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rente da autonomia adquirida, desde que o Brasil se fêz reino, 
no início do século XIX. 


Vê-se bem que não foi fácil, mas quanto se avançou após 
luta tenaz, de Ferreira França e outras personagens de destaque, 
na rota do progresso concernente às nossas instituições médicas. 


As menções que faz o autor de ilustres individualidades do 
passado; do que refere à elaboração das memórias históricas, des- 
tacando a da autoria de Ferreira França; do concernente ao ensino 
da medicina com a Santa Casa; do recrutamento dos professôres 
substitutos, os opositores; da fundação da Sociedade de Medicina 
do Rio de Janeiro; e muitas outras; constituem interessante acêrvo 
de conhecimentos para os que se dedicam aos nossos estudos 
históricos. 


A personagem de Ferreira França é evidentemente de acen- 
tuado valor cultural como documentadamente comprova o autor. 
Mas êsse seu valor não se restringe apenas à medicina. Vê-se-o 
bem por suas atividades em geral, entre as quais a oferta que 
fêz ao nosso I.H.G.B. de preciosos documentos, embora não 
pertencesse ao seu quadro de sócios, e pelo fato de ser republi- 
cano, filho do fundador do partido, o que o desprestigiou junto ao 
Govêrno, fazendo-o deixar à sua cátedra o mais rapidamente pos- 
sível... No entanto seu prestígio, de médico e de cidadão, em 
nada decresceu, após isto, em nossa sociedade. 


J.B. Magalhães. 


O Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro, recebeu as seguintes cartas: 


Exmo. Sr. Embaixador José Carlos Macedo Soares. 
Presidente Perpétuo do Instituto Histórico Brasileiro 


Ao iniciar-se o ano social dêste Instituto julgo oportuno levar 
ao conhecimento de V. Exa. que possivelmente deixarei de com- 
parecer, com fregiiência, às diversas sessões do mesmo, devido à 
contingência do progressivo resgate físico que me vem enfraque- 
cendo a audição e a visão. Motivo êste que também me impeliu 
a afastar-me da Sociedade de Geografia e do Instituto de História 
Militar e a recusar os cargos de 2.º e 1.º vice-presidente. 


A audição reduzida não permite ouvir bem os ilustres confra- 
des e me impede ajuizar o valor de seus trabalhos. A visão em 
declínio acarreta dificuldades para caçar um lugar conveniente 
nos carros públicos ao regressar para casa depois das 7 e meia da 
noite, uma vez que, por não poder guiar estou privado de possuir 
carro próprio. 


Também merece explicação a minha falta de colaboração na 
Revista do Instituto. Não é por indiferença ou falta de cultura 
histórica. Possuo alguns trabalhos interessantes, porém inacaba- 
dos porque uma certa alegria a preocupações mentais profundas 
sobrevém quando procuro adiantá-los e terminá-los. Outras vê- 
zes entro num período de estafa com reflexos no metabolismo, 
tudo isso naturalmente ocasionado pela evolução da esclerose 
que, em geral perturba os septuagenários, como é o meu caso. 


Prova evidente é o atraso em que estou para entregar à Comis- 
são de História da Marinha os estudos que fiz há dois anos sôbre 
as duas Rebeliões da Marinhagem Nacional em 1910 e cujo prazo 
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já findou em novembro do ano passado, porque a estafa tem impe- 
dido. 

São estas, senhor Embaixador, as causas e razões que me tem 
privado do nobre e agradável convívio de V. Ex. e dos ilustres 
confrades do nosso egrégio Instituto Histórico. 


Queira V. Ex. aceitar os protestos de meu alto aprêço. 
Rio de Janeiro, 30 de março de 1960. 
Luiz Alves de Oliveira Bello. 


São Paulo, 18 de fevereiro de 1959 
Exmo. Snr. 
Embaixador Dr. José Carlos de Macedo Soares 


DD. Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro. 


Senhor Presidente, 


Durante minha última viagem à Europa, no ano passado, tive 
ocasião de realizar várias pesquisas em diferentes e importantes 
arquivos particulares e oficiais, a respeito de pessoas e fatos rela- 
cionados com o passado de nossa Pátria. 


Esta paciente peregrinação às eventuais fontes de nossa His- 
tória, foi, em parte, coroada de êxito. 


Avulta, em 1.º plano, o precioso epistolário da Imperatriz 
D. Leopoldina, com seu Pai o Imperador Francisco I da Austria. 
Esta correspondência, que se encontra no Arquivo da Casa, Côrte 
e Estado da Austria, em Viena, tem para História um valor ímpar, 
pois, estende-se desde a primeira carta de menina, até a última, 
à beira da morte, perfazendo dezenas e dezenas de missivas autó- 
grafas. 


A vida da Paladina da Independência, não poderá ser 
escrita, sem o prévio conhecimento dêstes documentos. — Quantas 
venturas e quantos amargores encontramos nos mesmos, quanta 
resignação e submissão, quanto sentido do dever e novas faces 
de sua personalidade brotam destas linhas, traçadas nos mais dife- 
rentes estados de espírito. Delas avulta o grande caráter da Mãe 


de D. Pedro II! 
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Encontrando-me diante dêste precioso acêrco, outra não po- 
dia ter sito a minha reação, senão a de mandar fazer uma cópia, 
na íntegra, em microfilme, mediante amável consentimento da Di- 
reção do Arquivo. Fazem poucas semanas, foi terminado êste 
trabalho, e apresso-me, Senhor Presidente, com a maior satisfação 
em passar às mãos de Vossa Excelência, os cinco rótulos de mi- 
cro-filme, contendo os citados documentos, pois, o seu depositário 
deverá ser o Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. 


Espero, assim, proporcionar a todos os interessados pelo nosso 
passado, a oportunidade de consultá-los. 


Se fôsse possível, desejaria, comprovado o interêsse e julgada 
a oportunidade, que o Instituto fizesse traduzir estas cartas para 


o vernáculo e anotar por um dos seus Ilustres Sócios, a fim de pu- 
blicá-las em sua Revista. 


Receba, por hoje, mui prezado Presidente, os meus mui aten- 
ciosos cumprimentos, 


Dom Carlos Tasso de Saxe-Coburgo e Bragança. 


O Presidente Perpétuo do Instituto Histórico e Geográfico 
Brasileiro enviou ao Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 
o seguinte telegrama: 


«Presidente Juscelino Kubitschek de Oliveira 


Palácio da Alvorada — Brasília. 


O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro vem congra- 
tular-se com o seu ilustre Presidente de Honra pela espetacular 
realização da transferência da Capital da República para Brasília 
demonstração cabal das altas qualidades de estadista de que Vossa 
Excelência deu tão admirável prova. 


José Carlos de Macedo Soares — Presidente-Perpétuo». 


NOTICIÁRIO 


SÓCIO FALECIDO 


MARECHAL PEDRO DE ALCANTARA CAVALCANTI 
DE ALBUQUERQUE 


O Instituto Histórico perdeu a 18 de maio último, o seu sócio 
efetivo Marechal-de-Exército, reformado Pedro de Alcântara Ca- 
valcanti de Albuquerque. 


Nascido em Salvador, capital da Bahia, em 18-5-1884 fêz o 
curso primário na cidade natal e em Goiás concluindo-o em Ube- 
raba. 


Ingressou no Colégio Militar em 1895. Em 1900 concluiu al 
o curso secundário. 

Entrou em 1901 na Escola Militar da Praia Vermelha, sendo 
promovido em 1903 a alferes-aluno, completando o curso das três 
armas em 1904. Em 1906 recebeu carta de engenheiro civil e 
militar, o diploma de oficial do Estado-Maior e a carta de bacharel 
em matemática e ciências físicas. 


Em 1907, já 2.º tenente, trabalhou sob a direção do enge- 
nheiro Sampaio Correia, no abastecimento de águas à capital 
federal. Foi instrutor por quatro anos no Colégio de Uberaba, 
Publicou então a «Cartilha do Soldado». 


Em 1912 foi inspetor de tiros de guerra. 


Convidado em 1914 pelo Sr. Venceslau Brás fêz parte da 
Casa Militar do Presidente da República, durante o quadriênio, 
cargo em que continuou até o fim do govêrmno Delfim Moreira. 

Bateu-se pela execução da lei do sorteio militar e do contrato 
com a «missão francêsa». Fêz o curso da revisão com essa missão, 
sendo nomeado a seguir instrutor da Escola do Estado-Maior. 
Prom.vido a major em 1922. Sendo promovido a tenente-coronel 
em 1927 foi comandar um Regimento de Cavalaria no Rio Grande 


do Sul. 
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Em 1929 promovido a coronel, veio para o Rio para exercer 

o cargo de Chefe da Seção de operações no Estado-Maior do 

Exército. Em 1922 chefiou o Gabinete do Ministro da Guerra. . 

romovido em 1934 a general-de-brigada foi comandar a 9.º Re- 
gião Militar (Mato-Grosso) . 


Em 1937 foi inspetor geral do ensino, do Exército, que então 
organizou. 


Promovido em 1941 ao pôsto de general-de-divisão, foi co- 
nz dar a 5.º Região (Curitiba). Em 1942 passou a comandar 
a 4º R.M. (Juiz de Fora). Em 1943-1944 foi inspetor das Re- 
giões do Norte e Nordeste: e a seguir presidente da Comissão 
Central de Requisições. Em 1947 assumiu o comando da zona 
militar do Centro. Promovido a marechal por serviços prestados 
durante a 2.º Guerra Mundial. 


A bibliografia profissional do Marechal Pedro Cavalcanti, 
além da acima citada «Cartilha do Cidadão», consta de uma «Con- 
ferência sôbre a República» e de um «Catecismo cívico», de «A 
Presidência Venceslau» (1919), de «Lições de tática de Cava- 
laria» (1921), de «Discursos, Orações e Conferências», (1939) de 
«Seguindo a Trilha», (2 vol.) de «A Democracia brasileira e os 
seus antecedentes históricos», «A personalidade do Duque de Ca- 
xias», (1943); «A obra da Companhia de Jesus», e «Anchieta». 


Desde moço colaborou intensamente na imprensa, sendo que, 
por último, nos jornais do Rio. O Jornal do Comércio ainda 
no cia da sua morte, editou-lhe o derradeiro trabalho. 


O Marechal Pedro Cavalcanti entrou para o Instituto Histó- 
rico em 1944. A proposta, para sócio efetivo, datada de 12-5-43, 
está assinada por Antônio Carlos, Cândido Rondon, Tavares de 
Lira, Radler de Aquino, Tasso Fragoso, Ataulfo de Paiva, Thiers 
Fleming, Sousa Docca, Raul Tavares, Pedro Calmon, Helio Lobo 
e S. Rangel de Castro. 


Teve parecer favorável da Comissão de História, assinado 
por Basílio Magalhães, Feijó Bittencourt e Sousa Docca, e a 18-5 
de 1944 pela Comissão de Admissão de Sócios, assinado por Ta- 
pa o Lira, Alfredo Nascimento, Cláudio Ganns e Brás do 

maral. 


A Assembléia-Geral de 18-5-1944 aprovou êsses pareceres, 
sendo êle proclamado sócio efetivo. 
Conferenciou no Instituto sôbre: «O Dia Pan-Americano» 


em 1945 — sendo a sua palestra editada na Revista (vol. 187 
páys. 104-122). 
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Na Biblioteca do Instituto contam-se ainda os seus traba- 
lhos: «O analfabetismo, fator de desequilíbrio do povo brasileiro» 
(1941); «Centenário de Antônio José de Lemos» (1944); «Mal. 
Roberto Trompovisk — centenário» (1953). 


Na Revista do Instituto (vol. 241-1958) há uma bio-biblio- 
grafia do Mal. Pedro Cavalcanti, assinada por D. Maria Carolina 
M. Fleiuss (pág. 401-409) . 


C. Ganns. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE ABRIL DE 1960 


Affonso Celso — Aos Monarchistas. Editor Domingos de Ma- 
galhães. Rio de Janeiro. 36 págs. Oferta do Dr. Mário 
Barata. 

Affonso Celso — Contradictas Monarchistas. Editor Domingos de 
Magalhães. Rio de Janeiro. 138 págs. Oferta do Dr. Mário 
Barata. 


Godoy (Armand) — De Vêpres a Matines. Grasset Editeur. 
Paris. 120 págs. 


Campos (Ernesto de Sousa) — A Casa Primaz de São Paulo. 
São Paulo, 1960. 8 págs. c/ilustrações. Oferta do autor. 
Planas-Suarez (Simon) — Paez, Restaurador de la Independencia 


y de la Republica de Venezuela en 1830. Imprenta Lopez. 
Buenos Aires. 371 págs. c/uma fotografia. 


Memoria del Primer Congreso de Historiadores de Mexico y los 
Estados Unidos, celebrado en la Ciudad de Monterrey Nuevo 
Leon. Mexico del 4 al 9 de septiembre de 1949. Editorial 
Cultura, T.G. ,S.A. 1950. México, 420 págs. 


Petróleo — Petrobrás — VI. Documentos Parlamentares — CIX. 
Câmara dos Deputados, 1960. Rio de Janeiro. I.B.G.E. 
501 págs. 

Energia Nuclear (Legislação) — vol. I — Documentos Parla- 


mentares CXII. Câmara dos Deputados. Rio de Janeiro. 
I.B.G.E. 189 págs. 


Euccorese (Horácio Juan) — Historia de la Conversion del Papel 
Moneda en Buenos Aires (1861-1867). Universidad Nacio- 
nal de la Plata. Facultad de Humanidades y Ciencias de la 
Educacion. Departamento de Cultura. 1958. Buenos Aires. 
409 págs. 


Sanucci (Lia E.M.) — La Renovacion Presidencial de 1880. 
Universidad Nacional de la Plata. Facultad de Humanidades 
y Ciencias de la Educacion. Departamento de Historia. 1959. 
Buenos Aires. 220 págs. 
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Pinto (Mário Coelho) — Naturama — Poema em dez cantos — 
Recife, 1959, Oficinas Gráficas da Indústria Pernambucana 
de Artes Gráficas. 295 págs. Oferta do autor. 

Branco (José Moreira Brandão Castelo) — Descobrimento das 
Terras da Região Acreana .Imprensa Nacional. Rio de Ja- 
neiro, 1960. 101 págs. c/um mapa. Oferta do autor. 

Ramos (R. Antônio) — La Politica del Brasil en el Paraguay. 
Bajo la Dictadura del Dr. Francia. Ediciones Nizza, 1959. 


Buenos Aires. Asunción — Segunda Edición. Oferta do 
autor. 
Rizzini (Carlos) — Hipólito da Costa e o Correio Braziliense. 


Edição ilustrada. Com. Edit. Nacional. São Paulo, 1957. 
310 págs. Oferta do autor. 

Sousa (J. Galante de) — O Teatro no Brasil, tomo | — Evo- 
lução do Teatro no Brasil, tomo II — Subsídios para uma 
bibliografia do Teatro no Brasil. Instituto Nacional do Livro, 
1960. Rio de Janeiro. Oferta do autor .2 vols. 

Montello (Josué) — Caminho da Fonte. Estudos de Literatura 
1º edição. Instituto Nacional do Livro. Rio de Janeiro. 1959. 
Oferta do autor. 2 vols. 

Rodrigues (José Honório) — Índice Anotado da Revista do 
Instituto do Ceará (De I tomo ao LXVIII). Universidade 
do Ceará. 1959. Fortaleza. Ceará. 

Leite (Duarte) — História dos Descobrimentos (Coletânea de 


Esparsos) Organização, notas e estudo final de V. Maga- 
lhães Godinho. Edições Cosmos. Lisboa. 1959. Fasc. 13. 


49/112 págs. c/ilustr. 

Trabajos y Comunicaciones. Jefe Professor Carlos Heras. Uni- 
versidad Nacional de la Plata, 1959. Rep. Argentina. 
196 págs. 

Santos Junior (J.R. dos) — The Ecological Concept of Ethno- 
graphy. México, 1958. 

Santos Júnior (J.R. dos) — Table for the General Shape of the 
negroes hair. Pôrto. Imprensa Portuguêsa. 1959. 
Santos Júnior (J.R. dos) — Gravuras rupestres de Linhares. 
Ensaio interpretativo. Pôrto. Imprensa Portuguêsa. 1960. 
Vignatti (Milciades Alejo) — Vasija Indigena del Colhue-Huapi 
(Patagonia). La Plata. Rep. Argentina. 1959. Antropolo- 
gia n.º 69 — tomo XIX. 

Vignatti (Milciades Alejo) — El Hombre Fosil de Mata-Molle. 
La Plata. Rep. Argentina. 
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Gigliano (Eduardo Mário) — Nota sobre un craneo trofeu. La 
Plata. Rep. Argentina. 


Gigliano (Eduardo Mario) — Una Pieza Novedosa del Yaci- 
miento Arqueologico de Juella) Provincia de Jujuy). La 
Plata. Rep. Argentina. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE MAIO DE 1960 


Petri (Setembrino) — Foraminiferos Miocenicos da Formação 
Pirabas. (Boletim n.º 216) Geologia n.º 16 .São Paulo, 1957. 


Mendes (Josué Camargo) — Chonetácea e Productácea e Pro- 
ductácea Carbonífera da Amazônia — Boletim n.º 236 — 
Geologia nº 17. São Paulo. 1959. 


Ellert (Reinholt) — Contribuição à Geologia do Maciço Alcalino 
de Poços de Caldas — e de Bjornberg (Alfredo J.S.) — 
Rochas Clásticas do Planalto de Poços de Caldas. Boletim 
n.º 237. Geologia n.º 18. São Paulo, 1959. 

Schellenberg (T.R.) — Problemas Arquivísticos do Govêrno Bra- 
sileiro. Arquivo Nacional. (N.º 10). Rio de Janeiro. 1960. 

Silva (Lília A. Pereira da) — Os Sete Véus nas Marés (Versos) 


— São Paulo. Oferta da autora. 


Kochli (Dr. P.) — Jahresberichtder Geographischen Gessellschaft 


von Bern. Band XLIV. 1957/58. Buchdruckerei Benteliag. 
Bern. Bumpliz, 1959. 


Ruiz (Fidel Castro) — Discursos del... Dr. Primer Ministro del 
Gobierno Revolucionario. «La Revolucion Convierte los Cuar- 
terles en Escuelas. Ministerio de Relaciones Exteriores. Re- 


publica de Cuba. 


Anuário da Academia Brasileira de Letras — 1957/1958. Rio de, 
Janeiro. Oferta do Embaixador Macedo Soares. 


Meira (Olyntho José) — Em Defesa da Lavoura Nacional. Epís- 
tola Silveira Martins. Ministro da Fazenda do Império. 
Imprensa Nacional. 1952. Rio de Janeiro. Oferta do autor. 


Meira (Olyntho José) — O Município. Carta aberta ao Doutor 


Adolpho Gordo então Governador do Estado do Rio Grande 


do Norte. Imprensa Nacional. 1951. Rio de Janeiro. Oferta 
do autor. 


Bolivar (Enrique Massó) — Retrouso a Colón. Vigo, 1960. 
Ediciones Monterrey. Oferta do autor. 


Almeida (Fernando Flávio Marques de) — Excursion Guidebook, 
1. The West Central Plateau and Mato-Grosso Pantanal 
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International Geographical Union. Brazilian. National Com- 
mittee. Rio de Janeiro. 1956. I.B.G.E. 


Oferta do Ministro Ruben Rosa: 


Recordações da Vida Parlamentar do Advogado Antônio Pereira 
Rebouças — Moral, Jurisprudencia, Política e Liberdade Cons- 
titucional — Vol. 1 — Typ. Universal de Laemert, 1870. 
Rio de Janeiro. à 

Historia de la Nacion Argentina — Vols. del a X — Diretor 
Ricardo Levene. Academia Nacional de la Historia. Libreria 
y Editorial «El Ateneo». Buenos Aires. Anos 1936 a 1938 
e 1947/1951. Buenos Aires. Rep. Argentina. 

Prudente de Morais — O Primeiro Centenário do seu Nascimento 
(1841-1941). Emprêsa Gráfica da Revista dos Tribunais. 
São Paulo, 1942. 

A Revolução de 93 nos Estados de Santa Catarina e Paraná 
(Memórias) — pelo General José Cândido da Silva Murici. 
Edição da Biblioteca Militar. Companhia Editôra Americana. 
Rio de Janeiro. 

Os Republicanos Paulistas e a Abolição, por José Maria dos San- 
tos. Livraria Martins. São Paulo. 

Bibliographical and Historical Description of the Rarest Books 
in the Oliveira Lima. Collection at the Catholic University of 
America. Washington, 1926. 

As Famosas Armadas Portuguesas (1496-1650). Ministério da 
Marinha. Imprensa Naval. Rio de Janeiro, 1937. 

Livros Antigos Portuguêses (1489-1600) da Biblioteca de Sua 
Majestade Fidelíssima, descritos por S.M. El-Rei D. Manuel. 
Em 3 volumes, 1489-1539. Imprensa da Universidade de 
Cambridge e publicado por Maggs Bros. Londres, 1929. 2 vo- 
lumes. 

La Nacion — Un Homenaje al Brasil en la Fecha de su primer 
centenário — 1822-7 de septiembre de 1922. Buenos Aires. 
Rep. Argentina. 

Diário de Pernambuco — 1.º Centenário (1825-1925). Livro do 
Nordeste comemorativo do 1.º Centenário de Diário de Per- 
nambuco — 1825-1925. Recife. 7 de novembro de 1925. 
Oficinas de Pernambuco. Recife. 

Palácio da Associação Comercial da Bahia, por Valdemar Matos. 
Edição comemorativa do IV Centenário da Fundação da 
cidade do Salvador e do 1.º do nascimento de Rui Barbosa. 
Tip. Beneditina Ltda. 1950. Bahia. 
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Os Andradas, por Alberto Sousa . Obra comemorativa do 1.º Ccn- 
tenário da Independência do Brasil, mandada executar pela 
Câmara Municipal da cidade de Santos, ornada de numerosas 
ilustrações. Tip. Piratininga. Vols. I, Il e II. São Paulo. 

Memórias Históricas do Rio de Janeiro por José de Sousa Aze- 
vedo Pizarro e Araújo. Vols. de [ a IX. com índice geral, 
organizado pelo Instituto Nacional do Livro. Imprensa Na- 
cional. 1945-46-48-51. Rio de Janeiro. 

Histoire de Nicolas I — Roy du Paraguay et Empereur des Ma- 
melus. A Saint Paul, 1756. Edição Fac-similar. Anotações 
de Rubens Borba de Moraes e Augusto Meyer. Livraria 
Editôra Zélio Valverde. Rio de Janeiro, 1944. 

Trujillo (Rafael L.) — Reajuste de la Deuda Externa — 2º 
edicion y un anexo. El Tratado Trujillo. Hull y la Can- 
celacion. (Total de la Deuda Externa de la Republica. 
Editora del Caribe, C. por A. Ciudad Trujillo, D.N. 
Rep. Dominicana. 

Silva (Lautaro) — La Herida Roja America — Tomos I e IL. 
Impreso en la Editora Handicap, € por A. Ciudad Trujillo 
D.N. Republica Dominicana. 


Castro el Anticristo de la Sierra Maestra (9 Opiniones Profesio- 
nales). Ciudad Trujillo. Rep. Dominicana. Impresora Arte 
y Cine. 

Discurso pronunciado en San Juan de la Maguana el dia 22 de 
diciembre de 1959 por el Generalisimo Doctor Rafael Leo- 
nidas Trujillo Molina. Benefactor de la Patria y Padre de 
la Patria Nueva, en ocasion de las grandes festividades del 
104.º aniversario de la Batalla de Santomé. Ciudad Trujillo 
D.N. Rep. Dominicana. 

Leite (Duarte) — História dos Descobrimentos (Coletânea de 
esparsos). Organização, notas e estudo final de V. Maga- 
lhães Godinho. Edições Cosmos. Lisboa, 1959. 

Oferta do Dr. Cláudio Ganns: 

(Quem é quem no Brasil) — Biografias Contemporâneas. Volu- 
me IV — Sociedade Brasileira de Expansão Comercial Ltda. 
São Paulo, 1955. 

Freitas (M.A. Teixeira de) — A Redivisão Política do Brasil 
— 2º edição. I.B.G.E. Rio de Janeiro, 1948. 

Rodrigues (Lysias A.) — Geopolítica do Brasil. Edição da Bi- 
blioteca Militar. Ministério da Guerra. Rio de Janeiro, 1947. 

Haedo (Eduardo Victor) — En Defensa de la Soberania — El 
Uruguay la Politica Internacional del Rio de la Plata. Tal- 
leres Graficos Padilla y Contreras. Montevideo, 1946. 
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Milet (Henrique Augusto) — Miscellanea Econômica e Política. 
Tipografia do Jornal de Recife. Pernambuco, 1822. 

Carvalho (Carlos de) — O Patrimônio Territorial da Municipa- 
lidade do Rio de Janeiro e O Direito Emfitêutico (Memória 
apresentada em 4 de maio de 1893. Imprensa Nacional. Rio . 
de Janeiro, 1893. 

Veiga (Luís Francisco da) — A Monarquia Brasileira. O Direito 
Divino. A Restauração. Profissão de Fé. Política. Capital 
Federal, 1895. 

Morais (Justo de) — A Socialização do Direito Contemporâneo. 
Tipografia do Jornal do Comércio. Rodrigues & Cia. Rio 
de Janeiro, 1938. 


Magalhães (Couto de) — Manual do Monarquista. Emprêsa 
Tip. Editôra «O Pensamento» São Paulo. 
Magalhães (Valentim) — Notas Políticas, n.º 1 — Dezembro 


de 1891. Comp. Editôra Fluminense. Rio de Janeiro. 

Carvalho (Carlos Augusto de) — Eleição de Deputados à Assem- 
bléia Geral Legislativa. Tipografia da Gazêta de Notícias. 
Rio de Janeiro, 1881. 

Notas Biográficas do Vice-Presidente da República Dr. Fran- 
cisco de Assis Rosa e Silva, por um pernambucano. Ke. 
cife, 1900. 

Guia Vermelho do Automobilista. 3º edição. Rio de Janeiro, 1952. 

Regimento Interno do Senado Federal. Departamento de Imprensa 
Nacional. Rio de Janeiro, 1952. 

Viva o Imperador. Publicação dos Monarquistas do Distrito Fe- 
deral. Rio de Janeiro, São Paulo, Minas Gerais, Espírito 
Santo, Bahia, Pernambuco, Ceará e Pará. Rio de Janeiro, 1948. 


OBRAS RECEBIDAS NO MÊS DE JUNHO DE 1960 


Rodrigues (José Honório) — A Situação do Arquivo Nacional. 
Gráfica Lux Ltda. Rio de Janeiro, 1959. 

Papers of the Michigan Academy of Science, Arts and Letters —— 
vol. XLV — Editor Sheridan Baker. Part II. Social Science 
The University of Michigan. Ann Arboor. 1960. 

Torrado (Osvaldo Dorticos) — Presidente de la Republica de 
Cuba. Carta a los estudiantes de Chile. Ministério de Re- 
laciones Exteriores. Cuba, 1960. (Folheto) 

Rogers (Francis M.) Subsídios de História (Ultramarina e Con- 
tinental) — List of the Libro del Infante don Pedro de 
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Portugal. (Museu do Mundo) — Publicação cultural nº 17. 
Lisboa. 82 págs. 

Anuário Acadêmico de 1960. Academia das Ciências de Lisboa. 
Lisboa, 1960. 

Chumovsky (T.A.) — Três Roteiros Desconhecidos de Ahmad 
Ibn — Madijid, o Pilôto Arabe de Vasco da Gama, Tradução 
portuguêsa do Professor Dr. Myron Malkiel — Jirmounsky. 
Lisboa. Comissão Executiva das Comemorações do V Cen- 
tenário do Infante D. Henrique. 

Leão (A. Carneiro) — À Sociedade Rural, seus Problemas e sua 
Educação. Editôra S.A. A Noite. Rio de Janeiro. Oferta 


do autor, 368. 


Leão (A. Carneiro) — Palavras de Fé. Livraria Francisco Alves. 
Rio de Janeiro. Oferta do autor. 364 págs. 
Vitória (João da Costa Pinto) — Família Costa Pinto. (Sepa- 


rata da Revista n.º 11 do Instituto Genealógico da Bahia, 
1959 Salvador — Bahia. 110 págs. c/fotografias. 

Ardissone (Romualdo) — Busqueda de un Exponente Toponímico 
de la Argentina — n.º 21 — série A. Facultad de Filosofia 
y Letras. Universidad de Buenos Aires. Instituto de Geo- 
grafia. Imprenta Lopez. 1959. Rep .Argentina. 35 págs. 

Diaz (Benito) — Juzgados de Paz de Campaía de la Provincia 
de Buenos Aires (1821-1854). Universidad Nacional de la 
Plata. Establecimientos Gráficos .E.G.L.H. Rep. Argen- 
tina. 284 págs. 1959. 

Barreto (Castro) — Estudos Brasileiros de População. 2" Ucição. 
Artes Gráficas Indústrias Reunidas S.A. Agir. Rio de Ja- 
neiro, 1947. 280 págs. Oferta do autor. 

Anais do Congresso Brasileiro de Língua Vernácula — vol. III. 
Edição da Casa de Rui Barbosa. Rio de Janeiro, 1959. Em 
comemoração do Centenário de Rui Barbosa, promovido pela 
Academia Brasileira de Letras, sob os auspícios do Ministério 
da Educação e Saúde. Rio de Janeiro. 

Soares (Henrique Duque-Estrada de Macedo) — A Guerra de 
Canudos — 1º edição Tip. Altina. 1902. Oferta do Dr. Jo- 
nas Correia. Biblioteca do Exército. Rio de Janeiro. 427 
págs. c/gravuras. 

Correia (Jonas) — Barão do Rio Branco. Jornal do Comércio. 
Rodrigues & Cia. D.I.P. 1941. Rio de Janeiro. 125 págs. 
Oferta do autor. 

Correia (Jonas) — O Espirito de Caxias. Gráfica Guarani. Ltda. 


Escola de Comércio do Rio de Janeiro, 1941. 27 págs. Oferta 
do autor. 
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Correia (Jonas) — Floriano. Imprensa Nacional. Rio de Janeiro, 
1959. 15 págs. Oferta do autor. 
Correia (Jonas) — Cuautemoc e Guaiaracá, dois símbolos irmãos. 


(Discurso pronunciado em 16 de setembro de 1942, na sessão 
comemorativa da data nacional mexicana, sob os auspícios do 


Instituto Brasil — México. Tip. Valele. Rio de Janeiro 
7 págs. Oferta do autor. 
Correia (Jonas) — Introdução ao Vocabulário de Gíria Militar. 


(Separata da Revista de Portugal) — Série A — Lingua 
Portuguêsa — vol. XXIV. Lisboa, 1959. 

Duran (Vetilio y Alfau) — Trujillo y la Iglesia en Santo Do- 
mingo. Editôra Handicap, C. por A. 1960. Ciudad Trujillo 
DONCE IL pags” 

Lima (Hermann) — Alvarus e seus bonecos (Album). Imprensa 
Nacional, 1954. Rio de Janeiro. Oferta de Alvarus. 

Trabajos y Comunicaciones — n.º 8. Universidad Nacional de 
la Plata. 1959. Talleres Graficos de Angel Dominguez. Rep. 
Argentina. 196 págs. 

Santos (Noronha) — Indice das Antiqualhas e Memórias do 
Rio de Janeiro de Vieira Fazenda. Biblioteca Municipal. Se- 
ção Guanabarina 1959. Prefeitura do Distrito Federal. Se- 
cretaria Geral de Educação e Cultura. 

Oferta do Dr. Maciel Pinheiro (Coleção Cidade do Rio de Ja- 
neiro). 

1 Efemérides Cariocas de Antenor Nascentes. 

2 Calendário Folclórico do Distrito Federal de Mariza Lira. 

4 Geografia do Distrito Federal por Afonso Várzea, vol. I. 

5 Vida e Morte do Padre José de Anchieta por Quirício Caxa. 

6 A Fundação da cidade do Rio de Janeiro por Frederico Trota. 

7 Efemérides do Teatro Carioca por Bandeira Duarte. 

8 Estudos de História Carioca por De Paranhos Antunes. 

9 História das Ruas do Rio de Janeiro, por Brasil Gerson. Prefei- 
tura do Distrito Federal. Secretaria Geral de Educação e Cul- 
tura. Rio de Janeiro. 

Barreto (Castro) — Povoamento e População. Política Popula- 
cional Brasileira. 2º edição. revista e aumentada 1.º e 2.º 
vols. Livraria José Olímpio Editôra. Rio de Janeiro. 1959. 
Coleção Documentos Brasileiros, dirigida por Otávio Tar- 
quínio de Sousa. Oferta do autor. 

Melo (General Raul Silveira de) — História do Forte de Coimbra 
— 1.º vol. LIL III, IV e V períodos (1500 a 1718), 2.º vol. 
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VI e VII períodos (1748 a 1802), 3.º vol. VIII e IX períodos 
(1803 a 1810 e 1810 a 1822). Imprensa do Exército. Rio de 
Janeiro. 1960. 1.º vol. 292 págs. 2.º vol. 489 págs., 3.º vol. 
220 págs. 

Silva (Lília A. Pereira da) — Ode Brasília. (Versos). Abril, 
1960. São Paulo. 

Vivanco (Julian) — José Antônio Mirala Precursor de la Inde- 
pendencia de Cuba. IV. Editorial «El Sol». Habana. Cuba. 

Faria (Paula) — Por Montes e Vales. (Trovas) (Pongetti Edi- 
tores. Rio de Janeiro. 

Liscano (Juan) — La Poesia Hispanoamericana en los Ultimos 

15 afios-junio, 1959. Colleción «Letras Venezolanas». Caracas. 

Puente (Carlos A. de la) — Batalla de Ayacucho. Publicacion 
de la Embajada de Venezuela. Discurso pronunciado por el 
doctor... Lima — Peru, 1960. 


Sanucci (Lia E.M.) La Renovacion Presidencial de 1880. Uni- 
versidad Nacional de la Plata. Establecimientos Graficos. 
E.G.L.H. Buenos Aires. Rep. Argentina. 220 págs. 

Pinho (João Ferreira de Araujo) — O Barão de Cotegipe no Rio 
da Prata. O Grande Estadista na Intimidade. Imprensa Ofi- 
cial do Estado. 1916. Bahia. 86 págs. Oferta do Dr. Van- 
derlei de Araújo Pinho. 

Comemoracion del 12 de octubre de 1957 en Canarias. (Discurso 
por el Exmº Senor Ministro de Assuntos Exteriores D. Fer- 
nando Ma. Castiella. 17 págs. 

Cunha (E. Sales, Professor) — Afecções Alveolo — Dentarias 
em Mandíbula de Aborígenes na Ilha do Governador (Gua- 


nabara) Revista do Sindicato de Odontologistas — março- 
abril de 1960. Oferta do autor. 
Cunha (E. Sales e Marcos de Sales) — Abrasões Dentarias no 


Homem dos '“Sambaguis. Revista do Sindicato dos Odonto- 
logistas — aãão VII — nº 16 — jan.-fev. de 1960. Rio de 
Jan. Oferta do autor. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE ABRIL 1960 


Revista do Clube de Engenharia — fevereiro de 1690 — n.º 282 
— Engenharia Editôra S.A. Rio de Janeiro. 
Acta Americana — Revista da Sociedade Interamericana de An- 
tropologia e Geografia— vol, [>> nsiu2) 306 4 tai 
junho e julho/setembro e outubro/dezembro de 1943; vol. NI 
— ns. 1, 2,3, 4 — janeiro/junho, julho/setiembre, e outu- 
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bro/dezembro de 1945; vol. IV — ns. 1,2,3, 4 — janeiro/ 
junho, julio/setiembre, e outubro/dezembro de 1946: vol. V 
— ns. 1,2, 3 — janeiro/junho, julio/setiembre de 1947: Cali- 
fórnia. (11 exemplares). 

Da India Distante — (Boletim n.º 181 — 15 de março de 1960. 
Embaixada da India. Rio de Janeiro. 

Saúde — outubro e novembro de 1959 — ns. 142 e 143 — ano 
XII. Rio de Janeiro. 

Noticiário das Nações Unidas — n.º 3 — março de 1960 — 
ano X. Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto do Ceará — tomo LXXI — ano LXXI — 
1957. Imprensa Universitária do Ceará. Ceará — Fortaleza. 

Folheto das Comemorações do Centenário do Conde de Afonso 
Celso. Sociedade dos Amigos de Afonso Celso (1860-1960) 
— Programa da sessão magna. Oferta do Dr. Cláudio 
Ganns. 

Bulletin of the New York Public Library — February, 1960 — 
vol. 64 — nº 2. New York. 

Acta Americana — Revista da Sociedade Interamericana de An- 
tropologia — n.º 4 — outubro/dezembro de 1947 — vol. V 
— ns. 1,2,3, 4 — janeiro/junho/julho/dezembro de 1948 — 
vol. VI. Califórnia. 

Revista del Archivo Nacional del Peru — enero/junio de 1959 — 
tomo XXIII — Imprenta Gil Lima — Peru. 

Bibliografia de Normalização Bibliológica. Osvaldo de Carvalho 
— Bibliografias Paulistas, suplemento nº 3. 1960. São 
Paulo. 

Anais do Museu Histórico Nacional — vol. IX — 1948. Rio 
de Janeiro. 

Catalogue n.º 25. A Selection of Books illustrating the History 
of Science and Technology from Archimedes to Einstein. 
Mass. 

Revista de Historia de las Ideas — noviembre de 1959 — n.º 1. 
Instituto Panamericano de Geografia e Historia. Quito. 

Revista Brasileira de História da Medicina — nos. de 1 a 6 — 
ano X — vol. X — de janeiro a dezembro de 1959. Rio 
de Janeiro. 

BB A A — Boletim Bibliográfico de Antropologia Americana 
— vols. XIX/XX 1956/1957. Instituto Panamericano de 
Geografia e História. México, D.F 

Catálogo — Buch Hansa — nr. 2 — marz — april 1960. Ger- 
many. 
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Revista do Professor — n.º 5 — fevereiro de 1960 — ano XVIII. 
Centro do Professorado Paulista. São Paulo. 

The Americas — A Quarterly Review of Inter American Cultural 
History-january, 1960. n.º 3 — vol. XVI — Academy of 
American Franciscan History. Washington, D.C. 

Boletim Informativo do Serviço de Documentação — vol. II a 
n.º 1 — janeiro/fevereiro de 1960. Universidade de São 
Paulo. São Paulo. 

A Pequena Obra da Divina Providência — ano V— nº 32 — 
março de 1960. Rio de Janeiro. 

O Éco (jornal) 27 de março e 3 de abril de 1960 — ns. 1.129/ 
1.130 — ano XXXII — Guaratinguetá. São Paulo. 

IB A Instituto Brasileiro de. Acústica (Boletim mensal) — ja- 
neiro e fevereiro de 1960. ns. 21 e 22. São Paulo. 

Revista da Academia Mineira de Letras — vol. I — 1955/59. 
Imprensa da Universidade de Minas Gerais. Belo Horizonte. 

Boletin Bibliografico de la Secretaria de Hacienda y Credito Pu- 
blico — ns. 168 e 169 1 e 15 de diciembre de 1959. Mé- 
RICO MNE 

Atti-anno accademico — CXXI — 1958/1959 — tomo CXVII 
— classexdi scienze morali e lettre . Istituto Veneto di Scienze, 
Lettere ed Arti. Venezia, 1959. 

Brasil Açucareiro — ano XXVII — vol. LIV — novembro, 
1959 — n.º 5. Instituto do Açúcar e do Alcool. Rio de 
Janeiro. 

Boletim Informativo do Japão — 15 de fevereiro de 1960 — nº 4 
— ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 


Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch-heft 6, 1959, Frank- 
furt/M. 


Pen Clube de São Paulo — dezembro de 1959 — vol. III. São 
Paulo, 1959. 


Catalogo Antiguariats Katalog, 12. Scientia Antiquariats. Allen. 


Problemas Políticos e Administrativos (Excertos da carta mensal). 
Confederação Nacional do Comércio. Rio de Janeiro. 


Catalogue n.º 4 — Latin Americana. Chicago. Illinois. 


Biblioteca Thomas Jefferson. A Bibliography — n.º 5 — 1960. 
Rio/São Paulo. 


Catálogo do Insttiuto Nacional do Livro. (22 anos a serviço da 


cultura — 1937/1959) Ministério da Educação e Cultura. 
Rio de Janeiro. 
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Da India Distante — Boletim n.º 182 — 1.º de abril de 1960. 
Embaixada da India. Rio de Janeiro. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — n.º 167 — julio/ 
setiembre de 1959 — tomo XLII. Imprenta Nacional. Caracas 
— Venezuela. 

Cafetal — Organo Oficial de la Asociacion Nacional de Cafi- 
cultores-enero de 1960 — n.º 165 — ano XV. La Habana. 

Oriente Ocidente — vol. II — n.º 6 — diciembre de 1959. 
La Habana. 

The Catholic Historical Review — n.º 4 — vol. XLV — january, 
1960. Washington, D.C. 


Journal Français du Brésil — ler avril 1960 — n.º 188 — 8Seme 
annee — Rio de Janeiro. 

A E C — Revista mensal da Associação dos Empregados no 
Comércio — ano XIII — abril de 1960 — n.º 122. Rio de 
Janeiro. 

O Mundo do Livro — Boletim mensal de livros novos e usados 


n.º 20 — fevereiro de 1960. Lisboa. 
Revista Geográfica n.º 50 — tomo XXIV — janeiro/junho de 
1959. Rio de Janeiro. 


Revista de Aeronáutica — ano 2 — n.º 8 — janeiro/fevereiro de 
1960. Rio de Janeiro. 


Engenharia — ano XVIII — vol. XVIII — janeiro de 1960 — 
n.º 206. Rio de Janeiro. Orgão Oficial do Instituto de Enge- 


nharia. 


Revista Brasileira de Política Internacional — ano II — n.º 9 — 
março de 1960. Instituto Brasileiro de Relações Internacionais. 
Rio de Janeiro. 


Endeavour — vol. XIX — n.º 73 — enero, 1960. Londres. 


Catalogue de Livres Anciens et Modernes — n.º 1 —, 1960. 
Librairie François Chamonal. Paris. 


Boletin Cultural — 1.º de enero e febrero de 1960 — ns. 2 e 3 
— ano I. Rep. de Cuba. 

Bulletin of The New York Public Library — march, 1960 — 
vol. 64 — n.º 3. New York. 

Ciencias Politicas y Sociales — Revista de la Escuela Nacional 
de Ciencias Politicas y Sociales. N.º 17 — ano V. Julio-Sep- 
tiembre de 1959. México, D.F. 

Revista Interamericana de Bibliografia — september 1959 — n.º 7 
— vol. IX. Washington. 
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Boletim Bibliográfico — vol. VIII — tomo II — 2.º semestre de 
1958. Rio de Janeiro. 
Livros de Portugal — março de 1960 — n.º 15. Boletim mensal 
do Grêmio Nacional dos Editôres e Livreiros. Lisboa. 
Korean Survey — March, 1960 — n.º 3 — Vol. IX. — Washing- 
tom, Ent 

índice do Vol. XLIX — de The Geographical Review, 1959. 
The American Geographical Society. New York. 

Boletim Bibliográfico — vol. VIII — tomo II — 2.º semestre de 
1958. Biblioteca Nacional. Rio de Janeiro. 


Journal of Inter American Studies — october, 1959. Schooll of 
Inter American Studies. University of Florida. Gainesville. 

Estudos Italianos em Portugal — 17-18. Instituto Italiano di 
Cultura in Portogallo. 1958/1959. Lisboa. 

Magazine de la Geographie et de I'Histoire — n.º 101 — fevereiro 


de 1960. Paris. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE MAIO DE 1960 


Revista de Educação — janeiro-fevereiro de 1960 — n.º 42 — ano 
XVIII. Órgão da Secretaria de Educação e Cultura de Goiás. 
Goiânia. Goiás. 

Journal Français du Brésil — 15 avril, 1960 — n.º 189 — 8e annee. 
Rio de Janeiro. 

Correio do Senac — abril de 1960 — n.º 206 — ano XI. Rio de 
Janeiro. 

Catálogo n.º XXI — febrero de 1960 — Libreria Cientifica y 
Literaria Lacueva. Buenos Aires. 

Boletim Instituto Brasil-Estados Unidos — abril, 1960 — n.º 202 
— ano XVII. Rio de Janeiro. 

Boletim Informativo do Japão — ano 6 — n.º 5 — 1 de março 
de 1960. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Indonésia — 17 de abril de 1960 — n.º 1 — vol. VII. Embaixada 
da Indonésia. Rio de Janeiro. 


O Eco (jornal) — 10 e 15 de abril de 1960 — ns. 1.131/1.132 
— ano XXXII. Guaratinguetá. S.P. Be 
Soviet Geography Review Translation — january-february, 1960 
— American Geographical Society. New York. 
Katalog Antiquariats-Anzeiger — LXVI — Frankfurt/M. 


Boletim do Cmbe Naval — 1.º trimestre de 1960 — n.º 161"=a 
ano LXXI. Rio de Janeiro. 
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Boletim Bibliográfico de la Secretaria de Hacienda y Credito Pu- 
blico — 15 de enero e 1 de febrero de 1960 — ns. 170/171 
— México, D.F. 

Journal Français du Brésil — 1º de maio de 1960 — nº 190 — 
Se annee. Rio de Janeiro. 


Catálogo do Centenário de Nascimento do Conde de Afonso 
Celso (1860-1960) — Exposição realizada na Biblioteca Na- 
cional do Rio de Janeiro de 19 a 30 de abril de 1960. Rio 
de Janeiro. 

Compte Rendu de la Trente-Troisitme Session Annuelle du Comité 
du 8 au 13 juin, 1959. Bruxelles. 1959. 

Catalogo Books Thames Hudson, spring 1960. London, W.C.l 

Boletim do Instituto Historico da Ilha Terceira — ns. 15 e 16 
— 1957/1958. Tip. Andrade. Angra do Heroismo. Açores. 
Lisboa. 

Américas — vol. XI — n.º 12 — dezembro de 1959. Rio de 
Janeiro. 

Revista do Clube de Engenharia — março de 1960 — n.º 283. 
Engenharia Editôra S.A. Rio. 

Catalogo — Verlagsverzeichris-herbst, 1959. Verlag. 

O Conselho de Santo Tirso — (Boletim Cultural )— vol. VII 
— n.º 1. Edição da Câmara Municipal de Santo Tirso. 
Santo Tirso. 

A Fátima Brasileira — ano XVI — nº 101 — maio de 1960. 
Rio de Janeiro. 

Catalogue n.º 741 — of books periodicals and pamphlets on the 
History of the Netherlands .Martinus Nijhoff. The Hague, 
1960. 

Korean Survey — april, 1960 — n.º 4 — vol. 9. The Korean 
Research and Information Office. Washington, 6 D.C. 
Bulletin of the Geological Institutions of The University of Uppsa- 

la — vol. XXXII — part I. Uppsala, 1960. 
Books and Periodicals Fondscatalogus. E.J. Brill, 1960 Leiden. 


Gnose — vol. XII — n.º 4 — janeiro a março de 1960. Rio 


de Janeiro. 
Revista Nacional de Cultura — ano XXI — setiembre-octubre de 
1959. Ministério de Educacion. Caracas — Venezuela. 


The Geographical Review — april, 1960 — n.º 2 — VOL, Jus 
New York. 

Revista do Instituto Histórico e Geográfico de Minas Gerais — 
vol. VI — 1959. B.H. 
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Boletin del Archivo Historico de Miraflores — n.º 3 — noviembre 
/diciembre de 1959. ano I. Imprenta Nacional Caracas. 
América Indígena — abril, 1960 — nº 2 — vol. XX. Instituto 
Indigenista Interamericano. México, D.F. 

Boletin Indigenista — marzo, 1960 — n.º 1 — vol. XX. México. 

Deutsche Bibliographie das Deutsche Buch — heft 1/1960. Frank- 
furt/M. 

O Eco (Jornal) — 1.º de maio de 1960 — n.º 1.134 — ano 
XXXIII. Guaratinguetá. S.P. 

Catalog Books That Matter, 1960. Frederick A. Praeger. New 
York. 

Boletim Instituto Brasil-Estados Unidos — maio, 1960 — n.º 203 
— ano XVII. Rio de Janeiro. 


Catalog-llce. Mexico, D.F. 


Brasília — número especial de 21 de abril de 1960 — Revista 
da Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil. 
Brasília, D.F. Oferta do Dr. Mário Barata. 


Manchete — Brasília — Edição Histórica de 21 de abril de 1960. 
Brasília, D.F. 


Guia Turístico de Brasília — da Série Terras Brasileiras. Pu- 
blicação especial editada pela Shell Brazil Limited. Rio de 
Janeiro. 


Bahia (Terras Brasileiras) — Publicação da Shell Brazil Limited. 
N.º 4. Rio de Janeiro. 


Ocidente — Revista Portuguêsa Mensal — n.º 262 — fevereiro 
de 1960 — vol. LVIII. Lisboa. 


Noticiário das Nações Unidas — abril, 1960 — ano X — n.º 4, 
Rio de Janeiro. 


Boletim mensal de livros novos e usados n.º 21 — março de 1960 


(O Mundo do Livro). Lisboa. Oferta do Dr. Cláudio Ganns. 
O Eco (jornal) — 15 de maio de 1960 — n.º 1.136 — ano XXXIL. 


Guaratinguetá. São Paulo. 


Boletim Informativo do Japão — 15 de março de 1960 — ano 6 
— n.º 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 


Brasil Açucareiro — ano XXVII — vol. LIV — nº 6 — de- 


zembro de 1959. Instituto do Açúcar e do Alcool. Rio de 
Janeiro. 


Livros de Portugal — n.º 14 — fevereiro de 1960. Boletim mensal 
do Grêmio Nacional dos Editôres e Livreiros. Lisboa. 
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Extrait du Catalogue des Livres de Fonds et en nombre classés 
par ordre alphabetique. Librairie d Amerique et d' Orient Adrien 
Maisonneuve. Paris (VI). 


Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — fevereiro 
de 1960 vol. VI — n.º 2. Rio de Janeiro. 
Revista do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional — nº 14. 


Gráficos Iguaçu Ltda. Rio de Janeiro, 1959. 

Boletin de la Academia Nacional de la Historia — octubre-diciem- 
bre de 1959 — n.º 168 — tomo XLII. Caracas. Venezuela. 

Boletim da Biblioteca do Exército — abril de 1960 — n.º 37 — 
ano XXI. Orgão informativo da Biblioteca do Exército. 
Ministério da Guerra. Rio de Janeiro. 

Saúde — dezembro de 1959 — ano X — n.º 144. Rio de Ja- 
neiro. 

Da India Distante (Boletim) n.º 184 — 15 de maio de 1960. 
Embaixada da Índia. Rio de Janeiro. 

Les Nouveiles de Moscou n.º 100 (376) — 16 decembre de 1959 
(jornal) Moscou. 

Columbia University Bulletin — series 60 — number 7 — february 
13 — 1960. School of Library Service — 1960/61. — 


New York. 

Boletim Informativo do Japão — 1º de abril de 1960 — nº 7 — 
ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — dezembro 


de 1959 n.º 12 — vol. V. Rio de Janeiro. 


Boletim Bibliográfico de la Secretaria de Hacienda y Credito Pu- 
blico — 15 de febrero e 1 e 15 de marzo e 15 de abril de 1960 


ns. 172 a 175. México, D.F. 


PUBLICAÇÕES RECEBIDAS NO MÊS DE JUNHO DE 1960 


Independência — Revista de Cultura Lusíada — dezembro de 
1959 n.º 21 — ano XIX. Sociedade Histórica da Indepen- 
dência de Portugal. Lisboa. 

O Eco (jornal) — 22 de maio de 1960 — n.º 1.137 — Guaratin- 
gueta JBSTP 

Catalogue n.º 806 — 1960. Books and Maps Francis Edwards 
Limited. London, Inglaterra. 

Anales de la Universidad de Chile n.º 117. Primer trimestre — 
ano CXVIII. Santiago de Chile, 204 págs. 

Boletim de Superintendência da Moeda e do Crédito — janeiro 
de 1960 — vol. VI — n.º 1, Rio de Janeiro, 
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Korean Survey — may, 1960 — vol. 9 — number 5. Washington, 
Em 


Journal Français du Brésil — 8e année — 15 mai — n.º 191 — 
1960. Rio de Janeiro. 

A E C — Revista da Associação dos Empregados no Comércio — 
do Rio de Janeiro — maio, 1960 — ano XII — n.º 123. 
Rio. 

Brasil Futuro — um jornal a serviço do Brasil. ano I — n.º | — 
maio de 1960. Rio de Janeiro. (10 exs.) 

Revista do Clube de Engenharia — abril de 1960 — n.º 284. Rio 
de Janeiro. 

Ocidente — Revista Portuguêsa Mensal — ns. 263/264 — março 
e abril de 1960 — vol. LVIII. Lisboa. 


Tempo Presente — Revista Portuguêsa de Cultura — n.º 10 — 
fevereiro de 1960. Lisboa. 

Boletim de História — ano I — n.º 4 — ano II — n.º 5 — julho 
a setembro e outubro a dezembro de 1959. Rio de Janeiro 
290 ppa 

Livros de Portugal — Boletim mensal do Grêmio Nacional dos 
Editôres e Livreiros — abril de 1960 — n.º 16. Lisboa. 

Accion Indigenista — Boletin Mensual del Instituto Nacional 


Indigenista — octubre e noviembre de 1959 — ns. 176-77. 
México, “DIES 


Documentos Históricos do Arquivo Municipal — Cartas do Sena- 
do. (1693-1698). 4.º volume. Prefeitura do Município do 
Salvador. Salvador. Estado da Bahia. 


Revista de Aeronáutica — março e abril de 1960 — n.º 9 — ano 
2. Rio de Janeiro. 


O Eco (jornal) — 29 de maio de 1960 — n.º 1.138 — ano 
XXXII — Guaratinguetá — São Paulo. 


Revista do Professor —. Revista do Centro do Prof 
lista abril, 1960 — nº 53 — ano XVIII. apa aii 


Correio do Senac — maio de 1960 — n.º 207 — ano XI. Rio 


de Janeiro. 

The dr ERR Rica Journal — march, 1960 — vol. CXXV — 
part — The Royal Geographical Society. L 
S.W. 7 128 págs. c/ilustr. É REA 

Estúdios Americanos — nums. 96 e 97 — volumen A VIID = 


septembre e octubre de 1959 — Sevilla, 111/230 págs. 
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Revista D.A.E. (Departamento de Aguas e Esgotos de São 
Paulo) =— n.º 36 — março de 1960 — ano 21. Secretaria 
da Viação e Obras Públizas. São Paulo. 

Art and Auctions International art dealers and Collectores — 
Guide — vol. 4 n.º 77 — 15 de april de 1960. Van Kouterens 
Publishing Co. Ltd. Rotterdam. Holand. 

Catalogo — Nelson Books, including the publications of the Edin- 
burgh. University Press. january-june, 1960. Edinburgh. 76 
págs. 

Revista del Instituto de Historia del Derecho — n.º 10. Fa- 
cultad de Derecho y Ciencias Sociales de la Universidad de 
Buenos Aires. Imprenta de la Universidad. 1959. 

Informação Agrícola — março e abril de 1960 — ns. 173/174 — 
ano XIV. Rio de Janeiro. 

Boletim Informativo — 15 de abril e 1 de maio de 1960 — ns. 8 
e 9 -— ano. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Revista do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil — 
2.º semestre de 1959 — ano XVII — n.º 36 — vol. XXIII. 
Rio de Janeiro. Oferta do Dr. Jonas Correia. 

O Eco (jornal) — ano XXXII — n.º 1.139 — 5 de junho de 
1960. Guaratinguetá. São Paulo. 

Boletim da Superintendência da Moeda e do Crédito — Março de 
1960 — vol. VI — n.º 3 — Rio de Janeiro. 

Bulletin of The New York Public Library — april, 1960 — vol. 64 
—n.º 4. New York. 167/237 págs. 

Carta mensal — (Problemas Nacionais) — março de 1960 — ano 
V— n.º 60. Rio de Janeiro. 

Boletim do Museu Paraense Emílio Goeldi. (Antropologia núme- 
ros 6, 8, 19 e 20 de agôsto de 1958; nº 21, janeiro de 1959; 
nº 22 junho de 1959; nº 23 julho de 1959; nº Z agôsto de 1959; 
n.º 7 setembro de 1959; n.º 8, 25 e 26 de janeiro de 1960, Ins- 
tituto Nacional de Pesquisas da Amazônia. Belém — Pará. 

Boletim de História — Publicação trimestral-janeiro/março de 
1960 — n.º 41 — ano XI. S. Paulo. 

Catálogo —  Verlagsvergeichnis mit Subskriptionsprogramm. 
Allen. 

Revista das Academias de Letras — n.º 74 — ano XXI — 1960. 
Órgão da Federação das Academias de Letras do Brasil. Rio 
de Janeiro. 237 págs. 

Katalog 715. Parte II. 1960. R. Friedlander & Sohn. Ger- 
many. 
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Américas — março de 1960 — vol. XII — n.º 3. Rio de Janeiro. | 
44 págs. 

Oriente Ocidente — vol. II — n.º 1. febrero de 1960. La Ha- 
bana. Cuba. 

Boletim mensal da secção Guanabarina — n.º 1/3 — janeiro a 
março de 1959 — n.º 4 — abril de 1959 — n.º 5 maio de 
1959 — n.º 6 junho de 1959 — ano 1. Rio de Janeiro. 
Oferta do Dr. Maciel Pinheiro. Datilografado por Walter 
Ciconido Rêgo Monteiro. (7 exs.) 

Revista Ecuatoriana de Educacion — nº 49 — Enero-Diciembre 
de 1959 — ano XI. Casa de la Cultura Ecuatoriana. Quito- 
Ecuador. 192 págs. 

Boletin Prensa — Ministerio de Relaciones Exteriores. Rep. de 


Cuba. 


Discursos del Doctor Fidel Castro Ruz em 24 de febrero de 1960. 
Ministerio de Relaciones Exteriores. Rep. de Cuba. 


Boletin Indigenista março de 1960 — n.º 1 — vol. XX. México, 
Dera 


Il Sedicesimo — dicembre de 1959 — n.º 4 — anno II. Firenze. 


(Folheto) 


Bollettino Bibliografico trimestrale della Casa Editrice la Nuova 
Italia. Firenze. 


The Catholic Historical Review — april, 1960 — n.º 1 — vol. 
XLVI. The Catholic University of America. Washington, 
BrLes 


Bulletin of The New York Public Library — may 1960 — vol. 64 
n.º 5. New York. 243/288 págs. 


Boletim Instituto Brasil-Estados Unidos — Atividades para 
junho de 1960 — n.º 204 — ano XVII. Rio de Janeiro. 


Relação dos Documentos Biblio-Cartográficos que figuram na Ex- 
posição com que, em colaboração com a Biblioteca do Exército 
homenageia a memória do Infante D. Henrique. Rio de 
Janeiro, 1960. Oferta do Dr. Mário Barata. 


Journal of Inter American Studies — april, 1960 — n.º 2 — 
vol. II. University of Florida. Gainesville. 


Boletin del Archivo Nacional — Tomo LVII — enero-diciembre 
de 1958. Archivo Nacional de Cuba. 1959. La Habana. 
Cuba. 


Memoria correspondiente a los anos de 1957-1958. Archivo Na- 


cional de la Rep. de Cuba. La Habana. Cuba, 1959. 
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Journal Français du Brésil — ler juin 1960 — nº 192 — 8e. annee, 
Rio de Janeiro . 

Noticiário Colúmbia — janeiro-fevereiro e março de 1960 — 
n.º 110 — ano XVI. Rio de Janeiro. 

Lista Diplomática — março-abril de 1960 — M.R.E. Rio de 
Janeiro. 


Revista de História — abril de 1960 — n.º 1 ano 1. Universidad 
Central de Venezuela. Caracas — Venezuela. 


Estúdios Americanos — ns. 94-95 — julio y agosto de 1959 — 
vol. XVIII. Sevilla. 110 págs. 

Engenharia — Orgão oficial do Instituto de Engenharia — nú- 
mero 207 — vol. XVIII — ano XVIII. fevereiro de 1960. 
São Paulo. 

Endeavour — vol. XIX — nº 74 — abril de 1960. Londres. 

Anais da Academia Brasileira de Ciências — 31 de dezembro de 
1959 — n.º 4 — vol. 31. Annexo um indice dos assuntos. 


Rio de Janeiro. 


Revista do Professor — março de 1960 — n.º 52 — ano XVIII. 
Centro do Professorado Paulista. São Paulo. 


Ocidente, Revista Portuguêsa mensal — n.º 265 — maio de 1960 


— vol. LVIII. Lisboa. 
Catálogo geral. Edições Cosmos — 1960. Lisboa. 


Boletim Informativo do Japão — 15 de maio de 1960 — n.º 10 — 
ano 6. Embaixada do Japão. Rio de Janeiro. 

Boletim Cultural — division de publicaciones. Departamento de 
Assuntos Culturales. marzo de 1960 — n.º 4 — ano. 1. 


Republica de Cuba. 

Revista Nacional de Cultura — ano XXII — Enero-Febrero de 
1960 — nº 138 — Ministério de Educacion. Caracas — 
Venezuela. 

Da India Distante — Boletim publicado pela Embaixada da Iudia 
e ns LS3e 186/== 1.º es15 de junho de 1960. Rio de 
Janeiro. 

Journal of Inter-American Studies — january, 1960 — nº 1 — 
vol. JI. University of Florida. Gainesville. 
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ESTATÍSTICA DO INSTITUTO HISTÓRICO 


Obras oferecidas ... 
Revistas nacionais e 
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Catálogos recebidos . 
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Mapas consultados 
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ÍNDICE 
Vol. 247 


ABRIL-JUNHO DE 1960 


I — TRABALHOS ORIGINAIS 


| — O Vale do Paranapanema — Aluísio de Almeida ...... 
2 — O primeiro donatário de Pórto Seguro — Eduardo Tou- 


EEN O ue Pc aca ca RA ARE A SR RR DER RA 
3 — Laguna — Desembargador Fernando Luís Vieira Ferreira 
4 — Alexandre de Gusmão e Pombal — Marcos Carneiro de 
Mendonca e O O O o E ae 
5 — O Rio Grande do Norte no Senado da República — VI — 
Meira e Sá — José Augusto Bezerra de Medeiros .... 
6 — Os últimos missionários de Mainas — Dr. Artur César 
PerreiraM Reis RD o RCA ole ea era Soa LEO Tee pet 


7 — Genealogia Brasileira — A família Moniz Barreto — O. 
(GuerreironderCastro ee e RE ER 


Il — CONFERÊNCIAS 


Curso Clóvis Beviláqua 
8 — Clóvis Beviláqua na Faculdade de Direito do Recife — 
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